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 Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia
Secretaria-Geral:

Despacho n.º 9286/2015:
Designa, em comissão de serviço, a mestre Susana Cristina Coelho Costa Escária para exercer 
o cargo de diretora dos Serviços de Prospetiva e Planeamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23231

Despacho n.º 9287/2015:
Designa, em comissão de serviço, o licenciado Nuno Miguel Fontinhas Tomé para exercer o 
cargo de chefe da Divisão de Programação e Coordenação Orçamental  . . . . . . . . . . . . . . . .  23231

Direção-Geral de Energia e Geologia:

Despacho n.º 9288/2015:
Projetistas/responsáveis técnicos, seguros de postos de abastecimento . . . . . . . . . . . . . . . . .  23232

 Ministério da Agricultura e do Mar
Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural:

Aviso (extrato) n.º 9035/2015:
Anulação do reconhecimento à Cadimaco — Certificação e Qualidade, L.da, como Organismo 
de Controlo e Certificação para o Mel da Lousã DOP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23232

 Ministério da Saúde
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.:

Aviso n.º 9036/2015:
Lista definitiva de candidatos admitidos e excluídos no âmbito de procedimento concur-
sal — medicina interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23232

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.:

Aviso n.º 9037/2015:
Consolidação de mobilidade na categoria de Assistente Técnica no mapa de pessoal dos 
serviços centrais da ARS Centro, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23233

Deliberação (extrato) n.º 1591/2015:
Acumulação de funções de técnica superior do mapa de pessoal da ARS Centro, I. P. . . . . .  23233
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Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 9038/2015:
Lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal comum para preen-
chimento de 3 postos de trabalho destinados a trabalhadores médicos, na área de Medicina 
Física e de Reabilitação da Carreira Especial Médica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23233

Aviso (extrato) n.º 9039/2015:
Lista unitária de ordenação final dos candidatos, para preenchimento de 3 postos de trabalho 
da carreira de assistente operacional em regime contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo incerto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23233

Aviso (extrato) n.º 9040/2015:
O procedimento concursal, para o preenchimento de 2 postos de trabalho, da Carreira Médica 
da área de Psiquiatria ficou deserto por desistência do único candidato . . . . . . . . . . . . . . . . .  23233

Aviso (extrato) n.º 9041/2015:
O procedimento concursal para o preenchimento de 6 postos de trabalho, da Carreira Médica 
da área de Psiquiatria ficou deserto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23233

Aviso (extrato) n.º 9042/2015:
Lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento de recrutamento simplificado 
destinado ao preenchimento de 1 posto de trabalho para a categoria de assistente hospitalar, 
da área de Neurologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23234

Aviso (extrato) n.º 9043/2015:
Lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal, para o preen-
chimento de 2 postos de trabalho da Carreira Médica da área de Oncologia Médica. . . . . . .  23234

Aviso (extrato) n.º 9044/2015:
Lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal, para o preen-
chimento de 1 posto de trabalho da Carreira Médica da área de Urologia . . . . . . . . . . . . . . .  23234

Aviso (extrato) n.º 9045/2015:
O procedimento concursal para o preenchimento de 2 postos de trabalho, da Carreira Médica 
da área de Anestesiologia, ficou concluído e deserto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23234

Aviso (extrato) n.º 9046/2015:
O procedimento concursal para o preenchimento de 1 posto de trabalho, da Carreira Médica 
da área de Oncologia Médica, ficou concluído e deserto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23234

Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa:

Aviso (extrato) n.º 9047/2015:
Nova lista de candidatos admitidos e excluídos ao procedimento concursal comum para 
recrutamento de trabalhadores com ou sem relação jurídica de emprego público constituída, 
para o preenchimento de 19 postos de trabalho na categoria de enfermeiro da carreira especial 
de enfermagem do mapa de pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa . . . . . . . . .  23234

 Ministério da Educação e Ciência
Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Despacho n.º 9289/2015:
Denúncia do contrato em funções públicas por tempo indeterminado, da docente Maria Helena 
Antunes Victorino Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23235

Aviso n.º 9048/2015:
Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 20 postos de trabalho de 
assistente operacional, em regime de contrato a termo resolutivo certo . . . . . . . . . . . . . . . . .  23235

Aviso n.º 9049/2015:
Contratos a termo certo de pessoal docente referente ao ano letivo 2014/2015 . . . . . . . . . . .  23235

Aviso n.º 9050/2015:
Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 2 postos de trabalho para 
prestação de serviços de limpeza em regime de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, a tempo parcial, para a carreira e categoria de assistente operacional 
de grau 1, para o ano escolar 2015-2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23236

Aviso n.º 9051/2015:
Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento de 6 postos de tra-
balho em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para 
a carreira e categoria de Assistente Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23237

Aviso n.º 9052/2015:
Abertura de procedimento concursal de 18 contratos de trabalho para assistentes operacionais 
a termo resolutivo certo para o ano escolar 2015/2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23238
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Despacho (extrato) n.º 9290/2015:
Nomeação de Adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23238

Despacho n.º 9291/2015:
Nomeação do Coordenador da Escola Básica Integrada de Pedras Salgadas . . . . . . . . . . . . .  23238

Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.:

Despacho n.º 9292/2015:
Renovação da comissão de serviço de Ana Neves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23238

Despacho n.º 9293/2015:
Renovação da comissão de serviço de Pedro Leite  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23238

PARTE D Tribunal Constitucional
Aviso n.º 9053/2015:
Procedimento concursal comum para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na carreira 
e categoria de técnico superior do mapa de pessoal do Tribunal Constitucional, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . .  23239

PARTE E Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos
Despacho n.º 9294/2015:
Nomeação do membro da ERSAR na Comissão de Vencimentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23241

 Escola Superior Náutica Infante D. Henrique
Edital n.º 729/2015:
Abertura de concurso documental para recrutamento de um professor adjunto na área de 
Gestão Técnica e Instalações Térmicas na ENIDH . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23241

 Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa
Edital n.º 730/2015:
Edital que regulamenta as vagas, critérios de seriação, procedimentos e prazos para a candi-
datura ao ano letivo 2015/2016, do Curso de Mestrado em Cardiopneumologia . . . . . . . . . .  23243

 Universidade dos Açores
Despacho n.º 9295/2015:
Pós-Graduação em Turismo Cultural — regulamento, estrutura curricular e plano de estudos  23245

 Universidade do Algarve
Despacho n.º 9296/2015:
Criação do curso de Mestrado em Economia Financeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23246

Despacho n.º 9297/2015:
Criação do curso de Mestrado em Educação Pré-Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23247

 Universidade de Coimbra
Edital n.º 731/2015:
Concurso documental internacional destinado ao preenchimento de um posto de trabalho da 
categoria de Professor Associado, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para área disciplinar de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade com a referência P053-14-455 . . . . .  23249

 Universidade de Lisboa
Aviso n.º 9054/2015:
Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum aberto 
pelo aviso n.º 2063/2015, de 24 de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 38, de 24 de fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23251

Despacho n.º 9298/2015:
Alteração do Doutoramento em Biotecnologia — Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . .  23251

Despacho n.º 9299/2015:
Alteração do Mestrado em Engenharia Informática e de Computadores — Instituto Superior 
Técnico — Campus Taguspark . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23253
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Edital n.º 732/2015:

Júri do concurso para Professor Catedrático do Departamento de Engenharia de Materiais, 
nas áreas científicas/grupo de disciplinas de Ciências de Materiais ou Processos e Tecno-
logias de Materiais ou Materiais em Engenharia, do Instituto Superior Técnico — Edital 
n.º 413/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23259

Declaração de retificação n.º 699/2015:

Declaração de retificação do Despacho (extrato) n.º 8052/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 141, de 22 de julho de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23260

Despacho n.º 9300/2015:

Regulamento de Remunerações Adicionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23260

Despacho (extrato) n.º 9301/2015:

Renovação da comissão de serviço da licenciada Maria Helena Leitão Rodrigues Mendes . . .  23261

Despacho n.º 9302/2015:

Tabela de Emolumentos da Faculdade de Motricidade Humana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23261

Aviso (extrato) n.º 9055/2015:

Conclusão com sucesso do período experimental, do Técnico Superior Miguel Caleira Amaro, 
do mapa de pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da 
Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23262

Regulamento (extrato) n.º 562/2015:

Republicação Integral do Regulamento Geral do III Ciclo de Estudos do ISCSP . . . . . . . . .  23262

 Universidade da Madeira
Aviso (extrato) n.º 9056/2015:

Licença Sabática para o período de 6 meses do Prof. Mikhail Benilov, a ter início a 01-02-2016  23268

Aviso (extrato) n.º 9057/2015:

Licença Sabática Parcial do Sr. Prof. António Manuel Dias Brehm, a ter início no 2.º semestre 
do ano letivo 2015/2016  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23268

Aviso (extrato) n.º 9058/2015:

Autorização de consolidação da Mobilidade Interna do Técnico Superior José Mário Pereira 
dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23268

 Universidade do Minho
Deliberação n.º 1592/2015:

Delegação de Competências na Professora Doutora Maria Manuel Lobo Pinto Oliveira, 
Presidente da Escola de Arquitetura da Universidade do Minho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23268

Despacho n.º 9303/2015:

Alteração ao plano de estudos do Mestrado em Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23269

Despacho n.º 9304/2015:

Criação do Mestrado em Educação Pré-Escolar e aprovação do respetivo plano de estudos . . .  23271

Despacho n.º 9305/2015:

Alteração ao plano de estudos do Mestrado em Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . .  23272

Despacho n.º 9306/2015:

Criação do Mestrado em Educação Pré-escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e 
aprovação do respetivo plano de estudos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23275

Despacho n.º 9307/2015:

Alteração da denominação e do plano de estudos do Mestrado em Ensino de História no 
3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, anteriormente denominado Mestrado 
em Ensino de História e Geografia no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário . . .  23276

Despacho n.º 9308/2015:

Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 147, de 30 de 
julho — Despacho n.º 8372/2015, considera-se sem efeito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23277

 Instituto Politécnico do Cávado e do Ave
Despacho n.º 9309/2015:

Delegação de Competências nos Diretores das Escolas do Instituto Politécnico do Cávado e 
do Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23277
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 Instituto Politécnico de Coimbra
Despacho n.º 9310/2015:

Estrutura curricular e plano de estudos do 2.º ciclo de estudos em Educação Pré-Escolar 
e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico, a ministrar pela Escola Superior de Educação do 
Instituto Politécnico de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23278

Despacho n.º 9311/2015:

Estrutura curricular e plano de estudos do 2.º ciclo de estudos em Ensino do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico, a ministrar 
pela Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Coimbra  . . . . . . . . . . . . . . . .  23279

Despacho n.º 9312/2015:

Alterações ao plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de Licenciado em 
Engenharia e Gestão Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23281

 Instituto Politécnico da Guarda
Despacho (extrato) n.º 9313/2015:

Celebração de contrato, a termo resolutivo certo, para exercer funções com a categoria de 
Professor Convidado, Doutor Romeu Mendes da Silva Lopes, na Escola Superior de Turismo 
e Hotelaria do Instituto Politécnico da Guarda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23282

 Instituto Politécnico de Leiria
Despacho n.º 9314/2015:

Regulamento de Prestação de Serviço dos Docentes do Instituto Politécnico de Leiria. . . . .  23282

Regulamento n.º 563/2015:

Regulamento Académico do 2.º ciclo de estudos do Instituto Politécnico de Leiria  . . . . . . .  23286

 Instituto Politécnico do Porto
Regulamento n.º 564/2015:

Projeto de Regulamento de Frequência e Avaliação da ESE-IPP-2015  . . . . . . . . . . . . . . . . .  23296

 Instituto Politécnico de Santarém
Despacho n.º 9315/2015:

Delegação de competências na Subdiretora da Escola Superior de Educação de Santarém, 
professora adjunta Susana Isabel Gueifão Colaço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23300

Despacho n.º 9316/2015:

Alteração do Plano de Estudos da Pós-Graduação em Bibliotecas e Literacias Digitais, da 
Escola Superior de Educação, do Instituto Politécnico de Santarém  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23300

 Instituto Politécnico de Viseu
Regulamento (extrato) n.º 565/2015:

Regulamento Interno de Organização e Disciplina do Trabalho do Instituto Politécnico de 
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23302

PARTE G Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.
Aviso n.º 9059/2015:

Procedimento concursal simplificado para preenchimento de um posto de trabalho na categoria 
de Assistente de Anatomia Patológica da carreira médica — área de exercício hospitalar  . . .  23306

 Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 9060/2015:

Cessação de funções — Enfermeira Cláudia Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23307

Aviso (extrato) n.º 9061/2015:

Cessação de funções — Paula Pimpão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23307

Aviso (extrato) n.º 9062/2015:

Lista de candidatos admitidos e excluídos do Procedimento Concursal Comum de Acesso 
para Assistente Graduado Sénior — Área de Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23307
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Declaração de retificação n.º 700/2015:
Retificação à deliberação (extrato) n.º 1480/2015, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 141, de 22 de julho de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23307

Deliberação (extrato) n.º 1593/2015:
Dispensa da prestação serviço de urgência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23307

 Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 9317/2015:
Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 38 horas para 37 horas semanais), 
Dr. Pedro Alves da Silva Salgueiro, Assistente Graduado de Medicina Geral e Familiar  . . .  23307

Despacho (extrato) n.º 9318/2015:
Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 40 horas para 39 horas semanais) 
à Dr.ª Ana Maria Martins Machado, Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar  . . .  23307

Despacho (extrato) n.º 9319/2015:
Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 39 horas para 38 horas sema-
nais) ao Dr. João Carlos de Avelar Machado Tavares, Assistente Graduado Sénior de Medicina 
Geral e Familiar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23308

Despacho (extrato) n.º 9320/2015:
Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 40 horas para 39 horas sema-
nais), Dr.ª Maria Isabel Prosil Araújo, Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar . . .  23308

Despacho (extrato) n.º 9321/2015:
Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 41 horas para 40 horas semanais), 
Dr.ª Maria de Fátima Ramos Pinto, Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar . . . .  23308

Despacho (extrato) n.º 9322/2015:
Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 41 horas para 40 horas sema-
nais) à Dr.ª Maria Elvira Costa Alves, Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar . . .  23308

Despacho (extrato) n.º 9323/2015:
Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 38 horas para 37 horas sema-
nais) à Dr.ª Eulália Maria Pires Rodrigues Fradão, Assistente Graduada de Medicina Geral e 
Familiar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23308

PARTE H Comunidade Intermunicipal do Oeste
Aviso n.º 9063/2015:
Rescisão por mútuo acordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23308

 Município de Almodôvar
Aviso n.º 9064/2015:
Abertura do período para discussão pública relativa a um projeto de alteração à operação 
de loteamento da Quinta do Monte Rei, Almodôvar: 3.º aditamento ao alvará de loteamento 
n.º 2/2002, de 26 de junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23308

 Município da Amadora
Aviso n.º 9065/2015:
Concurso interno de ingresso para contratação em funções públicas por tempo indeterminado, 
com vista à ocupação de um posto de trabalho do mapa de pessoal, na carreira de Técnico de 
Informática do Grau 1, Nível 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23309

Aviso (extrato) n.º 9066/2015:
Delimitação de Áreas de Requalificação Urbana da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23311

 Município de Barcelos
Aviso n.º 9067/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço por três anos para o cargo de Diretor de De-
partamento de Administração, Coesão Social e Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23311

Aviso n.º 9068/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço por três anos para o cargo de Chefe de Divisão 
de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23311

Aviso n.º 9069/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço por três anos para o cargo de Diretor de De-
partamento Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23311
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Aviso n.º 9070/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço por três anos para o cargo de Chefe de Divisão 
de Modernização e Tecnologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23311

Aviso n.º 9071/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço por três anos para o cargo de Chefe de Unidade 
Municipal do Gabinete de Bibliotecas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23311

Aviso n.º 9072/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço por três anos para o cargo de Diretor de De-
partamento de Património, Contratação Pública e Aprovisionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23311

Aviso n.º 9073/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço por três anos para o cargo de Chefe de Divisão 
de Gestão Patrimonial, Aprovisionamento e Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23311

Regulamento n.º 566/2015:
Regulamento  de  Taxas  pela  Realização  de  Infraestruturas  Urbanísticas  e  Obras  de  
Edificação  do Município de Barcelos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23312

 Município do Cadaval
Aviso n.º 9074/2015:
Rescisão por mútuo acordo de trabalhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23322

 Município do Cartaxo e Freguesia de Vale da Pedra
Edital n.º 733/2015:
Acordo de execução entre a Câmara Municipal do Cartaxo e a Junta de Freguesia de Vale da 
Pedra — adenda 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23322

 Município de Elvas
Declaração de retificação n.º 701/2015:
Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23323

 Município da Figueira da Foz
Despacho n.º 9324/2015:
Nomeação de Dirigente de direção intermédia de 2.º grau para provimento de um lugar de 
Chefe da Divisão Jurídica e Contencioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23323

Despacho n.º 9325/2015:
Nomeação de Dirigente de direção intermédia de 2.º grau para provimento de um lugar de 
Chefe da Divisão de Educação e Assuntos Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23324

Despacho n.º 9326/2015:
Nomeação de Dirigente de direção intermédia de 2.º grau para provimento de um lugar de 
Chefe da Divisão de Administração Geral e Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23325

Despacho n.º 9327/2015:
Nomeação de Dirigente de direção intermédia de 2.º grau para provimento de um lugar de 
Chefe da Divisão de Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23325

Despacho n.º 9328/2015:
Nomeação de Dirigente de direção intermédia de 2.º grau para provimento de um lugar de 
Chefe da Divisão de Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23326

 Município de Grândola
Edital n.º 734/2015:
Publicitação da abertura do procedimento de classificação da Olaria de Melides como mo-
numento de interesse municipal e audiência dos interessados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23326

Edital n.º 735/2015:
Publicitação da abertura do procedimento de classificação da Igreja de São Pedro, localizada 
na vila, como monumento de interesse municipal e audiência dos interessados  . . . . . . . . . .  23327

 Município da Guarda
Aviso n.º 9075/2015:
Cessação da comissão de serviço no cargo de Chefe de Divisão das Infraestruturas do Técnico 
Superior Horácio Luis Marques Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23327
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 Município da Lourinhã
Aviso (extrato) n.º 9076/2015:

Homologação de lista de ordenação final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23327

 Município da Lousã
Regulamento n.º 567/2015:

Regulamento do Museu Etnográfico Dr. Louzã Henriques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23327

 Município da Murtosa
Aviso n.º 9077/2015:

Regulamento Municipal de Regatas, Corridas e Concurso de Painéis de Embarcações Tradi-
cionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23333

 Município de Odemira
Aviso n.º 9078/2015:

Designação em cargo de Direção Intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão Municipal, do 
Técnico Superior Rui Pedro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23334

 Município de Penacova
Aviso n.º 9079/2015:

1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Penacova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23335

 Município de Peniche
Aviso n.º 9080/2015:

Regulamento municipal de apoio ao associativismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23352

Aviso n.º 9081/2015:

Abertura de Procedimento Concursal Comum de recrutamento para preenchimento de vários 
postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23360

Aviso n.º 9082/2015:

Abertura de Procedimento Concursal Comum de recrutamento para preenchimento de vários 
postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo deter-
minado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23364

 Município de Sousel
Aviso n.º 9083/2015:

Manutenção da comissão de serviço em regime de substituição como Chefe de Divisão de 
Urbanismo, Ambiente, Qualidade e Intervenção de Jorge Manuel Capela Pereira . . . . . . . . .  23367

Aviso n.º 9084/2015:

Abertura de procedimento concursal comum, na modalidade de relação de emprego público por 
tempo indeterminado — contrato de trabalho em funções públicas, tendo em vista o preenchi-
mento de 1 posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior — Psicopedagogia 
Curativa, inserido na Divisão Administrativa, Financeira e de Recursos . . . . . . . . . . . . . . . .  23367

 Município de Tábua
Aviso n.º 9085/2015:

Consulta pública do Projeto de Regulamento do Ginásio Municipal de Tábua . . . . . . . . . . .  23370

 União das Freguesias de Aldeia do Mato e Souto
Edital n.º 736/2015:

Ordenação heráldica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23370

 Freguesia de Algueirão-Mem Martins
Aviso (extrato) n.º 9086/2015:

Procedimento concursal comum para ocupação de oito postos de trabalho . . . . . . . . . . . . . .  23370
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 Freguesia de Évora de Alcobaça
Aviso (extrato) n.º 9087/2015:
Lista Unitária de ordenação Final — Procedimento concursal comum para ocupação de 
1 posto de trabalho de Assistente Técnico (área Administrativa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23373

PARTE I SONAEGEST — Sociedade Gestora de Fundos de Investimento, S. A.
Balanço n.º 14/2015:
Balanço do 2.º trimestre de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23373

 UNIVERSITAS — Cooperativa de Ensino Superior e Investigação Científica, C. R. L.
Despacho n.º 9329/2015:
Estrutura curricular e plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de Mestre 
de Qualificação para a Docência em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23374



Diário da República, 2.ª série — N.º 159 — 17 de agosto de 2015  23213

PARTE B

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Aviso n.º 9030/2015
Em conformidade com o previsto nos avisos de abertura dos proce-

dimentos abaixo indicados, por razões de celeridade e atendendo ao 
número elevado de candidatos admitidos, será aplicado o faseamento 
dos métodos de seleção, nos termos do disposto no artigo 8.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, aplicada subsi-
diariamente à Assembleia da República. Para tal aplicar -se -á o segundo 
método e os métodos seguintes apenas a parte dos candidatos aprovados 
no método imediatamente anterior, relativamente aos seguintes proce-
dimentos concursais:

Aviso n.º 5563/2015 — procedimento concursal comum com vista 
ao preenchimento de 10 postos de trabalho para a categoria de assessor 
parlamentar do mapa de pessoal da Assembleia da República na área de 
Direito (PCC/01/2015) — será constituída por uma tranche composta 
pelos “400 melhores classificados na Prova Escrita de Conhecimentos”, 

observadas as prioridades legais a que a Assembleia da República se 
encontra vinculada;

Aviso n.º 5564/2015 — procedimento concursal comum com vista 
ao preenchimento de 4 postos de trabalho para a categoria de asses-
sor parlamentar do mapa de pessoal da Assembleia da República na 
área de Economia, Finanças, Administração ou Gestão de Empresas 
(PCC/02/2015) — será constituída por uma tranche composta pelos 
“200 melhores classificados na Prova Escrita de Conhecimentos”, ob-
servadas as prioridades legais a que a Assembleia da República se 
encontra vinculada;

Aviso n.º 5558/2015 — procedimento concursal comum com vista 
ao preenchimento de 2 postos de trabalho para a categoria de assessor 
parlamentar do mapa de pessoal da Assembleia da República na área de 
Redação (PCC/06/2015) — será constituída por uma tranche composta 
pelos “100 melhores classificados na Prova Escrita e Oral de Língua 
Inglesa”, observadas as prioridades legais a que a Assembleia da Re-
pública se encontra vinculada.

6 de agosto de 2015. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.
208856674 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo

Despacho (extrato) n.º 9221/2015

Delegação de competências no Diretor de Serviços
de Comunicação e Gestão Administrativa e Financeira

Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 4.º, n.º 3 da lei or-
gânica das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 228/2012, de 25 de outubro, do artigo 9.º, 
n.º 2 do estatuto do pessoal dirigente aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro (ambos na sua redação atualizada), e dos artigos 44.º 
e 46.º a 49.º do Código do Procedimento Administrativo aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego, com poderes de 
subdelegação, no Diretor de Serviços de Comunicação e Gestão Admi-
nistrativa e Financeira, licenciado Rui Manuel Mourato Pires Mendes 
as seguintes competências:

1 — No âmbito da Direção de Serviços de Comunicação e Gestão 
Administrativa e Financeira:

1.1 — A coordenação e o despacho de todos os processos referentes 
às matérias da competência daquele serviço;

1.2 — Autorizar deslocações em serviço, em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte;

1.3 — Autorizar a prestação de trabalho suplementar e noturno, bem 
como a atribuição dos respetivos abonos e compensações, nos termos 
previstos na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

1.4 — Autorizar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-
namento dos serviços, dentro dos condicionalismos definidos na lei e 
no regulamento do horário de trabalho;

1.5 — Autorizar a condução de viaturas oficiais por trabalhadores, a 
conferir caso a caso, nos termos do artigo 2.º e seguintes do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro;

1.6 — Assinar toda a correspondência e outra documentação relativa 
às matérias ora delegadas.

2 — Delego ainda no Diretor de Serviços de Comunicação e Gestão 
Administrativa e Financeira, licenciado Rui Manuel Mourato Pires 

Mendes a competência para a prática dos seguintes atos, no âmbito da 
gestão geral da CCDR Alentejo:

2.1 — Autorizar despesas até ao limite de 10.000 Euros;
2.2 — Autorizar o processamento da despesa e a arrecadação da 

receita;
2.3 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respetivo orça-

mento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma classifica-
ção orgânica e antecipação até dois duodécimos por rubrica, com limites 
anualmente fixados pelo Membro do Governo competente;

2.4 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações 
e respetivo orçamento, com exceção das rubricas referentes a pessoal, 
até ao limite de um duodécimo;

2.5 — Autorizar a constituição e reconstituição de fundos de ma-
neio;

2.6 — Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por 
motivo justificado, deem entrada nos serviços para além do prazo re-
gulamentar;

2.7 — Assinar contratos de locação e aquisição de bens e serviços na 
sequência de procedimentos e despesas legalmente autorizados;

2.8 — Praticar quaisquer atos no âmbito das competências estabeleci-
das no Código dos Contratos Públicos (CCP) que me estejam atribuídas, 
incluindo a competência para a decisão de contratar, até ao limite de 
10.000 Euros, e quaisquer outras por ela implicadas, bem como para a 
outorga dos respetivos contratos;

2.9 — Gerir de forma eficiente e eficaz a utilização, manutenção e 
conservação dos equipamentos afetos ao serviço, inclusive a autorização 
para o abate de bens;

2.10 — Celebrar, rescindir e denunciar contratos de seguro e de arren-
damento, dentro dos limites de autorização de despesa delegada e auto-
rizar a respetiva atualização, desde que resulte de imposição legal;

2.11 — Autorizar a utilização dos espaços da CCDR Alentejo, assim 
como a sua cedência a entidades externas a título gratuito;

2.12 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros 
ou da recuperação de bens afetos ao serviço, danificados por acidentes 
com intervenção de terceiros, dentro dos limites de autorização de 
despesa delegada;

2.13 — Autorizar o processamento dos abonos correspondentes a 
deslocações em serviço, em território nacional, qualquer que seja o meio 
de transporte, e o pagamento de despesas com aquisição de bilhete ou 
título de transporte e ajudas de custo, antecipadas ou não;
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2.14 — Autorizar a condução de viaturas oficiais por trabalhadores, a 
conferir caso a caso, nos termos do artigo 2.º e seguintes do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro;

2.15 — Autorizar as deslocações em serviço e validar os mapas diá-
rios de deslocações de todos os dirigentes e trabalhadores da CCDR 
Alentejo;

2.16 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos pelo pessoal 
e autorizar o processamento das respetivas despesas;

2.17 — Praticar todos os atos decorrentes da aplicação da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

2.18 — Assegurar, o processamento dos instrumentos e práticas que 
garantam o controlo efetivo da assiduidade;

2.19 — Após despacho autorizador da abertura de procedimentos 
concursais para recrutamento de pessoal, praticar todos os atos subse-
quentes, com exceção do ato homologatório;

2.20 — Autorizar o processamento de outros abonos e regalias a que 
os trabalhadores tenham direito, nos termos da lei;

2.21 — Praticar todos os atos relativos à aposentação do pessoal e, em 
geral, todos os atos relativos ao regime de segurança social, incluindo 
os referentes a acidentes em serviço e as doenças profissionais dos 
trabalhadores;

2.22 — Praticar todos os atos em matéria de avaliação de desempe-
nho (SIADAP 2 e 3), excluindo o ato homologatório e a decisão sobre 
a reclamação;

2.23 — Garantir a elaboração e atualização do diagnóstico de necessi-
dades de formação da CCDR Alentejo e, com base neste, a elaboração do 
respetivo plano de formação, individual ou em grupo, bem como efetuar 
a avaliação dos efeitos da formação ministrada ao nível da eficácia do 
serviço e do impacte do investimento efetuado;

2.24 — Autorizar a inscrição e participação em congressos, reuniões, 
seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas que 
decorram em território nacional, quer importem ou não custos para o 
serviço, bem como a inscrição e participação em estágios;

2.25 — Acompanhar e decidir sobre a elaboração do balanço so-
cial.

O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de julho de 2015, 
considerando -se ratificados todos os atos praticados neste âmbito an-
teriores a esta data.

30 de julho de 2015. — O Presidente (em regime de substituição), 
Joaquim Roberto Pereira Grilo.

208855167 

 Direção-Geral do Património Cultural
Aviso (extrato) n.º 9031/2015

Em conformidade com o disposto nos n.os 8 e 9 do artigo 21.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despacho 
de 21 de julho de 2015 do Subdiretor -Geral do Património Cultural, 
Mestre Samuel Rego, foi determinada a alteração do júri do procedi-
mento concursal aberto pelo Aviso n.º 5511/2015, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 98, de 21 de maio, para ocupação de 
quatro postos de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, na carreira e categoria de 
assistente técnico do mapa de pessoal da DGPC, para o desempenho 
de funções na área de vigilância e receção no Museu Nacional de Arte 
Contemporânea — Museu do Chiado, passando o referido júri a ter a 
seguinte composição:

Presidente — Catarina Loureiro de Moura, Técnica Superior do MNAC-
-MC;

1.º Vogal efetivo — Angelina Augusta dos Santos Marques Pessoa, 
Assistente Técnica do MNAC -MC;

2.º Vogal efetivo — Maria Alexandra Lynce Costa Pais de Freitas, 
Técnica Superior da Divisão de Recursos Humanos, Expediente e Ar-
quivo;

1.º Vogal Suplente — Maria Adelaide Fernandes Ginga, Técnica Su-
perior do MNAC -MC;

2.º Vogal Suplente — Pedro de Almeida Marques, Técnico Superior 
da Divisão de Recursos Humanos, Expediente e Arquivo;

Nos termos do n.º 10 do artigo 21.º da referida Portaria, o júri ora 
designado dá continuidade e assume integralmente todas as operações 
do procedimento já efetuadas.

28 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

208854624 

 Despacho (extrato) n.º 9222/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 03 de 

outubro de 2014 do Subdiretor -Geral do Património Cultural, Dr. Luís 
Filipe Capaz Coelho, por delegação, foi autorizado o reposicionamento 
remuneratório do técnico superior Fernando José Pestana de Melo Moser, 
designadamente para a 5.ª posição remuneratória da carreira técnica 
superior, nível 27 da tabela remuneratória única, referente à remunera-
ção mensal ilíquida de 1.819,38 €, ao abrigo do n.º 7 do artigo 156.º da 
referida Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, considerando a 
norma correspondente em vigor à data da alteração, tendo sido celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com efeitos a 01 de agosto de 2012, data em que o trabalhador cessou 
o exercício de funções dirigentes e atendendo a que os requisitos legal-
mente exigíveis para a referida revisão foram reunidos a 01 de janeiro 
de 2009, não devendo ser abrangida pela proibição de valorizações 
remuneratórias constante do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro e mantida em vigor até 2015 pelas leis que aprovaram os 
sucessivos orçamentos do Estado.

31 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

208854479 

 Despacho (extrato) n.º 9223/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 
22 de outubro de 2010 do ex -diretor do extinto Instituto dos Museus e 
da Conservação, I. P., Prof. João Brigola, foi autorizado o reposiciona-
mento remuneratório da técnica superior Maria Amélia Bizarro Leitão 
Fernandes, designadamente para a 9.ª posição remuneratória da carreira 
técnica superior, nível 42 da tabela remuneratória única, referente à remu-
neração mensal ilíquida de 2.591,76 €, ao abrigo do n.º 7 do artigo 156.º 
da referida Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, considerando a 
norma correspondente em vigor à data da alteração, tendo sido celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com efeitos a 01 de agosto de 2012, data em que a trabalhadora cessou 
o exercício de funções dirigentes e atendendo a que os requisitos legal-
mente exigíveis para a referida revisão foram reunidos a 01 de janeiro 
de 2010, não devendo ser abrangida pela proibição de valorizações 
remuneratórias constante do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro e mantida em vigor até 2015 pelas leis que aprovaram os 
sucessivos orçamentos do Estado.

31 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

208854535 

 Despacho (extrato) n.º 9224/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 
31 de outubro de 2012 do ex -diretor da Direção -Geral do Património 
Cultural, Dr. Elísio Summavielle, foi autorizado o reposicionamento 
remuneratório da técnica superior Isabel Alexandra Rodrigues Cordeiro, 
designadamente para a 8.ª posição remuneratória da carreira técnica 
superior, nível 39 da tabela remuneratória única, referente à remunera-
ção mensal ilíquida de 2.437,29 €, ao abrigo do n.º 7 do artigo 156.º da 
referida Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, considerando a 
norma correspondente em vigor à data da alteração, tendo sido celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a 05 de setembro de 2012, data em que a trabalhadora cessou o 
exercício de funções dirigentes no cargo de Diretora do Palácio Nacional 
de Queluz e atendendo a que os requisitos legalmente exigíveis para a 
referida revisão foram reunidos a 01 de janeiro de 2009, não devendo ser 
abrangida pela proibição de valorizações remuneratórias constante do 
artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro e mantida em vigor 
até 2015 pelas leis que aprovaram os sucessivos orçamentos do Estado.

31 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

208854568 

 Despacho (extrato) n.º 9225/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho do 
ex -subdiretor do extinto Instituto dos Museus e da Conservação, I. P., 
Dr. Filipe Mascarenhas Serra, por delegação, foi autorizado o reposicio-
namento remuneratório da técnica superior Maria Clara Frayão Camacho, 
designadamente para a 13.ª posição remuneratória da carreira técnica 
superior, nível 54 da tabela remuneratória única, referente à remunera-
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ção mensal ilíquida de 3.209,67 €, ao abrigo do n.º 7 do artigo 156.º da 
referida Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, considerando a 
norma correspondente em vigor à data da alteração, tendo sido celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a 01 de dezembro de 2009, data em que a trabalhadora cessou o 
exercício de funções dirigentes, não obstante os requisitos legalmente 
exigíveis para a referida revisão terem sido reunidos a 01 de janeiro 
de 2009.

31 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

208854584 

 Despacho (extrato) n.º 9226/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 05 de 
dezembro de 2014 do Subdiretor -Geral do Património Cultural, Dr. Luís 
Filipe Capaz Coelho, por delegação, e após observados os procedimentos 
necessários e confirmados os pressupostos legais que fundamentam a 
alteração, nos termos do n.º 5 do artigo 29.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, foi 
autorizado o reposicionamento remuneratório da técnica superior Cristina 
Helena Pereira Leitão Dimas Nogueira Pinto Basto, designadamente 
para a 7.ª posição remuneratória da carreira técnica superior, nível 35 
da tabela remuneratória única, correspondente à remuneração mensal 
ilíquida de 2.231,32 €, tendo sido celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 30 de junho 
de 2012, data em que a trabalhadora cessou o exercício de funções 
dirigentes e atendendo a que os requisitos legalmente exigíveis para a 
referida revisão remuneratória foram reunidos em data anterior a 01 de 
janeiro de 2011, não devendo ser abrangida pela proibição de valoriza-
ções remuneratórias constante do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 
31 de dezembro e mantida em vigor até 2015 pelas leis que aprovaram 
os sucessivos orçamentos do Estado.

31 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

208854357 

 Despacho (extrato) n.º 9227/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 28 de 
julho de 2015 do Subdiretor -Geral do Património Cultural, Dr. Luís Filipe 
Capaz Coelho, por delegação, foi autorizada a consolidação da mobili-
dade na categoria da técnica superior Sílvia Maria da Silva Estêvão, nos 
termos previstos do n.º 3 do artigo 99.º da referida Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, passando a trabalhadora a integrar, a título defi-
nitivo, um posto de trabalho do mapa de pessoal desta Direção -Geral, 
mantendo o posicionamento remuneratório detido no serviço de origem, 
a Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., designadamente a 
7.ª posição remuneratória da carreira técnica superior, nível 35 da tabela 
remuneratória única, correspondente à remuneração mensal ilíquida 
de 2.231,32 €, tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 01 de julho de 2015.

31 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

208854324 

 Despacho (extrato) n.º 9228/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 03 de 
outubro de 2014 do Subdiretor -Geral do Património Cultural, Dr. Luís 
Filipe Capaz Coelho, por delegação, foi autorizado o reposicionamento 
remuneratório do técnico superior João António Serra Herdade, desig-
nadamente para a 9.ª posição remuneratória da carreira técnica superior, 
nível 42 da tabela remuneratória única, referente à remuneração mensal 
ilíquida de 2.591,76 €, ao abrigo do n.º 7 do artigo 156.º da referida Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, considerando a norma corres-
pondente em vigor à data da alteração, tendo sido celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 
01 de agosto de 2012, data em que o trabalhador cessou o exercício de 
funções dirigentes e atendendo a que os requisitos legalmente exigíveis 
para a referida revisão foram reunidos a 01 de janeiro de 2010, não 
devendo ser abrangida pela proibição de valorizações remuneratórias 
constante do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro e 

mantida em vigor até 2015 pelas leis que aprovaram os sucessivos 
orçamentos do Estado.

31 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

208854502 

 Despacho (extrato) n.º 9229/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 19 de 
novembro de 2014 do Diretor -Geral do Património Cultural, Dr. Nuno 
Vassallo e Silva, foi autorizado o reposicionamento remuneratório do 
técnico superior Manuel Carlos de Lacerda Matos, designadamente para 
a 13.ª posição remuneratória da carreira técnica superior, nível 54 da 
tabela remuneratória única, referente à remuneração mensal ilíquida de 
3.209,67 €, ao abrigo do n.º 7 do artigo 156.º da referida Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, considerando a norma correspondente 
em vigor à data da alteração, tendo sido celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 01 de feve-
reiro de 2015, data em que o trabalhador cessou o exercício de funções 
dirigentes e atendendo a que os requisitos legalmente exigíveis para a 
referida revisão foram reunidos a 01 de janeiro de 2010, não devendo 
ser abrangida pela proibição de valorizações remuneratórias constante 
do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro e mantida em 
vigor até 2015 pelas leis que aprovaram os sucessivos orçamentos do 
Estado.

31 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

208854527 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes dos Secretários de Estado para a Modernização 
Administrativa e Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 631/2015
A Agência para a Modernização Administrativa, I. P., abreviadamente 

designada por AMA, I. P., prossegue atribuições da Presidência do 
Conselho de Ministros nas áreas da modernização e simplificação ad-
ministrativa e da administração eletrónica, tendo por missão identificar, 
desenvolver e avaliar programas, projetos e ações de modernização e de 
simplificação administrativa e regulatória e promover, coordenar, gerir 
e avaliar o sistema de distribuição de serviços públicos, no quadro das 
políticas definidas pelo Governo. Nesse âmbito e em particular, são 
atribuições da AMA, I. P., gerir e desenvolver redes de lojas para os 
cidadãos e para as empresas.

No exercício das suas atribuições, a AMA, I. P. tem a necessidade 
providenciar a contratação de fornecimento de energia elétrica em baixa 
tensão especial (BTE) para as Lojas do Cidadão de Aveiro, Braga, Campo 
Maior, Cascais, Coimbra, Esmoriz, Faro, Guarda, Laranjeiras, Marvila, 
Odivelas, Penafiel, Ponte da Barca, Porto, Resende, Santo Tirso, São João 
da Madeira, Setúbal, Vila Nova de Gaia e Viseu, e para as instalações da 
sua sede, a qual será realizada através do Sistema Nacional de Compras 
Públicas mediante consulta aos fornecedores qualificados no Lote 1 do 
Acordo Quadro da Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P., nos termos e ao abrigo do artigo 259.º do Código dos 
Contratos Públicos e tendo em conta o valor do seu preço base;

Considerando que a adjudicação de tal procedimento dará origem a 
encargos orçamentais em mais de um ano económico, prevendo -se a 
celebração de um contrato cuja execução irá desenvolver -se nos anos 
de 2015, 2016 e 2017, torna -se necessária a publicação no Diário da 
República de portaria conjunta de extensão de encargos, dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da tutela da AMA, I. P., 
a autorizar a repartição plurianual do encargo financeiro resultante da 
sua execução nos anos económicos de 2015, 2016 e 2017;

Deste modo, e nos termos conjugados dos n.os 1 e 2 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea f), do n.º 1, do 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e do n.º 1 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo 
das competências delegadas, respetivamente, através dos despachos 
n.os 9459/2013, de 5 de julho, publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica em 19 de julho, e 8916/2013, de 6 de junho, publicado na 2.ª série 
do Diário da República, em 9 de julho, manda o Governo, pelo Secre-
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tário de Estado para a Modernização Administrativa e pelo Secretário 
de Estado Adjunto e do Orçamento, o seguinte:

1 — Fica a AMA, I. P., autorizada a proceder à repartição de encargos 
relativos ao contrato de aquisição de energia elétrica em baixa tensão 
especial (BTE) para as Lojas do Cidadão de Aveiro, Braga, Campo 
Maior, Cascais, Coimbra, Esmoriz, Faro, Guarda, Laranjeiras, Marvila, 
Odivelas, Penafiel, Ponte da Barca, Porto, Resende, Santo Tirso, São João 
da Madeira, Setúbal, Vila Nova de Gaia e Viseu, e para as instalações 
da sua sede, até ao montante global estimado de 1.800.000 €, ao qual 
acresce o IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
de fornecimento de energia elétrica em baixa tensão especial (BTE), 
acima referido, são repartidos da seguinte forma:

a) Em 2015 — 375.000 €, ao qual acresce o IVA;
b) Em 2016 — 900.000 €, ao qual acresce o IVA;
c) Em 2017 — 525.000 €, ao qual acresce o IVA.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado na execução orçamental do ano anterior.

4 — Os encargos emergentes da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas, inscritas ou a inscrever no orçamento da AMA, I. P., 
na rubrica com a classificação económica D.02.02.01.00.00.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

13 de julho de 2015. — O Secretário de Estado para a Modernização 
Administrativa, Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa. — O Se-
cretário de Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes 
dos Reis.

208860707 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes do Primeiro-Ministro e dos Ministros 
de Estado e dos Negócios

Estrangeiros e da Educação e Ciência

Despacho n.º 9230/2015
Em resultado do acordo de cooperação assinado em Díli, em 4 de 

dezembro de 2002, a República Portuguesa e a República Democrática 
de Timor -Leste aprovaram a criação da Escola Portuguesa de Díli, con-
cretizada através do Decreto -Lei n.º 48/2009, de 23 de fevereiro.

De acordo com o artigo 10.º do referido decreto -lei, a direção da 
Escola é constituída por um diretor e um subdiretor, cargos de direção 
superior do 1.º e 2.º grau respetivamente.

Atenta a necessidade de designação do titular para o cargo de diretor 
da EPD -CELP e tendo em conta a competência técnica, aptidão, expe-
riência profissional e formação adequadas evidenciadas no currículo 
do licenciado Acácio José Azevedo de Brito, determina -se nos termos 
da alínea a) do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 48/2009, de 23 
de fevereiro, o seguinte:

1 — Ao abrigo da norma especial constante no n.º 2 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 48/2009, de 23 de fevereiro conjugada com o disposto 
no n.º 8 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterado 
pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de Agosto, n.º 64 -A/2008, de 31 de de-
zembro, n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, n.º 64/2011, de 22 de dezembro e 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, que aprova o estatuto do pessoal dirigente 
dos serviços e organismos da administração central, regional e local do 
Estado, é designado, em comissão de serviço, o licenciado Acácio José 
Azevedo de Brito para exercer o cargo de diretor da Escola Portuguesa 
de Díli -Centro de Ensino e da Língua Portuguesa.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de setembro de 2015.
3 — É publicada, em anexo, a síntese curricular.
6 de agosto de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 

Coelho. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete. — O Ministro da Educação 
e Ciência, Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato.

Síntese Curricular
Acácio José Azevedo de Brito
Habilitações Académicas:
Licenciatura em Filosofia pela Universidade Católica Portuguesa 

(1989).

Licenciatura em Ensino de Filosofia — Ramo de Formação Educa-
cional — UCP (1991).

Formação Profissional Complementar:
Pós -graduação em Ciências da Educação, na especialidade de Inspeção 

Escolar pela Universidade de Aveiro (2001).
Pós -graduação em Gestão de Recursos Humanos pela Escola de 

Economia e Gestão da Universidade do Minho — Braga (1996).
Pós -graduação em Filosofia e Desenvolvimento da Empresa pela 

Universidade Católica Portuguesa (1992).
Carteira Profissional de Psicólogo n.º 05/1658/08.
Frequência do curso de Direito no ano letivo de 2002/03.

Experiência Profissional:
Inspetor de Educação, da Carreira Técnica Superior de Inspeção da 

IGEC, desde setembro de 2000, do quadro da Inspeção -Geral da Edu-
cação e Ciência, com vínculo de Nomeação, afeto à Área Territorial da 
Inspeção do Norte da IGEC, Porto.

Professor no ensino secundário de Geografia, Filosofia e Psicologia 
desde o ano letivo de 1989/90 a setembro de 2000.

Assistente do ensino universitário na Universidade Portucalense de 
1993/94 a setembro de 2000 das disciplinas de Sociologia Económica, 
Psicologia Social, Psicologia das Organizações e Gestão de Pessoal do 
Departamento de Gestão.

Membro do Órgão de Gestão — [Conselho Diretivo] 1995/96.
Membro do Conselho Administrativo — 1995/96.
Membro do Conselho Pedagógico, 1991 a 2000.
Membro do Conselho de Diretores de Turma, 1990 a 2000.
Representante de Psicologia, 1991/92.
Delegado do Grupo Disciplinar de Filosofia, 1994 a 2000.
Coordenador do Departamento das Ciências Sociais e Humanas, 

1999 a 2000.
Responsável pelo Gabinete de Orientação Escolar e Profissional na 

Escolas Secundárias de Valpaços e Proença -a -Nova, 1993 a 1996.
Autor do Livro de Crónicas “Outro Ponto de Vista”, com edição do 

Diário do Minho, (2012).
Coautor de um Livro, Viva o Minho, com a publicação de um artigo 

sobre a “Educação”, com edição da Chiado Editora, (2009).
208856341 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 9032/2015
Por despacho de 4 de agosto de 2015 do Senhor Subdiretor -Geral da 

Área de Recursos Humanos e Formação (por delegação de competências 
da Senhora Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira), e após 
anuência do Senhor Reitor da Universidade de Lisboa, foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade na categoria do técnico superior 
Luís Filipe Pinto Canário, no mapa de pessoal da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, com afetação à Direção de Finanças de Vila Real, nos termos 
do disposto no artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

6 de agosto de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208856488 

 Despacho n.º 9231/2015
Para efeitos do n.º 2 do artigo 10.º do Código do IRC, aprovado pelo 

Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de Novembro, reconhece -se à Mães do 
Mundo — Associação, com o NIF 510 368 557, com sede na Rua Vale 
dos Poços, n.º 24 -M, Vais, 3080 -378 Figueira da Foz, a isenção de IRC 
nos termos e com a seguinte amplitude:

Categoria B —  Rendimentos empresariais derivados do exercício 
das atividades comerciais ou industriais desenvolvidas no âmbito dos 
seus fins estatutários;

Categoria E —  Rendimentos de capitais com exceção dos provenien-
tes de quaisquer títulos ao portador, não registados nem depositados, 
nos termos da legislação em vigor;

Categoria F —  Rendimentos prediais;
Categoria G —  Incrementos patrimoniais.

Esta isenção aplica -se a partir de 2014/01/01, em conformidade com 
o n.º 3 do artigo 65.º do Código de Procedimento e de Processo Tribu-
tário, ficando condicionada à observância continuada dos requisitos 
estabelecidos nas alíneas a), b), e c) do n.º 3 do artigo 10.º do Código 
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do IRC, com as consequências, em caso de incumprimento, previstas 
nos n.os 4 e 5 desta disposição.

03/02/2015. — A Subdiretora -Geral dos Impostos, Teresa Maria 
Pereira Gil.

308457562 

 Direção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores 
em Funções Públicas

Édito n.º 183/2015
Anuncia -se, em observância do Decreto -Lei n.º 24432 — § 1 do 

art.º 2.º, de 28 de agosto de 1934, haverem requerido o pagamento de 
créditos por falecimento de beneficiários os seguintes interessados:

— Isaura Maria Mendes Palma de Mendonça, por óbito de Mariana 
Vitória Nunes Mendes Meireles, ocorrido em 18 de novembro de 2013 
(Proc.º 23/2014);

— Maria Augusta da Rocha Ferreira, por óbito de Manuel Teixeira da 
Rocha, ocorrido em 30 de janeiro de 2015 (Proc.º 80/2015);

— Fernando Manuel Catramelo Monteiro, por óbito de Maria 
Regina Moura Catramelo Monteiro, ocorrido em 05 de março de 2015 
(Proc.º 140/2015);

— Maria Emília Belo Roque Vilela, por óbito de Joaquim Cabaço 
Roque, ocorrido em 24 de abril de 2015 (Proc.º 161/2015);

— Maria José Dias Magro, por óbito de António Gomes dos Santos, 
ocorrido em 15 de abril de 2015 (Proc.º 163/2015);

— Carmélia de Saudade Mendes Costa Candeias, por óbito de Luis 
Lopes Candeias, ocorrido em 13 de janeiro de 2015 (Proc.º 175/2015);

— Manuel Martins Rodrigues, por óbito de Maria Emília Vieira 
Magalhães, ocorrido em 11 de março de 2015 (Proc.º 176/2015);

— João Nicolau Silva Homem de Gouveia, por óbito de Luis Al-
berto da Câmara Homem de Gouveia, ocorrido em 29 de abril de 2015 
(Proc.º 178/2015);

— Mariana Júlia Bibe Ginha Carriço, por óbito de Sebastião Pedro 
Faustino Carriço, ocorrido em 24 de abril de 2015 (Proc.º 184/2015);

— José Simões Gomes, por óbito de Maria do Rosário Vieira 
de Sousa Vasconcelos Gomes, ocorrido em 12 de abril de 2015 
(Proc.º 193/2015);

— Irene do Rosário Jorge Martinho Santos, por óbito de Ro-
mana do Rosário Rosa Jorge, ocorrido em 07 de novembro de 2014 
(Proc.º 196/2015);

— Laurinda Teixeira Correia Duro, por óbito de Manuel da Silva Duro 
Teixeira, ocorrido em 24 de janeiro de 2015 (Proc.º 201/2015);

 Direção-Geral do Tesouro e Finanças

Aviso n.º 9033/2015
Nos termos do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de 

agosto, e dado não terem sido apresentadas reclamações da Lista 
homologada pelo Despacho de 27 de maio de 2015, do Subdiretor-
-Geral do Tesouro e Finanças, proferido ao abrigo das competên-
cias subdelegadas pelo Despacho n.º 9534/2014, de 30 de maio de 
2014, da Diretora -Geral do Tesouro e Finanças, publicada pelo Aviso 
n.º 6352/2015, de 27 de maio, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 111,de 9 de junho, e publicitada no jornal “Correio da Manhã” 
no dia 20 de junho de 2015, publica -se lista definitiva de bens do 
domínio privado do Estado Português.

4 de agosto de 2015. — A Subdiretora -Geral do Tesouro e Finanças, 
Maria João Araújo. 

— Maria Natália da Silva e Costa, por óbito de Alice Gomes Vieira, 
ocorrido em 07 de março de 2015 (Proc.º 204/2015);

— Maria Regina Pinto dos Santos Oliveira Rodrigues, por óbito de 
Fernando César Monteiro Rodrigues, ocorrido em 05 de abril de 2015 
(Proc.º 215/2015);

— Basílio Crespo da Silva, por óbito de Olinda de Jesus Silva, ocor-
rido em 27 de maio de 2015 (Proc.º 216/2015);

— Afonso Gabriel Baptista Martins, por óbito de Maria d’Alva Sintz 
de Sousa Baptista, ocorrido em 06 de março de 2015 (Proc.º 220/2015);

— Maria Eugénia Maurício Valadas Lage Cardoso por óbito de Eurico 
Carlos Esteves Lage Cardoso, ocorrido em 13 de fevereiro de 2015 
(Proc.º 221/2015);

— Maria Beatriz Miguel Rodrigues Duarte da Silva, por óbito de Ma-
nuel Duarte da Silva, ocorrido em 03 de abril de 2015 (Proc.º 232/2015);

— Maria Manuela Correia Gomes, por óbito de Dorinda da Assunção 
Correia Gomes, ocorrido em 03 de junho de 2015 (Proc.º 236/2015);

— Teresa Gonçalves Fernandes, por óbito de José Faria Fernandes, 
ocorrido em 03 de abril de 2015 (Proc.º 242/2015);

— Maria Helena Nina Firmo, por óbito de João António Cardigos, 
ocorrido em 28 de fevereiro de 2015 (Proc.º 255/2015);

Quaisquer pessoas que se julguem com direito à perceção dos referidos 
créditos podem requerê -los a esta Direção -Geral, dentro do prazo de 
30 dias, findo o qual serão decididas as pretensões.

30 de julho de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos José Liberato Baptista. 
308844159 
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7  MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e da Saúde

Portaria n.º 632/2015
Considerando que o procedimento por concurso público para a cele-

bração do contrato de empreitada de obras públicas para a remodelação 
das instalações do Edifício 18 do Parque da Saúde sofreu algumas vicis-
situdes que atrasaram a conclusão do referido procedimento, prevendo -se 
assim que a execução do contrato passará a abranger os anos de 2015 
e 2016:

Nesta conformidade, torna -se necessário o reescalonamento da des-
pesa já autorizada e prevista na Portaria n.º 655/2014, publicada na 
2.ª série do DR, n.º 152, de 8 de agosto, de modo a abranger o ano de 
2016, na medida em que o último ano da despesa prevista na referida 
portaria era 2015.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

Os n.os 2, 3 e 4 da Portaria n.º 655/2014, publicada no DR, 2.ª série, 
n.º 152, de 8 de agosto de 2014, passam a ter a seguinte redação:

«2 — Os encargos resultantes do contrato não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes:

2015 — 618 750,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2016 — 206 250,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para o ano de 2016 pode ser acrescido do 
saldo que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

4 — Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos 
por verbas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento próprio 
da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., para os anos 
de 2015 e 2016.»
11 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-

mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208868687 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 9232/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 

nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 e na alínea e) do n.º 4 do ar-
tigo 4.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º, nos 
n.os 1 e 5 do artigo 8.º e no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, 
de 30 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 91/2011, de 26 de 
julho, pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 116/2015, de 23 de junho, foi designado, sob proposta do Ministro 
da Solidariedade, do Emprego e da Segurança Social, o Dr. Paulo Fre-
derico Emanuel Alves Fernandes Pardal Morcela para, em regime de 
comissão de serviço, pelo período de três anos, desempenhar o cargo 
de conselheiro técnico principal para a área do Trabalho e Emprego na 
Missão Permanente de Portugal junto dos Organismos e Organizações 
Internacionais (NUOI), em Genebra.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 8.º do referido Decreto-
-Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, a nota curricular do designado 
é publicada em anexo ao referido despacho, que produz efeitos a 1 de 
setembro de 2015.

Nota curricular
I — Dados pessoais
Nome — Paulo Frederico Emanuel Alves Fernandes Pardal Morcela
Data nascimento — 05 de outubro de 1961

II — Habilitações literárias
Doutoramento em Direito (Ciências Jurídico -Económicas) pela Facul-

dade de Direito da Universidade de Lisboa; Mestrado em Direito (Ciên-
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cias Jurídico -Comunitárias) pela Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa; Pós -Graduação em Estudos Europeus (vertente Económica) 
pelo Instituto Europeu da Faculdade de Direito da Universidade de Lis-
boa; Licenciatura em Direito (Ciências Jurídico -Políticas) pela Faculdade 
de Direito da Universidade de Coimbra.

III — Atividade profissional
Professor Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 

desde 2011, tendo prestado serviço docente nas seguintes disciplinas: 
Direito dos Mercados Financeiros; Direito da Economia; Direito da 
União Europeia; União Económica e Monetária.

Assistente da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, desde 
2001, tendo prestado serviço docente nas seguintes disciplinas: Direito 
da União Europeia; Introdução à Economia; Relações Económicas 
Internacionais; Direito da Economia; Direito dos Mercados Financeiros.

Assistente Convidado do Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas da Universidade Técnica de Lisboa (2002 -2007), tendo prestado 
serviço docente nas seguintes disciplinas: Princípios Gerais de Direito; 
Sistema Institucional da União Europeia; Administração Pública da 
União Europeia; Federalismo Jurídico Comunitário; Contratação cole-
tiva; Cooperação na Europa Ocidental.

Assistente estagiário da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa (grupo de Ciências Jurídico -Económicas), desde 1993, tendo 
prestado serviço docente nas seguintes disciplinas: Economia Política; 
Direito Fiscal I; Direito Comunitário I.

Outras atividades docentes: Docente do Instituto de Direito Económico 
Financeiro e Fiscal FDUL; Docente do Instituto Europeu FDUL.

Atividade de gestão e coordenação, designadamente: Vogal da Dire-
ção do Instituto Europeu da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa; Coordenador Executivo do Curso de Pós -Graduação Formação 
Diplomática 2015 promovido pelo Instituto Europeu da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa; Coordenador Executivo do Curso 
de Pós -Graduação Emissão e Gestão da Dívida Pública promovido pelo 
Instituto de Direito Económico, Financeiro e Fiscal — IDEFF mediante 
protocolo de colaboração científica com o Instituto de Gestão da Tesou-
raria e do Crédito Público — IGCP, IP.

Autor e coautor de estudos e livros, entre os quais:
A Redistribuição das Competências Orçamentais no Seio da União 

Europeia (autor), Almedina, 2015;
A Contratação Pública sob os Ventos da Austeridade (autor) na obra 

coletiva sobre Novas Fronteiras da Contratação Pública, Coimbra Edi-
tora, 2014;

Direito da Economia (coautor), AAFDL, 2014.

Advogado com inscrição suspensa, a seu pedido.
5 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-

nistração, Francisco Vaz Patto.
208854243 

 Despacho (extrato) n.º 9233/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-

ros, nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 118/2012, de 15 de junho, conjugado com o disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 91/2001, de 26 de julho, pelo Decreto -Lei 
n.º 118/2012, de 15 de junho e pelo Decreto -Lei n.º 116/2015, de 23 de 
junho, torna -se pública a cessação da comissão de serviço, pelo decurso 
da sua duração máxima, do Dr. António Luis Valadas da Silva, no cargo 
de conselheiro técnico principal para a área do Trabalho e Emprego na 
Missão Permanente de Portugal junto dos Organismos e Organizações 
Internacionais (NUOI), em Genebra.

2 — O referido despacho produz efeitos a 31 de julho de 2015.

5 de agosto de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-
nistração, Francisco Vaz Patto.

208854113 

 Direção-Geral dos Assuntos Consulares 
e das Comunidades Portuguesas

Despacho (extrato) n.º 9234/2015
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 

21 de julho de 2015, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do 

Regulamento Consular, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 
de março, é o Senhor Chyngyz Raikanovich Alkanov nomeado para o 
cargo de Cônsul Honorário de Portugal em Bisqueque, República do 
Quirguistão, dependente da Embaixada de Portugal em Moscovo.

1 de agosto de 2015. — O Diretor -Geral dos Assuntos Consulares e 
das Comunidades Portuguesas, João Maria Rebelo de Andrade Cabral.

208855475 

 Despacho (extrato) n.º 9235/2015
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 

21 de julho de 2015, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do 
Regulamento Consular, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 
de março, é o Senhor Bruno Cavaco nomeado para o cargo de Cônsul 
Honorário de Portugal em Lille, República Francesa, dependente do 
Consulado Geral de Portugal em Paris.

1 de agosto de 2015. — O Diretor -Geral dos Assuntos Consulares e 
das Comunidades Portuguesas, João Maria Rebelo de Andrade Cabral.

208855442 

 Despacho (extrato) n.º 9236/2015
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 

21 de julho de 2015, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do 
Regulamento Consular, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 
de março, é a Senhora Diana Rita Agapito Magalhães Lopes nomeada 
para o cargo de Cônsul Honorária de Portugal em Brisbane, Estado de 
Queensland, Austrália, dependente do Consulado Geral de Portugal 
em Sidney.

01 de agosto de 2015. — O Diretor -Geral dos Assuntos Consulares 
e das Comunidades Portuguesas, João Maria Cabral.

208855491 

 Despacho (extrato) n.º 9237/2015
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 

31 de julho de 2015, nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Regulamento 
Consular, aprovado pelo decreto -lei 71/2009, de 31 de março, determina-
-se que a área de jurisdição do Consulado Geral de Portugal em Cantão, 
na República Popular da China, seja composta pelas províncias chinesas 
de Guangdong, Guangxi, Fujian, Hainan e Hunan.

06 de agosto de 2015. — O Diretor-Geral dos Assuntos Consulares 
e das Comunidades Portuguesas, João Maria Cabral.

208855678 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
E DA DEFESA NACIONAL

Gabinetes dos Ministros de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros e da Defesa Nacional

Portaria n.º 633/2015
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de Estado 

e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do Ge-
neral Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, nos termos do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 55/81, de 31 de março, e do Despacho n.º 27676/2007, de 
10 de dezembro, dos Ministros das Finanças e da Defesa Nacional, con-
jugado com o Military Personnel Agreement assinado em 25 de janeiro 
de 2002, entre os Chefes do Estado -Maior da Força Aérea Portuguesa 
e da USAF, nomear, com efeitos a partir de 29 de agosto de 2015, o 
CAP PILAV 127648 -E, Duarte Nuno Barbosa Freitas, para o cargo de 
“Instructor Pilot F -16”, a desempenhar em Holloman Air Force Base, 
Novo México, nos EUA, em substituição do MAJ PILAV 112060 -D, 
Bruno Manuel Lopes da Silva Ribeiro, que fica exonerado do referido 
cargo desde a mesma data.

29 de julho de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete. — O Ministro da 
Defesa Nacional, José Pedro Correia de Aguiar -Branco.

208855126 
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 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 9238/2015
Por meu despacho datado de 23 de abril de 2015 foi lançado o Pro-

cedimento por Ajuste Direto com Convite a Várias Entidades para a 
«alienação a título oneroso de oito aeronaves SA -330 PUMA e material 
sobressalente».

Considerando que:
a) O referido procedimento foi efetuado por analogia com os termos 

da alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 
sua redação atual (1), no respeito pelos princípios gerais da atividade 
administrativa — máxime nos procedimentos de contratação pública, 
bem como das normas que concretizam preceitos constitucionais cons-
tantes no CPA, pelo Convite e pelo Caderno de Encargos;

b) Durante o período fixado para apresentação de propostas, foram 
recebidas manifestações de interesse no procedimento por diversas enti-
dades, que efetuaram visitas aos bens a alienar, não tendo sido recebida 
nenhuma proposta até à data limite de entrega.

Determino, nos termos conjugados da alínea a) do n.º 1 do artigo 79.º 
e do n.º 1 do artigo 80.º, ambos do CCP:

1 — A anulação do Procedimento por Ajuste Direto com Convite a 
Várias Entidades para a «alienação a título oneroso de oito aeronaves 
SA -330 PUMA e material sobressalente» e,

2 — A revogação da decisão de contratar constante do meu despacho 
datado de 23 de abril de 2015.

(1) A aplicação supletiva deste diploma legal, ainda que com âmbito 
de aplicação especialmente dirigido para a formação de «contratos 
de aquisição», encontra -se sobejamente fundamentada em anteriores 
informações, colhendo unanimidade na doutrina.

31 de julho de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208855629 

 ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas

Despacho n.º 9239/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º, e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
Cruz de São Jorge, Segunda Classe, o Capitão -de -fragata (27088) Válter 
Manuel de Bulha Almeida.

12 de dezembro de 2014. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208855912 

 Despacho n.º 9240/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 13.º, 16.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar e das 
Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha Mi-
litar de Serviços Distintos, Grau Prata, o Tenente -coronel de Infantaria 
(16739889) Filipe Augusto Martins Ferreira Vieira.

12 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208855718 

 Despacho n.º 9241/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
Cruz de São Jorge, Quarta Classe, o Primeiro -sargento de Infantaria 
(19222602) Gonçalo Pocinho Rendeiro Cravo.

17 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208855815 

 Despacho n.º 9242/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
Cruz de São Jorge, Quarta Classe, o Primeiro -sargento de Infantaria 
(04941903) João Manuel Teixeira Lopes.

17 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208855823 

 Despacho n.º 9243/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
Cruz de São Jorge, Segunda Classe, o Capitão -tenente (21592) Eduardo 
Manuel Fernandes Vaqueiro.

11 de março de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208856147 

 Despacho n.º 9244/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
Cruz de São Jorge, Segunda Classe, o Tenente -coronel de Infantaria 
(03216189) João Manuel de Jesus Carvalho.

11 de março de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208856196 

 Despacho n.º 9245/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
Cruz de São Jorge, Segunda Classe, o Capitão -de -fragata (20786) Carlos 
Alexandre dos Reis Silva.

11 de março de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208855937 

 Louvor n.º 394/2015
Louvo o Capitão -de -fragata, NII 27088, Válter Manuel de Bulha 

Almeida, pela elevada competência técnico -profissional, extraordinária 
dedicação e relevantes qualidades pessoais no desempenho das funções 
de Maritime Operations Officer no Quartel -General da Spanish High 
Readiness Force Maritime (HQ SPMARFOR), entre julho de 2011 e 
julho de 2014.

O Capitão -de -fragata Bulha Almeida revelou ser possuidor de uma 
sólida formação humana, militar e técnica, sendo de salientar o seu rigor, 
seriedade, espírito de cooperação, sentido da disciplina e iniciativa com 
que exerceu o seu cargo. No desempenho das suas tarefas, nomeadamente 
na execução do planeamento operacional, revelou um controlo situa-
cional excelente, com uma visualização e capacidade de antecipação de 
resolução de eventuais situações problemáticas, permitindo desta forma 
uma execução eficaz e eficiente das operações e exercícios navais em 
que participou.

Realizou de uma forma exemplar o planeamento e a execução dos 
exercícios da NATO e da Espanha, onde desempenhou as funções de 
Current Operations Director e Battle Watch Officer a bordo do ESPS 
Castilla e do ESPS Juan Carlos I. Para além da atribuição destas tarefas, 
exerceu ainda as funções de Oficial de Ligação do HQ SPMARFOR, 
tendo prestado um importante apoio na preparação e realização de ativi-
dades no âmbito do Allied Maritime Component Command Northwood 
(CC MARCOM Northwood), embarcando a bordo dos Porta -aviões 
FS Charles de Gaulle e ITS Cavour na condução de exercícios para 
certificação de Forças NATO, da STRIKEFORNATO e da FRMAR-
FOR. Merece igual relevo, a sua preciosa colaboração na preparação 
do exercício LIVEX NOBLE MARINER 14, para o aprontamento da 
NATO Response Force 2015 (NRF15).

Face ao anteriormente exposto, é de toda a justiça reconhecer publi-
camente as excecionais qualidades e virtudes militares e pessoais que 
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creditam o Capitão -de -fragata Bulha Almeida como sendo um Oficial de 
elevada craveira, tendo contribuído significativamente para a eficiência, 
prestígio e cumprimento da missão do SPMARFOR e da NATO, de que 
resultou honra e lustre para as Forças Armadas e para Portugal.

12 de dezembro de 2014. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, general.

208855872 

 Louvor n.º 395/2015
Louvo o Tenente -coronel de Infantaria, NIM 16739889, Filipe Au-

gusto Martins Ferreira Vieira, pela forma competente e altamente me-
ritória como exerceu as funções de Analista Militar de 29 de março de 
2011 a 19 de dezembro de 2014, no NATO Joint Analysis and Lessons 
Learned Center (JALLC) em Lisboa.

Revelou excecionais qualidades profissionais e pessoais e extraor-
dinário nível de conhecimentos e profissionalismo, que lhe permitiram 
completar, com elevado sucesso e reconhecido mérito, oito projectos 
de análise mandatados pelo Headquarters Allied Command for Trans-
formation (HQ SACT), tendo assumido a responsabilidade de dirigir 
cinco destes projetos como Project Manager. Destes projetos relevam -se 
a Operação “Unified Protector”, o “Deployable Headquarters”, o “Cul-
tural Property Protection” e o “Civilian Casualties in Afghanistan” onde 
liderou várias equipas que produziram diferentes estudos e projetos, no 
âmbito da identificação das lições aprendidas e no desenvolvimento de 
ferramentas de análise.

No estudo sobre “Two Decades of Lessons from Operations and 
Missions”, incorporou uma série de dados importantes e recomendações, 
extraídas da análise de mais de 1200 documentos que cobriram os últimos 
20 anos de conflitos com a participação da NATO. A análise desenvol-
vida revelou assuntos complexos e desenvolveu lições e recomendações 
que estão consideradas como de grande utilidade para os desafios que 
a NATO, como organização, enfrentará no futuro.

Desenvolveu publicações para o JALLC, em coautoria, sobre Métodos 
de Entrevista, Análise e Direção de Projetos que em muito influenciaram 
positivamente o desempenho dos novos analistas. Foi conferencista 
convidado na NATO Lessons Learned Conference, organizada pelo 
JALLC, instrutor de diferentes cursos na NATO School Oberammergau 
e nos cursos de analista do JALLC. Cumpriu entre fevereiro e maio de 
2013, uma missão como JALLC Permanent Representative no HQ ISAF 
em Cabul, Afeganistão.

Face ao anteriormente exposto e pela afirmação constante de ele-
vados dotes de caráter, lealdade, abnegação, espírito de sacrifício, de 
obediência e competência profissional que evidenciou no JALLC, é pois 
merecedor de ver publicamente reconhecida e assinalada, através deste 
louvor, a forma significativa como contribuiu para a eficiência, prestígio 
e cumprimento da missão do JALLC e da NATO, refletindo -se assim 
num elevado valor para as Forças Armadas e para Portugal, devendo os 
serviços extraordinários prestados pelo Tenente -coronel Ferreira Vieira 
serem qualificados de distintos e relevantes.

12 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208855775 

 Louvor n.º 396/2015
Louvo o Primeiro -sargento de Infantaria NIM 04941903, João Manuel 

Teixeira Lopes, pela elevada competência técnico -profissional e rele-
vantes qualidades pessoais demonstradas no cumprimento das funções 
de Formador Sniper, como elemento da Sniper Training Team (STT) no 
âmbito da Missão de Treino da União Europeia no Mali (EUTM -Mali) 
entre 09 de maio e 25 de novembro de 2014.

Estando a equipa STT nacional integrada numa equipa de militares 
húngaros, coube aos militares portugueses conduzir a instrução que 
comportava maior responsabilidade, nomeadamente no tiro de precisão 
até 500 metros, bem como a supervisão e mentoria aos instrutores de 
tiro do exército maliano. Em todas estas o Primeiro -sargento Teixeira 
Lopes revelou possuir excelente capacidade de organização, rigor e 
permanente zelo, contribuindo desta forma, para a motivação e o bom 
desempenho dos militares das Forças Armadas malianas.

Durante a instrução aos militares do GTIA5 (Groupement Tactique 
Inter -Armes) no Koulikoro Training Camp (KTC) foi o responsável pelas 
aulas de tática, destacando -se nas áreas do Tiro de Precisão, Balística, 
Pistagem e Contra -Pistagem e Tática Sharpshooter, tarefas que executou 
com reconhecida competência técnica e elevado espírito de missão.

Chamado a dar formação ao Curso de Comandantes de Companhia, 
na área de tiro de combate e tiro de precisão, onde evidenciou o seu 
grande sentido de responsabilidade e elevado profissionalismo, procu-
rando a excelência na formação ministrada. Na formação, durante o 
Malian Training Course, demonstrou elevada capacidade de planea-

mento, permitindo que as atividades de tiro reais, combate e de precisão 
decorressem sem incidentes.

No refrescamento ao GTIA2 ELOU, ministrado em condições ad-
versas em Sikasso, exerceu as suas funções com uma permanente au-
toconfiança e um grande autodomínio, aliadas a um invejável espírito 
de iniciativa.

Pelas qualidades apontadas, particularmente a sua dedicação e um 
perfeito sentido das responsabilidades, é de toda a justiça reconhecer pu-
blicamente as excecionais qualidades e virtudes militares e pessoais que 
creditam o Primeiro -sargento Teixeira Lopes, como sendo um excelente 
Militar, pautando a sua atuação pela afirmação constante de elevados 
dotes de caráter, contribuído significativamente para a credibilidade das 
Forças de Operações Especiais portuguesas e para a eficiência, prestígio 
e cumprimento da missão das Forças Armadas.

17 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208855856 

 Louvor n.º 397/2015
Louvo o Primeiro -sargento de Infantaria NIM 19222602, Gonçalo 

Pocinho Rendeiro Cravo, pela elevada competência técnico -profissional, 
extraordinário desempenho e relevantes qualidades pessoais demonstra-
das no cumprimento das funções de Formador Sniper, como elemento da 
Sniper Training Team (STT) no âmbito da Missão de Treino da União 
Europeia no Mali (EUTM -Mali) entre 09 de maio e 25 de novembro 
de 2014.

Estando a equipa STT nacional, integrada numa equipa de militares 
húngaros, coube aos militares portugueses conduzir a instrução que 
comportava maior responsabilidade, nomeadamente no tiro de precisão 
até 500 metros, supervisão e mentoria aos instrutores de tiro do exército 
maliano. Nestas atividades revelou uma excelente capacidade de orga-
nização, método, rigor e zelo, contribuindo significativamente para a 
motivação e desempenho dos militares das Forças Armadas malianas.

Durante a instrução aos militares do GTIA5 (Groupement Tactique 
Inter -Armes) em Koulikoro Training Camp (KTC) e na reciclagem do 
GTIA2 em Sikasso, foi o responsável pelas aulas de tática designada-
mente na camuflagem, observação, Sharpshooter (SSH) em combate 
urbano, relatórios e esboços, tarefas que executou com reconhecida 
competência. Neste âmbito, proporcionou ainda um briefing aos co-
mandantes de companhia e de pelotão do GTIA5, relativo ao emprego 
tático dos Sharpshooters numa companhia. No refrescamento ao GTIA2 
ELOU, ministrado em condições extremamente difíceis, exerceu o co-
mando da STT em Sikasso, onde planeou o treino, elaborou os relatórios 
semanais e participou nas reuniões diárias de coordenação, evidenciado 
permanente autoconfiança e autodomínio, a par de grande capacidade 
de trabalho e espírito de iniciativa.

No apoio à formação ao Curso de Comandantes de Companhia e no 
Malian Training Course, desenvolveu o treino na área do tiro, planeou 
o horário semanal e participou nas reuniões diárias de coordenação. Foi 
um dos responsáveis pela área do tiro nestas formações. Em todas estas 
tarefas, demonstrou elevada capacidade de planeamento, permitindo 
que as atividades de tiro reais, combate e de precisão decorressem sem 
incidentes.

Pelo fato de ser o elemento mais antigo da STT nacional, foi o interlo-
cutor privilegiado com o PRT SNR, cumprindo escrupulosamente todas 
as instruções e respondendo incondicionalmente a todas as solicitações, 
com a permanente preocupação de sugerir as melhores soluções. Militar 
de excelência, de um profissionalismo assinalável tendo passado em 
todas as ocasiões uma imagem de credibilidade das Forças Armadas 
Portuguesas, no seio de uma comunidade multinacional. A sua dedicação 
e sentido das responsabilidades, aliado a uma postura proativa, constante 
disponibilidade, concorreu de forma inequívoca para que os objetivos 
superiormente definidos fossem plenamente atingidos.

Pelo referido, é de toda a justiça reconhecer publicamente as excecio-
nais qualidades e virtudes militares e pessoais que creditam o Primeiro-
-sargento Rendeiro Cravo, como sendo um excelente militar, que pauta 
sempre a sua atuação pela afirmação constante de elevados dotes de 
caráter, em que se relevam o espírito de sacrifício e a abnegação, contri-
buído significativamente para a credibilidade das Forças de Operações 
Especiais portuguesas e para a eficiência, prestígio e cumprimento da 
missão das Forças Armadas.

17 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208855783 

 Louvor n.º 398/2015

Louvo o Tenente -coronel de Infantaria, NIM 03216189, João Manuel 
de Jesus Carvalho, pelas excecionais qualidades e virtudes militares 
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reveladas no desempenho das funções de CHIEF LOG OPS (KV SPT 
105), do NP/RAME no Quartel -General da KOSOVO FORCE (KFOR), 
no período de 06 de setembro de 2014 a 06 de marco de 2015.

Demonstra uma elevada competência profissional no cumprimento 
das suas funções, tendo desenvolvido uma constante atividade pedagó-
gica e de cooperação com todos os responsáveis logísticos das Forças 
constituintes da KFOR estabelecendo contatos, desenvolvendo relações 
e elaborando Clarifications Letters para todos os Senior National Repre-
sentatives (SNR)/National Contingent Commanders (NCC) e para todos 
os J4/S4 das Unidades/Forças/National Support Elements (NSE) com o 
objetivo de dar uma nova dinâmica ao fluxo dos Relatórios Logísticos, 
demonstrando relevantes qualidades pessoais.

Teve papel preponderante no funcionamento logístico da KFOR, 
através da revisão das Normas de Execução Permanente que permiti-
ram atualizar e sistematizar novos procedimentos logísticos. Com estas 
ações, contribuiu de forma significativa para a optimização do sistema 
de relatórios logísticos entre as diferentes Unidades/Forças/NSE, Joint 
Logistic Support Group (JLSG), o Quartel -General da KFOR e o Joint 
Forces Command Naples (JFCNP).

Efetuou diferentes reconhecimentos terrestres e aéreos, dentro e fora 
do TO do Kosovo, desempenhou de igual forma, um papel de relevo na 
elaboração e atualização dos planos de contingência e anexos logísticos 
aos Planos de Operações da KFOR, assumindo a responsabilidade de 
representação do Support Branch do QG/KFOR nas reuniões que tiveram 
lugar entre os diferentes Branches, fornecendo a informação logística 
necessária e contribuindo imensamente para a priorização de objetivos 
e para a clarificação das diferentes situações operacionais em termos 
logísticos, demonstrando em todas as situações uma afirmação constante 
de elevados dotes de abnegação e espírito de sacrifício.

Foi responsável pela preparação, coordenação e organização da KFOR 
Logistic Conferences (KLC), evento periódico onde são debatidas as 
principais questões e projetos logísticos com impato em toda a estrutura 
da KFOR, designadamente MNBGs, JRDs, NSEs e HNRep. Como 
moderador conduziu a conferência e em simultâneo como orador, apre-
sentou o conceito e estrutura logística entre as Unidades/Forças/NSE 
constituintes da KFOR, JLSG e o JFCNP, revelando elevada compe-
tência e extraordinário desempenho no âmbito técnico profissional. 
Foi igualmente responsável pela preparação, coordenação de reuniões 
mensais entre o KFOR Support Branch e o JFCNP, tendo participado 
igualmente, como orador nas NSE Conferences mensais, onde procurou 
clarificar a estrutura e a informação logística entre os NSE, o JLSG e o 
QG/ KFOR e as diferentes Unidades/Forças, com especial relevo para 
a uniformização dos relatórios logísticos e esclarecimento sobre o fluxo 
de informação pretendida a coberto dos mesmos.

Em estreita colaboração com o JFCNP, a NATO Communications 
and Informations Systems School (NCISS) e as Unidades/Forças/NSE 
da KFOR, planeou e organizou a formação e o treino das aplicações 
informáticas LOGFAS, por forma a providenciar a todos os elementos 
da KFOR com funções logísticas nas diferentes Unidades da KFOR, 
as necessárias competências para a utilização desta plataforma logís-
tica, ferramenta imprescindível na monitorização dos itens, pessoal, 
equipamento e abastecimentos, bem como no planeamento, execução 
e sustentação logística das operações da KFOR. Tendo o QG/KFOR 
implementado no final de 2014, um novo Sistema electrónico para 
armazenamento da correspondência, teve um papel preponderante na 
migração de dados para o Document Handling System (DHS), processo 
que se revelou fundamental para manutenção e aperfeiçoamento dos 
relatórios logísticos da KFOR.

Oficial dotado de uma excelente craveira técnica, muito competente, 
organizado e com elevado espírito de bem servir, soube evidenciar as 
excelentes qualidades que possui, o que lhe permitiu exercer com ele-
vados níveis de eficiência as funções que lhe foram cometidas durante 
a sua missão.

Igualmente digna de registo é a forma como, num ambiente multina-
cional, soube estabelecer relações de camaradagem e grande cordialidade 
com os militares e civis das diferentes nacionalidades que constituem 
a KFOR que com ele privaram sendo por estes muito admirado e res-
peitado.

Pelo exposto o Tenente -coronel Jesus Carvalho contribuiu signifi-
cativamente para a eficiência, prestigio e cumprimento da missão do 
Estado -Maior -General das Forças Armadas, fazendo jus ao público lou-
vor com que agora é distinguido, em reconhecimento dos seus serviços 
que devem ser considerados relevantes e de elevado mérito.

11 de março de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208856203 

 Louvor n.º 399/2015
Louvo o Capitão -tenente, NII 21592, Eduardo Manuel Fernandes 

Vaqueiro, pela forma como desempenhou as suas funções de Training 

Planner and Instructor, durante a sua missão de três anos no J7 do NATO 
Special Operations Headquarters (NSHQ), revelando elevada compe-
tência e extraordinário desempenho no âmbito técnico -profissional.

Oficial responsável pelo Special Operations Component Comand 
(SOCC) Staff Course (NSOS -01), acumulou, também, as funções de Offi-
cer of Primary Responsability (OPR), durante dois anos, competindo -lhe 
a organização do Course Author e a atualização dos manuais de acordo 
com a doutrina em vigor, bem como o registo das lições aprendidas em 
exercícios e operações

Após o primeiro ano da sua missão, foi nomeado OPR do briefing 
Presentation and Facilitation Training (NSOF -52) aos militares recém-
-chegados e, como Chief Instructor, assumiu a responsabilidade de 
harmonizar o lecionamento das aulas e de transmitir os procedimentos 
da NATO Special Operations School (NSOS). Cumulativamente, foi 
instrutor de Maritime Special Operations e CIS. Durante os últimos 
dois anos, e já como OPR do SOCC Joint Operations Centre Course 
(NSOF -03), contribuiu eficazmente para a melhoria da organização 
das seções de Operações Correntes (J33) e Operações Futuras (J35), no 
Centro de Operações do seu SOCC, proporcionando aos seus alunos um 
cenário idêntico ao do Afeganistão.

No âmbito operacional, destaca -se a sua nomeação como Battle Space 
Manager (BSM) do SOCC Core, onde participou ativamente no de-
senvolvimento de doutrina sobre o contributo das forças de Operações 
Especiais para o de conflitualidade com as outras componentes nas 
áreas de operações e como representante da divisão do J7 nas reuniões 
do SOCC Working Group. Inclusive, representou o NSHQ em França, 
onde conduziu, com elevado mérito um exercício de familiarização da 
doutrina NATO SOF, no Commandement des Operations Speciales, 
Villacoublay.

Possuidor de um elevado profissionalismo e de uma sólida cultura 
militar, o Capitão -tenente Fernandes Vaqueiro sempre revelou significati-
vas qualidades pessoais, contribuindo expressivamente para a eficiência, 
prestígio e cumprimento da missão do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, sendo como tal um digno merecedor deste público louvor.

11 de março de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208856066 

 Louvor n.º 400/2015
Louvo o Capitão -de fragata, NII 20786, Carlos Alexandre dos Reis 

Silva, pela elevada competência e extraordinário desempenho que 
revelou, no âmbito técnico -profissional, durante o cumprimento da 
sua missão de três anos como Staff Officer no Plans Directorate 
Planning Branch, do Supreme Headquarters Allied Powers Europe 
(SHAPE).

Da vasta experiência profissional, competência e conhecimento 
minucioso do ambiente estratégico político -militar, tornou -se membro 
integral da Equipa de Planeamento Estratégico e perito nos assuntos 
relacionados com as Operações Marítimas do North Atlantic Treaty 
Organization (NATO), tornou -se notável em todas as missões para 
as quais foi designado. Exerceu funções de apoio à Equipa de Pla-
neamento Estratégico da Divisão de Planeamento, J5 do SHAPE, 
contribuindo com elevado sentido de dever e de abnegação, para 
o desenvolvimento e coordenação do planeamento estratégico das 
Operações Marítimas NATO Active Endeavour e Ocean Shield, entre 
outros estudos avançados.

Concomitantemente, de procurar melhorar de forma incessante, a sua 
formação, com reflexos na performance das suas capacidades, desem-
penhou também um papel muito importante no Response and Direction 
Group, proporcionando contributos para a obtenção de resultados do 
mais alto nível na análise da informação da situação sensível que é 
vivenciada na Síria.

Durante o cumprimento da sua missão, demonstrou marcantes vir-
tudes militares, humanas e morais para desempenhar funções num am-
biente multinacional. A sua atitude cordial, cooperativa, compreensiva 
e determinada tornou possível a angariação de consensos sendo muito 
valorizado por todos os seus camaradas, tanto no desempenho das suas 
funções como em atividades sociais.

O Capitão -de -fragata Reis Silva é um excelente Oficial que, a par do 
seu profissionalismo, revela significativas qualidades pessoais, contri-
buindo expressivamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da 
missão do Estado -Maior -General das Forças Armadas, digno merecedor 
de ser reconhecido com este público louvor.

11 de março de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208855945 
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 MARINHA

Superintendência do Pessoal

Despacho n.º 9246/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após Despacho 
Conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da Defesa Na-
cional e do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 2015, e 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 2015, promover 
por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, o primeiro -sargento da 
classe de abastecimento:

407786 Florêncio Manuel Germano Borreicho (no quadro), que satis-
faz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respetivamente, 
nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, a contar de 30 de junho 
de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva antiguidade, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º, e para efeitos do n.º 2 
do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência da vacatura 
ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação de reserva do 
428183 sargento -ajudante L Paulo Manuel Neves Marques. A promo-
ção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do 
presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 172485 sargento -ajudante 
L António Jorge Provisor Santos.

5 de agosto de 2015. — Por subdelegação do Chefe do Estado -Maior 
da Armada, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos no exercício 
de funções do Diretor de Pessoal, ao abrigo do artigo 42.º do Código do 
Procedimento Administrativo, Miguel Nuno Pereira de Matos Machado 
da Silva, capitão -de -mar -e -guerra.

208853863 

 Despacho n.º 9247/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após Despacho 
conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da Defesa Na-
cional e do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 2015, e 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 2015, cessar a 
demora na promoção, de acordo com o previsto no n.º 3 do artigo 67.º 
e promover por diuturnidade ao posto de primeiro -sargento, o segundo-
-sargento da classe de fuzileiros:

9813899 Cristóvão Joaquim Gonçalves Inácio

(no quadro) que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente nos artigos 58.º e 237.º do mencionado esta-
tuto, a contar de 1 de janeiro de 2015, data a partir da qual lhe conta a 
respetiva antiguidade, de acordo com a alínea a) do n.º 1 do artigo 176.º 
e para efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto. A promo-

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Declaração de retificação n.º 697/2015

Promoção ao posto de primeiro -sargento
Por ter saído com inexatidão o Despacho n.º 23299/2001, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 268 de 19 de novembro de 2001, 
p. 19099, retifica -se que onde se lê, no quadro «Administração Militar:», 
deve ler -se o seguinte quadro:

«Administração Militar:
2SAR, 09441092, António Jorge Gonçalves Teixeira.
2SAR, 18444991, Marcelo Afonso Gomes Esteves.
2SAR, 16205192, Fernando Jacinto Pais António.
2SAR, 27243391, Luís Carlos Eiras Gonçalves.
2SAR, 16800692, Victor Sérgio Mendes Patrício Ferreira Ralha.
2SAR, 39099092, Marco Paulo Afonso Português.
2SAR, 03264093, Luís Miguel Castelo Rodrigues.
2SAR, 28514592, João Carlos Sequeira Pereira da Costa.
2SAR, 04612491, José Francisco Estopa Pestana.
2SAR, 00262692, Ana Cristina Pombeiro Jesus.
2SAR, 01306493, Olga Maria da Silva Rodrigues.
2SAR, 23496492, Carlos Adelino Almeida Serrano.
2SAR, 25447091, Rui Hélio Moreira Cordeiro de Figueiredo.
2SAR, 17332392, José Manuel Veríssimo Alves.
2SAR, 22529592, Ana Merícia Pereira Afonseca.»

3 de agosto de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208856755 

 Declaração de retificação n.º 698/2015

Ingresso no quadro permanente
Por ter saído com inexatidão o Despacho n.º 18 997/98, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 252, de 31 de outubro de 1998, a 
p. 15 319, retifica-se que onde se lê no quadro «Administração militar» 
deve ler-se o seguinte quadro: 

ção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do 
presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido deverá ser colocado na lista de an-
tiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9809502 primeiro -sargento 
FZ Nelson Filipe Cardoso Cruz e à direita do 9801300 primeiro -sargento 
FZ Alexandre Samuel Duarte Carvalho.

6 de agosto de 2015. — Por subdelegação do Chefe do Estado -Maior 
da Armada, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, no exercício 
de funções do Diretor de Pessoal, ao abrigo do artigo 42.º do Código do 
Procedimento Administrativo, Miguel Nuno Pereira de Matos Machado 
da Silva, capitão -de -mar -e -guerra.

208856811 

«
Posto NIM Nome

Classe
—

CFS

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . …  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …

Administração militar

2SAR . . . . . . . . . . . . . 09441092  António Jorge Gonçalves Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16,58
1SAR . . . . . . . . . . . . . 18444991  Marcelo Afonso Gomes Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,46
2SAR . . . . . . . . . . . . . 16205192  Fernando Jacinto Pais António  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,45
1.º CABO   . . . . . . . . . 27243391  Luís Carlos Eiras Gonçalves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,31
2SAR . . . . . . . . . . . . . 16800692  Victor Sérgio Mendes Patrício Ferreira Ralha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,20
2SAR . . . . . . . . . . . . . 39099092  Marco Paulo Afonso Português  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,04
1.º CABO   . . . . . . . . . 03264093  Luís Miguel Castelo Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14,94
FUR . . . . . . . . . . . . . . 28514592  João Carlos Sequeira Pereira da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14,84
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«
Posto NIM Nome

Classe
—

CFS

CADJ . . . . . . . . . . . . . 04612491  José Francisco Estopa Pestana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14,77
1.º CABO   . . . . . . . . . 00262692  Ana Cristina Pombeiro Jesus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14,72
CADJ . . . . . . . . . . . . . 01306493  Olga Maria da Silva Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14,51
1.º CABO   . . . . . . . . . 23496492  Carlos Adelino Almeida Serrano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14,40
SOLD   . . . . . . . . . . . . 25447091  Rui Hélio Moreira Cordeiro de Figueiredo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14,36
1.º CABO   . . . . . . . . . 17332392  José Manuel Veríssimo Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14,30
2SAR . . . . . . . . . . . . . 22529592  Ana Merícia Pereira Afonseca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14,07
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . …  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …

»
 3 de agosto de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves Gonçalves Soares, COR INF.

208856763 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 9248/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública de 
4.ª Classe, ao Cabo de Infantaria n.º 1890391, Francisco José Parreira 
Barreto, do Comando Territorial de Évora, da Guarda Nacional Repu-
blicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208856593 

 Despacho n.º 9249/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 4.ª Classe, ao Cabo -Mor de Infantaria n.º 1870352, Jorge António 
Fernandes dos Prazeres, do Comando Territorial de Braga, da Guarda 
Nacional Republicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do 
Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208856382 

 Despacho n.º 9250/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 4.ª Classe, à Cabo de Infantaria n.º 1970478, Maria Luís de Barros 
Martins, do Comando Territorial do Porto, da Guarda Nacional Repu-
blicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208856455 

 Despacho n.º 9251/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 3.ª Classe, ao Sargento -Mor de Infantaria n.º 1890410, Domingos 
José Vaz Bezerra, do Comando Territorial de Portalegre, da Guarda 
Nacional Republicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do 
Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208855215 

 Despacho n.º 9252/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 3.ª Classe ao Sargento -Ajudante de Cavalaria n.º 1940349, João 
Paulo de Almeida Gouveia, do Comando -Geral, da Guarda Nacional 

Republicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208855264 

 Despacho n.º 9253/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública de 
3.ª Classe ao Sargento -Chefe de ADM n.º 1910667, Joaquim Martinho 
Sousa Lopes, do Comando Territorial de Braga, da Guarda Nacional 
Republicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208855297 

 Despacho n.º 9254/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 3.ª Classe ao Sargento -Chefe de Infantaria n.º 1896064, Manuel 
Ilídio Domingues Raposo, do Comando Territorial do Porto, da Guarda 
Nacional Republicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do 
Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208855353 

 Despacho n.º 9255/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 3.ª Classe, ao Sargento -Ajudante de ADM n.º 1950010, Amílcar 
Afonso Nunes, do Comando -Geral, da Guarda Nacional Republicana, 
nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 177/82, 
de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208854657 

 Despacho n.º 9256/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 3.ª Classe, ao Sargento -Chefe de Infantaria n.º 1910493, Augusto 
da Conceição Francisco, do Comando Territorial de Leiria, da Guarda 
Nacional Republicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do 
Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208854713 

 Despacho n.º 9257/2015
 Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Chefe Principal M/130629, José Manuel Pinto do Carmo Ferreira, da 
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 Despacho n.º 9258/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Comissário M/143553, Carlos Miguel Marques Cachudo, da Polícia de 
Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto-Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015.— O Secretário-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208853774 

 Despacho n.º 9259/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Subcomissário M/137106, Eduardo Nuno Anselmo Ponciano, da Polícia 
de Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto-
-Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208854162 

 Despacho n.º 9260/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Chefe Principal M/130430, Fernando Manuel Benites Dias, da Polícia 
de Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto-
-Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208853725 

 Despacho n.º 9261/2015
 Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, 
ao Comissário M/146191, Nuno Amorim Dias Silva, da Polícia de 
Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto-Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208853847 

 Despacho n.º 9262/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 3.ª Classe, ao Sargento -Chefe de Infantaria n.º 1866029, Fernando 
Norberto Ferreira da Costa, do Comando Geral, da Guarda Nacional 
Republicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208855256 

 Despacho n.º 9263/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 3.ª Classe, ao Sargento -Chefe de ADM n.º 1880258, José Francisco 
Moreira Ferreira, do Comando -Geral, da Guarda Nacional Republicana, 
nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 177/82, 
de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208855329 

 Despacho n.º 9264/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública de 
3.ª Classe, ao Sargento -Ajudante de ADM n.º 1896106, Luís António dos 

 Despacho n.º 9265/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública de 
3.ª Classe, ao Sargento -Mor de Infantaria n.º 1860232, António Manuel 
Batista Sirgado, do Comando Territorial de Leiria, da Guarda Nacional 
Republicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208855386 

Polícia de Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do 
Decreto-Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208853733 

Santos Carvalho, do Comando -Geral, da Guarda Nacional Republicana, 
nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 177/82, 
de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208855345 

 Despacho n.º 9266/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 4.ª Classe ao Cabo -Chefe de Infantaria n.º 1890005, João Maria 
Freire Lopes, do Comando -Geral, da Guarda Nacional Republicana, 
nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 177/82, 
de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208855548 

 Despacho n.º 9267/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 4.ª Classe, ao Cabo -Chefe de Infantaria n.º 1856407, Manuel Jacinto 
Capucho Falcato, do Comando Territorial de Lisboa, da Guarda Nacional 
Republicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208856277 

 Despacho n.º 9268/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública de 
4.ª Classe, ao Cabo -Chefe de Infantaria n.º 1890345, José Luís Sanches 
Gomes, do Comando Territorial de Lisboa, da Guarda Nacional Repu-
blicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208855637 

 Despacho n.º 9269/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública de 
4.ª Classe, ao Cabo de Infantaria n.º 1900189, António Sabino Pinto, 
da Unidade Nacional de Trânsito, da Guarda Nacional Republicana, 
nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 177/82, 
de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208856577 

 Despacho n.º 9270/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 3.ª Classe, ao Chefe M/135321, José Raimundo Baleia Fernandes, 
da Polícia de Segurança Pública, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º 
e 18.º do Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208856633 

 Despacho n.º 9271/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 4.ª Classe, ao Cabo de Infantaria n.º 1910044, Paulo Jorge Nunes 
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de Melo, do Comando Territorial de Lisboa, da Guarda Nacional Re-
publicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208856439 

 Despacho n.º 9272/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, 
ao Intendente M/100050, Fernando José Gomes Madeira Henriques 
Almeida, da Polícia de Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 
7.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208850809 

 Despacho n.º 9273/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Comissário M/133355, José Antunes Rolo, da Polícia de Segurança 
Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 177/82, 
de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208853896 

 Despacho n.º 9274/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 3.ª Classe, ao Sargento -Chefe de ADM n.º 1860405, Alberto Pereira 
da Silva, do Comando Territorial de Leiria, da Guarda Nacional Repu-
blicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208854608 

 Despacho n.º 9275/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Subcomissário M/135191, Joaquim António Morgado Malheiro, da 
Polícia de Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do 
Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208854098 

 Despacho n.º 9276/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Chefe M/136866, António Martins Lourenço, da Polícia de Segurança 
Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 177/82, 
de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208853677 

 Despacho n.º 9277/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, 
ao Chefe M/137042, Luís Alberto Monteiro da Costa, da Polícia de 
Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto-Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208853709 

 Despacho n.º 9278/2015

Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 
02/07/2015, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Subcomissário M/150508, Filipe Alexandre Pinto Silva, da Polícia de 

Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208854138 

 Despacho n.º 9279/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Técnico Superior M/002247, Luís António Vieira de Brito de Azevedo, 
da Polícia de Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º 
do Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208854405 

 Despacho n.º 9280/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública de 
3.ª Classe, à Chefe Principal M/130588, Áurea de Carvalho Rodrigues 
Dias, da Polícia de Segurança Pública, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 
17.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208856658 

 Despacho n.º 9281/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

02/07/2015, é concedida a Medalha de Mérito de Segurança Pública 
de 4.ª Classe, ao Cabo de Infantaria n.º 1960319, Luís Manuel Robles 
Coelho, do Comando Territorial de Portalegre, da Guarda Nacional 
Republicana, nos termos dos artigos 13.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

29 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208856536 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.º 9282/2015
Nos termos do disposto no artigo 44.º e no artigo 46.º, ambos do 

Código do Procedimento Administrativo, atendendo às competências 
próprias previstas e no uso da faculdade conferida pelo artigo 47.º do 
Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro, com a última redação con-
ferida pelo Decreto -Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro, e ao abrigo das 
delegações e subdelegações de competências conferidas pelo Despacho 
n.º 2228/2015, de 11 de fevereiro de 2015 do Diretor Nacional do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 44, de 4 de março de 2015, delego e subdelego na Chefe 
do Departamento Regional de Investigação e Fiscalização, Inspetora 
Maria de Lurdes Correia Rosa Calado, as competências necessárias à 
prática dos seguintes atos:

1 — Em matéria de entrada, permanência e saída de estrangeiros de 
território nacional:

i) Emitir salvo -condutos, nos termos do artigo 26.º da Lei n.º 23/2007, 
de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

ii) Executar as decisões de expulsão.

2 — Ratifico todos os atos que até à data da publicação do presente 
despacho tenham sido praticados pela Chefe do Departamento Regio-
nal de Investigação e Fiscalização, que se enquadrem nos poderes ora 
conferidos.

04 de agosto de 2015. — A Diretora Regional de Lisboa, Vale do Tejo 
e Alentejo do SEF, Ana Isabel Burke Lara Alegre.

208854868 

 Despacho n.º 9283/2015
Nos termos do disposto no artigo 44.º e no artigo 46.º, ambos do 

Código do Procedimento Administrativo, atendendo às competências 
próprias previstas e no uso da faculdade conferida pelo artigo 47.º do 
Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro, com a última redação con-
ferida pelo Decreto -Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro, e ao abrigo das 
delegações e subdelegações de competências conferidas, pelos despachos 



Diário da República, 2.ª série — N.º 159 — 17 de agosto de 2015  23227

n.º 2228/2015, de 11 de fevereiro de 2015 e n.º 7268/2015 de 23 de junho 
de 2015 do Diretor Nacional do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 
respetivamente publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 
4 de março de 2015 e n.º 127 de 2 de julho de 2015 e pelo Despacho 
n.º 2989/2015, de 16 de março de 2015 do Diretor Nacional Adjunto 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Inspetor Superior Luís Paulo 
Ribeiro Gouveia, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, 
de 24 de março de 2015, delego e subdelego no Subdiretor Regional e 
Chefe da Delegação Regional de Setúbal, Inspetor José António Ribeiro 
Caçador, com a faculdade de subdelegação, as competências necessárias 
à prática dos seguintes atos:

1 — Em matéria de entrada, permanência e saída de estrangeiros de 
território nacional:

i. Decidir sobre a notificação para abandono voluntário de território 
nacional, nos termos do artigo 138.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

ii.  Decidir sobre a instauração de processos de afastamento coercivo 
ou de expulsão, nos termos, respetivamente, do artigo 141.º e 153.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

iii.  Aceitar os pedidos de readmissão passiva e apresentar os pe-
didos de readmissão ativa por via terrestre e marítima, nos termos do 
artigo 164.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à 
Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

iv.  Autorizar a realização de controlo documental nos aeródromos 
e postos de tráfego internacional eventual situados em área sob sua 
jurisdição, nos termos do artigo 56.º do Decreto -Lei n.º 252/2000, de 
16 de outubro, republicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 240/2012, de 
6 de novembro;

v.  Emitir desembaraços de saída dos navios nos postos de fronteira 
marítima situados em área sob sua jurisdição, nos termos do artigo 6.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

vi.  Conceder licenças para vir a terra a tripulantes de embarcações e 
a passageiros de navios, nos postos de fronteira marítima situados em 
área sob sua jurisdição, nos termos do artigo 8.º da Lei n.º 23/2007, de 
4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

vii.  Emitir autorizações de acesso à zona internacional e de entrada a 
bordo de embarcações para visita ou prestação de serviços, nos postos 
de fronteira marítima situados em área sob sua jurisdição, nos termos 
do n.º 4 do artigo 8.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em 
anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

viii.  Autenticar listas de estudantes, residentes no país para saída de 
território nacional em viagem escolar, nos postos de fronteira situados 
em área sob sua jurisdição, nos termos do artigo 30.º da Lei n.º 23/2007, 
de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

ix.  Prorrogar a permanência, nos termos do disposto no artigo 71.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto, aos titulares de visto de curta duração concedido nos 
termos do n.º 1 do artigo 67.º e de visto especial concedido nos termos 
do n.º 1 do artigo 68.º, ambos do referido diploma legal;

x.  Decidir sobre a prorrogação de permanência nos termos dos arti-
gos 71.º, 72.º e 217.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em 
anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xi.  Aplicar coimas e sanções acessórias, nos termos do artigo 207.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

xii.  Decidir a isenção ou redução de taxas, nos termos do artigo 210.º 
da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 09 de agosto;

xiii.  Proferir decisão sobre a concessão de autorizações de residência, 
nos termos dos artigos 77.º, 80.º, 88.º n.º 1, 89.º n.º 1, 90.º, 91.º, 92.º, 93.º, 
94.º, 116.º, 121.º -B e 130.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xiv.  Proferir decisão sobre pedidos de renovação de autorizações de 
residência, nos termos dos artigos 76.º, 78.º, 90.º, 91.º, 92.º, 121.º -E e 
130.º n.º 2 da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à 
Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xv.  Proferir decisão sobre a concessão de autorização de residên-
cia com dispensa de visto, nos termos do artigo 122.º, n.º 1 da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

xvi.  Proferir decisão sobre pedido de atividade profissional subor-
dinada pelos titulares de autorização de residência para estudo ou para 
estágio profissional não remunerado, nos termos do artigo 97.º da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 
9 de agosto;

xvii.  Proferir decisão sobre os pedidos de concessão do estatuto de 
residente de longa duração, formulados ao abrigo do artigo 126.º da Lei 

n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 
9 de agosto;

xviii.  Proferir decisão sobre os pedidos de concessão de «Cartão 
Azul UE», para efeitos do exercício de atividade altamente qualificada, 
previsto no artigo 121.º -B da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xix.  Proferir decisão sobre os pedidos de concessão de autorização de 
residência para titulares de «Cartão Azul UE» noutro Estado membro, 
previstos no artigo 121.º -K da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xx.  Visar passaportes emitidos pelas representações diplomáticas em 
Portugal, nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xxi.  Decidir sobre os pedidos de reagrupamento familiar.

2 — Em matéria de direito de residência dos cidadãos nacionais de um 
Estado membro da União Europeia e dos membros da sua família:

i.  Decidir sobre a emissão de Cartão de residência de familiar do 
cidadão da União Europeia, nacional de Estado terceiro, nos termos do 
artigo 15.º da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto;

ii.  Decidir sobre a emissão de Certificado de residência perma-
nente dos cidadãos da União Europeia nos termos do artigo 16.º da Lei 
n.º 37/2006, de 9 de agosto;

iii.  Decidir sobre a emissão de Cartão de residência permanente para 
familiares do cidadão da União, nacionais de Estado terceiro, nos termos 
do artigo 17.º da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto;

iv.  Decidir sobre o cancelamento do cartão de residência permanente 
dos nacionais de um Estado membro da União, dos cartões de residência 
ou de residência permanente de familiar de cidadão da União, nos termos 
do artigo 22.º da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto;

v.  Aplicar coimas a que se refere o artigo 30.º da Lei n.º 37/2006, 
de 9 de agosto.

3 — Em matéria de competências genéricas próprias previstas na 
Lei Orgânica do SEF:

i.  Representar o SEF na respetiva área de jurisdição;
ii.  Dirigir e coordenar a atuação dos serviços na sua dependência de 

modo a prosseguir os objetivos do SEF;
iii.  Garantir o cumprimento dos procedimentos inerentes ao controlo 

de fronteiras;
iv.  Assegurar o cumprimento das medidas cautelares determinadas 

pelas autoridades competentes, bem como o registo das recusas de 
entrada em território nacional;

v.  Garantir a instrução dos processos de contraordenação, com exce-
ção dos previstos no artigo 198.º -A da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

vi.  Executar as decisões de expulsão.

4 — Ratifico todos os atos que até à data da publicação do presente 
despacho tenham sido praticados pelo Subdiretor Regional de Lisboa, 
Vale do Tejo e Alentejo, que se enquadrem nos poderes ora conferidos.

04 de agosto de 2015. — A Diretora Regional de Lisboa, Vale do Tejo 
e Alentejo do SEF, Ana Isabel Burke Lara Alegre.

208854981 

 Despacho n.º 9284/2015
Nos termos do disposto no artigo 44.º e no artigo 46.º, ambos do 

Código do Procedimento Administrativo, atendendo às competências 
próprias previstas e no uso da faculdade conferida pelo artigo 47.º do 
Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro, com a última redação 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro, e ao 
abrigo das delegações e subdelegações de competências conferi-
das pelos despachos n.º 2228/2015, de 11 de fevereiro de 2015 e 
n.º 7268/2015 de 23 de junho de 2015 do Diretor Nacional do Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras, respetivamente publicados no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 44, de 4 de março de 2015 e n.º 127 de 
2 de julho de 2015, e pelo despacho n.º 2989/2015, de 16 de março 
de 2015 do Diretor Nacional Adjunto do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras, Inspetor Superior Luís Paulo Ribeiro Gouveia, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, de 24 de março de 2015, 
delego e subdelego nos Chefes de Delegação Regional de Beja, 
Cascais, Évora, Portalegre, Santarém da Direção Regional de Lisboa, 
Vale do Tejo e Alentejo, respetivamente, Inspetora Adjunta Principal 
Brígida Martina Rodrigues Sequeira, Inspetor António Luís Gaspar 
Duarte, Inspetor Adjunto Principal José Miguel Vermelho Augusto, 
Inspetor Adjunto Principal Luís Manuel Carvalho Laço e Inspetora 
Maria Conceição Marra Bértolo, com a faculdade de subdelegação, 
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as competências necessárias à prática dos seguintes atos na respetiva 
área de competência territorial:

1 — Em matéria de entrada, permanência e saída de estrangeiros de 
território nacional:

i) Autorizar a realização de controlo documental nos aeródromos e pos-
tos de tráfego internacional eventual situados em área sob sua jurisdição, 
nos termos do artigo 56.º do Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro, 
republicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro;

ii) Emitir desembaraços de saída dos navios nos postos de fronteira 
marítima situados em área sob sua jurisdição, nos termos do artigo 6.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

iii) Conceder licenças para vir a terra a tripulantes de embarcações e 
a passageiros de navios, nos postos de fronteira marítima situados em 
área sob sua jurisdição, nos termos do artigo 8.º da Lei n.º 23/2007, de 
4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

iv) Emitir autorizações de acesso à zona internacional e de entrada a 
bordo de embarcações para visita ou prestação de serviços, nos postos 
de fronteira marítima situados em área sob sua jurisdição, nos termos 
do n.º 4 do artigo 8.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em 
anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

v) Autenticar listas de estudantes, residentes no país para saída de 
território nacional em viagem escolar, nos postos de fronteira situados em 
área sob sua jurisdição, nos termos do artigo 30.º da Lei n.º 23/2007, de 
4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

vi) Prorrogar a permanência, nos termos do disposto no artigo 71.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto, aos titulares de visto de curta duração concedido nos 
termos do n.º 1 do artigo 67.º e de visto especial concedido nos termos 
do n.º 1 do artigo 68.º, ambos do referido diploma legal;

vii) Decidir sobre a prorrogação de permanência nos termos dos 
artigos 71.º, 72.º e 217.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

viii) Aplicar coimas e sanções acessórias, nos termos do artigo 207.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

ix) Decidir a isenção ou redução de taxas, nos termos do artigo 210.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 09 de agosto;

x) Proferir decisão sobre a concessão de autorizações de residência, 
nos termos dos artigos 77.º, 80.º, 88.º n.º 1, 89.º n.º 1, 90.º, 91.º, 92.º, 93.º, 
94.º, 116.º, 121.º -B e 130.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xi) Proferir decisão sobre pedidos de renovação de autorizações de 
residência, nos termos dos artigos 76.º, 78.º, 90.º, 91.º, 92.º, 121.º -E e 
130.º n.º 2 da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à 
Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xii) Proferir decisão sobre a concessão de autorização de residência com 
dispensa de visto, nos termos do artigo 122.º, n.º 1 da Lei n.º 23/2007, 
de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xiii) Proferir decisão sobre pedido de atividade profissional subor-
dinada pelos titulares de autorização de residência para estudo ou para 
estágio profissional não remunerado, nos termos do artigo 97.º da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 
9 de agosto;

xiv) Proferir decisão sobre os pedidos de concessão do estatuto de 
residente de longa duração, formulados ao abrigo do artigo 126.º da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 
9 de agosto;

xv) Proferir decisão sobre os pedidos de concessão de «Cartão Azul 
UE», para efeitos do exercício de atividade altamente qualificada, pre-
visto no artigo 121.ºB da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho republicada em 
anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xvi) Proferir decisão sobre os pedidos de concessão de autorização de 
residência para titulares de «Cartão Azul UE» noutro Estado membro, 
previstos no artigo 121.º -K da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xvii) Visar passaportes emitidos pelas representações diplomáticas em 
Portugal, nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xviii) Decidir sobre os pedidos de reagrupamento familiar.

2 — Em matéria de direito de residência dos cidadãos nacionais de um 
Estado membro da União Europeia e dos membros da sua família:

i) Decidir sobre a emissão de Cartão de residência de familiar do 
cidadão da União Europeia, nacional de Estado terceiro, nos termos do 
artigo 15.º da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto;

ii) Decidir sobre a emissão de Certificado de residência permanente 
dos cidadãos da União Europeia nos termos do artigo 16.º da Lei 
n.º 37/2006, de 9 de agosto;

iii) Decidir sobre a emissão de Cartão de residência permanente para 
familiares do cidadão da União, nacionais de Estado terceiro, nos termos 
do artigo 17.º da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto;

iv) Aplicar coimas a que se refere o artigo 30.º da Lei n.º 37/2006, 
de 9 de agosto.

3 — Em matéria de competências genéricas próprias previstas na 
Lei Orgânica do SEF:

i) Representar o SEF na respetiva área de jurisdição;
ii) Dirigir e coordenar a atuação dos serviços na sua dependência de 

modo a prosseguir os objetivos do SEF;
iii) Garantir o cumprimento dos procedimentos inerentes ao controlo 

de fronteiras;
iv) Assegurar o cumprimento das medidas cautelares determinadas 

pelas autoridades competentes, bem como o registo das recusas de 
entrada em território nacional;

v) Garantir a instrução dos processos de contraordenação, com ex-
ceção dos previstos no artigo 198.º -A da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

vi) Executar as decisões de expulsão.

4 — Ratifico todos os atos que até à data da publicação do presente 
despacho tenham sido praticados pelos Chefes de Delegação da Direção 
Regional de Lisboa, Vale do Tejo e Alentejo, que se enquadrem nos 
poderes ora conferidos.

4 de agosto de 2015. — A Diretora Regional de Lisboa, Vale do Tejo 
e Alentejo do SEF, Ana Isabel Burke Lara Alegre.

208855037 

 Despacho n.º 9285/2015
Nos termos do disposto no artigo 44.º e no artigo 46.º, ambos do 

Código do Procedimento Administrativo, atendendo às competências 
próprias previstas e no uso da faculdade conferida pelo artigo 47.º do 
Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro, com a última redação con-
ferida pelo Decreto -Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro, e ao abrigo das 
delegações e subdelegações de competências conferidas, pelos despachos 
n.º 2228/2015, de 11 de fevereiro de 2015 e n.º 7268/2015 de 23 de junho 
de 2015 do Diretor Nacional do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 
respetivamente publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 
4 de março de 2015 e n.º 127 de 2 de julho de 2015 e pelo Despacho 
n.º 2989/2015, de 16 de março de 2015 do Diretor Nacional Adjunto 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Inspetor Superior Luís Paulo 
Ribeiro Gouveia, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, de 
24 de março de 2015, delego e subdelego na Subdiretora Regional, Ins-
petora Paula Maria Azevedo Cristina, com a faculdade de subdelegação, 
as competências necessárias à prática dos seguintes atos:

1. Em matéria de entrada, permanência e saída de estrangeiros de 
território nacional:

i. Autenticar listas de estudantes, residentes no país para saída de 
território nacional em viagem escolar, nos postos de fronteira situados 
em área sob sua jurisdição, nos termos do artigo 30.º da Lei n.º 23/2007, 
de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

ii. Prorrogar a permanência, nos termos do disposto no artigo 71.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto, aos titulares de visto de curta duração concedido nos 
termos do n.º 1 do artigo 67.º e de visto especial concedido nos termos 
do n.º 1 do artigo 68.º, ambos do referido diploma legal;

iii. Decidir sobre a prorrogação de permanência nos termos dos arti-
gos 71.º, 72.º e 217.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em 
anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

iv. Aplicar coimas e sanções acessórias, nos termos do artigo 207.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

v. Proferir decisão sobre a concessão de autorizações de residência, nos 
termos dos artigos 77.º, 80.º, 88.º n.º 1, 89.º n.º 1, 90.º, 91.º, 92.º, 93.º, 
94.º, 116.º, 121.º -B e 130.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

vi. Proferir decisão sobre pedidos de renovação de autorizações de 
residência, nos termos dos artigos 76.º, 78.º, 90.º, 91.º, 92.º, 121.º -E e 
130.º n.º 2 da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à 
Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

vii. Proferir decisão sobre a concessão de autorização de residên-
cia com dispensa de visto, nos termos do artigo 122.º, n.º 1 da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

viii. Proferir decisão sobre pedido de atividade profissional subordi-
nada pelos titulares de autorização de residência para estudo ou para 
estágio profissional não remunerado, nos termos do artigo 97.º da Lei 
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n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 
9 de agosto;

ix. Proferir decisão sobre os pedidos de concessão do estatuto de 
residente de longa duração, formulados ao abrigo do artigo 126.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

x. Proferir decisão sobre os pedidos de concessão de «Cartão Azul 
UE», para efeitos do exercício de atividade altamente qualificada, pre-
visto no artigo 121.ºB da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho republicada em 
anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xi. Proferir decisão sobre os pedidos de concessão de autorização de 
residência para titulares de «Cartão Azul UE» noutro Estado membro, 
previstos no artigo 121.º -K da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xii. Visar passaportes emitidos pelas representações diplomáticas em 
Portugal, nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xiii. Decidir sobre os pedidos de reagrupamento familiar.

2. Em matéria de direito de residência dos cidadãos nacionais de um 
Estado membro da União Europeia e dos membros da sua família:

i. Decidir sobre a emissão de Cartão de residência de familiar do 
cidadão da União Europeia, nacional de Estado terceiro, nos termos do 
artigo 15.º da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto;

ii. Decidir sobre a emissão de Certificado de residência permanente 
dos cidadãos da União Europeia nos termos do artigo 16.º da Lei 
n.º 37/2006, de 9 de agosto;

iii. Decidir sobre a emissão de Cartão de residência permanente para 
familiares do cidadão da União, nacionais de Estado terceiro, nos termos 
do artigo 17.º da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto;

iv. Decidir sobre o cancelamento do cartão de residência permanente 
dos nacionais de um Estado membro da União, dos cartões de residência 
ou de residência permanente de familiar de cidadão da União, nos termos 
do artigo 22.º da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto;

v. Aplicar coimas a que se refere o artigo 30.º da Lei n.º 37/2006, 
de 9 de agosto.

3. Em matéria de competências genéricas próprias previstas na Lei 
Orgânica do SEF:

i. Dirigir e coordenar a atuação dos serviços na sua dependência de 
modo a prosseguir os objetivos do SEF;

ii. Garantir a instrução dos processos de contraordenação, com exce-
ção dos previstos no artigo 198.º -A da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

iii. Emitir parecer sobre pedidos de vistos.

4. Ratifico todos os atos que até à data da publicação do presente 
despacho tenham sido praticados pela Subdiretora da Direção Regional 
de Lisboa, Vale do Tejo e Alentejo, que se enquadrem nos poderes ora 
conferidos.

04 de agosto de 2015. — A Diretora Regional de Lisboa, Vale do Tejo 
e Alentejo do SEF, Ana Isabel Burke Lara Alegre.

208854932 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso n.º 9034/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento excecional, tendo 
em vista o preenchimento de 20 postos de trabalho na categoria 
comissário prisional da carreira especial de chefe da guarda 
prisional, do mapa de pessoal da Direção -Geral de Reinserção e 
Serviços Prisionais — Referência 76/CmP/2015.
1 — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 3/2014, que aprovou o Estatuto do Pessoal do Corpo da Guarda 
Prisional, e em conformidade com os n.os 1 a 3 do artigo 30.º e com o 
artigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despacho 
do Diretor -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais de 15 de julho 2015, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum (ref.ª 76/CmP/2015), tendo em vista a ocupação de 

20 postos de trabalho na categoria de Comissário Prisional, da carreira 
especial de Chefe da Guarda Prisional, constantes do mapa de pessoal 
da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP), na 
modalidade de vinculo de emprego público, titulada por nomeação.

2 — O presente procedimento concursal rege -se pelas disposições 
aplicáveis da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, pela Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril (adiante designada por Portaria) e pelo Decreto -Lei n.º 3/2014, 
de 9 de janeiro que aprovou o Estatuto do Pessoal do Corpo da Guarda 
Prisional (adiante designado por Estatuto).

3 — Foi obtido o despacho prévio favorável dos membros do Governo 
responsáveis pela área das finanças e pela área da justiça, nos termos 
do n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento do Estado para 2015.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, declara-
-se não estarem constituídas reservas de recrutamento neste organismo 
e, não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento pela Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), encontra-
-se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia 
a esta entidade.

5 — Tratando -se de um procedimento concursal aberto ao abrigo 
de norma imperativa a observar no âmbito da revisão das carreiras 
do Corpo da Guarda Prisional, previsto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 3/2014, de 9 de janeiro, que aprova o Estatuto do Pessoal do Corpo 
da Guarda Prisional, está dispensado o procedimento prévio previsto 
no artigo 265.º da LTFP.

6 — Após a publicação no Diário da República, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na 
página eletrónica da DGRSP (www.dgsp.mj.pt), e num jornal de ex-
pansão nacional.

7 — Local de trabalho: Em qualquer dos estabelecimentos prisionais 
de nível de segurança especial ou alta e nível de complexidade de gestão 
elevada da DGRSP, exceto no Estabelecimento Prisional de Santa Cruz 
do Bispo (Feminino).

8 — Caracterização dos postos de trabalho: As funções são as des-
critas no anexo I do Estatuto, designadamente, chefiar os serviços de 
vigilância e segurança, disciplina e ordem prisional; colaborar, na área 
da sua especialidade, com as unidades orgânicas dos serviços centrais, 
designadamente com as que detêm competências na área da segurança 
prisional; exercer funções de estudo, planeamento, assessoria, programa-
ção, avaliação e aplicação de métodos e processos técnico  -científicos, 
no âmbito da vigilância e segurança prisional.

9 — Âmbito do recrutamento: Apenas poderão ser admitidos ao pre-
sente procedimento concursal os trabalhadores integrados na categoria 
de Chefe Principal da carreira de Chefe da Guarda Prisional;

São opositores necessários ao presente procedimento concursal, nos 
termos do n.º 2 do artigo 5.º do referido Decreto -Lei n.º 3/2014, os 
Chefes Principais da carreira especial de Chefe da Guarda Prisional que 
à data da publicação do presente aviso assegurem os postos de trabalho 
de Comissário Prisional previstos no n.º 2 do artigo 42.º do Estatuto, 
em regime de mobilidade intercategorias.

10 — Requisitos gerais: Todos os candidatos, até ao termo do prazo 
de entrega das candidaturas fixado no presente aviso, deverão reunir, 
cumulativamente, os requisitos gerais previstos no artigo 17.º da LTFP.

11 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal da DGRSP na mesma 
unidade orgânica, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o presente procedimento.

12 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remunerató-
rio dos trabalhadores recrutados é determinado nos termos do disposto no 
n.º 3 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
de Estado para 2015).

13 — Formalização das candidaturas: As candidaturas são obriga-
toriamente formalizadas através do preenchimento do formulário de 
candidatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho (ex-
trato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, disponível nos serviços de pessoal 
dos estabelecimentos prisionais e serviços centrais e na respetiva página 
eletrónica (www.dgsp.mj.pt — Recursos Humanos — Concursos), a 
qual deverá ser entregue até ao termo do prazo:

a) Pessoalmente (das 9h às 13h e das 14h às 18h), nas instalações da 
DGRSP, na Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., Lisboa;

b) Por correio registado, com aviso de receção, para:
Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais
(Procedimento concursal — (ref.ª 76/CmP/2015)
Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq.
1250 -139 Lisboa
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14 — Ao formulário, os candidatos deverão anexar os seguintes do-
cumentos:

a) Currículo profissional detalhado, (modelo disponível em www.
dgsp.mj.pt), datado e assinado, dele devendo constar, designadamente, 
as habilitações literárias, as funções que exerce, bem como as que exer-
ceu, e a formação profissional com indicação das entidades promotoras, 
duração e datas;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia dos comprovativos das ações de formação frequentadas 

e mencionadas no currículo profissional;
d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, au-

tenticada e com data posterior à data de abertura do presente aviso da 
qual conste inequivocamente:

i) Identificação do vínculo de emprego público de que é titular;
ii) Identificação da carreira e da categoria de que o candidato seja 

titular e a respetiva antiguidade;
iii) Posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 

com indicação do respetivo valor;
iv) O tempo de execução das atividades inerentes ao posto de traba-

lho que ocupa e o grau de complexidade das mesmas, para efeitos da 
alínea d) do n.º 2, do artigo 11.º da Portaria, com menção da avaliação 
do desempenho relativa aos três últimos anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato;

v) a descrição das funções por último exercidas pelo candidato;

e) Fotocópia legível do bilhete de identidade/cartão de cidadão.

15 — Não serão consideradas candidaturas enviadas por correio 
eletrónico.

16 — Considerando que o presente procedimento concursal é li-
mitado a trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído, é adotado, nos termos do n.º 5 
do artigo 36.º da LTFP, apenas um método de seleção obrigatório e um 
método de seleção facultativo.

17 — Método de seleção obrigatório:
17.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-

datos que:
a) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências ou 

atividades, diferentes das caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;
b) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 

ou atividades caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar, mas que 
tenham, expressamente, afastado a avaliação curricular, no formulário 
da candidatura.

17.2 — A Prova de conhecimentos (PC) será escrita, com consulta, de 
realização coletiva, de natureza teórica, efetuada em suporte de papel, 
numa só fase, com a duração máxima de 90 minutos, e visa avaliar os 
conhecimentos académicos e, ou, profissionais, bem como as compe-
tências técnicas dos candidatos.

17.3 — Para a preparação da prova de conhecimentos, indica -se a 
seguinte legislação:

Decreto -Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro com a alteração intro-
duzida pela Declaração de Retificação n.º 63/2012, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 217, 9 de novembro de 2012 — Aprova a 
orgânica da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais;

Portaria n.º 118/2013, de 25 de março — Determina a estrutura nuclear 
da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais e as competências 
das respetivas unidades orgânicas, estabelece o número máximo de 
unidades orgânicas flexíveis dos serviços centrais e define o número 
máximo dos cargos de dirigente intermédio de 2.º grau respeitantes 
aos serviços desconcentrados, bem como o número máximo de equipas 
multidisciplinares;

Despacho n.º 9954/2013, de 11 de julho de 2013 — Cria e define as 
atribuições e competências das unidades orgânicas flexíveis;

Despacho n.º 10091/2013, de 1 de agosto — cria os centros de com-
petências;

Portaria n.º 13/2013, de 11 de janeiro — classifica os estabelecimentos 
prisionais em função do nível de segurança e grau de complexidade 
de gestão;

Portaria n.º 286/2013, de 9 de setembro — Define a estrutura orgânica, 
o regime de funcionamento e as competências dos órgãos e serviços dos 
estabelecimentos prisionais;

Lei n.º 115/2009, de 12 de outubro — Aprova o Código da Execução 
das Penas e Medidas Privativas de Liberdade, com as alterações intro-
duzidas pelas Lei n.º 33/2010, de 2 de setembro; Lei n.º 40/2010, de 3 
de setembro e Lei n.º 21/2013, de 21 de fevereiro;

Decreto -Lei n.º 51/2011, de 11 de abril — Aprova o Regulamento 
Geral dos Estabelecimentos Prisionais;

Código do Procedimento Administrativo — Aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho — artigos 6.º a 9.º (Modalidades de vínculo 
para o exercício de funções publicas); artigos 19.º a 24.º (Garantias de 
imparcialidade/acumulação de funções); artigos 70.º a 76.º (Direitos, 
deveres e garantias do trabalhador e do empregador público); arti-
gos 108.º a 119.º (Horários de trabalho); artigos 120.º e 121.º (Trabalho 
suplementar); artigos 126.º a 135.º (Férias/Faltas); artigos 176.º a 240.º 
(exercício do poder disciplinar); artigos 288.º a 305.º (extinção do vín-
culo de emprego público);

Despacho n.º 5801/2011, de 4 de abril, Regulamento de Utilização 
dos Meios Coercivos nos Estabelecimentos Prisionais;

Constituição da República Portuguesa;
Código Penal;
Código de Processo Penal.

17.4 — Durante a realização da prova não será autorizada a utiliza-
ção de telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro aparelho 
eletrónico ou computorizado, nem de documentação anotada.

18 — Avaliação Curricular (AC): será aplicada a candidatos que 
estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa.

18.1 — A Avaliação Curricular (AC) incidirá especialmente sobre as funções 
desempenhadas na categoria e no cumprimento ou execução da atribuição, 
competência ou atividade em causa e o nível de desempenho nelas alcançado;

18.2 — Na Avaliação Curricular serão apreciados os seguintes fatores:
a) Habilitação Académica — será ponderada a habilitação detida 

pelo candidato;
b) Formação Profissional — será especialmente considerada a for-

mação profissional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento 
profissional relacionadas com as exigências e as competências neces-
sárias aos postos de trabalho a preencher;

c) Experiência Profissional — será tido em conta o grau de adequação 
entre as funções/atividades já exercidas e a atividade caracterizadora do 
posto de trabalho a preencher, dependendo do maior ou menor contacto 
orgânico -funcional com as referidas áreas;

d) Avaliação de Desempenho — será considerada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

19 — Método de seleção facultativo — Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS).

19.1 — A Entrevista profissional de seleção (EPS), visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

19.2 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

20 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores considerando -se a valoração até às 
centésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação das seguintes fórmulas finais:

OF = 0,70 PC + 0,30 EPS
OF = 0,70 AC + 0,30 EPS

em que:
OF = Ordenação Final
PC = Prova de conhecimentos
EPS = Entrevista profissional de seleção
AC = Avaliação Curricular

21 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, são facultados aos candidatos 
sempre que solicitados.

22 — Os métodos de seleção são aplicados pela ordem enunciada e 
têm caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que não com-
parecerem à sua realização ou que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores em qualquer deles.

23 — Para além dos critérios de ordenação estipulados no artigo 35.º 
da Portaria, caso se mantenham candidatos em igualdade de valoração 
são utilizados sucessivamente, os seguintes critérios:

a) Melhor classificação no curso de formação de acesso à categoria 
de Chefe prevista no Decreto -Lei n.º 174/93, de 12 de maio;

b) Maior antiguidade na categoria de Chefe Principal.
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24 — Os candidatos são convocados para os métodos de seleção por 
uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

25 — Composição do júri:
Presidente:
Lic. Paulo Manuel Sales Moimenta De Carvalho, Diretor do Estabe-

lecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo (feminino);

Vogais efetivos:
Lic. Ana Cristina Carrolo Pereira Teixeira, Diretora de Serviços 

de Segurança, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos;

Lic. Fernando Manuel Pereira Dias, Diretor de Serviços de Recursos 
Humanos;

Vogais suplentes:
Lic. José Ribeiro Pereira, Diretor do Estabelecimento Prisional de 

Évora;
Lic. Maria de Fátima Andrade Corte, Diretora do Estabelecimento 

Prisional de Tires.

26 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afi-
xada em local visível e público das instalações da DGRSP e disponi-
bilizada na página eletrónica (www.dgsp.mj.pt) sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação.

27 — Nos termos do disposto no artigo 40.º da Portaria, o pre-
sente procedimento permitirá a constituição de uma reserva de 
recrutamento interna para ocupação de idênticos postos de trabalho, 
válida pelo período de 18 meses após a homologação da lista de 
ordenação final.

28 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a 
apresentação de documentos falsos, determinam a participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, 
ou, penal.

29 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

21 de julho de 2015. — O Diretor -Geral, Rui Sá Gomes.
208856844 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 9286/2015
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, foi aberto procedimento concursal, através do Aviso (extrato) 
n.º 4247/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 
20 de abril, com vista ao preenchimento do cargo de diretor de serviços 
de Prospetiva e Planeamento, cargo de direção intermédia de 1.º grau 
da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Ter-
ritório e Energia.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação para o cargo recaísse 
sobre a candidata Susana Cristina Coelho Costa Escária, a qual preen-
che os requisitos legais exigidos e possui o perfil e as características 
necessárias ao exercício das atribuições e à prossecução dos objetivos 
da respetiva unidade orgânica.

Assim, designo para o cargo de diretor de serviços de Prospetiva 
e Planeamento, a mestre Susana Cristina Coelho Costa Escária, em 
comissão de serviço, pelo período de três anos, nos termos dos n.os 9 e 
10 do artigo 21.º da referida Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro.

O presente despacho produz efeitos a 1 de agosto de 2015.
30 de julho de 2015. — A Secretária -Geral, Alexandra Carvalho.

Nota curricular
Susana Cristina Coelho Costa Escária, nascida a 8 de novembro de 

1970, natural de Lisboa.

Licenciada em Economia (em 1994) e Mestre em Gestão e Estratégia 
Industrial (em 1997), pelo Instituto

Superior de Economia e Gestão (ISEG), Universidade Técnica de 
Lisboa (atual Universidade de Lisboa). Formação específica em Pros-
petiva pelo Departamento de Prospetiva e Planeamento do Ministério do 
Ambiente e Ordenamento do Território (DPP) (2006) e pela Futuribles, 
Paris (2008).

Desde julho de 2014 exerce funções de Diretora de Serviços de Pros-
petiva e Planeamento (DSPP), em regime de substituição, na Secretaria-
-Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia 
(MAOTE) (Despacho n.º 10623/2014 de 18 de agosto). É Delegada 
Nacional na OCDE no Grupo de Trabalho da Integração das Políticas 
Económicas. Fez parte do Grupo de trabalho do PNAC 2020 (Plano 
Nacional para as Alterações Climáticas) (Despacho n.º 2441/2014 de 
14 de fevereiro); integrou o Grupo de Trabalho de Preparação da Estra-
tégia para o Crescimento Verde (Despacho n.º 1/2013 de 17 de outubro, 
do Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e da Energia); 
fez parte do Grupo de Trabalho para a operacionalização da fase de 
consulta pública da proposta de Compromisso para o Crescimento 
Verde — Despacho n.º 13/2014 de 12 de setembro — como represen-
tante da Secretaria -Geral do MAOTE (SG MAOTE). Nesse âmbito 
foi designada, a 24 de julho de 2015, Vogal do Secretariado Executivo 
da Coligação para o Crescimento Verde (Oficio n.º 960/DSPP/2015 
da SG MAOTE e Despacho n.º 8098D/2015 de 23 de julho). É ainda, 
Representante do MAOTE no Grupo de Peritos para a Ecologização 
do Semestre Europeu da Comissão Europeia (DG ENV), desde a sua 
criação em novembro de 2013. Desde fevereiro de 2015 é Membro do 
Conselho Consultivo Fórum para Governação Integrada (GovInt) uma 
rede colaborativa informal de instituições públicas e privadas de coo-
peração e reflexão de problemas sociais complexos através de modelos 
de governação integrada.

No âmbito das suas atribuições tem procedido à dinamização da 
cooperação entre a Secretaria -Geral do MAOTE e várias Entidades 
Internacionais como: (i) a Agência Europeia do Ambiente ao nível do 
Management Board; (ii) com a Organização para Cooperação e Desen-
volvimento Económico (OCDE) no âmbito do Comité de Política de 
Ambiente (EPOC sigla em inglês) e do Grupo de Trabalho desse Comité 
para a Integração das Políticas Económicas e Ambientais (WPIEEP 
sigla em inglês); (iii) com a Direção -Geral do Ambiente da Comissão 
Europeia (DG ENV) no âmbito da Ecologização do Semestre Europeu de 
Coordenação das Políticas Macroeconómicas dos Estadosmembros e (iv) 
com o Programa Ambiente das Nações Unidas (UNEP sigla em inglês) 
no contexto da elaboração do GEO -6 (Global Environment Outlook).

Entre dezembro de 2012 e 30 de junho de 2014, desempenhou funções 
de Chefe de Equipa Multidisciplinar de Estatísticas e Dados Económi-
cos no Departamento de Estratégias e Análise Económica da Agência 
Portuguesa do Ambiente (APA). De setembro de 2013 a 30 de junho de 
2014, acumulou interinamente a chefia da Divisão de Análise Económica 
do referido Departamento da APA. Entre novembro de 2010 e março 
de 2012 exerceu funções na Direção  -Geral de Assuntos Europeus, em 
assuntos europeus em matéria de Estratégia Europa 2020. De 1995 a 
outubro de 2010, integrou diversas equipas no Departamento de Pros-
petiva e Planeamento e Relações Internacionais (DPP) em atividades 
relacionadas com a prospetiva e exercícios de cenarização para o territó-
rio e tecnologias energéticas, especialização produtiva, macroeconomia, 
energia, mobilidade, cidades e planeamento e desenvolvimento urbano 
e regional.

208856496 

 Despacho n.º 9287/2015
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, foi aberto procedimento concursal, através do Aviso (extrato) 
n.º 4247/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 20 
de abril, com vista ao preenchimento do cargo de chefe da divisão de 
Programação e Coordenação Orçamental, cargo de direção intermédia 
de 2.º grau da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação para o cargo recaísse 
sobre o candidato Nuno Miguel Fontinhas Tomé, o qual preenche os 
requisitos legais exigidos e possui o perfil e as características necessárias 
ao exercício das atribuições e à prossecução dos objetivos da respetiva 
unidade orgânica.

Assim, designo para o cargo de chefe de divisão de Programação e 
Coordenação Orçamental, o licenciado Nuno Miguel Fontinhas Tomé, 
em comissão de serviço, pelo período de três anos, nos termos dos n.os 9 
e 10 do artigo 21.º da referida Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro.

O presente despacho produz efeitos a 1 de agosto de 2015.
30 de julho de 2015. — A Secretária -Geral, Alexandra Carvalho.
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Nota curricular
Dados Pessoais:
Nome: Nuno Miguel Fontinhas Tomé
Habilitações académicas e formação complementar:
Licenciatura em Economia — Universidade Lusíada de Lisboa;
Membro da Ordem dos Economistas;
Frequência de diversos cursos de formação profissional na área de 

contabilidade e gestão, nomeadamente:
POCP — Avançado;
Contabilidade Pública;
Gestão do Património
Gestão por objetivos — Balanced Scorecard no Setor Público;
Gestão de Tesouraria e Fundo de Maneio;

Experiência profissional:
Entre 1 de agosto de 2014 e 31 de julho de 2015, exerceu funções 

em regime de substituição no cargo de direção intermédia de 2.º grau 
na qualidade de Chefe de Divisão de Programação e Coordenação 
Orçamental, integrado na Direção de Serviços de Prospetiva e Plane-
amento da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia;

Julho de 2012 — Designado Chefe de Equipa Multidisciplinar do 
Processo de Implementação do Plano Oficial de Contabilidade Pública, 
na Secretaria -Geral do ex  -Ministério da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território;

Março de 2012 — Designado Chefe de Equipa Multidisciplinar do 
Processo de Implementação do Plano Oficial de Contabilidade Pública 
na Secretaria  -Geral do ex  -Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, entre outras com as seguintes competências: 
Implementação do GERFIP/POCP; Elaboração de Estudos e relatórios 
no âmbito da gestão orçamental; Controle e gestão ao nível da divisão de 
toda a área de aquisições e contabilística da Secretaria  -Geral e restantes 
organismos a quem a mesma prestava apoio.

Novembro de 2006 — Responsável pela implementação na Secretaria-
-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, do sistema informático de controlo financeiro e orçamen-
tal — BRIO.

Fevereiro de 2005 — Técnico Superior da divisão de controlo or-
çamental, do quadro de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, com as seguintes 
funções:

Colaboração na preparação do orçamento anual do Ministério, análise 
e controlo orçamental dos organismos do Ministério e elaboração de 
relatórios e pareceres de análise financeira.

Outubro de 2002 — Exerceu funções de Controlador Financeiro em 
lugar de quadro no Hospital de Santa Cruz.

208856399 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Despacho n.º 9288/2015
Considerando que os artigos 13.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 267/2002, 

de 26 de novembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 389/2007, de 
30 de novembro, 31/2008, de 25 de fevereiro, 195/2008, de 6 de outu-
bro, 217/2012, de 9 de outubro e Lei n.º 15/2015, de 16 de fevereiro, 
conjugados com o artigo 45.º da Lei n.º 15/2015, de 16 de fevereiro, 
estabelecem que os projetistas/responsáveis técnicos pelo projeto, os 
empreiteiros, os responsáveis pela execução dos projetos, os responsáveis 
pela exploração das instalações e os titulares das licenças de exploração 
possuam seguros de responsabilidade civil para cobrir eventuais riscos 
associados à respetiva atividade, cujos montantes serão definidos pela 
entidade licenciadora.

Tendo em conta que a Portaria n.º 1188/2003, de 10 de outubro, 
alterada pela Portaria n.º 1515/2007, de 30 de novembro, obriga as 
entidades referidas a fazerem prova da existência do citado seguro em 
diferentes momentos do licenciamento.

Considerando as atuais competências da Direção -Geral de Energia e 
Geologia, estabelecidas na sua lei orgânica aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 130/2014, de 29 de agosto, e que sucedeu nas atribuições das Dire-
ções Regionais de Economia, nos domínios da energia e da geologia 
em sequência da sua extinção consagrada no Decreto -Lei n.º 11/2014, 
de 22 de janeiro.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 13.º e 14.º do Decreto-
-Lei n.º 267/2002, de 26 de novembro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 389/2007, de 30 de novembro, 31/2008, de 25 de fevereiro, 195/2008, 
de 6 de outubro, 217/2012, de 9 de outubro e Lei n.º 15/2015, de 16 de 

fevereiro, conjugados com o artigo 45.º da Lei n.º 15/2015, de 16 de 
fevereiro, determino o seguinte:

1 — Para as instalações de abastecimento de combustíveis localizados 
nas redes viárias regional e nacional, são fixados os seguintes montantes 
mínimos de seguros:

a) Projetistas/Responsáveis técnicos pelo projeto — € 295 400 (du-
zentos e noventa e cinco mil e quatrocentos euros);

b) Empreiteiro — € 1 595 300 (um milhão, quinhentos e noventa e 
cinco mil e trezentos euros);

c) Responsável pela execução dos projetos — € 295 400 (duzentos e 
noventa e cinco mil e quatrocentos euros);

d) Titular da licença de exploração — € 1 595 300 (um milhão, qui-
nhentos e noventa e cinco mil e trezentos euros).

2 — O valor mínimo do seguro pode ser atualizado anualmente até 
31 de março, mediante a aplicação do índice de preços no consumidor, 
no continente, sem habitação, arredondando à dezena de cêntimos ime-
diatamente superior, publicado pelo INE, IP.

3 — A DGEG publicita o valor atualizado do seguro obrigatório e a 
data da sua entrada em vigor através de aviso no seu sítio da internet e 
no balcão único eletrónico dos Serviços.

05 de agosto de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos Almeida.
208855483 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Aviso (extrato) n.º 9035/2015

Anulação de Reconhecimento de Organismo
de Controlo e Certificação

1 — Por despacho da Senhora Diretora -Geral em exercício de funções 
em suplência, Eng.ª Filipa Osório, de 04 de agosto de 2015, e atendendo 
ao disposto no n.º 9 do anexo IV do Despacho Normativo n.º 47/97, no 
que se refere à anulação do reconhecimento de um organismo de controlo 
por se ter verificado uma alteração dos procedimentos que serviram de 
base à avaliação inicial aquando do seu reconhecimento como organismo 
de controlo e certificação, nomeadamente no que respeita à necessidade 
de assegurar as funções para as quais foi reconhecido, é anulado o 
reconhecimento à Codimaco — Certificação e Qualidade, L.da como 
Organismo de Controlo e Certificação para Mel da Lousã DOP.

2 — Este aviso anula e substitui o aviso n.º 16134/2009, publicado 
em DR, 2.ª série, n.º 180 de 16 de setembro.

3 — O presente aviso produz efeitos a partir da data de despacho.
04 de agosto de 2015. — A Diretora -Geral, em exercício de funções 

em suplência, Filipa Horta Osório.
208856447 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 9036/2015
Nos termos e para os efeitos do artigo 16.º da Portaria n.º 207/2011, 

de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, 
bem como da cláusula 18.ª do Acordo Coletivo de Trabalho celebrado 
entre o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E. e outros 
e a Federação Nacional dos Médicos (FNAM) e outro, relativo à tra-
mitação do procedimento concursal de recrutamento para os postos de 
trabalho da carreira médica, publicado no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, informam -se os candidatos ao 
procedimento concursal para o preenchimento de 38 postos de trabalho 
para a categoria de assistente da área de Medicina Interna da carreira 
especial médica ou da carreira médica dos serviços e estabelecimentos 
de saúde integrados no Serviço Nacional de Saúde, publicado através 
do aviso n.º 6515 -A/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de 
11 de junho (Referência B), para os devidos efeitos, torna -se pública 
a lista definitiva de candidatos admitidos e excluídos no âmbito do 
procedimento acima referido.
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Mais se informa que a lista definitiva de candidatos admitidos e 
excluídos encontra -se publicitada em www.acss.min -saude.pt.

4 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Santos Ivo.

208853109 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 9037/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por deliberação 
do Conselho Diretivo da ARS Centro, I. P., de 20 de julho de 2015, 
foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria de Maria 
Lisete Gomes Gonçalves, Assistente Técnica entre a 1.ª e a 2.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório entre 5 e 7, pertencente ao mapa de 
pessoal do Agrupamento de Centros de Saúde do Baixo Mondego, no 
mapa de pessoal dos Serviços Centrais desta Administração Regional 
de Saúde, com efeitos a 31 de maio de 2015.

5 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., Luís Manuel Militão Mendes Cabral.

208855361 

 Deliberação (extrato) n.º 1591/2015
Por deliberação do conselho diretivo da ARS Centro, I. P., de 

03 -08 -2015, foi autorizada a acumulação de funções públicas de do-
cência, na Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto 
Politécnico de Leiria, à técnica superior Ana Filipa Bizarro Sentieiro 
de Soledade, do mapa de pessoal da ARS Centro, I. P., nos termos do 
disposto nos artigos 21.º e 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, no 
período de 1 de setembro de 2015 a 31 de agosto de 2016.

5 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., Luís Manuel Militão Mendes Cabral.

208855418 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Aviso (extrato) n.º 9038/2015
Nos termos e para efeitos do n.º 6 do artigo 24.º da Portaria 

n.º 207/2011, de 24 de maio, foi por despacho datado de 23 de julho de 
2015 do Sr. Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional 
de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis, homologada a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum para preenchimento de 3 postos de trabalho destinados a trabalha-
dores médicos, na área de Medicina Física e de Reabilitação da Carreira 
Especial Médica em regime contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo incerto, no âmbito do mapa de pessoal da Adminis-
tração Regional de Saúde do Algarve, I. P./Centro de Medicina Física e 
de Reabilitação do Sul, aberto pelo Aviso n.º 4272/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 77 de 21 de abril de 2015. 

Nome Classificação

1.º Anabela Inácio Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,20 valores
2.º Luís Tiago Correia de Sá  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60 valores
3.º Rui Pedro Nogueira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,10 valores

 A presente lista encontra -se igualmente disponível para consulta na pá-
gina eletrónica desta ARS Algarve, I. P. (www.arsalgarve.min -saude.pt).

28 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis.

208854398 

 Aviso (extrato) n.º 9039/2015
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 

do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, foi por despacho datado 
de 21 de julho de 2015 do Sr. Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, IP, Dr. João Moura Reis, 
homologada a lista unitária de ordenação final dos candidatos no âmbito 
do procedimento concursal comum para preenchimento de 3 postos 

de trabalho da carreira de assistente operacional em regime contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto, no âmbito 
do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde do Algarve, 
IP/Centro de Medicina Física e de Reabilitação do Sul, aberto pelo Aviso 
n.º 4336/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 78 de 
22 de abril de 2015: 

Nome Classificação

1.º Mónica Sousa Alves de Quintanilha Mendonça. . . . . 17,33 valores
2.º Esmeralda Pereira de Sousa Gonçalves  . . . . . . . . . . 16,11 valores
3.º Marlene Alexandra Batalha Gonçalves Marreiros. . . 13,57 valores
4.º Maria Conceição Machado Viegas . . . . . . . . . . . . . . 13,38 valores
5.º Nélia Sofia Gonçalves Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . 13,35 valores
6.º Elsa Maria Conceição Ventura  . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,54 valores
7.º Pedro Miguel Monteiro Hipólito  . . . . . . . . . . . . . . . 12,15 valores
8.º Inês Margarida Dias Silva Neto Mestre  . . . . . . . . . . 12,00 valores
9.º Cármen Cristina Barbosa Soares  . . . . . . . . . . . . . . . 12,00 valores
10.º Manuel Galhardo Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,85 valores
11.º Teresa Augusta Viegas Romeiro Casaca. . . . . . . . . 11,40 valores

 Ana Mafalda Marques Dias Antunes a)
Carina Baeta Viegas a)
Sofia Santos Madeira c)
Fernanda Maria Silva Santos a)
Ana Cristina Martins Felisberto Franco a)
Maria de Jesus da Luz Anica Nunes a)
Daniela Maria da Graça Soares b)
Andreia Sofia Rosa Corvo a)
Mónica Jesus Galhofa Pinto a)
Mónica Paula Alves Neves c)
Sónia Maria Fernandes a)
Maria Goreti Viegas Bento c)
Rute do Rosário Romeira Guerreiro a)
Margarida Alexandre da Cruz c)
Maria Madalena Horta Tomé Martins b)

a) Candidato excluído por falta de comparência à entrevista de se-
leção

b) Excluído por incumprimento dos requisitos
c) Excluído por nota inferior a 9.50 valores

A presente lista encontra -se também disponível para consulta na 
página eletrónica desta ARS Algarve, IP, (www.arsalgarve.min -saude.
pt) e afixada em local próprio na sede dos serviços da Administração 
Regional de Saúde.

Conforme o previsto no n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, da homologação da lista de classificação final pode ser interposto 
recurso hierárquico ou tutelar, cujo prazo conta -se a partir da data da 
presente publicação.

28 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis.

208853814 

 Aviso (extrato) n.º 9040/2015
Torna -se público que, o procedimento concursal comum aberto no 

âmbito do Aviso n.º 1572 -B/2015 no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 28, de 10 de fevereiro de 2015, Referência E19, para recrutamento 
de trabalhadores médicos com vista à celebração de contrato individual 
de trabalho por tempo indeterminado, para o preenchimento de 2 postos 
de trabalho, da Carreira Médica da área de Psiquiatria, procedente do 
Despacho n.º 1036 -B/2015 publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 21 — 3.º suplemento de 30 de janeiro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 90 -A/2015, publicada no Diário da República 2.ª série, 
n.º 22 de 2 de fevereiro, em conjugação com o Despacho n.º 800 -A/2015, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 17, de 26 de janeiro, 
proferido neste caso, ao abrigo do artigo 22.º -C do Estatuto do SNS, 
ficou deserto por desistência do único candidato.

28 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Manoel da 
Silva Moura dos Reis.

208854154 

 Aviso (extrato) n.º 9041/2015

Torna -se público que, o procedimento concursal comum aberto pelo 
Aviso n.º 10836/2014 no Diário da República, 2.ª série, n.º 205, de 23 de 
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outubro de 2014, para recrutamento de trabalhadores médicos com vista 
à celebração de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado, 
para o preenchimento de 6 postos de trabalho, da Carreira Médica da 
área de Psiquiatria, procedente do Despacho n.º 9737 -A/2014, de Sua 
Exa. o Sr. Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento e nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 22.º -C do Estatuto do Serviço Nacional de 
Saúde, aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, aditado 
pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, em substituição da Ministra 
de Estado e das Finanças e de Sua Exa. o Sr. Secretário de Estado da 
Saúde, publicado no Diário da República — Parte C, 2.ª série, n.º 143, 
de 28 de julho, ficou deserto.

28 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Manoel da 
Silva Moura dos Reis.

208854235 

 Aviso (extrato) n.º 9042/2015
Nos termos do n.º 5 da cláusula 26.º do Acordo Coletivo de Trabalho 

que regulamenta a tramitação do procedimento concursal de recruta-
mento para postos de trabalho da carreira médica no âmbito das entidades 
prestadoras de cuidados de saúde que revistam natureza empresarial, 
foi por despacho do Sr. Presidente do Conselho Diretivo, Dr. João 
Moura Reis, datado de 16 de julho de 2015, homologada a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos ao procedimento de recrutamento 
simplificado destinado ao preenchimento de 1 posto de trabalho para 
a categoria de assistente hospitalar, da área de Neurologia, divulgado 
pelo Aviso n.º 1572 -B/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 28 de 
10 de fevereiro de 2015. 

Nome Classificação

1.º Rui Carlos Rodrigues Alves Loureiro. . . . . . . 18,80 valores

 A presente lista encontra -se disponível para consulta na página ele-
trónica desta ARS Algarve, IP, (www.arsalgarve.min -saude.pt).

28 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis.

208853928 

 Aviso (extrato) n.º 9043/2015
Torna -se público que nos termos do n.º 5 da cláusula 26.ª do ACT que 

regulamenta a tramitação do procedimento concursal de recrutamento 
para postos de trabalho da carreira médica no âmbito das entidades 
prestadoras de cuidados de saúde que revistam natureza empresarial, foi 
por despacho do Sr. Presidente do Conselho Diretivo da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis, datado de 29 
de julho de 2015, homologada a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos ao procedimento concursal simplificado aberto através do Aviso 
n.º 6909/2015 publicado no Diário da República 2.ª série n.º 119 de 22 de 
junho de 2015, para recrutamento de trabalhadores médicos com vista à 
celebração de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado, 
para o preenchimento de 2 postos de trabalho da Carreira Médica da 
área de Oncologia Médica, procedente do Despacho n.º 5952 -A/2015, 
Diário da República n.º 106, de 2 de junho de 2015: 

Nome Classificação

1.º André Fernandes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00 valores
2.º Raquel Alexandra Brito Dionísio . . . . . . . . . . 18,00 valores

 A ordenação foi baseada na nota final do internato médico.
A presente lista encontra -se disponível para consulta na página eletró-

nica desta ARS Algarve, I. P. (www.arsalgarve.min -saude.pt).
30 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-

ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Manoel da 
Silva Moura dos Reis.

208854762 

 Aviso (extrato) n.º 9044/2015
Torna -se público que nos termos do n.º 5 da cláusula 26.º do ACT que 

regulamenta a tramitação do procedimento concursal de recrutamento 
para postos de trabalho da carreira médica no âmbito das entidades 
prestadoras de cuidados de saúde que revistam natureza empresarial, foi 
por despacho do Sr. Presidente do Conselho Diretivo da Administração 

Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis, datado de 
4 de agosto de 2015, homologada a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos ao procedimento concursal simplificado aberto através do 
Aviso n.º 6906/2015 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 119, 
de 22 de junho de 2015, para recrutamento de trabalhadores médicos 
com vista à celebração de contrato individual de trabalho por tempo 
indeterminado, para o preenchimento de 1 posto de trabalho da Carreira 
Médica da área de Urologia, procedente do Despacho n.º 5952 -A/2015, 
Diário da República, n.º 106, de 2 de junho de 2015: 

Nome Classificação

1.º Marco António Rodrigues Dores  . . . . . . . . . . . . . 18,50 valores
2.º Rodrigo Miguel Marques Garcia  . . . . . . . . . . . . . 16,50 valores
2.º Rodrigo Nuno Brito Ramos  . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50 valores

 A presente lista encontra -se disponível para consulta na página eletró-
nica desta ARS Algarve, I. P., (www.arsalgarve.min -saude.pt).

04 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Manoel 
da Silva Moura dos Reis.

208854916 

 Aviso (extrato) n.º 9045/2015
Torna -se público que o procedimento concursal comum aberto no 

âmbito do Aviso n.º 1572 -B/2015 no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 28, de 10 de fevereiro de 2015, Referência E1, para recrutamento de 
trabalhadores médicos com vista à celebração de contrato individual de 
trabalho por tempo indeterminado, para o preenchimento de 2 postos de 
trabalho, da Carreira Médica da área de Anestesiologia, procedente do 
Despacho n.º 1036 -B/2015 publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 21 — 3.º suplemento de 30 de janeiro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 90 -A/2015, publicada no Diário da República 2.ª série, 
n.º 22 de 2 de fevereiro, em conjugação com o Despacho n.º 800 -A/2015, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 17, de 26 de janeiro, 
proferido neste caso, ao abrigo do artigo 22.º -C do Estatuto do SNS, 
ficou concluído e deserto dada a não aceitação de celebração de contrato 
da única candidata classificada.

06 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Manoel 
da Silva Moura dos Reis.

208856828 

 Aviso (extrato) n.º 9046/2015
Torna -se público que, o procedimento concursal comum aberto no 

âmbito do Aviso n.º 1572 -B/2015 no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 28, de 10 de fevereiro de 2015, Referência E13, para recrutamento de 
trabalhadores médicos com vista à celebração de contrato individual de 
trabalho por tempo indeterminado, para o preenchimento de 1 posto de 
trabalho, da Carreira Médica da área de Oncologia Médica, procedente do 
Despacho n.º 1036 -B/2015 publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 21 — 3.º suplemento de 30 de janeiro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 90 -A/2015, publicada no Diário da República 2.ª série, 
n.º 22 de 2 de fevereiro, em conjugação com o Despacho n.º 800 -A/2015, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 17, de 26 de janeiro, 
proferido neste caso, ao abrigo do artigo 22.º -C do Estatuto do SNS, 
ficou concluído e deserto dada a não aceitação de celebração de contrato 
da única candidata classificada.

6 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Manoel da 
Silva Moura dos Reis.

208856877 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Aviso (extrato) n.º 9047/2015
Lista de candidatos admitidos e excluídos ao procedimento concursal 

comum para recrutamento de trabalhadores com ou sem relação jurídica 
de emprego público constituída, para o preenchimento de 19 postos de 
trabalho na categoria de enfermeiro da carreira especial de enfermagem 
do mapa de pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa.

Em cumprimento do estipulado no n.º 22 do aviso de abertura 
n.º 6694/2015 publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 116, de 
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17 de junho e para conhecimento dos interessados informa -se que, após 
publicação do presente aviso no Diário da República a nova lista de can-
didatos admitidos e excluídos ao procedimento concursal para ocupação 
de 19 postos de trabalho na categoria de enfermeiro, da carreira especial 
de enfermagem, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico 
de Lisboa, aberto pelo aviso n.º 6694/2015 supracitado, será afixada no 
placard, sito no pavilhão 11 do CHPL e publicitada na página eletrónica 
deste Centro Hospitalar em www.chpl.pt. Os candidatos excluídos podem 
recorrer para a entidade que autorizou a abertura do concurso, no prazo 
de 10 dias úteis a contar da data da publicação da presente lista.

6 de agosto de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

208856114 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Arganil

Despacho n.º 9289/2015
Nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que foi extinto o vínculo de emprego 
público, por denúncia do contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, de acordo com a alínea d) do n.º 1, do artigo 289,º 
e n.º 1, do artigo 304.º da Lei Geral do Trabalho em funções públicas 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da docente do grupo 330, 
do quadro do Agrupamento de Escolas de Arganil, Maria Helena Antunes 
Victorino Gomes, posicionada no 3.º escalão, índice 205, com efeitos 
a 10 de agosto de 2015.

5 -08 -2015. — A Diretora, Anabela Henriques de Matos Soares.
208853888 

 Agrupamento de Escolas Augusto Cabrita, Barreiro

Aviso n.º 9048/2015
O Agrupamento de Escolas Augusto Cabrita, Barreiro torna público 

que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação 
do presente aviso procedimento concursal comum de recrutamento para 
ocupação de 20 postos de trabalho de assistente operacional, em regime 
de contrato a termo resolutivo certo, com início a definir (nunca antes 
de 31 de agosto de 2015) e até 31 de agosto de 2016.

1 — Caraterização do posto de trabalho: assistente operacional, de 
grau 1. Competências: vigilância e suporte às atividades escolares, 
limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações.

2 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Augusto Cabrita, 
Barreiro.

3 — Remuneração ilíquida: 505,00€ correspondente ao ordenado 
mínimo nacional.

4 — Habilitações: escolaridade obrigatória que pode ser substituída 
por experiência profissional comprovada.

5 — Requisitos gerais de admissão estão definidos no LVCR (Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho).

6 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis, 
contados da data da publicação no Diário da República, mediante 
preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, o qual 
está disponível na página eletrónica do Agrupamento e nos serviços 
administrativos.

6.1 — A candidatura deverá ser acompanhada sob pena de exclusão, 
de fotocópias dos documentos: do certificado de habilitações literárias, 
bilhete de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação 
fiscal, número de identificação da Segurança Social, curriculum vitae, 
atualizado e devidamente assinado, e declarações do tempo de serviço 
mencionado no curriculum vitae.

7 — Dada a urgência do procedimento o método de seleção será 
exclusivamente a Avaliação Curricular (AC), que visa analisar a qua-
lificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica 
ou profissional, relevância que se traduzirá na seguinte fórmula: 
AC= [(HAB)+(EP)+4(EPA(EPA1+EPA2))+(FP)] /7. Em caso de igual-
dade de valoração entre candidatos, constituem -se sequencialmente 
critérios de desempate a valoração obtida em EPA2 e EPA1.

7.1 — Sendo que: — (HAB) Habilitação Académica de Base, gra duada 
com a seguinte pontuação: i) 20 Valores — Habilitação de grau acadé-
mico superior; ii) 18 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou 

cursos que lhe sejam equiparados; iii) 16 Valores — escolaridade obriga-
tória ou curso que lhe seja equiparado; — (EP) Experiência Profissional, 
tempo de serviço no exercício das funções inerentes à carreira e categoria 
em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará 
as funções para as quais se promove o presente procedimento concursal, 
de acordo com a seguinte pontuação: i) 20 valores — 5 anos ou mais de 
tempo de serviço em contexto educativo ou escolar; ii) 16 valores — de 
3 anos a 5 anos de tempo de serviço em contexto educativo ou escolar; 
iii) 14 Valores — de 1 ano a 3 anos de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar; iv) 10 Valores — menos de 1 ano de tempo de 
serviço em contexto educativo ou escolar; v) 6 Valores — 10 ou mais 
anos de tempo de serviço em contexto diverso; vi) 3 valores — menos de 
10 anos de tempo de serviço em contexto diverso; vii) 0 Valores — sem 
experiên cia profissional. — (EPA) Experiência Profissional no Agru-
pamento (EPA1+EPA2), em que EPA1 se constitui como o tempo de 
serviço, e o EPA2, o desempenho profissional no exercício das funções 
inerentes à carreira e categoria, de acordo com a seguinte pontuação: 
EPA1: i) 10 Valores — 36 meses ou mais tempo de serviço; ii) 8 Va-
lores — de 30 a 36 meses de tempo de serviço; iii) 6 Valores — de 
24 a 30 meses de tempo de serviço; iv) 4 Valores — de 12 a 24 me-
ses de tempo de serviço; v) 2 Valores — de 1 a 12 meses de tempo 
de serviço; vi) 1 valores — menos de 1 mês de tempo de serviço; 
vii) 0 Valores — sem tempo de serviço no Agrupamento. EPA2: 
i) 10 Valores — desempenho totalmente adequado à função, com ele-
vadas competências técnicas e relacionais, assiduidade e pontualidade; 
ii) 6 Valores — desempenho adequado à função, demonstrando compe-
tências técnicas e relacionais, com assiduidade e pontualidade regular; 
iii) 2 Valores — desempenho minimamente adequado, demonstrando 
diversas carências nas competências técnicas e relacionais, na assidui-
dade e pontualidade; iv) 0 Valores — desempenho inadequado à função, 
evidenciando carências graves em competências técnicas e relacionais, 
assiduidade e pontualidade irregular. — (FP) Formação Profissional 
direta ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recru-
tar: i) 20 Valores — Formação Profissional de nível III, equivalente ou 
superior na área funcional; ii) 18 Valores — Formação Profissional de 
nível II ou equivalente na área funcional; iii) 10 Valores — Formação 
diretamente relacionada com a área funcional, num total de 25 ou mais 
horas; iv) 5 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de horas inferior a 25 horas; v) 2 Valores — Formação 
indiretamente relacionada com a área funcional independentemente da 
duração em horas; vi) 0 valores — ausência de formação.

8 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o presente ano escolar. Das candidaturas admitidas ao presente 
procedimento concursal elaborar -se -á uma bolsa de recrutamento para 
os procedimento concursais semelhantes no conteúdo e na forma, a 
ocorrer no ano letivo 2015/2016.

6 de agosto de 2015. — A Diretora, Mariana Inês Andrade Rocha 
de Hortega Torres Alves.

208856666 

 Escola Secundária de Loulé

Aviso n.º 9049/2015
Nos termos do artigo 5.º, n.º 1, alínea b) da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, foram celebrados até 31.08.2015 os Contratos de Trabalho 
em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo, para o ano escolar 
2014/2015, dos docentes abaixo mencionados: 

Nome Grupo Início
de funções

José Carlos Silva Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . 290 10.11.2014
Maria João Assunção Timóteo . . . . . . . . . . . . . 300 28.10.2014
Maria Teresa Campos Albuquerque. . . . . . . . . 300 11.11.2014
Sandra Eunice da Silva Nunes Grave  . . . . . . . 330 03.11.2014
Maria Carolina da Costa e Silva Coelho  . . . . . 350 01.09.2014
Maria Teresa Gomes Cardoso  . . . . . . . . . . . . . 410 05.06.2015
Paula da Conceição Mazarôto Pombeiro Semião 420 29.102014
Elsa Maria Carvalho de Oliveira  . . . . . . . . . . . 430 01.09.2014
Helena Maria Raposo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 01.09.2014
Ana Luísa Rego Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . 510 14.01.2015
Ana Marta dos Santos Fernandes. . . . . . . . . . . 520 28.04.2015
Nelson Miguel Martins da Palma  . . . . . . . . . . 530 02.10.2014
Sérgio Filipe Bernardo Bárbara . . . . . . . . . . . . 530 02.10.2014
Arlindo Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 540 07.10.2014
Sérgio Manuel Martins Guerreiro  . . . . . . . . . . 550 29.09.2014
Maria Helena Gameiro Ourêlo. . . . . . . . . . . . . 600 01.09.2014
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Nome Grupo Início
de funções

Carla Sofia Martins da Silva  . . . . . . . . . . . . . . 620 29.09.2014
Ana Alexandra Pernita Garcia . . . . . . . . . . . . . 630 08.10.2014
Bruno José de Sousa Guerreiro  . . . . . . . . . . . . 630 04.10.2014
Dina Maria Agostinho Dias . . . . . . . . . . . . . . . 630 07.10.2014
Jorge Manuel Rodrigues Miguel  . . . . . . . . . . . 630 03.10.2014
Luís Emanuel Freire Martins . . . . . . . . . . . . . . 630 03.102014
Luís Filipe Cintra Diogo  . . . . . . . . . . . . . . . . . 630 03.102014
Rui Pedro da Rocha Ferreira de Lima  . . . . . . . 910 01.09.2014

 6 de agosto de 2015. — O Diretor, Alexandre José da Costa Ferreira.
208855191 

 Agrupamento de Escolas Manuel Teixeira Gomes, Portimão

Aviso n.º 9050/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 2 postos de trabalho para prestação de serviços de lim-
peza em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, a tempo parcial, para a carreira 
e categoria de assistente operacional de grau 1, para o ano 
escolar 2015 -2016.

Nos termos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante designada 
por LGTFP), do disposto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, e de acordo com o despacho de 03.08.2015, do Senhor Diretor-
-Geral dos Estabelecimentos Escolares, torna -se público que se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, o procedimento concursal 
para preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho, na modalidade de 
contrato de trabalho a termo resolutivo certo, a tempo parcial, para 
o cumprimento de 4 horas diárias, com o período definido de 21 de 
setembro de 2015 a 9 de junho de 2016, ao abrigo da alínea e) do 
artigo 57.º da LGTFP.

1 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na LGTFP, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e Código do 
Procedimento Administrativo.

2 — Caracterização do posto de trabalho:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações, bem como do material e equipamento didático e infor-
mático necessário ao desenvolvimento do processo educativo.

b) Exercer tarefas de apoio de modo a permitir o normal funciona-
mento dos serviços.

3 — Local de trabalho: Escola Secundária Manuel Teixeira Gomes, 
sita na Avenida S. João de Deus, em Portimão.

4 — Duração do contrato: desde a data da assinatura até ao dia 
09.06.2016, inclusive.

5 — Posicionamento remuneratório: A remuneração hora a pagar será 
calculada com base no nível remuneratório correspondente à carreira 
e categoria de assistente operacional de grau 1. Acresce o subsídio de 
refeição.

6 — Requisitos de admissão:

a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 
dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LGTFP, 
nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Na inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de 
cursos que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de comple-

xidade 1 de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º 
da LGTFP.

c) Esta habilitação poderá, nos termos do n.º 2 do artigo 34.º da 
LGTFP, ser substituída por experiência profissional, devidamente com-
provada, para o exercício das funções.

7 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:

a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 
funções descritas no ponto 2 do presente Aviso;

b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 
onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do presente Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

8.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obri-
gatoriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, dis-
ponibilizado na página da Direção -Geral da Administração e Em-
prego Público, em http://www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na 
página eletrónica em http://www.aemtg.pt ou junto dos serviços de 
administração escolar, na escola sede do Agrupamento de Escolas 
Manuel Teixeira Gomes, e entregues no prazo da candidatura, pes-
soalmente, nas instalações da Escola Secundária Manuel Teixeira 
Gomes, dentro do horário de atendimento (entre as 09h30/12h30 e 
as 14h00/16h30), ou enviados pelo correio, em carta registada com 
aviso de receção, dirigidas ao Diretor do Agrupamento de Escolas 
Manuel Teixeira Gomes, para a seguinte morada: Avenida S. João 
de Deus, 8500 -508 Portimão.

8.3 — No presente procedimento não serão aceites candidaturas en-
viadas por correio eletrónico.

9 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, dos se-
guintes documentos:

a) Bilhete de Identidade ou cartão de Cidadão (fotocópia);
b) Cartão de Identificação Fiscal (fotocópia);
c) Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
d) Curriculum Vitae atualizado, datado e assinado;
e) Documentos comprovativos das funções desempenhadas emitidos 

pelas respetivas entidades empregadoras;
f) Documentos comprovativos dos factos referidos no currículo que 

relevem para a apreciação do seu mérito.

10 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra e o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de seleção:
13.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos do 

regular funcionamento do estabelecimento de ensino no que respeita 
às condições de arrumação e de limpeza do edifício escolar, no ano 
escolar 2015 -2016 e de acordo com a faculdade prevista no n.º 6 do 
artigo 36.º da LGTFP e no artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, será utilizado como método de seleção  — avaliação 
curricular (AC).

13.2 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, per-
curso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada e tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 
0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos 
elementos a avaliar.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitação Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Experi-
ência Profissional (EP) e Formação Profissional (FP), de acordo com 
a seguinte fórmula:

AC = HAB+4(EP)+(FP)
 6
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13.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 16 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

13.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à categoria conforme descritas no ponto 2 
do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 3 anos ou mais tempo de serviço no exercício de 
funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desem-
penhará as funções para as quais se promove o presente procedimento 
concursal;

b) 18 Valores — 1 ano ou mais e menos de 3 anos de tempo de ser-
viço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal.

c) 14 Valores — mais de seis meses e menos de 1 ano de tempo 
de serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria 
em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desempe-
nhará as funções para as quais se promove o presente procedimento 
concursal;

d) 10 Valores — até 6 meses de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria em realidade social, escolar e 
educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais se 
promove o presente procedimento concursal;

13.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 30 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 15 horas ou mais e menos de 30 horas;

c) 4 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
30 ou mais horas;

d) 2 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 30 horas.

13.3 — Classificação Final: A resultante da classificação obtida pelo 
método de seleção — avaliação curricular.

14 — Composição do Júri:

Presidente: Ana Maria do Nascimento da Silva Candeias, Subdiretora 
do AEMTG;

Vogal efetiva: Maria da Conceição Lima Barros, Adjunta do Diretor, 
membro que substituirá o presidente do júri nas suas eventuais faltas ou 
impedimento e que desempenhará as funções de secretária;

Vogal efetiva: Soraia Alexandra Caracol de Pinho, Adjunta do Diretor;
Vogais suplentes: Luís Fernando Pinto Salema, Adjunto do Diretor e 

Eugénia Maria Guerreiro dos Santos, Coordenadora Técnica.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais efetivos.

15 — Atas do Júri — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso 
às atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação, o sistema de valoração final do método, desde que as 
solicitem.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;

17 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas.

17.1 — Critério de desempate:
17.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17.1.2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de feve-
reiro, neste procedimento concursal o candidato com deficiência tem 
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sob qualquer 
outra preferência legal.

17.1.3 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração é efetuada de forma decrescente, tendo por 
referência os seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional (EP)
b) Valoração da Formação Profissional (FP)
c) Valoração da Habilitação Académica de Base (HAB)
d) Preferência pelo candidato de maior idade

17.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprova-
dos e dos excluídos no decurso da aplicação do método da seleção 
Avaliação Curricular (AC) é notificada, para efeitos da audiência dos 
interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

17.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Diretor é disponibilizada no sítio da internet do Agru-
pamento (www.aemtg.pt), bem como em edital afixado nas respetivas 
instalações.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido 
para eventuais contratações que ocorram durante o ano esco-
lar 2015 -2016.

20 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso será publicado 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) e, no prazo má-
ximo de três dias úteis contados da publicação na 2.ª série do 
Diário da República, num jornal de expansão nacional, bem como 
no átrio de entrada da Escola Sede e no respetivo sítio da internet 
(www.aemtg.pt).

11 de agosto de 2015. — O Diretor, Telmo Eduardo da Costa Mar-
reiros Soares.

208855848 

 Agrupamento de Escolas de Moura

Aviso n.º 9051/2015
O Agrupamento de Escolas de Moura torna público a abertura de 

procedimento concursal em regime de contrato de trabalho a termo 
resolutivo certo, para a carreira e categoria de Assistente Operacional, 
nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, com alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011.

1 — Função: As funções inerentes à categoria de Assistente Opera-
cional, descritas no anexo III do Decreto -Lei n.º 184/2004, de 29 de 
julho.

2 — Número de trabalhadores: 6
3 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Moura (escolas 

da pré -primária, 1.º, 2.º e 3.º ciclos)
4 — Horário Semanal: 40 horas semanais
5 — Remuneração ilíquida — 505,00 €
6 — Duração do contrato: Até 31 de agosto de 2016 (início nunca 

antes de 31 de Agosto de 2015, em data a definir posteriormente)
7 — Habilitações exigidas: Escolaridade obrigatória, que pode 

ser substituída por experiência profissional comprovada, tendo 
em conta que se trata de recrutamento para a carreira operacional 
de grau I.

8 — Método de seleção: Dada a urgência do procedimento, será 
utilizada como único método de seleção a avaliação curricular.
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 Agrupamento de Escolas de Palmela
Aviso n.º 9052/2015

Publicitação de oferta de Emprego m/f
Tipo de oferta — Dezoito (18) contratos de trabalho a termo reso-

lutivo certo.
Nível Orgânico — DGESTE.
Serviço — Agrupamento de Escolas de Palmela.
Função — Assistente Operacional (prestação de serviços de limpeza, 

vigilância e outros).
Requisitos habilitacionais — Escolaridade obrigatória ou experiência 

profissional comprovada.
Método de seleção — Avaliação curricular (experiência profissional, 

experiência na unidade orgânica, habilitações literárias).
Remuneração ilíquida mensal — 505€, correspondente ao nível 1 e 

posição 1 da tabela remuneratória dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

Duração do contrato — Até 31 de agosto de 2016.
Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 

durante o ano escolar 2015/2016.
Enquadramento legal — Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas.
Apresentação e formalização da candidatura — Mediante impresso 

próprio fornecido aos candidatos nos serviços das 9h00 às 12:30 e 
13:30 às17h00.

Apenas serão aceites candidaturas entregues presencialmente nos 
serviços.

Documentos a apresentar com a candidatura:
Fotocópia do CC/B.I.;
Cópia do certificado de habilitações literárias;
Currículo e/ou quaisquer documentos que o candidato considere 

importantes.

Prazo — Dez dias úteis a contarem da publicitação do presente anún-
cio.

Contacto:
212.338.160
eb2.3p.pt@gmail.com
6 de agosto de 2015. — A Diretora, Ana Ludovina C. Serra.

208856333 

 Agrupamento de Escolas de Sousel

Despacho (extrato) n.º 9290/2015
Por meu despacho datado de 3 de agosto de 2015, e ao abrigo do dis-

posto no artigo 19.º e n.º 5 do artigo 21.º, do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 

 Agrupamento de Escolas de Vila Pouca de Aguiar — Sul

Despacho n.º 9291/2015
Nos termos e competências estabelecidas pelo n.º 3 do artigo 40.º 

do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, nomeio o docente de carreira, 
licenciado António José Sarmento Dias, do grupo de recrutamento 
300, para o cargo de Coordenador da Escola Básica das Pedras 
Salgadas, pertencente Agrupamento de Escolas de Vila Pouca de 
Aguiar Sul.

Esta nomeação produz efeito a partir de 1 de agosto de 2015.
O mandato decorre pelo prazo definido nos termos do n.º 4 do ar-

tigo 40.º do referido Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, sem pre-
juízo do n.º 5 do artigo 40.º do mesmo diploma na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.

31 de julho de 2015.  — O Diretor, José Rodrigues Teixeira.
208863397 

 Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

Despacho n.º 9292/2015
Torna -se público que, por deliberação de 31 de julho de 2015, do 

Conselho Diretivo da Fundação para a Ciência e Tecnologia, I. P., foi 
renovada a comissão de serviço da mestre Ana Cristina Ferreira Amoroso 
das Neves, como dirigente intermédio de 1.º grau, no cargo de Diretora 
de Departamento da Sociedade de Informação, nos termos e para os 
efeitos do disposto no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterado pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, n.º 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, e n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro.

A renovação da comissão de serviço fundamenta -se nas atividades 
e resultados obtidos, conforme expresso no relatório apresentado, bem 
como, na avaliação de desempenho verificada.

A renovação da comissão de serviço produz efeitos a 21 de agosto 
de 2015.

06 de agosto de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Pedro Cabrita Carneiro.

208854616 

 Despacho n.º 9293/2015
Torna -se público que, por deliberação de 31 de julho de 2015, do 

Conselho Diretivo da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 
foi renovada a comissão de serviço do licenciado Pedro Vasco Grilo 
da Costa Leite, como dirigente intermédio de 1.º grau, no cargo de 
Diretor de Departamento de Programas e Projetos, nos termos e para 
os efeitos do disposto no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterado pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, n.º 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, e n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro.

A renovação da comissão de serviço fundamenta -se nas atividades 
e resultados obtidos, conforme expresso no relatório apresentado, bem 
como, na avaliação de desempenho verificada.

A renovação da comissão de serviço produz efeitos a 15 de setembro 
de 2015.

06 de agosto de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Pedro Cabrita Carneiro.

208854754 

22 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, 
de 2 de julho e no uso das minhas competências como Diretor do Agru-
pamento de Escolas de Sousel, nomeio como Adjunta do Diretor a 
Professora Elisabete da Silva Pereira, do Grupo de Recrutamento 330, 
com efeitos a partir de 3 de agosto de 2015.

6 de agosto de 2015. — O Diretor, Luís António Gonçalves de 
Brito.

208855094 

9 — Prazo do Concurso: 10 dias úteis a contar da publicação deste 
aviso no Diário da República.

10 — Prazo de reclamação. 48 horas após a afixação da lista de 
graduação dos candidatos.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas em impresso próprio 
que poderá ser obtido na página eletrónica do Agrupamento (aemoura@
drealentejo.pt) ou nos Serviços Administrativos e entregue no prazo 
de candidatura, pessoalmente, ou enviado pelo correio com aviso de 
receção, para Agrupamento de Escolas de Moura, Av. Poeta Joaquim 
Costa, 7860 -108 Moura, conjuntamente com os documentos exigidos 
para o concurso, de acordo com a informação que se encontra na página 
do agrupamento.

12 — O júri:
Presidente: Paula Maria Cruz Canena, substituída nos seus impedi-

mentos por Rui Manuel Barradas Coutinho.
Vogais efetivos: João António Ramos Dinis e Noémia Maria Rita 

Gaspar Feliciano.
Vogais suplentes: Albertina Batista Vidal Montezo e Manuel Rodri-

gues de Freitas.

13 — Os interessados deverão consultar a página do agrupamento 
ou os placares da escola, onde se encontram todas as informações ne-
cessárias.

06/08/2015. — O Diretor, Manuel Rodrigues de Freitas.
208855686 
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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Aviso n.º 9053/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para constituição 
de relação jurídica de emprego público, na modalidade de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
tendo em vista o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da 
carreira/categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal do 
Tribunal Constitucional.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), conjugados com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por meu 
despacho de 19 de maio de 2015, exarado no uso de competências de-
legadas nos termos do Despacho n.º 484/2013, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, N.º 6, de 9 de janeiro de 2013, se encontra aberto 
pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na carreira e categoria de 
técnico superior do mapa de pessoal do Tribunal Constitucional, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de feve-
reiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação (INA), 
que, em 08 de maio de 2015, declarou a inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às características 
do posto de trabalho em causa.

3 — O presente aviso será publicitado na bolsa de emprego público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte ao da publicação no Diário da República, 
nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

4 — Número de postos de trabalho: o procedimento concursal visa o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

5 — Local de trabalho: Tribunal Constitucional, sito na Rua de “O 
Século”, n.º 111, Palácio Ratton, 1249 -117 Lisboa.

6 — Caracterização do posto de trabalho: área funcional de docu-
mentação, pressupondo o exercício de funções técnicas especializadas 
no domínio da biblioteconomia e atividades de apoio geral ou especia-
lizado do Núcleo de Apoio Documental e Informação Jurídica (NADIJ), 
designadamente:

a) Proceder ao tratamento bibliográfico da documentação, incluindo 
a catalogação do acervo bibliográfico e de publicações entradas;

b) Desenvolver e assegurar a política de aquisições de documento 
em linha;

c) Elaborar projetos na área da documentação eletrónica, em especial 
na da sua catalogação, acesso e divulgação;

d) Assegurar o funcionamento da sala de leitura e o atendimento aos 
utilizadores;

e) Gerir os pedidos de empréstimos;
f) Gerir permutas de publicações e controlar os stocks;
g) Elaborar estatísticas;
h) Proceder à elaboração de catálogos e outros documentos para 

divulgação da documentação;
i) Orientar, informar e apoiar os utilizadores no acesso à documen-

tação;
j) Organizar e manter atualizada a base de dados bibliográfica e base 

de autoridades;
k) Manter atualizada a informação na internet e intranet.

6.1 — Requisitos preferenciais:
a) Experiência na utilização avançada do sistema Porbase 5 versão 

Prisma, em todos os seus módulos: Catwin, Pacwin, Aqwin, Kardwin 
e Usewin;

b) Experiência na área dos tribunais superiores, com conhecimento 
profundo das características do utilizador de biblioteca especializada 
em direito público;

c) Conhecimentos na aquisição, catalogação, acesso e divulgação de 
documento eletrónico;

d) Experiência na utilização e recuperação de informação em bases 
de dados jurídicas, nomeadamente recuperação de doutrina e jurispru-
dência estrangeira.

6.2 — Nível habilitacional — Licenciatura em Ciências da Informa-
ção e da Comunicação, não havendo possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

7 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de ne-
gociação, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, sendo a posição remuneratória de referência a 2.ª posição 
de técnico superior, com os limites impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 
2015 — LOE 2015).

8 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
8.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.
8.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

8.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8.4 — Estão excluídos, também, os candidatos trabalhadores das 
administrações regionais e autárquicas, por força do disposto no n.º 2 do 
artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015).

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em suporte de papel, 

mediante preenchimento do formulário tipo, de utilização obrigatória, 
disponível na página eletrónica deste Tribunal, http://www.tribunalcons-
titucional.pt/tc/gestaotribunal.html, que, sob pena de exclusão, deverá 
ser devidamente preenchido e assinado de acordo com o estabelecido 
no artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.2 — As candidaturas devem ser entregues, pessoalmente, das 
10:00 horas às 12:30 horas e das 14:00 horas às 17:00 horas, ou remetidas 
pelo correio, em envelope fechado, com indicação no exterior “Procedi-
mento concursal para recrutamento de um Técnico Superior — NADIJ” 
sob registo e com aviso de receção para Tribunal Constitucional, Rua 
de “O Século”, n.º 111, Palácio Ratton, 1249 -117 Lisboa, contando, 
para efeitos do cumprimento do prazo, a data do carimbo dos correios 
aposto no envelope.

9.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
10 — As candidaturas deverão ser acompanhadas da seguinte do-

cumentação:
a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-

tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente Aviso, 

emitida pelo serviço de origem, da qual conste inequivocamente:
i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 

integra;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 

titular;
iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 

com indicação do respetivo valor;
iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública;
v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, ou 

indicação de que o candidato não possui avaliação do desempenho 
relativa no período, por razões que não lhe são imputáveis, nos termos 
da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada portaria;

e) Fotocópia legível do bilhete de identidade ou cartão de cidadão.
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10.1 — A não apresentação dos documentos a que se referem as alí-
neas a), b) e d) do número anterior determina a exclusão do procedimento, 
nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, salvo quando seja de admitir que a sua não apresentação atempada 
se tenha ficado a dever a causas não imputáveis ao candidato, devida-
mente comprovadas.

11 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qual-
quer candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos 
por ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

13 — Métodos de seleção:
No presente recrutamento, considerando que o procedimento é cir-

cunscrito a candidatos com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído, serão aplicados, nos termos dos 
n.os 4 e 5 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios a 
Prova de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e, como 
método complementar, a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

13.1 — A Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos can-
didatos que:

a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham, expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

13.1.1 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 90 minutos, revestirá a forma escrita, será efetuada 
em suporte papel, de realização individual, não sendo permitida a con-
sulta da legislação e bibliografia.

13.1.2 — A Prova de Conhecimentos incidirá sobre os temas cons-
tantes dos n.os 6 e 6.1. do presente Aviso, tendo como suporte e a título 
de bibliografia:

a) Tribunal Constitucional, Legislação e Biblioteca — http://www.
tribunalconstitucional.pt;

b) PORBASE 5 — http://porbase.bnportugal.pt/, ou http://prisma.
mind.pt/#;

c) Sottomayor, José Carlos — Regras de catalogação: descrição e 
acesso de recursos bibliográficos nas bibliotecas de língua portuguesa. 
Lisboa. BAD. 2008;

d) Manual UNIMARC — http://livrariaonline.bnportugal.pt/Issue.
aspx?i=1994.

13.1.3 — Na Prova de Conhecimentos é adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

13.2 — A Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
encontrem, ou tratando -se de candidatos colocados em requalificação, 
se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado.

Na Avaliação Curricular serão considerados os seguintes elementos 
de maior relevância para o posto de trabalho:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências 

e competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-

vidades inerentes ao posto de trabalho em causa;
d) Avaliação de desempenho relativa ao último período, não superior 

a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, compe-
tência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

13.2.1 — Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

13.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e os aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

13.3.1 — A Entrevista Profissional de Seleção é avaliada segundo 
os critérios classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da já referida Portaria.

15 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada na página eletrónica do Tribunal Constitucional, em 
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/gestaotribunal.html e afixada 
nas instalações do Tribunal Constitucional.

17 — Classificação Final:
17.1 — A classificação final (CF) dos candidatos que se encontrem na 

situação descrita no ponto 13.1., expressa -se numa escala de 0 a 20 va-
lores, com expressão até às centésimas, de acordo com a especificidade 
de cada método, através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC * 70 %) + (EPS * 30 %)
em que:

CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

17.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 13.2. do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC * 70 %) + (EPS * 30 %)
em que:

CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria já mencionada.

19 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultados 
aos candidatos, sempre que solicitados.

20 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

21 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização obri-
gatória, disponível no sítio do Tribunal Constitucional, em http://www.
tribunalconstitucional.pt/tc/gestaotribunal.html.

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações do Tribunal Consti-
tucional e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos termos do 
n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

23 — Composição do Júri do procedimento concursal:
Presidente: Licenciada Margarida Maria Ornelas Menéres Pimentel, 

Diretora de Serviços do Núcleo de Apoio Documental e Informação 
Jurídica (NADIJ);

Vogais Efetivos:
Licenciada Dulce Nídia Pinheiro da Fonseca Monteiro O’Neill Mar-

ques, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, que substitui a 
Presidente nas suas faltas e impedimentos;

Licenciada Ana Isabel Pedroso Ricardo, Técnica Superior da Divisão 
Administrativa e Financeira;

Vogais suplentes:
Licenciado David Paulo Lira Caldeira, Técnico Superior, em regime 

de mobilidade interna, do Núcleo de Apoio Documental e Informação 
Jurídica (NADIJ);

Licenciada Carla Alexandra Rodrigues Nunes, Técnica Superior da 
Divisão Administrativa e Financeira.

24 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pú-
blica enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade e de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

06 de agosto de 2015. — A Secretária -Geral do Tribunal Constitu-
cional, Manuela Baptista Lopes.

208854413 
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PARTE E

 ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS DE ÁGUAS
E RESÍDUOS

Despacho n.º 9294/2015
Nos termos e para os efeitos do artigo 23.º dos Estatutos da Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR), aprovados 
pela Lei n.º 10/2014, de 6 de março, e do artigo 26.º da Lei -Quadro das 
Entidades Administrativas Independentes, Lei n.º 67/2013, de 28 de 
agosto, junto da ERSAR funciona uma Comissão de Vencimentos, sendo 
que um dos membros é indicado pela ERSAR, que tenha preferencial-
mente exercido cargo num dos órgãos da ERSAR, conforme disposto na 
alínea c) do n.º 2 do artigo 23.º da Lei n.º 10/2014, de 6 de março.

Tendo os restantes membros da Comissão de Vencimentos sido no-
meados pelo Despacho Conjunto n.º 8488/2015, de 9 de julho de 2015, 
publicado no Diário da República n.º 150, 2.ª série, de 4 de agosto 
de 2015, o Conselho de Administração da ERSAR, nos termos e ao 
abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 23.º dos Estatutos da ERSAR, 
torna público que:

1 — Indicou como membro da Comissão de Vencimentos da ERSAR, 
a Mestre Maria Fernanda dos Santos Maçãs, que integrou o Conselho 
Diretivo da ERSAR até janeiro de 2012, tal como havia sido comunicado 
oportunamente ao respetivo membro do Governo.

2 — A Mestre Maria Fernanda dos Santos Maçãs não será remunerada, 
nem terá direito a qualquer outra vantagem ou regalia, conforme previsto 
no n.º 4 do artigo 26.º da Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto.

4 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Or-
lando Borges. — O Vogal do Conselho de Administração, Paulo Lopes 
Marcelo. — A Vogal do Conselho de Administração, Ana Barreto Al-
buquerque.

208854746 

 ESCOLA SUPERIOR NÁUTICA INFANTE D. HENRIQUE

Edital n.º 729/2015
1 — Nos termos do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino 

Superior Politécnico (ECPDESP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 185/81, 
de 1 de julho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 69/88, de 3 de março, e 
207/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, bem 
como do Regulamento n.º 509/2010, Regulamento dos Concursos para 
a Contratação de Pessoal Docente da Escola Superior Náutica Infante 
D. Henrique, publicado no Diário da República 2.ª série, N.º 109, de 7 
de junho de 2010, torna -se publico que, por despacho do Presidente da 
Escola Superior Náutica Infante D. Henrique (ENIDH) de 28 de julho 
de 2015, foi autorizada a abertura de concurso documental, pelo prazo 
de 30 dias úteis, a contar da data da publicitação do presente edital no 
Diário da República, para recrutamento de um Professor Adjunto, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções publicas por tempo 
indeterminado, com um período experimental de cinco anos nos termos 
do artigo 10.º -B do ECPDESP, para a área disciplinar de Gestão Técnica 
e Instalações Térmicas.

2 — Local de trabalho — sito na Escola Superior Náutica Infante 
D. Henrique.

3 — Tipo de Concurso — Concurso Documental.
4 — Categoria — Professor Adjunto.
5 — Área Disciplinar — Gestão Técnica e Instalações Térmicas, 

nomeadamente para as disciplinas de Segurança Marítima, Operação 
de Instalações Marítimas, Máquinas de Combustão Interna.

6 — Conteúdo funcional — Compete ao professor adjunto exercer 
as funções constantes no n.º 4 do artigo 3.º do ECPDESP, cabendo -lhe 
a remuneração prevista no sistema retributivo do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

7 — Prazo de validade do concurso:
7.1 — O Concurso é válido apenas para o preenchimento do posto de 

trabalho indicado, caducando com o seu provimento, ou por inexistência 
ou insuficiência de candidatos.

7.2 — O concurso pode ainda cessar por ato devidamente funda-
mentado do Presidente da ENIDH, respeitando os princípios gerais da 
atividade administrativa bem como os limites legais, regulamentares 
e concursais.

8 — Requisitos de Admissão — Ao referido concurso poderão ser 
opositores os candidatos que se encontrem nas condições previstas no 

Artigo 17.º do ECPDESP, detentores do grau de Doutor ou do título de 
Especialista, nas áreas disciplinares para que é aberto o concurso.

9 — Forma de apresentação das candidaturas — As candidaturas 
deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente 
da ENIDH, entregue ou remetido pelo correio através de carta regis-
tada com aviso de receção, para: ENIDH, Av. Eng. Bonneville Franco, 
2770 -058 Paço de Arcos, Portugal.

10 — Elementos a constar do requerimento — Dos requerimentos 
deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos: nome com-
pleto, filiação, data e local de nascimento, número e data do bilhete de 
identidade/cartão do cidadão e serviço emissor, residência e número de 
telefone, estado civil, grau académico e respetiva classificação final, 
categoria profissional e cargo que atualmente ocupa, identificação do 
concurso a que se candidata e Diário da República que publicita o 
presente edital, e ainda todos os elementos que permitam ajuizar sobre 
as aptidões dos interessados.

11 — Instruções da candidatura — Os candidatos deverão instruir os 
seus requerimentos com os seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Cópia de Cédula Marítima;
c) Certificado de Competência de Oficial da Marinha Mercante;
d) Cópia da identificação fiscal;
e) Seis exemplares do Curriculum Vitae detalhado, e organizado por 

forma a responder claramente aos critérios de avaliação e de seleção e 
ordenação constantes nas tabelas anexas a este edital, datado e assinado 
pelo próprio, podendo ser um exemplar em papel e os restantes em 
suporte digital no formato PDF;

f) Seis exemplares de toda a documentação comprovativa referida no 
Curriculum Vitae, obrigatoriamente, em suporte digital no formato PDF;

g) Declaração do candidato sob compromisso de honra na qual asse-
gure não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 
o exercício das funções que se propõe desempenhar, atestado médico 
comprovando a existência de robustez física e perfil psíquico para o 
exercício das funções em causa e boletim de vacinação obrigatória 
devidamente atualizado;

h) Lista completa da documentação apresentada.

12 — Sempre que entenda necessário, o júri pode solicitar aos can-
didatos a entrega de documentação complementar relacionada com o 
currículo apresentado.

13 — Elementos do Curriculum Vitae — Do Curriculum Vitae de-
verão constar:

a) Identificação completa;
b) Forma de contacto, morada, telefone e e -mail;
c) Habilitações académicas (graus académicos, classificações, datas e 

instituições em que foram obtidos) incluindo as cópias dos certificados 
de habilitações com a respetiva classificação, ou outro documento idóneo 
legalmente reconhecido para o efeito;

d) Categoria profissional de Oficial da Marinha Mercante;
e) Certificado de Competência de Oficial da Marinha Mercante;
f) Certificados de qualificação ao abrigo da Convenção IMO -STCW 

e outros certificados;
g) Documentos comprovativos de todos os elementos apresentados 

no currículo;
h) Formação e experiência profissional;
i) Participação em projetos de inovação, congressos, seminários, e 

outros eventos de natureza idêntica (os elementos fornecidos deverão per-
mitir avaliar o grau de intervenção e responsabilidade do candidato);

j) Trabalhos de investigação, técnicos e didáticos realizados (os ele-
mentos fornecidos deverão permitir avaliar as competências);

k) Trabalhos publicados — devem ser selecionados e enviados até 
5 trabalhos mais representativos;

l) Outras experiências consideradas relevantes para o concurso.

14 — O Júri, nomeado por despacho de 28 de julho do Presidente da 
ENIDH, terá a seguinte composição:

Presidente: Prof. Abel Viriato Conde Amorim, Professor Adjunto, 
Presidente do Conselho Técnico -científico da Escola Superior Náutica 
Infante D. Henrique, por delegação do Presidente da ENIDH.

Vogais efetivos:
Prof. Doutor Yordan Garbatov, Professor Associado do Centro de 

Engenharia e Tecnologia Naval, Instituto Superior Técnico, Doutorado 
em Engenharia e Arquitetura Naval;
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Contra -Almirante Vítor Manuel Gonçalves de Brito, Professor Coor-
denador e Coordenador do Departamento de Segurança e Riscos do 
Instituto Superior de Ciências da Informação e da Administração 
(ISCIA) — Aveiro, Mestre em Arquitetura Naval e Engenharia Marí-
tima e “Ocean Engineer” pelo MIT, EUA;

Prof. Doutor Jaime Leça da Veiga, Especialista em Segurança Marí-
tima, Quadro superior da EMSA (European Maritime Safety Agency), 
Doutorado em Segurança Marítima;

Capitão -de -fragata Hélder Joaquim do Carmo Limpinho, Especialista 
em Engenharia Naval, Coordenador do Departamento de Ciências e 
Tecnologia da Escola Naval, Professor efetivo da Escola Naval, na área 
científica de Engenharia Mecânica, Licenciado em Ciências Militares 
Navais, com o curso de Engenheiros Navais, ramo de Mecânica, pela 
Escola Naval;

Prof. Doutor Filipe José Didelet Pereira, Professor Coordenador 
da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Setúbal, 
Doutor em Engenharia Mecânica;

Prof. Doutor Paulo Gonçalves, Professor Coordenador do Instituto 
Politécnico de Castelo Branco, Doutorado em Engenharia Mecânica.

Vogais suplentes:
Capitão -de -fragata Paulo Alexandre Marques Pires da Silva, Especia-

lista em Engenharia Naval, Professor da Escola Naval, Departamento de 
Ciências e Tecnologia, Coordenador de Ciclo de Estudos da EN -MEC, 
Mestre em Arquitetura Naval;

Eng.º João Paulo Gonçalves Pinto Gaspar, Especialista em Engenharia 
de Máquinas Marítimas, Inspetor Sénior da DNV -GL, Auditor Chefe para 
ISM -International Safety Management code, ISPS — The International 
Ship and Port Facility Security code e MLC — Maritime Labour Con-
vention code, Engenheiro Maquinista Chefe da Marinha Mercante.

15 — Substituição do Presidente — O Presidente do Júri, nas suas 
faltas e impedimentos, será substituído pelo 1.º vogal.

16 — As deliberações do Júri são tomadas por votação nominal funda-
mentada, por maioria absoluta dos votos dos membros do júri presentes 
à reunião, não sendo permitidas abstenções.

17 — Admissão e exclusão de candidaturas — A admissão e exclusão 
de candidaturas e a notificação dos candidatos excluídos, nos termos 
e para os efeitos previstos no artigo 122.º do Código do Procedimento 
Administrativo, processam -se em conformidade com o previsto no 
Regulamento n.º 509/2010.

18 — Critérios de seleção e ordenação — A seleção e ordenação 
baseiam -se na avaliação curricular. Na avaliação curricular são obri-
gatoriamente considerados e ponderados, a capacidade pedagógica do 
candidato na área para que é aberto o concurso, o desempenho técnico-
-científico do candidato na mesma área e ainda o desempenho de outras 
atividades relevantes para a missão de uma instituição de ensino superior 
que tenham sido desenvolvidas pelo candidato, nos termos definidos no 
artigo 25.º do Regulamento n.º 509/2010. Os parâmetros de avaliação e 
os respetivos fatores de ponderação, Pi e Pij , estão definidos nas Tabelas I, 
II e III, anexas ao presente edital e do qual fazem parte integrante. A cada 
parâmetro de avaliação será atribuída uma classificação Cij , na escala de 
0 a 100 pontos, sendo a classificação final calculada pela fórmula:

  3  nCF = ∑ i = 1 
P

i 
× ∑ j = 1 

(P
i j 

× C
i j 
)

19 — Apreciação das candidaturas — Em conformidade com a le-
gislação e as normas regulamentares aplicáveis, designadamente o Re-

gulamento n.º 509/2010, o júri procederá à ordenação dos candidatos, 
de acordo com a respetiva classificação final, a qual resulta da média 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada um dos 
parâmetros de avaliação, conforme definido no ponto anterior, em que:

a) A capacidade pedagógica tem um peso relativo de 40 % (fator de 
ponderação P

1
).

b) O desempenho técnico -científico e/ou profissional tem um peso 
relativo de 30 % (fator de ponderação P

2
).

c) As outras atividades relevantes para a missão de uma instituição de 
ensino superior têm um peso relativo de 30 % (fator de ponderação P3).

d) A classificação final de cada candidato será calculada através da 
média aritmética das classificações atribuídas por cada vogal do júri e 
expressa na escala de 0 a 100 pontos.

e) Os candidatos que obtiverem classificação final inferior a 60 pontos 
serão considerados não aprovados.

f) Os candidatos que obtiverem classificação final igual, ou superior, 
a 60 pontos, consideram -se aprovados em mérito absoluto e serão orde-
nados de acordo com as respetivas classificações finais.

20 — Audiência prévia — No caso de haver exclusão de algum dos 
candidatos por não cumprir os requisitos legais e no final da avaliação 
efetuada, proceder -se -á à audiência prévia a realizar nos termos do 
disposto no Artigo 121.º e seguintes do Código de Procedimento Ad-
ministrativo (CPA).

21 — Audiências públicas — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do 
Artigo 23.º do ECPDESP o Júri pode promover audiências públicas, 
em igualdade de circunstâncias para todos os candidatos.

22 — Classificação final dos candidatos — Concluída a fase de apre-
ciação dos candidatos, incluindo as audições públicas, o júri delibera, 
de forma fundamentada, à luz dos critérios de seleção e seriação fixa-
dos no edital, procedendo à elaboração de uma lista dos candidatos 
não aprovados e de uma lista ordenada dos candidatos que hajam sido 
aprovados em mérito absoluto, conforme definido no artigo 28.º do 
Regulamento n.º 509/2010.

23 — Condicionantes ao recrutamento — O candidato que vier a ser 
seriado em lugar elegível para contratação na ordenação final só será 
contratado se à data se verificarem os requisitos que permitam o cum-
primento do disposto no artigo 56.º da LOE 2015 (Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro).

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a ENIDH, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

25 — Divulgação do edital — Para além da publicação na 2.ª série do 
Diário da República, o presente edital é também publicado:

a) Na BEP -Bolsa de Emprego Público, em www.bep.gov.pt, no 1.º dia 
útil seguinte ao da publicação no Diário da República;

b) No sítio da internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 
em www.eracareers.pt, nas línguas portuguesa e inglesa;

c) No sítio da internet da ENIDH, em www.enautica.pt.

3 de agosto de 2015. — O Presidente da ENIDH, Prof. Doutor Luís 
Filipe Baptista. 

 ANEXO

TABELA I

Tabela de Atividades relevantes para avaliação da capacidade pedagógica 

Pesos das áreas de avaliação Pesos 
dos parâmetros

Parâmetros de avaliação
(Classificação C

1j 
numa escala de 0 a 100 pontos)

Capacidade Pedagógica P
1 
= 0.40 P

11 
= 0.20 Responsabilidade de unidades curriculares na área disciplinar de Gestão Técnica, nomeada-

mente:
Segurança Marítima, Operação de Instalações Marítimas, Máquinas de Combustão Interna 

e outras afins.

P
12 

= 0.20 Experiência de docência nas componentes teóricas e práticas das disciplinas acima referen-
ciadas.

P
13 

= 0.20 Experiência de docência nas componentes laboratoriais e na conceção e elaboração de guiões 
de trabalhos laboratoriais das disciplinas acima referenciadas.

P
14 

= 0.20 Experiência na elaboração de projetos de aquisição de equipamentos para apetrechamento dos 
laboratórios relevantes para a lecionação das disciplinas acima referenciadas.

P
15 

= 0.20 Publicações pedagógicas e produção de materiais de estudo relevantes para as componentes 
teórica e prática das disciplinas acima referenciadas.
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 TABELA II

Tabela de Atividades relevantes para avaliação do desempenho técnico -científico 

Pesos das áreas de avaliação Pesos 
dos parâmetros

Parâmetros de avaliação
(Classificação C

2j 
numa escala de 0 a 100 pontos)

Desempenho Técnico -Científico 
P

2 
= 0.30.

P
21 

= 0.5 Experiência profissional com relevância para as áreas disciplinares em concurso, nomeadamente 
como oficial da marinha mercante.

P
22 

= 0.15 Artigos científicos em revistas internacionais e livros com revisão ou artigos noutras publicações 
científicas, proceedings de conferências, etc.

P23 
= 0.15 Participação em ações de formação e certificação para oficiais da marinha mercante.

P
24 

= 0.2 Experiência como membro do Júri de exames de Certificação para oficiais da marinha mer-
cante.

 TABELA III

Tabela de Atividades relevantes para a missão da Instituição 

Pesos das áreas de avaliação Pesos 
dos parâmetros

Parâmetros de avaliação
(Classificação C

3j 
numa escala de 0 a 100 pontos)

Atividades relevantes para a mis-
são da Instituição P

3 
= 0.30.

P
31 

= 0.25 Experiência de participação em órgãos colegiais e desempenho de cargos de gestão no ensino 
superior.

P
32 

= 0.25 Coordenação de cursos de Licenciatura, Mestrado, CET ou TeSP ou de cursos de qualificação 
profissional para marítimos.

P
33 

= 0.25 Participação em Comissões coordenadoras, comissões de trabalho, júris de seriação e outras 
atividades relevantes para a missão da Instituição.

P
34 

= 0.25 Publicações técnicas, normas e patentes registadas e experiência de prestação de serviços ou 
consultadorias.

 208845196 

 ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE
DA CRUZ VERMELHA PORTUGUESA

Edital n.º 730/2015
O órgão legal e estatutariamente competente da Escola Superior 

de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa manda publicar o edital que 
regulamenta as vagas, critérios de seriação, procedimentos e prazos 
para a candidatura ao ano letivo 2015/2016, do Curso de Mestrado em 
Cardiopneumologia.

6 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho de Direção, Luís 
Manuel Almeida Soares Janeiro.

Mestrado em Cardiopneumologia

Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa (ESSCVP) 
e Faculdade de Ciências

Médicas (FCM) da Universidade Nova de Lisboa (UNL)

(publicado no Diário da República, Anúncio
n.º 13249/2012 de 13 de julho)

1 — Encontra -se aberto concurso para 30 vagas, a decorrer a 1.ª fase 
de 3 a 28 de agosto e a 2.ª fase, caso as vagas não fiquem totalmente 
preenchidas na 1.ª fase, de 2 a 25 de setembro de 2015, inclusive, para 
admissão ao Curso de Mestrado em Cardiopneumologia, a ter início em 
15 de outubro de 2015.

2 — As 30 vagas distribuem -se pelas diferentes áreas de especiali-
zação da seguinte forma:

a) Eletrocardiologia, Eletrofisiologia e Pacing — 6 vagas, das quais 
máximo de 4 para Estágio e as restantes para Trabalho de Projeto.

b) Cardiologia Invasiva — 5 vagas, das quais máximo de 4 para 
Estágio e as restantes para Trabalho de Projeto.

c) Perfusão Cardiovascular — 2 vagas, das quais máximo de 1 para 
Estágio e as restantes para Trabalho de Projeto.

d) Ultrassonografia Cardiovascular — 5 vagas, das quais máximo de 
3 para Estágio e as restantes para Trabalho de Projeto.

e) Estudos do Sono — 3 vagas, das quais máximo de 2 para Estágio 
e as restantes para Trabalho de Projeto.

f) Fisiologia e Estudos da Função Respiratória — 6 vagas, das quais 
máximo de 4 para Estágio e as restantes para Trabalho de Projeto.

g) Post Market Surveillance — 3 vagas, das quais máximo de 2 para 
Estágio e as restantes para Trabalho de Projeto.

3 — Podem candidatar -se ao Mestrado:
a) Titulares do grau de licenciado em Cardiopneumologia ou equi-

valente legal;
b) Cidadãos estrangeiros que reúnam as condições previstas na alí-

nea a), desde que tenham obtido equivalência ao grau de licenciado ou 
reconhecimento de grau de licenciado para efeitos de prosseguimento 
de estudos;

c) Titulares de um grau académico superior estrangeiro conferido 
na sequência de um primeiro ciclo de estudos em Cardiopneumologia, 
organizado de acordo com os princípios do processo de Bolonha por 
um estado aderente a este processo;

d) Detentores de um currículo escolar, científico ou profissional, 
que seja reconhecido como atestando capacidade para realização deste 
ciclo de estudos, pelos órgãos legal e estatutariamente competentes da 
ESSCVP e FCM.

4 — A candidatura deve ser formalizada através de preenchimento 
de ficha própria, disponível nos Serviços Académicos ou no site da 
ESSCVP.

5 — A candidatura terá de ser obrigatoriamente acompanhada dos 
seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações do curso de licenciatura, ou equivalente 
legal, indicando a respetiva classificação final;

b) Certidão comprovativa do tempo de serviço e experiência profis-
sional (se aplicável);

c) Currículo académico, científico e profissional onde constem os 
elementos solicitados na ficha de candidatura;

d) Carta de motivação.

Nota. — Eventualmente o júri poderá solicitar outros documentos que 
considere indispensáveis à apreciação de algum processo, bem como 
uma entrevista ao candidato.

6 — Os documentos de candidatura devem ser entregues contra recibo 
nos Serviços Académicos da ESSCVP ou enviados pelo correio com 
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aviso de receção, acompanhados da respetiva forma de pagamento, 
dentro dos prazos estipulados no Anexo II deste edital para:

Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa, Avenida de 
Ceuta, Edifício Urbiceuta, n.º 1, Piso 6, 1300 -125 Lisboa.

Nota. — O candidato terá de proceder à apresentação dos respetivos 
originais, para autenticação pelos serviços da escola, até à data de for-
malização da matrícula e inscrição.

7 — Serão liminarmente rejeitadas as candidaturas que não satisfaçam 
os requisitos exigidos no presente Edital.

8 — A análise e seriação das candidaturas assim como a distribui-
ção dos candidatos pelas diferentes áreas de especialização, estágio 
ou trabalho de projeto terão por base as regras e critérios de seriação 
aprovados pela Direção do Curso, constantes do Anexo I deste Edital e 
que dele faz parte integrante.

9 — Serão atribuídas 20 % das vagas (6) a candidatos licenciados 
pela ESSCVP. Serão ainda atribuídas 4 vagas a Docentes da ESSCVP 
e Cardiopneumologistas de instituições que colaboram com esta Es-
cola (Centros Hospitalares de Lisboa Central e Ocidental, Hospital de 
Fernando da Fonseca, Hospital Beatriz Ângelo, Hospital das Forças 
Armadas, Hospital de Garcia de Orta, Hospital da Cruz Vermelha Por-
tuguesa, Clicárdia, NeuroClin, Sorin Cardio, St Jude Medical, Boston 
Scientific e Clínica de Santo António).

10 — Se não forem preenchidas as vagas atribuídas de acordo com 
o ponto 9, estas serão afetadas ao contingente geral.

11 — O presente curso de Mestrado poderá não entrar em funcio-
namento, caso não haja um número mínimo de 15 estudantes matri-
culados.

12 — Quando, na sequência do provimento de uma reclamação, um 
candidato não colocado venha a ficar situado na lista ordenada dos can-
didatos selecionados em posição de colocado, tem direito à colocação, 
mesmo que para tal seja necessário criar vaga adicional.

13 — Conforme o Planeamento Anual, as horas de contacto terão 
lugar às 5.as e 6.as feiras das 17h às 22h e aos sábados das 9h às 13h, com 
exceção das UC de Desenvolvimento de Competências e Estágio, que 
dependerão do horário de funcionamento das unidades de acolhimento.

14 — Os candidatos deverão indicar na ficha de candidatura:
a) Três áreas de especialização do curso de mestrado, por ordem de 

preferência;
b) Unidade curricular optativa que desejam frequentar no 1.º se-

mestre (no caso de escolha da área de especialização em Post Market 
Surveillance);

c) Se pretendem realizar Estágio ou Trabalho de Projeto no 3.º semestre.

15 — Para a unidade curricular optativa de 1.º semestre na área de es-
pecialização em Post Market Surveillance vir a funcionar, dos estudantes 
matriculados terá de haver um mínimo de 1/3 a pretender frequentá -la. 
Caso contrário, os alunos que tenham escolhido essa unidade curricular 
terão de inscrever -se na outra opção.

16 — A conclusão do curso de Mestrado a que se refere o presente 
edital concede o grau de Mestre em Cardiopneumologia, nas áreas de 
especialização em Eletrocardiologia, Eletrofisiologia e Pacing, Cardiolo-
gia Invasiva, Perfusão Cardiovascular, Ultrassonografia Cardiovascular, 
Estudos do Sono, Fisiologia e Estudos da Função Respiratória e em Post 
Market Surveillance.

17 — A conclusão do Mestrado em Cardiopneumologia não habilita, 
por si mesma, para o exercício de qualquer uma das profissões regula-
mentadas referidas no Decreto -Lei n.º 564/2009, de 21 de dezembro. 

 ANEXO I

Critérios de seriação dos candidatos 

Item Resposta
numérica Ponderação Nota

ponderada* Observações

Currículo Académico

Licenciatura em Cardiopneumologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15 } Indicar apenas uma opção colo-
cando o n.º 1 na coluna “Res-
posta numérica”.

Licenciatura em Cardiopneumologia e Mestrado ou Doutoramento que não 
na área da Cardiopneumologia.

 20

Licenciatura em Cardiopneumologia e Mestrado ou Doutoramento na área 
da Cardiopneumologia.

 30

Classificação da Licenciatura em Cardiopneumologia  . . . . . . . . . . . . . . . .  3  

Currículo Profissional 

N.º de anos completos de experiência profissional em Cardiopneumologia  4  
N.º de anos no exercício de funções de Coordenação/Gestão de Serviços 

de Cardiopneumologia.
 1  

Docência do Ensino Superior
    

N.º de anos como Docente responsável por Unidades Curriculares  . . . . . .  4  
N.º de anos como Docente colaborador em Unidades Curriculares  . . . . . .  1  
N.º de anos como Orientador/Monitor de Estágio na área da Cardiopneumologia  1  

Currículo Científico

N.º de presenças em reuniões científicas nacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0,1  
N.º de presenças em reuniões científicas internacionais  . . . . . . . . . . . . . . .  0,2  
N.º de posters apresentados em reuniões científicas nacionais (coautoria)  0,2  
N.º de posters apresentados em reuniões científicas nacionais (1.º autor)  0,4  
N.º de posters apresentados em reuniões científicas internacionais (coautoria)  0,4  
N.º de posters apresentados em reuniões científicas internacionais (1.º autor)  0,75  
N.º de apresentações orais em reuniões científicas nacionais (coautoria)  0,75  
N.º de apresentações orais em reuniões científicas nacionais (1.º autor)  1,5  
N.º de apresentações orais em reuniões científicas internacionais (coautoria)  1,5  
N.º de apresentações orais em reuniões científicas internacionais (1.º autor)  2  
N.º de artigos científicos publicados em periódicos nacionais (coautoria)  1,75  
N.º de artigos científicos publicados em periódicos nacionais (1.º autor)  2,5  
N.º de artigos científicos publicados em periódicos internacionais (coautoria)  2,5  
N.º de artigos científicos publicados em periódicos internacionais (1.º autor)  4  
N.º de ações de formação sujeitas a avaliação na área da Cardiopneumologia  0,2  
N.º de Pós -graduações, organizadas por Estabelecimentos de Ensino Superior  4  

Carta de Motivação do Candidato
Análise da Carta de Motivação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10 Nota de 0 -20 valores

 Classificação 
Final

 

* A nota ponderada é calculada multiplicando a resposta numérica pela respetiva ponderação.
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 Nota. — Serão selecionados os candidatos que tenham a classificação 
final mais elevada de acordo com os critérios de seriação.

Critérios de desempate — após a aplicação dos parâmetros de seria-
ção enunciados, se se verificar uma situação de empate, será realizada 
uma entrevista.

ANEXO II
Informam -se todos os candidatos de que os prazos de candidatura, 

seleção e seriação, reclamações, matrícula e inscrição, relativamente ao 
Mestrado acima citado, a iniciar nesta Escola Superior de Saúde no ano 
letivo de 2015/2016, são os que constam do seguinte quadro: 

Procedimentos De A

Afixação do edital de candidatura  . . . . . . . .  – 31 -07 -2015
Apresentação da Candidatura — 1.ª Fase . . . 03 -08 -2015 28 -08 -2015
Afixação das listas de seriação dos candidatos 

da 1.ª Fase  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 01 -09 -2015
Apresentação da Candidatura — 2.ª Fase 

(caso as vagas não fiquem totalmente 
preenchidas na 1.ª fase)  . . . . . . . . . . . . . . 02 -09 -2015 25 -09 -2015

Afixação das listas de seriação dos candidatos 
da 2.ª Fase  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 29 -09 -2015

Apresentação de reclamações  . . . . . . . . . . . 30 -09 -2015 02 -10 -2015
Apreciação das reclamações  . . . . . . . . . . . . 05 -10 -2015 06 -10 -2014
Publicação da lista de candidatos admitidos – 07 -10 -2014
Formalização da matrícula e inscrição. . . . . 08 -10 -2014 13 -10 -2014
Preenchimento de vagas. . . . . . . . . . . . . . . . 14 -10 -2014 –
Início do Curso   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 15 -10 -2015

 208853717 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.º 9295/2015
Nos termos do Despacho Reitoral n.º 229/2015, de 31.07, que aprova 

a criação do curso de Pós -Graduação em Turismo Cultural do Departa-
mento de História, Filosofia e Ciências Sociais desta Universidade, na 
sequência do parecer favorável dos Conselhos Científico e Pedagógico 
de 13.05.2015 e 30.04.2015, respetivamente, e em cumprimento do 
estabelecido no artigo 39.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 07 de 
agosto, procedo à publicação do regulamento, estrutura curricular e plano 
de estudos da referida pós -graduação, que entrará em funcionamento 
no ano letivo de 2015 -2016.

5 de agosto de 2015. — A Vice -Reitora para a Área Académica, Ana 
Teresa da Conceição Silva Alves.

Regulamento, Estrutura Curricular e Plano de Estudos
do Curso de Pós -Graduação em Turismo Cultural

Artigo 1.º
Criação do curso

A Universidade dos Açores ministra o curso de Pós -Graduação em 
Turismo Cultural, doravante designado apenas por curso, da responsabili-
dade do Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais (DHFCS).

Artigo 2.º
Organização e estrutura curricular

1 — O curso organiza -se pelo sistema de unidades de crédito (ECTS), 
em conformidade com as disposições do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 
22 de fevereiro.

2 — A pós -graduação corresponde ao número total de 60 unidades de 
crédito (ECTS), distribuídas ao longo de dois semestres, e compreende a 
frequência de unidades letivas curriculares, em observância do disposto 
no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de 
setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

3 — A estrutura curricular e o plano de estudos do curso constam do 
anexo ao presente Regulamento.

Artigo 3.º
Condições de funcionamento

1 — O funcionamento da pós -graduação respeita os períodos definidos 
pelo calendário académico de cada ano letivo.

2 — O funcionamento do curso está condicionado à matrícula e ins-
crição de um número mínimo de estudantes a definir anualmente pelos 
órgãos competentes da Universidade.

Artigo 4.º
Comissão de gestão

Será constituída uma comissão de gestão, nos termos e com as com-
petências previstas no Regulamento dos Cursos de Pós -Graduação da 
Universidade dos Açores.

Artigo 5.º
Coordenação

Em cada edição, o curso dispõe de um coordenador, nomeado pelo 
Reitor.

Artigo 6.º
Número de vagas

1 — O número de vagas a disponibilizar, em cada ano de candidatura, 
é definido anualmente no edital de abertura de concurso de acesso à 
pós -graduação.

2 — Na distribuição de vagas a disponibilizar, poderão ser reservados 
lugares para docentes e colaboradores da Universidade dos Açores, bem 
como lugares para candidatos indicados por instituições com as quais 
a Universidade dos Açores tenha estabelecido acordos de cooperação.

Artigo 7.º
Condições de Acesso

Podem candidatar -se ao curso os:
1 — Titulares do grau de licenciado ou habilitação legalmente equiva-

lente em Turismo, Guia -intérprete, Guias da Natureza, História, Sociolo-
gia, Património Cultural ou em outras licenciaturas em áreas afins.

2 — Detentores de um curriculum escolar, científico ou profissional, 
que seja reconhecido pelo Conselho Científico da Universidade dos 
Açores como atestando capacidade para a frequência do curso.

Artigo 8.º
Processo da candidatura

As candidaturas decorrem nos prazos a fixar anualmente, sendo ins-
truídas com os documentos indicados no edital de abertura de concurso 
de acesso à pós -graduação.

Artigo 9.º
Seleção e admissão dos candidatos

Os candidatos são selecionados pelo Conselho Científico da Univer-
sidade dos Açores, mediante proposta da comissão de gestão do curso, 
com base na aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

a) Classificação final do curso de licenciatura;
b) Currículo académico, científico ou profissional;
c) Resultado de uma entrevista prévia e individual, se considerado 

necessário pela comissão de gestão do curso.

Artigo 10.º
Alunos extraordinários

Para além dos alunos ordinários, poderão ser admitidos alunos extra-
ordinários com vista à frequência de unidades curriculares isoladas do 
respetivo plano de estudos, nos termos do artigo 46.º -A, aditado pelo 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, ao Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, que seguem as normas previstas nos re-
gulamentos da Universidade dos Açores.

Artigo 11.º
Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada, 
arredondada às unidades (considerando como unidade a fração não 
inferior a cinco décimas), das classificações obtidas pelos estudantes 
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nas diferentes unidades curriculares que integram o plano de estudos 
da pós -graduação.

2 — Os coeficientes de ponderação têm por base o número de créditos 
de cada componente curricular.

Artigo 12.º
Diploma

A conclusão com aproveitamento das unidades curriculares corres-
pondentes ao curso, no total de 60 créditos, confere um diploma de 
pós -graduação em Turismo Cultural, nos termos da alínea d) do n.º 1 
do artigo 39.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março.

Artigo 13.º
Propinas e Condições de Pagamento

1 — O valor da propina será fixado para cada edição do curso em 
conformidade com o aprovado no órgão legal e estatutariamente com-
petente para o efeito.

2 — As condições de pagamento são as fixadas no regulamento das 
propinas da Universidade dos Açores.

3 — Em caso de desistência, não há lugar ao reembolso das impor-
tâncias pagas.

Artigo 14.º
Disposições finais

Para as restantes matérias aplicam -se as normas constantes do Regu-
lamento dos Cursos de Pós -Graduação da Universidade dos Açores.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no ano letivo de 2015 -2016.

Áreas Científicas Sigla

ECTS

Obrigatórias Opcionais

Ciências da Terra  . . . . . . . . . . . . . CT 6  -
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 12  -
Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIL 6  -
Geografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEO 3  -
História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS 29  -
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC 4  -

 10 — Plano de estudos: 

ANEXO

Pós -Graduação em Turismo Cultural

Estrutura Curricular e Plano de Estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade dos Açores.
2 — Unidade orgânica: Departamento de História, Filosofia e Ciências 

Sociais.
3 — Curso: Pós -Graduação em Turismo Cultural.
4 — Grau: não aplicável.
5 — Área científica predominante da pós -graduação: História.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 
60 ECTS.

7 — Duração normal da pós -graduação: dois semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que a pós -graduação se estruture: não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos necessários à obtenção do diploma:

QUADRO N.º 1 

 QUADRO N.º 2

1.º Ano/1.º Semestre 

Unidades Curriculares Áreas
Científicas

Tempo de Trabalho

ECTS Tipo
Contacto Trabalho

autónomo Total

Temas de Historia dos Açores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS TP -60 180 240 8 Semestral.
Gestão de Produtos Turísticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO TP -50 130 180 6 Semestral.
Arte, Arquitetura e Urbanismo. . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS TP -50 130 180 6 Semestral.
Identidade, Religiosidade e Tradições . . . . . . . . . . . . HIS TP -50 130 180 6 Semestral.
História do Turismo e do Lazer . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS TP -50 130 180 6 Semestral.

 QUADRO N.º 3

1.º Ano/2.º Semestre 

Unidades Curriculares Áreas
Científicas

Tempo de Trabalho

ECTS Tipo
Contacto Trabalho

autónomo Total

Mercados, Destinos e Tendências do Turismo Cultural  ECO TP -50 130 180 6 Semestral.
Paisagens, Áreas Protegidas e Jardins Históricos . . . HIS/GEO TP -50 130 180 6 Semestral.
Geoturismo e Interpretação Ambiental  . . . . . . . . . . . CT TP -50 130 180 6 Semestral.
Dimensões da Açorianidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIL TP -50 130 180 6 Semestral.
Organizações, Modelos e Práticas Culturais/Sociologia 

da Cultura e dos Públicos (*).
SOC TP - 40 100 140 4 Semestral.

(*) Em cada edição funcionará apenas uma das duas unidades curriculares.
 208852404 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Despacho n.º 9296/2015
Sob proposta da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve 

e nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente ao abrigo 

do artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro e do artigo 73.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de 
setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, ainda nos 
termos do n.º 3 do Despacho n.º 22/DIR/2010, na sequência de decisão 
favorável à acreditação prévia, por parte da Agência de Avaliação e 
Acreditação do Ensino Superior, e do registo da Direção -Geral do Ensino 
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Superior, com o n.º R/A -Cr 142/2015, de 28 de julho de 2015, é criado 
o mestrado em Economia Financeira.

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Algarve.
2 — Unidade orgânica: Faculdade de Economia.
3 — Ciclo de estudos: Economia Financeira.
4 — Grau: Mestre.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Economia.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau: 90.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura (se aplicável): não 
aplicável.

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Opcionais

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 72 18
Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G  0 12

Total. . . . . . . . . . 72 18

 10 — Plano de Estudos: 

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau:

QUADRO N.º 1 

 Ciclo de estudos: Economia Financeira

Grau: Mestre

Ano/semestre: 1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Análise Microeconómica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral 168 TP -30; OT -12 6
Análise Macroeconómica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral 168 TP -30; OT -12 6
Econometria Aplicada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral 168 TP -30; OT -12 6
Economia Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral 168 TP -30; OT -12 6
Seminário I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral 168 S -30; OT -12 6

 Ano/semestre: 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Seminário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral 168 S -30; OT -12 6
Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral 168 TP -30; OT -12 6
Derivados Financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP -30; OT -12 6 Optativa.
Finanças Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 168 TP -30; OT -12 6 Optativa.
Econometria Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral 168 TP -30; OT -12 6 Optativa.
Finanças Públicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral 168 TP -30; OT -12 6 Optativa.
Economia Monetária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral 168 TP -30; OT -12 6 Optativa.

 Ano: 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Dissertação, Projeto Aplicado ou Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral 840 OT -40 30

 4.08.2015. — A Diretora, Maria Carlos Ferreira.
208848874 

 Despacho n.º 9297/2015
Sob proposta da Escola Superior de Educação e Comunicação da 

Universidade do Algarve e nos termos das disposições legais em vigor, 
nomeadamente ao abrigo do artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 

setembro e do artigo 73.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei 
n.º 230/2009, de 14 de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 
de agosto, ainda nos termos do n.º 3 do Despacho n.º 22/DIR/2010, na 
sequência de decisão favorável à acreditação prévia, por parte da Agência 
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de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, e do registo da Direção-
-Geral do Ensino Superior, com o n.º R/A -Cr 123/2015, de 21 de julho 
de 2015, é criado o mestrado em Educação Pré -Escolar.

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Algarve.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Educação e Comunicação.
3 — Ciclo de estudos: Educação Pré -Escolar.
4 — Grau: Mestre.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Formação 

de Educadores.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau: 90.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura (se aplicável): não 
aplicável.

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Opcionais

Área da Docência. . . . . . . . . . . . . . . AD 8 0
Área Educacional Geral . . . . . . . . . . AEG 14 0
Didáticas Específicas . . . . . . . . . . . . DE 25 0
Iniciação à Prática Profissional  . . . . IPP 43 0

Total . . . . . . . . . . . 90 0

 10 — Plano de Estudos: 

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau:

QUADRO N.º 1 

 Ciclo de estudos: Educação Pré -Escolar

Grau: Mestre

Ano/Semestre: 1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Construção do Conhecimento Matemático  . . . . . DE Semestral  . . . . . 140 15 T; 22.5 TP; 2.5 OT 5
Laboratório das Expressões . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral  . . . . . 140 37.5 P; 2.5 OT 5
Construção do Conhecimento do Mundo Físico 

e Natural.
DE Semestral  . . . . . 140 37.5 P; 2.5 OT 5

Planeamento, Organização e Gestão Educacional 
na Educação Pré -Escolar.

AEG Semestral  . . . . . 140 15 T; 22.5 TP; 2.5 OT 5

Psicologia do Desenvolvimento. . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral  . . . . . 140 23 T; 14.5 TP; 2.5 OT 5
Formação Pessoal e Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . . 140 20 T; 17.5 TP; 2.5 OT 5

 Ano/Semestre: 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Desenvolvimento da Oralidade e Abordagem à 
Escrita.

DE Semestral  . . . . . 140 15 T; 22.5 TP; 2.5 OT 5

Construção do Conhecimento do Mundo Social DE Semestral  . . . . . 140 17.5 T; 20 TP; 2.5 OT 5
Metodologias de Investigação em Educação . . . . IPP Semestral  . . . . . 84 10 T; 12.5 TP; 2.5 OT 3
Prática de Ensino Supervisionada  . . . . . . . . . . . . IPP Anual  . . . . . . . . 476 144.5 P; 25.5 S + 1 OT 17

 Ano: 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . . . AEG Semestral  . . . . 112 12 T; 18 TP; 2.5 OT 4
Problemas do Mundo Contemporâneo. . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 84 6 T; 6 TP; 10.5 P; 2.5 OT 3
Prática de Ensino Supervisionada  . . . . . . . . . . . . IPP Anual  . . . . . . . 644 195.5 P; 34.5 S; 1.5 OT 23

 04.08.2015. — A Diretora, Maria Carlos Ferreira.
208848793 
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 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Edital n.º 731/2015
Torna -se público que, por meu despacho exarado a 29 /07/2015, se 

encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia útil imediato 
ao da publicação do presente Edital no Diário da República, concurso 
documental internacional destinado ao preenchimento de um posto de 
trabalho da categoria de Professor Associado, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para área 
disciplinar de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia desta Universidade com a referência 
P053 -14 -455.

O presente procedimento reger -se -á pelas disposições constantes 
dos artigos 37.º a 51.º, 62.º -A e 83.º -A do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, na sua redação atual, doravante designado por ECDU, 
do Despacho n.º 18079/2010, do Magnífico Reitor da Universidade de 
Coimbra, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 234, de 3 de 
dezembro de 2010 e demais legislação aplicável.

Em conformidade com o Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 31 de 
março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública 
e da Ministra para a Igualdade, cumpre mencionar que:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.”

I — Local de trabalho:
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.
II — Requisitos de Admissão:
1 — Ser titular, à data do termo do prazo para a candidatura, do 

grau de doutor há mais de cinco anos na área disciplinar de Engenharia 
Eletrotécnica e de Computadores.

1.1 — Os opositores ao concurso, detentores de habilitações obtidas 
no estrangeiro, devem comprovar o reconhecimento, equivalência ou 
registo do grau de doutor, nos termos do Decreto -Lei n.º 341/2007, de 
12 de outubro e demais legislação aplicável.

2 — Possuir o domínio da língua portuguesa ou inglesa falada e es-
crita. Os candidatos cujas(s) língua(s) de expressão oficial não seja(m) 
a(s) requerida(s), deverão entregar documento, válido nos termos legais, 
que comprove o domínio da língua portuguesa ou inglesa nas vertentes 
acima referidas, a um nível adequado para as tarefas docentes a de-
sempenhar. O domínio das línguas supra mencionadas, poderá também 
ser aferido pelo júri do procedimento concursal, através da análise dos 
elementos documentais entregues pelo candidato.

3 — Reunir os requisitos gerais para provimento em funções públi-
cas previstos na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de que não estejam 
dispensados pelo ECDU.

4 — O contrato por tempo indeterminado para o lugar posto a concurso 
tem um período experimental de um ano, se o candidato provido não 
for já titular de contrato por tempo indeterminado como professor das 
carreiras docentes do ensino universitário ou do ensino politécnico ou 
como investigador da carreira de investigação científica, nos termos do 
Artigo 19.º n.º 2 do ECDU.

III — Candidatura:
1 — Apresentação:
As candidaturas deverão ser entregues, pessoalmente, durante o res-

petivo horário de funcionamento (informação disponível através do 
endereço: http://www.uc.pt/drh/ca) ou remetidas por correio registado, 
até ao termo do respetivo prazo, para a Unidade de Atendimento, do 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Co-
muns, da Administração, da Universidade de Coimbra, sito no Edifício 
da Faculdade de Medicina, piso 1, Rua Larga, Polo I da Universidade 
de Coimbra, 3004 -504 Coimbra.

2 — Instrução:
a) Requerimento, dirigido ao Magnífico Reitor da Universidade de 

Coimbra, do qual deverão constar os seguintes elementos:
i) Identificação do posto de trabalho a que se candidata;
ii) Nome completo;
iii) Filiação;
iv) Naturalidade;
v) Nacionalidade;
vi) Data de nascimento;
vii) Número, e data de emissão do bilhete de identidade e serviço que 

o emitiu, ou cartão de cidadão;
viii) Situação laboral atualizada. Caso o candidato seja docente do 

ensino superior deverá indicar a categoria, escalão e índice detidos à 
data da candidatura;

ix) Residência e Código Postal ou endereço de contacto;

x) Contacto telefónico;
xi) Endereço de correio eletrónico;
xii) Identificação ORCID e Scopus.

b) Curriculum vitae, organizado nos termos do n.º 25 do Despacho 
n.º 18079/2010, de 3 de dezembro de 2010, de forma a responder sepa-
radamente a cada um dos itens enunciados no n.º 1 do ponto IV, sendo 
entregue um exemplar em papel e um exemplar em formato digital pdf, 
devendo ser identificados quais os dez trabalhos considerados pelo 
candidato como mais relevantes. No caso de publicações em revistas 
científicas, deve ser indicado o “fator de impacto” (impact factor) e o 
número de citações (Scopus e Web of Science) à data de elaboração do 
Curriculum Vitae.

c) Fotocópia de todos os trabalhos mencionados no Curriculum Vitae, 
que deverão ser entregues em formato digital pdf. Nos casos em que o 
candidato justifique a inviabilidade do exemplar digital, deverá entregar 
oito exemplares no formato físico mais adequado. No caso de algum dos 
trabalhos mencionados no Curriculum Vitae, conter documento classifi-
cado ou que revele segredo comercial ou industrial, ou segredo relativo à 
propriedade literária, artística ou científica, deverá o candidato, aquando 
da formalização da candidatura, indicar expressamente tal facto, sob pena 
de, em caso contrário, o trabalho em causa ser livremente acedido por 
qualquer um dos candidatos, em sede de consulta de processo.

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, da qual conste 
não estar inibido do exercício de funções públicas, ou interdito para o 
exercício das funções que se propõe desempenhar, possuir a robustez 
física e o perfil psíquico exigidos para o exercício das mesmas funções, 
e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

e) Pedido, em papel, para que a audição pública, caso exista e o 
candidato reúna as condições previstas no n.º 1.4 do ponto IV, decorra 
por teleconferência.

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem relevan-
tes, em formato digital pdf. Nos casos em que o candidato justifique a 
inviabilidade do exemplar digital, deverão ser entregues oito exempla-
res no formato físico mais adequado. No caso de algum dos trabalhos 
mencionados no Curriculum Vitae, conter documento classificado ou 
que revele segredo comercial ou industrial, ou segredo relativo à pro-
priedade literária, artística ou científica, deverá o candidato, aquando da 
formalização da candidatura, indicar expressamente tal facto, sob pena 
de, em caso contrário, o trabalho em causa ser livremente acedido por 
qualquer um dos candidatos, em sede de consulta de processo.

g) Apresentação de relatório, nos termos do artigo 26 alínea b) do 
Despacho n.º 18079/2010 do Magnífico Reitor da Universidade de 
Coimbra, publicado no DR, 2.ª série, n.º 234, de 3 de dezembro de 2010, 
sobre os conteúdos, métodos de ensino e bibliografia numa disciplina 
da área em que é aberto o concurso, em formato digital pdf.

2.1 — Do Curriculum Vitae deve constar:
a) Identificação completa;
b) Forma de contacto, morada, telefone e endereço eletrónico;
c) Fotocópia dos certificados de habilitações, adequados para a can-

didatura, com a respetiva classificação, ou outro documento idóneo 
legalmente reconhecido para o efeito;

d) Categoria, grupo ou disciplina, tempo de serviço como docente 
e instituição de ensino superior universitária a que pertença, sempre 
que aplicável;

e) Especialidade adequada a área ou áreas disciplinares para que foi 
aberto o concurso;

f) Documentos comprovativos de todos os elementos mencionados 
nas alíneas d) e e) deste número.

2.2 — O requerimento deve ser redigido em português ou inglês. 
Quando sejam apresentados documentos comprovativos dos elementos 
apresentados no Curriculum, ou trabalhos, mencionados no curriculum, 
originariamente escritos noutra língua, deve ser, simultaneamente, apre-
sentada tradução para português ou inglês.

2.3 — Os comprovativos previstos na alínea f) do n.º 2.1 do ponto III, 
podem ser substituídos por declaração, sob compromisso de honra, da 
autenticidade das declarações aduzidas à data do termo do prazo para 
apresentação de candidaturas, sem prejuízo da sua efetiva entrega, 
quando solicitados, exceto se o candidato já tiver processo individual 
na Universidade de Coimbra e tais elementos dele constarem.

2.4 — O processo de concurso pode ser consultado pelos candidatos, 
mediante prévia marcação, no local referido no n.º 1 do ponto III do 
presente Edital, durante o respetivo horário de funcionamento.

2.5 — Nos termos da alínea a), do n.º 4, do artigo 50.º do ECDU, 
pode o júri, sempre que entenda ser necessário, solicitar aos candidatos 
a entrega de documentação complementar relacionada com o currículo 
apresentado, determinando o prazo para o efeito.
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2.6 — A não apresentação, dos documentos ou trabalhos, exigidos 
nos termos do Edital, ou a sua apresentação fora do prazo estipulado 
para o efeito, determina a não admissão ao concurso.

2.7 — Encontrando -se as candidaturas devidamente instruídas de 
acordo com o exigido no presente Edital, a admissão em mérito abso-
luto dos candidatos dependerá da posse de currículo global que o júri 
considere adequado para a vaga a ocupar, designadamente, desempenho 
científico e/ou capacidade pedagógica compatível com a categoria e 
área disciplinar para que é aberto o concurso, tendo sempre em conta 
para esta apreciação os critérios, não ponderados quantitativamente, 
indicados no ponto IV do presente edital.

IV — Método de seleção e critérios de avaliação:
Nos termos dos artigos 4.º e 37.º a 51.º do ECDU, do Despacho 

n.º 18079/2010 de 3 de dezembro de 2010 publicado na 2.ª série do 
Diário da República, e demais legislação vigente para avaliação dos 
candidatos, serão tidos em conta os seguintes métodos e critérios de 
avaliação:

1 — O método de seleção será a avaliação curricular tendo em con-
sideração os seguintes fatores, com os pesos relativos indicados nos 
n.os 1.1, 1.2 e 1.3 deste ponto, devendo estes fatores ser avaliados na 
mesma escala:

1.1 — Desempenho científico (55 %) refletindo a avaliação do desem-
penho dos candidatos nas matérias especificadas no edital e considerando 
os seguintes parâmetros:

1.1.1 — Produção científica: será considerada a qualidade e a quan-
tidade da produção científica (livros, artigos em revistas, comunicações 
em congressos) expressa pelo número e tipo de publicações, na área para 
a qual é aberto o concurso, nos últimos 5 anos.

1.1.2 — Impacto e reconhecimento internacional da produção cien-
tífica: será considerado o reconhecimento prestado, nos últimos 5 anos, 
pela comunidade científica através dos fatores de impacto relativo das 
revistas na área científica em que se insere, à data da apresentação do 
Curriculum.

1.1.3 — Coordenação e/ou realização de projetos científicos: serão 
considerados a quantidade e a qualidade de participações em projetos 
financiados de índole nacional e de cooperação internacional, nos últimos 
5 anos, na área para a qual é aberto o concurso.

1.1.4 — Intervenção na comunidade científica: será considerada a 
quantidade e a qualidade da intervenção na comunidade científica, 
nomeadamente, organização de eventos, a edição de revistas (como 
membro da comissão redatorial ou como revisor), a apresentação de 
palestras convidadas, a participação em júris de provas académicas e 
de painéis de avaliação de projetos e atividades de consultadoria, nos 
últimos 5 anos, na área para a qual é aberto concurso.

1.2 — Capacidade pedagógica (35 %). A avaliação da capacidade 
dos candidatos, nesta perspetiva, consistirá na medida dos seguintes 
parâmetros:

1.2.1 — Atividade letiva: Nos casos em que tal seja possível, será 
avaliada a atividade letiva realizada pelo candidato, baseada em métodos 
de avaliação pedagógica objetivos, nomeadamente inquéritos pedagógi-
cos, devendo ser considerada relevante, neste parâmetro em especifico, 
a regência de unidades curriculares.

1.2.2 — Atividade ao nível de pós -graduação: será avaliado o número 
de orientações concluídas e em curso de dissertações de estudantes de 
2.º e 3.º ciclo.

1.2.3 — Material Pedagógico produzido: será avaliada a qualidade 
e quantidade do material pedagógico produzido pelo candidato, bem 
como as publicações de índole pedagógica em revistas ou conferências 
de prestígio, prémios ou outras distinções.

1.2.4 — Projetos pedagógicos: será avaliada a coordenação, partici-
pação e dinamização de novos projetos pedagógicos (exemplo: criação 
de novos programas de disciplinas, participação na criação de novos 
cursos ou programas de estudo) ou reformulação e melhoria de projetos 
existentes, bem como a realização de projetos com impacto no processo 
de ensino/aprendizagem. Será considerado neste item o conteúdo do 
relatório sobre os conteúdos, métodos de ensino e bibliografia numa 
disciplina da área disciplinar em que é aberto o concurso, requerido no 
ponto III, n.º 2, alínea g), do presente edital.

1.3 — Outras atividades relevantes para a missão da instituição de 
ensino superior (10 %).

As atividades contempladas neste número estão previstas no artigo 4.º 
do ECDU:

a) Participar em tarefas de extensão universitária, de divulgação 
científica e de valorização económica e social do conhecimento;

b) Participar na gestão das respetivas instituições universitárias;
c) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão 

competentes e que se incluam no âmbito da atividade de docente uni-
versitário.

1.4 — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 50.º do ECDU, pode 
o júri, sempre que o entenda necessário, promover audições públicas, 
através das quais esclarecerá elementos documentais inicialmente apre-
sentados pelos candidatos, tendo em conta os fatores enunciados nos 
n.os 1.1, 1.2 e 1.3 do ponto IV, sendo admissível, para candidatos que 
residam a mais de 500 km da Universidade de Coimbra, a pedido destes 
e se estiverem disponíveis as condições técnicas necessárias, que esta 
decorra por teleconferência. As audições públicas serão conduzidas nas 
línguas exigidas no n.º 2 do ponto II do presente edital.

O pedido para que a audição decorra por teleconferência, deve ser 
apresentado juntamente com a candidatura, devendo o presidente do 
júri decidir sobre a aceitação do pedido, e comunicar essa decisão ao 
candidato pela via eletrónica por este indicada, com pelo menos 10 dias 
úteis de antecedência em relação à data da audição.

A audição de cada candidato dura, no máximo, uma hora, que deve ser 
dividida de forma aproximadamente equitativa entre o júri e o candidato, 
podendo, por decisão do presidente do júri em função da forma como a 
audição estiver a decorrer, ser prolongada mais meia hora.

Compete ainda ao presidente do júri dar a palavra, como entender, 
aos elementos do júri, para que questionem o candidato.

V — Processo de seleção:
1 — Numa primeira reunião, que terá a natureza de reunião prepa-

ratória da decisão final e que poderá decorrer por teleconferência, por 
decisão do presidente do júri, após análise e admissão das candidaturas, o 
júri começa por decidir da aprovação dos candidatos em mérito absoluto, 
elaborando uma lista ordenada alfabeticamente.

Uma candidatura é rejeitada em mérito absoluto se, pelo menos, uma 
proposta nesse sentido obtiver uma maioria de votos favoráveis, de 
entre os membros do júri presentes na reunião, caso em que as outras 
propostas no mesmo sentido, em relação ao mesmo candidato, já não 
serão votadas, podendo, ainda assim, ser apensas à ata, se algum membro 
do júri as quiser apresentar como justificação do seu voto.

Para tal, cada elemento do júri apresenta as candidaturas que entende 
não atingirem o patamar referido no n.º 2.7. do ponto III, através de 
propostas escritas fundamentadas. Procede -se depois à votação de cada 
uma dessas propostas, em conformidade com o estatuído na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 50.º do ECDU, não sendo admitidas abstenções.

A decisão final sobre cada proposta, bem como o número de votos 
recolhidos por cada uma delas, e respetivas fundamentações, fazem 
parte integrante da ata.

2 — Nessa primeira reunião decide -se igualmente se haverá audições 
públicas. Caso a deliberação do júri seja no sentido de realização destas, 
decide -se qual o subconjunto, de entre os candidatos aprovados em mé-
rito absoluto, a convocar para essa audição. As audições públicas, a terem 
lugar, realizar -se -ão entre os dias 3 e 4 do mês de outubro de 2015.

3 — Poderão ser dispensadas as reuniões preparatórias da decisão 
final, nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 50.º do ECDU, caso 
em que todas as decisões são tomadas na reunião única e não haverá 
audição pública de candidatos.

4 — Caso haja lugar a audição pública, após a mesma, o júri procede 
à seriação final dos candidatos, conforme o método descrito n.º 1 do 
ponto VI.

A decisão final, e a fundamentação apresentada por cada elemento 
do júri, fazem parte integrante da ata.

5 — Nos termos do disposto no ponto 8 do Despacho n.º 18079/2010, 
a notificação dos candidatos é efetuada por uma das seguintes formas:

a) Mensagem de correio eletrónico com recibo de entrega de noti-
ficação;

b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República informando 

da afixação nos locais de estilo na Universidade de Coimbra do ato a 
notificar e da publicitação na página eletrónica da Universidade desse 
mesmo ato.

Nos termos do disposto no n.º 4, do artigo 13.º -A do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, as notificações realizadas no âmbito dos pro-
cedimentos administrativos podem ser realizadas por via eletrónica.

VI — Ordenação e metodologia de votação:
1 — Quando o debate sobre os vários candidatos em presença tiver 

permitido que todos os membros do júri estabilizem uma seriação dos 
candidatos, cada um deles apresenta, num documento escrito que será 
anexado à ata, a sua proposta de ordenação estrita dos candidatos, de-
vidamente fundamentada nos termos do ponto IV.

Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a ordenação 
que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

2 — A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos 
votos, fica colocado em primeiro lugar. Se tal não acontecer, são retira-
dos todos os candidatos que tiveram zero votos e é também eliminado 
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o candidato menos votado na primeira votação que tenha obtido, pelo 
menos, um voto. No caso de haver mais do que um candidato na posição 
de menos votado com pelo menos um voto, faz -se uma votação apenas 
sobre esses que ficaram empatados em último, para decidir qual eliminar. 
Para esta votação os membros do júri votam no candidato que está mais 
baixo na sua seriação, o candidato com mais votos é eliminado. Se nesta 
votação persistir empate entre dois ou mais candidatos, o presidente do 
júri decide qual o candidato a eliminar, de entre eles.

Depois desta eliminação volta -se à primeira votação, mas apenas com 
os candidatos restantes. O processo repete -se até um candidato obter 
mais de metade dos votos para o primeiro lugar.

3 — Retirado esse candidato, repete -se todo o processo para o segundo 
lugar, e assim sucessivamente até se obter uma lista ordenada de todos 
os candidatos.

VII — Júri do concurso:
Presidente:
Doutor Luís José Proença de Figueiredo Neves, Professor Catedrático 

e Diretor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra

Vogais:
Doutor Leonel Augusto Pires Seabra de Sousa, Professor Catedrático, 

Departamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, Instituto 
Superior Técnico, Universidade de Lisboa;

Doutor Fernando Manuel Ferreira Lobo Pereira, Professor Catedrá-
tico, Departamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, 
Faculdade de Engenharia, Universidade do Porto;

Doutor Manuel António Cerqueira da Costa Matos, Professor Cate-
drático, Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores, 
Faculdade de Engenharia, Universidade do Porto

Doutor António Manuel Melo de Sousa Pereira, Professor Catedrá-
tico, Departamento de Eletrónica, Telecomunicações e Informática, 
Universidade de Aveiro;

Doutor Aníbal Traça Carvalho de Almeida, Professor Catedrático, 
Departamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, Facul-
dade de Ciências e Tecnologia, Universidade de Coimbra;

Doutor António Manuel de Oliveira Gomes Martins, Professor Cate-
drático, Departamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, 
Faculdade de Ciências e Tecnologia, Universidade de Coimbra;

Doutor Hélder de Jesus Araújo, Professor Catedrático, Departamento 
de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, Faculdade de Ciências 
e Tecnologia, Universidade de Coimbra.

Para constar se lavrou o presente Edital, que vai ser afixado na Porta 
Férrea, publicado na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de 
Emprego Público (BEP) e nos sítios da Internet da Universidade de 
Coimbra e da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. (Eracarrers), 
em língua portuguesa e inglesa.

5/08/2015. — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de Car-
valho e Silva.

208850841 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 9054/2015

Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final
1 — Nos termos do previsto no n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o estabelecido 
na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, da mesma Portaria, torna -se pública 
a homologação da lista unitária de ordenação final, por despacho do 
Sr. Reitor da Universidade de Lisboa, de 28 de julho de 2015, referente 
ao procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto 
de trabalho, do mapa de pessoal não docente da Reitoria da Universi-
dade de Lisboa, na carreira geral e categoria de técnico superior aberto 
pelo Aviso n.º 2063/2015, de 24 de fevereiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 38 de 24 de fevereiro.

2 — A lista unitária de ordenação final homologada encontra -se afi-
xada nas instalações da Reitoria da Universidade de Lisboa, sitas na 

 Despacho n.º 9298/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Doutoramento em Biotecnologia e Biociências

(Alteração da designação do Doutoramento em Biotecnologia)
Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes do 

Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, nos termos das 
disposições legais em vigor, nomeadamente o artigo 76.º do Regime 
Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior (RJGDES), publi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março (entretanto alterado 
pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e n.º 230/2009, de 14 
de setembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, 
de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto), e a deliberação n.º 2392/2013, de 26 de dezembro, da Agência 
de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), foi aprovada 
pelo Despacho Reitoral n.º 68/2015, de 17 de abril, de acordo com os 
Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados pelo Despacho Nor-
mativo n.º 5 -A/2013, de 19 de abril, a alteração do Ciclo de Estudos de 
Doutoramento em Biotecnologia.

Este ciclo de estudos foi adequado pelo Despacho n.º 17987/2008, 
publicado no Diário da República n.º 127, 2.ª série, de 3 de julho, regis-
tado pela Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) com o n.º R/B -AD 
228/2007, e acreditado em 26 de novembro de 2014, pelo Conselho de 
Administração da A3ES.

O ciclo de estudos foi alterado pelo Despacho n.º 29324/2008, publi-
cado no Diário da República n.º 221, 2.ª série, de 13 de novembro, pelo 
Despacho n.º 21340/2009, publicado no Diário da República n.º 184, 
2.ª série, de 22 de setembro, pelo Despacho n.º 2168/2011, publicado 
no Diário da República n.º 20, 2.ª série, de 28 de janeiro e pelo Despa-
cho n.º 3551/2012, publicado no Diário da República n.º 50, 2.ª série, 
de 9 de março, pelo Despacho n.º 15880/2012, publicado no Diário 
da República n.º 240, 2.ª série, de 12 de dezembro e pelo Despacho 
n.º 16428/2013, publicado no Diário da República n.º 245, 2.ª série, 
de 18 de dezembro.

1.º
Alteração

1 — A alteração considerada necessária ao adequado funcionamento 
do ciclo de estudos (CE) incide especificamente na denominação, pas-
sando a designar -se Doutoramento em Biotecnologia e Biociências.

2 — Considerando a alteração descrita no ponto 1., a estrutura cur-
ricular e o plano de estudos do CE são os que constam do anexo ao 
presente despacho.

2.º
Entrada em vigor e disposições transitórias

Esta alteração foi registada pela Direção -Geral do Ensino Superior 
com o n.º R/A -Ef 2134/2011/AL02, em 23 de junho de 2015, e entra em 
vigor no ano letivo de 2015/2016 e aplica -se aos alunos que se inscrevam 
pela primeira vez a partir do mesmo ano letivo.

7 de julho de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO

Estrutura Curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Lisboa
2 — Escola: Instituto Superior Técnico
3 — Ciclo de Estudos: Biotecnologia e Biociências
4 — Grau: Doutor
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Ciências Bio-

lógicas e Bioengenharia
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau:
Curso de Doutoramento — 36 ECTS
Tese de Doutoramento — 204 ECTS

Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa, bem como, na página 
eletrónica da Universidade de Lisboa em www.ulisboa.pt

03 de agosto de 2015. — O Presidente do Júri, João Jacinto.
208849602 
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Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Área Científica de Competências Trans-
versais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 18 12

Todas as áreas científicas do IST   . . . OL 24
Área Científica de Ciências Biológicas CB 30
Área Científica de Biomateriais, Na-

notecnologias e Medicina Regenera-
tiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BNMR 18

Área Científica de Sistemas Biomédicos 
e Biossinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . SBB 12

Área Científica de Engenharia Biomo-
lecular e de Bioprocessos   . . . . . . . EBB 18

 1 — Observações:
Os estudantes têm três unidades curriculares obrigatórias que cor-

respondem a 18 ECTS: Formação Doutoral Geral, Técnicas (e Me-
todologias) Experimentais Avançadas e Bioempreededorismo (área 
científica de Competências Transversais). Além destas, o plano doutoral 
dos estudantes de doutoramento em Biotecnologia e Biociências inclui 
um mínimo de três unidades curriculares adicionais, preferentemente 
escolhidas entre as UCs estruturantes listadas nominalmente no Quadro 
n.º 2. Uma opção livre poderá ser escolhida entre as unidades curriculares 
de 2.º ciclo do IST. O programa doutoral é elaborado pelo coordenador 
do curso, ouvidos o estudante e o seu orientador. 

7 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 anos
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: não aplicável
9 — Áreas Científicas:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Área Científica de Ciências de Enge-
nharia Química   . . . . . . . . . . . . . . . CEQ 6

Total   . . . . . . . . . 18 (1) 18

(1) Número de créditos das áreas científicas optativas necessários, para a obtenção do 
grau ou diploma

 Plano de estudos

Programa Doutoral em Biotecnologia e Biociências

1.º Ano, 1.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Formação Doutoral Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral 168 0 0 0 0 10 80 0 6
Técnicas (e Metodologias) Experimentais Avançadas em Bio-

tecnologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral 168 0 0 70 0 14 0 0 6
Bioempreededorismo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral 168 56 0 0 0 0 0 0 6
Microbiologia Molecular e Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral 168 56 0 0 0 0 0 0 6 Opcional 1
Genómica, Proteómica e Bioinformática   . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral 168 42 21 0 0 0  0 0 6 Opcional 1
Biologia Estrutural   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral 168 56 0 0 0 0 0 0 6 Opcional 1
Genómica Funcional e Comparativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6 Opcional 1
Biotecnologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6 Opcional 1
Engenharia de Células Estaminais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BNMR Semestral 168 56 0 0 0 0 0 0 6 Opcional 1
Nanobiotecnologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BNMR Semestral 168 56 0 0 0 0 0 0 6 Opcional 1
Biomateriais Avançados   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BNMR Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6 Opcional 1
Engenharia de Bioprocessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EBB Semestral 168 56 0 0 0 0 0 0 6 Opcional 1
Sistemas e Controlo em Bioengenharia   . . . . . . . . . . . . . . . . EBB Semestral 168 56 0 0 0 0 0 0 6 Opcional 1
Fenomenos de Transporte em Sistemas Biológicos   . . . . . . . EBB Semestral 168 56 0 0 0 0 0 0 6 Opcional 1
Sensôres, Instrumentação e Medidas em Sistemas Biológicos SBB Semestral 168 56 0 0 0 0 0 0 6 Opcional 1
Neurociências e Neuroimagiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SBB Semestral 168 56 0 0 0 0 0 0 6 Opcional 1
Tópicos Avançados em Bioengenharia e Ciências Biológicas CT Semestral 168 56 0 0 0 0 0 0 6 Opcional 1
Engenharia das Reações Químicas e Biológicas   . . . . . . . . . CEQ Semestral 168 56 0 0 0 0 0 0 6 Opcional 1
Ensino e Divulgação Científica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral 168 0 0 0 0 0 0 42 6 Opcional 2
Opção Livre Mestrado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  OL Semestral         6 Opcional 2
Opção Livre Doutoramento 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  OL Semestral         6 Opcional 2
Opção Livre Doutoramento 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OL Semestral 6 Opcional 2
Opção Livre Doutoramento 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OL Semestral 6 Opcional 2

 Além das três unidades curriculares obrigatórias (Formação Doutoral 
Geral, Técnicas (e Metodologias) Experimentais Avançadas e Empreen-
dedorismo em Bioengenharia), o plano doutoral dos estudantes de dou-
toramento em Biotecnologia inclui um mínimo de mais três unidades 
curriculares (18 ECTS) preferencialmente escolhidas entre as UCs 

estruturantes listadas nominalmente (Opcional 1), embora seja dada ao 
coordenador também a possibilidade de escolher as UCs indicadas como 
Opcional 2. Uma opção livre poderá ser escolhida entre as unidades 
curriculares de 2.º ciclo do IST.

208850939 
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 Despacho n.º 9299/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Engenharia Informática e de Computadores
Campus Taguspark

Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes do 
Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, nos termos das 
disposições legais em vigor, nomeadamente o artigo 76.º do Regime 
Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior (RJGDES), publicado 
pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro, 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, 
e alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e a deliberação 
n.º 2392/2013, de 26 de dezembro, da Agência de Avaliação e Acredita-
ção do Ensino Superior (A3ES), foi aprovada pelo Despacho Reitoral 
n.º 71/2015, de 22 de abril, de acordo com os Estatutos da Universidade 
de Lisboa, publicados pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, de 19 de 
abril, a alteração do Ciclo de Estudos de Mestrado em Engenharia In-
formática e de Computadores -Campus Taguspark.

Este ciclo de estudos foi criado pelo Despacho n.º 1100/2007, publicado 
no Diário da República n.º 15, 2.ª série, de 22 de janeiro, registado pela 
Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) com o n.º -R/B -Cr85/2006, 
e acreditado em 16 de julho de 2014, pelo Conselho de Administração 
da A3ES.

O ciclo de estudos foi alterado Despacho n.º 28761/2008, publicado no 
Diário da República n.º 217, 2.ª série, de 7 de novembro, pelo Despacho 
n.º 18552/2009, publicado no Diário da República n.º 154, 2.ª série, de 
11 de agosto e pelo Despacho n.º 7972/2012, publicado no Diário da 
República n.º 112, 2.ª série, de 11 de junho.

1.º
Alteração

As alterações consideradas necessárias ao adequado funcionamento 
do ciclo de estudos (CE), são as que constam na estrutura curricular e 
no plano de estudos do CE, em anexo ao presente despacho.

2.º
Entrada em vigor e disposições transitórias

Esta alteração foi registada pela Direção -Geral do Ensino Superior 
com o n.º R/A -Ef 2190/2011/AL01, em 23 de junho de 2015, e entra 
em vigor no ano letivo de 2015/2016.

7 de julho de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO I

Estrutura Curricular e Plano de Estudos do curso
de Mestrado em Engenharia

Informática e de Computadores (Campus Tagus)
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Lisboa.
2 — Unidade orgânica: Instituto Superior Técnico.
3 — Curso: Engenharia Informática e de Computadores (Campus 

Tagus).
4 — Grau ou diploma: Mestre.
5 — Área científica predominante do curso: Engenharia Informática 

e de Computadores.
6 — Número de créditos para a obtenção do grau: 120.
7 — Duração normal do curso: 4 semestres.
8 — Opções/Ramos:
O curso é constituído por:
Um tronco comum com 60 ECTS.
1) Para obtenção do grau ou diploma o aluno deverá reunir 120 ECTS. 

60 ECTS são obtidos através do tronco comum. Os restantes 60 ECTS 
podem ser obtidos através das seguintes alternativas:

2) Escolher 2 agrupamentos;
3) Escolher 1 agrupamento mais 30 ECTS em unidades curriculares 

de quaisquer outros agrupamentos;
4) Escolher 60 ECTS de quaisquer agrupamentos.

9 — Áreas científicas: 

 Tronco Comum

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Área Científica de Competências Transversais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT  3
Todas as áreas científicas do IST (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diss 42
Todas as áreas científicas do IST . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OL 15

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 (1) 15

(*) A Dissertação de Mestrado poderá ser desenvolvida no âmbito de qualquer uma das Áreas Científicas do IST em domínios relacionados com o objetivo do curso.
(1) Número de créditos das áreas científicas optativas, necessários para a obtenção do grau ou diploma.

 Opções

QUADRO N.º 2 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Área Científica de Metodologia e Tecnologia da Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP 79,5
Área Científica de Sistemas de Informação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 73,5
Área Científica de Arquitetura e Sistemas Operativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ASO 67,5
Área Científica de Computação Gráfica e Multimédia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CGM 67,5
Área Científica de Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IA 60 
Área Científica de Lógica e Computação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LogComp 15
Área Científica de Sistemas, Decisão e Controlo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SDC 30,0
Área Científica de Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comp 24,0
Área Científica de Controlo, Automação e Informática Industrial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CAII 15

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 60

(*) Número de créditos das áreas científicas optativas, necessários para a obtenção do grau ou diploma.
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 Plano de Estudos

Universidade de Lisboa — Instituto Superior Técnico

Ciclo de estudos — Mestrado em Engenharia Informática e de Computadores

Grau ou diploma — Mestre

Área científica predominante Engenharia Informática e de Computadores

Tronco Comum

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Portfolio Pessoal III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral 42 0 0 0 0 28 0 0 1,5  
Portfolio Pessoal IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral 42 0 0 0 0 28 0 0 1,5  
Dissertação de Mestrado em Engenharia Informá-

tica e de Computadores.
Diss Semestral 840 0 0 0 0 0 0 30 30  

Projeto de Dissertação de Mestrado em Engenharia 
Informática e de Computadores.

Diss Semestral 336 0 0 0 0 0 0 30 12  

Opção Livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  OL Semestral 420 – – – – – – –  15 Opcional (1).

(1) OL: Escolher pelo menos 15 ECTS, mediante aprovação do coordenador do curso.

 Opções

De forma a possibilitar aos estudantes a escolha coerente de opções, estas apresentam -se agrupadas. Cada estudante poderá escolher 2 agrupa-
mentos, um agrupamento e 30 ECTS de quaisquer agrupamentos ou 60 ECTS de quaisquer agrupamentos.

Agrupamento n.º 1: Engenharia de Software

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Arquiteturas de Software . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Gestão de Projetos Informáticos  . . . . . . . . . . . . . SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Programação Avançada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Especificação de Software . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Teste e Validação de Software . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.

 Agrupamento n.º 2: Sistemas Empresariais

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Gestão de Projetos Informáticos  . . . . . . . . . . . . . SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Fundamentos de Sistemas de Informação . . . . . . SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Administração e Gestão de Infraestruturas de IT ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Organização e Gestão da Função Informática . . . SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Arquitetura Empresarial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Engenharia e Tecnologia de Processos de Negócio SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.
 Agrupamento n.º 3: Tecnologia dos Sistemas Informáticos

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Segurança Informática em Redes e Sistemas. . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Administração e Gestão de Infraestruturas de IT ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Desenvolvimento de Aplicações Distribuídas . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Computação em Nuvem e Virtualização  . . . . . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Administração de Dados e Sistemas de Informação SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Integração Empresarial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.
 Agrupamento n.º 4: Sistemas Distribuídos

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Segurança Informática em Redes e Sistemas. . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Desenvolvimento de Aplicações Distribuídas . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Computação Móvel e Ubíqua  . . . . . . . . . . . . . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Sistemas de Elevada Confiabilidade . . . . . . . . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Computação em Nuvem e Virtualização  . . . . . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.
 Agrupamento n.º 5: Interação e Visualização

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 8 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Animação e Visualização Tridimensional  . . . . . . CGM Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Conceção Centrada no Utilizador  . . . . . . . . . . . . CGM Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Visualização de Informação. . . . . . . . . . . . . . . . . CGM Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Programação 3D   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CGM Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Produção de Conteúdos Multimédia  . . . . . . . . . . CGM Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Comunicação Visual Interativa  . . . . . . . . . . . . . . CGM Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.
 Agrupamento n.º 6: Sistemas Inteligentes

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 9 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Língua Natural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Procura e Planeamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Aprendizagem e Decisão Inteligente . . . . . . . . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Agentes Autónomos e Sistemas Multi -Agente . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Representação do Conhecimento e Raciocínio. . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.
 Agrupamento n.º 7: Algoritmos e Programação

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 10 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Algoritmos para Lógica Computacional  . . . . . . . MTP Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Redes Complexas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Computabilidade e Complexidade. . . . . . . . . . . . LogComp Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Linguagens de Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Algoritmos Avançados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Computação Paralela e Distribuída  . . . . . . . . . . . MTP Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.
 Agrupamento n.º 8: Sistemas de Informação

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 11 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Análise e Integração de Dados. . . . . . . . . . . . . . . SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Processamento e Recuperação da Informação. . . SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Administração de Dados e Sistemas de Informação SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Integração Empresarial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.
 Agrupamento n.º 9: Processamento e Análise de Dados

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 12 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Análise e Integração de Dados. . . . . . . . . . . . . . . SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Visualização de Informação. . . . . . . . . . . . . . . . . CGM Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Computação Paralela e Distribuída  . . . . . . . . . . . MTP Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6 Opcional.
Computação em Nuvem e Virtualização  . . . . . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.
 Agrupamento n.º 10: Ciber -segurança

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 13 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Segurança Informática em Redes e Sistemas. . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Segurança em Software  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Ciber Segurança Forense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Sistemas de Elevada Confiabilidade  . . . . . . . . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Criptografia e Protocolos de Segurança. . . . . . . . LogComp Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.

 Agrupamento n.º 11: Jogos

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 14 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Design de Jogos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CGM Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Computação Gráfica para Jogos . . . . . . . . . . . . . CGM Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Inteligência Artificial para Jogos . . . . . . . . . . . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Agentes Autónomos e Sistemas Multi -Agente . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Produção de Conteúdos Multimédia  . . . . . . . . . . CGM Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Metodologia de Desenvolvimento de Jogos  . . . . CGM Semestral 210 42 0 21 0 0 0 7,5 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.

 Agrupamento n.º 12: Tecnologia para Processamento de Informação e Linguagem

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 15 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Língua Natural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Processamento e Recuperação da Informação. . . SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Aprendizagem e Decisão Inteligente . . . . . . . . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Algoritmos Avançados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Processamento da Fala. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SDC Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6.0 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.

 Agrupamento n.º 13: Bioinformática e Biologia Computacional

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 16 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Biologia Computacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6 Opcional.
Redes Complexas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional 
Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Análise e Integração de Dados. . . . . . . . . . . . . . . SI Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Informática Biomédica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6 Opcional.
Algoritmos Avançados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.

 Agrupamento n.º 14: Sistemas Computacionais

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 17 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Aplicações para Sistemas Embebidos  . . . . . . . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Projeto de Sistemas Digitais  . . . . . . . . . . . . . . . . Comp Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6.0 Opcional.
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Computação Paralela e Distribuída  . . . . . . . . . . . MTP Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6 Opcional.
Ambientes Inteligentes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Arquiteturas Avançadas de Computadores  . . . . . Comp Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6.0 Opcional.
Processamento Digital de Sinais  . . . . . . . . . . . . . SDC Semestral 168 42 7.5 13.5 0 0 0 0 6.0 Opcional.
Co -Projeto Hw/Sw. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comp Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6.0 Opcional.
Sistemas Embebidos em Redes  . . . . . . . . . . . . . . Comp Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6.0 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.

 Agrupamento n.º 15: Robótica Inteligente

1.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 18 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Processamento de Imagem e Visão  . . . . . . . . . . . SDC Semestral  168 42 0 21 0 0 0 0  6.0 Opcional.
Controlo e Decisão Inteligente. . . . . . . . . . . . . . . CAII Semestral 210 42 0 0 28 0 0 0 7,5 Opcional.
Sistemas Autónomos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SDC Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6.0 Opcional.
Robôs Sociais e Interação Pessoa Robô. . . . . . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Robótica Avançada para Ambientes Industriais. . . CAII Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SDC Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6.0 Opcional.
Agentes Autónomos e Sistemas Multi -Agente . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.
Aprendizagem e Decisão Inteligente . . . . . . . . . . IA Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 Opcional.

Opcional — 30 ECTS.

 ANEXO II

Tabela de equivalências

QUADRO N.º 19 

Plano de estudos anterior
—

Unidades Curriculares

Plano de estudos 2015
—

Unidades Curriculares

Qualidade de Software. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Especificação de Software.
Arquitetura Organizacional de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . Fundamentos de Sistemas de Informação.
Arquitetura, Processos e Ferramentas de Sistemas de Informação  . . . Arquitetura Empresarial.
Sistemas Empresariais Integrados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engenharia e Tecnologia de Processos de Negócio ou Integração Empresarial.
Gestão e Tratamento de Informação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise e Integração de Dados.
Administração e Otimização de Bases de Dados. . . . . . . . . . . . . . . . . Administração de Dados e Sistemas de Informação.
Plataformas para Aplicações Distribuídas na Internet . . . . . . . . . . . . . Desenvolvimento de Aplicações Distribuídas.
Computação Móvel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Computação Móvel e Ubíqua.
Programação 3D para Simulação de Jogos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Programação 3D.
Desenho e Desenvolvimento de Jogos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Design de Jogos.
Tecnologia de Jogos e Simulação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metodologia de Desenvolvimento de Jogos.
Sistemas de Processamento Digital de Sinais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Processamento Digital de Sinais.

Cabe ao Coordenador do Curso analisar todos os casos omissos, currículo a currículo, de acordo com as opções do aluno. 

 208851254 

 Edital n.º 732/2015

Por despacho de 27/07/2015, do Senhor Reitor da Universidade de 
Lisboa, Professor Doutor António Cruz Serra, é constituído, de acordo 
com o estabelecido no artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de 

novembro, ratificado pela Lei n.º 19/80, de 16 de julho, o júri do concurso 
documental, aberto pelo Edital n.º 413/2015, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 92, de 13/05/2015, em sede de execução de sentença 
do Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, para provimento 
de uma vaga de Professor Catedrático do Departamento de Engenharia 
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de Materiais, nas áreas científicas/grupo de disciplinas de Ciências de 
Materiais ou Processos e Tecnologias de Materiais ou Materiais em 
Engenharia, do Instituto Superior Técnico, nos seguintes termos:

Presidente: Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:
Doutora Maria Teresa Freire Vieira, Professora Catedrática da Facul-

dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.
Doutor Fernando Jorge Mendes Monteiro, Professor Catedrático da 

Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.
Doutor Rodrigo Ferrão de Paiva Martins, Professor Catedrático da 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.
Doutor Jorge Ribeiro Frade, Professor Catedrático do Departamento 

de Engenharia de Materiais e Cerâmica da Universidade de Aveiro.
Doutor António Sérgio Duarte Pouzada, Professor Catedrático, atual-

mente aposentado, do Departamento de Engenharia de Polímeros da 
Universidade do Minho.

Doutor Luís Joaquim Alcácer, Professor Catedrático, atualmente 
jubilado, do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de 
Lisboa, hoje Universidade de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Mota Soares, Professor Catedrático do Instituto 
Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, hoje Universidade 
de Lisboa.

Doutor Rui Manuel Amaral de Almeida, Professor Catedrático do 
Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, hoje 
Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel José Moreira de Freitas, Professor Catedrático, atual-
mente aposentado, do Instituto Superior Técnico da Universidade Téc-
nica de Lisboa, hoje Universidade de Lisboa.

Doutor Paulo Jorge Peixeiro de Freitas, Professor Catedrático do 
Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, hoje 
Universidade de Lisboa.

Doutor João Pedro Estrela Rodrigues Conde, Professor Catedrático 
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, hoje 
Universidade de Lisboa.

31 de julho de 2015. — A Administradora, Ana Maduro.
208852867 

 Faculdade de Arquitetura

Declaração de retificação n.º 699/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o Despacho (extrato) 

n.º 8052/2015, no Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 22 de 
julho de 2015, retifica-se que onde se lê «O Presidente da Faculdade, 
Doutor José Manuel Pinto Duarte, Professor Catedrático» deve ler-se 
«O Presidente da Faculdade, Doutor João Conttinelli Pardal Monteiro, 
Professor Auxiliar».

5 de agosto de 2015. — O Presidente da Faculdade, Doutor João 
Cottinelli Pardal Monteiro, Professor Auxiliar.

208852089 

 Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.º 9300/2015

Regulamento de Remunerações Adicionais
Considerando que, de acordo com o disposto na alínea c) do artigo 4.º 

do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, e na redação atual, cumpre 
aos docentes universitários participar em tarefas de extensão universi-
tária, de divulgação científica e de valorização económica e social do 
conhecimento;

Considerando que, nos termos da alínea j) do n.º 3 do artigo 70.º do 
referido ECDU, o regime de dedicação exclusiva é compatível com a 
perceção de remunerações decorrentes de atividades exercidas, quer no 
âmbito de contratos entre a instituição a que pertence e outras entidades 
públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, quer no 
âmbito de projetos subsidiados por quaisquer dessas entidades, desde 
que se trate de atividades da responsabilidade da instituição e que os 
encargos com as correspondentes remunerações sejam satisfeitos através 
de receitas provenientes dos referidos contratos ou subsídios, nos termos 
de regulamento aprovado pela própria instituição de ensino superior;

Considerando que aos agentes prestadores integrados nos recursos hu-
manos da Faculdade de Belas Artes da Universidade de Lisboa (FBAUL) 
que desenvolvam atividades de prestação de serviços é devida a adequada 

contrapartida material, sob a forma de remuneração adicional, nos termos 
legais e de acordo com as regras do presente regulamento;

O Conselho de Gestão aprovou em reunião de 29 de julho de 2015, o 
Regulamento de Remunerações Adicionais, anexo a este despacho.

Regulamento de Remunerações Adicionais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento compreende as normas aplicáveis à 
perceção de remunerações adicionais no âmbito do desenvolvimento de 
atividades e de projetos realizados entre a FBAUL e outras entidades, 
públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais.

2 — As remunerações adicionais referidas no número anterior ape-
nas são devidas quando os respetivos encargos sejam integralmente 
satisfeitos através dos protocolos que titulam as atividades e projetos 
realizados.

3 — As remunerações adicionais previstas no presente regulamento 
são as relativas às atividades e aos projetos previstos no Regulamento 
de Prestação de Serviços.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se a todos os docentes da FBAUL, 
independentemente de se encontrarem ao abrigo dos regimes de dedi-
cação exclusiva, de tempo integral ou de tempo parcial.

Artigo 3.º
Avaliação e reconhecimento das atividades e projetos

A avaliação e o reconhecimento previstos no n.º 4 do artigo 70.º do 
ECDU competem ao Presidente da FBAUL.

Artigo 4.º
Pagamento de remunerações adicionais

1 — O pagamento de remunerações adicionais, sem prejuízo do que 
se encontra previsto no artigo anterior, pode ser feito mensalmente ou 
com outra periodicidade, em qualquer caso integrado no vencimento e 
está sujeito à verificação cumulativa das seguintes condições:

a) A atividade ou o projeto em causa esteja devidamente titulada por 
protocolo, prevendo, designadamente, a natureza e o objeto da prestação 
de serviços, a indicação dos recursos humanos e materiais necessários, o 
período de vigência total, o eventual faseamento e os respetivos prazos 
de execução, o orçamento, e a forma e o prazo de pagamento;

b) A atividade a que se refere o pagamento tenha sido concluída ou 
o projeto encerrado, tendo libertado saldos, não estando pendentes 
quaisquer responsabilidades futuras e sem que existam financiamentos 
condicionados ao resultado de auditorias;

c) O saldo contabilístico e de tesouraria do projeto for positivo ou, 
se for o caso, o saldo global do conjunto de projetos coordenados pelo 
mesmo docente for positivo.

2 — Para efeitos da alínea b) do número anterior, considera -se con-
cluída a atividade quando foram faturados e recebidos os pagamentos 
dos serviços prestados e, em contratos com entidades financiadoras, 
considera -se que o projeto está encerrado quando são aceites os rela-
tórios finais.

3 — Para efeitos da alínea c) do n.º 1, o saldo contabilístico e de te-
souraria é positivo após o cumprimento de todas as obrigações, incluindo 
eventuais remunerações adicionais de todos os docentes e investigadores 
envolvidos na atividade ou no projeto.

Artigo 5.º
Pagamento de remunerações adicionais em colaboração

O pagamento de remunerações adicionais relativas a atividades e 
projetos desenvolvidos e geridos por outra instituição em colaboração 
com a FBAUL, sem prejuízo do cumprimento do artigo 3.º do presente 
regulamento, está sujeito à verificação cumulativa das seguintes con-
dições:

a) A existência prévia de um protocolo celebrado pela FBAUL e a 
entidade externa, no qual se preveja a prestação de serviços ou a cedência 
de recursos humanos, definindo a natureza da colaboração de docentes 
da FBAUL, bem como a orçamentação dessa colaboração;
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b) A receção pela FBAUL do valor a ser pago em remunerações 
adicionais aos seus docentes, bem como de todos os overheads que 
sejam devidos.

Artigo 6.º
Procedimento para pagamento da remuneração adicional

1 — O montante a pagar ao docente como remuneração adicional 
decorrente de atividades e projetos é o que consta do protocolo respetivo 
e contemplado no orçamento, nos termos aprovados pelo Presidente 
da FBAUL.

2 — A indicação de processamento da remuneração adicional deve 
ser acompanhada com a informação financeira que permita avaliar o 
cumprimento das condições previstas no presente regulamento.

3 — No caso da remuneração adicional ser devida ao Presidente da 
FBAUL, a decisão a que se refere o número anterior será tomada pelo 
Presidente do Conselho de Escola;

4 — Salvo exceções devidamente autorizadas pelo Presidente da 
FBAUL, a remuneração anual total do docente, incluindo vencimentos 
e remunerações suplementares, mas não incluindo ajudas de custo e sub-
sídios de refeição, não poderá exceder o valor de 200 % da remuneração 
de base de um professor catedrático no último escalão.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação no Diário da República.

29 de julho de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Vítor dos Reis.
208850233 

 Faculdade de Letras

Despacho (extrato) n.º 9301/2015
Considerando que a licenciada Maria Helena Leitão Rodrigues Mendes 

completou três anos de exercício de funções no cargo de Coordenadora 
da Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial desta Faculdade;

Considerando que foi dado cumprimento ao estabelecido no artigo 23.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 
30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril 
e 64/2011, de 22 de dezembro;

Considerando a análise circunstanciada do desempenho da dirigente, 
dos resultados por si obtidos e das atividades desenvolvidas;

Por meu despacho de 10 de julho de 2015, proferido no uso de com-
petência delegada pelo Reitor da Universidade de Lisboa, ao abrigo 
do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
foi renovada a comissão de serviço da licenciada Maria Helena Leitão 
Rodrigues Mendes, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 
14 de julho de 2015, no cargo de Coordenadora da Divisão de Gestão 
Financeira e Patrimonial desta Faculdade.

5 de agosto de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Paulo Farmhouse 
Alberto.

208853936 

 Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.º 9302/2015
O Conselho de Gestão, no exercício das competências que lhe são 

conferidas pelo n.º 2 do artigo 27.º dos Estatutos da Faculdade de Mo-
tricidade Humana da Universidade de Lisboa homologados pelo Des-
pacho n.º 2784/2014, de 7 de fevereiro, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 35, de 19 de fevereiro e republicados pelo Despacho 
n.º 13541/2014, de 20 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 216, de 7 de novembro, aprovou, na sua reunião de 27 de 
julho de 2015, a seguinte tabela de emolumentos: 

Atos Valor
(€)

A — Candidaturas — Inscrições — Matrículas
1 — Candidaturas:
1.1 — Pré -Requisitos com aptidão funcional, física e 

desportiva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80

Atos Valor
(€)

1.2 — Pré -Requisitos com aptidão funcional e artís-
tica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80

1.3 — Comprovativos — 2.ª Via . . . . . . . . . . . . . . . 20
1.4 — À frequência de unidades curriculares isoladas 50
1.5 — Concursos especiais
1.5.1 — Candidatura de titulares de diplomas de es-

pecialização tecnológica (CET), cursos médios e 
cursos superiores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

1.6 — Reingresso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
1.7 — Transferência e mudança de curso (alunos da 

ULisboa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
1.8 — Transferência e mudança de curso  . . . . . . . . 140
1.9 — Apreciação curricular para prosseguimento de 

estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
1.10 — Candidatura a regime de tempo parcial  . . . 50
1.11 — Candidatura a cursos não conferentes de 

grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
1.12 — Candidatura a cursos de 2.º ciclo  . . . . . . . . 60
1.13 — Candidatura a cursos de 3.º ciclo  . . . . . . . . 80
2 — Matrículas/Inscrições:
2.1 — Matrícula em cursos de 1.º ciclo . . . . . . . . . . 40
2.2 — Matrícula em cursos não conferentes de grau e 

em cursos de 2.º ciclo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
2.3 — Matrícula em cursos de 3.º ciclo . . . . . . . . . . 100
2.4 — Inscrição em cursos de 1.º ciclo  . . . . . . . . . . 20
2.5 — Inscrição em cursos de 2.º ciclo  . . . . . . . . . . 30
2.6 — Inscrição em cursos de 3.º ciclo  . . . . . . . . . . 30
2.7 — Alteração da inscrição de turma  . . . . . . . . . . 25
2.8 — Alteração de inscrição no Menor (1.º ciclo)  . . . 60
3 — Inscrição em Exames:
3.1 — Inscrição por unidade curricular na época es-

pecial de avaliação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
3.2 — Repetição de exames para melhoria de classi-

ficação, por unidade curricular  . . . . . . . . . . . . . . 20
4 — Inscrição em Unidades Curriculares Isoladas (por 

ECTS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 (até ao limite 
de 300€)

B — Certidões/Declarações
1 — Certidões:
1.1 — De inscrição, frequência ou aprovação:
1.1.1 — Uma só unidade curricular, trabalho e estágio 20
1.1.2 — Por unidade curricular, trabalho ou estágio a 

mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 (até ao limite 
de 70€)

1.2 — De matrícula  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1.3 — De conduta académica  . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1.4 — De conclusão: 
1.4.1 — Licenciatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
1.4.2 — Mestrado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
1.4.3 — Doutoramento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
1.4.4 — Agregação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
1.4.5 — Parte escolar de mestrado. . . . . . . . . . . . . . 30
1.4.6 — Cursos de especialização e de pós -graduações 

não conferentes de grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
1.5 — De equivalência e reconhecimento de graus (a)
1.5.1 — Licenciatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1.5.2 — Mestrado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1.5.3 — Doutoramento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1.6 — Certidão de narrativa ou de teor:
1.6.1 — Não excedendo uma lauda . . . . . . . . . . . . . 10
1.6.2 — Por cada lauda que exceda a 1.ª . . . . . . . . . 5
1.7 — Certidão por fotocópia:
1.7.1 — Uma só folha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
1.7.2 — Por cada folha que exceda a 1.ª  . . . . . . . . . 5
2 — Averbamentos
2.1 — Por cada averbamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
3 — Declarações
3.1 — Declarações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
3.2 — Declarações para IRS (2.ª via)  . . . . . . . . . . . 10

C — Cartas de Título de Agregação
ou de Habilitação e Cartas de Curso (a)

1 — Grau de Licenciado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
2 — Grau de Mestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125
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Atos Valor
(€)

3 — Grau de Doutor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175
4 — Título de Agregado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
5 — Habilitação para o exercício de atividades de 

coordenação científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
6 — 2.ª via de cartas de título e de curso . . . . . . . . . 80

D — Certidões de Registo e Suplemento
ao Diploma (a)

1 — Registo de diplomas estrangeiros (ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 314/2007, 12 de outubro) . . . . . . Definido pela 

DGES
2 — Grau de Licenciado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38
3 — Grau de Mestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38
4 — Grau de Doutor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38
5 — 2.ª via da certidão de registo  . . . . . . . . . . . . . . 25
6 — 2.ª via de suplemento ao diploma  . . . . . . . . . . 25

E — Diplomas
1 — Parte escolar do Mestrado  . . . . . . . . . . . . . . . . 80
2 — Parte escolar do Doutoramento  . . . . . . . . . . . . 80
3 — Cursos de especialização e de pós -graduações 

não conferentes de grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
4 — Outros diplomas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80

F — Admissão a Provas Académicas (a)
1 — Mestrado (b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
2 — Doutoramento (b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550
3 — Agregado (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600
4 — Habilitação para o exercício de atividades de 

coordenação científica (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600
5 — Admissão a provas de doutoramento ao abrigo 

do Artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 07 
de agosto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.500

G — Equivalência/Reconhecimentos
de Habilitações

1 — Equivalências/creditação:
1.1 — Por 0.5 ECTS da unidade curricular a que re-

quer equivalência/creditação  . . . . . . . . . . . . . . . . 5
1.2 — Creditação da experiência profissional no âm-

bito do 1.º ciclo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
1.3 — Creditação da formação inicial (de 4 ou 5 anos) 

no âmbito do 2.º ciclo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
2 — Equivalências/Reconhecimentos: (a)
2.1 — Ao Grau de Licenciado . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
2.2 — Ao Grau de Mestre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550
2.3 — Ao Grau de Doutor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600

H — Outros Atos
1 — Revisão de prova  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
2 — Autenticação de documentos (Internos e Exter-

nos):
2.1 — Pela 1.ª folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
2.2 — Por cada folha que exceda a 1.ª. . . . . . . . . . . 1
3 — Expedição de documentos  . . . . . . . . . . . . . . . . 5
4 — Fotocópia de documento (por página)   . . . . . . 2

I — Isenções
1 — Sem prejuízo de outros eventuais casos pro-

tegidos pela lei, ficam isentos de pagamento de 
emolumentos:

1.1 — A emissão de certificados de aptidão, de ma-
trícula, de inscrições, de frequência ou de exame e 
de conduta académica destinados exclusivamente 
para fins de IRS, ADSE, segurança social, presta-
ções familiares, militares, passes sociais e bolsas 
de estudo;

1.2 — A creditação de unidades curriculares realizadas 
ao abrigo de programas de mobilidade patrocinados 
pela ULisboa (ex: ERASMUS; Almeida Garrett).

Atos Valor
(€)

J — Penalizações
1 — Pela realização de atos fora de prazo . . . . . . . . 40
2 — Falta de Documentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
3 — Sanção pelo não cumprimento do pagamento 

emolumentar no tempo devido
3.1 — Suspensão da prática do ato até à regularização 

integral dos débitos, acrescidos dos respetivos juros 
moratórios legais calculados sobre o valor emolu-
mentar em dívida.

K — Taxa de Urgência
Os atos requeridos em B poderão ser executados, em 

princípio, no prazo máximo de dois dias, mediante 
o pagamento de uma taxa de valor igual ao do ato 
requerido.

(a) Atos praticados pela Reitoria da Universidade de Lisboa ou pela FMH por delegação 
de competências do Reitor.

(b) Os funcionários docentes e não docentes da ULisboa estão isentos do pagamento 
destes emolumentos, bem como os docentes de outros estabelecimentos de ensino superior, 
nos termos dos convénios ou acordos que existirem.

 27 de julho de 2015. — O Presidente da Faculdade, Professor Dou-
tor José Manuel Fragoso Alves Diniz.

208846395 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso (extrato) n.º 9055/2015
Em cumprimento do disposto no artigo n.º 46 da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, 
torna -se público que nos termos do n.º 5 do mesmo artigo, foi deter-
minado por meu despacho datado de 5 de agosto de 2015, a conclusão 
com sucesso do período experimental referente ao contrato de trabalho 
por tempo indeterminado celebrado com o trabalhador Miguel Caleira 
Amaro, com efeitos à data do termo do respetivo período experimental, 
para a categoria de técnico superior, carreira de técnico superior.

6 de agosto de 2015. — O Presidente, Professor Catedrático Manuel 
Meirinho.

208854292 

 Regulamento (extrato) n.º 562/2015

Regulamento geral dos cursos do III ciclo de estudos

Republicação Integral
Nos termos do artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 

na redação do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto e do artigo 44.º 
do Regulamento de Estudos Pós -Graduados da Universidade de Lisboa, 
o órgão legal e estatutariamente competente de cada universidade aprova 
as normas regulamentares dos cursos de doutoramento.

Assim, dando cumprimento ao referido normativo, o Conselho Cien-
tífico delibera aprovar o Regulamento dos cursos do III ciclo de estudos 
do ISCSP.

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente Regulamento estabelece as normas aplicáveis a todos os 
ciclos de estudos conducentes ao grau de doutor ministrados pelo Insti-
tuto Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP), em cumprimento 
do artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação 
do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e do artigo 44.º do Regu-
lamento de Estudos Pós -Graduados da Universidade de Lisboa.
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Artigo 2.º
Especialidades

O grau de doutor em Ciências Sociais é conferido nas seguintes 
especialidades:

a) Administração Pública;
b) Administração Pública e Políticas do Território;
c) Administração da Saúde;
d) Antropologia;
e) Ciência Política;
f) Ciências da Comunicação;
g) Comportamento Organizacional;
h) Desenvolvimento Socioeconómico;
i) Estudos Estratégicos;
j) História dos Factos Sociais;
k) Política Social;
l) Relações Internacionais;
m) Sociologia;
n) Serviço Social.

Artigo 3.º
Organização dos ciclos de estudos

1 — Os ciclos de estudos conducente ao grau de doutor do ISCSP 
organizam -se de acordo com o sistema europeu de créditos (ECTS), 
tendo 180 créditos e uma duração de seis semestres curriculares, nos 
termos dos planos de estudos publicados no Diário da República e 
divulgados no sítio do ISCSP na Internet.

2 — Os ciclos de estudos integram:
a) A frequência, com aprovação, de um conjunto de unidades curri-

culares correspondentes ao curso de doutoramento;
b) A realização de uma tese original, especialmente elaborada para 

este fim, adequada à natureza do ramo de conhecimento ou da espe-
cialidade.

3 — Em alternativa à tese apresentada nos moldes referidos na alí-
nea b) do número anterior, e em condições de exigência equivalentes, 
tendo igualmente em consideração a natureza do ramo de conhecimento 
ou da especialidade, o ciclo de estudos conducente ao grau de doutor 
pode ser integrado por uma tese constituída pela compilação, devida-
mente enquadrada, de um conjunto coerente e relevante de trabalhos 
de investigação, aceites para publicação em revistas de reconhecido 
mérito internacional.

Artigo 4.º
Grau de doutor

O grau de doutor é conferido a quem obtenha aprovação no ato público 
de defesa da tese.

Artigo 5.º
Condições de funcionamento

1 — Os cursos do III ciclo do ISCSP preenchem as condições de 
funcionamento referidas na lei e estão acreditados pela Agência de 
Avaliação e Acreditação do Ensino Superior.

2 — O funcionamento dos cursos de doutoramento é condicionado 
pela existência de um número mínimo de candidatos admitidos, fixado 
anualmente pelo Presidente do ISCSP.

Artigo 6.º
Regime de precedências

A inscrição e a frequência das unidades curriculares dos cursos de 
III ciclo do ISCSP não está sujeita a um regime de precedências.

Artigo 7.º
Avaliação de conhecimentos

O regime de avaliação de conhecimentos aplicável à avaliação das 
unidades curriculares dos cursos do III ciclo do ISCSP consta de regu-
lamento específico sobre esta matéria.

Artigo 8.º
Transição de ano

A inscrição e a frequência das unidades curriculares dos cursos de 
III ciclo do ISCSP não está sujeita a um regime de transição de ano.

Artigo 9.º
Creditação

Pode ser concedida, por requerimento dos interessados, a credita-
ção de unidades curriculares, nos termos previstos no Regulamento 
de Creditação de Experiências Profissionais e Formações Académicas 
do ISCSP.

Artigo 10.º
Reinscrição

1 — Aos doutorandos que não obtenham aprovação no final do 3.º ano 
curricular é facultada a possibilidade de frequência, mediante a reins-
crição no ciclo de estudos.

2 — A reinscrição referida no número anterior está sujeita ao paga-
mento de um emolumento, de acordo com a Tabela de Taxas e Emolu-
mentos do ISCSP.

Artigo 11.º
Reingresso

1 — Os doutorandos que estiverem, no mínimo, um ano sem estar 
matriculados podem requerer ao Presidente do ISCSP o seu reingresso 
no ciclo de estudos.

2 — O pedido de reingresso efetua -se mediante o preenchimento de 
um formulário próprio, obtido no Gabinete de Estudos Avançados ou 
na Secretaria Digital.

3 — Ao pedido de reingresso é aplicado um emolumento, nos termos 
da Tabela de Taxas e Emolumentos em vigor no ISCSP.

Artigo 12.º
Direitos e obrigações dos doutorandos

1 — Os doutorandos têm direito a frequentar as instalações do ISCSP 
ao longo de todo o período de preparação e elaboração da tese, fre-
quentando unidades curriculares e demais atividades letivas, utilizando 
os recursos bibliográficos e científicos disponíveis e beneficiando do 
contacto com os docentes.

2 — Os doutorandos têm direito a orientação da tese.
3 — Por motivos devidamente fundamentados, os doutorandos 

poderão formular ao Conselho Científico um pedido de mudança de 
orientador. O Conselho Científico, com base em parecer do Coordena-
dor da Unidade de Coordenação onde se enquadra o ciclo de estudos 
(doravante designado apenas por Coordenador), e ouvido o orientador, 
poderá designar outro doutor que assegure a orientação da tese até ao 
final dos trabalhos.

4 — Salvo se estiverem disso dispensados, os doutorandos deverão 
participar nas atividades letivas desenvolvidas no curso de doutora-
mento, designadamente, frequentando as aulas e realizando as tarefas 
pedagógicas que aí são propostas.

5 — Os doutorandos deverão assegurar o regular cumprimento do 
plano de trabalho de investigação acordado com o orientador.

6 — Os doutorandos deverão cumprir os requisitos que lhes sejam 
solicitados pelo Gabinete de Estudos Avançados, nomeadamente, o 
pagamento das propinas, taxas e emolumentos que sejam devidos.

SECÇÃO II

Admissão de candidatos, vagas e seleção

Artigo 13.º
Regras sobre a admissão ao ciclo de estudos

1 — Podem candidatar -se ao acesso ao ciclo de estudos conducentes 
ao grau de doutor:

a) Os titulares do grau de mestre ou equivalente legal;
b) Os titulares de grau de licenciado, detentores de um currículo 

escolar ou científico especialmente relevante e que seja reconhecido 
pelo Conselho Científico como atestando capacidade para a realização 
deste ciclo de estudos;

c) A título excecional, os detentores de um currículo escolar, científico 
ou profissional que seja reconhecido pelo Conselho Científico como 
atestando capacidade para a realização deste ciclo de estudos.

Artigo 14.º
Vagas

1 — O número de vagas para os cursos de doutoramento do ISCSP 
é fixado anualmente pelo Presidente.
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2 — O número de vagas é divulgado em edital afixado junto ao Gabi-
nete de Estudos Avançados e publicado no sítio do ISCSP na Internet.

Artigo 15.º
Prazo de candidatura

O prazo de candidatura ao ciclo de estudos conducente ao grau de 
doutor pelo ISCSP é fixado anualmente pelo Presidente e divulgado no 
sítio do ISCSP na Internet.

Artigo 16.º
Critérios de seriação e seleção dos candidatos

1 — O Conselho Científico aprova os critérios de seriação a aplicar 
às candidaturas.

2 — Os critérios de seriação são divulgados em edital afixado junto 
ao Gabinete de Estudos Avançados e publicados no sítio do ISCSP na 
Internet.

3 — A seriação dos candidatos é efetuada pelo Coordenador, de acordo 
com os critérios referidos nos números anteriores.

4 — A proposta de seriação e de seleção dos candidatos está sujeita 
a aprovação pelo Conselho Científico.

5 — Finda a seleção, o Gabinete de Estudos Avançados divulga a 
lista de candidatos admitidos e não admitidos.

6 — A decisão de não admissão é acompanhada da respetiva fun-
damentação.

SECÇÃO III

Admissão à tese, orientação, apresentação

Artigo 17.º
Admissão à realização da tese

1 — O pedido de admissão à preparação da tese, nos termos definidos 
no artigo 20.º do presente regulamento, pode ser efetuado em qualquer 
momento dos seis semestres de duração do ciclo de estudos.

2 — O pedido de admissão é formalizado através de um requerimento 
em modelo disponibilizado pelo Gabinete de Estudos Avançados, de-
vendo ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Projeto da tese, elaborado em conformidade com o estipulado no 
Anexo A;

b) Declaração de aceitação do projeto de tese pelo orientador;
c) Declaração de que o projeto de tese foi discutido num dos Workshops 

organizados periodicamente para este efeito, com a presença de espe-
cialistas da área.

3 — A admissão à realização da tese está condicionada à aprovação 
do projeto de tese, que depende de deliberação do Conselho Científico, 
sob parecer do Coordenador.

Artigo 18.º
Registo do projeto de tese

1 — O projeto de tese será objeto de registo, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 52/2002, de 2 de março.

2 — Se forem recomendadas alterações ao projeto, elas deverão ter 
lugar num prazo máximo de 60 dias.

Artigo 19.º
Prazo de entrega da tese

1 — Após a aprovação do projeto referido no artigo anterior, o douto-
rando tem até ao último dia útil do 6.º semestre curricular para apresentar 
a versão provisória da tese.

2 — O não cumprimento do prazo definido no ponto anterior de-
termina um processo de reinscrição ou de reingresso, nos termos dos 
artigos 10.º e 11.º

Artigo 20.º
Tese de doutoramento

1 — A tese de doutoramento pressupõe a realização de um traba-
lho científico original cuja estrutura interna compreenda as seguintes 
componentes:

a) Introdução
b) Revisão crítica da literatura;

c) Componente teórico -empírica com as respetivas opções metodo-
lógicas;

d) Apresentação e discussão de resultados;
e) Conclusões.

2 — A dimensão da tese é de 80.000 a 100.000 palavras, não contando 
com eventuais anexos e apêndices.

3 — Em casos devidamente fundamentados, a requerimento do dou-
torando e ouvido o orientador, o Conselho Científico pode autorizar a 
admissão de teses que não respeitem o estipulado no número anterior.

4 — A tese de doutoramento pode ainda consistir na compilação de 
um conjunto não inferior a quatro trabalhos de investigação previamente 
submetidos e aceites para publicação no decurso do curso doutoral, em 
revistas científicas indexadas sobre o tema ou tópico constante do projeto 
de tese aprovado pelo Conselho Científico.

5 — A compilação de artigos, nos termos do número anterior, pressu-
põe a preparação de uma obra com uma estrutura coerente e articulada, 
implicando uma introdução alargada e original.

Artigo 21.º
Orientação

1 — A preparação da tese de doutoramento é obrigatoriamente orien-
tada ou coorientada por um professor ou um investigador doutorado, 
do ISCSP.

2 — Caso o orientador seja um professor ou um investigador douto-
rado externo ao ISCSP, será obrigatória a designação de um coorientador 
do ISCSP.

3 — Podem ainda orientar ou coorientar a preparação da tese pro-
fessores e investigadores de outra instituição, bem como especialistas 
na área da tese ou dos trabalhos de investigação reconhecidos como 
idóneos pelo Conselho Científico.

4 — Quando devidamente fundamentado e sob parecer do Coordena-
dor, o Conselho Científico pode autorizar a existência de um segundo 
coorientador.

5 — O orientador deve supervisionar, efetiva e ativamente, o candidato 
na sua investigação e na elaboração da tese.

6 — O doutorando deve manter o orientador regularmente informado 
sobre a evolução dos seus trabalhos.

7 — O doutorando deverá submeter um relatório de progresso anual 
à apreciação do Conselho Científico, acompanhado de parecer do orien-
tador e do(s) coorientador(es), quando exista(am).

8 — Compete ao Conselho Científico, ouvido o Coordenador, analisar 
e decidir sobre os pedidos de mudança de orientador, quando devida-
mente fundamentados.

Artigo 22.º
Suspensão da contagem dos prazos

1 — A contagem dos prazos para a entrega do trabalho final de dou-
toramento pode ser suspensa nas seguintes situações:

a) Prestação do serviço militar;
b) Maternidade ou paternidade;
c) Doença grave e prolongada do doutorando ou acidente grave do 

doutorando, ou descendentes de familiares diretos em primeiro grau, 
comprovada por atestado médico;

d) Por outras imposições legais.

2 — A situação referida no número anterior não suspende o paga-
mento das propinas devidas, pelo que o doutorando tem de efetuar o 
seu pagamento nos termos e prazos previstos.

3 — No final do prazo previsto para entrega destes trabalhos, é acres-
cido o tempo correspondente à suspensão, sem pagamento de propina 
adicional.

4 — Só podem beneficiar do disposto no número anterior os douto-
randos que não sejam devedores de propinas.

Artigo 23.º
Regime especial de apresentação de tese

1 — É admitida apresentação de requerimento de defesa de tese sem 
inscrição no respetivo curso de doutoramento a todos os candidatos 
que cumpram os requisitos definidos do n.º 1 do artigo 6.º e nos termos 
do n.º 1 do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 de março, na 
redação do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

2 — O Conselho Científico só apreciará requerimentos apresentados 
por candidatos que reúnam as condições para acesso ao ciclo de estudos 
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conducente ao grau de doutor, nos termos do artigo 13.º do presente 
regulamento.

3 — A aceitação da defesa de tese ou dos trabalhos de investigação 
previstos no número anterior requer aprovação pelo Conselho Cientí-
fico com base em pareceres individuais emitidos pelo Coordenador da 
Unidade de Coordenação do doutoramento em que se insere o reque-
rimento e por um professor catedrático da respetiva área científica ou 
afim, após apreciação do currículo do requerente e da adequação da tese 
aos objetivos visados pelo grau de doutor, nos termos do artigo 28.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 de março, na redação do Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto.

4 — O deferimento do requerimento confere ao candidato o direito 
a, sem inscrição no ciclo de estudos em causa e sem a orientação a que 
se refere a alínea c) do artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 
de março, na redação do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, ser 
aceite a provas públicas, sendo o Conselho Científico responsável pela 
elaboração de uma proposta de júri.

5 — Ao requerimento referido no n.º 1 é aplicado um emolumento, 
nos termos da Tabela de Taxas e Emolumentos em vigor no ISCSP.

Artigo 24.º
Regras de apresentação da tese

1 — A tese deve ser entregue no Gabinete de Estudos Avançados, 
em sete exemplares impressos, com folha colada e capa continuada, 
acompanhados de:

a) Requerimento ao Presidente do Conselho Científico a solicitar 
nomeação de júri, em modelo fornecido pelo Gabinete de Estudos Avan-
çados e disponibilizado na Secretaria Digital;

b) Parecer(es) do(s) orientador(es);
c) Relatório do programa de deteção de plágio;
d) Declaração de atuação ética;
e) Sete exemplares impressos do curriculum vitae detalhado;
f) Fotocópia do bilhete de identidade, do cartão de cidadão ou do 

passaporte;
g) Sete exemplares do resumo em português e em inglês, com um 

mínimo de 300 palavras cada, até seis palavras -chave em português e 
em inglês;

h) Comprovativo do pagamento do emolumento de admissão a provas 
públicas;

i) Sete CDs com a tese na íntegra, o curriculum vitae e o resumo em 
português e inglês, em formato pdf;

j) Certidão da conclusão da parte curricular do doutoramento ou recibo 
probatório do seu pedido;

k) Declaração de autorização para divulgação em repositórios di-
gitais.

2 — Na capa da tese deve constar, nomeadamente, o nome da Univer-
sidade e da Escola, o título, menção “Documento provisório”, o ramo 
e, caso exista, a especialidade do doutoramento, o nome do autor, o 
nome dos orientadores, o ano da conclusão, a indicação de que se trata 
de um documento especialmente elaborado para a obtenção do grau de 
doutor e, nos casos de graus atribuídos em associação ou em cotutela, 
a identificação das instituições envolvidas.

3 — No caso de teses submetida nos termos do n.º 1 do artigo 23.º, 
deverá ser incluída na capa a indicação “tese apresentada nos termos do 
artigo 28.º do Regulamento de Estudos de Pós -Graduação da ULisboa” 
e não poderá ser colocado nome de orientador (já que estes candidatos 
não o tiveram).

4 — A tese deve ser apresentada em língua portuguesa, podendo 
ser apresentada em língua estrangeira, desde que recolhido o acordo 
do orientador e do Coordenador, mediante aprovação do Conselho 
Científico.

5 — Quando a tese for escrita em língua estrangeira, deve ser acom-
panhada de um resumo mais desenvolvido em português, com uma 
extensão compreendida entre 1200 e 1500 palavras.

6 — Nas situações em que, pela sua natureza ou por serem desenvol-
vidos em colaboração com entidades empresariais, se torna necessário 
garantir alguma confidencialidade dos documentos produzidos, devem 
garantir -se os seguintes procedimentos:

a) O título, resumo e as palavras -chave (tanto em língua portuguesa 
como noutra língua oficial da União Europeia) não podem ter caráter 
confidencial;

b) Os elementos do júri devem aceitar e assinar um compromisso de 
confidencialidade;

c) O texto da tese, que se torna público, deve ser revisto e autorizado 
pela entidade que requer a confidencialidade, e os dados e ou resultados 

considerados confidenciais devem constar de um anexo, em volume 
separado, que é distribuído apenas aos elementos do júri.

7 — A tese de doutoramento tem que ser apresentada de acordo com 
as regras estipuladas no Anexo B.

Artigo 25.º
Comissão de Avaliação Científica do Doutoramento

1 — A tese, antes da sua apresentação nos termos do artigo 24.º, 
deve ser objeto de apreciação pela Comissão de Avaliação Científica 
do respetivo doutoramento.

2 — Cabe ao orientador solicitar ao Conselho Científico o agenda-
mento da apreciação referida no ponto anterior.

SECÇÃO IV

Provas públicas, classificação final e diploma

Artigo 26.º
Júri

1 — O Conselho Científico, ouvido o orientador, propõe a constituição 
do júri nos 30 dias subsequentes aÌ entrega da tese.

2 — O Reitor, no prazo de 10 dias subsequentes à receção do processo 
na Reitoria, nomeia o júri.

3 — A constituição do júri obedece ao disposto nos artigos 34.º e 48.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação do Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto.

4 — O júri de doutoramento eì constituído:
a) Pelo reitor, que preside, ou por quem dele receba delegação para 

esse fim, não podendo esta função ser atribuída a um dos orientado-
res;

b) Por um mínimo de quatro vogais doutorados, devendo um destes 
ser o orientador.

5 — Sempre que exista mais do que um orientador pode, excecio-
nalmente, integrar o júri um segundo orientador, caso este pertença a 
área científica distinta.

6 — Na situação de integrarem o júri dois orientadores, deve este ser 
alargado a seis vogais, sendo dois destes os orientadores.

7 — Em caso algum o número de membros do júri pode ser superior 
a sete.

8 — Pelo menos dois dos membros do júri referidos na alínea b) do 
n.º 4 são designados de entre professores e investigadores doutorados 
de outros estabelecimentos de ensino superior ou de investigação, na-
cionais ou estrangeiros.

9 — Pode, ainda, fazer parte do júri individualidade de reconhecida 
competência na área científica em que se inserem a tese ou os trabalhos 
de investigação.

10 — O júri deve integrar, pelo menos, três professores ou investi-
gadores do domínio científico em que se inserem a tese ou os trabalhos 
de investigação.

11 — A constituição do júri deve ser dada a conhecer ao candidato, 
após a nomeação do mesmo.

Artigo 27.º
Funcionamento do júri

1 — As reuniões anteriores ao ato público de defesa da tese ou dos 
trabalhos de investigação podem ser:

a) Realizadas presencialmente;
b) Realizadas por videoconferência;
c) Substituídas pela emissão de pareceres fundamentados.

2 — Nos 60 dias subsequentes à publicitação da nomeação do júri, 
o presidente convoca uma reunião para deliberar sobre a marcação das 
provas, a designação de arguentes ou relatores principais, a distribuição 
da ordem e dos tempos de arguição, ou, em alternativa, a recomendação 
fundamentada ao candidato de reformulação da tese.

3 — Em substituição da reunião do júri, o presidente pode solicitar 
aos vogais que se pronunciem por escrito, sobre a deliberação a que se 
refere o número anterior.

4 — Havendo unanimidade das pronúncias relativas às condições 
de aceitação da tese e à distribuição da arguição e respetivos tempos, 
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o júri reúne antes do início do ato público de defesa para ratificar as 
decisões proferidas.

5 — No caso de não haver unanimidade, o presidente do júri deve 
convocar a reunião prevista no n.º 2 deste artigo, a qual pode ser realizada 
nos termos das alíneas a) e b) no n.º 1.

6 — Caso o júri recomende fundamentadamente a reformulação da 
tese, o doutorando dispõe de um prazo de 120 dias, improrrogável, du-
rante o qual pode proceder à sua reformulação ou declarar que pretende 
mantê -la tal como fora apresentada.

7 — Se, esgotado o prazo referido no número anterior, este não tiver 
procedido à reformulação da tese ou não tiver declarado que a pretendia 
manter tal como fora apresentada considera -se que o doutorando deci-
diu não prosseguir os seus trabalhos de doutoramento, sendo anulada 
a respetiva matrícula.

8 — Havendo reformulação, o candidato entrega:
a) Sete exemplares impressos da tese reformulada, nos termos do 

n.º 2 do artigo 24.º, acrescidos da constituição do júri;
b) Sete exemplares impressos do resumo da tese, em português e em 

inglês, acompanhado da indicação de até seis palavras -chave;
c) Sete exemplares em formato pdf da tese reformulada, contendo 

ainda o resumo da tese, em português e em inglês.

9 — A marcação das provas de doutoramento é feita através de edital, 
subscrito pelo presidente do júri, no prazo de 30 dias contados da data 
em que a tese foi aceite pelo júri ou entregue a sua reformulação pelo 
doutorando.

Artigo 28.º
Provas públicas

1 — As provas realizam -se em sessão pública e são marcadas no prazo 
de 60 dias contados da data da admissão a provas públicas ou da entrega 
da reformulação a que se refere o n.º 2 do artigo 27.º

2 — Compete ao Gabinete de Estudos Avançados do ISCSP:
a) Informar o doutorando por ofício, enviado por via postal;
b) Publicitar a data, hora e o local de realização das provas públicas, 

o título do trabalho, a identificação do autor e a dos membros do júri, 
em edital afixado na vitrina do Gabinete de Estudos Avançados.

3 — A sessão pública consta de:
a) Uma exposição inicial do candidato, com a duração máxima de 

30 minutos, devendo este sintetizar o conteúdo da tese pondo em evidên-
cia os seus objetivos, os meios utilizados para os realizar e as principais 
conclusões obtidas;

b) Uma arguição em que o candidato tem igual tempo ao das inter-
venções dos membros do júri.

4 — Todos os vogais do júri devem intervir na arguição da tese.
5 — Na primeira reunião do júri é acordada, sob proposta do pre-

sidente, a sequência das intervenções e a distribuição dos respetivos 
tempos de arguição. As provas não podem exceder a duração de duas 
horas e 30 minutos.

6 — As provas podem decorrer em português ou noutra língua ofi-
cial da União Europeia, ou em ambas, desde que compreendidas pelo 
doutorando e pelos membros do júri.

7 — A tese assume caráter definitivo após a realização das provas e, 
quando for caso disso, após a confirmação, pelo presidente do júri, da 
introdução das alterações solicitadas pelo júri.

8 — O candidato procede à entrega de quatro exemplares da tese 
definitiva em suporte papel e cinco exemplares em formato pdf.

Artigo 29.º
Deliberações do júri

1 — As deliberações do júri são tomadas por maioria dos membros 
que o constituem, através de votação nominal justificada, não sendo 
permitidas abstenções.

2 — O presidente do júri tem voto de qualidade e só exerce o seu 
direito de voto:

a) Quando seja professor ou investigador na área ou áreas científicas 
do ciclo de estudos; ou

b) Em caso de empate.

3 — Das reuniões do júri é lavrada ata, da qual constam os votos 
emitidos por cada um dos seus membros e respetiva fundamentação, 
que pode ser comum a todos ou a alguns membros do júri.

4 — A ata das provas deve, no caso de aprovação, referir expres-
samente que o júri comprovou que o candidato demonstrou satisfazer 
os requisitos fixados para a atribuição do grau de doutor definidos 
no n.º 2 do artigo 24.º do Regulamento de Estudos Pós -Graduados da 
Universidade de Lisboa.

5 — As eventuais correções à tese solicitadas pelo júri na sequência 
da sua discussão pública constam de documento anexo à ata das provas.

6 — A tese assume caráter definitivo após a realização das provas ou 
após a confirmação pelo presidente do júri da introdução das correções 
solicitadas.

7 — O funcionamento do júri, em tudo o que não esteja previsto no 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação do Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, rege -se pelo Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 30.º
Qualificação final do grau de doutor

1 — Ao grau académico de doutor é atribuída pelo júri uma qualifica-
ção final, tendo em consideração as classificações obtidas nas unidades 
curriculares do curso de doutoramento e o mérito da tese apreciado no 
ato público.

2 — A qualificação final será expressa pelas fórmulas de Recusado, 
Aprovado e Aprovado com Distinção.

3 — À qualificação de Aprovado com Distinção por unanimidade, 
o júri pode ainda atribuir a qualificação de Aprovado com Distinção 
e Louvor nos casos em que os trabalhos do candidato e a tese por ele 
apresentada atinjam um nível excelência segundo os critérios definidos 
no Anexo C.

Artigo 31.º
Diplomas

1 — O grau de Doutor é titulado por uma carta doutoral emitida pela 
Reitoria da Universidade de Lisboa.

2 — A titulação deste grau é garantida perante a obtenção de aprovei-
tamento em todas as unidades curriculares do curso de doutoramento e 
aprovação no ato público de defesa da tese.

3 — A emissão da carta doutoral é acompanhada da emissão de um 
suplemento ao diploma, elaborado nos termos e para os efeitos do 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro e do Regulamento de Su-
plemento ao Diploma do ISCSP.

4 — A aprovação na totalidade das unidades curriculares que integram 
o plano de estudos confere o diploma de curso de doutoramento.

Artigo 32.º
Elementos dos diplomas e cartas de curso

Dos diplomas e cartas de curso constam os elementos definidos como 
obrigatórios pela Reitoria da Universidade de Lisboa, que procede à 
emissão dos mesmos.

Artigo 33.º
Prazo de emissão da carta de curso

1 — A emissão de qualquer um dos documentos referidos no Artigo 
anterior só é realizada por requerimento do doutorando e após pagamento 
do valor estipulado na tabela de emolumentos da ULisboa.

2 — A emissão de certidão de registo (diploma) não é condicionada 
à solicitação de emissão ou pagamento da carta de curso.

3 — A emissão da certidão de registo (diploma) e da carta de curso 
será feita no prazo máximo definido pela Reitoria da Universidade de 
Lisboa, que procede à emissão das mesmas, acompanhadas do suple-
mento ao diploma.

4 — O suplemento ao diploma é de natureza informativa, não substitui 
o diploma nem faz prova da titularidade da habilitação a que se refere. 
Para a emissão do suplemento ao diploma não é cobrado qualquer 
valor.

SECÇÃO V

Disposições finais

Artigo 34.º
Propriedade Intelectual

1 — Os direitos de autor da tese pertencem ao doutorando.
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2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o ISCSP e a ULis-
boa poderão utilizar livremente o título e resumos da tese e permitir a 
consulta integral da mesma, nomeadamente através dos seus serviços 
de documentação e bibliotecas.

3 — A colocação da tese em repositórios de caráter científico ou 
associados a sistemas de verificação de plágio, será objeto de regula-
mentação autónoma.

4 — Se, na investigação desenvolvida pelo doutorando no âmbito da 
preparação da tese de doutoramento, resultarem produtos ou sistemas 
suscetíveis de proteção pela legislação sobre propriedade industrial e/ou 
sobre direitos de autor, a titularidade dos respetivos direitos pertencerá 
conjuntamente ao doutorando e ao ISCSP.

5 — Serão objeto de acordo autónomo entre o doutorando e o ISCSP 
os termos de exploração comercial dos produtos ou sistemas referidos 
no número anterior, bem como da repartição de eventuais resultados 
dessa exploração.

Artigo 35.º

Acompanhamento pelos órgãos pedagógico e científico

1 — Compete ao Conselho Pedagógico do ISCSP assegurar o acom-
panhamento pedagógico dos ciclos de estudos conducentes ao grau de 
doutor.

2 — Compete ao Conselho Científico do ISCSP assegurar o acom-
panhamento científico dos ciclos de estudos conducentes ao grau de 
doutor.

Artigo 36.º
Publicação

O presente regulamento é publicado no Diário da República, 2.ª série.

Artigo 37.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Artigo 38.º
Disposição revogatória

É revogado o Regulamento Geral de Doutoramento em vigor desde 
o ano letivo 2013/2014.

Aprovado pelo Conselho Científico, em 15 de junho de 2015.
Homologado pelo Presidente do ISCSP, em 19 de junho de 2015.
19 de junho de 2015. — O Presidente, Prof. Cat. Manuel Meirinho. 

 ANEXO A

Estrutura do projeto de tese de doutoramento 

Estrutura Tópicos

Título  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O título deverá corresponder ao foco central do trabalho, traduzindo -se numa frase clara e sintética.
A opção por um subtítulo pode ser útil para precisar o âmbito da pesquisa. Não se aconselham títulos 

formulados na interrogativa.
Introdução (máx. de 1500 palavras). . . Apresentação do tema, sua relevância, e motivações para a sua escolha no quadro do objeto científico da 

especialidade de doutoramento em causa;
Definição dos objetivos gerais e específicos.
Definição da questão nuclear de investigação (pergunta de partida).

Enquadramento teórico (máx. de 
3000 palavras).

Explicitação do quadro teórico em que se inscreve a investigação, com revisão bibliográfica.
Este quadro teórico terá que contemplar a identificação, descrição e justificação dos principais conceitos 

e perspetivas teóricas e das pesquisas empíricas de referência.
Opções metodológicas (máx. de 1500 pa-

lavras).
Identificação das opções metodológicas de base (ou tipo de abordagem), sustentadas teoricamente: 

ex. abordagem qualitativa, quantitativa ou mista.
Esboço do modelo de análise, com a definição das hipóteses e/ou das questões específicas, consoante a 

opção metodológica tomada.
Identificação e caracterização do contexto de recolha de dados (território, organização, programa ou 

projeto, etc.).
Descrição sumária da estratégia de recolha e análise de dados (ex. amostragem, técnicas de recolha e 

análise, procedimentos operativos).
Cronograma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apresentação gráfica/matricial do calendário de execução das principais etapas da investigação.
Bibliografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Referências bibliográficas (apenas as fontes citadas no projeto, até um máximo de 40).

Bibliografia a consultar (fontes já identificadas e/ou selecionadas como relevantes para a pesquisa, até 
um máximo de 25).

 ANEXO B

Normas de redação
Normas formais de redação obrigatórias:

Espaçamento entre linhas: 1,5
Espaçamento entre parágrafos: 2
Espaçamento entre notas ao corpo do texto: 1
Tipo de fontes: Times New Roman ou Calibri
Tamanho das fontes: 12
Notas ao corpo do texto: 10
Margens: superior: 3 cm; lateral esquerda: 3 cm; lateral direita: 2 cm; 

inferior: 2 cm
Numeração das páginas: por norma, no canto inferior direito, em 

numeração árabe, a partir da introdução (nas páginas precedentes dever-
-se -á usar numeração romana).

Tabelas e figuras: indicação do tipo e número da ilustração, seguido 
do respetivo título e terminando com a menção da fonte de onde provém 
a informação.

O ISCSP não adota nenhum livro de estilo específico. Contudo, é 
obrigatória a adoção de um para ser seguido em tudo o que não esteja 
previsto a cima.

Capa
Conteúdos que obrigatoriamente devem constar na capa:
1) Logótipos da ULISBOA e do ISCSP;
2) Título da tese, e subtítulo (se existir);
3) Menção “Documento Provisório”, quando aplicável;
4) Nome completo do autor, incluindo qualificações e distinções (se 

desejado);
5) Nome do Orientador e coorientador, quando existir;
6) Outros logótipos ou imagens consideradas necessárias e adequadas 

pelo Doutorando;
7) Nome dos elementos do Júri (apenas na versão definitiva);
8) Grau académico, curso e especialidade, quando existir;
9) Local e ano de entrega da tese.

No sítio do ISCSP na Internet será disponibilizado um layout gráfico 
para a capa, cuja utilização é obrigatória. 
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Critério Especificação do critério

Pré -prova doutoral Percurso académico. . . Formação académica na área, ou com significativa afinidade, e licenciatura ou mestrado com 
classificação de Muito Bom.

Percurso científico e de 
investigação.

Dois artigos científicos aceites para publicação em revistas científicas com referee, nacionais ou 
internacionais, em língua inglesa ou outra, e na área de investigação do doutoramento.

Ou
Participação em, pelo menos, um projeto de investigação, relevante e com financiamento por parte 

de entidades credenciadas, nacional ou internacional.
Doutoramento  . . . . Parte curricular do dou-

toramento.
Classificação de Muito Bom na parte curricular de doutoramento.

Qualidade da tese . . . . Apresentação e redação — A tese deve estar excelente no que respeita à redação, estilo, economia 
de escrita, citações e equilíbrio estrutural.

Dimensão metodológica — Problema de pesquisa inovador e bem formulado; desenho da pesquisa e 
metodologia utilizada tendo em conta o objetivo da tese. A metodologia utilizada não é suscetível 
de críticas e pode ser dada como exemplo a seguir a futuros doutorandos.

Revisão da literatura — A revisão da literatura dá, ela própria, um contributo para a área do co-
nhecimento.

Conceitos — Os conceitos são claramente definidos e pertinentes ao estudo.
Recolha e análise de dados — A recolha e análise de dados dá um contributo inovador para o 

desenvolvimento da área.
Interpretações dos dados — As conclusões são baseadas na interpretação dos dados e apresentam 

um contributo metodológico e/ou substantivo para a teoria da disciplina.
Bibliografia — A bibliografia deve ser pertinente e atualizada

Qualidade das provas Desempenho excelente nas provas — Capacidade expositiva; clareza, domínio de técnicas didáticas 
e pedagógicas na defesa e demonstração do seu saber específico. Adita -se ainda que deverá revelar 
uma especial destreza na forma como constrói e verbaliza o seu raciocínio, quando em exposição 
da sua tese e quando em clarificação de questões colocadas pelo júri.

 208846038 

 ANEXO C

Critérios para a atribuição da classificação de Aprovado com distinção e louvor
Os critérios para a atribuição da classificação de Aprovado com Distinção e Louvor às teses de doutoramento são os seguintes: 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 9056/2015
Por despacho do Reitor da Universidade da Madeira, Professor Dou-

tor José Manuel Cunha Leal Molarinho Carmo, datado de 16/07/2015, foi 
autorizada a licença sabática para o período de 6 meses, a ter início 01 de 
fevereiro de 2016, do Doutor Mikhail Benilov, Professor Catedrático, 
da Faculdade de Ciências Exatas e Engenharias. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas)

5 de agosto de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
208854121 

 Aviso (extrato) n.º 9057/2015
Por despacho do Reitor da Universidade da Madeira, Professor Dou-

tor José Manuel Cunha Leal Molarinho Carmo, datado de 22/07/2015, 
foi autorizada a licença sabática parcial, a ter início no 2.º semestre do 
ano letivo 2015/2016, do Doutor António Manuel Dias Brehm, Professor 
Catedrático, da Faculdade de Ciências da Vida. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas)

5 de agosto de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
208854024 

 Aviso (extrato) n.º 9058/2015
Por despacho n.º 107/R/2015, do Reitor da Universidade da Madeira, 

Professor Doutor José Manuel Cunha Leal Molarinho Carmo, datado de 
16/07/2015, foi autorizada a consolidação da mobilidade interna, nos 
termos do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, do técnico 
superior José Mário Pereira dos Santos, pertencente ao mapa de pessoal 
não docente da Universidade da Madeira, para a Câmara Municipal do 
Porto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de agosto de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor José Carmo.
208854179 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Deliberação n.º 1592/2015
1 — Nos termos do disposto no artigo 44.º do Código do Procedimento 

Administrativo e no n.º 2 do artigo 48.º dos Estatutos da Universidade do 
Minho, homologados pelo Despacho Normativo n.º 61/2008, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 5 de dezembro de 2008, e ainda 
ao abrigo do estabelecido no artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro e com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, Decreto-
-Lei n.º 223/2009, de 11 de setembro, Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo 
Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, de 
30 de dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho, o Con-
selho de Gestão, em reunião de 31 de julho de 2015, deliberou delegar 
na Professora Doutora Maria Manuel Lobo Pinto Oliveira, Presidente 
da Escola de Arquitetura, no âmbito da competência administrativa e 
competência de gestão das unidades orgânicas de ensino e investigação, 
a competência para a prática dos atos a seguir indicados:

a) Autorizar as despesas com deslocações em serviço ao estrangeiro no 
âmbito das equiparações a bolseiro de docentes por períodos até 60 dias, 
desde que os respetivos encargos, caso existam, sejam cabimentados por 
verbas de formação, intercâmbio ou de receitas próprias, provenientes 
de PSEC, PSET, I&D, Ações de Formação, Projetos de Ensino Pós-
-Graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

b) Autorizar a realização de chamadas telefónicas internacionais;
c) Autorizar a realização de despesas com prestações de serviços de 

caráter científico pedagógico (conferências, seminários, congressos), 
por períodos inferiores a 60 dias, até ao limite de € 2.500,00, desde 
que cabimentadas por dimensões próprias, designadamente as dota-
ções provenientes do despacho reitoral de atribuição de verbas, bem 
como de receitas próprias no âmbito de PSEC, PSET, I&D, Ações de 
Formação, Projetos de Ensino Pós -Graduado, colaborações de pessoal 
docente e FSE;

d) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens móveis 
e com a aquisição de serviços, excluindo a aquisição de serviços a 
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pessoas singulares, sem prejuízo do disposto na alínea anterior, até ao 
limite de € 50.000,00, sempre que cumpridas as disposições legais a 
que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º e a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 278/2009, desde que cabimentadas por dimensões pró-
prias, designadamente as dotações provenientes do despacho reitoral de 
atribuição de verbas, bem como de receitas próprias no âmbito de PSEC, 
PSET, I&D, Ações de Formação, Projetos de Ensino Pós -Graduado, 
colaborações de pessoal docente e FSE;

e) Autorizar a inscrição e a participação de docentes, investigadores, 
trabalhadores não docentes e colaboradores externos em estágios, con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional, desde que 
haja cabimento na dotação atribuída;

f) Autorizar o uso de automóvel próprio nas situações referidas nas 
alíneas b) e c) do n.º 1.1.1 e nas alíneas a), b) e d) do n.º 1.1.2 do Des-
pacho RT -29/2002, de 22 de julho;

g) Autorizar a realização de despesas referentes às deslocações e aju-
das de custo de colaboradores externos, nos limites legais, em território 
nacional, desde que cabimentadas por dimensões próprias, designada-
mente as dotações provenientes do despacho reitoral de atribuição de 
verbas bem como de receitas próprias no âmbito de PSEC, PSET, I&D, 
Ações de Formação, Projetos de Ensino Pós -Graduado, colaborações 
de pessoal docente e FSE.

h) Autorizar despesas com a realização de conferências ou participação 
em encontros científicos, por verbas provenientes da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia, sem prejuízo do que for previsto nas normas dos 
programas ou projetos financiados por aquela Fundação, e em harmonia 
com os pontos 1.4 do Despacho RT -39/2008, de 7 de março, e 1.3 do 
Despacho RT 18/2009, de 9 de março;

2 — As presentes delegações de competências podem ser subdele-
gadas nos Vice -Presidentes da UOEI nos termos previstos no n.º 3 do 
artigo 81.º dos Estatutos da Universidade do Minho e ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 46.º do Código do Procedimento Administrativo, 
sem possibilidade de qualquer outra subdelegação.

3 — As competências referidas em b), h), bem como na alínea d), 
desde que haja cabimento nas verbas afetas ao respetivo Centro de 
Investigação, podem ser subdelegadas nos diretores dos Centros de 
Investigação ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 46.º do Código 
do Procedimento Administrativo, sem possibilidade de qualquer outra 
subdelegação.

4 — As presentes delegações de competências produzem efeitos a 
partir da data da sua publicação no Diário da República, considerando -se 
ratificados os atos entretanto praticados nas matérias agora delegadas.

31 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho de Gestão, António 
M. Cunha.

208851651 

 Despacho n.º 9303/2015
O Mestrado em Física foi acreditado pela Agência de Avaliação 

e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) em 25 de julho de 2011, 
encontrando -se registado na Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) 
com o n.º R/A -Cr 106/2011 e publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 194, de 10 de outubro de 2011, Despacho n.º 13530/2011.

Sob proposta dos órgãos legal e estatutariamente competentes da 
Escola de Ciências da Universidade do Minho, nos termos do artigo 76.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e dos Estatutos da Univer-
sidade do Minho, publicados pelo Despacho Normativo n.º 61/2008, 
de 14 de novembro, no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 5 
de dezembro, mediante parecer favorável da Comissão Pedagógica do 
Senado Académico, Deliberação n.º 04/2015, aprovo a alteração ao 
plano de estudos do Mestrado em Física, registado pela Direção -Geral 
do Ensino Superior (DGES) com o n.º R/A -Cr 106/2011/AL01, em 30 
de junho de 2015.

Assim, determino:
As alterações ao ciclo de estudos são as que constam do anexo ao 

presente despacho.
Esta alteração entra em vigor no ano letivo de 2015/2016.
É revogado o Despacho RT/C -91/2011.
29 de julho de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.

ANEXO

I — Estrutura Curricular
1 — Unidade orgânica: Escola de Ciências
2 — Ciclo de estudos: Mestrado em Física
3 — Grau: Mestre
4 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Física
5 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 120 ECTS
6 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 semestres
7 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estruture:
Perfil em:
Física Fundamental
Física Aplicada

8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau: 

Área científica Sigla ECTS 
obrigatórios

ECTS 
optativos

Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS 90 30

Total . . . . . . . . . . . 90 30

 II — Plano de Estudos

Universidade do Minho

Mestrado em Física

Perfil: Física Fundamental

1.º ano/semestre 1 

Unidades curriculares Área
científica Duração Horas 

de trabalho
Horas 

de contacto ECTS

Mecânica Quântica Avançada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S1 210 75 (45T; 30TP) 7,5
Métodos Matemáticos e Computacionais em Física  . . . . . . . . . . . FIS S1 210 75 (45T; 30TP) 7,5
Teoria Clássica de Campo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S1 210 75 (45T; 30TP) 7,5
Opção I *,**   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S1 210 75 (T, TP e PL dep. da UC) 7,5

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 300 30

*Opção I: 1 — Relatividade Geral, 2 — Matéria Ultra -Fria, 3 — Ciência e Tecnologia de Materiais, 4 — Laboratório Avançado de Física, 5 — Tecnologias de Vácuo e Aplicações, 6 — Física 
de Semicondutores e Nanoestruturas, 7 — Óptica Quântica, 8 — Sistemas Complexos e Desordenados, 9 — Instrumentação e Dispositivos, 10 — Projecto de Introdução à Investigação Experi-
mental, 11 — Física Experimental de Partículas e Astropartículas, 12 — Tópicos de Física Teórica, 13 — Teoria de Muitos Corpos, 14 — Métodos Computacionais da Física da Matéria Conden-
sada, 15 — Cosmologia, 16 — Óptica e Espectroscopia de Materiais, 17 — Técnicas Nucleares em Física de Materiais, 18 — Opção transversal a outros mestrados (UM, UA ou UP), a definir.

**Nota: O número de Opções a funcionar é limitado e terá necessariamente de ter em conta um número mínimo de alunos inscritos.
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 1.º ano/semestre 2 

Unidades curriculares Área
científica Duração Horas 

de trabalho
Horas 

de contacto ECTS

Complementos de Física Estatística   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S2 210 75 (45T; 20TP; 10S) 7,5
Electrodinâmica Quântica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S2 210  75 (45T; 30TP) 7,5
Complementos de Física de Matéria Condensada   . . . . . . . . . . . . FIS S2 210 75 (45T; 30TP) 7,5
Opção II * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S2 210 75 (T, TP e PL dep. da UC) 7,5

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 300 30

*Opção II: a lista de opções é a definida na Opção I para o Perfil em Física Fundamental.

 2.º ano/semestre 3 

Unidades curriculares Área
científica Duração Horas 

de trabalho
Horas 

de contacto ECTS

Opção III * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S3 210  75 (T, TP e PL dep. da UC) 7,5
Opção IV *. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S3 210  75 (T, TP e PL dep. da UC) 7,5
Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S3 420  30 (OT) 15

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 180 30

* Opção III, Opção IV: a lista de opções é a definida na Opção I para o Perfil em Física Fundamental.

 2.º ano/semestre 4 

Unidades curriculares Área
científica Duração Horas 

de trabalho
Horas 

de contacto ECTS

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S4 840  60 (OT) 30

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 60 30

 Perfil: Física Aplicada

1.º ano/semestre 1 

Unidades curriculares Área
científica Duração Horas 

de trabalho
Horas 

de contacto ECTS

Mecânica Quântica Avançada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S1 210  75 (45T; 30TP) 7,5
Ciência e Tecnologia de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S1 210  75 (35T; 20TP; 20PL) 7,5
Laboratório Avançado de Física. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S1 210 75 (15T; 15S; 45PL) 7,5
Opção I*. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S1 210  75 (T, TP e PL dep. da UC) 7,5

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 300 30

*Opção I: 1 — Relatividade Geral, 2 — Matéria Ultra -Fria, 3 — Métodos Matemáticos e Computacionais em Física, 4 — Teoria Clássica de Campo, 5 — Tecnologias de Vácuo e Aplicações, 
6 — Física de Semicondutores e Nanoestruturas, 7 — Óptica Quântica, 8 — Sistemas Complexos e Desordenados, 9 — Electrodinâmica Quântica, 10 — Complementos de Física Estatística, 
11 — Física Experimental de Partículas e Astropartículas, 12 — Tópicos de Física Teórica, 13 — Teoria de Muitos Corpos, 14 — Métodos Computacionais da Física da Matéria Condensada, 
15 — Cosmologia, 16 — Óptica e Espectroscopia de Materiais, 17 — Técnicas Nucleares em Física de Materiais, 18 — Opção transversal a outros mestrados (UM, UA ou UP), a definir.

**Nota: O número de Opções a funcionar é limitado e terá necessariamente de ter em conta um número mínimo de alunos inscritos.

 1.º ano/semestre 2 

Unidades curriculares Área
científica Duração Horas 

de trabalho
Horas 

de contacto ECTS

Complementos de Física de Matéria Condensada . . . . . . . . . . . . . FIS S2 210 75 (45T; 20TP; 10S) 7,5
Instrumentação e Dispositivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S2 210  75 (45T; 30TP) 7,5
Projecto de Introdução à Investigação Experimental. . . . . . . . . . . FIS S2 210 75 (45T; 30TP) 7,5
Opção II * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S2 210 75 (T, TP e PL dep. da UC) 7,5

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 300 30

* Opção II: a lista de opções é a definida na Opção I para o Perfil em Física Aplicada.

 2.º ano/semestre 3 

Unidades curriculares Área
científica Duração Horas 

de trabalho
Horas 

de contacto ECTS

Opção III * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S3 210  75 (T,TP e PL dep. da UC) 7,5
Opção IV *. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S3 210  75 (T,TP e PL dep. da UC) 7,5
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Unidades curriculares Área
científica Duração Horas 

de trabalho
Horas 

de contacto ECTS

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S3 420  30 (OT) 15

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 180 30

* Opção III, Opção IV: a lista de opções é a definida na Opção I para o Perfil em Física Aplicada.

 2.º ano/semestre 4 

Unidades curriculares Área
científica Duração Horas 

de trabalho
Horas 

de contacto ECTS

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS S4 840  60 (OT) 30

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 60 30

 208848347 

 Despacho n.º 9304/2015

Sob proposta dos órgãos legal e estatutariamente competentes do Ins-
tituto de Educação da Universidade do Minho, nos termos do artigo 54.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e republicado 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e dos Estatutos da Universi-
dade do Minho, publicados pelo Despacho Normativo n.º 61/2008, de 
14 de novembro, Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 5 de dezem-
bro, mediante parecer favorável da Comissão Pedagógica do Senado 
Académico, Deliberação n.º 39/2014, aprovo a criação do Mestrado 
em Educação Pré -Escolar.

O ciclo de estudos foi acreditado pela Agência de Avaliação e Acre-
ditação do Ensino Superior, em 19 de maio de 2015, e registado pela 
Direção -Geral do Ensino Superior com o n.º R/A — Cr 106/2015, em 
16 de julho de 2015.

Assim, determino:
A Universidade do Minho, através do Instituto de Educação, confere 

o grau de mestre em Educação Pré -Escolar.
A estrutura curricular e o plano de estudos são os que constam do 

anexo ao presente Despacho.
O ciclo de estudos entra em funcionamento a partir do ano letivo de 

2015/2016.

29 de julho de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.

Área científica Sigla ECTS
obrigatórios

Formação Educacional Geral. . . . . . . . . . . . . FEG 10
Formação na Área de Docência . . . . . . . . . . . FAD 10
Prática de Ensino Supervisionada  . . . . . . . . . PES 45
Didática Específica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID 25

Total  . . . . . . . . . . . . . 90

ANEXO

I — Estrutura Curricular
1 — Unidade orgânica: Instituto de Educação.
2 — Ciclo de estudos: Mestrado em Educação Pré -Escolar.
3 — Grau: Mestre.
4 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Formação 

de Professores.
5 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 90 ECTS.
6 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 semestres.
7 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estruture: Não aplicável.
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

 II — Plano de Estudos

Universidade do Minho

Instituto de Educação

Mestrado em Educação Pré -escolar

1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas de trabalho Horas de contacto ECTS

Temas Avançados de Pedagogia na Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . FAD S1 140 45 TP 5
Observação, Documentação e Avaliação na Educação de Infância . . . . . . . FAD S1 140 45 TP 5
Linguagem e Pensamento Histórico e Geográfico na Educação de Infância DID S1 140 45 TP 5
Inclusão e Necessidades Educativas Especiais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG S1 140 45 TP 5
Iniciação à Matemática e às Ciências na Educação de Infância  . . . . . . . . . DID S1 140 45 TP 5
Metodologia da Educação em Creche  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID S1 140 45 TP 5

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 270 30

 2.º e 3.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas de trabalho Horas de contacto ECTS

Metodologia da Educação de Infância. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID S2 140 45 TP 5
Didática da Educação Visual, Musical, Dramática e Físico -Motora na Creche 

e no Jardim de Infância  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID S2 140 45 TP 5
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Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas de trabalho Horas de contacto ECTS

Opção I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG S3 140 45 TP 5
Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PES S2/S3 1 260 195 S; 360 E 45

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 680 690 60

 Listam -se, no quadro seguinte, a título exemplificativo, unidades curriculares oferecidas no âmbito da UC opção I: 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas de trabalho Horas de contacto ECTS

Educação, Cidadania e Infância. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG S3 140 45 TP 5
Organização e Gestão da Educação Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG S3 140 45 TP 5

 208848711 

 Despacho n.º 9305/2015
O Mestrado em Ciências da Comunicação foi acreditado prelimi-

narmente pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 
(A3ES) em 05 de abril de 2011, tendo sido registado na Direção -Geral 
do Ensino Superior (DGES) com o n.º R/A -Ef 2453/2011.

Este ciclo de estudos foi alterado pelo Despacho RT/C -13/2012, de 12 
de janeiro de 2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, 
de 19 de julho de 2012, Despacho n.º 9796/2012.

No âmbito do processo de avaliação pela A3ES, o ciclo de estudos 
foi acreditado em 10 de Novembro de 2014, mantendo -se o registo na 
DGES com o n.º R/A -Ef 2453/2011.

Sob proposta dos órgãos legal e estatuariamente competentes do 
Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho, nos termos 
do artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e dos Esta-
tutos da Universidade do Minho, publicados pelo Despacho Normativo 
n.º 61/2008, de 14 de novembro, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 236, de 5 de dezembro, mediante parecer favorável da Comissão 
Pedagógica do Senado Académico, Deliberação n.º 09/2015, aprovo a 
alteração ao plano de estudos do Mestrado em Ciências da Comunicação, 
agora registado pela Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) com o 
n.º R/A -Ef 2453/2011/AL01, em 30 de junho de 2015

Assim, determino:
As alterações ao ciclo de estudos são as que constam do anexo ao 

presente despacho.
Esta alteração entra em vigor no ano letivo de 2015/2016.
É revogado o Despacho RT/C -13/2012.
29 de julho de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.

ANEXO

I — Estrutura Curricular
1 — Unidade orgânica: Instituto de Ciências Sociais
2 — Ciclo de estudos: Mestrado em Ciências da Comunicação

Área científica Sigla ECTS 
Obrigatórios

ECTS 
Optativos

Ciências da Comunicação . . . . . . . . CC 120 0

Total   . . . . . . . . . . 120 0

 Ramo de Investigação 

Área científica Sigla ECTS 
Obrigatórios

ECTS 
Optativos

Ciências da Comunicação . . . . . . . . CC 120 0

Total   . . . . . . . . . . 120 0

3 — Grau: Mestre
4 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Ciências da 

Comunicação
5 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 120 ECTS
6 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 semestres
7 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estruture:
Ramo de Investigação
Ramo Profissionalizante:
Área de especialização em Audiovisual e Multimédia
Área de especialização em Informação e Jornalismo
Área de especialização em Publicidade e Relações Públicas

8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau:

Ramo Profissionalizante 

 II — Plano de Estudos

Universidade do Minho

Instituto de Ciências Sociais

Mestrado em Ciências da Comunicação

Ramo Profissionalizante — Área de especialização em Audiovisual e Multimédia

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Semestre Horas 

de trabalho Horas de contacto ECTS

Metodologias de Investigação e Intervenção   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
Comunicação e Linguagens   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
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Unidades curriculares Área 
científica Semestre Horas 

de trabalho Horas de contacto ECTS

Narrativa Audiovisual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
Sonoplastia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 180 30

 1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Semestre Horas 

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Opção I *:
Indústrias Culturais, Públicos e Mercados   . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5 Optativa
Internet e Redes Sociais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5 Optativa

Composição Digital   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
Oficina Audiovisual   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (PL=30; OT=15) 7,5
Transmédia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 180 30

* No segundo semestre, o estudante deverá escolher uma das duas unidades oferecidas como Opção I: Indústrias Culturais, Públicos e Mercados ou Internet e Redes Sociais.

 2.º ano/1.º e 2.º semestres 

Unidades curriculares Área 
científica Semestre Horas 

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Opção II *:
Estágio e Relatório   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Anual 1680 660 (E =540; OT=120) 60 Optativa
Projeto de Ação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Anual 1680 660 (TC=540; OT=120) 60 Optativa

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 660 60

* No segundo ano, no ramo profissionalizante, o estudante deverá escolher uma das duas unidades oferecidas como Opção II: Estágio e Relatório ou Projeto de Ação.

 Ramo Profissionalizante — Área de especialização em Informação e Jornalismo

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Semestre Horas 

de trabalho Horas de contacto ECTS

Metodologias de Investigação e Intervenção   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
Comunicação e Linguagens   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
Narrativas Jornalísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
Instituições e Fontes de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 180 30

 1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Semestre Horas 

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Opção I *:
Indústrias Culturais, Públicos e Mercados   . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5 Optativa
Internet e Redes Sociais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5 Optativa

Jornalismo Especializado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
Oficina de Jornalismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (PL=30; OT=15) 7,5
Fotojornalismo, Infografia e Design Gráfico   . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 180 30

* No segundo semestre, o estudante deverá escolher uma das duas unidades oferecidas como Opção I: Indústrias Culturais, Públicos e Mercados ou Internet e Redes Sociais.



23274  Diário da República, 2.ª série — N.º 159 — 17 de agosto de 2015 

Unidades curriculares Área 
científica Semestre Horas 

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Opção II *
Estágio e Relatório   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Anual 1680 660 (E =540; OT=120) 60 Optativa
Projeto de Ação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Anual 1680 660 (TC=540; OT=120) 60 Optativa

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 660 60

* No segundo ano, no ramo profissionalizante, o estudante deverá escolher entre uma destas duas unidades curriculares.

 Ramo Profissionalizante — Área de especialização em Publicidade e Relações Públicas

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Semestre Horas 

de trabalho Horas de contacto ECTS

Metodologias de Investigação e Intervenção   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
Comunicação e Linguagens   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
Marcas e Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
Comunicação Estratégica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 180 30

 1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Semestre Horas 

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Opção I *:
Indústrias Culturais, Públicos e Mercados   . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5 Optativa
Internet e Redes Sociais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5 Optativa

Assessoria de Comunicação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
Oficina de Criatividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (PL=30; OT=15) 7,5
Estratégias Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 180 30

* No segundo semestre, o estudante deverá escolher uma das duas unidades oferecidas como Opção I: Indústrias Culturais, Públicos e Mercados ou Internet e Redes Sociais.

 2.º ano/1.º e 2.º semestres 

Unidades curriculares Área 
científica Semestre Horas 

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Opção II *:
Estágio e Relatório   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Anual 1680 660 (E =540; OT=120) 60 Optativa
Projeto de Ação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Anual 1680 660 (TC=540; OT=120) 60 Optativa

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 660 60

* No segundo ano, no ramo profissionalizante, o estudante deverá escolher entre uma destas duas unidades curriculares.

 Ramo de Investigação

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Semestre Horas 

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Metodologias de Investigação e Intervenção   . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
Comunicação e Linguagens   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5
Opção II 1   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5 Optativa
Opção III 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5 Optativa

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 180 30

1 Em Opção II, os estudantes poderão escolher uma das seguintes unidades curriculares: 1) Narrativa Audiovisual; 2) Narrativas Jornalísticas; 3) Marcas e Organizações; 4) Sonoplastia; 
5) Instituições e Fontes de Informação ou 6) Comunicação Estratégica, na medida das possibilidades de conjugação de horário.

2 Em Opção III, os estudantes poderão escolher uma das seguintes unidades curriculares: 1) Narrativa Audiovisual; 2) Narrativas Jornalísticas; 3) Marcas e Organizações; 4) Sonoplastia; 
5) Instituições e Fontes de Informação ou 6) Comunicação Estratégica, na medida das possibilidades de conjugação de horário

 2.º ano/1.º e 2.º semestres 
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 1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Semestre Horas 

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Indústrias Culturais, Públicos e Mercados   . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5 Optativa
Internet e Redes Sociais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5 Optativa
Opção IV 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5 Optativa
Opção V 4   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5 Optativa
Opção VI 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral 210 45 (TP=30; OT=15) 7,5 Optativa

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 180 30

3 Em Opção IV, os estudantes poderão escolher uma das seguintes unidades curriculares: 1) Composição Digital; 2) Jornalismo Especializado; 3) Assessoria de Imprensa; 4) Transmédia; 
5) Fotojornalismo, Infografia e Design Gráfico ou 6) Estratégias Digitais, na medida das possibilidades do horário.

4 Em Opção V, os estudantes poderão escolher uma das seguintes unidades curriculares: 1) Composição Digital; 2) Jornalismo Especializado; 3) Assessoria de Imprensa; 4) Transmédia; 
5) Fotojornalismo, Infografia e Design Gráfico ou 6) Estratégias Digitais, na medida das possibilidades do horário.

5 Em Opção VI, os estudantes poderão escolher uma das seguintes unidades curriculares: 1) Comunicação Digital; 2) Jornalismo Especializado; 3) Assessoria de Imprensa; 4) Transmédia; 
5) Fotojornalismo, Infografia e Design Gráfico ou 6) Estratégias Digitais, na medida das possibilidades do horário.

 2.º ano/1.º e 2.º semestres 

Unidades curriculares Área 
científica Semestre Horas 

de trabalho Horas de contacto ECTS

Projeto e Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Anual 1680 300 (OT=300) 60

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 300 60

 208848233 

 Despacho n.º 9306/2015

Sob proposta dos órgãos legal e estatutariamente competentes do Ins-
tituto de Educação da Universidade do Minho, nos termos do artigo 54.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e republicado 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e dos Estatutos da Universi-
dade do Minho, publicados pelo Despacho Normativo n.º 61/2008, de 
14 de novembro, Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 5 de dezem-
bro, mediante parecer favorável da Comissão Pedagógica do Senado 
Académico, Deliberação n.º 40/2014, aprovo a criação do Mestrado em 
Educação Pré -escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico.

O ciclo de estudos foi acreditado pela Agência de Avaliação e Acre-
ditação do Ensino Superior, em 25 de maio de 2015, e registado pela 
Direção -Geral do Ensino Superior com o n.º R/A — Cr 125/2015, em 
21 de julho de 2015.

Assim, determino:

A Universidade do Minho, através do Instituto de Educação, confere 
o grau de mestre em Educação Pré -escolar e Ensino do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico.

A estrutura curricular e o plano de estudos são os que constam do 
anexo ao presente Despacho.

O ciclo de estudos entra em funcionamento a partir do ano letivo de 
2015/2016.

29 de julho de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.

Área científica Sigla ECTS
obrigatórios

Formação Educacional Geral. . . . . . . . . . . . . . FEG 10
Formação na Área de Docência . . . . . . . . . . . . FAD 20
Prática de Ensino Supervisionada  . . . . . . . . . . PES 50
Didática Específica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID 40

Total . . . . . . . . . . . . . . . 120

ANEXO

I — Estrutura Curricular
1 — Unidade orgânica: Instituto de Educação
2 — Ciclo de estudos: Mestrado em Educação Pré -Escolar e Ensino 

do 1.º Ciclo do Ensino Básico
3 — Grau: Mestre
4 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Formação 

de Professores
5 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 120 ECTS
6 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 semestres
7 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estruture: Não aplicável
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

II — Plano de Estudos

 Universidade do Minho

Instituto de Educação

Mestrado em Educação Pré -escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas

de trabalho
Horas

de contacto ECTS

Temas Avançados de Pedagogia na Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD S1 140 45 TP 5
Discursos, Textos e Estratégias Interpretativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD S1 140 45 TP 5
Complementos de Matemática e de Ciências para a Infância  . . . . . . . . . . . . . . . . FAD S1 140 45 TP 5
Educação Visual, Musical, Dramática e Físico -Motora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD S1 140 45 TP 5
Abordagens Curriculares Integradas no Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID S1 140 45 TP 5
Didática da Educação Visual, Musical, Dramática e Físico -Motora . . . . . . . . . . . DID S1 140 45 TP 5

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 270 30
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 1.º ano/ 2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas

de trabalho
Horas

de contacto ECTS

Metodologia da Educação de Infância. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID S2 140 45 TP 5
Complementos de Didática da Língua Portuguesa para a Educação Básica . . . . . DID S2 140 45 TP 5
Didática da Literatura para a Educação Básica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID S2 140 45 TP 5
Didática das Ciências para a Educação Básica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID S2 140 45 TP 5
Didática da História e Geografia para a Educação Básica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID S2 140 45 TP 5
Ensino e Aprendizagem da Matemática dos 4 aos 10 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID S2 140 15 T; 30 TP 5

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 270 30

 2.º ano/ 3.º e 4.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Inclusão e Necessidades Educativas Especiais  . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG S3 140 45 TP 5
Opção I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG S4 140 45 TP 5
Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PES S3/S4 1400 195 S; 360 E 50

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 645 60

 Listam -se no quadro seguinte, a título exemplificativo, unidades curriculares oferecidas no âmbito da UC opção I: 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Organização e Gestão da Educação Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG S4 140 45 TP 5
Educação, Cidadania e Infância. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG S4 140 45 TP 5

 208848736 

 Despacho n.º 9307/2015
O Mestrado em Ensino de História e Geografia no 3.º Ciclo do Ensino 

Básico e no Ensino Secundário foi acreditado preliminarmente, pela 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), em 
05 de abril de 2011, tendo sido registado pela Direção -Geral do Ensino 
Superior (DGES) com o n.º R/A -Ef 2502/2011.

Sob proposta dos órgãos legal e estatutariamente competentes do Ins-
tituto de Educação da Universidade do Minho, nos termos do artigo 76.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, do Decreto -Lei n.º 79/2014, de 
14 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 176/2014, de 12 de dezembro, 
e dos Estatutos da Universidade do Minho, publicados pelo Despacho 
Normativo n.º 61/2008, de 14 de novembro, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 236, de 5 de dezembro, aprovo a alteração da denominação 
e do plano de estudos do Mestrado em Ensino de História no 3.º Ciclo 
do Ensino Básico e no Ensino Secundário, anteriormente denominado 
Mestrado em Ensino de História e Geografia no 3.º Ciclo do Ensino 
Básico e no Ensino Secundário.

O ciclo de Estudos foi acreditado pela A3ES, por decisão do Conselho 
de Administração, em 04 de março de 2015, e registado pela DGES com 
o n.º R/A -Ef 2502/2011/AL01.

Assim, determino:

As alterações ao ciclo de estudos são as que constam do anexo ao 
presente despacho.

Esta alteração entra em vigor no ano letivo de 2015/2016.
É revogado o Despacho RT/C -215/2008.

29 de julho de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.

ANEXO

I — Estrutura Curricular
1 — Unidade orgânica: Instituto de Educação

2 — Ciclo de estudos: Mestrado em Ensino de História no 3.º Ciclo 
do Ensino Básico e no Ensino Secundário

3 — Grau: Mestre
4 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Formação 

de Professores
5 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 120 ECTS
6 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 semestres
7 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estruture: Não aplicável
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

Área científica Sigla Área
formação

ECTS
obrigatórios

ECTS
optativos

Educação  . . . . . . . . . EDU AEG 20 5
Didática da História DH DE 30
História. . . . . . . . . . . H AD 20
Prática Profissional. . . PP IPP 45

Total  . . . . . 115 5

 Componentes de formação (artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 79/2014, 
de 14 de maio) 

Componentes de formação Créditos

Área de Docência (AD) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Área Educacional Geral (AEG) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Didáticas Específicas (DE)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Iniciação à Pratica Profissional (IPP)  . . . . . . . . . . . . . . . 45

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120
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 II — Plano de Estudos

Universidade do Minho

Instituto de Educação

Mestrado em Ensino de História no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário

1.º e 2.º anos 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Currículo e Avaliação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU S1 140 30 TP; 15 T 5
Psicologia do Desenvolvimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU S1 140 45 TP 5
Teoria da História e do Conhecimento Histórico. . . . . . . . . . . H S1 140 15 TP; 15 T 5
Metodologia do Ensino da História I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DH S1 280 30 T; 45 TP 10
Cidade e Centro Histórico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H S1 140 15 TP; 15 T 5
A Escola como Organização Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU S2 140 30 TP; 15 T 5
Tecnologia Educativa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU S2 140 30 TP; 15 T 5
Metodologia do Ensino da História II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DH S2 280 30 T; 45 TP 10
Temas de História I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H S2 140 15 TP; 15 T 5
Temas de História II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H S2 140 15 TP; 15 T 5
Processos Cognitivos e Aprendizagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU S3 140 45 TP 5 Opcional.
Inclusão e Necessidades Educativas Especiais do Domínio Cog-

nitivo e Motor.
EDU S3 140 30 TP; 15 T 5 Opcional.

Correntes Fundamentais da Pedagogia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU S3 140 30 TP; 15 T 5 Opcional.
Avaliação e Conceção de Materiais Didáticos de História  . . . DH S3 280 75 S 10
Estágio Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP S3 e S4 1260 195 S; 315 E; 20 OT 45

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3640 1250 120

 208848622 

 Despacho n.º 9308/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República 2.ª série 

n.º 147 de 30 de julho — Despacho n.º 8372/2015, «considera -se sem 
efeito».

3 de agosto de 2015. — A Coordenadora Técnica, Lucinda Costa 
Alves.

208851765 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Despacho n.º 9309/2015

Delegação de Competências nos Diretores das Escolas
As Instituições de Ensino Superior (IES) devem implementar meca-

nismos que permitam uma gestão mais eficiente e célere dos processos 
de forma a aumentar a capacidade de resposta aos estudantes e, em 
simultâneo, aumentar os níveis de eficiência e eficácia da sua atuação.

Considerando que os vários regulamentos do IPCA atribuem ao Pre-
sidente a competência por diversos atos ou decisões que, se forem 
delegados nos Diretores das Escolas, permitem dar uma resposta mais 
rápida e eficaz em benefício dos interesses dos estudantes.

Considerando que na maioria das vezes estes atos ou decisões inserem-
-se na gestão corrente das Escolas.

Considerando que com a criação de uma terceira escola aumentam 
os pedidos de autorização ou decisão centralizados no Presidente o que 
poderá implicar atrasos na resposta aos estudantes.

Considerando a necessidade de agilizar os processos relativos à nomea-
ção de comissões específicas para a seleção e ordenação de candidatos 
aos vários concursos locais existentes no IPCA.

Ao abrigo do n.º 6 do artigo 38.º dos Estatutos do IPCA, alterados e 
republicados pelo Despacho Normativo n.º 15/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 214, de 5 de novembro, delego nos Diretores 
das Escolas, Doutor Nuno Miguel Feixa Rodrigues na qualidade de Di-
retor da Escola Superior de Tecnologia (EST), Doutora Paula Cristina de 
Almeida Tavares na qualidade de Diretora da Escola Superior de Design 
(ESD) e Doutora Soraia Marla Ferreira Gonçalves na qualidade de Di-
retora da Escola Superior de Gestão (ESG), as seguintes competências:

1) Nomeação da Comissão Responsável pela seleção e ordenação 
dos candidatos aos Regimes de Mudança de Curso, Transferência e 

Reingresso, nos termos do Regulamento dos Regimes de Mudança de 
Curso, Transferência e Reingresso do IPCA em vigor.

2) Nomeação da Comissão Responsável pela seleção e ordenação dos 
candidatos aos Concursos Especiais, incluindo os estudantes internacio-
nais, nos termos do Regulamento dos Concursos Especiais de Acesso e 
Ingresso nos cursos do IPCA em vigor e do Regulamento do concurso 
especial de acesso e ingresso do estudantes internacional do IPCA.

3) Nomeação da Comissão Responsável pelas provas de avaliação 
de capacidade, seleção e ordenação dos candidatos aos cursos Técnicos 
Superiores Profissionais, nos termos do Regulamento das provas de 
avaliação de capacidade e seus referenciais e das condições de ingresso 
nos cursos TESP do IPCA em vigor.

4) Homologação das listas provisórias e definitivas dos candidatos 
a Cursos de Mestrado, Cursos de Pós -graduação e Cursos Superiores 
Profissionais.

5) Decisão sobre pedidos excecionais de estudantes para a realização 
de exame na época especial e/ou na época excecional de avaliação, 
nos termos do Regulamento de Inscrição, Avaliação e Passagem de 
ano em vigor.

6) Decisão sobre os assuntos relacionados com a eleição dos repre-
sentantes dos Estudantes para o Conselho Pedagógico.

7) Autorização da participação de docentes da Escola em júris de 
concursos e de provas públicas, desde que as despesas sejam suportadas 
pela entidade que convida.

8) A autorização para deslocação do pessoal docente em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciati-
vas semelhantes, que decorram em território nacional e internacional, 
quando não importem custos para o serviço.

9) Autorização de despesa para a deslocação de docentes, no âmbito da 
orientação e acompanhamento de estágios curriculares, até ao montante 
máximo fixado em Despacho anual do Presidente. Em relação ao ano de 
2015 o montante limite é de 1.000 euros, no caso da ESG e da EST, e 
de 500 euros no caso ESD, deduzido das verbas já executadas em 2015.

10) Autorização de despesa para a aquisição de livros até ao montante 
fixado em Despacho anual do Presidente, deduzido da verba já executada 
em 2015. Este valor poderá ser acrescentado por verbas de receitas pró-
prias da Escola desde que solicitado, autorizado e retificado o cabimento.

11) Autorização de despesas com a deslocação de formadores/oradores 
convidados e de membros de júri de provas de mestrado e de título de 
especialista, desde que prevista no orçamento do curso/evento e caso 
exista saldo efetivo.

12) Presidir a júris para atribuição de título de especialista e concursos 
para professor adjunto.
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13) Aprovar as listas de resultados de colocação dos Regimes de 
Mudança de Curso e dos Concursos Especiais submetendo -as a homo-
logação do Presidente do IPCA.

14) Aprovar os editais de abertura de concurso para acesso e ingresso 
nos Cursos de mestrado e nos Cursos Técnico Superiores Profissionais 
submetendo -os a homologação do Presidente do IPCA.

15) Aprovar os editais de abertura de inscrições em Unidades Cur-
riculares Isoladas.

16) Justificar ou injustificar as faltas do pessoal docente e não docente, 
em respeito com a legislação vigente, devendo remeter os respetivos 
processos aos Recursos Humanos do Instituto.

17) Aprovar os horários de trabalho e as férias do pessoal docente e 
não docente, cumprindo a legislação em vigor.

Nos termos do artigo 48.º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, todos os 
atos praticados ao abrigo desta delegação de competências, deverão 
mencionar o despacho de publicação no Diário da República da dele-
gação de competências.

Em todas as despesas autorizadas, previstas nos n.os 9), 10) e 11), para 
efeitos de pagamento, deverá constar o número de compromisso atribuído 
pela Divisão Administrativa e Financeira, bem como respeitadas todas 
as regras para a autorização da despesa pública.

São revogados os seguintes despachos:
Despacho (PR) n.º 95/2013, de 18 de outubro;
Despacho (PR) n.º 27/2014, de 19 de fevereiro;
Despacho (PR) n.º 117/2014, de 28 de julho;
Despacho (PR) n.º 43/2015, de 22 de abril.
29 de julho de 2015. — O Presidente do IPCA, Prof. Doutor João 

Baptista da Costa Carvalho.
208854308 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.º 9310/2015
De acordo com o disposto no artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 

setembro, determino a publicação da estrutura curricular e do plano de 
estudos do 2.º ciclo de estudos em Educação Pré -Escolar e Ensino do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, em anexo, a ministrar pela Escola Superior 
de Educação do Instituto Politécnico de Coimbra.

O referido ciclo de estudos foi objeto de acreditação prévia por parte 
da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e registado, 

Área Científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências da Educação  . . . . . . . . . . CE 9 3
Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORT 15 0
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 15 0
Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . CS 7,5 0
Ciências da Natureza  . . . . . . . . . . . CN 7,5 0
Expressões Artísticas . . . . . . . . . . . EXP 9 0
Educação de Infância . . . . . . . . . . . EI 27 0
1.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . 1CEB 27 0

Total  . . . . . . . . . . 117 3

 10 — Observações — não aplicável
11 — Plano de estudos: 

na Direção -Geral do Ensino Superior, com o número R/A -Cr 126/2015, 
de 21 de julho de 2015.

03.08.2015. — O Presidente, Rui Jorge da Silva Antunes.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos do Mestrado
em Educação Pré -Escolar

e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Coimbra.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Educação.
3 — Curso: Educação Pré -Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico.
4 — Grau: Mestre.
5 — Área científica predominante do curso: 144 — Formação de 

Professores do Ensino Básico (1.º e 2.º Ciclos).
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS
7 — Duração normal do curso: 4 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: áreas de especialização: Não 
aplicável.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma: 

 Instituto Politécnico de Coimbra

Escola Superior de Educação

Mestrado em Educação Pré -Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico

1.º Ano — 1.º Semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades Curriculares Área Científica Tipo

Tempo de Trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Matemática I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Sem 84 TP -30 3
Português I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORT Sem 84 TP -30 3
Estudo do Meio I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN/CS Sem 84 TP -30 1,5/1,5
Projetos de Arte e Expressões  . . . . . . . . . . . EXP Sem 252 TP -30; PL -60 9
Prática Educativa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI Anual 336 S -60; E -150 12 Sem 1

 1.º Ano — 2.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades Curriculares Área Científica Tipo

Tempo de Trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Metodologia de Investigação em Educação CE Sem 84 TP -30 3
Pedagogia de Creche  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI Sem 84 TP -30 3
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Unidades Curriculares Área Científica Tipo

Tempo de Trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Seminário Interdisciplinar  . . . . . . . . . . . . . . MAT/PORT/CS/CN/EI Sem 336 S -120 3/3/1,5/1,5/3
Prática Educativa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI Anual 336 S -60; E -150 12 Sem 2

 2.º Ano — 3.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades Curriculares Área Científica Tipo

Tempo de Trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Sem 84 TP -30 3
Português II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORT Sem 84 TP -30 3
Estudo do Meio II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN/CS Sem 84 TP -30 1,5/1,5
Didática do Português  . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORT Sem 84 TP -30 3
Didática da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Sem 84 TP -30 3
Didática de Estudo do Meio. . . . . . . . . . . . . . CN/CS Sem 84 TP -30 1,5/1,5
Prática Educativa II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1CEB Anual 336 S -60; E -150 12 Sem 1

 2.º Ano — 4.º Semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades Curriculares Área Científica Tipo

Tempo de Trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Sem 84 TP -30 3 } Optativa*
Comunicação e Animação de Grupos  . . . . . . CE Sem 84 TP -30 3
Deontologia Profissional  . . . . . . . . . . . . . . . . CE Sem 84 TP -30 3
Problemas de Comportamento. . . . . . . . . . . . CE Sem 84 TP -30 3
Tecnologias Digitais Aplicadas à Educação. . . . CE Sem 84 TP -30 3
Organização e Gestão Educacional  . . . . . . . . CE Sem 84 TP -30 3
Seminário Interdisciplinar II  . . . . . . . . . . . . . MAT/PORT/CS/CN/1CEB Sem 336 S -120 3/3/1,5/1,5/3
Prática Educativa II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 CEB Anual 336 S -60; E -150 12 Sem 2

* Escolha de uma opção entre as cinco unidades curriculares optativas propostas.

 208846054 

 Despacho n.º 9311/2015
De acordo com o disposto no artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 

setembro, determino a publicação da estrutura curricular e do plano de 
estudos do 2.º ciclo de estudos em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico 
e de Matemática e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico, 
em anexo, a ministrar pela Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Coimbra.

O referido ciclo de estudos foi objeto de acreditação prévia por parte 
da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e registado, 
na Direção -Geral do Ensino Superior, com o número R/A —Cr 109/2015, 
de 16 de julho de 2015.

03.08.2015. — O Presidente, Rui Jorge da Silva Antunes.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos do Mestrado
em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática 

e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Coimbra.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Educação.
3 — Curso: Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática 

e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico.
4 — Grau: Mestre.

5 — Área científica predominante do curso: 144 — Formação de 
Professores do Ensino Básico (1.º e 2.º Ciclos).

6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 
de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS

7 — Duração normal do curso: 4 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: áreas de especialização: Não 
aplicável.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . CE 6 3
Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORT 8 0
Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 23 0
Ciências Sociais   . . . . . . . . . . . . . . . . CS 5,5 0
Ciências da Natureza . . . . . . . . . . . . . CN 17,5 0
Expressões Artísticas   . . . . . . . . . . . . EXP 6 0
1.º Ciclo do Ensino Básico   . . . . . . . . 1CEB 27 0
2.º Ciclo do Ensino Básico   . . . . . . . . 2CEB 24 0

Total   . . . . . . . . . . 177 3

 10 — Observações — não aplicável
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11 — Plano de estudos: 

 Instituto Politécnico de Coimbra

Escola Superior de Educação

Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico

1.º Ano — 1.º Semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades Curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de Trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Estudo do Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN/CS Sem 168 TP -60 3/3
Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORT Sem 84 TP -30 3
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Sem 84 TP -30 3
Projetos de Arte e Expressões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EXP Sem 168 TP -30; PL -30 6
Prática Educativa I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1CEB Anual 336 S -60; E -150 12 Sem 1

 1.º Ano — 2.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades Curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de Trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Didática de Estudo do Meio   . . . . . . . . . . . . . . . . CN/CS Sem 84 TP -30 1,5/1,5
Didática do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORT Sem 84 TP -30 3
Didática da Matemática I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Sem 84 TP -30 3
Seminário Interdisciplinar . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT/PORT/CS/CN/1CEB Sem 252 S -90 2/2/1/1/3
Prática Educativa I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1CEB Anual 336 S -60; E -150 12 Sem 2

 2.º Ano — 3.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades Curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de Trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Ciências Experimentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Sem 168 TP -60 6
Matemática II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Sem 252 TP -90 9
Metodologia de Investigação em Educação   . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Sem 84 TP -30 3
Prática Educativa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.º CEB Anual 336 S -60; E -150 12 Sem 1

 2.º Ano — 4.º Semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades Curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de Trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Educação Especial   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Sem 84 TP -30 3 Optativa*
Comunicação e Animação de Grupos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Sem 84 TP -30 3
Deontologia Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Sem 84 TP -30 3
Problemas de Comportamento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Sem 84 TP -30 3
Tecnologias Digitais Aplicadas à Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Sem 84 TP -30 3
Organização e Gestão Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Sem 84 TP -30 3
Didática da Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Sem 168 TP -60 6
Didática das Ciências Experimentais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Sem 168 TP -60 6
Prática Educativa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.º CEB Anual 336 S -60; E -150 12 Sem 2

* Escolha de uma opção entre as cinco unidades curriculares optativas propostas.

 208846151 
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 Despacho n.º 9312/2015

Alterações ao plano de estudos do ciclo de estudos conducente
ao grau de Licenciado em Engenharia e Gestão Industrial

De acordo com o disposto nos artigos 75.º e seguintes do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e o Decreto -Lei n.º 115/2013, de 07 de 
agosto, bem como no estrito cumprimento do disposto na deliberação 
n.º 2392/2013 relativa à alteração dos elementos caracterizadores de 
um ciclo de estudos, de 12 de novembro, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 250 de 26 de dezembro, foram aprovadas por meu Despacho 
SP/49/2015, de 12 de maio de 2015, as alterações ao plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Engenharia 
e Gestão Industrial, publicado através da Portaria n.º 1411/2007, de 
17 de outubro de 2007 (Diário da República, n.º 208, 1.ª série, de 29 de 
outubro de 2007).

A referida alteração ao ciclo de estudos foi objeto de registo na Direção-
-Geral do Ensino Superior com o número R/A -Ef 415/2011/AL01 de 
22 de julho de 2015.

Por meu despacho, proceda -se à publicação das alterações ao plano 
de estudos do referido ciclo de estudos, que irão vigorar a partir do ano 
letivo de 2015/2016.

03.08.2015. — O Presidente do IPC, Rui Jorge da Silva Antunes.
ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos da Licenciatura
em Engenharia e Gestão Industrial

1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Coimbra.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Engenharia.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 24 0
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 12 0
Engenharia Química. . . . . . . . . . . . . EQ 18 0
Engenharia Eletrotécnica . . . . . . . . . EE 18 0
Engenharia Informática  . . . . . . . . . . EI 12 0
Engenharia Mecânica. . . . . . . . . . . . EM 18 0
Engenharia e Gestão Industrial  . . . . EGI 78 0

Total. . . . . . . . . . 180 0

 10 — Plano de estudos: 

3 — Curso: Engenharia e Gestão Industrial.
4 — Grau: Licenciado.
5 — Área científica predominante do curso: Engenharia e Gestão 

Industrial.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180.
7 — Duração normal do curso: 6 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: N/A.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

 Instituto Politécnico de Coimbra

Instituto Superior de Engenharia

Licenciatura em Engenharia e Gestão Industrial

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Matemática I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral 156 T: 28; TP: 28 6
Física I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F Semestral 156 T: 28; TP: 14; PL: 14 6
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQ Semestral 156 T: 28; TP: 28 6
Tecnologias de Informação e Programação . . . . . . . . . . . EI Semestral 156 T: 28; PL: 28 6
Economia para Engenharia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGI Semestral 156 T: 28; TP: 28 6

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral 156 T: 28; TP: 28 6
Termodinâmica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F Semestral 156 T: 28; TP: 28 6
Mecânica Aplicada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EM Semestral 156 T: 28; TP: 14; PL: 14 6
Desenho Assistido por Computador. . . . . . . . . . . . . . . . . EM Semestral 156 PL: 56 6
Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGI Semestral 156 T: 28; TP: 28 6

 2.º ano/3.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Métodos Estatísticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral 156 T: 28; PL: 28 6
Introdução aos Processos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EQ Semestral 156 T: 14; TP: 42 6
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Eletrotecnia e Máquinas Elétricas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral 156 T: 28; TP: 28 6
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EI Semestral 156 T: 28; PL: 28 6
Investigação Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGI Semestral 156 T: 28; TP: 28 6

 2.º ano/4.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Métodos Numéricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral 156 T: 28; PL: 28 6
Mecânica de Fluidos e Transferência de Calor  . . . . . . . . EQ Semestral 156 T: 28; TP: 28 6
Eletrónica Aplicada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral 156 T: 28; PL: 28 6
Introdução às Tecnologias de Fabrico  . . . . . . . . . . . . . . . EM Semestral 156 T: 28; PL: 28 6
Gestão de Operações I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGI Semestral 156 T: 28; TP: 28 6

 3.º ano/5.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Automação e Instrumentação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral 156 T: 28; PL: 28 6
Manutenção Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGI Semestral 156 T: 28; TP: 28 6
Gestão da Qualidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGI Semestral 156 T: 28; TP: 28 6
Gestão de Operações II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGI Semestral 156 T: 28; TP: 28 6
Contabilidade de Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGI Semestral 156 T: 28; TP: 28 6

 3.º ano/6.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Instalações e Serviços Industriais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGI Semestral 156 T: 28; TP: 14; PL: 14 6
Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGI Semestral 156 T: 28; TP: 28 6
Estratégia e Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGI Semestral 156 T: 28; TP: 28 6
Projeto/Estágio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGI Semestral 312 OT: 28 12

 208848785 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Despacho (extrato) n.º 9313/2015
Por despacho de 08 de junho de 2015, do presidente do IPG, foi au-

torizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, por 2 anos, em regime de dedicação exclusiva, de Romeu Mendes 
da Silva Lopes, com a categoria de professor adjunto convidado, índice 
remuneratório 185, pelo período de 01 de setembro de 2015 a 31 de 
agosto de 2017.

06 de agosto de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Constantino Mendes Rei.

208854705 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.º 9314/2015
As instituições de ensino superior devem aprovar um regulamento de 

prestação de serviço dos docentes, nos termos dos artigos 29.º -A e 38.º do 
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico 
(ECPDESP), alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 
31 de agosto, e alterado pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio.

Para além de contribuírem decisivamente para a prossecução e con-
cretização da missão do Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria), as dis-
posições enunciadas neste Regulamento subordinam -se às determinantes 
legais em vigor, designadamente, as previstas no ECPDESP, no Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, e nos Estatutos do IPLeiria.
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O regulamento foi objeto de discussão pública, tendo sido ainda 
ouvidas as direções das Escolas, os conselhos técnico -científicos, os 
conselhos pedagógicos e as organizações sindicais, bem como o conselho 
académico do IPLeiria.

Pelo que, no uso da competência atribuída pelo artigo 92.º, n.º 1, 
alínea o) do RJIES e pelo artigo 44.º, n.º 1, alínea n) dos Estatutos do 
IPLeiria, aprovo o Regulamento de Prestação de Serviço dos Docentes 
do IPLeiria.

30 de julho de 2015. — O Presidente do IPLeiria, Nuno André Oli-
veira Mangas Pereira.

Regulamento de Prestação de Serviço dos Docentes
do Instituto Politécnico de Leiria

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente regulamento estabelece as regras necessárias à exe-
cução do ECPDESP, em matéria de prestação de serviço dos docentes.

2 — O presente regulamento aplica -se a todo o pessoal docente do 
IPLeiria.

Artigo 2.º
Princípios gerais

1 — Na organização e regulação do serviço dos docentes, o IPLeiria 
pauta a sua atuação através dos princípios gerais consagrados na legisla-
ção, nos Estatutos e na regulamentação aplicável, tendo em consideração, 
designadamente:

a) Os princípios adotados na gestão de recursos humanos, nomea-
damente da eficiência e eficácia, o acautelar do interesse público e dos 
direitos e interesses legítimos dos seus docentes;

b) Os documentos de enquadramento do IPLeiria, nomeadamente o 
Plano Estratégico e o Plano de Atividades Anual, do IPLeiria e da res-
petiva unidade orgânica e o Sistema Interno de Garantia da Qualidade 
do IPLeiria;

c) O desenvolvimento da atividade científica e as estratégias do IPLei-
ria nesse domínio;

d) Os princípios enformadores do Processo de Bolonha;
e) O desenvolvimento da oferta formativa do IPLeiria e as estratégias 

que a enformam;
f) A necessidade de os docentes poderem desenvolver e concluir os 

seus projetos de doutoramento em tempo útil;
g) A participação em atividades de interação com a sociedade, no 

enquadramento estratégico que lhes corresponde;
h) A participação em atividades de gestão do IPLeiria;
i) A atividade desenvolvida pelos docentes no âmbito de entidades 

associadas ou participadas pelo IPLeiria.

2 — De acordo com o disposto no presente regulamento, tem -se 
igualmente em conta:

a) A gestão eficiente e equilibrada dos recursos humanos;
b) A responsabilização e dignificação da função docente;
c) A diferenciação de funções correspondentes a cada categoria da 

carreira do pessoal docente e o equilíbrio plurianual na repartição das 
mesmas pelos docentes;

d) A valorização do desempenho dos docentes e o reconhecimento 
do mérito.

Artigo 3.º
Direitos

São direitos dos docentes do IPLeiria, para além dos direitos reconhe-
cidos a todos os trabalhadores que exercem funções públicas:

a) Dispor dos recursos adequados para o exercício das suas funções;
b) Participar nas eleições para os órgãos da instituição, de acordo com 

o regime instituído nos Estatutos e nos regulamentos eleitorais aplicáveis;
c) Frequentar atividades formativas para atualização dos seus co-

nhecimentos;
d) Obter a avaliação da sua atividade, de acordo com o regulamento 

de avaliação do desempenho dos docentes;
e) Participar, no âmbito da missão e das atribuições do Instituto, na 

submissão de projetos de investigação e ou de cooperação e transferência 
de conhecimento;

f) Participar na orientação e formação científica, técnica, cultural, 
artística e pedagógica do pessoal docente que consigo colabore, apoiando 
a sua formação naqueles domínios;

g) Dinamizar e cooperar em atividades de extensão e de divulgação 
do IPLeiria;

h) Participar na gestão da instituição e contribuir para o seu funcio-
namento eficiente;

i) Participar na prossecução dos objetivos estratégicos do IPLeiria;
j) Colaborar com as autoridades competentes e com os órgãos inte-

ressados no estudo e desenvolvimento do ensino e da investigação, com 
vista a uma constante satisfação das necessidades e fins conducentes ao 
progresso da sociedade portuguesa em geral e, em particular, da região 
de Leiria e Oeste.

Artigo 4.º
Garantias

1 — Os docentes gozam de liberdade de orientação e de opinião 
científica na lecionação das matérias, sem prejuízo de se encontrarem 
vinculados ao cumprimento dos programas das unidades curriculares.

2 — É garantida igualmente a liberdade intelectual aos docentes nos 
processos de ensino e de aprendizagem.

3 — É especialmente garantida aos docentes a propriedade intelectual 
dos materiais pedagógicos e científicos produzidos no exercício das suas 
funções, sem prejuízo das utilizações lícitas dos mesmos, designada-
mente, a sua livre utilização, sem quaisquer ónus, no processo de ensino 
pelo IPLeiria, e o respeito pelas normas de partilha e livre disponibiliza-
ção de recursos pedagógicos que o IPLeiria decida subscrever.

Artigo 5.º
Deveres do pessoal docente

São deveres genéricos dos docentes do IPLeiria:
a) Desenvolver permanentemente as suas competências pedagógicas e 

científicas e promover metodologias de ensino dinâmicas e atualizadas;
b) Contribuir para a formação global dos estudantes, nomeadamente 

a nível cultural, científico, técnico, artístico, profissional e humano, e 
promover o desenvolvimento do seu espírito crítico, empreendedor e 
criativo;

c) Promover e contribuir ativamente para a orientação e formação 
científica, técnica, cultural, artística e pedagógica do pessoal docente 
que consigo colabore, apoiando a sua formação naqueles domínios;

d) Manter atualizados os seus conhecimentos e desenvolver trabalhos 
de investigação científica e artística e outros estudos similares tendentes 
à criação de conhecimento e à promoção do desenvolvimento nacional, 
regional e local e à satisfação das necessidades das comunidades e 
instituições;

e) Elaborar e ou disponibilizar aos estudantes materiais didáticos 
atualizados e adequados, no âmbito das atividades de lecionação que 
desempenhem;

f) Conduzir com rigor científico a análise de todas as matérias, sem 
prejuízo da liberdade de orientação e de opinião consagrada no artigo 
anterior;

g) Cooperar ativamente na prossecução dos objetivos estratégicos 
do IPLeiria, nomeadamente nas matérias relativas aos processos de 
avaliação externa do IPLeiria, dos ciclos de estudos e de sistemas de 
garantia da qualidade;

h) Cumprir as regras de afiliação institucional do IPLeiria em todas 
as suas publicações e depositar uma cópia eletrónica das publicações 
académicas de que são autores ou coautores no Repositório Institucional 
de Informação Científica do IPLeiria, salvo se tal for manifestamente 
impossível;

i) Participar, quando eleito, convidado ou nomeado, na gestão da 
instituição e contribuir para o seu funcionamento eficiente, assegurando 
o exercício das funções para que tenham sido eleitos ou designados, 
ou dando cumprimento às ações que lhes hajam sido cometidas pelos 
órgãos competentes, dentro do seu horário de trabalho e no domínio 
científico -pedagógico em que a sua atividade se exerça, sem prejuízo, 
quanto aos cargos eletivos, da liberdade de aceitação de candidatura e 
renúncia ao mandato, e do direito de renúncia por falta superveniente 
de condições pessoais e institucionais para exercer o cargo;

j) Os constantes do Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem 
funções públicas;

k) Respeitar os Estatutos e demais regulamentos e normas aplicáveis, 
incluindo as normas, diretrizes gerais e os códigos de conduta, ética e 
de boas práticas, fixados pelos órgãos competentes;

l) Os demais deveres que lhes sejam atribuídos nos termos legais.

Artigo 6.º
Funções docentes

1 — As funções docentes compreendem as componentes pedagógica, 
técnico -científica e organizacional.

2 — A componente pedagógica compreende as atividades de leciona-
ção, a elaboração ou disponibilização de materiais didáticos, as atividades 
de atualização pedagógica, a elaboração, quando aplicável, de progra-
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mas, a orientação pedagógica de estudantes e docentes, a participação 
em atividades de complemento curricular e outras atividades assim 
consideradas pelos órgãos competentes.

3 — A componente técnico -científica comporta as atividades de atua-
lização e investigação científica, investigação científica e desenvolvi-
mento tecnológico (IC&DT), a participação em atividades de natureza 
técnica e científica, a orientação científica, a participação em júris e 
provas académicas, as comunicações e publicações científicas, e outras 
atividades assim consideradas pelos órgãos competentes, visando sempre 
que possível a captação de financiamento externo.

4 — A componente organizacional envolve a prestação de serviços 
ao exterior, realização de estudos, pareceres e projetos, o envolvimento 
em órgãos de gestão, a participação em júris de ordem vária, e outras 
atividades assim consideradas pelos órgãos competentes.

5 — O âmbito das atividades elencadas nos números anteriores para 
cada docente encontra -se definido no ECPDESP, de acordo com a sua 
categoria profissional e demais legislação aplicável.

6 — No âmbito da extensão do IPLeiria, no respeito pelos princípios 
enformadores previstos no ECPDESP e em qualquer uma das com-
ponentes constantes dos números anteriores, as funções dos docentes 
abrangem nomeadamente:

a) A prestação de serviços à comunidade científica e educacional, bem 
como ao tecido económico -produtivo e à sociedade em geral;

b) A promoção de ações de divulgação científica, tecnológica, cultural 
e artística;

c) A elaboração de publicações de divulgação científica, tecnológica, 
cultural e artística;

d) A organização e lecionação de ações de educação ao longo da vida, 
incluindo formação profissional, dirigidas para o exterior;

e) A promoção de ações de valorização e transferência do conheci-
mento;

f) A realização de tarefas de gestão em entidades associadas ou par-
ticipadas do IPLeiria.

7 — Sem prejuízo do previsto nos números anteriores e nos termos 
do regulamento de avaliação do desempenho dos docentes do IPLeiria, 
os docentes podem dedicar -se total ou parcialmente a qualquer das 
componentes da atividade docente.

Artigo 7.º
Investigação científica

1 — As atividades de investigação científica incluem a pesquisa ori-
ginal, o desenvolvimento tecnológico, a criação científica e cultural e a 
divulgação nacional ou internacional dos respetivos resultados.

2 — As atividades de investigação científica desenvolvidas pelos 
docentes devem ser realizadas, em regra, no IPLeiria.

3 — Compete aos docentes propor ao conselho técnico -científico o 
quadro institucional que melhor se adeque ao exercício da investigação 
que deve desenvolver, obtido parecer prévio do conselho científico da 
unidade de investigação que integre, se aplicável.

4 — A proposta referida no número anterior deve incluir, designa-
damente, as atividades a desenvolver, as entidades envolvidas, o cro-
nograma, as condições e os recursos necessários à sua prossecução, 
sempre que possível, por financiamento externo, os resultados a atingir 
e a forma de divulgação destes.

5 — Após apreciação do conselho técnico -científico e do conselho 
científico, sempre que aplicável, a proposta é submetida a parecer do 
diretor e aprovação pelo presidente.

6 — No âmbito da atividade de investigação, incumbe aos docentes, 
nomeadamente:

a) Coordenar e participar em projetos de desenvolvimento científico 
e tecnológico e de criação cultural e artística;

b) Divulgar, de acordo com as boas práticas em vigor na sua área 
científica, os resultados obtidos;

c) Proteger, sempre que adequado, a propriedade intelectual desen-
volvida no decurso da sua atividade científica;

d) Orientar e contribuir para a formação científica e técnica do pessoal 
com que colaboram e dos estudantes e investigadores que orientam;

e) Participar em atividades de cooperação nacional e internacional 
na sua área científica, designadamente através da colaboração em so-
ciedades científicas, da participação em corpos editoriais de revistas 
científicas, da coordenação e participação em comissões organizadoras 
e científicas de eventos científicos.

7 — Para maximizar o impacto das atividades de investigação e 
a concretização da missão do IPLeiria, os docentes devem em regra 
contribuir para a organização, funcionamento e desenvolvimento dos 
centros de investigação do Instituto ou por ele participados, neles par-

ticipando de acordo com os critérios de pertença definidos por estes 
centros de investigação.

8 — A participação de docentes do IPLeiria em centros ou atividades 
de investigação externas ao Instituto carece de autorização do presidente, 
ouvido o conselho técnico -científico da respetiva unidade orgânica.

Artigo 8.º
Distribuição de Serviço Docente

1 — A distribuição de serviço docente é aprovada anualmente pelo 
conselho técnico -científico da unidade orgânica, tendo por base os 
critérios gerais estabelecidos pelos órgãos competentes, e sujeita a 
homologação do presidente do IPLeiria.

2 — A distribuição de serviço docente contempla o serviço docente 
considerado para o efeito pela lei e pelas normas internas vigentes no 
IPLeiria.

3 — Pode ser distribuído serviço docente em mais do que uma unidade 
orgânica de ensino ou de formação do IPLeiria.

4 — O período semanal de serviço pode incluir a prestação de serviço 
em período noturno e/ou aos sábados.

5 — Na distribuição de serviço dos docentes procurar -se -ão ter em 
conta os seguintes princípios orientadores:

a) As necessidades de serviço docente e os recursos humanos dis-
poníveis;

b) A compatibilidade com as instalações disponíveis, com o número 
de estudantes previstos por turma e com outras restrições pedagógicas 
e logísticas existentes;

c) Os princípios da equidade e da justiça na distribuição das cargas 
letivas, sendo tidos em conta o número de estudantes resultante da dis-
tribuição, o número de unidades curriculares lecionadas, a lecionação 
de conteúdos pela primeira vez e a desejabilidade da continuidade da 
lecionação das unidades curriculares, em ordem a garantir maior esta-
bilidade e qualidade de ensino;

d) Os regimes de adaptabilidade dos períodos de trabalho previstos 
na lei para trabalhadores que exercem funções públicas face às situações 
de docentes grávidas, puérperas, lactantes, com filhos menores e de 
docentes com capacidade limitada por motivo de doença;

e) A contabilização do serviço docente noturno nos termos da lei.

Artigo 9.º
Regime de Prestação de Serviço

1 — O pessoal docente de carreira exerce as suas funções, em regra, 
em regime de dedicação exclusiva.

2 — O exercício de funções é realizado em regime de tempo integral 
mediante manifestação do interessado nesse sentido.

3 — À transição entre os regimes de dedicação exclusiva e de tempo 
integral aplica -se o disposto na legislação vigente.

4 — Os docentes convidados que desempenhem outras funções, pú-
blicas ou privadas, incompatíveis com a prestação de serviço em regime 
de tempo integral, são contratados em regime de tempo parcial.

5 — Os docentes em regime de tempo parcial auferem uma remune-
ração igual a uma percentagem do vencimento fixado para o regime de 
tempo integral, correspondente à categoria e nível remuneratório para 
que são contratados.

6 — Considera -se regime de tempo integral o que corresponde ao ho-
rário semanal de trabalho da generalidade dos trabalhadores em funções 
públicas, compreendendo um máximo de doze horas de aulas semanais 
e um mínimo de seis.

7 — O período normal de trabalho dos docentes de carreira e do 
pessoal docente especialmente contratado em regime de dedicação ex-
clusiva ou em regime de tempo integral corresponde à duração semanal 
do trabalho para a generalidade dos trabalhadores em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas.

Artigo 10.º
Dedicação exclusiva

1 — O regime de dedicação exclusiva implica a renúncia de qual-
quer função ou atividade remunerada, pública ou privada, incluindo o 
exercício de profissão liberal.

2 — Não viola o compromisso de dedicação exclusiva a perceção 
de remunerações decorrentes do exercício das atividades previstas no 
artigo 34.º  - A do ECPDESP.

Artigo 11.º
Tempo Parcial

No regime de tempo parcial, o número de horas de serviço semanal, 
incluindo aulas, sua preparação e apoio aos estudantes, é contratualmente 
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fixado, nos termos da tabela anexa ao presente regulamento, respeitando 
a seguinte relação percentual das componentes de serviço semanal:

a) Horas letivas — 33,3 %;
b) Horas de apoio aos alunos — 16,7 %;
c) Horas de preparação de aulas — 50 %.

Artigo 12.º
Cargos

Os docentes de carreira em tempo integral ou em exclusividade:
a) Não podem exercer funções em órgãos de direção de outra insti-

tuição de ensino superior;
b) Podem ser vogais de conselhos científicos, técnico -científicos ou 

pedagógicos de outra instituição de ensino superior.

Artigo 13.º
Autorização para acumulação de funções

1 — A autorização para a acumulação de funções é concedida para 
um ano letivo, não estando sujeita a renovação automática.

2 — As atividades não profissionais e não remuneradas de âmbito 
associativo, de participação cívica, de cidadania e de cariz religioso não 
carecem de autorização por parte do presidente do Instituto.

Artigo 14.º
Férias

1 — As férias são gozadas em períodos de interrupção da atividade 
letiva, designadamente Carnaval, Páscoa, verão e Natal.

2 — Em situações excecionais, devidamente fundamentadas, e desde 
que assegurado o serviço docente, pode ser autorizado o gozo de férias 
fora destes períodos, tendo em conta o calendário escolar e o horário 
letivo do docente.

3 — Em caso de não marcação de férias pelo próprio, as férias são 
marcadas pelos serviços, nos termos da lei, nos períodos referidos no 
n.º 1.

Artigo 15.º
Faltas e substituições

1 — A não comparência de um docente numa determinada ativi-
dade, que lhe esteja diretamente afeta ou para a qual foi devidamente 
convocado, acarreta a aplicação do regime legal de faltas aplicável aos 
trabalhadores em funções públicas.

2 — Os diretores das unidades orgânicas regulam internamente a 
forma de cumprimento das obrigações referidas no número anterior e as 
situações em que seja possível ao docente, sem prejuízo das demais ativi-
dades letivas, e dos direitos dos estudantes, reprogramar aulas e tempos 
de assistência a estudantes ou compensar aulas não lecionadas.

Artigo 16.º
Dispensa de serviço docente

1 — Os docentes em regime de tempo integral, com ou sem dedicação 
exclusiva, podem propor aos órgãos estatutariamente competentes o 
enquadramento que consideram mais adequado à realização das funções 
docentes para as quais foram contratados e o quadro institucional que 
melhor se adeque ao exercício da investigação que devem desenvolver.

2 — Os professores podem, nomeadamente, solicitar:
a) Dedicar -se, total ou parcialmente, a qualquer das componentes 

da atividade académica, numa base de equilíbrio plurianual, por um 
tempo determinado, com contabilização e compensação obrigatória das 
eventuais cargas letivas excessivas;

b) Autorização para participar noutras instituições, designadamente 
de ciência e tecnologia, sem perda de direitos;

c) Dispensa de serviço docente para, nos termos previstos do ar-
tigo 36.º do ECPDESP, realização de projetos de investigação ou de 
extensão.

3 — Compete ao presidente do Instituto, ouvido o conselho técnico-
-científico e o diretor, autorizar as situações previstas no número anterior.

4 — O presidente do Instituto pode fixar anualmente, ouvidos o con-
selho técnico -científico e o diretor das unidades orgânicas, prioridades 
estratégicas do Instituto que justifiquem a concessão do regime previsto 
nos números anteriores, nomeadamente para preparação de cursos em 
regime de e -learning, serviço de cooperação com outros países, pro-
gramas interinstitucionais e projetos de investigação científica ou de 
extensão de alto nível.

5 — Para além das dispensas de serviço docente previstas nos arti-
gos 36.º e 36.º -A, ambos do ECPDESP, os docentes podem ser dispen-
sados, total ou parcialmente, das atividades docentes para a realização 
de trabalho inserido no desempenho das atribuições do IPLeiria.

6 — A autorização prevista no número anterior é da competência do 
presidente do Instituto, após parecer do diretor e do conselho técnico-
-científico da respetiva unidade orgânica de ensino a que os docentes 
se encontrem vinculados.

7 — Os docentes que se encontrem dispensados, total ou parcial-
mente, das atividades docentes para a realização de trabalho inserido 
no desempenho das atribuições do IPLeiria, em nome do interesse 
público, consideram -se, para todos os efeitos legais, no exercício de 
serviço público.

Artigo 17.º
Mobilidade

1 — Os docentes podem solicitar o exercício de funções noutras 
instituições, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, no âmbito 
de contratos ou acordos celebrados entre essas instituições e o IPLeiria.

2 — Os contratos ou acordos referidos no número anterior estabelecem 
o regime aplicável ao exercício das funções dos docentes, nomeadamente 
em matéria de duração, remuneração e substituição.

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica o estabele-
cimento de acordos para o exercício de funções públicas ou privadas 
abrangidas pelas figuras da mobilidade interna, comissões de serviço e 
cedências de interesse público, assim como as que envolvam, por opção 
do interessado, a interrupção temporária de vínculo.

4 — A assinatura dos contratos ou acordos é da competência do 
presidente, ouvido o conselho técnico -científico e o diretor.

Artigo 18.º
Educação a distância

1 — A educação a distância é uma metodologia que se baseia na utili-
zação da internet para dinamizar e fomentar a utilização de novas formas 
de aprendizagem a fim de desenvolver competências e adquirir conhe-
cimento, permitindo a ultrapassagem de barreiras tradicionais, como 
o espaço e o tempo, e adequando a oferta formativa a novos públicos.

2 — Os docentes que lecionam no regime de ensino a distância usu-
fruem de formação específica nos equipamentos, tecnologia, metodo-
logias e na plataforma de aprendizagem a distância ministrada pela 
Unidade de Ensino a Distância do IPLeiria.

Artigo 19.º
Programas das unidades curriculares

1 — O programa da unidade curricular é elaborado pelo docente res-
ponsável pela unidade curricular e apresentado ao coordenador do curso, 
ao qual compete, em articulação com a comissão científica do curso e 
os coordenadores da área científica, articulá -lo com os programas das 
demais unidades curriculares do curso e submetê -lo a aprovação do CTC.

2 — O programa da unidade curricular é elaborado em língua portu-
guesa e em língua inglesa.

3 — O programa será lançado, pelo docente responsável, em for-
mulário próprio (ficha da unidade curricular) na aplicação de gestão 
científico -pedagógica, obedecendo a todos os elementos exigidos, res-
peitando o enquadramento legal e as orientações da Agência de Ava-
liação e Acreditação do Ensino Superior para a garantia da qualidade 
do ensino superior.

4 — O programa da unidade curricular, terminado o processo de 
elaboração e aprovação, é disponibilizado pelo docente responsável, 
nos termos e nos prazos estipulados para o efeito.

Artigo 20.º
Sumários e Registo de Presença

1 — Os docentes elaboram o sumário de cada aula, contendo, entre 
outros elementos, a indicação da matéria lecionada com referência ao 
programa da unidade curricular, o qual é disponibilizado aos estudantes 
através de aplicação informática.

2 — Sempre que não seja possível o registo eletrónico de presenças 
em aula, os docentes recolhem a assinatura dos estudantes presentes em 
cada aula, nos termos definidos pelo diretor de cada unidade orgânica.

3 — O preenchimento do sumário na aplicação informática e o registo 
de presenças são efetuados no prazo e termos estipulados pelo diretor 
de cada unidade orgânica.

4 — A não entrega de qualquer dos documentos referidos no número 
anterior, dentro do prazo referido, deve ser justificada.
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5 — A violação do dever profissional específico de entrega do sumá-
rio, ou das folhas de presença, constitui matéria disciplinar.

Artigo 21.º
Provas de avaliação

1 — Aos docentes compete entregar os enunciados, as provas e todos 
os outros elementos inerentes à avaliação dos estudantes.

2 — A entrega dos documentos referidos no número anterior deverá 
ser efetuada nos termos e até ao final do período estipulados pelo diretor 
de cada unidade orgânica.

Artigo 22.º
Professores aposentados, reformados ou jubilados

1 — Nos termos do artigo 42.º do ECPCESP, ao professor aposentado 
ou reformado por limite de idade cabe a designação de professor jubilado.

2 — Os professores aposentados, reformados e jubilados podem:
a) Ser orientadores de dissertações de mestrado e de teses de dou-

toramento;
b) Ser membros dos júris para atribuição dos graus de mestre e de 

doutor;
c) Ser membros dos júris para atribuição dos títulos de agregado, de 

habilitação e de especialista;
d) Desenvolver trabalhos de investigação científica.

3 — Os professores aposentados, reformados ou jubilados podem, 
ainda, a título excecional, quando se revele necessário, tendo em con-
sideração a sua especial competência num determinado domínio:

a) Ser membros dos júris dos concursos abrangidos pelo presente 
Regulamento e pelos Estatutos da Carreira Docente Universitária e 
Estatuto da Carreira de Investigação Científica;

b) Lecionar, em situações excecionais, em instituições de ensino 
superior, não podendo, contudo, satisfazer necessidades permanentes 
de serviço docente.

4 — A lecionação prevista na alínea b) do número anterior deve ser 
enquadrada por contrato do qual conste de modo expresso o caráter 
excecional do exercício de funções, às quais, quando remuneradas, é 
aplicável o regime constante do Estatuto da Aposentação ou da legislação 
da Segurança Social, conforme o caso, bem como a autorização do órgão 
legal e estatutariamente competente da instituição.

Artigo 23.º
Resolução alternativa de litígios

Em matéria de prestação do serviço docente, atento o disposto no 
artigo 44.º -A do ECPDESP, pode vir a ter lugar o recurso a mecanismos 
de resolução alternativa de litígios.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor após a publicação no Diário 
da República.

ANEXO

Tabela 

Tempo parcial — percentagem
de contratação Horas letivas

80 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
70 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
60 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
55 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
50 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
40 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
30 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
20 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
15 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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 Regulamento n.º 563/2015

Regulamento Académico do 2.º Ciclo de Estudos do Instituto 
Politécnico de Leiria

Preâmbulo
Considerando a experiência adquirida no Instituto Politécnico de 

Leiria (IPLeiria) com a aplicação do Regulamento Geral da Formação 
Graduada e Pós -Graduada no IPLeiria e Regimes Aplicáveis a Estudan-
tes em Situações Especiais até agora vigente, as alterações legislativas 
entretanto operadas e face às especificidades da formação de 2.º ciclo 
ministrada em cada uma das escolas do IPLeiria, tornou -se necessário 
aprovar um novo Regulamento Académico do 2.º ciclo de estudos do 
Instituto Politécnico de Leiria.

Foi ouvido o conselho académico do IPLeiria.
Foi promovida a divulgação e discussão do projeto de alteração pelos 

interessados.
Foi promovida a audição das associações de estudantes, da senhora 

provedora do estudante e dos órgãos das escolas.
Assim nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 110.º, conjugada com 

a alínea o) do n.º 1 do artigo 92.º, ambos da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro, diploma que aprovou o Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior, da alínea n) do n.º 1 do artigo 44.º e da alínea a) do 
n.º 2 do artigo 121.º dos Estatutos do IPLeiria, do artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março1, aprovo o Regulamento Académico do 
2.º ciclo de estudos do Instituto Politécnico de Leiria, o qual se publica 
em anexo ao presente despacho.

30 de julho de 2015. — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira.

ANEXO

Regulamento Académico do 2.º Ciclo de Estudos 
do Instituto Politécnico de Leiria

CAPÍTULO I

Parte Geral

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente regulamento visa estabelecer as regras gerais aplicá-
veis aos cursos de 2.º ciclo do Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria).

2 — A aplicação do presente regulamento aos cursos de 2.º ciclo de 
estudos em domínios de habilitação para a docência, na área da saúde 
e noutras áreas objeto legislação específica faz -se com salvaguarda das 
normas e condições previstas na legislação aplicável.

3 — Os cursos de 2.º ciclo ministrados em regime de associação, nos 
termos legalmente previstos, regem -se pelo que for acordado em proto-
colo celebrado pelas instituições envolvidas, devendo assegurar -se que 
os termos de funcionamento e as regras de avaliação de conhecimentos 
são divulgadas até ao início do prazo de candidaturas.

4 — Os cursos de 2.º ciclo ministrados em parceria entre duas ou mais 
escolas do IPLeiria ou com outras entidades, nos termos legalmente 
previstos, regem -se pelo presente regulamento, podendo ser aprovada 
conjuntamente pelos órgãos competentes das entidades envolvidas a 
regulamentação prevista no presente diploma.

SECÇÃO I

Conceitos

Artigo 2.º
Conceitos

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) “Curso de 1.º ciclo” o ciclo de estudos conducente ao grau de licen-

ciado organizado nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março2;

b) “Curso de 2.º ciclo” o ciclo de estudos conducente ao grau de 
mestre organizado nos termos do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março;

c) “2.º ciclo” o conjunto de unidades curriculares totalizando entre 60 
e 120 créditos ECTS, conforme o plano de estudos aprovado;

d) “Coordenação de curso” a estrutura composta pelo coordenador do 
curso, comissão científica de curso e comissão pedagógica de curso;
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e) “Matrícula” o ato pelo qual o estudante dá entrada no IPLeiria. A 
matrícula implica o pagamento de propina;

f) “Inscrição no ano letivo” o ato que faculta ao estudante, depois de 
matriculado, a inscrição nas diversas unidades curriculares do currículo 
do curso/ano/semestre. A inscrição ou renovação da inscrição implica 
o pagamento de propina;

g) “Inscrição em unidades curriculares” o ato que permite ao estudante 
a frequência das unidades curriculares, ser avaliado e ter a respetiva 
classificação registada no seu currículo académico;

h) “Inscrição em unidade curricular isolada” ato que faculta a um 
estudante ou outro interessado a frequência de unidades curriculares, 
nos termos do presente regulamento;

i) “Plano de estudos do curso” o conjunto organizado de unidades 
curriculares em que os estudantes devem obter aprovação para a obten-
ção de um determinado grau académico ou para reunir uma parte das 
condições para obtenção de um determinado grau académico;

j) “Propina” a taxa de frequência paga pelos estudantes ao IPLeiria;
k) “Prescrição” o ato pelo qual caduca a matrícula de um estudante 

na sequência de insucesso escolar repetido;
l) “Unidade curricular” a unidade de ensino com objetivos de for-

mação próprios que é objeto de inscrição administrativa e de avaliação 
traduzida numa classificação final;

m) “Duração normal de um ciclo de estudos” o número de anos, semes-
tres e ou trimestres letivos em que o ciclo de estudos deve ser realizado 
pelo estudante, quando a tempo inteiro e em regime presencial;

n) “Crédito ECTS” a unidade de medida do trabalho do estudante 
sob todas as suas formas, designadamente sessões de ensino de natureza 
coletiva, sessões de orientação pessoal de tipo tutorial, estágios, projetos, 
trabalhos no terreno, estudo e avaliação, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 42/2005, de 22 de fevereiro3;

o) “Condições de acesso” as condições gerais que devem ser satisfeitas 
para requerer a admissão a um ciclo de estudos;

p) “Condições de ingresso” as condições específicas que devem ser 
satisfeitas para requerer a admissão a um ciclo de estudos concreto num 
determinado estabelecimento de ensino;

q) “Caducidade da matrícula” a matrícula num estabelecimento de 
ensino superior caduca quando um estudante validamente inscrito e 
matriculado num ano letivo não realiza uma inscrição válida no ano 
letivo subsequente.

SECÇÃO II

Do acesso e ingresso nos cursos de 2.º ciclo
Artigo 3.º

Acesso e ingresso
1 — Podem candidatar -se ao acesso ao ciclo de estudos conducente 

ao grau de mestre:
a) Titulares do grau de licenciado ou equivalente legal;
b) Titulares de um grau académico superior estrangeiro, conferido 

na sequência de um 1.º ciclo de estudos organizado de acordo com 
os princípios do Processo de Bolonha por um Estado aderente a este 
Processo;

c) Titulares de um grau académico superior estrangeiro que seja 
reconhecido como satisfazendo os objetivos do grau de licenciado pelo 
órgão científico estatutariamente competente do estabelecimento de 
ensino superior onde pretendem ser admitidos;

d) Detentores de um currículo escolar, científico ou profissional, 
que seja reconhecido como atestando capacidade para realização deste 
ciclo de estudos pelo órgão científico estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino superior onde pretendem ser admitidos.

2 — As condições específicas que devem ser satisfeitas para requerer 
a admissão a cada ciclo de estudos, nomeadamente, as áreas de formação 
cuja detenção é requerida para ingresso no curso são aprovadas pelo 
conselho técnico -científico da escola que ministra o curso em causa.

3 — O reconhecimento a que se referem as alíneas b) a d) do n.º 1 tem 
como efeito apenas o acesso ao ciclo de estudos conducente ao grau de 
mestre e não confere ao seu titular a equivalência ao grau de licenciado 
ou o reconhecimento desse grau.

Artigo 4.º
Limitações quantitativas

(Numerus clausus)
1 — O ingresso nos ciclos de estudos conducentes ao grau de mestre 

está sujeito a limitações quantitativas nos termos legais.

2 — Compete ao presidente do IPLeiria, obtido o parecer prévio 
do conselho académico, aprovar as vagas para ingresso nos cursos do 
2.º ciclo de estudos, de acordo com os critérios legais aplicáveis.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior o coordenador de 
curso, com a colaboração da comissão científica de curso e ouvidos 
os departamentos ou estruturas com funções equivalentes envolvidos, 
propõe ao diretor o número de vagas do respetivo curso.

4 — O diretor pode ouvir os conselhos técnico -científico e peda-
gógico

5 — As vagas definidas para cada edição dos ciclos de estudos são 
divulgadas no edital de abertura dos processos de candidatura.

6 — Em caso de não ocupação de todas as vagas podem ser abertas 
tantas fases de candidatura quantas as necessárias para o esgotamento 
total de vagas, desde que garantida a adequada integração no curso 
dos estudantes que venham a ingressar em fases de candidatura pos-
teriores.

Artigo 5.º
Processo de candidatura

1 — As candidaturas são apresentadas no prazo a definir em sede de 
concurso anual aberto por despacho do presidente do IPLeiria e divul-
gado através de edital a publicar no sítio na internet do Instituto.

2 — Sem prejuízo da informação relativa a cada ciclo de estudos 
divulgada em permanência no sítio na internet do Instituto, o edital 
referido no número anterior deve conter, nomeadamente:

a) As vagas colocadas a concurso;
b) Os documentos a apresentar com a candidatura;
c) Os critérios de seleção e seriação aprovados pelo conselho técnico-

-científico;
d) O calendário do concurso;
e) A data prevista para início do curso e dias de funcionamento;
f) A língua em que é ministrado o curso;
g) Os termos em que é admitida a candidatura de estudantes em fase 

de conclusão da licenciatura.

3 — Podem candidatar -se aos cursos de 2.º ciclo estudantes que este-
jam em fase de conclusão do curso de licenciatura nas áreas de formação 
cuja detenção é requerida para ingresso no curso e que declarem esse 
facto na candidatura.

4 — As candidaturas apresentadas nos termos do número anterior 
são consideradas para efeitos de admissão e seriação se os estudantes 
concluírem o curso e comprovarem a sua conclusão até ao termo do 
prazo de candidaturas.

5 — Caso tenham sido apresentadas candidaturas de estudantes do 
IPLeiria nas condições previstas no n.º 3, a comissão científica de curso, 
antes de proceder à admissão e seriação das candidaturas, deve solicitar 
aos serviços académicos informação sobre se os estudantes concluíram 
o curso até ao termo do prazo de candidaturas e, em caso afirmativo, 
devem as respetivas candidaturas ser consideradas na respetiva fase de 
candidaturas.

6 — Para efeitos do número anterior devem os serviços académicos 
disponibilizar a informação necessária à análise das candidaturas.

7 — As candidaturas dos estudantes que não tenham concluído o 
curso até ao termo do prazo de candidaturas são oficiosamente remetidas 
para fase de candidaturas subsequente, se esta tiver lugar, aplicando -se 
o mesmo procedimento definido nos números anteriores.

Artigo 6.º
Seleção e seriação

1 — Cabe ao coordenador de curso, ouvida a comissão científica 
de curso, propor os critérios de seleção e seriação ao diretor, que os 
submete a aprovação do conselho técnico -científico da escola que mi-
nistra o curso.

2 — Devem ser definidos critérios de seleção e seriação específicos 
para as candidaturas apresentadas ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do 
artigo 3.º

3 — As escolas devem assegurar a divulgação atualizada dos critérios 
referidos nos números anteriores aquando da abertura dos processos 
anuais de candidatura.

4 — A seleção e seriação dos candidatos compete às comissões cien-
tíficas dos cursos ou ao júri designado para o efeito pelo presidente do 
IPLeiria ou pelo diretor da escola, se nele tiver sido delegada a respetiva 
competência, sob proposta do conselho técnico -científico.

Artigo 7.º
Divulgação de resultados, reclamações e homologação

1 — Os resultados são divulgados através de edital a publicitar no 
sítio na internet do Instituto.
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2 — Quando o número de candidatos admitidos for inferior ao nú-
mero vagas postas a concurso, o edital referido no número anterior deve 
conter a indicação de admitido (colocado) ou excluído, acompanhada 
da fundamentação em caso de exclusão.

3 — Quando o número de candidatos admitidos seja superior ao nú-
mero de vagas postas a concurso, o edital referido no n.º 1 deve conter 
a lista ordenada dos candidatos admitidos seriados e respetiva classifi-
cação final, com a indicação de colocado ou não colocado, e a lista de 
candidatos excluídos, acompanhadas da respetiva fundamentação.

4 — À audiência de interessados aplica -se o disposto no Código do 
Procedimento Administrativo.

5 — Dos resultados cabe reclamação fundamentada para a comissão 
científica de curso ou para o júri, consoante o caso, no prazo definido 
no edital de abertura de candidaturas.

6 — Os resultados finais são homologados pelo presidente do IPLeiria.

Artigo 8.º
Reinscrição no 2.º ciclo de estudos

1 — O estudante que, após uma interrupção de estudos, pretenda 
reinscrever -se num curso de 2.º ciclo em que já tenha estado matricu-
lado e inscrito anteriormente, pode candidatar -se a uma nova edição do 
curso ou requerer a renovação da sua inscrição em momento anterior, 
podendo ser autorizada a renovação da inscrição sempre que verifiquem 
as condições legais e de integração no curso em causa.

2 — A creditação da formação anteriormente realizada segue as regras 
gerais previstas no Regulamento de Creditação do IPLeiria.

SECÇÃO III

Da matrícula e inscrição

Artigo 9.º
Número máximo de unidades curriculares

1 — Os estudantes do 2.º ciclo de estudos não podem inscrever -se:
a) No ano letivo de ingresso, a mais de 60 créditos ECTS, exceto se 

o estudante for posicionado no 2.º ano curricular, caso em que se aplica 
a regra da alínea b) do presente número;

b) Nos anos letivos subsequentes, a um conjunto de unidades curri-
culares que corresponda a mais do que 76 créditos ECTS.

2 — No caso de inscrição nas unidades curriculares de dissertação, 
projeto e estágio de natureza profissional, as normas específicas de 
cada curso e ou de cada unidade curricular podem prever qual o número 
mínimo de créditos ECTS aprovados necessários para a inscrição e qual 
o número máximo de créditos ECTS de outras unidades curriculares em 
que o estudante pode estar inscrito em acumulação.

3 — São aprovadas regras específicas quanto a matrículas e inscri-
ções no que respeita aos ciclos de estudos a realizar em associação e 
ou parceria com outras instituições de ensino superior nos termos da 
lei, aos que se encontrem regulados por legislação específica e a outras 
situações não previstas que pela sua natureza ou enquadramento legal 
exijam tratamento especial.

Artigo 10.º
Unidades curriculares isoladas

1 — Os estudantes, para além das unidades curriculares a que se 
podem inscrever nos termos do artigo anterior, podem ao abrigo do 
artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, inscrever -se 
a unidades curriculares isoladas, sem que isso lhes confira qualquer 
direito à compatibilidade de horários com as unidades curriculares em 
que se podem inscrever nos termos do artigo anterior.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1, não se consideram unidades 
curriculares isoladas as unidades curriculares a que um estudante esteja 
obrigado a obter aproveitamento para concluir o plano de estudos do 
seu curso.

3 — A aprovação em unidades curriculares isoladas não isenta o 
estudante de obter aproveitamento a todas as unidades curriculares que 
constituem o seu plano de estudos.

4 — Podem também inscrever -se em unidades curriculares isoladas 
quaisquer outros interessados, independentemente das suas habilita-
ções académicas, com a garantia de creditação nos termos previstos 
na alínea b) do número seguinte se e quando ingressarem em curso 
que as integre.

5 — A inscrição pode ser feita em regime sujeito a avaliação, caso 
em que, se obtida aprovação:

a) São objeto de certificação;

b) São obrigatoriamente creditadas, com os limites fixados na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, caso 
o seu titular tenha ou venha a adquirir o estatuto de estudante de um 
ciclo de estudos de ensino superior;

c) São incluídas em suplemento ao diploma que venha a ser emitido.

6 — A inscrição em unidade curricular isolada só pode ser requerida 
até ao início do semestre em que a mesma é ministrada, salvo autori-
zação expressa do diretor da escola, ouvidos o responsável da unidade 
curricular e o coordenador de curso.

7 — O pedido de inscrição em unidade curricular isolada só pode 
ser recusado pelo diretor da escola, ouvidos o responsável da unidade 
curricular e o coordenador de curso, com fundamento em razões de 
natureza pedagógica e/ou científica, nomeadamente por excesso de 
estudantes inscritos.

Artigo 11.º
Taxas de inscrição em unidades curriculares isoladas

As taxas aplicáveis aos estudantes do IPLeiria pela inscrição em 
unidades curriculares isoladas, com e sem avaliação, são definidas pelo 
conselho de gestão do IPLeiria.

Artigo 12.º
Regras de inscrição e precedência

1 — Não é permitida a inscrição em qualquer unidade curricular se 
não estiver garantida a inscrição em todas as unidades curriculares dos 
semestres anteriores ao ano curricular em que o estudante se encontra 
posicionado.

2 — Os estudantes do 2.º ciclo de estudos só podem inscrever -se nas 
unidades curriculares de dissertação, trabalho de projeto ou estágio de 
natureza profissional quando puderem inscrever -se simultaneamente a 
todas as unidades curriculares que lhes faltem para concluir o curso.

3 — Podem existir, para além destas regras gerais, regras específicas 
de precedência, designadamente nos cursos de saúde, formação de pro-
fessores e artes e design, aprovadas pelos conselhos técnico -científicos 
das escolas que os ministram, ouvido o respetivo conselho pedagógico, 
sob proposta da coordenação do curso.

4 — Podem ainda existir regras específicas de precedência, sempre 
que o insucesso em unidade curricular precedente de semestre ímpar 
iniba o estudante de frequentar todas as unidades curriculares do se-
mestre par, aprovadas pelos conselhos técnico -científicos das escolas, 
ouvido o respetivo conselho pedagógico, sob proposta da coordenação 
do curso.

5 — As regras específicas têm prioridade sobre a regra geral.

Artigo 13.º
Unidades curriculares com funcionamento nos dois semestres
O funcionamento das unidades curriculares de dissertação, projeto e 

estágio de natureza profissional a que correspondam 30 ou mais créditos 
ECTS deve ser assegurado nos dois semestres.

Artigo 14.º
Unidades curriculares optativas ou de opção

1 — Os coordenadores de curso, ouvida a comissão científica e os 
departamentos envolvidos, devem propor fundamentadamente ao diretor 
o elenco de unidades curriculares optativas e o respetivo número de vagas 
previstas para cada uma, a funcionar em cada ano letivo.

2 — A proposta deve ser feita até ao dia 15 de junho para ambos os 
semestres do ano letivo seguinte.

3 — As unidades curriculares optativas podem ser definidas de entre 
unidades curriculares do 2.º ciclo ministradas na escola em que o estu-
dante está inscrito ou noutra escola do Instituto.

4 — O diretor, ouvidos o conselho técnico -científico e o conselho 
pedagógico, aprova anualmente, até ao dia 30 de junho, o elenco de 
unidades curriculares optativas ou de opção.

5 — Os estudantes devem inscrever -se nas unidades curriculares 
optativas nos prazos previstos para inscrição nas restantes unidades 
curriculares do ano letivo, podendo alterar a inscrição nestas para ou-
tras unidades curriculares, até 10 dias de calendário após o início dos 
semestres, condicionada às limitações quantitativas definidas para cada 
unidade curricular

Artigo 15.º
Número mínimo de estudantes por unidade 

curricular optativa ou de opção
1 — As unidades curriculares optativas só funcionam se tiverem um 

número de inscrições igual ou superior a 15, salvo se as unidades curri-
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culares de opção forem de dissertação, trabalho de projeto ou estágio de 
natureza profissional e unidades curriculares regulares ou obrigatórias 
de outros cursos que se encontrem em funcionamento.

2 — Pode não ser observada a regra do número anterior quando as 
unidades curriculares optativas tenham um número médio de inscrições 
igual ou superior a 15 e mínimo efetivo de 10.

3 — Excecionalmente as unidades curriculares optativas podem ainda 
funcionar com um número de inscrições inferior a 10 por decisão fun-
damentada do diretor da escola, antecedida de autorização do conselho 
de gestão.

Artigo 16.º
Escolha de áreas de especialização

1 — Nos casos dos cursos que prevejam áreas de especialização 
a escolha do estudante deve ser feita em simultâneo com a inscrição 
em unidades curriculares do ano/semestre a partir do qual se inicie o 
desdobramento em áreas de especialização.

2 — Após a escolha de uma área de especialização qualquer altera-
ção está dependente de aprovação por parte do coordenador de curso, 
verificadas as condições de integração do requerente.

3 — Não é autorizado o funcionamento de áreas de especialização 
em que se hajam inscrito menos de 15 estudantes.

4 — Pode não ser observada a regra do número anterior quando as 
áreas de especialização tenham um número médio de inscrições igual 
ou superior a 15 e mínimo efetivo de 10.

5 — Excecionalmente as áreas de especialização podem ainda funcio-
nar com um número de inscrições inferior a 10 por decisão fundamentada 
do diretor da escola, antecedida de autorização do conselho de gestão.

6 — O pedido de alteração previsto no n.º 2 pode ser efetuado até 
10 dias de calendário após o início dos semestres.

7 — Pela alteração da área de especialização são devidos os emolu-
mentos previstos na tabela de emolumentos do IPLeiria.

8 — Excetuam -se do disposto do número anterior as situações cuja 
alteração decorra de circunstâncias não imputáveis ao estudante, no-
meadamente por número insuficiente de inscrições que inviabilizem o 
funcionamento da área escolhida.

Artigo 17.º
Transição de ano/definição do ano curricular

1 — O estudante de um curso de 2.º ciclo de estudos apenas transita 
de ano se não tiver mais de 16 créditos ECTS em atraso.

2 — A regra definida no número anterior aplica -se às situações de 
definição do ano curricular na sequência de processos de creditação.

Artigo 18.º
Inscrição de estudantes do 1.º ciclo em unidades 

curriculares do 2.º ciclo
1 — De acordo com o disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, é possível a inscrição de unidades curri-
culares de ciclos de estudos subsequentes.

2 — A inscrição em unidades curriculares do 2.º ciclo carece de re-
querimento e respetiva autorização e é efetuada como unidade curricular 
isolada do curso do 2.º ciclo.

3 — Aos estudantes do 1.º ciclo não é possível inscreverem -se nas 
unidades curriculares de 2.º ciclo que respeitem à dissertação de natu-
reza científica, trabalho de projeto ou estágio de natureza profissional 
objeto de relatório final.

Artigo 19.º
Unidades curriculares em língua estrangeira

1 — O diretor, ouvidos o conselho técnico -científico e o conselho 
pedagógico, pode aprovar anualmente o elenco de unidades curricu-
lares lecionadas em língua estrangeira, sob proposta da coordenação 
de curso.

2 — A aprovação constante do número anterior é precedida da au-
torização prévia do conselho de gestão, caso se verifique um aumento 
dos custos associados à referida lecionação.

3 — A informação sobre as unidades curriculares lecionadas em língua 
estrangeira deve ser dada a conhecer aos estudantes no momento da 
respetiva inscrição e sempre que possível em momento anterior.

Artigo 20.º
Anulação de matrícula e alteração/anulação de inscrição

1 — O estudante pode solicitar a anulação da sua matrícula/inscrição 
no ano letivo em qualquer momento do ano letivo.

2 — Os efeitos da anulação prevista no número anterior no que 
respeita ao pagamento de propinas são definidos no regulamento de 
propinas.

3 — O estudante pode solicitar junto dos serviços académicos a alte-
ração ou anulação da sua inscrição em unidades curriculares durante os 
primeiros 30 dias de calendário após o início do respetivo semestre de 
funcionamento, ou em caso de unidades curriculares anuais, durante os 
primeiros 30 dias de calendário após início do primeiro semestre curri-
cular, com observância do disposto quanto ao regime de precedências.

Artigo 21.º
Calendário escolar e horários

1 — O calendário escolar é aprovado anualmente antes do início 
de cada ano letivo pelo diretor da escola, ouvidos o conselho técnico-
-científico e o conselho pedagógico e observada a competência do 
conselho académico.

2 — Não é assegurada a compatibilização de horários de unidades 
curriculares de diferentes anos curriculares.

SECÇÃO IV

Da frequência e do funcionamento do ciclo de estudos

Artigo 22.º
Regime de frequência de estudos e regimes 

especiais de funcionamento
1 — O 2.º ciclo de estudos pode ser frequentado em regime de tempo 

integral, em regime de tempo parcial e ainda em conformidade com 
as especificidades decorrentes de regimes especiais expressamente 
previstos na lei.

2 — O 2.º ciclo de estudos pode funcionar em regime diurno, regime 
pós -laboral e em regime de ensino a distância, em português e em 
língua(s) estrangeira(s), nos termos da legislação aplicável.

Artigo 23.º
Ensino a distância

1 — Os cursos e as unidades curriculares lecionados em regime ensino 
a distância regem -se pelas normas e regulamentos aplicáveis aos cursos 
presenciais, com exceção das situações que exijam regulamentação 
específica, atenta a natureza do regime.

2 — É da responsabilidade do estudante no presente regime dotar -se 
do equipamento próprio e meios tecnológicos adequados, de acordo com 
as especificações previamente divulgadas pelo coordenador de curso, 
de forma a assegurar as condições que permitam um adequado acesso 
em termos de comunicação e autenticidade, para a realização de todas 
as sessões, momentos e atividades de acompanhamento ao longo do 
semestre letivo e das respetivas provas de avaliação a distância.

3 — Por cada unidade curricular deve o docente responsável prever 
momentos, modalidades e ferramentas de comunicação síncrona e ou 
assíncrona para o acompanhamento de atividades e ou trabalhos em 
curso, que devem constar do roteiro de aprendizagem a divulgar no 
sítio na internet da escola.

Artigo 24.º
Mudança de regime

1 — Com exceção dos inscritos no 1.º ano, 1.ª vez, os estudantes 
podem requerer ao diretor da escola a mudança de regime, dentro do 
mesmo curso, sempre que o mesmo funcione em mais do que um regime, 
nos termos do n.º 2 do artigo 22.º

2 — A decisão compete ao diretor da escola ouvido o coordenador 
de curso.

3 — O deferimento do pedido de mudança de regime está condi-
cionado à verificação das condições de integração dos requerentes nos 
regimes em causa.

4 — O requerimento deve ser apresentado até ao termo da 2.ª fase do 
período de inscrição anual e desde que o estudante não tenha procedido 
à renovação da inscrição no regime de que pretende mudar.

5 — Os pedidos são deferidos por ordem de entrada do requeri-
mento.

6 — São liminarmente indeferidos os requerimentos apresentados 
fora de prazo.

7 — Em casos excecionais e devidamente fundamentados, podem ser 
apresentados requerimentos para além do prazo definido no n.º 4, cujo 
deferimento fica condicionado à existência de condições de integração 
dos requerentes nos regimes em causa.
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8 — Os estudantes a quem seja autorizada a mudança de regime 
têm o prazo máximo de 10 dias de calendário, contados a partir da data 
da comunicação da decisão, para procederem à inscrição nos serviços 
académicos, sob pena de a autorização caducar automaticamente.

9 — Pela mudança de regime são devidos os emolumentos previstos 
na tabela de emolumentos do IPLeiria.

10 — Excetuam -se do disposto do número anterior as situações 
cuja mudança de regime decorra por circunstâncias não imputáveis ao 
estudante, nomeadamente por número insuficiente de inscrições que 
inviabilizem o funcionamento do regime escolhido.

SUBSECÇÃO I

Regime de tempo integral

Artigo 25.º
Regime de tempo integral

1 — O regime de tempo integral do 2.º ciclo de estudos corresponde, 
regra geral, à inscrição do estudante em 60 créditos ECTS, no respetivo 
ano curricular.

2 — A este regime aplicam -se as normas do presente regulamento, 
com exceção das previstas para o regime de tempo parcial e outras 
previstas para casos especificamente determinados na lei.

SUBSECÇÃO II

Regime de tempo parcial

Artigo 26.º
Estudante em regime de tempo parcial

1 — Considera -se, para efeitos da presente subsecção, estudante em 
regime de tempo parcial, o estudante que requereu e a quem foi auto-
rizado um plano de estudos organizado a decorrer em moldes e num 
período superior ao que decorreria da organização semestral do plano 
curricular do curso.

2 — O estudante em regime de tempo parcial é acompanhado por um 
professor tutor, que pode ser o coordenador de curso ou outro docente 
designado por este.

Artigo 27.º
Requisitos

Pode requerer o regime de tempo parcial o estudante a quem falte, 
pelo menos, 30 créditos ECTS para concluir o curso.

Artigo 28.º
Organização do plano de estudos

1 — O plano de estudos em regime de tempo parcial deve ser ela-
borado para a totalidade do curso ou para a totalidade das unidades 
curriculares em falta para concluir o curso.

2 — A organização do plano de estudos a que se refere o número 
anterior não pode em caso algum prever a possibilidade do estudante 
se inscrever num ano letivo em número de unidades curriculares que 
corresponda a mais de 60 créditos ECTS.

3 — A duração do plano de estudos não pode ser superior, em anos, 
ao dobro do valor obtido pelo arredondamento por excesso da divisão 
entre o número de créditos ECTS em falta para concluir o curso por 
60 créditos ECTS.

4 — A inscrição no referido regime e a respetiva organização do 
plano de estudos pressupõe a observância das regras de inscrição e 
precedência.

Artigo 29.º
Apresentação do pedido de mudança de regime

1 — O pedido para passagem ao regime de tempo parcial deve ser 
apresentado nos serviços académicos, dirigido ao diretor, que decide 
ouvido o coordenador de curso, que pode, caso entenda adequado, propor 
alterações fundamentadas ao plano apresentado pelo estudante.

2 — O pedido deve ser acompanhado do plano de estudos proposto 
pelo estudante, elaborado para a totalidade do curso ou para a totalidade 
das unidades curriculares que lhe faltam para concluir curso.

3 — O plano de estudos deve indicar ainda o regime de avaliação, o 
qual sendo diferente do estabelecido no regime geral deve ser aprovado 
pelo conselho pedagógico.

4 — O pedido a que se refere o n.º 1 pode ser apresentado em qualquer 
momento do ano letivo.

5 — O estudante em regime de tempo parcial pode requerer, a todo 
o tempo, a mudança para o regime de tempo integral, devendo liquidar 
a propina devida no referido regime, descontados os valores pagos no 
regime a tempo parcial.

6 — Em caso mudança, o estudante retoma para todos os efeitos legais, 
o estatuto do estudante em regime de tempo integral, nomeadamente os 
da prescrição da matrícula.

7 — Aos pedidos previstos no presente artigo são aplicáveis as dis-
posições do n.º 3 e n.º 9 do artigo 24.º

Artigo 30.º
Manutenção ou caducidade do regime de tempo 

parcial e alteração ao plano de estudos
1 — O estudante que tenha aprovado a todas as unidades curriculares 

mantém o regime de tempo parcial.
2 — Caso o estudante reprove a todas as unidades curriculares, caduca 

o regime de tempo parcial salvo se o diretor decidir pela manutenção 
do regime em situações excecionais fundamentadas e comprovadas, 
ouvido o professor tutor.

3 — Nos casos em que o estudante não tenha obtido aproveitamento 
à totalidade das unidades curriculares previstas no ano letivo em causa 
compete ao professor tutor propor ao diretor a manutenção do regime, 
ouvida a comissão científico -pedagógica, nos termos e condições pre-
vistos no número seguinte.

4 — A manutenção do regime nos termos do número anterior só pode 
ter lugar quando o nível de aproveitamento alcançado pelo estudante 
não torne impossível ou altamente improvável o cumprimento do plano 
de estudos fixado e cumulativamente sejam satisfeitos os requisitos da 
organização do plano de estudos previstos no artigo 28.º

5 — A eventual alteração da duração do plano de estudos do estudante 
em regime de tempo parcial é autorizada pelo diretor mediante parecer 
fundamentado do professor tutor.

6 — Em caso de caducidade do regime de tempo parcial, nos termos 
do n.º 2, o estudante retoma para todos os efeitos legais, nomeadamente 
os da prescrição da matrícula, o estatuto de estudante em regime de 
tempo integral.

SECÇÃO V

Da prescrição da matrícula e inscrição

Artigo 31.º
Regras de prescrição dos estudantes do 2.º ciclo de estudos

1 — O direito à inscrição em cada ano letivo nos cursos de 2.º ciclo 
ministrados no IPLeiria exerce -se no respeito pelos critérios fixados na 
tabela constante do n.º 8 do presente artigo.

2 — A tabela estabelece o número máximo de inscrições que podem 
ser efetuadas por um estudante, considerando -se prescrito o direito à 
matrícula e inscrição nesse curso no caso de incumprimento dos crité-
rios aplicáveis.

3 — A prescrição do direito à matrícula impede o estudante de se 
candidatar de novo a esse ou a outro curso no ano letivo subsequente 
àquele em que se verificou a prescrição.

4 — No caso de o estudante beneficiar do estatuto de trabalhador-
-estudante não está sujeito ao regime de prescrição, nos termos da lei 
aplicável.

5 — Para efeitos de aplicação da tabela constante do n.º 8, aos es-
tudantes que gozam de estatuto de dirigente associativo, ao abrigo do 
artigo 23.º da Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, e representantes dos 
estudantes que integram os órgãos do IPLeiria ou da escola a que per-
tençam, parturientes, estudantes a tempo parcial nos termos do presente 
regulamento, mãe ou pai estudante com filhos até 3 anos de idade, pra-
ticantes desportivos de alto rendimento e estudantes atletas no âmbito 
dos serviços de ação social do IPLeiria, cada inscrição é contabilizada 
como valendo 0,5.

6 — O disposto no número anterior pode ainda ser aplicável aos 
estudantes portadores de deficiência e com necessidades educativas 
especiais, a requerimento destes, e desde que comprovadamente tal 
deficiência ou necessidade educativa especial possa influenciar negati-
vamente o seu aproveitamento.

7 — Se por motivo de doença, devidamente comprovada, ou outro não 
imputável ao estudante, este não haja obtido aproveitamento, a matrícula 
do ano letivo em que tal se haja verificado não é contabilizada para efeitos 
de aplicação da tabela constante do número seguinte.
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Número 
máximo 

de inscrições
Créditos ECTS a que obteve aproveitamento

3 De 0 a 59
4 Inferior ao número de créditos necessários para concluir 

o 2.º ciclo

 9 — Para efeitos do cálculo dos créditos ECTS a que obteve apro-
veitamento considerado na tabela constante do número anterior não são 
contabilizados créditos obtidos por creditação da formação e experiência 
profissional.

10 — Os estudantes do 2.º ciclo que prescreveram num dado ano 
podem solicitar a reinscrição um ano após a sua prescrição, nos termos 
do artigo 8.º do presente regulamento.

11 — O número de inscrições a contar como anteriormente realizadas 
aos estudantes que se inscreverem após o cumprimento do período de 
interrupção, por força da aplicação do regime de prescrição, é igual ao 
do ano curricular em que se vão inscrever, menos um.

12 — Nas situações de reinscrição previstas no artigo 8.º é contabili-
zado todo o percurso escolar efetuado pelo estudante nesse curso.

13 — A aplicação do disposto no presente artigo incumbe ao dire-
tor da escola, cabendo das suas decisões recurso para o presidente do 
IPLeiria.

14 — Não são contabilizadas, para efeitos dos números anteriores, as 
matrículas e inscrições cuja anulação seja requerida até 31 de outubro, 
para cursos com início no 1.º semestre, ou 31 de março, para cursos 
com início no 2.º semestre.

CAPÍTULO II

Avaliação de conhecimentos

SECÇÃO I

Regras Gerais

Artigo 32.º
Avaliação de conhecimentos

1 — A avaliação de conhecimentos rege -se por regulamento a aprovar 
pelo conselho pedagógico das escolas, o qual deve observar e desen-
volver as disposições constantes do presente regulamento, em especial 
dos artigos seguintes.

2 — O regulamento previsto no número anterior deve prever regras 
próprias adequadas à avaliação de unidades curriculares de funciona-
mento específico, nomeadamente, de natureza prática projetual, pro-
cessual ou que requeiram acompanhamento pelo docente, assim como, 
de avaliação da dissertação, do trabalho de projeto e do estágio de 
natureza profissional.

3 — Quando as unidades curriculares previstas no número anterior 
tenham a natureza de estágio a sua avaliação é definida no regulamento 
previsto no artigo 40.º

4 — Compete ao presidente do IPLeiria homologar e publicar o re-
gulamento previsto no n.º 1.

Artigo 33.º
Métodos de avaliação

1 — A avaliação de conhecimentos e competências adquiridos em 
cada unidade curricular é feita através da aplicação de métodos de 
avaliação, da qual resulta a classificação final da unidade curricular na 
escala numérica inteira de 0 a 20 valores.

2 — Um método de avaliação utiliza um ou mais dos elementos 
de avaliação definidos nos termos do artigo seguinte, em um ou mais 
momentos de avaliação.

3 — Os métodos de avaliação de conhecimentos e competências são 
os seguintes:

a) Avaliação contínua;
b) Avaliação periódica;
c) Avaliação por exame final.

4 — O regulamento previsto no artigo anterior deve concretizar os 
métodos de avaliação aplicáveis nos cursos ministrados pela respetiva 
escola.

5 — O estudante tem direito a poder submeter -se à avaliação por 
exame final a todas as unidades curriculares nas condições previstas no 
artigo 36.º, salvo as componentes de unidades curriculares ou unidades 
curriculares que não possam, pela sua natureza, ser sujeitas a avaliação 
por exame final.

6 — As unidades curriculares de dissertação, trabalho de projeto e 
estágio de natureza profissional apenas são suscetíveis de avaliação 
através do ato público de apresentação e defesa não sendo possível a 
sua realização em épocas de avaliação por exame final.

7 — Os métodos de avaliação aplicados em cada unidade curricular 
são definidos, no início do semestre, pelo docente responsável em con-
junto com o coordenador de curso, ouvida a comissão pedagógica do 
curso, devendo constar no programa da unidade curricular e no sumário 
da primeira aula.

8 — Os métodos de avaliação referidos no n.º 3 devem ser explícitos 
no que diz respeito aos elementos de avaliação que integram e aos crité-
rios e ponderações usados para determinar a respetiva classificação.

9 — O programa da unidade curricular deve estar disponível no sítio 
na internet da respetiva escola até 20 dias úteis após o início das aulas 
de cada semestre letivo.

10 — O calendário escolar estabelece os períodos em que podem ser 
aplicados os métodos de avaliação, não podendo a aplicação do método 
de avaliação final ser coincidente com os restantes.

Artigo 34.º
Elementos de avaliação

1 — Um elemento de avaliação consiste num tipo de prova de ava-
liação a que o estudante pode ser sujeito, a submeter à apreciação de 
um docente da unidade curricular, com o objetivo de demonstrar os 
conhecimentos e competências adquiridas.

2 — O regulamento previsto no n.º 1 do artigo 32.º deve prever e 
definir os elementos de avaliação aplicáveis nos cursos ministrados 
pela respetiva escola, com observância pelas normas legais aplicáveis 
aos regimes especiais.

Artigo 35.º
Épocas de avaliação por exame final

As épocas de avaliação por exame final são definidas pelo diretor da 
escola no calendário escolar e incluem:

a) Época normal;
b) Época de recurso;
c) Época especial.

Artigo 36.º
Condições de admissão às épocas de avaliação por exame final
1 — Sem prejuízo da avaliação contínua e ou da avaliação periódica, 

o estudante pode prestar provas:
a) Em época normal, após o decurso da atividade letiva de cada um 

dos semestres, podendo o estudante apresentar -se a exame em todas as 
unidades curriculares em que esteve inscrito no respetivo semestre e às 
quais não obteve aprovação na avaliação contínua ou periódica;

b) Em época de recurso, a decorrer após a época normal de cada um 
dos semestres para as unidades curriculares a que o estudante haja estado 
inscrito e não tenha obtido aproveitamento;

c) Em época especial, para os estudantes a quem, para concluir o 
curso, não faltem mais de 30 créditos ECTS, podendo ser estendida a 
estudantes que beneficiem de regimes especiais, nos termos definidos 
nos mesmos.

2 — Podem também submeter -se à avaliação na época especial, os 
trabalhadores estudantes até ao limite de quatro unidades curriculares, 
bem como os dirigentes das associações de estudantes que gozem do 
estatuto de dirigentes estudantis.

3 — O acesso às épocas de recurso e especial está dependente de 
inscrição, nos prazos definidos para o efeito e do pagamento dos emo-
lumentos devidos.

Artigo 37.º
Melhoria de classificação

1 — Os estudantes podem realizar uma única vez prova para melhoria 
de classificação por unidade curricular em que se inscreveram e obtive-
ram aprovação, caso em que será considerada a maior das classificações 
na unidade curricular no cálculo da classificação final, exceto em unidade 
curricular de funcionamento específico que no seu regulamento não se 
preveja a possibilidade de melhoria.

8 — Tabela de prescrições nos cursos de 2.º ciclo: 
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2 — Não é possível realizar melhoria de nota à unidade curricular de 
dissertação, trabalho de projeto ou estágio de natureza profissional.

3 — A melhoria de classificação pode ser realizada em épocas de 
recurso subsequentes desde que a unidade curricular esteja em fun-
cionamento.

4 — A prestação de provas de melhoria depende de inscrição prévia, 
dentro do prazo fixado pelo diretor da escola e do pagamento dos emo-
lumentos definidos.

5 — Não é possível fazer melhoria de classificação após a emissão 
da carta de curso ou após o termo do ano letivo subsequente ao da 
conclusão do curso.

Artigo 38.º
Regime da prestação e vigilância de atos académicos

A prestação e vigilância de atos académicos são objeto de regulamento 
a aprovar pelo diretor da escola, ouvido o conselho pedagógico.

Artigo 39.º
Regime de faltas a atividades letivas e elementos de avaliação
1 — Compete ao diretor da escola aprovar o regulamento de fal-

tas às aulas e a exames, ouvidos os conselhos pedagógico e técnico-
-científico.

2 — O regulamento previsto no número anterior deve prever as con-
dições em que, em caso de falta ao ato público de apresentação e defesa 
da dissertação, trabalho de projeto ou relatório de estágio, é permitida 
a marcação de nova data.

Artigo 40.º
Regulamento de estágio das escolas

1 — O órgão legal e estatutariamente competente da escola aprova o 
regulamento de estágios o qual deve ser homologado pelo presidente do 
IPLeiria que promove a sua publicação no Diário da República.

2 — O disposto no número anterior aplica -se ao estágio de natureza 
profissional correspondente à alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, aos ensinos clínicos e aos estágios 
dos cursos de formação de professores.

3 — Não é obrigatória a observância do disposto nos artigos 33.º a 37.º 
nos regulamentos dos estágios previstos nos números anteriores.

Artigo 41.º
Fraude académica

1 — Todas as condutas dos estudantes que tenham por objetivo fal-
sear os resultados de provas académicas são avaliadas para efeitos de 
responsabilidade disciplinar, entre outras formas de responsabilidade 
aplicáveis.

2 — Os termos e condições em que ocorre a anulação de provas 
académicas constam de regulamento aprovado pelas escolas.

3 — As escolas podem prever no regulamento no previsto no n.º 1 
do artigo 32.º os termos e condições em que é exigida aos estudantes a 
entrega de uma declaração sobre a autoria do trabalho apresentado e que 
toda a utilização de contribuições ou textos alheios está devidamente 
referenciada.

SECÇÃO II

Regras de avaliação específicas das unidades curriculares 
de dissertação, trabalho de projeto 

e de estágio de natureza profissional

Artigo 42.º
Definições e objetivos

1 — De acordo com o estipulado no artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, o ciclo de estudos conducente ao grau 
de mestre conferido pelo IPLeiria integra um curso de especialização 
denominado curso de mestrado e uma dissertação de natureza científica 
ou um trabalho de projeto, originais e especialmente realizados para 
este fim, ou um estágio profissional, objeto de relatório final, consoante 
os objetivos específicos visados, nos termos que sejam fixados pelas 
respetivas normas regulamentares.

2 — Tendo por base os planos de estudos dos cursos, o regulamento 
previsto no n.º 1 do artigo 32.º concretiza a componente a que se refere 
a alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, e deve conter a definição dos objetivos visados pelas unidades 
curriculares de dissertação, trabalho de projeto ou estágio de natureza 
profissional.

Artigo 43.º
Temas de dissertação, de trabalho 
de projeto e programa de estágio

1 — O regulamento referido no n.º 1 do artigo 32.º deve prever o 
procedimento e prazos de definição de temas de dissertação, de trabalhos 
de projeto e de programas de estágio.

2 — O procedimento e prazos referidos no número anterior devem 
assegurar a existência de temas de dissertação, de trabalhos de projeto e 
programas de estágio até 30 dias úteis antes do início do semestre letivo 
em que os trabalhos se iniciam.

Artigo 44.º
Orientação

1 — A elaboração da dissertação ou do trabalho de projeto e a rea-
lização do estágio são orientados por um docente ou investigador do 
IPLeiria, especialista no domínio em que aqueles se inserem, doutorado 
ou especialista de mérito reconhecido como tal pelo conselho técnico-
-científico.

2 — A orientação pode caber a um orientador externo, especialista no 
domínio em que se insere a dissertação, o trabalho de projeto ou relatório 
de estágio, doutorado ou especialista de mérito reconhecido como tal 
pelo conselho técnico -científico, nacional ou estrangeiro.

3 — A orientação pode ser assegurada em regime de co -orientação, 
quer por orientadores nacionais, quer por nacionais e estrangeiros, 
conforme definido pelo conselho técnico -científico.

4 — No caso previsto no n.º 2 haverá sempre um coorientador vin-
culado ao IPLeiria.

5 — Cabe ao coordenador de curso, ouvida a comissão científica 
de curso, propor fundamentadamente ao conselho técnico -científico a 
nomeação do orientador e, se for o caso, do coorientador.

6 — Compete ao(s) orientador(es):
a) Apoiar e orientar a execução das atividades a desenvolver, de acordo 

com o plano de atividades;
b) Colaborar com o coorientador, caso exista, em todos os assuntos 

relacionados com o desenvolvimento dos trabalhos;
c) Apoiar e supervisionar a elaboração do trabalho final;
d) Zelar pelo cumprimento dos prazos de entrega da dissertação, 

trabalho de projeto ou relatório de estágio;
e) Colaborar no cumprimento do Regulamento de Propriedade Inte-

lectual do IPLeiria;
f) Elaborar um parecer final sobre a dissertação, trabalho de projeto 

ou relatório de estágio, o qual acompanha o requerimento de realização 
de provas;

g) Apoiar o estudante na preparação para o ato público de apresen-
tação e defesa da dissertação, do trabalho de projeto ou do relatório 
de estágio;

h) Integrar o júri do mestrado, nos termos da alínea a) do n.º 2 do 
artigo 49.º

Artigo 45.º
Mudança de tema da dissertação, do trabalho 

de projeto e do programa de estágio
1 — O estudante pode requerer a mudança do tema da dissertação, 

do trabalho de projeto e do programa de estágio mediante requerimento 
fundamentado dirigido ao coordenador de curso que decide, ouvido o(s) 
orientador(es) e a comissão científica de curso.

2 — A mudança de tema não dá lugar a qualquer prorrogação do 
prazo para apresentação da dissertação, do trabalho de projeto ou do 
relatório de estágio.

Artigo 46.º
Direitos de propriedade intelectual

A realização dos trabalhos subjacentes à dissertação, trabalho de 
projeto e estágio de natureza profissional está sujeita às regras do Re-
gulamento de Propriedade Intelectual do IPLeiria.

Artigo 47.º
Submissão da dissertação, do trabalho 

de projeto e do relatório de estágio
1 — O regulamento previsto no n.º 1 do artigo 32.º deve prever:
a) As regras de elaboração da dissertação, trabalho de projeto ou 

relatório de estágio, podendo ser prevista a utilização de línguas es-
trangeiras;

b) As regras de apresentação gráfica da dissertação, trabalho de projeto 
ou relatório de estágio;



Diário da República, 2.ª série — N.º 159 — 17 de agosto de 2015  23293

c) O procedimento para entrega dos trabalhos e requerimento de 
realização de provas, incluindo o número de exemplares a apresentar e 
os documentos a entregar;

d) A obrigatoriedade de entrega de uma declaração assinada pelo 
estudante de que o trabalho apresentado é da sua exclusiva autoria e que 
toda a utilização de contribuições ou textos alheios está devidamente 
referenciada.

2 — A dissertação, o relatório do trabalho de projeto e o relatório de 
estágio devem ser entregues nos serviços académicos até 30 de setembro, 
para unidades curriculares anuais ou semestrais com funcionamento no 
2.º semestre e até 30 de março, para unidades curriculares semestrais com 
funcionamento no 1.º semestre ou anuais com início de funcionamento 
no 2.º semestre, do ano letivo a que se reporta a inscrição na unidade 
curricular, acompanhado de pareceres subscritos pelo orientador e pelo 
coorientador, quando exista.

3 — O regulamento previsto no n.º 1 do artigo 32.º pode prever que o 
ato público de defesa de apresentação e defesa da dissertação, trabalho de 
projeto ou relatório de estágio apenas seja agendado quando o estudante 
tiver obtido aproveitamento prévio às demais unidades curriculares.

4 — O estudante a quem falte apenas a unidade curricular de dis-
sertação, de projeto ou estágio de natureza profissional para concluir 
o curso e que não tenha cumprido os prazos definidos no n.º 2 pode 
inscrever -se no ou nos semestres que se mostrem necessários, para 
efeitos de conclusão do curso, sendo devido por semestre o valor de 
propina definida para o efeito.

5 — Para efeitos de aplicação da propina referida no número anterior, 
os estudantes devem inscrever -se sucessiva e ininterruptamente no ou 
nos semestres que se mostrem necessários para sua conclusão.

6 — As inscrições referidas nos números anteriores devem ser efe-
tuadas até 30 de março ou 30 de setembro, consoante os semestres a 
que se reportem.

Artigo 48.º
Suspensão da contagem de prazos

1 — Para além de outros casos previstos na lei, a contagem dos prazos 
para submissão da dissertação, do trabalho de projeto ou do relatório de 
estágio e para a realização do ato público de apresentação e defesa pode 
ser suspensa por decisão do diretor da escola, ouvido o coordenador de 
curso e o orientador nas seguintes situações:

a) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez e licença 
parental, sempre que devidamente comprovadas, por período igual ao 
das licenças concedidas pela legislação laboral nas mesmas situações;

b) Doença grave e prolongada do estudante ou acidente grave, quando 
a situação ocorra no decurso do prazo para a entrega e para a realização 
do ato público.

2 — O estudante deve requerer a suspensão da contagem dos prazos 
nos 10 dias úteis após a ocorrência do facto de que depende o pedido de 
suspensão, mediante requerimento dirigido ao diretor da escola contendo 
o prazo pelo qual é pedida a suspensão e acompanhado de documentos 
comprovativos.

Artigo 49.º
Constituição, nomeação e funcionamento de júri do mestrado
1 — A dissertação, o trabalho de projeto e o relatório de estágio são 

objeto de apreciação e discussão por um júri em ato público.
2 — O júri é constituído por três a cinco membros, devendo um ser 

externo à escola, e deve ser obrigatoriamente composto pelo:
a) Orientador ou por um dos orientadores, caso exista mais do que 

um;
b) Especialista(s) no domínio em que em que se insere a dissertação, o 

trabalho de projeto ou o relatório de estágio nomeados de entre nacionais 
ou estrangeiros titulares do grau de doutor ou especialistas de mérito 
reconhecido como tal pelo conselho técnico -científico da escola.

3 — No prazo de 20 dias de calendário após a submissão da disserta-
ção, do trabalho de projeto ou do relatório de estágio, o coordenador de 
curso apresenta ao conselho técnico -científico o projeto de composição 
de júri, com a identificação do orientador e indicação fundamentada dos 
demais elementos, cabendo ao conselho técnico -científico a indicação 
de quem preside.

4 — A proposta de júri aprovada pelo conselho técnico -científico é 
submetida para nomeação ao presidente do IPLeiria ou ao diretor da 
escola se nele tiver sido delegada a respetiva competência.

5 — O despacho de nomeação de júri é comunicado ao estudante no 
prazo de 5 dias úteis após a nomeação.

6 — As deliberações do júri são tomadas por maioria dos membros 
que o constituem, através de votação nominal justificada, não sendo 
permitidas abstenções.

7 — Em caso de empate o presidente tem voto de qualidade.
8 — Das reuniões do júri são lavradas atas, das quais constam os 

votos de cada um dos seus membros e a respetiva fundamentação, que 
pode ser comum a todos ou a alguns membros do júri.

9 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores e no Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, o funcionamento do júri regula -se pelo 
disposto no Código do Procedimento Administrativo.

10 — As reuniões do júri anteriores aos atos públicos de defesa da 
dissertação, do trabalho de projeto ou do relatório de estágio podem ser 
realizadas por teleconferência.

Artigo 50.º
Ato público de apresentação e defesa da dissertação, 

trabalho de projeto ou relatório de estágio
1 — O ato público de apresentação e defesa da dissertação, do trabalho 

de projeto ou do relatório de estágio é realizado até 20 dias úteis após 
a data da nomeação do júri.

2 — A realização das provas é divulgada através de edital a publicitar 
na página na internet, ou de outro meio considerado conveniente, e deve 
incluir o curso, o título do trabalho, a identificação do autor, a identifi-
cação dos membros do júri, a data, a hora e o local de realização.

3 — O regulamento previsto no n.º 1 do artigo 32.º deve prever o li-
mite máximo de duração da prova e a distribuição dos períodos de tempo 
destinados à apresentação da síntese do trabalho a cargo do candidato 
e à discussão do conteúdo científico/técnico do trabalho, devendo ser 
assegurada uma distribuição igual de tempo para as intervenções dos 
membros do júri e do candidato.

4 — O regulamento previsto no n.º 1 do artigo 32.º deve prever os 
termos e condições utilização de línguas estrangeiras no decorrer do ato 
público de apresentação e defesa.

Artigo 51.º
Classificação final da dissertação, trabalho 

de projeto e do relatório de estágio
1 — A dissertação, o trabalho de projeto e o estágio de natureza 

profissional são objeto de classificação final na escala numérica inteira 
de 0 a 20.

2 — Compete ao júri de mestrado fazer a avaliação da dissertação, 
trabalho de projeto ou relatório de estágio mediante a apreciação conju-
gada do trabalho submetido a provas, da apresentação pública feita pelo 
candidato e da sua prestação perante a arguição dos membros do júri.

3 — O regulamento previsto no n.º 1 do artigo 32.º deve conter de 
forma detalhada:

a) A identificação das componentes a avaliar e dos critérios para a 
respetiva avaliação;

b) A fórmula de cálculo da classificação final da unidade curricular.

4 — O lançamento da classificação final no prazo de 5 dias de calen-
dário a contar da data do ato público pelo coordenador do curso, o qual 
deve entregar a respetiva ata nos serviços académicos.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos casos em que 
haja lugar a correções formais da dissertação, trabalho de projeto e do 
relatório estágio exaradas na ata do ato público de defesa, compete ao 
coordenador do curso verificar o seu cumprimento com vista ao depósito 
obrigatório previsto no artigo seguinte.

6 — Aos estudantes a quem falte apenas realizar a unidade curricular 
de dissertação, trabalho de projeto ou estágio para concluir o curso e 
que não obtenham aprovação no ato público de apresentação e defesa 
aplica -se o disposto nos n.os 4 a 6 do artigo 47.º

Artigo 52.º
Depósito

1 — As dissertações de mestrado ficam sujeitas ao depósito obrigató-
rio de uma cópia digital num repositório integrante da rede do Repositório 
Científico de Acesso Aberto de Portugal, operado pela Fundação para a 
Ciência e Tecnologia, I. P..

2 — Através de regulamento podem ser previstas outras obrigações 
de depósito.

3 — O depósito visa o tratamento e a preservação dos referidos tra-
balhos científicos, bem como a difusão, em regime de acesso aberto, da 
produção que não for objeto de restrições ou embargos.

4 — Os trabalhos sujeitos a depósito podem não ser depositados 
em regime acesso aberto se incluírem dados passíveis de embargo ou 
restrição.
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5 — Para além de outros fundamentos, constitui motivo de embargo 
ou restrição a necessidade de salvaguarda da confidencialidade associada 
a processo de proteção jurídica a solicitar pelo IPLeiria nos termos do 
seu Regulamento de Propriedade Intelectual ou pelo estudante, quando 
for o caso.

6 — Para efeitos do disposto nos números anteriores o estudante 
no prazo de 30 dias após a concessão do grau de mestre deve entregar 
um exemplar final do trabalho em suporte digital e, quando for o caso, 
requerimento fundamentado que demonstre a necessidade de sigilo do 
trabalho ou de partes dele e o período pelo qual é requerido.

7 — Compete ao diretor da escola decidir fundamentadamente os 
pedidos formulados nos termos do número anterior, sem prejuízo do 
disposto no Regulamento de Propriedade Intelectual do IPLeiria.

8 — O depósito previsto nos números anteriores deve ser feito no 
respeito por requisitos técnicos, designadamente no que respeita aos 
formatos dos ficheiros e à respetiva descrição dos trabalhos, nos termos 
definidos por lei ou regulamento.

9 — As obrigações de depósito referidas nos números anteriores são da 
responsabilidade da escola que confere o grau e devem ser cumpridas em 
prazo não superior a 60 dias a contar da data de concessão do mesmo.

Artigo 53.º
Concessão do grau de mestre

1 — O grau de mestre é conferido aos que, através da aprovação em 
todas as unidades curriculares que integram o plano de estudos do curso 
de mestrado e da aprovação no ato público de apresentação e defesa da 
dissertação, do trabalho de projeto ou do relatório de estágio, tenham 
obtido o número de créditos ECTS fixado.

2 — Aos estudantes que concluam com aproveitamento a parte cur-
ricular do mestrado denominada curso de mestrado com um número 
de créditos ECTS não inferior a 60 é atribuído um diploma de ensino 
superior denominado diploma de especialização.

SECÇÃO III

Publicitação, consulta de provas, reclamações e recursos

Artigo 54.º
Publicitação, consulta de provas e esclarecimentos

1 — O docente da unidade curricular deve tornar públicas as classi-
ficações obtidas pelo estudante até à data limite definida pelo diretor 
para lançamento das classificações, com pelo menos, três dias úteis 
de antecedência relativamente à realização de um novo momento de 
avaliação e até 30 dias de calendário após a realização do elemento de 
avaliação, nas restantes situações.

2 — Os resultados das provas escritas ou que tenham suporte docu-
mental têm de ser tornados públicos por meios eletrónicos adequados 
e disponibilizados em local reservado para o efeito, por um período 
mínimo de 15 dias calendário.

3 — Após a afixação das classificações das provas escritas ou que 
tenham um suporte documental é facultado aos estudantes o direito 
de acesso à prova realizada, dentro dos dois dias úteis subsequentes à 
afixação das pautas com os resultados.

4 — A cotação de cada prova é a de 0 a 20 valores, devendo ser 
explicitados com clareza os critérios de correção utilizados.

5 — Os docentes devem prestar aos estudantes que o solicitem os 
esclarecimentos necessários sobre a avaliação da prova.

6 — Cada escola institui os mecanismos que considerar mais ade-
quados ao eficaz exercício do direito de acesso dos estudantes às suas 
provas de avaliação.

Artigo 55.º
Reclamação

1 — Os estudantes podem apresentar reclamação da classificação 
atribuída nas provas de avaliação.

2 — As reclamações das classificações atribuídas são dirigidas ao 
diretor da escola, sendo as mesmas apreciadas pelo docente da unidade 
curricular ou pelo júri do mestrado no caso da unidade curricular de 
dissertação, trabalho de projeto ou estágio de natureza profissional.

3 — As reclamações devem ser acompanhadas do comprovativo de 
pagamento da taxa devida e apresentadas no prazo de três dias úteis 
contados da data da afixação dos resultados.

4 — O prazo para decidir das reclamações é de quatro dias úteis, 
devendo o resultado ser comunicado ao estudante, por escrito, prefe-
rencialmente por meios eletrónicos, pela direção da escola.

5 — O prazo a que se refere o número anterior suspende -se durante 
o mês de agosto.

6 — São liminarmente indeferidas as reclamações não fundamentadas 
ou apresentadas fora do prazo, exceto, neste último caso, quando o atraso 
não possa ser imputado ao estudante.

7 — Para efeitos de reclamação da classificação de provas orais nos 
termos do presente artigo, o estudante deve, mediante requerimento diri-
gido ao diretor no prazo de dois dias úteis após a divulgação da respetiva 
classificação, solicitar a fundamentação da classificação atribuída.

Artigo 56.º
Recursos

1 — Da decisão que haja recaído sobre as reclamações previstas no 
artigo anterior cabe recurso dirigido ao diretor da escola, a interpor no 
prazo máximo de dois dias úteis contados da notificação da decisão 
sobre a reclamação, devidamente fundamentado.

2 — Não há lugar a recurso da classificação da unidade curricular 
de dissertação, trabalho de projeto ou relatório de estágio de natureza 
profissional.

3 — São liminarmente indeferidos os recursos não fundamentados 
ou apresentados fora de prazo.

4 — Admitido o recurso, o mesmo é apreciado por um docente da 
mesma área científica indicado pela direção, não podendo ser indicado 
o docente que procedeu à classificação objeto de recurso.

5 — O docente deve proferir decisão fundamentada nos 10 dias úteis 
subsequentes.

6 — O prazo a que se refere o número anterior suspende -se durante 
o mês de agosto.

7 — Da decisão não cabe recurso, exceto com fundamento em ile-
galidade.

8 — O recurso, com fundamento em ilegalidade, é interposto no prazo 
de cinco dias úteis, para o presidente do IPLeiria.

9 — Se a decisão proferida pelo docente ou pelo presidente do Instituto 
for favorável ao estudante, deve o diretor da escola lavrar no livro de 
termos, independente do suporte utilizado, a classificação atribuída e 
comunicar a classificação ao docente da unidade curricular.

10 — Se a decisão for de improcedência, é comunicada a manutenção 
da classificação ao estudante e ao docente da unidade curricular.

Artigo 57.º
Requerimentos

1 — As reclamações e os recursos são entregues nos serviços aca-
démicos, sendo devidas no ato da entrega as taxas e ou emolumentos 
fixados.

2 — São reembolsadas todas as taxas pagas nas reclamações e recursos 
em que os estudantes obtenham provimento, ainda que só a final.

Artigo 58.º
Isenção das taxas de reclamação ou recurso

O diretor da escola pode isentar, no todo ou em parte, o reclamante 
ou o recorrente do pagamento das taxas devidas pela reclamação ou 
recurso, tendo em conta a situação económica do estudante, documen-
talmente comprovada, e desde que este o haja requerido na reclamação 
ou no recurso.

Artigo 59.º
Efeitos da reclamação ou do recurso

1 — Na pendência de reclamação ou recurso da classificação de uma 
prova, as provas subsequentes à realizada e que dependam do resultado 
desta são consideradas sem efeito se a reclamação ou recurso vierem a 
ser declarados procedentes, salvo se o resultado obtido nestas for mais 
favorável ao reclamante ou ao recorrente.

2 — Se a realização da prova subsequente implicar o pagamento de 
emolumento, este será devolvido em caso de procedência da reclamação 
ou recurso se a prova for considerada sem efeito.

SECÇÃO IV

Informação académica

Artigo 60.º
Registo académico

1 — O registo académico das classificações é feito junto dos serviços 
académicos pelos docentes das unidades curriculares nos prazos fixados 
para o semestre em que foi obtida a classificação.
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2 — No caso de unidades curriculares anuais, o registo académico é 
efetuado nos prazos correspondentes ao 2.º semestre.

3 — Devem ser registadas todas as classificações, aprovações e repro-
vações, numa por escala numérica inteira de 0 a 20, bem como outros 
elementos que, de acordo com as orientações definidas pelo conselho 
pedagógico de cada escola, devam constar do registo académico.

4 — Devem, igualmente, ser registadas as creditações e as classi-
ficações num intervalo de 10 a 20, nos casos em que lhes haja sido 
atribuída classificação.

5 — O registo académico está condicionado à existência de uma 
inscrição válida na unidade curricular correspondente.

Artigo 61.º

Média de curso

1 — No grau académico de mestre é atribuída uma classificação final 
expressa no intervalo de 10 -20 da escala numérica inteira de 0 a 20, 
apurada da seguinte forma:

a) Multiplica -se a classificação final obtida pelo estudante a cada uma 
das unidades curriculares integrantes do respetivo plano de estudos pelo 
número de créditos ECTS da respetiva unidade curricular;

b) A soma dos resultados obtidos é seguidamente dividida pelo 
número de créditos total das unidades curriculares consideradas na 
alínea anterior;

c) O resultado calculado nos termos das alíneas anteriores é arre-
dondado para a unidade imediatamente superior ou inferior, consoante 
atinja ou não cinco décimas.

2 — A classificação final do estudante a que haja sido atribuída cre-
ditação sem classificação é determinada exclusivamente com base nas 
unidades curriculares a que haja obtido classificação.

3 — No caso previsto no número anterior, o número total de créditos 
a considerar para apurar a média final é o das unidades curriculares que 
para tal contribuíram com a respetiva classificação.

4 — A verificar -se a eventualidade de por algum motivo, o estudante 
necessitar fundamentadamente do cálculo da média num determinado 
momento, esta é calculada de acordo com as regras fixadas no n.º 1 
deste artigo.

Artigo 62.º

Emissão de suplemento ao diploma

O suplemento ao diploma é emitido nos termos do n.º 4 do artigo 49.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, no prazo máximo de 90 dias 
úteis após a conclusão do curso.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

SECÇÃO I

Dos recursos

Artigo 63.º

Princípio geral

1 — O prazo para decisão dos requerimentos apresentados pelos 
estudantes nas escolas, ao abrigo das disposições previstas no presente 
regulamento, é de 15 dias úteis, salvo previsão especial diversa.

2 — Das decisões tomadas nos termos do número anterior cabe recurso 
para o presidente, a interpor no prazo de cinco dias úteis contados da data 
em que for notificada a decisão, salvo previsão especial diversa.

3 — Em caso de incumprimento do dever de decisão previsto no 
número um, pode o estudante apresentar requerimento ao presidente a 
solicitar a tomada de decisão pelo órgão competente.

Artigo 64.º

Regime supletivo

No omisso aplica -se o Código do Procedimento Administrativo.

SECÇÃO II

Dúvidas e Omissões

Artigo 65.º

Regra geral

As dúvidas de interpretação e as situações omissas serão decididas 
por despacho do Presidente do IPLeiria.

SECÇÃO III

Das declarações

Artigo 66.º

Falsas declarações

A prestação de falsas declarações no âmbito do presente regulamento 
está sujeita à competente responsabilidade disciplinar, sem prejuízo de 
outra que venha a ser apurada.

SECÇÃO IV

Serviços académicos

Artigo 67.º

Serviços e horários de atendimento dos serviços académicos

1 — Os contactos entre os serviços, órgãos do IPLeiria e das escolas 
nele integradas e os estudantes processam -se por meios eletrónicos.

2 — Cada estudante deve confirmar que o sistema contém um ende-
reço de correio eletrónico válido referente à sua pessoa.

3 — O IPLeiria fornece um endereço de correio eletrónico aos es-
tudantes.

4 — Nos serviços académicos deve ser dada prioridade ao atendimento 
dos idosos, doentes, grávidas, pessoas com deficiência ou acompanha-
das de crianças de colo e outros casos específicos com necessidades de 
atendimento prioritário.

5 — Os serviços académicos procedem à receção, organização e 
gestão do processo individual de todos os estudantes, tratam e dão infor-
mações sobre todos os assuntos relacionados com matrículas, inscrições, 
propinas, registo académico e certificação.

6 — É ainda nestes serviços que o corpo docente procede ao registo 
das classificações nas diversas unidades curriculares, se arquivam os pro-
gramas das unidades curriculares dos cursos ministrados, os enunciados 
e as provas realizadas e se faz a recolha de dados para fins estatísticos 
e se procede à organização dos dados curriculares necessários para o 
início do ano letivo.

7 — As escolas podem definir procedimentos de arquivo de provas e 
outros elementos nos regulamentos previstos no n.º 1 do artigo 32.º

8 — Os impressos e minutas encontram -se disponíveis nos serviços 
académicos e em formato digital.

9 — A notificação é exclusivamente feita por meios eletrónicos, 
devendo o estudante, em caso de deferimento, praticar o ato requerido 
no prazo que lhe haja sido fixado ou na falta de fixação, nos cinco 
dias úteis seguintes à data em que legalmente se considera efetuada a 
notificação.

10 — São devidas as taxas e os emolumentos previstos na tabela 
de taxas e emolumentos pela prática ou requerimento dos atos nela 
previstos.

11 — Os atos e planos de creditação que sejam sujeitos a pagamento 
nos termos da tabela de taxas e emolumentos não produzem efeitos até 
à integral liquidação dos mesmos pelos requerentes.

12 — Os serviços académicos disponibilizam online os curricula 
dos cursos do IPLeiria e dão publicidade às classificações das unidades 
curriculares.

13 — O horário de atendimento dos serviços académicos é fixado 
por despacho do presidente do IPLeiria, sob proposta da direção dos 
serviços académicos, ouvidas as direções das escolas e as associações 
de estudantes.

14 — Os pedidos de declarações e certidões podem ser feitos através 
de plataformas eletrónicas.

15 — Sempre que o estudante altere o nome, morada ou telefone, 
deve atualizar a informação nos serviços académicos.
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SECÇÃO V

Regime transitório e vigência

Artigo 68.º
Regulamentos

Com a publicação do presente regulamento devem as escolas promo-
ver a elaboração dos regulamentos previstos no n.º 1 do artigo 32.º e as-
segurar a sua homologação até ao início do ano letivo de 2015/2016.

Artigo 69.º
Regime transitório

1 — Ao cálculo da média de curso relativo a unidades curriculares a 
que o estudante haja obtido aproveitamento depois da entrada em vigor 
do presente regulamento aplica -se o disposto no artigo 61.º

2 — Mantêm -se em vigor as disposições constantes das Secções I, III 
e IV do Capítulo IV do Regulamento Geral da Formação Graduada e Pós-
-Graduada no IPLeiria e Regimes Aplicáveis a Estudantes em Situações 
Especiais até à regulamentação dos respetivos regimes especiais.

Artigo 70.º
Disposição revogatória

Sem prejuízo do disposto no artigo 69.º, com a entrada em vigor do 
presente regulamento é revogado o Regulamento Geral da Formação 
Graduada e Pós -Graduada no IPLeiria e Regimes Aplicáveis a Estu-
dantes em Situações Especiais, para os cursos de 2.º ciclo ministrados 
no IPLeiria.

Artigo 71.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor a partir do início do ano letivo 
2015/2016, aplicando -se ainda aos estudantes que à data da sua entrada 
em vigor já se encontrem inscritos no referido ano letivo, produzindo 
efeitos, nestes casos, relativamente a factos ocorridos depois do início 
da sua vigência.

1 Alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto-
-Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 81/2009, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 208, de 27 de outubro de 2009 e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto.

2 Alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto-
-Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 81/2009, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 208, de 27 de outubro de 2009 e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto.

3 Com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 
25 de junho.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Regulamento n.º 564/2015
Considerando:
A necessidade de se adequar o Regulamento de Frequência e Avaliação 

aos novos Estatutos da ESE, publicados no Diário da República, n.º 242, 
de 16 de dezembro de 2014, e aos demais regulamentos do Instituto 
Politécnico do Porto em vigor;

A relevância de se permitir que a avaliação das aprendizagens dos 
estudantes, em determinadas Unidades Curriculares, possa ser realizada, 
não só através de avaliação contínua e periódica, mas também por in-
termédio de avaliação por exame final.

Foi elaborado o presente projeto de regulamento para alteração ao 
Regulamento de Frequência e Avaliação da Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico do Porto, o qual se submete a audiência 
e consulta pública, nos termos do artigo 100.º e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 
de 7 de janeiro.

Os interessados devem apresentar os seus contributos e sugestões 
através do e -mail consultapublica@ese.ipp.pt. no prazo de trinta dias 

contados da data da publicação deste projeto de regulamento no Diário 
da República, o qual também é divulgado no sítio da internet da ESE 
em www.ese.ipp.pt no menu Informações.

24 de julho de 2015. — O Presidente, Paulo Pereira (Prof. Coor-
denador).

Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico do Porto

Projeto de Regulamento de Frequência
e Avaliação  2015

Lista de Siglas e Acrónimos
CCIPP — Código de Conduta do IPP (Deliberação IPP/CG -018/2013, 

de 11 de setembro)
CREC — Complementos Regulamentares Específicos de Curso
DPE — Componente dos Mestrados “Dissertação/Trabalho de Pro-

jeto/Estágio”
FUC — Ficha de Unidade Curricular
GADES(Graus Académicos e Diplomas do Ensino Superior) — Decreto-

-Lei n.º 74/2006, de 24 de março com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto.

REIPP — Regulamento de Exames do IPP (Despacho IPP/P -072/2013, 
de 19 de novembro)

REEIPP — Regulamento dos Estatutos Especiais do IPP (Despacho 
IPP/P -060/2014, de 8 de agosto)RFA — Regulamento de Frequência 
e Avaliação

RGC — Regulamento Geral de Cursos
RGMIPP — Regulamento Geral de Matrículas e Inscrições do IPP 

(Despacho IPP/P -047/2014, de 11 de julho)
TESP — Cursos Técnicos Superiores Profissionais
UC — Unidades Curriculares

Preâmbulo
A consolidação do espaço europeu de ensino superior e o ensino 

superior em Portugal foram objeto de alterações normativas profundas 
nos últimos anos, num processo que foi acompanhado de alterações 
normativas de fundo no Instituto Politécnico do Porto (IPP) e na sua 
Escola Superior de Educação (ESE).

Na sequência do Regulamento do Regime de Frequência e Avaliação 
em vigor de julho de 2009 a junho de 2012, o Regulamento de Avaliação 
em vigor desde julho de 2012 constituiu um instrumento facilitador 
de melhorias, nomeadamente nos métodos de ensino, aprendizagem 
e avaliação.

O presente Regulamento de Frequência e Avaliação (RFA) pretende 
continuar a promoção daquelas melhorias, tendo em conta alterações 
normativas que lhe são posteriores e introduzindo especificações e 
aperfeiçoamentos recomendados pela experiência.

CAPÍTULO I

(Âmbito e Aplicação)

Artigo 1.º
(Âmbito e Objeto)

1 — O presente RFA, enquadrado pelos normativos em vigor, designa-
damente os Estatutos e os Regulamentos do IPP e da ESE, regulamenta 
o regime de frequência e de avaliação dos/as estudantes nas Unidades 
Curriculares (UC) que constam dos planos de estudo dos cursos.

2 — O presente RFA visa contribuir para que a avaliação seja ade-
quada, justa e exigente.

3 — No presente RFA, entende -se por “curso de 2.º Ciclo de Estudos” 
o conjunto formado pelas componentes referidas nas alíneas a) e b) do 
artigo 20.º do GADES.

4 — No presente RFA, a componente dos Mestrados “Dissertação 
(D)/Trabalho de Projeto, adiante referido como Projeto (P)/Estágio (E)”, 
componente referida na alínea b) do artigo 20.º do GADES e a seguir 
referida pela sigla DPE, é considerada como UC.

5 — O presente RFA aplica -se a cursos de 1.º e 2.º Ciclos de Estu-
dos (Licenciatura e Mestrado, respetivamente) e a outros cursos que 
constituam a oferta formativa da ESE, designadamente cursos Técnicos 
Superiores Profissionais (TESP) e Pós -graduações.
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CAPÍTULO II

(Regime de Funcionamento)

Artigo 2.º
(Organização do Ano Letivo)

1 — Os cursos corporizam -se em UC semestrais ou anuais, sendo 
preferencialmente semestrais.

2 — O trabalho de um ano curricular é cumprido em quarenta semanas 
das quais trinta são destinadas a atividades letivas e dez aos exames 
referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 12.º e às Provas públicas 
referidas no artigo 13.º

3 — Às UC são atribuídos créditos do sistema ECTS (European Credit 
Transfer and Accumulation System) cujo número expressa o trabalho 
realizado por um/a estudante, sob todas as formas, no âmbito dessa UC.

4 — A um ano curricular realizado a tempo inteiro correspondem 
sessenta (60) créditos.

5 — Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, a um semestre 
curricular realizado a tempo inteiro deve corresponder um número de 
unidades de crédito igual a trinta (30) ou um número tão próximo deste 
quanto possível.

6 — A Ficha Curricular de cada UC (FUC) contém o respetivo pro-
grama e é homologada pelo Conselho Técnico Científico (CTC), sendo 
disponibilizada para consulta nos termos do artigo 41.º dos Estatutos 
da ESE.

Artigo 3.º
(Inscrições nas Unidades Curriculares)

1 — Os/as estudantes podem inscrever -se em regime de tempo integral 
ou em regime de tempo parcial, nos termos do artigo 46.º -C do Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

2 — A ambos os regimes (tempo integral e tempo parcial) aplica -se 
o Regulamento Geral de Matrículas e Inscrições do IPP (RGMIPP) 
em vigor.

3 — Ao inscrever -se pela primeira vez, sem processo de creditação, 
o/a estudante tem obrigatoriamente que fazê -lo nas UC do primeiro ano 
curricular do curso.

4 — Em inscrição diferente da primeira, o/a estudante tem que fazê -lo 
prioritariamente nas UC que tem em atraso.

5 — É permitido que o/a estudante se inscreva em UC que, no con-
junto, correspondam a mais de sessenta (60) créditos, não podendo no 
entanto ultrapassar os oitenta (80) créditos por ano.

6 — Nas inscrições têm de ser respeitadas as precedências de UC 
em cada curso, quando existam.

7 — Aos/Às estudantes que se inscrevam em UC de anos diferentes 
daquele em que se encontram inscritos/as não é assegurada compati-
bilidade de horário.

8 — De acordo com o artigo 46.º -A do GADES, a ESE faculta a 
inscrição em UC a estudantes do ensino superior e também a outros 
interessados, podendo a inscrição ser feita em regime sujeito a avalia-
ção ou não.

Artigo 4.º
(Ano curricular que o/a estudante frequenta)

§ único. — De acordo com o número de créditos já obtidos, o ano 
curricular em que o/a estudante se encontra é calculado da seguinte 
forma:

1.º Ciclo
Até um total de quarenta e quatro (44) créditos — 1.º ano curricular;
Mais de quarenta e quatro (44) e até um total de oitenta e nove (89) cré-

ditos — 2.º ano curricular;
Mais de oitenta e nove (89) créditos — 3.º ano curricular.

2.º Ciclo e outras formações com a duração de 2 anos
Até um total de quarenta e quatro (44) créditos — 1.º ano curricular;
Mais de quarenta e quatro (44) — 2.º ano curricular.

Artigo 5.º
(Precedências)

1 — Em cada curso podem existir UC em que a inscrição esteja con-
dicionada à obtenção de aproveitamento em UC anteriores.

2 — O regime de precedências dessas UC é estabelecido nos Com-
plementos Regulamentares Específicos de cada curso (CREC).

Artigo 6.º
(Prescrição)

§ único. — O regime geral de prescrição do direito à inscrição é o 
estabelecido pelo Conselho Geral do IPP, de acordo com os respetivos 
Estatutos.

CAPÍTULO III

(Avaliação)

Artigo 7.º
(Aspetos gerais sobre avaliação)

1 — A avaliação das aprendizagens pode revestir a forma de:
a) Avaliação contínua e periódica;
b) Avaliação por exame final

2 — A avaliação dos/as estudantes é da responsabilidade do/a docente 
ou grupo de docentes que lecionam a respetiva UC, sem prejuízo do 
disposto no Regulamento de Exames do IPP (REIPP) e do presente 
regulamento.

3 — A realização de quaisquer provas no âmbito da avaliação con-
tínua e periódica ocorre durante as semanas letivas, nunca implicando 
a interrupção de aulas.

4 — A realização de quaisquer provas de avaliação contínua e pe-
riódica no âmbito das atividades letivas não pode ocorrer durante as 
semanas destinadas aos exames referidos nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 
do artigo 12.º e às prova públicas referidas no artigo 13.º, exceto em 
casos excecionais de UC sem exame final expressamente especificados 
no CREC ou autorizados pelo/a Presidente da ESE, mediante solicitação 
prévia pelo/a responsável da UC em apreço.

5 — As modalidades e processos de avaliação em cada UC, incluindo 
o cálculo da classificação final, devem constar da respetiva FUC.

6 — A FUC deve conter indicações explícitas e tão detalhadas quanto 
possível sobre procedimentos e obrigações mínimas de estudantes com 
estatuto especial ao abrigo do Regulamento dos Estatutos Especiais do 
IPP(REEIPP), nomeadamente os estudantes -trabalhadores, indicações 
que devem designadamente referir aspetos sobre as atividades a realizar 
em aula que possibilitem a avaliação dos/as estudantes e o cumprimento 
das finalidades da UC.

7 — Pode haver UC que, pela sua natureza, não tenham exame final, 
o que deve ser explicitado na respetiva FUC, clarificando os diversos 
tipos e métodos de avaliação e os modos de calcular as classificações 
de progresso e final.

Artigo 8.º
(Opção pela modalidade de frequência e avaliação)

1 — Relativamente às UC sujeitas a exame e cujo processo avaliativo 
não integre a obrigatoriedade de realização de provas orais, laboratoriais, 
oficinais e artísticas, o/a estudante pode, no ato de matrícula, optar pela 
modalidade de avaliação por exame final.

2 — A modalidade de avaliação por exame final não obriga a assi-
duidade nas UC relativamente às quais se aplique.

3 — Em todos os casos em que o/a estudante não assinale a opção 
referida no n.º 1, assume -se que a modalidade de frequência e avalia-
ção na respetiva UC é a modalidade da avaliação contínua e periódica, 
sujeito ao dever de assiduidade, nos termos do artigo 9.º do presente 
Regulamento.

4 — Até ao final da segunda semana de cada semestre letivo, o/a es-
tudante tem a possibilidade de, junto dos Serviços Académicos da ESE, 
alterar a opção feita no momento de matrícula, anulando ou requerendo 
pela primeira vez a modalidade de avaliação por exame final.

5 — A indicação das UC não sujeitas a exame constará do CREC.
6 — A indicação das UC cujo processo avaliativo integra a obrigato-

riedade de realização de provas orais e/ou práticas constará do CREC.
7 — Sempre que a opção entre avaliação contínua e avaliação perió-

dica, referida na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º, seja possível numa 
determinada UC, tal constará obrigatoriamente da FUC.

Artigo 9.º
(Assiduidade e Frequência)

1 — Estão sujeitos ao dever de assiduidade numa determinada UC 
todos/as os/as estudantes que não tenham efetuado a opção pela mo-
dalidade de avaliação por exame final, nos termos do artigo 8.º do 
presente regulamento.
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2 — Frequência:
a) Não existe limite de faltas para obtenção de frequência nas aulas 

de tipo T (Teóricas) que assim estejam tipificadas no plano de estudos 
do curso respetivo publicado no Diário da República.

b) Para obtenção de frequência em UC com aulas de tipo TP (Teórico-
-Prática), PL (Prática Laboratorial) e S (Seminário) que assim estejam 
tipificadas no plano de estudos do curso respetivo publicado no Diário 
da República, é condição necessária e suficiente que o número de horas 
em que o/a estudante faltou não exceda 1/3 do total de horas de contacto 
previsto no plano de estudos respetivo.

c) Nos casos de UC com mais do que um tipo de aulas, o limite de 
1/3 referido na alínea anterior aplica -se ao total do número de horas 
previsto subtraído das horas tipo T, quando existentes.

d) As condições para obtenção de frequência em UC com aulas de tipos 
diferentes dos referidos nas alíneas a) e b) anteriores, designadamente 
estágios e similares de Licenciaturas e a componente DPE de Mestrados, 
são especificadas nos CREC respetivos.

3 — Um número de faltas do/a estudante superior ao estabelecido no 
número anterior implica a não obtenção de frequência, salvo quando 
seja concedida relevação das faltas em excesso pelo Presidente da ESE, 
de acordo com os normativos em vigor.

4 — Aos/Às estudantes a quem tenha sido atribuído algum dos esta-
tutos previstos no REEIPP, aplicam -se as regras aí definidas.

5 — O controlo de assiduidade em cada UC é da responsabilidade 
dos/as docentes que a lecionem.

6 — Para efeitos de possibilidade de realização de exame final em 
UC em que não tenha sido feita a opção a que se refere o artigo 8.º deste 
regulamento, a frequência em cada UC é válida no ano letivo em que é 
obtida e no ano letivo seguinte.

7 — Num dado ano letivo, para efeitos de frequência e avaliação de 
um/a estudante que no ano letivo anterior tenha obtido frequência numa 
UC, aplica -se o seguinte:

a) Se a UC tiver Exame final, o/a estudante pode optar por:
i) Ser avaliado exclusivamente por esse exame, que incide sobre as 

matérias do programa em vigor no ano letivo anterior, sendo da respon-
sabilidade do/a estudante informar o/a docente responsável da UC da sua 
intenção de ir a exame com uma antecedência mínima de oito dias úteis 
em relação à data do exame, nos casos das épocas normal e de recurso, 
e até quinze dias úteis, no caso da época especial;

ii) Abdicar da frequência anterior e optar por frequentar de novo a UC, 
sendo avaliado de acordo com o programa que estiver então em vigor.

b) Se a UC não tiver exame final, o/a estudante frequenta de novo a 
UC e é avaliado de acordo com a FUC que estiver então em vigor.

8 — É da responsabilidade dos/as estudantes com estatuto especial, 
referidos designadamente no n.º 4 deste art.º, assim como dos/as estu-
dantes que tenham obtido frequência em UC no ano anterior e ainda 
daqueles/as que estejam noutras situações com características de algum 
modo especiais, procurar e contactar os/as docentes que lecionam as UC 
em causa, num prazo máximo de oito dias úteis após o início das aulas 
respetivas, para esclarecer dúvidas e/ou ter conhecimento de condições 
específicas de frequência e avaliação.

Artigo 10.º
(Classificação da Aprendizagem)

1 — Existem dois momentos em que os dados recolhidos no processo 
de avaliação dos/as estudantes são suscetíveis de se traduzirem quanti-
tativamente numa escala de 0 a 20 valores, arredondados às unidades:

a) Classificação de progresso, quando aplicável;
b) Classificação final.

2 — A classificação de progresso:
a) Tem por base a avaliação efetuada no decurso dos processos de 

ensino e de aprendizagem desenvolvidos na UC;
b) Não é aplicável aos casos de UC em que a avaliação e classificação 

tenham por base apenas Exame, Prova Pública ou similar.

3 — A classificação final coincide com a classificação de progresso 
nos seguintes casos:

a) Quando numa UC não esteja prevista a realização de exame;
b) Quando um/a estudante não recorre a exame ou, recorrendo, não 

tenha melhorado a sua classificação de progresso.

4 — Na modalidade de avaliação contínua ou periódica, é aprovado 
numa UC o/a estudante que obtenha frequência e classificação mínima 
de dez valores.

5 — Na modalidade de avaliação por exame final, é aprovado numa 
UC o/a estudante que obtenha classificação mínima de dez valores.

Artigo 11.º
(Provas de Avaliação)

1 — Em cada UC, as provas podem ser de natureza diversa:
a) Trabalhos e relatórios, individuais ou de grupo;
b) Testes escritos e testes práticos;
c) Provas orais;
d) Resolução de problemas e exercícios;
e) Intervenção em seminários e colóquios;
f) Apresentação e discussão de planos e projetos;
g) Portefólios, diários de bordo, dossiers, etc.;
h) Provas de competência física ou artística;
i) Outros elementos, escritos ou orais, a definir, tendo em conta a 

especificidade de cada UC;
j) Provas relativas às UC de Estágio, Projeto e outras de natureza 

similar das Licenciaturas;
k) Prova pública relativa à componente DPE dos Mestrados, referida 

no art.º 1.º

2 — A realização de testes e provas orais pressupõe sempre o conhe-
cimento prévio, por parte dos/as estudantes, da matéria a ser objeto de 
avaliação e do tempo para a realização das mesmas.

3 — Após a afixação dos resultados das provas de avaliação é facul-
tado aos/às estudantes o direito de acesso à prova realizada, dentro dos 
horários e prazos legalmente estabelecidos.

4 — Todos os trabalhos realizados pelos/as estudantes que são ob-
jeto de avaliação devem ter acompanhamento científico, pedagógico e 
metodológico pelos/as docentes.

5 — A classificação de progresso compete aos/às docentes que lecio-
nam as respetivas UC e é da sua exclusiva e inteira responsabilidade, 
sem prejuízo do disposto no REIPP do presente regulamento.

6 — Para efeitos de conversão de menções qualitativas eventual-
mente utilizadas em provas de avaliação contínua adotam -se as seguin-
tes designações e conversões: Excelente — dezanove e vinte; Muito 
Bom — dezassete e dezoito; Bom — catorze a dezasseis; Suficiente — de 
dez a treze; Insuficiente — inferior a dez.

Artigo 12.º
(Fraude)

1 — Em caso de fraude numa prova de avaliação, a classificação a 
atribuir é zero valores.

2 — Entende -se por fraude a ocorrência de uma das situações refe-
ridas na alínea j) do artigo 5.º do Código de Conduta do IPP (CCIPP), 
nomeadamente (texto adaptado do original):

A utilização de cábulas, notas, textos ou outros suportes ou recursos 
não autorizados no decurso de uma prova de avaliação;

O plágio ou práticas associadas à utilização ou reprodução de ma-
terial não devidamente atribuído ao autor original, no qual se inclui:

A utilização de ideias, frases, parágrafos ou textos completos de outros 
colegas ou autores sem citar e creditar as respetivas fontes;

A apresentação, como sendo original, de um trabalho que já tenha 
sido por si apresentado ou publicado noutra ocasião, sem desse facto 
dar conhecimento explícito;

Apresentação de trabalho, resultante de colaboração não autori-
zada;

A apresentação de trabalhos, ensaios, relatórios, teses ou disser-
tações com resultados falsificados, fabricados ou tendenciosamente 
interpretados;

A destruição ou alteração de trabalho de outrem, em proveito pró-
prio;

A compra e venda, no todo ou em parte, de dissertações, teses, re-
latórios ou outros trabalhos académicos, utilizados em processos de 
avaliação;

A obtenção fraudulenta de enunciados;
Receber ou dar ajuda a outro estudante durante a prova de avaliação, 

sem autorização do docente responsável pela prova;
O recurso ao apoio de outra (s) pessoa (s) presente (s) no espaço 

em que decorre a prova de avaliação, ou fora dele, à revelia das regras 
estabelecidas para o método de avaliação;

Atuar como substituto ou utilizar um substituto em provas de ava-
liação;

A utilização de meios tecnológicos não autorizados, capazes de fa-
cilitar o acesso a informação relevante para a prova de avaliação, em 
proveito próprio ou em beneficio de outrem.



Diário da República, 2.ª série — N.º 159 — 17 de agosto de 2015  23299

Artigo 13.º
(Exame)

1 — Sem prejuízo do estabelecido no REIPP, há três épocas de exame 
para as UC:

a) Época normal;
b) Época de recurso;
c) Época especial.

2 — Na época normal são admitidos a exame:
a) Os/As estudantes sujeitos ao dever de assiduidade que possuam 

frequência e uma classificação de progresso inferior a dez (10) valores;
b) Os/As estudantes que tenham realizado a opção pela modalidade de 

avaliação por exame final, nos termos do artigo 8.º deste regulamento.

3 — Na época de recurso são admitidos a exame, mediante inscrição 
dentro dos prazos fixados para o efeito:

a) Os/As estudantes sujeitos ao dever de assiduidade que possuam 
frequência e uma classificação inferior a dez (10) valores;

b) Os/As estudantes que tenham realizado a opção pela modalidade de 
avaliação por exame final, nos termos do artigo 8.º deste regulamento, e 
que não tenham obtido aprovação no exame de época normal.

4 — Na época de recurso, o número limite de UC a que o/a estu-
dante se pode inscrever para exame é definido nos termos fixados no 
REIPP.

5 — São aprovados em exame os/as estudantes que obtenham a clas-
sificação mínima de dez valores.

6 — Sem prejuízo de outras situações, designadamente as referidas 
no REIPP, têm acesso à época especial os/as estudantes a quem faltem 
até quatro UC semestrais para conclusão do curso, considerando -se que 
uma UC anual corresponde a duas semestrais.

7 — A calendarização dos exames é efetuada anualmente pelo/a Pre-
sidente da ESE, até quinze dias úteis antes do seu início.

8 — O exame pode conter uma prova escrita, oral, prática ou qualquer 
combinação destas.

Artigo 14.º
(Defesa em Prova Pública)

1 — O estabelecido no presente artigo aplica -se à componente DPE 
dos Mestrados, cuja classificação é atribuída com base em prova pú-
blica, referida designadamente na alínea k) do n.º 1 do artigo 11.º deste 
regulamento.

2 — A realização da Prova Pública será efetuada em dois períodos 
de avaliação própria:

a) Época normal;
b) Época especial.

Artigo 15.º
(Melhoria de Classificação por Exame)

1 — Não são suscetíveis de prova de melhoria de classificação:
a) As UC referidas no n.º 7 do artigo 7, isto é, as que não têm exame 

final;
b) A componente DPE dos Mestrados, cuja classificação é atribuída 

com base em prova pública, referida designadamente na alínea k) do 
n.º 1 do artigo 11.º

2 — Os/As estudantes que tenham concluído o curso não podem 
realizar melhoria de classificação depois de solicitado o diploma.

3 — Nos restantes casos, os/as estudantes podem realizar um exame 
para melhoria de classificação, nas seguintes condições:

a) Uma única vez por cada UC;
b) Sem limite quanto ao número de UC;
c) A partir da época em que o/a estudante obteve aproveitamento ou 

creditação em uma UC, aplica -se o disposto no REIPP.

4 — Ao/À estudante que realize prova de melhoria é atribuída como 
classificação final na UC a classificação mais favorável.

Artigo 16.º
(Aspetos específicos sobre a componente DPE dos Mestrados)
1 — Os modos, procedimentos, prazos, assim como outros aspetos 

necessários, relativos à regulamentação e operacionalização do que é 
tratado neste artigo, assim como à de outros aspetos com eles relacio-
nados e que estejam omissos neste regulamento, no Regulamento Geral 
de Cursos(RGC) e restantes normativos em vigor, são especificados no 
CREC do Mestrado respetivo.

2 — Nos casos em que a componente DPE esteja integrada em UC 
mais amplas, o conjunto constituído pela prova pública e o documento 
que consubstancia a referida componente terão uma ponderação que 
corresponda a, pelo menos, 30 %da classificação final.

3 — Sobre a elaboração da DPE, a entrega do documento respetivo 
e o parecer final do/a orientador/a:

a) Compete ao/à coordenador/a do curso aprovar os temas da DPE, 
por proposta do/a orientador/a do/a estudante;

b) A elaboração de cada DPE é orientada por um/a docente ou por 
dois no caso de coorientação, nomeado(s)/a(s) pelo/a coordenador/a 
de curso, por proposta do/a estudante e ouvidos o(s)/a(s)docente(s) 
envolvido(s)/a(s);

c) O documento que consubstancia a componente DPE para efeito de 
prova pública é entregue ao/à coordenador/a do curso respetivo, na sua 
versão final, até dez dias úteis antes da data marcada para a realização 
da prova;

d) O/A orientador/a ou, no caso de coorientação, o/a orientador/a 
principal, elabora um parecer quanto à adequação do documento referido 
na alínea c) para efeito de prova pública, no qual refere explicitamente 
se aconselha o/a estudante a apresentar -se à prova ou se o aconselha 
a não o fazer;

e) O conteúdo do parecer referido na alínea anterior é comunicado 
a cada estudante e a todos os membros do júri da prova respetiva com 
uma antecedência mínima de quatro dias úteis em relação à data mar-
cada para a realização daquela, o que se aplica aos casos das épocas 
normal e especial;

f) Para que o/a orientador/a possa atempadamente elaborar o parecer 
referido na alínea d), a DPE tem acompanhamento adequado durante o 
período letivo, o que inclui a apresentação ao/à orientador/a, por parte 
do/a estudante, do documento respetivo, em versão ou versões de tra-
balho, uma ou mais vezes, durante o período letivo.

4 — Sempre que o/a estudante entregou a DPE dentro do prazo es-
tabelecido e se verifique a necessidade da sua reformulação, aplica -se 
o seguinte:

a) O/a orientador/a, face às não conformidades encontradas, poderá 
determinar a reformulação da DPE e, de acordo com o/a coordenador/a 
do curso e o/a estudante, estabelecer um prazo de entrega da DPE re-
formulada e a data da respetiva apresentação, que nunca será posterior 
ao final do ano civil em curso.

A pauta deve ser preenchida com a menção de “A reformular”.
O/a coordenador/a do curso informa os Serviços Académicos da data 

de apresentação.
Quando a data que resulta do acordo estabelecido for posterior à de 

inscrição na época especial prevista no calendário escolar, o/a estudante 
tem direito a inscrever -se, com antecedência mínima de sete dias, em 
exame fora de época.

b) Em caso de não aprovação, o/a estudante tem um prazo de sete dias 
consecutivos após a publicação do resultado para realizar a inscrição 
no ano letivo seguinte.

Artigo 17.º
(Prova pública da componente DPE)

1 — Sobre a admissão à prova pública:
a) Um/a estudante tem acesso à prova independentemente do teor 

do parecer referido na alínea d) no número anterior, e portanto mesmo 
que em tal parecer o/a estudante seja aconselhado/a a não se apresentar 
à prova;

b) Têm acesso à prova os/as estudantes que, cumulativamente:
i) Tenham obtido aprovação em todas as UC da componente referida 

na alínea a) do artigo 20.º do GADES;
ii) Estejam regularmente inscritos;
iii) Tenham cumprido o estabelecido nas alínea c) do número an-

terior.

2 — Sobre a prova pública:
a) Não é passível de recurso para efeito de melhoria de classificação, 

como disposto no n.º 1 do artigo 15.º, nem de recurso para efeito de 
obtenção de aprovação;

b) Pode ser realizada em uma das duas épocas referidas no n.º 2 do 
artigo 14.º consecutivas ao termo das atividades letivas do semestre em 
que decorre a DPE, sendo a escolha de uma delas, e de uma só delas, 
da responsabilidade do/a estudante;

c) Só pode ter lugar com a presença de todos os membros do júri;
d) Não pode exceder sessenta minutos de duração;
e) Nela podem intervir todos os membros do júri, sendo proporcio-

nado ao/à candidato/a um tempo não inferior ao utilizado por estes no 
seu conjunto.
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3 — Sobre o júri da prova pública:
a) É constituído por um mínimo de três membros, titulares do grau 

de doutor ou especialista ou legalmente habilitados conforme o ar-
tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, com a redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

b) Inclui o/a orientador ou, no caso de coorientação, um/a dos/as 
orientadores/as;

c) É nomeado, explicitando quem é o/a seu/sua presidente, pelo/a 
Presidente do CTC, sob proposta do/a coordenador/a de curso.

4 — Sobre a deliberação do júri relativo à classificação do/a estu-
dante:

a) O júri delibera sobre a atribuição da menção “Aprovado” ou “Não 
aprovado”, por maioria dos seus membros, através de votação nominal, 
não sendo permitidas abstenções;

b) Sempre que a menção de que trata a alínea anterior seja “Apro-
vado”, é atribuída uma classificação inteira expressa no intervalo de 
dez a vinte valores da escala numérica de zero a vinte, calculada por 
média aritmética simples das classificações atribuídas por todos os 
membros do júri.

c) Das reuniões do júri são lavradas atas, das quais consta:
i) Uma apresentação dos parâmetros utilizados para efeitos de ava-

liação e classificação do/a estudante;
ii) A menção referida na alínea a) e a classificação referida na alínea b), 

com discriminação da menção e classificação numérica atribuídos por 
cada um dos membros do júri.

Artigo 18.º
(Sobre as UC Estágio, Projeto ou similares das Licenciaturas)
1 — As UC Estágio, Projeto ou similares das Licenciaturas podem 

integrar uma prova pública, aplicando -se -lhe os procedimentos e normas 
estabelecidas no artigo 17.º deste regulamento.

2 — A opção pela possibilidade referida no número anterior constará 
obrigatoriamente do CREC.

Artigo 19.º
(Lançamento dos resultados da avaliação e classificação)

1 — Os prazos para o lançamento dos resultados da avaliação e clas-
sificação são fixados pela Presidência da ESE.

2 — Os resultados referidos no número anterior serão apresentados 
com expressões numéricas e literais fixadas pela Presidência da ESE, 
designadamente no que se refere a situações como “sem frequência”, 
“sem elementos de avaliação”, “desistiu”, “a reformular”, “não se propôs 
à prova pública”, “faltou” e similares.

Artigo 20.º
(Classificação Final das UC e dos cursos)

1 — A classificação final de uma UC, em que um/a estudante obteve 
aprovação, é expressa por um número inteiro da escala de dez (10) a 
vinte (20) valores.

2 — A classificação final de um curso é expressa por um número 
inteiro da escala de dez (10) a vinte (20) valores, sendo obtida por 
média aritmética ponderada, com o respetivo peso em créditos ECTS, 
das classificações obtidas em cada uma das UC que integram o plano 
de estudos respetivo.

3 — O arredondamento da classificação final de uma UC faz -se à 
unidade anterior ou à unidade seguinte, conforme a parte decimal do 
valor resultante da aplicação da fórmula de classificação final seja 
inferior a 0,5 ou igual ou superior a 0,5, respetivamente.

4 — Para efeitos da escala europeia de comparabilidade, às classifi-
cações finais de curso aplicam -se as correspondências e os princípios 
do espaço europeu de ensino superior.

CAPÍTULO IV

(Disposições Finais e Transitórias)

Artigo 21.º
(Entrada em vigor)

§ único. — O presente regulamento entra em vigor no ano letivo 
seguinte à data da sua homologação.

Artigo 22.º
(Dúvidas e Omissões)

§ único. — As dúvidas ou omissões resultantes da aplicação do pre-
sente regulamento são colocadas ao/à Presidente da ESE, que decide 
depois de ouvidos os órgãos que entenda por conveniente ou as encami-
nha para instâncias que considere competentes para o efeito.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.º 9315/2015

Delegação e subdelegação de competências
Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código de Procedi-

mento Administrativo e no uso dos poderes que me são conferidos pelo 
artigo 18.º dos Estatutos da Escola Superior de Educação de Santarém, 
homologados pelo Despacho n.º 15143/2009, de 03 de julho, bem como 
pelo Despacho n.º 6886/2010, de 19 de abril, na redação dada pelos Des-
pachos n.º 6437/2011, de 15 de abril, n.º 2820/2014 de 19 de fevereiro, e 
n.º 10602/2014, de 14 de agosto, delego e subdelego na Subdiretora da 
Escola Superior de Educação de Santarém, professora adjunta Susana 
Isabel Gueifão Colaço, as competências para:

a) Representar a unidade orgânica perante os demais órgãos do IPS 
e perante o exterior;

b) Representar o Instituto Politécnico, após o respetivo despacho de 
homologação, na celebração de acordos ou protocolos em que a Escola 
figure como a entidade responsável pelo cumprimento das obrigações 
ou como titular dos direitos neles estabelecidos, mediante despacho a 
proferir caso a caso;

c) Autorizar a celebração de acordos ou protocolos relativos a estágios 
curriculares com outras instituições e praticar os atos subsequentes;

d) Submeter a apreciação do Conselho Técnico — Científico propostas 
que considere pertinentes;

e) Elaborar e aprovar o calendário escolar, ouvidos o conselho técnico 
 -científico e o conselho pedagógico, considerados os critérios a que se 
refere a alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º dos estatutos do IPS;

f) Coordenar e articular os assuntos com a Agência de Avaliação e 
Acreditação do Ensino Superior;

g) Superintender as atividades desenvolvidas pela Comissão de Ava-
liação e Qualidade;

h) Coordenar os projetos e as atividades relativas à cooperação com 
os Jardins de Infância, Escolas do Ensino Básico e Secundário, Institui-
ções Sociais, designadamente na formação de educadores, professores 
e técnicos, bem em outras atividades de extensão à comunidade como 
a investigação e desenvolvimento.

1 — Consideram -se ratificados todos os atos, que no âmbito da facul-
dade de subdelegação agora concedida, tenham sido entretanto praticados 
pela subdelegada, se já em funções, desde da sua tomada de posse, até à 
publicação do presente Despacho no Diário da República.

28 de julho de 2015. — O Diretor da Escola Superior de Educação 
de Santarém, António Nuno Bordalo Pacheco.
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 Despacho n.º 9316/2015
Por despacho do Senhor Vice -Presidente do Instituto Politécnico de 

Santarém de 3/2015, sob proposta da Escola Superior de Educação e 
obtida deliberação favorável do Conselho Técnico Científico da mesma 
unidade orgânica, foi aprovada, nos termos da alínea b) do n.º 2 do 
artigo 27.º dos Estatutos do Instituto Politécnico de Santarém, homologa-
dos pelo Despacho Normativo n.º 56/2008, de 23 de outubro, publicados 
na 2.ª série do Diário da República n.º 214, de 4 de novembro de 2008, 
a alteração do plano de estudos da Pós -Graduação em Bibliotecas e 
Literacias Digitais, na Escola Superior de Educação, deste Instituto, 
publicado mediante Despacho n.º 11087/2014, publicado no Diário da 
República, 2.º série, n.º 167, de 1 de setembro.

3 de agosto de 2015. — O Vice -Presidente, Hélder Cardoso Pereira.

ANEXO
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Santarém
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Escola 

Superior de Educação
3 — Curso: Bibliotecas e Literacias Digitais e da Informação
4 — Grau ou diploma: Diploma de Estudos Pós -graduados
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5 — Área científica predominante do curso: Comunicação Educacio-
nal e Gestão da Informação

6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 
de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 60

7 — Duração normal do curso: 1 ano (2 semestres)
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável):
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Formação Geral — em Comuni-
cação Educacional e Gestão da 
Informação.

FG - CE/GI 12

 Nota. — O item 9 é repetido tantas vezes quantas as necessárias 
para a descrição dos diferentes percursos alternativos (opções, ra-
mos, etc.), caso existam, colocando em título a denominação do 
percurso.

10 — Observações:
11 — Plano de estudos: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Formação Específica na Área de 
Especialização.

FEAE 36

Orientada para Projeto . . . . . . . . . OP 12

Total  . . . . . . . . . . 60 (1)

(1) Indicar o número de créditos das áreas científicas optativas, necessários para a ob-
tenção do grau ou diploma.

 Instituto Politécnico de Santarém

Escola Superior de Educação

Bibliotecas e Literacias Digitais e da Informação

Diploma de Estudos Pós -Graduados

Comunicação Educacional e Gestão da Informação

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Literacia Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FG -CE/GI Semestral  . . . . . 100 T/P — 20
OT — 1

4

Ética e Direitos de Autoria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEAE Semestral  . . . . . 100 T/P — 20
OT — 1

4

Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OP Semestral  . . . . . 100 T/P — 20
OT — 1

4

Pluralidade Linguística no Espaço Organizacional . . . FG -CE/GI Semestral  . . . . . 100 T/P — 20
OT — 1

4

Produção de Conteúdos Digitais  . . . . . . . . . . . . . . . . . FEAE Semestral  . . . . . 125 T/P — 25
OT — 1

5

Laboratório Digital I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEAE Semestral  . . . . . 225 T/P — 45
OT — 2

9 Inclui os módulos de:
Fontes de Pesquisa 

Online
Vídeo Digital
Redes Sociais

Notas
(2) Indicando a sigla constante do item 9 do formulário.
(3) De acordo com a alínea c) do n.º 3.4 das normas.
(5) Indicar para cada atividade [usando a codificação constante na alínea e) do n.º 3.4 das normas] o número de horas totais. Ex: T: 15; PL: 30.
(7) Assinalar sempre que a unidade curricular for optativa.

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Literacia da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FG -CE/GI Semestral  . . . . 100 T/P — 20
OT — 1

4
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Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Gestão e Animação de Projetos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEAE Semestral  . . . . 100 T/P — 20
OT — 1

4

Publicação de Conteúdos na Web  . . . . . . . . . . . . . . . . FEAE Semestral  . . . . 125 T/P — 25
OT — 1

5

Laboratório Digital II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEAE Semestral  . . . . 225 T/P — 45
OT — 2

9

Seminário de Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OP Semestral  . . . . 200 S — 40
OT — 2

8
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Regulamento (extrato) n.º 565/2015
A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, determina que compete ao empregador 
público fixar, através de regulamento interno, os termos em que deve ser 
prestado o trabalho, bem como as normas de organização e disciplina 
do mesmo;

Neste contexto, o Instituto Politécnico de Viseu, pretende, por via da 
aprovação do presente Regulamento, tornar claras para os seus colabora-
dores as regras e princípios a adotar em matéria de duração e organização 
do tempo de trabalho no âmbito do novo enquadramento legal.

Assim, em conformidade com o artigo 75.º da mencionada LTFP 
conjugado com os artºs 11.º e 110.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setem-
bro, que aprova o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior 
(RJIES) e com os Estatutos do IPV, e após discussão pública feita nos 
termos do n.º 3 do artigo 110.º do RJIES, foi por meu despacho de 
28/07/2015 aprovado o Regulamento Interno de Organização e Disci-
plina do Trabalho do Instituto Politécnico de Viseu, anexo ao presente 
despacho e do qual faz parte integrante.

6 de agosto de 2015. — O Presidente do IPV, Engenheiro Fernando 
Lopes Rodrigues Sebastião.

ANEXO

Regulamento Interno de Organização e Disciplina 
do Trabalho do Instituto Politécnico de Viseu

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação objetivo

O presente Regulamento, elaborado ao abrigo do disposto nos arti-
gos 74.º e 75.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP) e demais legislação aplicá-
vel, contém as normas internas da organização e disciplina do trabalho 
nos Serviços Centrais, Unidades Orgânicas e Serviços de Ação Social 
do Instituto Politécnico de Viseu.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação subjetivo

1 — O presente Regulamento aplica -se a todos os trabalhadores do 
IPV, qualquer que seja o respetivo vínculo laboral, excluindo o pessoal 
docente e de investigação.

2 — O Regulamento é igualmente aplicável aos trabalhadores que, 
sem prejuízo de pertencerem a outro organismo, ali exerçam funções 
em comissão de serviço ou em qualquer modalidade de mobilidade, e a 
todos os que, por despacho do Presidente do IPV, este entenda submeter 
à disciplina nele constante, qualquer que seja o vínculo ou a natureza 
das respetivas funções.

3 — Por razões de serviço, devidamente fundamentadas, mediante 
parecer prévio consultivo do superior hierárquico, pode o Presidente 

do IPV, autorizar a isenção temporária do cumprimento de disposições 
do presente Regulamento a trabalhadores individualizados ou a grupos 
de trabalhadores.

Artigo 3.º
Período de funcionamento e de atendimento ao público

1 — O período de funcionamento decorre, em regra, entre 08H00 e 
as 20H00 e o de atendimento, em regra, entre as 09H00 e as 18H00, de 
segunda -feira a sexta -feira.

2 — Por despacho do Presidente do IPV, por sua iniciativa ou sob 
proposta dos presidentes das escolas, pode vir a ser estabelecido o alar-
gamento dos períodos de funcionamento e de atendimento para além 
das horas referidas no número anterior e para o sábado, em função do 
interesse público e das necessidades dos respetivos utentes, designada-
mente para apoio a atividades letivas em regime pós -laboral.

3 — Na fixação dos períodos de funcionamento e atendimento dos 
serviços, deve ser assegurada a sua compatibilidade com a existência de 
diversos regimes de prestação de trabalho, de forma a garantir o regular 
cumprimento das missões que lhes estão cometidas.

4 — Os períodos de funcionamento e de atendimento dos serviços, 
são obrigatoriamente afixados de modo visível ao público e em local 
adequado.

Artigo 4.º
Definição dos regimes de prestação e de horário de trabalho

Compete ao Presidente do IPV ou a quem tiver competência delegada 
para o efeito, determinar os regimes de trabalho e os horários mais ade-
quados, dentro dos condicionalismos legais, consultando previamente 
as comissões de trabalhadores ou, na sua falta, as comissões sindicais 
ou delegados sindicais, quando aplicável.

Artigo 5.º
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho é o tempo de trabalho que o tra-
balhador se obriga a prestar, medido em número de horas por dia e por 
semana.

2 — A duração semanal do trabalho é de quarenta horas e o período 
normal de trabalho diário tem a duração de oito horas, nos termos do 
artigo 105.º da LTFP, sem prejuízo do previsto noutros regimes de tra-
balho autorizados nos termos do presente regulamento.

3 — Salvo quando a modalidade de horário a praticar pelo trabalha-
dor dispuser em sentido diverso, o período normal de trabalho diário, 
é interrompido por um intervalo de descanso, de duração não inferior 
a uma hora nem superior a duas, de modo que o trabalhador não preste 
mais de 5 horas de trabalho consecutivo.

4 — Nos termos do Acordo Coletivo de Carreiras Gerais, quando 
circunstâncias relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem, 
mediante acordo com o trabalhador, o intervalo de descanso pode ser 
reduzido para 45 minutos, de molde a que uma vez por semana este 
possa durar 2 horas.

5 — Não é permitida a alteração aos intervalos de descanso acima 
definidos se tal implicar a prestação de mais de seis horas consecutivas 
de trabalho, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 109.º da LTFP.

6 — Por despacho do Presidente do IPV ou de quem tiver competência 
delegada para o efeito, poderão ser fixados diferentes períodos normais 
de trabalho diário e semanal, nos termos da legislação aplicável, desde 
que sejam considerados como essenciais ao bom funcionamento dos 
serviços.
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Artigo 6.º
Semana de trabalho e descanso semanal

1 — A semana de trabalho é, em regra, de 5 dias.
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os trabalhadores 

têm direito a um dia de descanso semanal obrigatório, acrescido de um 
dia de descanso semanal complementar, que devem, coincidir com o 
domingo e sábado, respetivamente, exceto nas situações previstas no 
artigo 124.º da LTFP.

3 — Quando a natureza do órgão ou serviço ou razões de interesse 
público o exijam, designadamente para apoio a atividades de ensino e 
investigação, pode ainda o dia de descanso complementar ser gozado, 
segundo a opção do trabalhador do seguinte modo:

a) Dividido em dois períodos imediatamente anteriores ou posteriores 
ao dia de descanso semanal obrigatório;

b) Meio dia imediatamente anterior ou posterior ao dia de descanso 
semanal obrigatório, sendo o tempo restante deduzido na duração do 
período normal de trabalho dos restantes dias úteis, sem prejuízo do 
período da duração do período normal de trabalho semanal.

4 — Sempre que possível, será proporcionado aos trabalhadores 
que pertençam ao mesmo agregado familiar, o descanso semanal nos 
mesmos dias.

Artigo 7.º
Regimes de trabalho especiais

1 — Por despacho do Presidente do IPV, ou de quem tenha compe-
tência delegada para o efeito, podem ser fixados horários de trabalho 
específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas na lei aplicável à proteção da parentalidade;
b) Na situação prevista no artigo 90.º do Código do Trabalho, aprovado 

pela Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro para os trabalhadores -estudantes;
c) Nas situações previstas nos instrumentos de regulamentação co-

letiva (IRCT) aplicáveis;
d) Quando o interesse público e a conveniência de serviço assim o 

determinarem, desde que com o acordo do trabalhador;
e) No interesse do trabalhador, depois de ouvido o responsável do ser-

viço, sempre que circunstâncias relevantes e devidamente fundamentadas 
o determinem, atentos os condicionalismos do presente Regulamento e 
demais legislação aplicável.

CAPÍTULO II

Dos Horários de Trabalho
Artigo 8.º

Horário de trabalho
1 — O horário de trabalho é a determinação das horas do início e do 

termo do período normal de trabalho diário, ou dos respetivos limites, 
bem como dos intervalos de descanso.

2 — É obrigatória a elaboração de mapas de horário de trabalho e a 
sua afixação nos locais de trabalho, nos termos dos artigos 215.º e 216.º 
do Código do Trabalho.

Artigo 9.º
Modalidades de horário de trabalho

1 — Em regra, será adotado no IPV, o horário rígido.
2 — Podem ainda ser autorizadas outras modalidades de horário, 

previstas no presente Regulamento e demais legislação aplicável, por 
despacho do Presidente do IPV ou de quem tenha competência delegada 
para o efeito, ouvido o responsável pelo departamento ou serviço onde 
o trabalhador exerce funções.

3 — Na organização dos horários de trabalho, deve ter -se sempre em 
conta, as diferentes atribuições dos serviços, bem como o horário de 
funcionamento e atendimento definidos.

4 — Havendo trabalhadores pertencentes ao mesmo agregado familiar, 
a fixação do horário de trabalho deve tomar em conta esse facto.

Artigo 10.º
Horário rígido

1 — Horário rígido (HR) é a modalidade de horário de trabalho em 
que o cumprimento da duração semanal do trabalho se reparte por dois 
períodos de trabalho diários, com horas de entrada e saídas fixas, sepa-
radas por um intervalo de descanso, nos seguintes termos:

Período da manhã — das 09h00 às 13h00;
Período da tarde — das 14h00 às 18h00.

2 — Mediante requerimento do interessado e parecer favorável do 
respetivo superior hierárquico, poderá ser autorizada a prática dos se-
guintes horários:

i) HA:
Período da manhã — das 8h30 às 12h30;
Período da tarde — das 14h00 às 18h00.

ii) HB:
Período da manhã — das 8h30 às 13h00;
Período da tarde — das 14h00 às 17h30.

3 — Os períodos acima fixados poderão ser ajustados, caso se veri-
fique a extensão do horário de trabalho para os sábados.

Artigo 11.º
Horários desfasados

1 — A modalidade de horário desfasado carateriza -se por, embora 
mantendo inalterado o período normal de trabalho diário, permitir es-
tabelecer horas fixas diferentes de entrada e saída, serviço a serviço ou 
para determinado grupo ou grupos de pessoal.

2 — É permitida a prática de horário desfasado, nos serviços em que, 
pela natureza das funções, seja necessária uma assistência permanente 
aos serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 3.º e n.º 1 e 2 do 
artigo 5.º do presente Regulamento, podem ser estabelecidos horários 
desfasados, designadamente, para os trabalhadores em funções:

a) De Secretariado de Direção;
b) De Receção e Atendimento;
c) De Motoristas;
d) Em Bibliotecas;
e) Em serviços de atendimento e de apoio a alunos;
f) Em serviços de apoio a atividades letivas.

4 — A prática deste horário pode, ainda, ser autorizada no interesse 
do trabalhador, por motivos atendíveis e devidamente fundamentados, 
desde que tal não contenda com o bom funcionamento dos serviços.

5 — A determinação das horas de entrada e de saída é efetuada por 
acordo entre os trabalhadores e respetivos dirigentes, prevalecendo, em 
caso de desacordo, o horário fixado pelo respetivo dirigente.

Artigo 12.º
Horários flexíveis

1 — Entende -se por horário flexível, aquele que permite ao trabalha-
dor gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo 
as horas de entrada e saída (de acordo com as plataformas variáveis 
definidas).

2 — A gestão individual do horário de trabalho resultante deste re-
gime, implicará para os trabalhadores abrangidos, o cumprimento das 
atividades programadas e em curso, dentro dos prazos definidos, bem 
como a presença que assegure o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, nomeadamente no que respeita ao atendimento ao público, 
abertura e encerramento das instalações ou outras atividades normais 
dos serviços, sempre que pelo respetivo superior hierárquico lhes seja 
determinado.

3 — A adoção de horário flexível está sujeito à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode realizar -se entre as 8h00 e as 20h00, 
com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas) as quais 
não podem ter, no seu conjunto duração inferior a quatro horas;

b) O intervalo de descanso não pode ser inferior a uma hora, devendo 
ocorrer no período compreendido entre as duas plataformas fixas;

c) Não podem ser prestadas, por dia, mais de dez horas de trabalho 
nem mais de seis horas de trabalho consecutivo;

d) Podem ser adotadas, designadamente, as seguintes plataformas 
fixas:

i) HF -A, das 9h30 às 12h30 e das 14h30 às 17h30;
ii) HF -B, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00;
iii) HF -C, das 9h00 às 12h30 e das 14h30 às 17h00;
iv) Em situações devidamente fundamentadas e uma vez demonstrada 

a não inconveniência para o funcionamento do serviço, pode ser auto-
rizada a adoção do HF -D com plataformas fixas, das 10h00 às 12h00 
e das 14h30 às 16h30;

v) Outras que superiormente se revelem mais adequadas, com vista 
ao regular e eficaz funcionamento dos serviços, especialmente no que 
respeita às relações com o público;
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4 — O cumprimento da duração do trabalho, nesta modalidade, é 
aferido por referência a períodos de um mês e no final de cada período 
de referência, haverá lugar:

a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou superior 
à duração média diária do trabalho, conforme quadro anexo.

b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo do período igual 
à duração média diária do trabalho.

5 — Para efeitos do disposto no n.º 4, a duração média do trabalho 
é de oito horas.

6 — Sempre que se verifique um débito inferior à duração média 
diária de trabalho, procede -se à acumulação dos débitos até perfazer o 
período de oito horas.

7 — Aos créditos apurados no final de cada mês, serão deduzidos, 
caso existam, os débitos referidos no número anterior.

8 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 4 é reportada ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 4 é feita 
apenas para o período seguinte àquele que conferiu ao trabalhador o 
direito à atribuição dos mesmos, tendo direito a gozá -los, de forma inte-
gral ou dividido em dois períodos, mediante autorização da Presidência 
do Instituto ou das Unidades Orgânicas, consoante o caso, precedendo 
parecer do respetivo superior hierárquico.

10 — O não cumprimento das plataformas fixas não é compensável.
11 — Na modalidade de horário flexível HF -D, previsto no ponto iv 

da alínea d) do n.º 3, não é aplicável a dispensa prevista no artigo 17.º 
do presente regulamento, sem prejuízo do disposto no artigo 102.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

12 — Sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º e 
com a exceção prevista no n.º 4 do artigo 5.º, o registo de saída e de entrada 
para o intervalo de descanso efetuado por período inferior a uma hora, 
implica o desconto do período de descanso correspondente a uma hora.

Artigo 13.º
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso nunca superior a 30 minutos 
que, para todos os efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário nunca superior a uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — O tempo máximo de trabalho seguido, em jornada contínua, não 
pode ter uma duração superior a 5 horas.

5 — Sempre que a prática desta modalidade de horário se revele, ma-
nifesta e comprovadamente, comprometedora do normal funcionamento 
dos serviços, pode o seu requerimento ser indeferido.

Artigo 14.º
Isenção de horário de trabalho

1 — Os trabalhadores titulares de cargos dirigentes, gozam de isenção 
de horário de trabalho, nos termos definidos no artigo 117.º da LTFP, não 
estando sujeitos aos limites máximos dos períodos normais de trabalho 
e sem acréscimo remuneratório, não lhes podendo ser impostas as horas 
do início e termo do período normal de trabalho diário, bem como os 
intervalos de descanso.

2 — Podem ainda gozar de isenção de horário, outros trabalhadores me-
diante celebração de acordo escrito com o IPV, desde que tal isenção seja 
admitida por lei ou por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho.

3 — Incluem -se na previsão do número anterior, nos termos da cláu-
sula 9.ª n.º 1 do Acordo Coletivo de Carreiras Gerais os:

a) Técnicos Superiores;

b) Coordenadores Técnicos;
c) Encarregados Gerais Operacionais;

4 — A isenção de horário aplicável aos trabalhadores indicados no 
número anterior, deverá respeitar os períodos normais de trabalho acor-
dados nos termos do artigo 118.º n.º 1 alínea c) da LTFP e do n.º 2 da 
Cláusula 9.º do Acordo Coletivo de Carreiras Gerais, devendo, para 
o efeito, proceder ao controlo e registo nos termos do artigo 19.º do 
presente regulamento.

5 — Os trabalhadores com isenção de horário de trabalho, não estão 
dispensados do dever geral de assiduidade.

6 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

Artigo 15.º
Regime de trabalho por turnos

1 — O trabalho por turnos consiste na organização do trabalho em 
equipa em que os trabalhadores, ocupem sucessivamente os mesmos 
postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo rotativo, 
que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica que poderão 
executar o trabalho a horas diferentes no decurso de um dado período 
de dias ou de semanas.

2 — A prestação de trabalho por turnos, deve obedecer às seguintes 
regras:

a) Devem ser organizados turnos de pessoal diferente, sempre que o 
período de funcionamento, ultrapasse os limites máximos dos períodos 
normais de trabalho;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração do trabalho de cada turno, não pode ultrapassar os 
limites máximos dos períodos normais de trabalho e em regra, o traba-
lhador só pode ser mudado de turno após um dia de descanso semanal 
obrigatório;

3 — Os serviços devem proceder a um registo separado dos traba-
lhadores incluídos em cada turno.

CAPÍTULO III

Princípios e Regras de Assiduidade e Pontualidade

Artigo 16.º
Deveres de assiduidade e pontualidade

1 — Todos os trabalhadores abrangidos pela aplicação deste Regu-
lamento, devem comparecer regularmente ao serviço de acordo com os 
horários que lhes forem designados e aí permanecer continuadamente, 
não podendo ausentar -se, salvo nos termos e pelo tempo que for auto-
rizado pelo Presidente ou Vice -Presidente do IPV responsável pela área 
de Recursos Humanos, no caso dos trabalhadores dos Serviços Centrais 
e SAS ou pelos presidentes das unidades orgânicas, conforme o caso ou 
em quem eles tenham delegado.

2 — As ausências referidas no número anterior deverão ser justificadas 
nos termos da legislação e procedimentos internos em vigor, sob pena 
de originarem faltas injustificadas.

3 — As ausências motivadas por dispensas e tolerâncias de ponto, 
são consideradas para todos os efeitos legais, como prestação efetiva 
de serviço.

Artigo 17.º
Dispensa

1 — Em situações não abrangidas pela justificação legal de faltas 
pode, em cada mês, ocasional e excecionalmente, ser concedida uma 
dispensa de serviço, para satisfação de necessidades pessoais do traba-
lhador, isenta de compensação, de duração não superior a 4 horas a qual 
carece de autorização do Vice -Presidente responsável ou das presidências 
das Escolas, conforme o caso, mediante parecer do superior hierárquico.

2 — Nos casos de ausência, falta ou impedimento do Vice -Presidente 
responsável, a autorização referida no número anterior compete ao 
Administrador ou outro dirigente.

3 — O Serviço de Recursos Humanos ou o serviço responsável pela 
gestão da assiduidade procede à verificação dos tempos efetivamente 
utilizados, fazendo o seu reporte, bem como das dispensas autorizadas 
ao abrigo deste artigo, e remetendo -os, mensalmente, ao Vice -Presidente 
responsável ou às Presidências das Escolas conforme o caso.

4 — Excecionalmente poderão ser autorizadas dispensas que ultrapas-
sem o limite anteriormente definido, mediante despacho fundamentado 
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do respetivo superior hierárquico e de autorização da Presidência do 
Instituto ou das respetivas Unidades Orgânicas, conforme o caso.

5 — Quando tal se justifique, pode a competência para autorizar a 
dispensa nos termos do presente artigo, ser avocada pelos dirigentes 
referidos no número anterior.

6 — O interesse do serviço prevalece sobre a marcação de períodos 
de ausência do local de trabalho motivados pela utilização da dispensa 
referida nos números anteriores.

7 — O não gozo da dispensa, não determina a sua acumulação com 
a do mês seguinte.

Artigo 18.º

Tolerâncias e relevações

1 — Independentemente da modalidade de horário praticado e 
excetuando -se os casos de isenção de horário e o estabelecido no ar-
tigo 12.º, os trabalhadores gozam de uma tolerância de 15 minutos na 
entrada do período da manhã e de 15 minutos na entrada do período da 
tarde, sujeitos a compensação durante o mês em que ocorre o atraso, 
sendo que, atrasos que excedam esses 15 minutos diários, não serão 
passíveis de compensação.

2 — As saídas antecipadas, no fim do período da manhã ou no fim 
do período da tarde, e que não excedam 5 minutos, podem ser compen-
sadas nos mesmos termos e dentro dos limites temporais previstos no 
número anterior.

3 — Por determinação do Presidente do IPV ou das Escolas, consoante 
o caso e para serviços com necessidades específicas, nomeadamente, 
de atendimento ao público e aos alunos, poderão ser fixadas tolerâncias 
inferiores à prevista nos números anteriores ou, ainda, ser determinada 
a sua permissão apenas em situações excecionais devidamente funda-
mentadas.

CAPÍTULO IV

Controlo e Registo da Assiduidade e Pontualidade

Artigo 19.º

Controlo e Registo

1 — A pontualidade e a assiduidade são objeto de aferição, através do 
registo utilizado, designadamente com cartão de modelo oficialmente 
aprovado ou com recurso a meios informáticos ou dados biométricos, no 
início e termo de cada período de trabalho, em equipamento automático, 
que fornece indicadores de controlo ao próprio trabalhador, ao dirigente 
ou pessoal com funções de coordenação e à estrutura orgânica respon-
sável pelo sistema de controlo da assiduidade e pontualidade.

2 — A ausência de registo por não funcionamento do sistema de 
verificação da pontualidade e da assiduidade, de existência de anomalia 
no cartão ou da sua não utilização por outro motivo devidamente funda-
mentado, deve ser justificada pelo trabalhador até 24 horas após o facto, 
em documento próprio, visado pelo superior hierárquico e remetido ao 
serviço respetivo.

3 — Os trabalhadores devem:

a) Registar obrigatoriamente a entrada e saída no equipamento próprio 
de controlo de assiduidade, antes e depois da prestação de serviço em 
cada um dos períodos de trabalho;

b) Prestar serviço diário sem interrupções, salvo nos casos e pelo 
tempo autorizado pelo superior hierárquico, nos termos previstos no 
presente regulamento;

c) Utilizar o equipamento de registo segundo as informações dos 
serviços responsáveis pela gestão do sistema de controlo da assiduidade.

Artigo 20.º

Gestão do Sistema

Compete, em especial, aos serviços responsáveis pela gestão do sis-
tema de controlo da assiduidade e pontualidade nos Serviços Centrais 
e em cada Unidade Orgânica:

a) Emitir, registar, substituir e cancelar os cartões de identificação do 
pessoal a quem se aplica o presente Regulamento;

b) Organizar e manter o sistema de registo automático da assiduidade 
e da pontualidade dos trabalhadores respetivos.

c) Tratar e reportar de forma atualizada, toda a informação que lhe 
seja solicitada sobre o funcionamento do sistema.

Artigo 21.º
Verificação da pontualidade e assiduidade

Compete ao pessoal dirigente e/ou superiores hierárquicos, verificar 
a pontualidade e assiduidade dos trabalhadores sob a sua dependência 
hierárquica, solicitando, quando entenderem necessário, informação aos 
serviços responsáveis referidos no artigo anterior.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 22.º
Infrações

Ao uso fraudulento do sistema de verificação da assiduidade e pon-
tualidade, bem como ao incumprimento do presente Regulamento, 
serão aplicáveis as normas disciplinares estabelecidas pela Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas ou, ainda, o Código Penal.

Artigo 23.º
Interpretação

Os casos omissos, bem como as dúvidas de interpretação das dis-
posições constantes do presente Regulamento é da competência do 
Presidente do IPV.

Artigo 24.º
Regime Subsidiário

1 — Tudo o que não esteja previsto no presente Regulamento, rege-
-se pela Lei de Trabalho em Funções Públicas e demais legislação 
complementar.

2 — O regime constante do presente Regulamento pode ainda ser 
complementado, designadamente no caso de existência de dúvidas 
sobre a sua aplicação, por ordens de serviço ou despachos, emanados 
do dirigente máximo, dentro dos poderes que a lei lhe confere, ou dos 
que lhe forem delegados.

Artigo 25.º
Revisão

1 — O presente Regulamento deve ser revisto quando se verificar 
alteração de legislação ou aprovação de instrumentos de regulamenta-
ção coletiva em que o IPV, seja parte, em matéria de assiduidade e de 
pontualidade, que o torne incompatível com as novas disposições.

2 — O presente Regulamento pode ainda ser alterado, sempre que o 
dirigente máximo do serviço entender necessário, observado o direito 
de participação legalmente previsto.

Artigo 26.º
Norma Revogatória

São revogadas todas as anteriores disposições regulamentares, que 
disciplinem a matéria do presente Regulamento e que com ela sejam 
conflituantes.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 14 de setembro de 
2015.

ANEXO

Quadro a que se refere a alínea a)
do n.º 4 do artigo 12.º 

Débito de horas Número de dias 
de faltas

8h00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Falta
16h00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Faltas
24h00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Faltas

 208857021 
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PARTE G

 HOSPITAL DISTRITAL DE SANTARÉM, E. P. E.

Aviso n.º 9059/2015

Procedimento concursal simplificado para preenchimento de 
um posto de trabalho na categoria de Assistente de Ana-
tomia Patológica da carreira médica — área de exercício 
hospitalar.
1 — Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do acordo coletivo 

de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, 
de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos e ou-
tro — tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os 
postos de trabalho da carreira médica, adiante designado, abreviadamente, 
por ACT, conjugado com o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 
de agosto, que estabelece o regime da carreira dos médicos nas entidades 
públicas empresariais e nas parcerias em saúde, em regime de gestão e 
financiamento privados, integradas no Serviço Nacional de Saúde, bem 
como os respetivos requisitos de habilitação profissional e percurso de 
progressão profissional e de diferenciação técnico -científica, torna -se 
público que se encontra aberto procedimento concursal simplificado 
para constituição de relação jurídica de emprego privado sem termo, 
cujo contrato será celebrado nos termos da legislação laboral privada 
aplicável, destinado ao preenchimento de um posto de trabalho de as-
sistente da carreira médica para o Serviço de Anatomia Patológica, no 
mapa de pessoal do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.

2 — Tipo de concurso — o concurso é aberto aos médicos internos 
colocados no Âmbito do Internato Médico IM 2009 — A no Hospital 
Distrital de Santarém, E. P. E., e que tenham concluído na 1.ª época do 
internato de 2015, a formação específica na especialidade de Anatomia 
Patológica, ao abrigo de vaga preferencial atribuída ao Hospital Distri-
tal de Santarém, E. P. E., nos termos do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 18 de agosto, introduzido pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro que determina que os médicos internos colocados 
em vagas preferenciais assumem, a obrigação de, após a conclusão do 
internato, exercer funções no estabelecimento ou serviço onde se veri-
ficou a necessidade que deu lugar à vaga preferencial, por um período 
igual ao do respetivo programa de formação médica especializada, 
incluindo repetições.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

6 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto no acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o 
Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos e outro — tramitação do procedimento concursal de recru-
tamento para o posto de trabalho da carreira médica.

7 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabele-
cido no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de Agosto e na 
cláusula 10.ª do acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, celebrado 
entre o Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação 
Nacional dos Médicos e o Sindicato Independente dos Médicos. Nos 
termos do disposto no artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 
de agosto introduzido pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, 
que determina que os médicos internos colocados em vagas preferen-
ciais assumem, a obrigação de, após a conclusão do internato, exercer 
funções no estabelecimento ou serviço onde se verificou a necessidade 
que deu lugar à vaga preferencial, por um período igual ao do respetivo 
programa de formação médica especializada, incluindo repetições, os 
profissionais contratados deverão obrigatoriamente exercer funções 
no Hospital Distrital de Santarém, E. P. E. pelo período de 60 meses.

8 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional no Serviço de Anatomia Patológica do Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E., — sito na Av. Bernardo Santareno 2005 -177 Santarém, 
sem prejuízo do regime de mobilidade geral aplicável às relações jurí-
dicas de emprego ao abrigo do Código do Trabalho.

9 — Posicionamento remuneratório — a remuneração base mensal 
ilíquida corresponde o valor de 2.746,24 € (dois mil setecentos e quarenta 
e seis euros e vinte e quatro cêntimos) no regime de tempo completo 
de 40 horas semanais.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso os 
médicos internos colocados no Âmbito do Internato Médico IM 2009 -A, 
no Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., e que tenham concluído na 
1.ª época do internato de 2015, ao abrigo da vaga preferencial atribuído 
ao Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., nos termos do artigo 12.º -A 
do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto e que constam na Lista 
de Classificação Final relativa à Avaliação Final do Internato Médico 
de Anatomia Patológica, homologada a 18/05/2015, e obtiveram o grau 
de especialista na correspondente área profissional de especialização, 
estejam inscritos na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a mesma 
devidamente regularizada.

11 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Sr. Presidente do Conselho 
de Administração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., em suporte 
de papel, e ser entregue pessoalmente no Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos — Serviço de Pessoal, sito no piso 0 do Hospital 
Distrital de Santarém, E. P. E., durante o horário normal de expediente 
do serviço (8.30 às 11.30 e das 15.00 às 17.00), ou enviada através de 
correio registado, com aviso de receção, para o endereço postal da Ins-
tituição, indicado no ponto 8, até à data limite fixada na publicitação, 
contendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

12 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Três exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoriamente 

elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades 
desenvolvidas, devidamente datado e assinado.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser substituídos, 
respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, emi-
tida por entidade competente ou por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra perante 
a inscrição na Ordem dos Médicos.

13 — Métodos de seleção — são adotados como métodos de seleção 
dos candidatos o resultado da prova de avaliação final do internato mé-
dico e a classificação obtida em entrevista de seleção a realizar para o 
efeito, nos termos do n.º 5, do artigo 12 -A do Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

15 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

16 — Os resultados da seleção são estruturados numa escala de 0 a 
20 valores, apenas podendo ser contratados os candidatos que obtenham 
classificação final igual ou superior a 10 valores.
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17 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no ACT.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, é 
notificada nos termos do disposto no n.º 2, da cláusula 18.ª, do acordo 
coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

19 — Constituição do júri:
Presidente — Dra. Maria Isabel Borges de Andrade — Assistente 

Graduada Sénior de Anatomia Patológica no Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E.

1.º Vogal efetivo — Dra. Maria Helena Pêgo Barata Garcia, Assistente 
Graduada de Anatomia Patológica no Centro Hospitalar Universitário 
de Coimbra, E. P. E., que substituirá a presidente do júri nas suas faltas 
e impedimentos.

2.º Vogal efetivo — Dra. Maria Dolores López, Assistente Graduada 
de Anatomia Patológica no Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E..

1.º Vogal suplente — Dra. Maria Matilde Parente Vale Silva Gonçal-
ves — Assistente Graduada de Anatomia Patológica no Centro Hospitalar 
de Setúbal, E. P. E.

2.º Vogal suplente — Dr. José Marcelino Vilchez Fraga — Assis-
tente Graduado de Anatomia Patológica no Centro Hospitalar Barreiro 
Montijo, E. P. E.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Departa-
mento de Gestão de Recursos Humanos, através de contacto por correio 
eletrónico para o endereço recrutamento@hds.min -saude.pt

06 de agosto de 2015.  — O Vogal do Conselho de Administração, 
Dr. João Vaz Rico.

208857038 

 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 9060/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do Ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se pública a cessação de 
funções da Enfermeira, Cláudia Sofia Dias Mateus, com efeitos a 01 de 
maio de 2015, por ter celebrado novo contrato com a Administração 
Regional de Saúde do Alentejo, I. P., nos termos legais, na sequência 
de procedimento concursal.

Nos termos do Artigo 45.º da 35/2014 de 20 de junho, a cessação do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
este Hospital, consolidar -se -á após a conclusão do período experimental, 
com sucesso. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

6 de agosto de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.

208853766 

 Aviso (extrato) n.º 9061/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do 

Artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se pública a ces-
sação de funções da Enfermeira, Paula Alexandra Alves Pimpão, com 
efeitos a 01 de maio de 2015, por ter celebrado novo contrato com a 
Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P., nos termos legais, 
na sequência de procedimento concursal.

Nos termos do Artigo 45.º da 35/2014 de 20 de junho, a cessação do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
este Hospital, consolidar -se -á após a conclusão do período experimental, 
com sucesso. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

6 de agosto de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.

208853806 

 Aviso (extrato) n.º 9062/2015
Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista dos can-

didatos admitidos e excluídos ao Procedimento Concursal Comum 
de Acesso, para recrutamento de pessoal médico para a categoria de 
Assistente Graduado Sénior, da área hospitalar de Anestesiologia da 
carreira Médica, aberto por Aviso n.º 5918/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série n.º 104 de 29 de maio, com declaração de retifi-
cação n.º 527/2015 publicada no Diário da República, 2.ª série n.º 118 
de 19 de junho de 2015:

Candidatos Admitidos:
Dr.ª Carmen Maria Silva Fino
Dr.ª Maria da Glória Rosa Tareco de Almeida Dias
Dr.ª Isabel Maria da Silva Ribeiro Belga

Candidatos Excluídos: Não houve.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

06 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Manuel Gonçalves Carvalho.

208854462 

 Declaração de retificação n.º 700/2015
Por ter sido publicada com inexatidão a deliberação (extrato) 

n.º 1480/2015 no Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 22 de julho de 
2015, a p. 19712, retifica -se que onde se lê «Dr. Luís Guilherme Sobreira 
Leal Pereira, Assistente Graduado Sénior de Medicina Interna, nomeado 
em comissão de serviço para exercer as funções de Diretor do Serviço de 
Urgência Geral» deve ler -se «Dr. Bernardino Garcia Fernandes Páscoa, 
assistente graduado sénior de medicina interna, nomeado em comissão de 
serviço para exercer as funções de diretor da Unidade de Convalescença». 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de agosto de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.

208854543 

 Deliberação (extrato) n.º 1593/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital do Espírito 

Santo de Évora, E. P. E., de 15 de julho de 2015:

Dr.ª Maria da Graça Macias Marques Mira, Assistente Graduada 
Hospitalar de Pediatria, autorizada a dispensa da prestação de serviço 
de urgência, de acordo com o n.º 6 da cláusula 43.ª do Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 198, de 13 de outubro de 2009, com efeitos a 15 de julho de 2015. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de agosto de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.

208852583 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 9317/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 21 de julho de 2015:

Dr. Pedro Alves da Silva Salgueiro, Assistente Graduado de Medicina 
Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do 
Alto Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de uma hora 
do seu horário semanal (de 38 horas para 37 horas semanais), nos termos 
do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de 
março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da 
ACSS de 06 de junho.

5 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208853247 

 Despacho (extrato) n.º 9318/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 21 de julho de 2015:

Dr.ª Ana Maria Martins Machado, Assistente Graduada de Medicina 
Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do 
Alto Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de uma hora 
do seu horário semanal (de 40 horas para 39 horas semanais), nos termos 
do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de 
março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da 
ACSS de 06 de junho.

05 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208853271 
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 Despacho (extrato) n.º 9319/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 21 de julho de 2015:
Dr. João Carlos de Avelar Machado Tavares, Assistente Graduado 

Sénior de Medicina Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade 
Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Tra-
balho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a 
redução de uma hora do seu horário semanal (de 39 horas para 38 horas 
semanais), nos termos do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 73/90 de 06 de março, com a nova redação dada pelo n.º 13 
do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular 
Informativa n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho.

05 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208853311 

 Despacho (extrato) n.º 9320/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 21 de julho de 2015:
Dr.ª Maria Isabel Prosil Araújo, Assistente Graduada de Medicina 

Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do 
Alto Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de uma hora 
do seu horário semanal (de 40 horas para 39 horas semanais), nos termos 
do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de 
março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da 
ACSS de 06 de junho.

5 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208853028 

 Despacho (extrato) n.º 9321/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 21 de julho de 2015:

Dr.ª Maria de Fátima Ramos Pinto, Assistente Graduada de Medicina 
Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do 
Alto Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de uma hora 

 Despacho (extrato) n.º 9322/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 21 de julho de 2015:
Dr.ª Maria Elvira Costa Alves, Assistente Graduada de Medicina 

Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do 
Alto Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de uma hora 
do seu horário semanal (de 41 horas para 40 horas semanais), nos termos 
do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 73/90 de 06 de 
março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da 
ACSS de 06 de junho.

05 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208853174 

 Despacho (extrato) n.º 9323/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 21 de julho de 2015:
Dr.ª Eulália Maria Pires Rodrigues Fradão, Assistente Graduada de 

Medicina Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de 
Saúde do Alto Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de 
uma hora do seu horário semanal (de 38 horas para 37 horas semanais), 
nos termos do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 
de 06 de março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa 
n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho.

05 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208853214 

do seu horário semanal (de 41 horas para 40 horas semanais), nos termos 
do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de 
março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da 
ACSS de 06 de junho.

5 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208853093 

PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO OESTE

Aviso n.º 9063/2015

Rescisão por mútuo acordo
Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que o trabalhador 
da Comunidade Intermunicipal do Oeste infra identificado, rescindiu o 
seu contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com efeitos a 17 de junho de 2015, ao abrigo do Programa de Rescisões 
por Mútuo Acordo na Administração Local, regulamentado pela Portaria 
n.º 209/2014, de 13 de outubro:

João Manuel Carvalho Almeida Rego — Técnico Superior
20 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Intermunicipal, 

Carlos Manuel Soares Miguel.
308821146 

 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 9064/2015

Abertura do período para discussão pública do 3.º aditamento
ao alvará de loteamento n.º 2/2002 de 26 de junho

António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Almodôvar, torna público que, nos termos e para os efeitos 
do disposto nos artigo 21.º do Regulamento Municipal de Urbanização 
e Edificação (RMUE) de Almodôvar e 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na sua atual redação, irá decorrer, por um período de 
15 dias, contados a partir do 8.º dia útil a seguir à publicação do presente 
aviso no Diário da República, a discussão pública relativa a um projeto 
de alteração à operação de loteamento “3.ºaditamento ao alvará de lo-
teamento n.º 2/2002, de 26 de junho”, sito na Quinta do Monte Rei, em 
Almodôvar, da União de freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, 
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titulado pelo Alvará de Loteamento n.º 2/2002 de 26 de junho/2002, em 
nome Guerreiro & Ramos — Construção Civil, L.da

Mais torna público que a alteração requerida por Leonel José da Silva 
Costa e Andreia Sofia Petronilo Gonçalves, incide sobre o lote 18 (MI 
18) e consiste no seguinte:

Modificação do polígono de implantação da moradia e alteração da 
implantação do anexo.

Durante o período de discussão pública o processo poderá ser con-
sultado na Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e 
Ambiente, da Câmara Municipal, dentro do horário de expediente das 
9.00 às 12.30 horas e das 14.00 às 17.30 horas.

Todos os interessados poderão apresentar, dentro do prazo indicado, 
reclamações, observações e sugestões formuladas por escrito, podendo 
ser entregues em mão nos serviços, por correio para o Município de 
Almodôvar, Rua Serpa Pinto, 7700 -081 Almodôvar, ou por correio 
eletrónico para geral@cm -almodovar.pt.

5 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. António Manuel 
Ascenção Mestre Bota.

208850825 

 MUNICÍPIO DA AMADORA

Aviso n.º 9065/2015

Concurso interno de ingresso para contratação em funções públicas 
por tempo indeterminado, com vista à ocupação de um posto 
de trabalho do mapa de pessoal, na carreira de Técnico de 
Informática do Grau 1 Nível 1 (M/F)
Para os devidos efeitos, torna -se público que, nos termos da legislação 

em vigor e após aprovação em reunião de Câmara Municipal datada de 17 
de junho de 2015 e na sessão da Assembleia Municipal datada de 29 de 
junho de 2015, por meu despacho datado de 7 de julho de 2015, autorizei 
a abertura do presente concurso interno de ingresso para contratação 
em funções públicas por tempo indeterminado, com vista à ocupação 
de um (1) posto de trabalho do mapa de pessoal, na carreira de Técnico 
de Informática do Grau 1 Nível 1.

1 — Consulta prévia:
De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 

das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção — Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação, ficando dispensada desta formalidade de consulta até 
que venha a constituir a EGRA junto de entidade intermunicipal”.

2 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, é 
garantida a reserva de quotas de emprego para pessoas com deficiência 
com um grau de incapacidade permanente igual ou superior a 60 %.

3 — Constituição do júri:
Presidente: Diretora do Departamento de Modernização e Tecnologias 

de Informação e Comunicação, Helena Godinho Dias Tavares; 1.º vogal 
efetivo: Chefe da Divisão de Sistemas e Tecnologias de Informação e 
Comunicação, Ricardo Carlos Madeira Simões, que substituirá a Pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos; 2.º vogal efetivo: Téc-
nica Superior, Fernanda Maria Antunes Ramalhoto; 1.º vogal suplente: 
Técnico Superior, Paulo Jorge Silva Tavares Pereira; 2.º vogal suplente: 
Técnica Superior, Paula Maria Baltazar Martins.

4 — Conteúdo funcional: O constante do artigo 3.º da Portaria 
n.º 358/2002, de 3 de abril, designadamente infraestruturas tecnológicas 
e engenharia de software.

4.1 — Funções específicas:
a) Suporte à Administração de segurança de sistemas no âmbito do 

helpdesk informático e suporte informático na área de comunicações;
b) Apoio aos Utilizadores (Helpdesk) — Gestão do parque informático 

(Hardware e software) instalado ao nível de utilizadores;
c) Apoio à elaboração de normas de procedimentos;
d) Definição de software de base a instalar; Definição de perfis de 

utilizadores; Atualização do Inventário/ Bdados;
e) Gestão de componentes;
f) Comunicações — Voz — Suporte à administração do call mana-

ger; Gestão de no de Acessos; Integração telefones/AD; Inventário dos 
telefones/utilizadores;

g) Comunicações — Dados: — Suporte à Gestão dos acessos banda 
Larga;

h) Comunicações — Móveis: — Elaboração de Contratos; Apoio à 
Gestão do acesso dedicado ao callmanager;

i) Comunicações — Redes: — Suporte à Administração da rede; 
instalação e configuração de switch e routers; manutenção e alterações 
de switch e routers; Wireless; Gestão das redes wireless; Alarmes; Redes 
(switch e access points); Acessos Internet;

j) Gestão e suporte de Aplicações: — Medidata — (versão web e 
versão cliente servidor.

5 — Prazo de validade — válido para provimento do posto de trabalho 
colocado a concurso e para os que for decidido prover no prazo de um 
ano, após publicação da lista de classificação final.

6 — Habilitação académica exigida: Curso de Especialização Tec-
nológica Nível IV.

7 — Local de trabalho: Departamento de Modernização e Tecnologias 
de Informação e Comunicação/Divisão de Sistemas e Tecnologias de 
Informação e Comunicação.

8 — Remuneração: De acordo com a legislação em vigor, durante o 
período de estágio, o trabalhador receberá a remuneração ilíquida mensal 
de €1.139,69, sendo que após a conclusão do mesmo com aproveita-
mento, auferirá uma remuneração ilíquida mensal de €1.167,15.

9 — Requisitos legais de admissão a concurso:
9.1 — Podem candidatar -se todos os indivíduos que satisfaçam, cumu-

lativamente, até ao termo do prazo de entrega da candidatura, fixado no 
presente aviso, os seguintes requisitos:

a) Terem nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 
Constituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Terem 18 anos de idade completos;
c) Não estarem inibidos do exercício de funções públicas ou interditos 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuírem a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Terem cumprido as leis de vacinação obrigatória;
f) Possuírem o curso de especialização exigido no n.º 6 do presente 

aviso.
g) Sejam detentores de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida.

9.2 — O recrutamento efetuar -se -á de acordo com as regras que esti-
verem legalmente em vigor, nomeadamente as estabelecidas na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e artigo 48.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, iniciando -se pela ordem de-
crescente de ordenação final dos candidatos colocados em situação de 
requalificação profissional e, esgotados estes, de entre candidatos com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecida.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo: O prazo para apresentação de candidaturas é de dez 

dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário 
da República.

10.2 — Forma: Não serão aceites candidaturas em suporte eletrónico. 
As candidaturas serão formalizadas, através de formulário de candida-
tura, para o efeito, ao dispor no Serviço de Atendimento da Câmara 
Municipal da Amadora (Av. Movimento das Forças Armadas, 1 — Mina 
d’Água) e no site www.cm -amadora.pt, sendo entregues pessoalmente 
no citado Serviço ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de 
receção, para a Câmara Municipal da Amadora — Divisão de Gestão de 
Recursos Humanos — Av. Movimento das Forças Armadas, 1 — Mina 
d’Água — 2700 -595 Amadora. Se assim o entenderem, os candidatos 
poderão indicar outros elementos que considerem relevantes para a 
apreciação do seu mérito, ou de constituírem motivo de preferência 
legal, devidamente comprovados.

10.3 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado da 
seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos previstos 
nas alíneas a), b) - através de fotocópia de documento de identificação 
válido — e na alínea f) do n.º 9.1 do presente aviso de abertura — Curso 
de Especialização Tecnológica Nível IV;

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os requisitos 
gerais de provimento em funções públicas, enunciados no n.º 2 do ar-
tigo 29.º, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de junho, mencionados nas 
alíneas c), d) e e) do ponto 9.1 do presente aviso;

c) Os candidatos vinculados à função pública deverão anexar de-
claração emitida pelo serviço público a que o candidato se encontra 
vinculado, da qual constem a natureza do vínculo, a carreira/categoria 
que possui, a antiguidade na carreira/categoria ou tempo de exercício 
da função, a avaliação de desempenho dos dois últimos períodos, a 
posição remuneratória detida aquando da apresentação da candidatura 
e a descrição das funções atualmente exercidas.

d) Currículo profissional detalhado e devidamente datado e assinado, 
do qual deve constar, designadamente, as habilitações literárias e/ou 
profissionais, as funções desempenhadas, bem como as atualmente 
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exercidas, com indicação dos respetivos períodos de duração, e atividades 
relevantes, assim como, a formação profissional detida com indicação 
das ações de formação finalizadas (cursos e seminários) indicando a 
respetiva duração, datas de realização e entidades promotoras, juntando 
comprovativos da formação e da experiência profissionais.

e) Os candidatos portadores de deficiência (incapacidade permanente 
igual ou superior a 60 %) e abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, devem declarar no requerimento de candidatura o 
respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a 
apresentação imediata de documento comprovativo. Devem mencionar 
ainda todos os elementos necessários ao cumprimento da adequação dos 
processos de seleção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de 
comunicação/expressão.

f) Quaisquer outros documentos comprovativos de elementos que os 
candidatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.4 — Aos trabalhadores do mapa de pessoal da Câmara Municipal 
da Amadora, não é exigida a declaração a que se refere a alínea c) do 
ponto 10.3 do presente aviso, desde que o mesmo se encontre arquivado 
no respetivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente 
referido no requerimento de admissão ao concurso.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação dos documentos 
comprovativos das suas declarações, bem como a exibição dos originais 
dos documentos apresentados.

10.6 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos legais de admissão exigidos no presente aviso determina a 
exclusão do candidato do concurso, quando a falta desses documentos 
impossibilite a admissão ou avaliação do mesmo, nos termos da legis-
lação aplicável.

11 — Métodos de seleção: no uso da faculdade conferida pelos artigos 
19.º, 22.º e 23.º, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho e, ainda, pelo 
artigo 41.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, serão aplicados os 
seguintes métodos de seleção: Prova de Conhecimentos (P.C.), Avaliação 
Curricular (A.C.) e Entrevista Profissional de Seleção (E. P.S.).

11.1 — Prova de conhecimentos (P.C.) — visa avaliar os conhecimen-
tos académicos, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função.

11.1.1 — A prova de conhecimento revestirá a forma escrita, será 
expressa de 0 a 20 valores e terá a duração máxima de 2 horas, com 
tolerância de 15 minutos, não podendo ser consultada qualquer legis-
lação de suporte.

11.1.2 — A prova de conhecimentos será, de per si, eliminatória, 
sendo excluídos todos os candidatos que obtenham classificação inferior 
a 9,5 valores.

11.1.3 — O programa da prova de será o seguinte:
A informática na sociedade e nas organizações.
Noções de segurança e privacidade da informação.
Noções sobre sistemas de gestão de bases de dados.
Noções de programação — linguagens, testes unitários e integrados 

e documentação técnica.
Desenvolvimento de aplicações.
Manutenção de aplicações.
Noções gerais de informática e de computadores.
Funcionamento e exploração de sistemas.
Noções gerais de equipamentos informáticos e de sistemas opera-

tivos.
Noções de redes e protocolos de comunicações.
Planos de exploração dos sistemas, computadores e suportes lógi-

cos.
Noções de segurança de equipamentos.
Arquitetura, funcionamento e operação de computadores.
Administração de sites.
Administração de sistemas de correio eletrónico.

11.1.4 — A prova de conhecimentos tem por base a seguinte biblio-
grafia:

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, incidindo sobre os temas seguintes: Direitos, 
deveres e garantias do trabalhador e do empregador público; Sanções 
disciplinares e infrações a que são aplicáveis as sanções disciplinares.

Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprova o Código do Pro-
cedimento Administrativo, incidindo sobre o tema seguinte: Princípios 
gerais da atividade administrativa.

Lei n.º 109/2009, de 15 de setembro (Lei do Cibercrime).
Carneiro, Alberto — Introdução à segurança dos sistemas de infor-

mação, Editora FCA, 2002.
José Gouveia e Alberto Magalhães — Hardware curso completo, 

Editora FCA, 2011.

Jorge Granja, Gestão de Sistemas e Redes em Linux (3.ª Edição 
Atualizada), Editora FCA, 2013.

A legislação de suporte é a que se encontra publicada e ou em 
vigor à data da elaboração do programa da prova de conhecimentos. 
Qualquer alteração legislativa posterior será considerada pelo júri 
aquando da elaboração do enunciado da prova, cabendo aos candidatos 
proceder, por sua iniciativa, às atualizações que se vierem a revelar 
necessárias.

11.2 — Avaliação curricular (A.C.) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, 
nos termos dos números 2 e 3 do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho.

11.3 — Entrevista Profissional de Seleção (E. P. S.) — visa avaliar, 
numa relação interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências da 
função, conforme estabelecido no artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho.

11.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conheci-
mentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de seleção, 
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respetiva fórmula 
classificativa, constam de ata da reunião do júri do concurso, sendo a 
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11.5 — Sistema de classificação final: a classificação final (C.F.) 
será expressa de 0 a 20 valores e resultará da classificação obtida nos 
métodos de seleção:

C.F. = A.C.x25 % + P.C.x50 %) + (E.P.S.x25 %)

Sendo:
C.F. = Classificação Final
A.C.= Avaliação Curricular
P.C. = Prova de Conhecimento
E. P.S. = Entrevista Profissional de Seleção

Em que:
A.C. = (H.A.x1) + (E. P.x1) + (F.P. x2) + (A.D.x2)

6

H.A.= Habilitações Académicas
E. P.= Experiência Profissional
F.P.= Formação Profissional
A.D. = Avaliação de Desempenho

12 — As notificações dos candidatos serão efetuadas nos termos da 
legislação em vigor.

13 — Publicitação de lista: a lista de classificação final dos candidatos 
será notificada nos termos da legislação em vigor, sendo publicitada, 
em lugar público e visível, no edifício dos Paços do Município e dispo-
nibilizada em www.cm -amadora.pt.

14 — Regime de estágio: O constante do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 97/2001, de 26 de março.

O candidato admitido iniciará um estágio, com caráter probatório, 
com a duração de 6 meses, sendo aprovado o que obtiver classifi-
cação não inferior a Bom (14 valores), de acordo com a legislação 
aplicável.

14.1 — A avaliação final do estágio será feita de acordo com:
a) Relatório de estágio, a apresentar pelo candidato;
b) Avaliação do exercício de funções, referente ao período de estágio 

em que o candidato desempenhou funções no Departamento de Moder-
nização e Tecnologias de Informação e Comunicação.

A classificação final de estágio resultará da média aritmética das 
pontuações obtidas nos fatores de apreciação suprarreferidos.

14.2 — A constituição do júri de estágio: o júri do concurso fará 
também a avaliação e a classificação final do estágio.

15 — Em cumprimento da Constituição da República Portuguesa, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 de julho de 2015. — Por delegação da Presidente da Câmara 
conferida pelo Despacho n.º 34/P/2013 de 31.10.2013, a Vereadora, 
responsável pela área de Recursos Humanos, Rita Madeira.

308823325 
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 Aviso (extrato) n.º 9066/2015
Carla Maria Nunes Tavares, Presidente da Câmara Municipal da 

Amadora, torna público que, nos termos e para os efeitos do disposto 
no n.º 1, do artigo 13.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 
(RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, com 
a redação conferida pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, a Assembleia 
Municipal da Amadora, deliberou aprovar, em sessão ordinária reali-
zada em 29 de junho de 2015, a delimitação de Áreas de Reabilitação 
Urbana da Amadora.

Mais se informa que, nos termos do n.º 4, do artigo 13.º do RJRU, 
os elementos que integram a deliberação da delimitação de áreas de 
reabilitação urbana poderão ser consultados na página eletrónica da 
Câmara Municipal da Amadora (www.cm -amadora.pt) e nas instalações 
do Departamento de Habitação e Requalificação Urbana, no horário 
normal de expediente.

6 de agosto de 2015. — A Presidente, Carla Tavares.
208857143 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 9067/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por Despacho n.º 28/2015, 

de 3 de agosto, do Sr. Presidente, no uso da competência prevista no n.º 9, 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.º 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro e 3 -B/2010, 
de 28 de abril, e aplicável à Administração Local por força do n.º 1 do 
artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, e no uso da competência 
prevista na alínea a) do n.º 2, do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, foi nomeada, por urgente conveniência de serviço, Diretora 
do Departamento de Administração, Coesão Social e Educação, para 
exercer em comissão de serviço pelo período de três anos, a licenciada 
Ana Maria do Rio Vila -Chã.

Currículo Síntese: Licenciatura em direito; Formação profissional 
na área em que integram as tarefas do cargo a prover; Experiência 
profissional na área municipal para a qual é feito o recrutamento desde 
5/5/2010, como Diretor de Departamento, e desde 3/3/1994, funções 
como técnico superior.

4 de agosto de 2015. — O Vereador com Competência Delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

308850047 

 Aviso n.º 9068/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por Despacho n.º 30/2015, 

de 3 de agosto, do Sr. Presidente, no uso da competência prevista no n.º 9, 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.º 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro e 3 -B/2010, 
de 28 de abril e, aplicável à Administração Local por força do n.º 1 do 
artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, e no uso da competência 
prevista na alínea a) do n.º 2, do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, foi nomeada, por urgente conveniência de serviço, Chefe de 
Divisão de Recursos Humanos, para exercer em comissão de serviço 
pelo período de três anos, a licenciada Lia Mara Campos Carvalho.

Currículo Síntese: Licenciatura em administração pública; Formação 
profissional na área em que integram as tarefas do cargo a prover; Expe-
riência profissional na área municipal para a qual é feito o recrutamento 
desde 16/05/2015, como Chefe de Divisão, e desde 26/03/2004, funções 
como técnico superior.

4 de agosto de 2015. — O Vereador com Competência Delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

308850055 

 Aviso n.º 9069/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por Despacho n.º 37/2015, 

de 3 de agosto, do Sr. Presidente, no uso da competência prevista no 
n.º 9, do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas 
Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro e 
3 -B/2010, de 28 de abril, e aplicável à Administração Local por força do 
n.º 1 do artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, e no uso da com-
petência prevista na alínea a) do n.º 2, do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, foi nomeada, por urgente conveniência de serviço, 
Diretora do Departamento Financeiro, para exercer em comissão de 
serviço pelo período de três anos, a licenciada Maria Fernanda Maia 
de Areia Ferreira.

Currículo Síntese: Licenciatura em administração pública, regional 
e local; Formação profissional na área em que integram as tarefas do 
cargo a prover; Experiência profissional na área municipal para a qual 
é feito o recrutamento desde 25/5/1998, como Diretor de Departamento, 
e desde 14/10/1987, funções como técnico superior.

4 de agosto de 2015. — O Vereador com Competência Delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

308850071 

 Aviso n.º 9070/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por Despacho n.º 32/2015, 

de 3 de agosto, do Sr. Presidente, no uso da competência prevista no n.º 9, 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.º 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro e 3 -B/2010, 
de 28 de abril e, aplicável à Administração Local por força do n.º 1 do 
artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, e no uso da competência 
prevista na alínea a) do n.º 2, do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, foi nomeado, por urgente conveniência de serviço, Chefe 
de Divisão de Modernização e Tecnologia, para exercer em comissão 
de serviço pelo período de três anos, o licenciado Cândido Lopes da 
Silva Mariz.

Currículo Síntese: Licenciatura em matemática e ciências da com-
putação; Formação profissional na área em que integram as tarefas do 
cargo a prover; Experiência profissional na área municipal para a qual 
é feito o recrutamento desde 2/2/2011, como Chefe de Divisão, e desde 
29/8/1994, funções como técnico superior.

4 de agosto de 2015. — O Vereador com Competência Delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

308850063 

 Aviso n.º 9071/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por Despacho n.º 38/2015, 

de 3 de agosto, do Sr. Presidente, no uso da competência prevista no 
n.º 9, do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas 
Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro e 
3 -B/2010, de 28 de abril e, aplicável à Administração Local por força do 
n.º 1 do artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, e no uso da com-
petência prevista na alínea a) do n.º 2, do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, foi nomeado, por urgente conveniência de serviço, 
Chefe de Unidade Municipal do Gabinete de Bibliotecas, para exercer 
em comis são de serviço pelo período de três anos, o licenciado Vítor 
Manuel Martins Pinho da Silva.

Currículo Síntese: Licenciatura em história; Formação profissional 
na área em que integram as tarefas do cargo a prover; Experiência 
profissional na área municipal para a qual é feito o recrutamento desde 
1/1/2013, como Chefe de Unidade Municipal, e desde 1/10/1984, funções 
como técnico superior.

4 de agosto de 2015. — O Vereador com Competência Delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

308850241 

 Aviso n.º 9072/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por Despacho n.º 35/2015, 

de 3 de agosto, do Sr. Presidente, no uso da competência prevista no n.º 9, 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.º 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro e 3 -B/2010, 
de 28 de abril e, aplicável à Administração Local por força do n.º 1 do 
artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, e no uso da competência 
prevista na alínea a) do n.º 2, do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, foi nomeada, por urgente conveniência de serviço, Diretora 
de Departamento de Património, Contratação Pública e Aprovisiona-
mento, para exercer em comissão de serviço pelo período de três anos, 
a licenciada Helga Mariana Pinto Coelho.

Currículo Síntese: Licenciatura em administração pública; Formação 
profissional na área em que integram as tarefas do cargo a prover; Expe-
riência profissional na área municipal para a qual é feito o recrutamento 
desde 16/05/2015, como Diretor de Departamento, e desde 1/7/2004, 
funções como técnico superior.

4 de agosto de 2015. — O Vereador com Competência Delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

308850128 

 Aviso n.º 9073/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por Despacho n.º 36/2015, 

de 3 de agosto, do Sr. Presidente, no uso da competência prevista no n.º 9, do 
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artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.º 51/2005, 
de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro e 3 -B/2010, de 28 de abril 
e, aplicável à Administração Local por força do n.º 1 do artigo 1.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, e no uso da competência prevista na alínea a) 
do n.º 2, do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi nomeada, 
por urgente conveniência de serviço, Chefe de Divisão de Gestão Patrimo-
nial, Aprovisionamento e Arquivo, para exercer em comissão de serviço 
pelo período de três anos, a licenciada Sílvia Isolina de Sá Gonçalves.

Currículo Síntese: Licenciatura em Contabilidade e Finanças Públicas; 
Formação profissional na área em que integram as tarefas do cargo a 
prover; Experiência profissional na área municipal para a qual é feito 
o recrutamento desde 16/05/2015, como Chefe de Divisão, e desde 
13/10/2010, funções como técnico superior.

4 de agosto de 2015. — O Vereador com Competência Delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.
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 Regulamento n.º 566/2015
Miguel Jorge da Costa Gomes, Presidente da Câmara Municipal do 

Concelho de Barcelos:
Faz saber que a Assembleia Municipal de Barcelos, em sessão or-

dinária realizada em 19 de junho de 2015, sob proposta da Câmara 
Municipal, deliberou aprovar o Regulamento de Taxas pela Realização 
de Infraestruturas Urbanísticas e Obras de Edificação do Município de 
Barcelos, cujo texto integral ora se publica na 2.ª série do Diário da 
República, conforme assim o determina o n.º 4, do artigo 3.º, do De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16/12, com as últimas alterações introduzidas 
pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9/09.

Mais faz saber que o presente Regulamento entra em vigor no dia útil 
seguinte à sua publicação no Diário da República.

1 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Miguel Jorge da 
Costa Gomes.

Regulamento de Taxas pela Realização de Infraestruturas
Urbanísticas e Obras de Edificação do Município de Barcelos

Preâmbulo

A Câmara Municipal, tem desde 2008, em vigor, o presente articulado 
regulamentar e respetiva tabela, ainda que, com algumas alterações 
sofridas em 2012 e 2013.

Acontece porém, que os regimes jurídicos não só da urbanização e 
edificação, mas também os conexos com esta atividade, vão, amiúde, 
sofrendo alterações legislativas, que implicam uma mudança, não só 
de designação de procedimentos, mas também, por vezes, na própria 
aplicação do montante das taxas aos procedimentos em concreto.

Com a presente alteração regulamentar, pretende -se não só a necessária ar-
ticulação com as alterações legais, entretanto ocorridas nos diversos regimes, 
mas também, e mais importante, uma significativa redução dos montantes de 
taxas atualmente aplicáveis, assim potenciando o investimento no concelho, 
e, incentivando dessa forma a realização de operações urbanísticas, numa 
altura em que, o crescimento imobiliário parece querer dar sinais de retoma.

O projeto de alteração regulamentar foi submetido a consulta pública, 
não tendo havido contudo quaisquer petições ou sugestões.

No que se refere à justificação económico -financeira das taxas previs-
tas na tabela anexa ao presente regulamento, que dele faz parte integrante, 
entende -se que, dado não existirem criação de novas taxas ou novas 
rubricas, mas apenas reorganização da maioria das mesmas, que para 
efeitos da imposição decorrente do previsto na Lei n.º 53 -E/2006, de 
29 de novembro, é de remeter para o anterior estudo, a fundamentação 
económica imposta por lei, aí se encontrando explicitamente demons-
trada a necessidade da sua criação e cobrança.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Norma habilitante

O presente Regulamento é elaborado nos termos dos artigos 112.º, n.º 8 
e 241.º da Constituição da República Portuguesa, do n.º 1 do artigo 3.º e 
artigo 116.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com as últimas 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, 
Declaração de Retificação n.º 46 -A/2014, de 10 de novembro, do artigo 8.º 
da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e 
ainda na alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º

Âmbito e objeto

O presente Regulamento estabelece os princípios aplicáveis à ur-
banização e edificação, as regras gerais e critérios, referentes às taxas 
devidas pela realização de operações urbanísticas, emissão de alvarás, 
pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanísticas, 
bem como às compensações, no Município de Barcelos.

Artigo 3.º

Incidência objetiva

1 — As taxas previstas no presente Regulamento e Tabela incidem 
genericamente sobre as utilidades prestadas aos particulares ou geradas 
pela atividade do Município e previstas na Tabela anexa.

2 — A taxa pela realização de infraestruturas urbanísticas (TMU) 
constitui a contrapartida devida ao Município pelos encargos supor-
tados pela autarquia com a realização, a manutenção ou o reforço de 
infraestruturas urbanísticas primárias e secundárias da sua competência, 
decorrente das operações referidas no Capítulo V.

3 — As taxas previstas no presente Regulamento, são aplicáveis, 
com as necessárias adaptações, aos pedidos de legalização previstos 
no Capítulo VIII, do Regulamento da Urbanização e da Edificação do 
Município de Barcelos.

Artigo 4.º

Incidência subjetiva

1 — O sujeito ativo da relação jurídico -tributária geradora da obri-
gação do pagamento das taxas previstas na Tabela de taxas anexa ao 
presente Regulamento é o Município de Barcelos.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular e coletiva e outras entidades legal-
mente equiparadas que nos termos da lei e do presente Regulamento esteja vin-
culado ao cumprimento da prestação tributária mencionada no artigo anterior.

3 — No caso da taxa pela realização de infraestruturas urbanísticas, 
o pagamento da mesma é da responsabilidade, conforme se trate de 
uma operação de loteamento ou de construções edificadas fora deste, 
do requerente da operação de loteamento ou da construção, ou ainda, 
da sua alteração.

Artigo 5.º

Objetivo

As taxas no presente Regulamento visam contribuir financeiramente 
para a realização de investimentos e conservação de infraestruturas da 
responsabilidade da Câmara Municipal de Barcelos.

Artigo 6.º

Definições

1 — Para efeito da aplicação deste Regulamento, os conceitos utili-
zados são os estabelecidos na legislação em vigor, designadamente, no 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação e na demais legislação 
específica, incluindo o Regulamento da Urbanização e Edificação do 
Município de Barcelos.

2 — Para além das definições constantes na lei em vigor são ainda 
estabelecidas as seguintes:

a) Áreas acessórias — as áreas de construção exteriores ao edifício 
designadamente varandas, alpendres, escadas, terraços, palas, patamares, 
galerias, rampas, entre outras.

b) Operação de loteamento familiar — a operação urbanística que tem 
por objeto ou por efeito a constituição de um ou mais lotes, cujo objetivo 
seja a transmissão dos lotes resultantes, a descendentes do promotor, no 
1.º grau da linha reta, ou no 2.º grau da linha reta quando no exercício 
do direito de representação;

c) Unidade ou fração — ao conceito de unidade diz respeito um 
edifício, ao conceito de fração, uma parte autónoma de um edifício, 
devidamente constituído em propriedade horizontal.

Artigo 7.º

Siglas

Para efeito de aplicação deste Regulamento as siglas utilizadas leem-
-se da seguinte forma:

1 — PDM — Plano Diretor Municipal;
2 — RJUE — Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (Decreto-

-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação atualizada);
3 — TMU — Taxa Municipal de Urbanização.
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CAPÍTULO II
Isenção e redução de taxas

Artigo 8.º
Isenções subjetivas e objetivas

1 — Estão isentas do pagamento das taxas constantes da tabela em anexo, 
ao presente Regulamento, desde que o comprovem de forma adequada:

a) As entidades a quem a lei expressamente confira tal isenção;
b) As empresas municipais;
c) As autarquias locais.

2 — A Câmara Municipal poderá também isentar, do pagamento das 
taxas previstas na Tabela em anexo, ao presente Regulamento, através 
de requerimento do interessado, devidamente fundamentado e instruído 
com os documentos que o comprovem, as seguintes situações:

a) As entidades públicas ou privadas, promotoras de obras de cons-
trução, de reconhecido interesse ou relevância económica, cultural ou 
social para o concelho;

b) Os jovens cuja idade não ultrapasse os 30 anos (no caso de casais quando 
a soma das idades respetivas não ultrapasse os 60 anos), quando apresentem 
pedido de licenciamento para construção da primeira e única habitação;

c) As pessoas singulares ou coletivas, a quem seja reconhecida insu-
ficiência económica, nos termos da lei sobre o apoio judiciário.

3 — A Câmara Municipal poderá ainda isentar, do pagamento das 
taxas previstas na Tabela em anexo ao presente Regulamento, as se-
guintes situações:

a) As operações de loteamento familiar desde que os lotes, compro-
vadamente, se destinem à edificação da única habitação unifamiliar do 
descendente familiar a quem se destina, ficando o lote sujeito ao averba-
mento de um ónus de não transmissão de 10 anos, na respetiva licença;

b) As obras de reconstrução, ampliação ou alteração de edifícios, in-
cluindo a ocupação da via pública por motivo de obras, que se localizem 
na Área de Reabilitação Urbana (ARU) do Centro Histórico de Barcelos;

c) As obras de reconstrução, alteração ou conservação dos edifícios 
que constituem o património classificado ou inventariado, que garantam 
a manutenção da sua traça arquitetónica original;

d) As operações de loteamentos destinadas a indústria e armazém desde 
que, localizadas em área prevista em espaço industrial no PDM;

e) As operações urbanísticas relativas a empreendimentos turísticos 
que contemplem a criação de novas camas;

f) A legalização bem como a relocalização de vacarias, estábulos, 
salas de ordenha e outros equipamentos agropecuários, desde que, nos 
casos de relocalização, a nova construção se situe fora dos perímetros 
urbanos com desmantelamento das instalações anteriormente existentes 
no perímetro urbano e referenciadas no levantamento anexo ao Relatório 
do Espaço Rural.

g) A construção e reconstrução de muros em granito.

4 — Para apreciação e concessão da isenção prevista na alínea b), do 
n.º 2, deve ser junto ao pedido, para além de outros documentos que se 
julguem convenientes em face do pedido:

a) Cópia do BI ou do Cartão de Cidadão;
b) Certidão emitida pelo Serviço de Finanças, comprovativa da ine-

xistência de qualquer outro prédio na titularidade do interessado;

5 — Nos casos da isenção subjetiva prevista na alínea c), do n.º 2, 
sempre que estiver em causa o licenciamento ou comunicação prévia 
de habitação, não poderá a área de construção da mesma, exceder por 
referência à tipologia, os limites estabelecidos no ponto 1.5, do artigo 1.º, 
do Regulamento para o Apoio à Habitação no Concelho de Barcelos.

6 — Para apreciação e concessão da isenção prevista na alínea a), do 
n.º 3, deve ser junto ao pedido, para além de outros documentos que se 
julguem convenientes em face do pedido:

a) Declaração sob compromisso de honra, do promotor, de que os 
lotes resultantes da operação de loteamento se destinam a transmissão 
ao(s) seu(s) descendente(s);

b) Certidão emitida pelo Serviço de Finanças, comprovativa da ine-
xistência de qualquer outro prédio na titularidade do descendente.

7 — O beneficiário da isenção prevista na alínea b), do n.º 2 e na 
alínea a), do n.º 3, do presente artigo, fica obrigado a:

a) Anualmente, perante a Câmara Municipal de Barcelos, fazer prova 
da manutenção da titularidade da habitação referida, durante o período 
dos 5 anos subsequentes à emissão da autorização de utilização, sob 
pena de lhe serem cobradas as importâncias então alvo desta isenção, 
atualizadas à data da cobrança;

b) Este ónus é mencionado nas licenças de construção e na autorização 
de utilização, para os efeitos previstos na alínea anterior;

c) Para os devidos efeitos, devem os competentes Serviços Sociais da Câmara 
Municipal de Barcelos criar e manter atualizado um cadastro dos beneficiários 
desta isenção, de forma a proceder à aplicação do disposto neste Regulamento 
e da penalização respetiva em caso de incumprimento das condições atrás 
estabelecidas.

CAPÍTULO III

Emissão de alvarás e apresentação
de comunicações prévias

Artigo 9.º
Emissão de alvará de licença ou receção de comunicação prévia

de operação de loteamento e de obras de urbanização
1 — Nos casos referidos no n.º 3 do artigo 76.º do RJUE, a emissão do 

alvará de licença ou receção de comunicação prévia de operação de lotea-
mento e de obras de urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada 
nos Quadro II e Quadro III da Tabela anexa ao presente Regulamento, sendo 
esta composta de uma parte fixa e de outra variável em função do número 
de lotes e prazo de execução, previstos nessas operações urbanísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou à receção 
de comunicação prévia de operação de loteamento e de obras de urbani-
zação, é também devida a taxa referida no número anterior, incidindo a 
mesma, contudo, apenas sobre o aumento autorizado, não havendo lugar 
ao reembolso nas alterações que impliquem uma diminuição.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou receção de 
comunicação prévia de operação de loteamento e de obras de urbani-
zação está igualmente sujeito ao pagamento da taxa referida no número 
um deste artigo.

Artigo 10.º
Emissão de alvará de licença ou receção de comunicação

prévia de operação de loteamento
1 — A emissão do alvará de licença ou receção de comunicação prévia 

de operação de loteamento está sujeita ao pagamento da taxa fixada no 
Quadro II da Tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta com-
posta de uma parte fixa e de outra variável em função do número de lotes 
e prazo de execução, previstos nessas operações urbanísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou à receção 
de comunicação prévia de operação de loteamento, é também devida a 
taxa referida no número anterior, incidindo a mesma, contudo, apenas 
sobre o aumento autorizado, não havendo lugar ao reembolso nas alte-
rações que impliquem uma diminuição.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou receção de 
comunicação prévia de operação de loteamento está igualmente sujeito 
ao pagamento das taxas referidas nos números anteriores.

Artigo 11.º
Emissão de alvará de licença ou receção de comunicação

prévia de obras de urbanização
1 — A emissão do alvará de licença ou receção de comunicação 

prévia de obras de urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada 
no Quadro III da Tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta 
composta de uma parte fixa e de outra variável em função do prazo de 
execução previsto para essa operação urbanística.

2 — Qualquer aditamento ao alvará de licença ou à receção de co-
municação prévia de obras de urbanização está igualmente sujeito ao 
pagamento da taxa referida no número anterior, apenas sobre o aumento 
autorizado.

Artigo 12.º
Emissão de alvará de licença ou receção de comunicação

prévia de trabalhos de remodelação de terrenos
A emissão do alvará de licença ou receção de comunicação prévia para 

trabalhos de remodelação de terrenos, tal como se encontram definidos 
na alínea m), do artigo 2.º, do RJUE, está sujeita ao pagamento da taxa 
fixada no Quadro IV da Tabela anexa ao presente Regulamento, sendo 
esta determinada em função da área onde se desenvolva a operação 
urbanística.

Artigo 13.º
Emissão de alvará de licença ou receção de comunicação

prévia para obras de edificação
1 — A emissão do alvará de licença ou receção de comunicação 

prévia para obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração, 
está sujeita ao pagamento da taxa fixada no Quadro V da Tabela anexa 
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ao presente Regulamento, variando esta consoante o uso ou fim a que a 
obra se destina, a área bruta a edificar e o respetivo prazo de execução.

2 — Os casos de alteração de uso em edificações já licenciadas estão 
sujeitos ao pagamento da taxa fixada no Quadro V da Tabela anexa ao 
presente Regulamento.

Artigo 14.º
Casos especiais

A emissão de alvará de licença ou a receção de comunicação prévia 
para construções, reconstruções, ampliações, alterações, ou demolições 
de outras edificações, tais como muros, tanques, piscinas, depósitos, 
painéis fotovoltaicos e geradores eólicos ou outros, não consideradas de 
escassa relevância urbanística, está sujeita ao pagamento da taxa fixada 
no Quadro VI da Tabela anexa ao presente Regulamento, variando esta 
em função da área bruta de construção e do respetivo prazo de execução.

Artigo 15.º
Autorização de utilização

A emissão do alvará de autorização de utilização ou de alteração de utilização, 
está sujeita ao pagamento das taxas previstas no Quadro VII da Tabela anexa 
ao presente Regulamento.

Artigo 16.º
Liquidação de taxas

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação em vigor, as taxas pela 
emissão de alvarás devem ser liquidadas previamente à emissão do 
alvará de licença.

2 — As taxas relativas à emissão de alvarás de licença de construção 
poderão, a requerimento do interessado, ser liquidadas no máximo de 
doze prestações com datas de vencimento previamente definidas e no 
prazo máximo de 36 meses contados da data do respetivo alvará.

3 — Ao montante de cada prestação acrescerão os juros calculados 
nos termos legais.

4 — O pagamento em prestações está condicionado à apresentação 
de caução, devendo a mesma revestir uma das modalidades previstas 
no n.º 2, do artigo 54.º do RJUE.

5 — Nas situações sujeitas ao regime de comunicação prévia, as taxas 
deverão ser liquidadas, no prazo de 60 dias, contados do termo do prazo 
concedido ao requerente para aperfeiçoamento do pedido, se for o caso, ou, 
imediatamente antes do início das obras ou trabalhos, quando se verificar 
que a comunicação prévia apresentada está corretamente instruída.

6 — A autoliquidação das taxas previstas no presente regulamento, 
far -se -á através do simulador disponível no sítio institucional da internet 
do município de Barcelos.

Artigo 16.º -A
Notificação da liquidação

1 — A notificação da liquidação será efetuada por carta registada com 
aviso de receção, salvo disposição em contrário, nos termos da lei.

2 — A notificação considera -se efetuada na data em que for assinado o 
aviso de receção e tem -se por efetuada na própria pessoa do notificando, 
mesmo quando o aviso de receção haja sido assinado por terceiro presente 
no domicílio do requerente, presumindo -se neste caso que a carta foi 
oportunamente entregue ao destinatário.

3 — Da notificação deverá constar a decisão, os fundamentos de facto 
e de direito, os meios de defesa e o respetivo prazo para reagir contra o 
ato de liquidação, bem como a indicação da entidade que o praticou e 
se o fez no uso de delegação ou subdelegação de competências, assim 
como, o prazo para pagamento voluntário, quando a este haja lugar.

4 — Em caso de o aviso de receção ser devolvido ou não vir assinado 
por o destinatário se ter recusado a recebê -lo ou não o ter levantado no 
prazo previsto no regulamento dos serviços postais e não se comprovar 
que entretanto o requerente comunicou a alteração do seu domicílio 
fiscal, a notificação será efetuada nos 15 dias seguintes à devolução, 
por nova carta registada com aviso de receção, presumindo -se feita a 
notificação, se a carta não tiver sido recebida ou levantada, sem prejuízo 
de o notificando poder provar justo impedimento ou a impossibilidade 
de comunicação da mudança de residência no prazo legal.

CAPÍTULO IV

Situações especiais

Artigo 17.º
Emissão de alvarás de licença parcial

A emissão do alvará de licença parcial, na situação referida no n.º 7 
do artigo 23.º do RJUE, está sujeita ao pagamento de 30 % do valor da 
taxa devida pela emissão do alvará de licença definitivo.

Artigo 18.º
Deferimento tácito

Nos casos de deferimento tácito de operações urbanísticas, é devida 
a taxa correspondente ao respetivo ato expresso, constante da tabela 
anexa ao presente regulamento.

Artigo 19.º
Renovação

Nos casos em que, de acordo com o referido no artigo 72.º do RJUE, 
seja concedida renovação da licença ou comunicação prévia, a taxa 
devida pela emissão do novo título é a correspondente à operação em 
causa.

Artigo 20.º
Prorrogações

Nas situações referidas nos n.º 3 e 4 do artigo 53.º e nos n.º 5 e 6 
do artigo 58.º, do RJUE, a concessão de prorrogação está sujeita ao 
pagamento da taxa fixada, de acordo com o seu prazo, no Quadro VIII 
da Tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 21.º
Execução por fases

1 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fases, 
nas situações referidas nos artigos 56.º e 59.º do RJUE, a cada fase 
corresponderá um aditamento ao alvará de licença ou à comunica-
ção prévia recebida, sendo devidas as taxas previstas no presente 
Regulamento.

2 — Nas situações previstas no número anterior, a fixação das taxas 
corresponde à obra ou obras a que se refere a fase ou aditamento.

3 — Na determinação do montante das taxas será aplicável o esta-
tuído nos artigos 10.º, 11.º e 13.º deste Regulamento, consoante se trate, 
respetivamente, de operação de loteamento e de obras de urbanização, 
operação de obras de urbanização e operação de edificação.

Artigo 22.º
Licença especial relativa a obras inacabadas

Nas situações referidas no artigo 88.º do RJUE, a concessão da licença 
especial para conclusão da obra está sujeita ao pagamento de uma taxa, 
fixada de acordo com o seu prazo, estabelecida na Tabela anexa ao 
presente Regulamento.

Artigo 23.º
Rede de apoio topográfico

Para efeitos de georreferenciação dos levantamentos topográficos 
será cobrada uma taxa, fixada no Quadro XVII da Tabela anexa ao 
presente Regulamento, relativa ao fornecimento das coordenadas 
topográficas.

CAPÍTULO V

Taxas pela realização, reforço e manutenção
de infraestruturas urbanísticas

Artigo 24.º
Âmbito de aplicação

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas 
urbanísticas, vulgarmente designada por TMU, é devida quer nas ope-
rações de loteamento, quer nas operações urbanísticas consideradas 
de impacte urbanístico relevante, quer ainda, nas obras de edificação 
destinadas a construção e ampliação.

2 — Aquando da emissão do alvará ou de apresentação da comunica-
ção prévia, não são devidas as taxas referidas no número anterior, se as 
mesmas já tiverem sido pagas previamente aquando do licenciamento 
da correspondente operação de loteamento.

3 — A taxa referida no n.º 1 deste artigo, é devida em todos os adi-
tamentos ou alterações ao procedimento de licença ou comunicação 
prévia.

4 — A taxa referida no n.º 1 deste artigo varia proporcionalmente ao 
investimento municipal que a operação urbanística em causa implicou 
ou venha a implicar.

5 — (Revogado.)
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Artigo 25.º
Determinação da taxa pela realização, manutenção e reforço

de infraestruturas urbanísticas
em operações de loteamento ou de impacte urbanístico relevante

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas 
urbanísticas é fixada para cada unidade territorial em função do custo das 
infraestruturas e equipamentos gerais a executar pela Câmara Municipal, 
dos usos e tipologias das edificações, tendo em conta o plano plurianual 
de investimentos municipais, de acordo com a seguinte fórmula:

TMU =
 K

1 
× K

2
 × K

3 
× V × S

1 + K
4
 × S

21000

a) TMU — é o valor, em Euros, da taxa devida ao Município pela 
realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanísticas;

b) K
1
 — coeficiente que traduz a influência do uso, da tipologia de 

acordo com os valores constantes do quadro seguinte; 

Tipologias de construção Valores de K
1

Habitação (incluindo anexos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00
Comércio, serviços, atividades sujeitas a legislação es-

pecífica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Indústria e armazém   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
Outros usos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00

 c) K
2
 — coeficiente que traduz a localização geográfica no Conce-

lho: 

Freguesias Valores de K
2

Arcozelo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1,3Barcelinhos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Barcelos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Abade de Neiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

0,8

Alvelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carvalhal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Galegos Sta Maria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Gamil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Gilmonde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Manhente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rio Covo Sta Eugénia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tamel S. Veríssimo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vila Boa S. João. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vila Frescaínha S. Martinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vila Frescaínha S. Pedro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Várzea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Restantes freguesias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,4

 d) K
3
 — coeficiente que traduz o nível de infraestruturação para 

o local a realizar no âmbito do projeto de loteamento e que se obtém 
através da fórmula:

K
3
 = 1 – ∑Ii

Onde I assume o valor indicado no seguinte quadro: 

Infraestruturas Valor de Ii

I
1
 — Arruamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05

I
2
  — Passeios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05

I
3
  — Baías de estacionamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05

I
4
  — Abastecimento de água. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05

I
5
  — Saneamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05

I
6
 — Drenagem de águas pluviais  . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05

I
7
 — Elétricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05

I
8
 — Telecomunicações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05

I
9
 — Gás. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05

I
10

 — Outras infraestruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05

 e) V — valor, em Euros, para efeitos de cálculo correspondente ao 
custo do m2 de construção na área do Município, decorrente do preço 
da construção fixado na Portaria publicada para efeitos do disposto no 
artigo 39.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis anualmente 
publicada para o efeito, para as diversas zonas do país;

f) S
1
 — representa a superfície total de pavimentos de construção 

(em metros quadrados), incluindo a área de cave e excluindo as áreas 
acessórias;

g) K
4
 — coeficiente, que resulta do quociente do valor do investimento 

previsto no Plano de Atividades (para a execução de infraestruturas 
urbanísticas e equipamentos públicos destinados a educação, saúde, 
cultura, desporto e lazer para o ano de referência) pela área total do 
concelho que toma o valor de 0,03, sujeito a atualização nos termos 
deste Regulamento;

h) S
2
 — Área total do terreno, em metros quadrados, objeto da ope-

ração urbanística.

2 — A redução da taxa de realização, reforço e manutenção de infra-
estruturas urbanísticas, nos casos a que se refere o n.º 3 do artigo 25.º do
RJUE, é efetuada através do parâmetro K

3
, considerando -se, para tal, 

a não existência das infraestruturas que seja necessário realizar ou 
reforçar.

Artigo 26.º
Taxa devida nas edificações não inseridas

em operações de loteamento
1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas 

urbanísticas é fixada para cada unidade territorial, em função do custo 
das infraestruturas e equipamentos gerais a executar pela Câmara Mu-
nicipal, dos usos e tipologias das edificações, tendo ainda em conta o 
plano plurianual de investimentos municipais, de acordo com a seguinte 
fórmula:

TMU =
 K

5 
× K

6
 × V × S

1

1000

a) K
5
 — coeficiente que traduz a influência do uso e da tipologia de 

acordo com os valores constantes do quadro seguinte: 

Tipologias de construção Valores de K
5

Habitação (incluindo anexos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00 
Comércio, serviços, atividades sujeitas a legislação es-

pecífica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00 
Indústria e armazém   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
Instalações agrícolas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
Instalações pecuárias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 
Construções e equipamentos de caráter social, cultural, etc. 4,00
Outros usos não especificados   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 

 b) K
6
 — coeficiente que traduz o nível de infraestruturação do local, 

assumindo os valores constantes do quadro que se segue, de acordo com 
a existência e o funcionamento das seguintes infraestruturas públicas: 

Número de infraestruturas públicas existentes
e em funcionamento no local Valor de K

6
Utilização

Uma ou duas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 Todos os usos.
Três. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 Todos os usos.
Quatro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80 Todos os usos.
Cinco ou seis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 Todos os usos.
Sete ou mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20 Todos os usos.

 c) V — valor, em Euros, para efeitos de cálculo correspondente ao 
custo do m2 de construção na área do Município, decorrente do preço 
da construção fixado na Portaria publicada para efeitos do disposto no 
artigo 39.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis anualmente 
publicada para o efeito, para as diversas zonas do país;

d) S
1
 — representa a superfície total de pavimentos de construção 

(em metros quadrados), incluindo a área de cave e excluindo as áreas 
acessórias;

2 — A redução da taxa de realização, reforço e manutenção de infra-
estruturas urbanísticas, nos casos a que se refere o n.º 3 do artigo 25.º 
do RJUE, é efetuada através do parâmetro K

6
, considerando -se, para 

tal, a não existência das infraestruturas que seja necessário realizar ou 
reforçar.
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Artigo 27.º
Isenção da taxa pela realização, manutenção e reforço

de infraestruturas urbanísticas
1 — Estão isentas de cobrança da taxa de infraestruturas urbanísti-

cas, as construções de anexos, em terreno onde já se encontre prevista 
moradia unifamiliar ou edifício de habitação coletiva, desde que a área 
bruta daquelas construções não ultrapasse 50 m2.

2 — Estão isentas de cobrança da taxa de infraestruturas urbanísti-
cas, as obras respeitantes a ampliações de moradias unifamiliares ou 
edifícios de habitação coletiva, desde que a área bruta da construção 
não seja superior a 50 m2.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

CAPÍTULO VI

Compensações

Artigo 28.º
Áreas para espaços verdes e de utilização coletiva,

infraestruturas viárias e equipamentos
Os projetos de loteamento e os pedidos de licenciamento ou comuni-

cação prévia de obras de edificação, quando respeitem a edifícios que 
determinem, em termos urbanísticos, impacte relevante, devem prever 
áreas destinadas à implantação de espaços verdes e de utilização coletiva, 
infraestruturas viárias e equipamentos.

Artigo 29.º
Cedências

1 — Os interessados na realização de operações de loteamento ur-
bano cedem, gratuitamente, à Câmara Municipal, parcelas de terreno 
para espaços verdes públicos e equipamentos de utilização coletiva e as 
infraestruturas urbanísticas que, de acordo com a legislação em vigor e 
licença ou receção de comunicação prévia de operação de loteamento, 
devam integrar o domínio público, integração essa que se fará automa-
ticamente com a emissão do alvará nos casos de licenciamento.

2 — Nos procedimentos sujeitos a comunicação prévia, a integração 
no domínio público far -se -á através de instrumento próprio a realizar 
pelo notário privativo da Câmara Municipal, que deve ocorrer no prazo 
de 20 dias após a receção da comunicação prévia.

3 — O disposto no n.º 1 do presente artigo, é ainda aplicável aos pe-
didos de licenciamento ou comunicação prévia de obras de edificação, 
ou de alteração de uso, nas situações referidas no n.º 5 do artigo 57.º 
do RJUE, designadamente, operações urbanísticas com impacte urba-
nístico relevante.

4 — Estão dispensadas destas cedências:
a) as operações de loteamento familiar;
b) as operações de loteamento que se destinem à constituição de um 

único lote para construção de habitação unifamiliar;
c) as operações de loteamento ou as operações de impacte relevante, 

que se realizem no centro histórico de Barcelos.

Artigo 30.º
Compensação

1 — Se na intervenção apresentada sujeita ao regime previsto nos 
artigos 28.º e 29.º deste Regulamento, a Câmara Municipal considerar 
que não se justifica a localização de qualquer equipamento ou espaços 
verdes, não há lugar a cedências para esses fins, ficando, no entanto, 
o proprietário obrigado ao pagamento de uma compensação ao Mu-
nicípio.

2 — A compensação poderá ser paga em numerário e/ou em espécie, 
através da cedência de lotes, prédios urbanos, edificações ou prédios 
rústicos.

3 — Em qualquer dos casos, a compensação deve ser devidamente 
fundamentada.

Artigo 31.º
Decisão sobre o pedido de compensação

A não cedência ao Município das áreas legalmente previstas, e con-
sequente substituição por compensação, é determinada pela Câmara 
Municipal, ou pelo Presidente da Câmara Municipal, no caso de dele-
gação de competências.

Artigo 32.º
Cedência parcial

No caso de se tratar de uma cedência parcial, a compensação incide 
apenas sobre a diferença em falta.

Artigo 33.º
Processo compensatório

Sempre que uma das áreas a ceder seja superior ao mínimo determi-
nado, e a outra inferior, de acordo com a legislação em vigor, o respetivo 
excesso será deduzido à área objeto de compensação, não ficando o 
proprietário com direito a reembolso de qualquer valor quando a soma 
das áreas cedidas for superior à soma das áreas que teria de ceder, salvo 
em caso de comprovado interesse municipal e mediante acordo com a 
Câmara Municipal.

Artigo 34.º
Cálculo do valor da compensação em numerário

nas operações de loteamento
1 — O valor, em numerário, da compensação a pagar ao Município 

será determinado de acordo com a seguinte fórmula:

C =
 W

1 
× W

2
 × A

1
 × V

5

a) C — é o valor, em Euros, do montante total da compensação devida 
ao Município;

b) W
1
 — fator variável em função da localização, consoante a zona 

em que se insere, de acordo com o definido no Regulamento do PDM 
e tomará os seguintes valores: 

Zona Freguesias

A   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arcozelo.
Barcelinhos.
Barcelos.

B   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abade de Neiva.
Alvelos.
Carvalhal.
Galegos Sta Maria.
Gamil.
Gilmonde
Manhente.
Rio Covo Sta Eugénia.
Tamel S. Veríssimo.
Vila Boa S. João.
Vila Frescaínha S. Martinho.
Vila Frescaínha S. Pedro.
Várzea.

C   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Restantes freguesias.

 em que: 

Zona Valor de W
1

Zona A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,70
Zona B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
Zona C  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40

 c) W
2
 — é um fator variável, em função do índice de utilização

previsto, de acordo com o definido no Regulamento do Plano Diretor 
Municipal, e tomará os seguintes valores: 

Índice de utilização Valor de W
2

Zona A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
Zona B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,60
Zona C  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50

 d) A
1
 — número de metros quadrados da totalidade ou de parte das 

áreas que deveriam ser cedidas para espaços verdes e de utilização co-
letiva, bem como para instalação de equipamentos públicos, calculado 
de acordo com os parâmetros atualmente aplicáveis pelo Regulamento 
do PDM ou, em caso de omissão, pela legislação em vigor;
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e) V — é um valor, em Euros, para efeitos de cálculo, correspondente 
ao custo corrente do metro quadrado de construção na área do Município, 
fixado na Portaria anualmente publicada para o efeito.

Artigo 35.º
Cálculo do valor da compensação, em numerário, nos edifícios

contíguos e funcionalmente ligados entre si
O preceituado no artigo anterior é também aplicável ao cálculo do 

valor da compensação, em numerário, nos edifícios que determinem, 
em termos urbanísticos, impacte urbanístico relevante.

Artigo 36.º
Compensação em espécie

1 — Feita a determinação do montante total da compensação a pagar, 
se esta for em espécie, haverá lugar à avaliação dos terrenos ou imóveis 
a ceder ao Município, e o seu valor será obtido com recurso ao seguinte 
mecanismo:

a) A avaliação será efetuada por uma comissão composta por três ele-
mentos, sendo dois nomeados pela Câmara Municipal e o terceiro pelo 
promotor da operação urbanística;

b) As decisões da comissão serão tomadas por maioria absoluta dos 
votos dos seus elementos.

2 — Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado para 
a compensação devida em numerário e o valor dessa compensação a 
entregar em espécie, as mesmas serão liquidadas da seguinte forma:

a) Se o diferencial for favorável ao Município, será o mesmo pago 
em numerário pelo promotor da operação urbanística;

b) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser -lhe -á o mesmo 
entregue pelo Município.

3 — Se o valor proposto no relatório final da comissão referida no 
n.º 1 deste artigo não for aceite pela Câmara Municipal ou pelo promotor 
da operação urbanística, recorrer -se -á a uma comissão arbitral, que será 
constituída nos termos do n.º 2 do artigo 118.º do RJUE.

Artigo 37.º
Pagamento em prestações

1 — Quando se verifique que o valor da compensação ultrapassa os 
60 000,00€, poderá ser autorizado o pagamento em prestações, a reque-
rimento fundamentado do interessado, não devendo exceder o prazo 
de 12 meses, a contar da data da emissão do alvará ou da receção da 
comunicação prévia, importando a falta de realização de uma prestação 
o vencimento de todas as restantes.

2 — Serão devidos juros à taxa legal, em relação às prestações em 
dívida, os quais serão liquidados e pagos conjuntamente com cada 
prestação.

3 — O pagamento em prestações só será autorizado mediante a presta-
ção de uma caução sob a forma de garantia bancária autónoma à primeira 
solicitação, hipoteca, depósito em dinheiro ou seguro -caução.

Artigo 38.º
Compensação em espécie e prossecução de interesse público

A Câmara Municipal reserva -se o direito de não aceitar a proposta 
de compensação em espécie, sempre que tal não se mostre conveniente 
para a prossecução dos respetivos interesses públicos.

Artigo 39.º
Comissão arbitral

Se o valor proposto no relatório final da comissão, referida no ar-
tigo 36.º do presente Regulamento, não for aceite pela Câmara Muni-
cipal, ou pelo promotor da operação urbanística, recorrer -se -á a uma 
comissão arbitral, a constituir nos termos do n.º 2 do artigo 118.º do 
RJUE.

Artigo 40.º
Plano Diretor Municipal

Quando o prédio em causa abranja várias zonas definidas na Carta 
de Ordenamento do Plano Diretor Municipal, a compensação será cor-
respondente ao somatório das compensações achadas por proporcio-
nalidade das áreas respetivas sobre a área total a lotear, consideradas, 
quer as primeiras quer a última, de forma bruta, ou seja, sem qualquer 

dedução de espaços a ceder ao domínio público ou ao domínio privado 
do Município.

Artigo 41.º
Integração de imóveis no domínio privado do Município

Quando a compensação seja paga em espécie, através da cedência de 
parcelas de terreno, estas integram -se no domínio privado do Município, 
destinando -se a permitir uma correta gestão dos solos, ficando sujeitas, 
em matéria de alienação e oneração, ao disposto no regime jurídico do 
património imobiliário público.

CAPÍTULO VII

Disposições especiais

Artigo 42.º
Informação prévia

Os pedidos de informação prévia, no âmbito de operações de lotea-
mento ou obras de edificação estão sujeitos ao pagamento das taxas 
fixadas no Quadro I da Tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 43.º
Comunicação prévia

A apresentação das comunicações prévias a que alude o artigo 34.º 
do RJUE, estão sujeitas ao pagamento da taxa fixada do Quadro I da 
Tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 44.º
Ocupação do espaço público

1 — A ocupação de espaço público por motivos de obras está sujeita 
ao pagamento das taxas fixadas no Quadro IX da Tabela anexa ao 
presente Regulamento.

2 — O prazo de ocupação de espaço público por motivo de obras 
não pode exceder o prazo fixado nas licenças, comunicações prévias 
ou autorizações relativas às obras a que se reportam.

3 — No caso de obras não sujeitas a licenciamento ou que delas 
estejam isentas, a licença de ocupação de espaço público será emitida 
pelo prazo solicitado pelo interessado.

Artigo 45.º
Vistorias

1 — A realização de vistorias, está sujeita ao pagamento das taxas 
fixadas no Quadro X da tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, está também sujeita ao paga-
mento de taxas, a realização de vistorias, por parte de entidades inspetoras 
externas ao município, obrigatoriamente realizadas nos termos do regime 
jurídico do licenciamento das respetivas atividades.

Artigo 46.º
Operações de destaque

O pedido de destaque ou a sua reapreciação, bem como a emissão 
da certidão relativa ao destaque, estão sujeitos ao pagamento das taxas 
fixadas no Quadro XI da Tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 47.º
Receção de obras de urbanização

(Revogado.)

Artigo 48.º
Assuntos administrativos

1 — Os atos e operações de natureza administrativa a praticar no 
âmbito das operações urbanísticas estão sujeitos ao pagamento das taxas 
fixadas no Quadro XIII da Tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — As taxas referidas no número anterior deverão ser liquidadas e 
pagas no ato de apresentação do pedido.

3 — A emissão dos alvarás de licença de operação de loteamento 
fica condicionada ao pagamento prévio das taxas devidas e ainda das 
despesas com a publicação e afixação dos respetivos editais, nos termos 
do RJUE.
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4 — O registo das fichas técnicas de habitação, previstas no Decreto-
-Lei n.º 68/2004, de 25 de março, está sujeito ao pagamento da taxa 
prevista no Quadro XIV da Tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 49.º
Publicitação da discussão pública ou do alvará

1 — Pela publicação da discussão pública e do alvará de licença de 
operação de loteamento, pela Câmara Municipal, são devidas as taxas 
previstas no Quadro XV da Tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — A Câmara Municipal notifica os promotores para, no prazo de 
cinco dias a contar do dia em que tomou conhecimento do montante de 
despesas de publicação, proceder ao respetivo pagamento, sob pena de 
suspensão dos efeitos da respetiva discussão do alvará.

Artigo 50.º
Publicitação do pedido de licenciamento ou comunicação

prévia da operação urbanística
(Revogado.)

Artigo 50.º -A
Licenciamento industrial

1 — Os atos praticados no âmbito do licenciamento industrial estão 
sujeitos ao pagamento das taxas específicas fixadas nos quadros I, VI 
e X.

2 — As taxas cobradas pelo Município, serão repartidas pelas enti-
dades públicas intervenientes, de acordo com o estatuído na legislação 
específica que regula o regime de licenciamento industrial.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e complementares

Artigo 51.º
Atualização

As taxas previstas no presente Regulamento e respetiva Tabela serão 
atualizadas anualmente, sem dependência de qualquer outra formalidade, 
por aplicação do Índice de Preços do Consumidor, sem habitação.

Artigo 52.º
Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação 
do presente Regulamento, que não possam ser resolvidas pelo recurso aos 
critérios legais de interpretação de lacunas, serão submetidas para decisão 
dos órgãos competentes, nos termos do disposto na Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro.

Artigo 53.º
Documentos urgentes

1 — Sempre que o requerente solicite, por escrito, a emissão de certi-
dões ou outros documentos, com caráter de urgência, as taxas respetivas 
são acrescidas de 100 %.

2 — Para efeitos do número anterior são considerados urgentes os 
documentos emitidos no prazo de 3 dias úteis a contar da data da apre-
sentação do requerimento.

Artigo 54.º
Restituição de documentos

1 — Sempre que o interessado requeira a restituição de documentos 
juntos a processos, ser -lhe -ão os mesmos restituídos desde que estes 
sejam dispensáveis, sendo ali substituídos por fotocópias.

2 — As cópias extraídas nos serviços municipais estão sujeitas ao 
pagamento das taxas que se mostrem devidas, cobradas no momento da 
entrega ao interessado, de acordo com o Quadro XIII da Tabela anexa 
ao presente Regulamento.

Artigo 55.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação, na II.ª série do Diário da República.

Artigo 56.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento consideram -se 
revogados os: “Regulamento das Taxas pela Concessão de Licenças de 
Execução de Obras Particulares e de Utilização de Imóveis e Edifícios” e 
“Regulamento das Taxas pela Realização de Infraestruturas Urbanísticas 
e Concessão de Licenças de Loteamento”, aprovados pela Assembleia 
Municipal em 30/12/1993 e 25/02/1994, respetivamente, bem como todas 
as disposições de natureza regulamentar, aprovadas pelo Município de 
Barcelos, em data anterior à aprovação do presente Regulamento e que 
com o mesmo estejam em contradição.

TABELA ANEXA

QUADRO I

Taxa devida pela apreciação de processos 

Designação Valor
(em euros)

1 — De informação prévia sobre a possibilidade de realização 
de operação de loteamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135,00

2 — De informação prévia sobre a possibilidade de realização 
de obras de edificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85,00

3 — De outros pedidos de informação prévia não enquadra-
dos nas situações anteriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00

4 — De pedidos de renovação de informação prévia  . . . . . 60,00
5 — De comunicação prévia de obras de edificação:

Até 500 m2, de área de construção. . . . . . . . . . . . . . . . . .
De 500 m2 até 1500 m2 de área de construção . . . . . . . . .
Mais de 1500 m2 de área de construção. . . . . . . . . . . . . .

87,00
94,00
132,00

6 — De comunicação prévia de operação de loteamento . . . 132,00
7 — De comunicação prévia de obras de urbanização  . . . . 94,00
8 — De comunicação prévia de remodelação de terrenos 87,00
9 — De comunicação prévia de demolição . . . . . . . . . . . . . 46,00
10 — Aditamentos à comunicação prévia . . . . . . . . . . . . . . 87,00
11 — De licenciamento de obras de edificação, incluindo 

aditamentos:
Até 500 m2, de área de construção. . . . . . . . . . . . . . . . . .
De 500 m2 até 1500 m2 de área de construção . . . . . . . . .
Mais de 1500 m2 de área de construção. . . . . . . . . . . . . .

87,00
94,00
132,00

12 — De licenciamento de operação de loteamento, incluindo 
aditamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132,00

13 — De licenciamento de obras de urbanização, incluindo 
aditamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,00

14 — De remodelação de terrenos, incluindo aditamentos 87,00
15 — De demolição, incluindo aditamentos  . . . . . . . . . . . . 46,00
16 — De pedidos de licenciamento de outras operações ur-

banísticas, incluindo aditamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87,00
17 — De propriedade horizontal, e suas alterações   . . . . . . 47,00
18 — De licenciamento de publicidade e ou ocupação de 

espaço público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
19 — Pedidos de emissão de autorização de utilização. . . . 15,00
20 — Elementos instrutórios em falta, por erro imputável ao 

requerente, na fase de saneamento e apreciação liminar 15,00
21 — Pedido de licença especial de obras inacabadas  . . . . 20,00
22 — Pedido de autorização municipal para instalação de 

infraestrutura de suporte de estações de radiocomunica-
ções  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300,00

23 — Pedidos de parecer prévio sobre operações urbanís-
ticas no âmbito do artigo 7.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16/12:
Até 500 m2, de área de construção   . . . . . . . . . . . . . . . . .
De 500 m2 até 1500 m2 de área de construção   . . . . . . . .
Mais de 1500 m2 de área de construção   . . . . . . . . . . . . .

87,00
94,00
132,00

24 — Pedidos de instalações de armazenamento de produtos 
de petróleo:
Não sujeitos a licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sujeitos a licenciamento simplificado . . . . . . . . . . . . . . .

87,00
94,00

25 — Pedidos de autorização de execução de redes e ra-
mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,00
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Designação Valor
(em euros)

26 — Pedidos de instalação de postos de abastecimento de 
combustíveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,00

27 — Apreciação de pedidos de regularização de estabele-
cimento industrial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00

28 — Apreciação e concessão de averbamento da alteração 
da denominação social do estabelecimento industrial, com 
transmissão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00

29 — Apreciação e concessão de averbamento da alteração 
da denominação social do estabelecimento industrial, sem 
transmissão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00

 QUADRO II

Taxa devida pela emissão do alvará de licença ou receção 
de comunicação prévia de operação de loteamento 

Designação Valor
(em euros)

1 — Emissão do alvará de licença ou receção de comunicação 
prévia, incluindo aditamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00

1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior, por 
cada lote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

1.2 — Acresce ao montante referido nos números anteriores, 
por cada ano de validade do título . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00

 QUADRO III

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou receção 
de comunicação prévia de obras de urbanização 

Designação Valor
(em euros)

1 — Emissão do alvará de licença ou receção de comunicação 
prévia, incluindo aditamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00

2 — Acresce ao número anterior, por cada ano de validade 
do título  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00

 QUADRO IV

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou receção 
de comunicação prévia de trabalhos de remodelação

de terrenos não integrados em processos de edificação 

Designação Valor
(em euros)

1 — Emissão de alvará de licença ou receção de comunicação 
prévia, incluindo aditamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00

1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior, 
por área:

Até 1000 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
De 1000 m2 até 5000 m2   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mais de 5000 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

75,00
300,00
800,00

2 — Acresce aos números anteriores, por cada mês de vali-
dade do título  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

 QUADRO V

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou receção 
de comunicação prévia para obras de edificação 

Designação Valor
(em euros)

1 — Emissão de alvará de licença ou receção de comunicação 
prévia, incluindo aditamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00

1.1 — Acresce ao número anterior, por cada mês de validade 
do título ou de execução da obra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

Designação Valor
(em euros)

2 — Habitação:
2.1 — Por m2 de área de construção/reconstrução/alteração 

de uso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.2 — Por m2 de construção em corpos salientes sobre a via 

pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.3 — Alteração sem aumento de área, por fração/unidade

3,00

8,00
100,00

3 — Comércio/serviços/atividades sujeitas a legislação es-
pecífica:

3.1 — Por m2 de área de construção/reconstrução/alteração 
de uso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3.2 — Por m2 de construção em corpos salientes sobre a via 
pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3.3 — Alteração sem aumento de área, por fração/unidade

8,00

24,00
120,00

4 — Indústria e armazém:
4.1 — Por m2 de área de construção/reconstrução/alteração 

de uso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.2 — Por m2 de construção em corpos salientes sobre a via 

pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.3 — Alteração sem aumento de área, por fração/unidade

2,00

4,00
120,00

5 — Empreendimentos Turísticos:
5.1 — Por m2 de área de construção/reconstrução/alteração 

de uso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.2 — Por m2 de construção em corpos salientes sobre a via 

pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.3 — Alteração sem aumento de área, por fração/unidade

8,00

20,00
120,00

6 — Unidades Privadas de Saúde:
6.1 — Por m2 de área de construção/reconstrução/alteração 

de uso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.2 — Por m2 de construção em corpos salientes sobre a via 

pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.3 — Alteração sem aumento de área, por fração/unidade

8,00

24,00
120,00

7 — Instalações pecuárias:
7.1 — Por m2 de área de construção/reconstrução/alteração 

de uso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7.2 — Alteração sem aumento de área. . . . . . . . . . . . . . . . .

1,20
100,0

8 — Instalações agrícolas:
8.1 — Por m2 de área de construção/reconstrução/alteração 

de uso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8.2 — Alteração sem aumento de área. . . . . . . . . . . . . . . . .

1,20
100,00

9 — Anexos de apoio à atividade principal:
9.1 — Por m2 de área de construção/reconstrução/alteração 

de uso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9.2 — Alteração sem aumento de área, por fração/unidade

0,80
80,00

10 — Construções e equipamentos de caráter social, despor-
tivo, cultural ou ensino:

10.1 — Por m2 de área de construção/reconstrução/alteração 
de uso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10.2 — Alteração sem aumento de área, por fração/uni-
dade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5,00

100,00
11 — Postos de abastecimento de combustíveis (incluindo 

todas as secções acessórias, designadamente, de bebidas, 
comércio, serviços e similares):

11.1 — Por m2 de área de construção/reconstrução/alteração 
de uso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

11.2 — Por m2 de construção em corpos salientes sobre a via 
pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

11.3 — Alteração sem aumento de área. . . . . . . . . . . . . . . .
11.4 — Colocação de palas, por m2 de área ou fração . . . . .

8,00

30,00
120,00
1,50

12 — Construção, reconstrução, ampliação, alteração de 
outras construções, por m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

12.1 — Alteração sem aumento de área. . . . . . . . . . . . . . . .
5,00

100,00
13 — Para cada licença, acresce a taxa relativa ao imposto 

de selo aplicável na legislação em vigor  . . . . . . . . . . . . . –

 QUADRO VI

Casos especiais 

Designação Valor
(em euros)

1 — Emissão de alvará de licença ou receção de comunicação 
prévia, incluindo aditamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00

1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior, por 
cada mês de validade do título . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
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Designação Valor
(em euros)

2 — Demolição de edifícios e outras construções, quando 
não integradas em outro procedimento de licença ou co-
municação prévia, por m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00

3 — Construção, reconstrução, ampliação e alteração de 
muros de vedação e/ou suporte, por metro linear  . . . . . . 2,00

4 — Construção, reconstrução, ampliação e alteração de ram-
pas, palas, coberturas utilizáveis e escadas exteriores aos 
edifícios e outras áreas acessórias, por m2  . . . . . . . . . . . . 1,00

5 — Construção, reconstrução, ampliação e alteração de 
parques de estacionamento de utilização pública, por m2 5,00

6 — Construção, reconstrução, ampliação e alteração de 
piscinas, por metro3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50

7 — Impermeabilização de solo com outros recintos despor-
tivos/recreativos (campos de ténis, futebol, etc.), por m2 2,50

8 — Modificação de fachadas, por m2. . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15
9 — Construção de tanques e depósitos, incluindo industriais, 

afetos a instalações de armazenamento, afetos a postos de 
abastecimento de combustíveis, ou outros, por m3  . . . . . 2,00

10 — Instalação de infraestruturas de estações de radioco-
municações, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000,00

11 — Outras utilizações, exceto áreas afetas a habitação ou 
a atividades económicas, por m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50

12 — Outras utilizações, por m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
13 — Licença especial de ruído, para efeito de realização de 

obras, por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00
14 — A instalação de painéis solares fotovoltaicos ou gera-

dores eólicos sujeitos a licenciamento, por m2 de área ou 
fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

15 — Pela receção do Registo de estabelecimento industrial 
e verificação da sua conformidade, por pedido . . . . . . . . 100,00

16 — Apresentação de mera comunicação prévia . . . . . . . . 36,55
17 — Apresentação de comunicação prévia com prazo  . . . 44,47
18 — Classificação de Empreendimentos Turísticos. . . . . . 60,00
19 — Revisão da Classificação de Empreendimentos Turís-

ticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,00
20 — Construção, reconstrução, ampliação ou alteração de 

edifícios destinados à instalação de serviços públicos por 
parte da administração pública ou concessionárias de ser-
viços públicos, nos termos do artigo 7.º, do RJUE, por m2 5,00

21 — Verificação de implantação de edificação, por metro 
quadrado de implantação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25

22 — Verificação de implantação de loteamento, por lote 5,00
23 — Para cada licença, acresce a taxa relativa ao imposto 

de selo aplicável na legislação em vigor  . . . . . . . . . . . . . –
24 — Ao montante de taxas previsto nos n.º 16 e 17, acrescem 

as taxas eventualmente devidas e previstas no Regulamento 
e Tabela de Taxas do Município de Barcelos. . . . . . . . . . –

 QUADRO VII

Autorização de utilização 

Designação Valor
(em euros)

1 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para habitação, por edifício (incluindo anexos) 
ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00

2 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para comércio/serviços/atividades sujeitas a 
legislação específica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00

3 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para indústria e armazém, por edifício ou fração 75,00

4 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para empreendimentos turísticos, por cada edi-
fício ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00

5 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para unidades privadas de saúde, por edifício 
ou fração   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00

6 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas al-
terações, para instalações pecuárias, por edifício ou fração 75,00

7 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para instalações agrícolas, por edifício ou fração 75,00

Designação Valor
(em euros)

8 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para anexos de apoio à atividade principal, por 
edifício ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00

9 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para edifícios/equipamentos de caráter social, 
desportivo, cultural ou ensino, por edifício ou fração . . . 75,00

10 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para postos de abastecimento de combustíveis, 
por unidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00

11 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para instalações de armazenamento de produtos 
de petróleo, por unidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00

12 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para redes e ramais de distribuição objeto do 
Decreto -Lei n.º 125/97, associadas a reservatórios de GPL 
com capacidade global inferior a 50 m3, por rede ou ra-
mal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00

13 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para parques de estacionamento de utilização 
pública, por edifício ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00

14 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para estações de radiocomunicações  . . . . . . . 200,00

15 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para parques de campismo, por unidade  . . . . 75,00

16 — Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações, para parques infantis, por unidade . . . . . . . . . 75,00

17 — Emissão de alvará de autorização para outras utili-
zações, não devidamente especificadas, por edifício ou 
fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00

 QUADRO VIII

Prorrogações 

Designação Valor
(em euros)

1 — Prorrogação do prazo para a execução de obras de ur-
banização, por cada mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

2 — Prorrogação do prazo para a execução de obras de edi-
ficação, por cada mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

3 — Prorrogação do prazo para acabamentos em obras de 
edificação, por cada mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

4 — Licença especial para obras inacabadas, por cada mês 2,50

 QUADRO IX

Ocupação do espaço público 

Designação Valor
(em euros)

1 — Pela ocupação da superfície de espaço público com 
tapumes ou outros resguardos e/ou andaimes, por mês e 
por m2 da superfície ocupada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

2 — (Revogado.)
3 — Gruas, guindastes ou similares colocados no espaço 

público, ou que se projetem sobre o mesmo, por mês e 
por unidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00

4 — Ocupação do espaço público com abertura de valas 
por motivo de obras, por m2 e por dia. . . . . . . . . . . . . . . 0,80

5 — Ocupação do espaço público com cabines, armários, 
equipamento elétrico, postes telefónicos, por cada ano 25,00

6 — Ocupação temporária do espaço público com veículos 
automóveis, para recolha de entulhos, resíduos de cons-
trução, ou outros, por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

7 — Outras ocupações, por m2 da superfície de espaço pú-
blico ocupado e por mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00

8 — Para cada licença, acresce a taxa devida pela emissão 
do respetivo alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
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 QUADRO X

Vistorias 

Designação Valor
(em euros)

1 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização 
de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a 
habitação e/ou anexos, por cada edifício ou fração . . . . . 50,00

2 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização 
de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a:
Comércio, serviços e atividades sujeitas a legislação es-

pecífica, por cada edifício ou fração  . . . . . . . . . . . . . .
Armazéns e indústrias por cada edifício ou fração  . . . . .
Empreendimentos turísticos, por cada edifício ou fração
Unidades privadas de saúde, por edifício ou fração  . . . .

75,00

3 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização 
de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a 
instalações pecuárias, por unidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00

4 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização 
de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a 
instalações agrícolas, por edifício ou fração  . . . . . . . . . . 75,00

5 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização 
de utilização relativa à ocupação de espaços destinados 
a edifícios/equipamentos de caráter social, desportivo, 
cultural ou ensino, por edifício ou fração  . . . . . . . . . . . . 75,00

6 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização 
de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a 
parques de estacionamento público, por unidade  . . . . . . 75,00

7 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização 
de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a 
estações de radiocomunicações, por unidade   . . . . . . . . . 100,00

8 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização 
de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a 
parques infantis, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00

9 — Vistoria a realizar para efeitos de receção parcial, provi-
sória ou definitiva das obras de urbanização, por unidade 100,00

10 — Vistoria a realizar para efeitos de verificação das con-
dições de utilização dos edifícios ou suas frações, por 
unidade ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00

11 — Vistoria a realizar para verificação das condições de 
utilização dos recintos desportivos e/ou de espetáculos 75,00

12 — Vistoria a realizar para efeitos de reexame das condi-
ções de exploração industrial, por unidade de ocupação 100,00

13 — Vistoria a realizar para efeitos de verificação do cumpri-
mento das medidas impostas aquando da desativação defini-
tiva do estabelecimento industrial, por unidade de ocupação 100,00

14 — Vistoria a realizar para efeitos de verificação do cum-
primento das condições anteriormente fixadas para o 
exercício da atividade ou do cumprimento das medidas 
impostas nas decisões proferidas sobre as reclamações e os 
recursos hierárquicos, bem como para instruir a apreciação 
de alterações ao estabelecimento industrial, por unidade 
de ocupação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00

15 — Vistoria a realizar a postos de abastecimento de com-
bustíveis, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00

16 — Vistoria a realizar a instalações de armazenamento de 
produtos de petróleo, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00

17 — Vistoria a realizar às redes e ramais de distribuição, ob-
jeto do Decreto -Lei n.º 125/97, associadas a reservatórios 
de GPL com capacidade global inferior a 50 m3, por unidade 100,00

18 — Vistoria a realizar a edifícios ou frações no âmbito das 
Áreas de Reabilitação Urbana, por unidade   . . . . . . . . . . 50,00

19 — Outras vistorias não especialmente previstas nos nú-
meros anteriores, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00

 QUADRO XI

Operações de destaque 

Designação Valor
(em euros)

1 — Por pedido ou reapreciação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
2 — Pela emissão da certidão, por página . . . . . . . . . . . . . . 10,00

 QUADRO XII

Receção de obras de urbanização
(Revogado.)

QUADRO XIII

Assuntos administrativos 

Designação Valor
(em euros)

1 — Averbamentos em procedimento de licenciamento ou 
comunicação prévia e em autorizações de utilização, por 
cada averbamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00

2 — Emissão de certidão da aprovação de edifício em regime 
de propriedade horizontal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00

2.1 — Por fração, em acumulação com o montante referido 
em 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.2 — Pela autenticação de cada peça anexa à certidão refe-
rida, em acumulação com o montante referido em 2 . . . .

2,50

2,50
3 — Outras certidões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
3.1 — Pela autenticação de cada peça anexa à certidão refe-

rida, em acumulação com o montante referido em 3 . . . . 2,50
4 — Fotocópia simples de peças escritas, por página  . . . . . 1,00
5 — Fotocópia autenticada de peças escritas, por página  . . 2,50
6 — Cópia simples de peças desenhadas, por formato A4 e 

A3, cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
7 — Cópia simples de peças desenhadas, por página, noutros 

formatos, por cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
8 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por formato A4 

e A3, cada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00
9 — Cópia autenticada de peças desenhadas, noutros forma-

tos, cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
10 — Extrato da Planta de ordenamento e de condicionan-

tes, propriedade do Município, incluindo autenticação, 
formato A4, por cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00

11 — Impressão de peças escritas, por página e autenticadas 1,50
12 — Impressão de peças desenhadas, por formato A4 e 

autenticadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
13 — Impressão de peças desenhadas, por formato A3 e 

autenticadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,00
14 — Impressão de peças desenhadas, por formato A2 e 

autenticadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
15 — Impressão de peças desenhadas, por formato A1 e 

autenticadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
16 — Impressão de peças desenhadas, por formato A0 e 

autenticadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
17 — Fornecimento de informação vetorial, em suporte in-

formático, por cada carta 1/10000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00
18 — Fornecimento de informação alfanumérica, em suporte 

informático, por cada carta 1/10000  . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00
19 — Fornecimento de CD com conteúdo de processos de 

licenciamento, nos processos digitalizados  . . . . . . . . . . . 25,00
20 — Pedido de prorrogação ou suspensão de prazo de alvará 

de licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
21 — Pedido de informação sobre capacidade construtiva 

em sede de PDM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
22 — Pedidos no âmbito do direito à informação, por escrito, 

por cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

 QUADRO XIV

Registo de fichas técnicas de habitação 

Designação Valor
(em euros)

Por cada ficha   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00

 QUADRO XV

Publicitação da discussão pública ou do alvará 

Designação Valor
(em euros)

1 — Por edital a afixar no Município  . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
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Designação Valor
(em euros)

1.1 — Acresce ainda ao montante acima referido, a quantia 
devida pela publicitação de aviso em jornal local/nacional 
e no Diário da República   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

1.2 — Acresce ao montante acima referido, a quantia devida 
pela publicitação de aviso da alteração ao alvará, em jornal 
local/nacional e no Diário da República . . . . . . . . . . . . . –

 QUADRO XVI

Publicitação do pedido de licenciamento ou comunicação 
prévia da operação urbanística

(Revogado.)
QUADRO XVII

Rede topográfica 

Designação Valor
(em euros)

Fornecimento de extrato de cartografia base, para efeitos de 
georreferenciação, em suporte informático, por unidade 10,00

 208844418 

 MUNICÍPIO DO CADAVAL

Aviso n.º 9074/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, nos termos do dis-
posto na Portaria n.º 209/2014, de 13 de outubro, foi celebrado, Acordo 
de Rescisão de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado por Mútuo Acordo com o seguinte trabalhador:

Paulo Jorge Jerónimo Antunes — Assistente Operacional — posição 
remuneratória 8.ª, nível 8.º, desligado do serviço a 01/01/2015.

22 de julho de 2015. — A Vice -presidente da Câmara Municipal, 
Maria de Fátima Gomes de Aguiar Moreira da Paz.

308816902 

 MUNICÍPIO DO CARTAXO E FREGUESIA DE VALE DA PEDRA

Edital n.º 733/2015
Pedro Miguel Magalhães Ribeiro, presidente da câmara municipal do 

Cartaxo, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 47.º, 
conjugado com o artigo 159.º, ambos do código do procedimento admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, torna 
público que foi celebrado em 31 de julho, ao abrigo do artigo 132.º 
do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e no seguimento da 
deliberação de 29 de junho de 2015 da assembleia municipal, o «acordo 
de execução entre a câmara municipal do Cartaxo e a junta de freguesia 
de Vale da Pedra — adenda 2015», que se passa a reproduzir:

«Considerando que o regime jurídico das autarquias locais, cons-
tante do anexo I aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
veio introduzir um novo regime normativo de enquadramento da 
delegação de competências, nomeadamente com a consagração da 
delegação legal, prevista no artigo 132.º e com a estipulação da exigên-
cia de as câmaras municipais e as juntas de freguesia celebrarem um 
acordo de execução que preveja expressamente os recursos humanos, 
patrimoniais e financeiros necessários e suficientes ao exercício das 
competências delegadas.

Em consequência do legalmente estatuído, foi aprovada na sessão 
da assembleia municipal do Cartaxo, de 28 de abril de 2014, a minuta 
do acordo de execução entre a câmara municipal do Cartaxo e a junta 
de freguesia de Vale da Pedra, tendo o mesmo sido celebrado no dia 
20 de maio de 2014.

Passado pouco mais de um ano de vigência, e atendendo à expe-
riência adquirida tornou-se claro que se impunha uma alteração do 
acordo de execução de modo a corrigir as áreas consideradas ao nível 
dos espaços verdes e estradas que tinham pecado por defeito.

Por outro lado, e face aos indicadores económicos atuais, im-
punha-se igualmente uma revisão dos valores de custo unitários 
considerados para efeito de: i) conservação e reparação de espaços 
verdes; ii) conservação e limpeza de estradas e caminhos; iii) custo 
de construção civil.

Face ao exposto é estabelecida a adenda seguinte:

Adenda
Entre:
Primeira outorgante: câmara municipal do município do Cartaxo, o 

qual é detentor do NIPC 506 780 902, e tem sede na praça 15 de De-
zembro, na cidade do Cartaxo, neste ato representado pelo presidente 
da câmara municipal, Pedro Miguel Magalhães Ribeiro, no uso das 
competências previstas nas alíneas a) e c) do n.º 1 e na alínea f) do 
n.º 2 do artigo 35.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e

Segunda outorgante: junta de freguesia de Vale da Pedra a qual é 
detentora do NIPC 507 162 102, e tem sede na rua 25 de Abril, 218, 
em Vale da Pedra, neste ato representada pelo presidente da junta de 
freguesia, José Alberto Alves Belo, no uso das competências previstas 
nas alíneas a) e g) do n.º 1 do artigo 18.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro,

É celebrada a presente adenda ao acordo de execução entre a câmara 
municipal do Cartaxo e a junta de freguesia de Vale da Pedra, sendo 
atualizado pelas cláusulas seguintes:

Artigo 1.º
As cláusulas 6.ª, 8.ª, 10.ª, 11.ª e 13.ª do acordo de execução entre a 

câmara municipal do Cartaxo e a junta de freguesia de Vale da Pedra 
passam a ter a seguinte redação:

“Cláusula 6.ª
Gestão e manutenção

1.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4. Os meios financeiros a transferir mensalmente para o exercício 

das competências delegadas nos termos do presente acordo e relativos 
à gestão e manutenção de espaços verdes são os constantes do anexo 
II, os quais têm por base o valor unitário de 1,02 por m², multiplicado 
pela área de espaços verdes indicada no anexo II.

5.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 8.ª
Gestão e conservação

1.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4. Os meios financeiros a transferir mensalmente para o exercício 

das competências delegadas nos termos do presente acordo e relativas 
à limpeza de vias e espaços públicos são as constantes do anexo II e 
são calculados com base no valor unitário de 1,21 por metro linear, 
multiplicado pela totalidade dos metros lineares indicados no anexo 
referido.

5.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 10.ª
Manutenção, reparação e substituição

do mobiliário urbano
1.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4. Os meios financeiros a transferir mensalmente para o exercício 

das competências delegadas nos termos do presente acordo e relativos 
à manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado 
no espaço público, correspondem a 26,8 % do valor a transferir para 
a limpeza e manutenção de espaços verdes.

5.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Cláusula 11.ª
Gestão e manutenção corrente de e mercados

1.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3. Os meios financeiros a transferir para o exercício das competên-

cias delegadas nos termos do presente acordo e relativos à manutenção, 
conservação e gestão de mercados, incluindo mercados de levante são 
fixados nos seguintes termos:

a) Mercados cobertos: 2,5 % do custo de construção equivalente 
dos mercados cobertos (557,91 €/m²).

4.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 13.ª
Reparações

1.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3. Os meios financeiros a transferir mensalmente para o exercício 

das competências delegadas nos termos da presente cláusula são 
fixados em função dos encargos com recursos humanos, patrimoniais 
e financeiros necessários à realização de pequenas reparações nos es-
tabelecimentos de educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino 
básico que garantam o adequado funcionamento dos mesmos, até ao 
final do mandato de 2013/2017, tendo em conta o custo de construção 
equivalente dos estabelecimentos de educação (557,91 €/m²), ao qual 
se aplica a percentagem de 2 %, conforme anexo II.

4.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .”

Artigo 2.º

O anexo II do acordo de execução entre a câmara municipal do 
Cartaxo e a junta de freguesia e Vale da Pedra passa a ter a seguinte 
redação:

2015 2016 2017

a) Gerir e assegurar a manutenção de espaços verdes — Área total de 
12 063 m² (1,02 €/m²) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 304,00 € 12 304,00 € 9 228,00 €

b) Assegurar a limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros 
em 17 536 m lineares (1,21 €/m linear)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 219,00 € 21 219,00 € 15 914,25 €

c) Manter, reparar e substituir o mobiliário urbano instalado no espaço público, 
com exceção daquele que seja objeto de concessão  . . . . . . . . . . . . . . . . 5 686,00 € 5 686,00 € 4 264,50 €

d) Gerir e assegurar a manutenção corrente de feiras e mercados. . . . . . . . – € – € – €
e) Assegurar a realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de 

educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico. . . . . . . . . . . 
32 201,00 € 32 201,00 € 24 150,75 €

f) Promover a manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos 
referidos na alínea anterior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 155,00 € 7 155,00 € 5 366,25 €

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 565,00 € 78 565,00 € 58 923,75 €
”

 Artigo 3.º
A presente adenda entra em vigor no dia da sua assinatura.

Parágrafo único:
A minuta deste acordo de execução foi presente a reunião da câmara 

municipal do Cartaxo de 29 de junho de 2015 e, em conformidade 
com o disposto na alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I apro-
vado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submetida à sessão 
da assembleia municipal do Cartaxo de 29 de junho de 2015, para 
efeitos de autorização, no termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º 
do mesmo diploma legal.

Compromisso n.º 20892 de 31/07/2015.
Contrato registado sob o n.º 27/2015.
A presente adenda foi elaborada em duplicado, na presença de 

todos os outorgantes, hoje dia 31 de julho de 2015, e como ficaram 
cientes, vão assinar:

A primeira outorgante, Pedro Magalhães Ribeiro
A segunda outorgante, José Alberto Alves Belo»

06 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Pedro 
Magalhães Ribeiro.

208854065 

 MUNICÍPIO DE ELVAS

Declaração de retificação n.º 701/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 3448/2015, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 63, de 31 de março de 2015, 
retifica-se onde se lê por deliberação da assembleia municipal do dia 
«26 de março» deve ler-se «26 de fevereiro» e onde se lê remetida pela 
Câmara Municipal do dia «23 de março» deve ler-se «23 de fevereiro».

13 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Miguel Fer-
nandes Mocinha.

208852201 

 MUNICÍPIO DA FIGUEIRA DA FOZ

Despacho n.º 9324/2015

Nomeação de Dirigente de direção intermédia
de 2.º grau para provimento de um lugar de Chefe

da Divisão Jurídica e Contencioso
Através do Aviso n.º 11312/2014, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 195, de 9 de outubro, divulgado no jornal Correio da Manhã 
e na Bolsa de Emprego Público (BEP), nos dias 9 e 10 de outubro, respe-
tivamente, foi aberto o procedimento concursal, com vista ao provimento 
do cargo de direção intermédia de 2.º grau de Chefe da Divisão Jurídica 
e Contencioso, do Município da Figueira da Foz.

Em sede de apreciação de candidaturas e aplicação dos respetivos 
métodos de seleção, verificou -se que a candidata, Isabel Maria Martins 
Figueiredo, reúne condições, no que respeita à qualidade da experiência 
profissional, às competências técnicas e à aptidão para o exercício do 
cargo a prover, com vista ao prosseguimento das atribuições e obje-
tivos do serviço, correspondendo ao perfil exigido no procedimento 
concursal.

Sendo assim, no uso da competência que me é conferida pela alínea a), 
do n.º 2, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos 
termos dos n.os 9 e 10, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
alterada e republicada em anexo da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
nomeio em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável 
por iguais períodos de tempo, a técnica superior, Isabel Maria Martins 
Figueiredo, do mapa de pessoal do Município de Aveiro e no cargo de 
Chefe da Divisão Jurídica e Contencioso do Município da Figueira da 
Foz.

A presente nomeação produz efeitos a 1 de julho de 2015.

Nota Curricular
Isabel Maria Martins Figueiredo
Data de nascimento — 13/07/1968.

“ANEXO II 
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Formação Académica
Licenciatura em Direito;
Competências teórico -práticas adquiridas e conferidas por certifica-

dos de formação profissional e de participação em ações de formação, 
seminários, encontros, entre outros, na área a que se candidatou.

Experiência profissional
De 19 de agosto de 1996 a 19 de agosto de 1997, como contratada a 

termo, exerce funções de Técnica Superior Jurista, nos Serviços Munici-
palizados de Aveiro, sendo coordenadora do Gabinete Jurídico. A 19 de 
Agosto de 1997 ingressa na carreira de Técnico Superior e até Outubro 
de 2000 exerce funções idênticas na referida entidade;

De 2 de outubro de 2000 a 2 de abril de 2004 exerce funções Chefe 
da Divisão Jurídica, no Município de Aveiro;

De 3 de abril de 2004 a 13 de março de 2011 exerce funções de Di-
retora do Departamento Jurídico do Município de Aveiro;

A 7 de fevereiro de 2002 foi eleita Segundo Secretário de Mesa da 
Assembleia -geral da Associação Aveiro Digital, para o triénio de 2002 
a 2005;

A 21 de abril 2005 foi eleita Primeiro Secretário de Mesa da Assembleia-
-geral da Associação Aveiro Digital, para o triénio de 2005 a 2008;

De março de 2011 a 31 de dezembro de 2013 exerce funções de Dire-
tora do Departamento Urbanismo do Município da Figueira da Foz;

De 7 de junho de 2011 a 7 de dezembro de 2011 integrou o Con-
selho de Administração, como Administradora da empresa Figueira 
Domus — Empresa Municipal de Gestão de Habitação Social da Figueira 
da Foz, E.E. M.;

De 29 de junho de 2011 a 13 de dezembro de 2011 integrou o Conselho 
de Administração, como Vogal da Figueira Paranova, Empresa Municipal 
de renovação e desenvolvimento urbano, E. M.;

A 1 de janeiro de 2014 regressa ao Município de Aveiro, onde exerce 
funções de técnica superior até à atualidade.

Formação Profissional Relevante, entre outras:
GEPAL — Curso de Gestão Pública na Administração Local;
Curso de Especialização em Gestão na área administrativa muni-

cipal;
Noções Gerais de Estado de Direito e Administração Pública;
A Administração Pública e o seu Regime Jurídico;
Regime jurídico da organização dos serviços das Autarquias Lo-

cais;
Regime jurídico da execução fiscal;
Lei das Finanças Locais;
Lei 75/2013, de 12 de setembro — Regime Jurídico das Autarquias 

Locais e das Entidades Intermunicipais;
Aquisições e despesas públicas;
Iniciação ao Notariado Privativo e Registo Predial;
Notariado Privativo — Nível Avançado;
Quais as consequências do Novo Código de Processo dos Tribunais 

administrativos;
Fiscalização e Controlo do Tribunal de Contas;
O Tribunal de Contas e as Metodologias de apreciação do RJUE;
Parcerias Público -Privadas (várias ações sobre a temática);
O novo Código dos Contratos Públicos;
Novo Regime da Contratação Pública;
Estatuto Procedimento disciplinar;
Processo de Avaliação de Desempenho na Administração Pública 

(SIADAP);
Os Novos Regimes de Vinculação, Carreiras e Remunerações;
Licenciamento Zero.
18 de junho de 2015. — O Presidente, João Ataíde.

208852931 

 Despacho n.º 9325/2015

Nomeação de Dirigente de direção intermédia de 2.º grau
 para provimento de um lugar de Chefe

 da Divisão de Educação e Assuntos Sociais
Através do Aviso n.º 11312/2014, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 195, de 9 de outubro, divulgado no jornal “Correio da Ma-
nhã” e na Bolsa de Emprego Público (BEP), nos dias 9 e 10 de outubro, 
respetivamente, foi aberto o procedimento concursal, com vista ao pro-
vimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau de Chefe da Divisão 
de Educação e Assuntos Sociais, do Município da Figueira da Foz.

Em sede de apreciação de candidaturas e aplicação dos respetivos 
métodos de seleção, verificou -se que o candidato, Alexandre Miguel 
Gonçalves Nunes, reúne condições, no que respeita à qualidade da 
experiência profissional, às competências técnicas e à aptidão para 
o exercício do cargo a prover, com vista ao prosseguimento das atri-

buições e objetivos do serviço, correspondendo ao perfil exigido no 
procedimento concursal.

Sendo assim, no uso da competência que me é conferida pela alí-
nea a), do n.º 2, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
e nos termos dos n.os 9 e 10, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, alterada e republicada em anexo da Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, nomeio em comissão de serviço, pelo período de três anos, 
renovável por iguais períodos de tempo, o técnico superior, Alexandre 
Miguel Gonçalves Nunes, do mapa de pessoal do Município de Aveiro 
e no cargo de Chefe da Divisão de Educação e Assuntos Sociais do 
Município da Figueira da Foz.

A presente nomeação produz efeitos a 1 de julho de 2015.

Nota Curricular
Alexandre Miguel Gonçalves Nunes
Data de nascimento — 27/03/1979
Formação Académica
Licenciatura em Psicologia — Ramo de Orientação Escolar e Pro-

fissional;
Mestrado em Ciência Política — Ramo de Política Europeia e In-

ternacional;
Pós -Graduação em Terapia Cognitivo -Comportamental;
Competências teórico -práticas adquiridas e conferidas por certifica-

dos de formação profissional e de participação em ações de formação, 
seminários, encontros, entre outros, na área a que se candidatou.

Experiência profissional
De novembro de 2002 — Estágio Profissional na Bolsa de Volunta-

riado e Conselho Municipal de Educação da Figueira da Foz do Muni-
cípio da Figueira da foz;

De março até julho de 2003 — Docente das aulas práticas da disci-
plina de Psicologia e Intervenção Social II, do 3.º ano da Licenciatura 
de Psicologia da Universidade Internacional da Figueira da Foz;

De agosto de 2003 a julho de 2009, contratado a termo, na categoria 
de Técnico superior, área de Psicologia, exerce funções no Município da 
Figueira da Foz, na Bolsa de Voluntariado, atividades para a População 
Sénior, Medidas de Apoio à Família, Educação, Proteção de Menores e 
Representação da Autarquia em áreas de índole social;

De outubro de 2009 a março de 2010, contratado a termo incerto, na 
categoria de Técnico superior, área de Psicologia, exerce funções de 
Coordenador do GIP — Gabinete de Inserção Profissional no Município 
da Figueira da Foz;

Em novembro de 2010 ingressa na carreira de Técnico Superior, 
área de Psicologia, do mapa de pessoal do Município da Figueira 
da Foz, exercendo funções na Divisão de Educação, Ação Social e 
Saúde, nomeadamente, como Coordenador da Bolsa de Voluntariado, 
GIP — Gabinete de Inserção Profissional e GAE — Gabinete de Apoio 
ao Empreendedorismo;

De janeiro de 2014 até à atualidade exerce funções de Chefe da Divisão 
de Educação e Assuntos Sociais.

Formação Profissional Relevante, entre outras:
Curso de Gestão Pública na Administração Local (GEPAL);
Relações Interpessoais;
Gestão De Avaliação de Desempenho;
Entrevista de Avaliação de Competências;
Gestão de Recursos Humanos;
Seminário Superar os Limites — As Possibilidades e os Limites na 

(D)eficiência;
1.º Encontro — Sistémica e Cuidados de Saúde;
Aconselhamento em VIH/SIDA;
Congresso — Globalização e risco social;
Respostas de Apoio Social para Idosos;
Conferência — A Família em Tempos de Crise, realidades e Pers-

petivas;
II Encontro da Comissão de Proteção de Menores de Crianças e 

Jovens de Coimbra;
Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes;
Conferência 10 Anos de Combate à Exploração do Trabalho In-

fantil:
III Encontro Regional RSI — Inserção: Reflexão e Contributos para 

a Concretização de Oportunidades de Mudança;
III Encontro da Rede Social de Coimbra — Intervenção Social: No-

vos Desafios;
Congresso Internacional — O Tráfico de Seres Humanos em Portugal 

e no Mundo;
Fórum Educação 2007;
Seminário — Caminhos de Igualdade;
Workshops — A Gestão de Casos Colaborativa na Intervenção Social;
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Curso de Treino de Competência Emocionais;
Emprego/Desemprego (várias ações sobre a temática);
Empreendedorismo (várias ações sobre a temática);
Voluntariado (várias ações sobre a temática);
Imigração (várias ações sobre a temática);
Inclusão Social (várias ações sobre a temática);
Violência Familiar (várias ações sobre a temática);
Resposta Integrada Na Violência Doméstica;
18 de junho de 2015. — O Presidente, João Ataíde.

208852729 

 Despacho n.º 9326/2015

Nomeação de Dirigente de direção intermédia de 2.º grau
para provimento de um lugar de Chefe

da Divisão de Administração Geral e Recursos Humanos
Através do Aviso n.º 11312/2014, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 195, de 9 de outubro, divulgado no jornal Correio da Manhã 
e na Bolsa de Emprego Público (BEP), nos dias 9 e 10 de outubro, respe-
tivamente, foi aberto o procedimento concursal, com vista ao provimento 
do cargo de direção intermédia de 2.º grau de Chefe da Divisão de Admi-
nistração Geral e Recursos Humanos do Município da Figueira da Foz.

Em sede de apreciação de candidaturas e aplicação dos respetivos 
métodos de seleção, verificou -se que a candidata, Ana Sofia Ruivo Canas, 
reúne condições, no que respeita à qualidade da experiência profissional, 
às competências técnicas e à aptidão para o exercício do cargo a prover, 
com vista ao prosseguimento das atribuições e objetivos do serviço, 
correspondendo ao perfil exigido no procedimento concursal.

Sendo assim, no uso da competência que me é conferida pela alínea a), 
do n.º 2, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos 
termos dos n.os 9 e 10, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada em anexo da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
nomeio em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável 
por iguais períodos de tempo, a técnica superior, Ana Sofia Ruivo Ca-
nas, do mapa de pessoal do Município de Ílhavo, no cargo de Chefe da 
Divisão de Administração Geral e Recursos Humanos do Município 
da Figueira da Foz.

A presente nomeação produz efeitos a 1 de julho de 2015.

Nota Curricular
Ana Sofia Ruivo Canas
Data de nascimento — 02/09/1975
Formação Académica
Licenciatura em Direito
Pós -graduação em Direito dos Contratos
Competências teórico -práticas adquiridas e conferidas por certifica-

dos de formação profissional e de participação em ações de formação, 
seminários, encontros, entre outros, na área a que se candidatou.

Experiência profissional
De 4 de dezembro de 2000 a 31 de março exerceu funções de Téc-

nica Superior, na área de Direito, na Divisão Jurídica do Município da 
Figueira da Foz;

Em 1 de abril de 2003 ingressa na carreira de Técnico Superior, área 
de Direito, do mapa de pessoal do Município de Ílhavo, desempenhando 
várias funções até 29 de fevereiro de 2012:

Em 24 de setembro de 2004 é nomeada Notária Privativa;
Em 14 de junho de 2005 é nomeada Oficial Público;
De 30 de junho de 2006 a 30 de junho de 2010 é a Responsável do 

Serviço de Apoio Jurídico;
De 1 de julho de 2010 a 29 de fevereiro de 2012 é a Responsável pelo 

Gabinete de Apoio Jurídico, Notariado e Execuções Fiscais;
De 1 de março de 2012 até 31 de dezembro de 2013 exerce funções 

de Chefe da Divisão de Recursos Humanos do Município da Figueira 
da Foz;

De 31 de dezembro de 2013 a 07 janeiro de 2013 é a Responsável da 
Divisão Jurídica de Contencioso;

Em 27 de janeiro de 2014 é designada Secretária das reuniões da 
Câmara Municipal;

De 1 de janeiro de 2014 até à atualidade exerce funções de Chefe da 
Divisão de Administração Geral e Recursos Humanos.

Formação Profissional Relevante, entre outras:
Alterações ao Regime dos Trabalhadores da Função Pública;
Novo Regime Jurídico das Autarquias Locais e Estatuto das Entidades 

Intermunicipais;
Curso de Gestão Pública na Administração Local — GEPAL;

Licenciamento Zero;
Igualdade de Género para Políticos, Dirigentes, Coordenadores de 

Equipas e de Serviços, Técnicos Superiores e Chefes de Secção;
Empresas Locais e Sociedades Comerciais Participadas;
Organização dos Serviços das Autarquias Locais: articulação com o 

Estatuto Pessoal Dirigente;
Seminário: Estatuto Pessoal Dirigente;
Entrevista Avaliação de Competências;
Seminário sobre Contratação Pública;
Plataforma Eletrónica de Contratação Pública;
Apresentação e divulgação de plano de ação — Serviços de Atendi-

mento Integrado, Contratação Pública Eletrónica, Gestão e Tramitação 
Documental e Sistemas de Informação Geográfica;

Código dos Contratos Públicos;
Elaboração de Contratos por Oficial Público;
Fiscalização Prévia do Tribunal de Contas;
Notariado Privativo e Registo Predial;
Regime Disciplinar na Administração Pública;
Notariado Privativo — Nível Avançado;
Gestão Prática Conflitos;
Execuções Fiscais — Nível IV;
Gestão Técnica de Recursos Humanos;
Técnicas de Conduções de Reuniões;
Regime Jurídico de Contraordenações;
Regime Jurídico de Despesas Públicas — Aquisição de Bens e Ser-

viços — Nível IV;
Regime Jurídico de Férias, Faltas e Licenças — Nível III;
Execução, Perequação de Benefícios e Encargos e Expropriações 

dos Planos.
18 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, João 

Ataíde.
208852834 

 Despacho n.º 9327/2015

Nomeação de Dirigente de direção intermédia de 2.º grau
para provimento de um lugar de Chefe da Divisão de Cultura
Através do Aviso n.º 11312/2014, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 195, de 9 de outubro, divulgado no jornal Correio 
da Manhã e na Bolsa de Emprego Público (BEP), nos dias 9 e 10 de 
outubro, respetivamente, foi aberto o procedimento concursal, com vista 
ao provimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau de Chefe da 
Divisão de Cultura, do Município da Figueira da Foz.

Em sede de apreciação de candidaturas e aplicação dos respetivos 
métodos de seleção, verificou -se que a candidata, Ana Margarida Per-
rolas de Oliveira e Silva, reúne condições, no que respeita à qualidade 
da experiência profissional, às competências técnicas e à aptidão para 
o exercício do cargo a prover, com vista ao prosseguimento das atri-
buições e objetivos do serviço, correspondendo ao perfil exigido no 
procedimento concursal.

Sendo assim, no uso da competência que me é conferida pela alínea a), 
do n.º 2, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos 
termos dos n.os 9 e 10, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada em anexo da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
nomeio em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por 
iguais períodos de tempo, a técnica superior, Ana Margarida Perrolas de 
Oliveira e Silva, do mapa de pessoal do Município de Aveiro e no cargo 
de Chefe da Divisão de Cultura do Município da Figueira da Foz.

A presente nomeação produz efeitos a 1 de julho de 2015.

Nota Curricular
Ana Margarida Perrolas de Oliveira e Silva
Data de nascimento — 11/03/1973
Formação Académica
Licenciatura em Relações Internacionais — Ramo Relações Culturais 

e Políticas;
Mestrado em Sociologia — Área de especialização em Sociologia do 

Desenvolvimento e da Transformação Social;
Programa Executivo em Marketing e Management.
Competências teórico -práticas adquiridas e conferidas por certifica-

dos de formação profissional e de participação em ações de formação, 
seminários, encontros, entre outros, na área a que se candidatou.

Experiência profissional
Entre dezembro de 1996 e outubro de 2001 exerce funções equiparadas 

às de Técnica Superior, no Gabinete de Apoio ao Investidor da Câmara 
Municipal de Coimbra;
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De janeiro de 2000 a outubro de 2001 integra a equipa técnica res-
ponsável pela revisão do Plano Diretor Municipal de Coimbra, com 
funções na área dos estudos socioeconómicos;

Em novembro de 2001 ingressa na carreira de Técnico Superior do 
mapa de pessoal do Município de Aveiro, desempenhando várias funções 
até 14 de abril de 2011:

De novembro de 2001 até janeiro de 2004 exerce funções em Serviços 
de Assessoria e Apoio ao Executivo, Geminações e Relações Internacio-
nais, Serviços de Relações Públicas e Protocolos, Organização e apoio 
na realização das reuniões, cerimónias entre outros;

De janeiro a julho de 2004 exerce funções de Coordenadora e Res-
ponsável pela Promoção, Relações Públicas e Publicidade da Comissão 
Organizadora do Euro 2004 em Aveiro;

Em maio de 2005 é requisitada pela Empresa Municipal Aveiro Expo, 
onde exerce funções de Diretora de Marketing e Projetos;

De janeiro de 2006 a abril de 2011 exerce funções de Chefe da Divisão 
do Centro Cultural e de Congressos de Aveiro;

De 15 de abril de 2011 até à atualidade exerce funções de Chefe da 
Divisão de Cultura do Município da Figueira da Foz.

Formação Profissional Relevante, entre outras:
Curso de Estudos e Formação para Altos Dirigentes da Administração 

Local — CEFADAL;
Diploma de especialização em Modernização da Administração Au-

tárquica;
Técnicas de Classificação de Serviço e Avaliação de Desempenho;
Marketing Autárquico;
O Dirigente — O primeiro vendedor da Empresa do Conselho Em-

presarial do Centro;
Conferência Ibérica de Marketing das Cidades;
O Protocolo Autárquico;
Fórum — Comércio, Cidade e Qualidade de Vida;
Encontro — Museus e Sustentabilidade Financeira;
X Jornadas do ICOM -PT — Deontologia dos Profissionais de Mu-

seus: Novos Paradigmas?
Colóquio — Azulejaria na Região Centro;
História da Figueira.
18 de junho de 2015. — O Presidente, João Ataíde.

208852786 

 Despacho n.º 9328/2015

Nomeação de Dirigente de direção intermédia de 2.º grau
para provimento de um lugar de Chefe da Divisão de Ambiente

Através do Aviso n.º 11312/2014, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 195, de 9 de outubro, divulgado no jornal Correio 
da Manhã e na Bolsa de Emprego Público (BEP), nos dias 9 e 10 de 
outubro, respetivamente, foi aberto o procedimento concursal, com vista 
ao provimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau de Chefe da 
Divisão de Ambiente, do Município da Figueira da Foz.

Em sede de apreciação de candidaturas e aplicação dos respetivos 
métodos de seleção, verificou -se que o candidato, Valter Miguel Gaspar 
Rainho, reúne condições, no que respeita à qualidade da experiência 
profissional, às competências técnicas e à aptidão para o exercício do 
cargo a prover, com vista ao prosseguimento das atribuições e obje-
tivos do serviço, correspondendo ao perfil exigido no procedimento 
concursal.

Sendo assim, no uso da competência que me é conferida pela alínea a), 
do n.º 2, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos 
termos dos n.os 9 e 10, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada em anexo da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
nomeio em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável 
por iguais períodos de tempo, o técnico superior, Valter Miguel Gaspar 
Rainho, do mapa de pessoal e no cargo de Chefe de Divisão de Ambiente 
do Município da Figueira da Foz.

A presente nomeação produz efeitos a 7 de julho de 2015.

Nota Curricular

Valter Miguel Gaspar Rainho
Data de nascimento — 23/08/1973
Formação Académica

Licenciatura em Engenharia do Ambiente;
Competências teórico -práticas adquiridas e conferidas por certifica-

dos de formação profissional e de participação em ações de formação, 
seminários, encontros, entre outros, na área a que se candidatou.

Experiência profissional
De 4 fevereiro de 1998 a 31 de dezembro de 2002 desenvolveu funções 

numa empresa, sendo Responsável pelo sector de vendas de equipa-
mentos de limpeza urbana, manutenção de redes de saneamento e de 
água de consumo;

De 1 de março de 2007 a 30 de março de 2009 foi Adjunto da Direção 
Comercial na referida empresa do sector privado;

De 2 janeiro de 2003 a 28 de fevereiro de 2007, ingressa na carreira de 
Técnico Superior, área de Engenharia do Ambiente, do mapa de pessoal 
do Município da Figueira da Foz, desempenhando várias funções até 
à atualidade:

De 2 janeiro de 2003 a 28 de fevereiro de 2007 desempenha funções 
na Divisão de Salubridade e Recursos Naturais;

De 1 de abril de 2009 a 30 dezembro de 2011 é Responsável pelo 
sector de salubridade da Divisão de Ambiente;

De 31 de dezembro de 2011 até à atualidade exerce funções de Chefe 
da Divisão de Ambiente.

Formação Profissional Relevante, entre outras:
Curso de Gestão Pública na Administração Local — GEPAL;
Soluções para a Gestão dos Consumos de Água nos Sistemas de 

Rega Municipais;
Exemplos de uma boa gestão de resíduos — como diminuir os resí-

duos em aterro e valorizar o lixo;
Técnicas de Chefia e Liderança (Dirigentes);
O Novo Código da Contratação Pública;
Iniciação ao SIG ArcGis 9.3.1;
Seminário — Autarquias — Aplicação do Regulamento dos Requisitos 

Acústicos dos Edifícios;
Planificación y Gestión Turística Costera;
Curso sobre Planeamento e Gestão de Praias;
Formação dos Dirigentes e Quadros Superiores da Administração 

Pública para as Energias Renováveis e oceânicas;
Implementação da Agenda Local 21: O Papel das Autarquias;
Qualidade e Segurança nos Espaços de Jogo e Recreio;
Sensibilização Ambiental;
2.º Curso Avançado de Gestão de Resíduos;
Impactes, Licenciamentos e Autorizações Ambientais;
Manutenção de Espaços Verdes;
Higiene e Segurança no Trabalho;
Conferência Final GreenMed;
Preservar é connosco Limpeza do percurso pedestre “Rota da Boa 

Viagem;
Seminário A limpeza dos espaços públicos. Desafios do novo milénio.
18 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, João 

Ataíde.
208852664 

 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Edital n.º 734/2015
António de Jesus Figueira Mendes, Presidente da Câmara Municipal 

de Grândola.
Torna público que a Câmara Municipal de Grândola, reunida em 

dezasseis de julho de dois mil e quinze, deliberou por unanimidade, 
ao abrigo da alínea t) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013 de 
12 de setembro e do n.º 1 do artigo 57.º do Decreto -Lei n.º 309/2009 
de 23 de outubro e, após obtenção do parecer prévio nos termos do 
n.º 2 do artigo 94.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, abrir o 
procedimento de classificação da Olaria de Melides como Monu-
mento de Interesse Municipal, por se tratar de um imóvel de valor 
histórico, patrimonial e testemunho físico de um importante ofício 
tradicional na região.

O imóvel a classificar é propriedade do município de Grândola, 
desconhecendo -se os proprietários dos prédios contíguos, os quais ficam 
abrangidos pela zona geral de proteção ao imóvel, numa área de 50 me-
tros, contados dos seus limites externos (artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro) a partir da presente publicação.

A Olaria de Melides, que se encontra em vias de classificação, assim 
como a zona geral de proteção, ficam abrangidos pelas disposições legais 
em vigor, designadamente o disposto nos artigos 40.º, 41.º e 43.º a 54.º 
da Lei n.º 107/2001 de 8 de setembro, e do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009 de 23 de outubro.

Nos termos e para os efeitos do artigo 27.º da Lei n.º 107/2001 de 
8 de setembro, do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009 de 23 de 
outubro e Decreto -Lei n.º 181/70, de 28 de abril de 1970, procede -se 
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à audiência dos interessados, por escrito e pelo período de 30 dias, a 
contar da data da publicação, nos termos dos artigos 121.º e 122.º do 
Código do Procedimento Administrativo. Os eventuais contributos 
deverão ser endereçados, por escrito, ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal de Grândola, Rua Dr. José Pereira Barradas, 7570 -281 
Grândola.

O processo administrativo para classificação do imóvel pode ser 
consultado no Serviço de Património Histórico e Cultural do Município, 
localizado na Rua Vaz Pontes, n.º 12, em Grândola, todos os dias úteis 
das 9h00 às 13h e das 14h00 às 17h00.

Para constar, se lavrou este e outros de igual teor que vão ser afixados 
nos locais de estilo e devidamente publicitados.

28 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
de Jesus Figueira Mendes.

208854381 

 Edital n.º 735/2015
António de Jesus Figueira Mendes, Presidente da Câmara Municipal 

de Grândola.
Torna público que, a Câmara Municipal de Grândola, reunida em trinta 

de julho de dois mil e quinze, deliberou por unanimidade, ao abrigo da 
alínea t) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
e do n.º 1 do artigo 57.º do Decreto -Lei n.º 309/2009 de 23 de outubro 
e, após obtenção do parecer prévio nos termos do n.º 2 do artigo 94.º 
da Lei n.º 107/2001 de 8 de setembro, abrir o procedimento de classi-
ficação da Igreja de São Pedro, localizada na vila, como Monumento 
de Interesse Municipal.

O imóvel a classificar é propriedade do município de Grândola, 
desconhecendo -se os proprietários dos prédios contíguos, os quais ficam 
abrangidos pela zona geral de proteção ao imóvel, numa área de 50 me-
tros, contados dos seus limites externos (artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro) a partir da presente publicação.

A Igreja de São Pedro, que se encontra em vias de classificação, assim 
como a zona geral de proteção, ficam abrangidos pelas disposições legais 
em vigor, designadamente o disposto nos artigos 40.º, 41.º e 43.º a 54.º 
da Lei n.º 107/2001 de 8 de setembro, e do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009 de 23 de outubro.

Nos termos e para os efeitos do artigo 27.º da Lei n.º 107/2001 de 
8 de setembro, do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009 de 23 de 
outubro e Decreto -Lei n.º 181/70, de 28 de abril de 1970, procede -se 
à audiência dos interessados, por escrito e pelo período de 30 dias, a 
contar da data da publicação, nos termos dos artigos 121.º e 122.º do 
Código do Procedimento Administrativo. Os eventuais contributos 
deverão ser endereçados, por escrito, ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal de Grândola, Rua Dr. José Pereira Barradas, 7570 -281 
Grândola.

O processo administrativo para classificação do imóvel pode ser 
consultado no Serviço de Património Histórico e Cultural do Município, 
localizado na Rua Vaz Pontes, n.º 12, em Grândola, todos os dias úteis 
das 9h e 13h e das 14h e as 17h.

Para constar, se lavrou este e outros de igual teor que vão ser afixados 
nos locais de estilo e devidamente publicitados.

31 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
de Jesus Figueira Mendes.

208854495 

 MUNICÍPIO DA GUARDA

Aviso n.º 9075/2015

Cessação da Comissão de Serviço do Cargo de Dirigente

Chefe de Divisão de Equipamentos e Infraestruturas
Para os devidos efeitos, torna-se público que no seguimento do des-

pacho emitido pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Muni-
cipal, datado de 14 de julho de 2015 e no uso das competências que 
lhe são conferidas pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da 
Lei n.º 75/2013, de 123 de setembro, na sua atual redação, foi deferida 
a cessação da comissão de serviço do Técnico Superior Horácio Luis 
Marques Brás, com efeitos a 31 de julho de 2015:

24 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Álvaro 
dos Santos Amaro.

308842911 

 MUNICÍPIO DA LOURINHÃ

Aviso (extrato) n.º 9076/2015

Homologação de lista de ordenação final
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torno público que foi homologada 
por meu despacho de 16/06/2015, a lista de ordenação final de candidatos 
aprovados no procedimento concursal para constituição de reserva de 
recrutamento de Assistentes Operacionais (auxiliares de ação educativa) 
a termo resolutivo incerto — tempo inteiro — Referência C, para a 
Coordenação de Educação, aberto pelo Aviso n.º 7178/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 114, Parte H — Autarquias Locais, 
de 17/junho/2014.

A lista encontra -se publicitada na página eletrónica do Município da 
Lourinhã (www.cm -lourinha.pt) e afixada junto à Secção do Balcão do 
Munícipe, no rés do chão do edifício dos Paços deste Município, sito 
na Praça José Máximo da Costa, Lourinhã.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do supra citado artigo 36.º, ficam notificados 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da 
aplicação dos métodos de seleção, do ato de homologação da lista de 
ordenação final acima referida.

08 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, João Duarte Anas-
tácio de Carvalho.

308782818 

 MUNICÍPIO DA LOUSÃ

Regulamento n.º 567/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 139.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 
de 7 de janeiro, torna -se público que a Assembleia Municipal da Lousã 
reunida a 30 de abril de 2015, aprovou, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal, o Regulamento do Museu Etnográfico Dr. Louzã Henriques, 
conforme se publica em texto integral.

5 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da Lousã, 
Luís Miguel Correia Antunes.

Regulamento do Museu Etnográfico Dr. Louzã Henriques

Nota Justificativa
O Museu Etnográfico Dr. Louzã Henriques apresenta um espólio 

etnográfico diversificado, de abrangência nacional, onde se podem 
encontrar instrumentos relacionados com a agricultura, como alfaias 
agrícolas e sistemas de atrelagem. Encontra -se dividido por diversos 
núcleos, como o da matança do porco, da olaria, da cozinha serrana, do 
pão, do azeite, do ferreiro, do linho e do sapateiro.

O Museu Etnográfico Dr. Louzã Henriques é uma instituição cultural 
de caráter permanente, sem personalidade jurídica, dotado de uma 
estrutura organizacional com diferentes valências para proporcionar 
melhor acesso à cultura, à educação e à fruição de bens culturais 
nele incorporados, e que se assume como um espaço de reforço de 
identidade, do território e da história, do envolvimento e construção 
de cidadania e da prestação permanente de um serviço público. O 
espólio aqui presente é propriedade do patrono do Museu, Manuel 
Louzã Henriques.

Com o presente Regulamento pretende -se definir o enquadramento, 
função e gestão do Museu Etnográfico Dr. Louzã Henriques.

CAPÍTULO I

Disposições gerais e vocação do museu

Artigo 1.º
Enquadramento orgânico

O Museu Etnográfico Dr. Louzã Henriques (MELH), é uma instituição 
hierarquicamente dependente da Secção de Cultura e Turismo da Divisão 
de Desenvolvimento Social e Económico da Câmara Municipal da Lousã, 
conforme estatuído no artigo 40.º do Despacho n.º 9456/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 138, de 21 de julho.
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Artigo 2.º
Leis habilitantes

Constituição da República Portuguesa (artigo 241.º); Código do Pro-
cedimento Administrativo (artigo 97.º a 101.º); Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro [artigo 25.º n.º 1, alínea g) e artigo 33.º n.º 1, alínea k)]; 
Lei n.º 47/2004, de 19 de agosto, que aprova a Lei Quadro dos Museus 
Portugueses; e Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que estabelece as 
bases da política e do regime de proteção e valorização do património 
cultural.

Artigo 3.º
Localização e contactos

1 — O MELH localiza -se na Rua João Luso, Lousã, 3200 -238 Lousã.
2 — Dispõe dos seguintes contactos: telefone — 239 990 040; e 

correio eletrónico — museu.etnografico@cm -lousa.pt.
3 — Sítio oficial na Internet: www.cm -lousa.pt.

Artigo 4.º
Missão

Democratização e acessibilidade da cultura, promoção e divulgação 
do conhecimento, apoio à investigação de História Local, Regional 
e Nacional, proteção, valorização e preservação do conjunto de bens 
culturais móveis e imóveis que representem testemunho material para 
a Comunidade.

Artigo 5.º
Vocação

É vocação do MELH estudar, documentar, conservar, divulgar, inter-
pretar, expor e transmitir as suas coleções, apoiar os agentes culturais 
do Conselho, na sua criatividade e manifestações artísticas e garantir a 
transmissão da herança cultural e construção da identidade. Deve ainda 
assumir -se como um espaço de envolvimento e construção da cidadania, 
na prestação permanente de um serviço público. O Museu, sendo um 
lugar de todos, deve promover a inclusão de pessoas e culturas.

Artigo 6.º
Denominação

O Museu Etnográfico é constituído pelo espólio Municipal e pelo 
espólio de Manuel Louzã Henriques, seu proprietário, que o cede ao 
espaço. O Museu onde se apresenta ao público o espólio etnográfico de 
Manuel Louzã Henriques, é um equipamento municipal que assume a 
denominação de Museu Etnográfico Dr. Louzã Henriques.

Artigo 7.º
Regulamento

O Regulamento do Museu Etnográfico Dr. Louzã Henriques, con-
templará as matérias constantes do artigo 53.º da atual Lei Quadro dos 
Museus Portugueses, Lei n.º 47/2004, de 19 de agosto, podendo o mesmo 
ser revisto sempre que se revele pertinente para um correto e eficiente 
funcionamento das suas atribuições museológicas, sem, no entanto, sair 
do âmbito da legislação em vigor.

Artigo 8.º
Propriedade

O MELH, encontra -se instalado num edifico público, propriedade 
do Município da Lousã, encontrando -se dividido em três espaços, no-
meadamente:

a) Espaços públicos: áreas de acolhimento, receção, sanitárias, áreas 
de exposição e áreas de apoio a atividades diversas;

b) Espaços de acesso condicionado: auditório;
c) Espaços de acesso restrito: conservação e restauro, gabinetes de 

trabalho e reservas.

Artigo 9.º
Objetivos

Constituem objetivos fundamentais do MELH:
a) Preservar o espólio etnográfico do patrono do Museu e o espólio 

municipal;
b) Preservar artefactos e alfaias agrícolas, as tradições e os costumes;
c) Promover práticas culturais museológicas que permitam criar estra-

tégias de política cultural para o desenvolvimento do Concelho;

d) Contribuir para a formação e fruição da população local e seus 
visitantes;

e) Apoiar iniciativas culturais, nomeadamente, de educação patrimo-
nial junto dos jovens em idade escolar, fomentar trabalhos cívicos de 
valorização e conservação do Património Cultural, com caráter pedagó-
gico e organizar visitas turístico -culturais ao património arqueológico, 
arquitetónico e geológico do Concelho;

f) Promover a cooperação com outros museus e organismos vocacio-
nados para o desenvolvimento do estudo e investigação sistemática de 
bens culturais, bem como facultar e cooperar com os estabelecimentos 
de ensino;

g) Estabelecer contactos com as escolas do Concelho, a fim de de-
senvolver programas educacionais e de animação cultural com vista a 
promover iniciativas que conduzam ao conhecimento da memória, da 
identidade e da herança cultural;

h) Completar e gerar conhecimentos, procedendo ao inventário do 
acervo patrimonial móvel que lhe está afeto e ao levantamento de to-
dos os dados históricos, geográficos e de conhecimento geral sobre o 
Concelho, mantendo uma política contínua de inventariação, classifi-
cação, interpretação, conservação, restauro, exibição e aquisição de 
novo acervo;

i) Apoiar e encorajar as atividades culturais e criativas do Concelho 
a criar e a desenvolver os seus projetos;

j) Promover o turismo cultural através da criação de produtos cultu-
rais, resultantes das práticas museológicas, da programação cultural e 
da troca de sinergias entre os agentes culturais;

k) Responder aos desafios das novas tendências da Museologia, da 
Antropologia, da Etnografia, da Estética, da Educação e das transfor-
mações políticas, sociais e culturais;

l) Apoiar e promover a publicação de obras de caráter científico, 
histórico, patrimonial e turístico, relativas ao Concelho;

m) Para além das exposições permanentes, é objetivo do MAVL 
promover também, exposições temporárias e ações de reflexão e sensi-
bilização, como conferências, palestras, seminários, sobre património, 
educação, cultura e turismo;

n) Promover a investigação e a divulgação de conhecimento etnográ-
fico, histórico e cultural.

Artigo 10.º
Acervo museológico

1 — O acervo patrimonial do MELH é constituído pelas coleções 
etnográficas do Dr. Manuel Louzã Henriques.

2 — Os objetos do acervo não podem ser objeto de venda, cedência 
ou de qualquer outra forma de alienação, dada a natureza dos referidos 
bens; no entanto, podem ser facultados para exposições temporárias 
conforme n.º 2 do artigo 12.º

3 — O acervo que constitui a base da exposição permanente encontra-
-se dividido em núcleos temáticos e sala de exposições temporárias.

CAPÍTULO II

Gestão do acervo

Artigo 11.º
Política de incorporações

1 — A politica de incorporações do MELH é definida de acordo com 
a sua vocação e missão e norteia -se pela Lei Quadro dos Museus Portu-
gueses (LQMP), aprovada pela Lei n.º 47/2004, de 19 de agosto.

2 — O acervo museológico é objeto de atualização permanente.
3 — Critérios de incorporação:
a) A incorporação de novos exemplares obedece aos seguintes cri-

térios:
i) Importância científica;
ii) Preenchimento de lacunas;
iii) Relevância para a compreensão, ensino e divulgação da história, 

usos, costumes, memórias, valores culturais, sociais e económicos para 
o Concelho da Lousã;

iv) Contributo para o estudo e investigação de bens relacionados com 
as temáticas do Museu.

Artigo 11.º -A
Modalidades de incorporação

As coleções do Museu têm origem através de compra, doação, legado, 
herança, recolha, achado, transferência, permuta, afetação permanente, 
preferência e dação em pagamento.
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Artigo 11.º -B
Requisitos de incorporações

1 — A incorporação de novas peças depende da capacidade do Museu 
para assegurar a sua conservação, documentação e uso apropriado.

2 — O programa anual de incorporações deverá ter em linha de conta 
as disponibilidades orçamentais do Município da Lousã, tanto no que 
respeita à aquisição e conservação bem como à existência de condições 
de armazenamento adequadas.

3 — O MELH não adquire objetos:
a) Que não consiga adquirir, conservar, documentar, armazenar e usar 

apropriadamente, tendo em conta as limitações orçamentais;
b) Se não houver prova da sua existência legal;
c) Se as peças estiverem em irreversível estado de conservação;
d) Que possuam condicionantes de depósito, contrárias ao interesse 

do Museu e do seu público.

Artigo 11.º -C
Fases prévias do processo de incorporação

1 — As negociações relativas à política de incorporação devem ser 
assumidas com honestidade escrupulosa face ao vendedor ou doador.

2 — Nenhum objeto deve ser identificado com a intenção de enganar, 
em benefício do Museu e em detrimento do doador ou vendedor.

3 — Os profissionais do Museu devem respeitar o princípio de que 
o MELH representa uma responsabilidade pública em que o valor para 
a comunidade está em proporção direta com a qualidade dos serviços 
prestados.

4 — A incorporação faz -se mediante uma das modalidades refe-
renciadas no artigo 11.º -A, devendo sempre verificar -se os seguintes 
procedimentos prévios:

a) Compra: apresentação de proposta de venda ao Museu, com o 
vendedor devidamente identificado e com a descrição dos objetos e seu 
valor ou com a manifestação de interesse pela Autarquia ao proprietário 
do bem e acordo entre as partes quanto ao valor do bem em questão;

b) Doação: apresentação de proposta de legado ou herança de bens 
ao Museu, com a descrição dos objetos, acompanhadas de testamento 
ou fazendo prova de herdeiros por direito próprio. No caso de doação, 
apresentação de proposta da mesma ao Museu com o doador devidamente 
identificado, existência de um título de propriedade que, após doação, 
transitará para o Museu e com a descrição dos objetos e condições 
específicas a cumprir por parte do Museu;

c) Troca: apresentação de proposta de transferência, com a descrição 
dos objetos e condições específicas a cumprir por parte do Museu, de-
vendo também as instituições estar devidamente identificadas;

d) Permuta: apresentação de proposta de permuta ou dação em pa-
gamento, com a descrição dos bens e seu valor, uma vez que estes bens 
vão ser usados como troca de um bem por outro;

e) Recolha: apresentação de bens provenientes de recolha ou achados, 
com a descrição dos bens, referindo sempre a sua proveniência, quanto 
ao local, à data da recolha ou achado, bem como do seu proprietário 
ou achador.

5 — Verificação de condições espaciais e ambientais adequadas à 
preservação do bem.

6 — Indicação do patrono do Museu para a incorporação do bem.
7 — Aprovação da tutela para a incorporação do bem.

Artigo 11.º -D
Procedimentos de incorporação

A incorporação dos bens deverá efetuar -se da seguinte forma:
a) Elaboração de Auto de Receção e entrega do duplicado às partes 

envolvidas no processo, conforme os casos;
b) Constituição de uma relação com fotografias dos bens a incorpo-

rar, com a atribuição de número de inventário, de forma a identificar 
na íntegra o bem;

c) Constituição de processo completo respeitante aos bens incor-
porados;

d) No caso de compra, o processo é desencadeado de acordo com as 
normas de aquisição desenvolvidas pelo Município da Lousã, nomeada-
mente, o envio para a Secção de Compras e Aprovisionamento de cópias 
dos documentos necessários para efeitos de procedimentos definidos no 
âmbito da competência deste Serviço, par este tipo de bens.

Artigo 11.º -E
Depósito de bens culturais

1 — O MELH pode constituir -se depositário de bens culturais.

2 — O depósito é determinado como medida provisória para a segu-
rança e conservação dos bens culturais — depósito coercivo — , ou por 
acordo entre o proprietário do bem e o MELH — depósito voluntário.

3 — O MELH poderá aceitar o depósito, verificando -se algum dos 
requisitos previstos no n.º 3 do artigo 11.º

4 — No caso de depósito voluntário, sempre que se trate de um bem 
cultural classificado ou em vias de classificação, que possa ser exposto 
e seja de grande importância para o Museu, o depositante pode ser re-
munerado, consistindo a remuneração na obrigação de o restaurar.

5 — O MELH passa um certificado do depósito identificando o bem 
ou os bens depositados e descrevendo as condições do depósito.

6 — O MELH procede ao registo de todos os bens depositados, 
atribui -lhes um número individualizado ao qual corresponderá uma 
ficha de inventário.

7 — O MELH, independentemente do tipo de depósito, passa um 
certificado comprovativo em que identifica o bem cultural e descreve 
as condições de depósito.

8 — O MELH poderá celebrar contrato de seguro dos bens culturais 
depositados.

9 — Os depositantes podem levantar os bens culturais, devendo para 
o efeito comunicar, por escrito ao museu, com uma antecedência de 30 
dias úteis, caso não se tenha estabelecido nenhuma cláusula especial.

10 — Se os bens depositados integrarem uma exposição temporária, 
só poderão ser devolvidos ao proprietário no final da mesma.

Artigo 12.º
Cedência temporária de peças

1 — Os objetos do acervo do MELH podem ser cedidos a título 
de empréstimo para exposições temporárias organizadas por outras 
instituições desde que cumpram os requisitos expressos no Auto de 
Empréstimo.

2 — Os objetos que integram as coleções poderão ser cedidos para 
investigação em laboratório, desde que cumpram igualmente os requi-
sitos expressos no Auto de Empréstimo.

3 — Todas as cedências temporárias serão alvo de apreciação minu-
ciosa, da qual resultará um parecer técnico da instituição para posterior 
decisão da Câmara Municipal da Lousã e do patrono do Museu.

4 — O MELH, o patrono e o Município poderão deliberar no sentido 
da não cedência de determinado objeto sempre que se considere não 
estarem reunidas condições de segurança e de conservação ou em casos 
em que a peça seja necessária no contexto expositivo do Museu.

5 — A entidade responsável pelo(s) objeto(s) terá de garantir a segu-
rança e a integridade desde a sua saída até ao seu regresso, bem como 
será obrigada à apresentação de documento comprovativo de seguro 
que cubra todos os riscos.

6 — Em face da existência de danos causados durante o processo 
de cedência (transporte, montagem/desmontagem da exposição), serão 
imputados os custos de restauro à entidade responsável pelo emprés-
timo.

7 — A entidade que solicita o empréstimo poderá executar reprodu-
ções fotográficas da(s) peça(s) para efeitos de publicação em catálogo 
ou material promocional, desde que efetuado o respetivo pedido ao 
MELH e/ou ao patrono, sendo proibida a sua cedência ou utilização 
para outros fins.

8 — No caso de se efetuar reprodução fotográfica da(s) peça(s) em 
catálogo ou noutro material promocional deverão ser fornecidos a título 
gratuito três exemplares das publicações efetuadas.

Artigo 13.º
Autorização de réplicas

Compete ao Museu e/ou ao patrono, autorizar a produção de réplicas, 
que serão devidamente assinaladas, cabendo -lhe ainda a responsabilidade 
de procurar garantir a qualidade, a fidelidade e os propósitos científicos 
e educativos, das respetivas publicações, das réplicas de objetos ou de 
espécimes, bem como da publicidade respetiva. No caso de eventuais 
receitas provenientes da comercialização de bens, deverão reverter a 
favor do Museu.

Artigo 14.º
Inventário e documentação

1 — Os bens que integram as suas coleções ou que venham a ser 
objeto de incorporação são obrigatoriamente objeto de inventário muse-
ológico, sendo elaborado de acordo com as normas técnicas adequadas 
à sua natureza e características e compreenderão necessariamente, um 
número de registo de inventário e uma ficha de inventário museológico 
em suporte informático, nos temos previstos na Lei n.º 47/2004, de 19 
de agosto.
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2 — O registo correto da documentação apropriada das novas quisi-
ções e das coleções deve incluir todos os detalhes sobre a proveniência 
de cada peça e sobre as condições da sua incorporação.

3 — São seguidas as normas de inventário definidas pela Direção-
-Geral do Património Cultural e constantes nas “Normas de Inventário” 
publicadas pela DGP.

4 — Após o ato formal e documental da incorporação, antes do seu 
acondicionamento em reserva, todas as peças são numeradas.

5 — Não é disponibilizada ao público informação respeitante à ava-
liação de peças, contratos de seguros, contratos de depósito e localização 
dos bens no Museu.

Artigo 15.º
Abatimento

1 — O abatimento de um bem cultural ou museológico é o processo 
de retirar definitivamente o objeto do acervo do Museu. As situações 
suscetíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Deterioração natural ou acidental;
c) Destruição;
d) Furto;
e) Roubo;
f) Transferência;
g) Troca/permuta;
h) Doação.

2 — Só se pode abater um objeto museológico mediante um parecer 
detalhado do técnico responsável pelo Museu (podendo, sempre que 
necessário, recorrer a especialistas e juristas) informando dos inconve-
nientes e vantagens que o mesmo acarreta para o Museu.

3 — O abate exige o acordo de todas as partes que tenham contribuído 
para a aquisição inicial. Se a aquisição inicial estiver sujeita a restrições 
obrigatórias, estas devem ser respeitadas.

4 — O abate é sempre a última medida a tomar. Este procedimento 
obriga a relatórios detalhados de todas as decisões e devem ser conser-
vados junto da documentação que a ela diz respeito, incluindo dossiers 
fotográficos sempre que possível.

Artigo 16.º
Estudo e investigação das coleções

No âmbito da investigação consideram -se dois tipos de investigação: 
a interna e a externa.

a) Investigação interna: a investigação desenvolvida pelo museu 
centra -se quer no estudo das suas coleções quer no estudo do património 
cultural móvel localizado na sua área de influência;

b) Investigação externa: é obrigação do museu, dentro das limitações 
de pessoal e dos espaços a que está sujeito, colaborar com os inves-
tigadores, centros de investigação, escolas e universidades e outras 
entidades públicas e privadas com atuação sobre o património cultural 
móvel — procurando sempre que possível o estabelecimento de proto-
colos, facultando -lhes o acesso às coleções e à documentação inerente 
a estas.

Artigo 17.º
Conservação e restauro

1 — O MELH conserva todos os bens das suas coleções, garantido as 
condições adequadas e promovendo as medidas preventivas necessárias 
à sua conservação, tendo em conta as normas veiculadas pelas entidades 
competentes nesta matéria e dentro das suas possibilidades.

2 — O manuseamento dos objetos só pode ser realizado pelos técnicos 
do MELH e ou pessoas com competências técnicas para o efeito.

3 — Os técnicos do Museu devem ter conhecimento das normas e 
procedimentos de conservação preventiva existentes.

4 — A conservação e restauro de bens culturais incorporados ou 
depositados no museu só podem ser realizados por técnicos com qua-
lificação legalmente reconhecida, quer integrem o pessoal do MELH, 
quer sejam especialmente contratados para o efeito e sempre dentro das 
suas possibilidades.

Artigo 18.º
Segurança

1 — Com o fim de garantir a correta perservação dos bens patrimo-
niais à sua guarda, a segurança dos seus funcionários, fornecedores e 
visitantes, o MELH, dispõe de um plano de segurança, periodicamente 
testado, para que possa cumprir os objetivos mencionados.

2 — O MELH dispõe de vigilância humana a cargo dos funcionários 
do Museu durante o período de abertura ao público, de acordo com o 
seu horário de funcionamento.

3 — O Museu é alvo de uma ronda interna e de uma ronda externa 
diariamente, no período imediatamente a seguir à abertura e imediata-
mente antes do encerramento.

4 — Quando necessário, e mediante aprovação superior, poderá ser 
contratada segurança adicional.

5 — As reservas do MELH possuem equipamentos de deteção de 
fogo e intrusão.

Artigo 19.º
Confidencialidade

Aplica -se o artigo 38.º da Lei n.º 47/2004, de 19 de agosto, publicada 
no Diário da República, n.º 195, I Séria -A, p. 5384.

CAPÍTULO III

Acesso ao público

Artigo 20.º
Horário de funcionamento e atendimento ao público

1 — O MELH está aberto de segunda -feira a domingo. Encerra nos 
feriados de 1 de janeiro, sexta -feira Santa, Domingo de Páscoa, 1 de 
maio, 24 de junho e 25 de dezembro.

2 — O horário de abertura ao público do MELH é de terça -feira a 
sexta -feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30 e sábado e domingo 
das 10h00 às 13h00 e das 14h30 às 18h30, no verão, e das 9h30 às 13h00 
e das 14h00 às 17h30, no inverno.

3 — O período de funcionamento do MELH é de terça -feira a sexta-
-feira é das 9:00 às 12:30 horas e das 14:00 às 17:30 horas; aos sábados, 
domingos e feriados, das 9:00 às 12:30 horas e das 14:00 às 18:30 
horas.

4 — O horário de atendimento e funcionamento do MELH e respeti-
vas alterações serão sempre sujeitas à apreciação da Câmara Municipal 
da Lousã e publicitadas na página web do munícipio e na entrada do 
equipamento.

Artigo 21.º
Condições de acesso

1 — O custo de ingresso, os benefícios ou a gratuitidade do ingresso 
serão determinados e deliberados pela Câmara Municipal da Lousã, 
constando da Tabela de Taxas e Licenças em vigor, mediante proposta 
da Secção de Cultura e Turismo.

2 — É proibida a utilização de quaisquer equipamentos com a fina-
lidade de recolha de imagens ou vídeos.

3 — É interdita a entrada a pessoas com malas ou outros objetos de 
grandes dimensões. Estas devem ser deixadas à entrada na receção.

4 — Caso o visitante pretenda guardar na receção objetos que repute 
de elevado valor, estes devem ser declarados e identificados expressa-
mente pelo visitante.

5 — O pessoal da receção pode recusar -se a guardar objetos pessoais 
do visitante, caso se verifique que estes não podem ser guardados com 
segurança.

Artigo 22.º
Proibições

Será vedada a entrada a visitantes que atentem contra a integridade 
física dos objetos expostos e equipamentos museológicos, nomeada-
mente por demonstrarem embriaguez ou serem portadores de outros 
objetos que ponham em causa a segurança ou conservação dos bens 
culturais ou das instalações; pode ainda recusar -se a entrada a outros 
visitantes que se façam acompanhar de animais, exceto cães -guia, ou 
de bens que, pelo seu valor ou natureza, não possam ser guardados em 
segurança nas instalações do museu.

Artigo 23.º
Registo de visitantes

1 — O registo de visitantes tem por objetivo o conhecimento dos 
públicos que visitam o MELH.

2 — O registo é feito de forma informatizada na receção.
3 — O posterior tratamento informático e estatístico servirá para 

registo dos tipos de públicos, análise e avaliação dos mesmos, possibi-
litando a realização de estudos sobre esta matéria.
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Artigo 24.º
Acolhimento ao público

Na receção estão acessíveis:
a) O preçário;
b) O(s) catálogo(s) da(s) exposição(ões);
c) O livro de honra;
d) O livro de reclamações;
e) Um questionário de satisfação;
f) Venda de estudos e publicações de caráter científico e de história 

local entre outras que se julgue pertinente a sua venda no Museu;
g) Folhetos turístico -culturais sobre o concelho e a região.

Artigo 25.º
Normas de visita

Durante a visita ao Museu não é permitido:
a) Fumar;
b) Comer ou beber;
c) Correr nos diferentes espaços de exposição;
d) Tocar nos objetos museológicos, exceto naqueles preparados es-

pecificamente para esse fim;
e) O uso de máquinas de fotografar, filmar, telemóveis com câmara 

de qualquer espécie, salvo nos casos devidamente requeridos, analisados 
e aprovados;

f) O uso de flash eletrónico, salvo nos casos devidamente fundamen-
tados e previamente requeridos;

g) Usar telemóveis durante as visitas guiadas para manter conver-
sação;

h) A entrada de estranhos em zonas reservadas sem a prévia auto-
rização e acompanhamento devido por pessoal do corpo técnico do 
Museu;

i) A entrada de animais dentro dos espaços do museu, exceto no caso 
de cães -guia que acompanhem pessoas portadoras de deficiência visual 
(de acordo com a Lei).

Artigo 26.º
Utilização de equipamento de filmagem fotográfico

1 — No interior do MELH os visitantes não estão autorizados a uti-
lizar quaisquer equipamentos com a finalidade de recolha de imagens 
ou vídeos.

2 — Poderão ser solicitadas autorizações especiais para fotografar ou 
filmar objetos e ou coleções do Museu, por requerimento a dirigir ao 
MELH, onde deverão ser expressos os fundamentos do pedido.

3 — A autorização para a produção de fotografia ou filme não impli-
cará a remoção dos objetos do local onde se encontram sem a devida 
autorização, sendo o manuseamento exclusivamente da responsabilidade 
de pessoal técnico da instituição.

4 — No caso de coleções, grupos ou objetos individuais cujos direitos 
de posse ainda não tenham sido transmitidos ao MELH não poderão ser 
efetuadas reproduções de imagem, salvo com autorização expressa do 
seu proprietário, autor ou legítimo representante.

5 — As imagens não poderão ser vendidas nem trocadas com outras 
organizações ou pessos, salvo se obtida por escrito a devida autorização 
do MELH.

6 — As imagens são consideradas de valor documental e nunca com 
valor comercial.

7 — Deverão ser fornecidos a título gratuito, três exemplares, do 
trabalho em que estas forem incluídas e a sua entrega deve ser realizada 
no prazo máximo de 90 dias após a sua utilização.

8 — As autorizações são concedidas para uma única utilização.
9 — Os créditos das imagens deverão ser identificados da seguinte 

forma: “Imagem cedida pelo Museu Etnográfico Dr. Louzã Henriques” 
ou “Imagem cedida pelo MELH”.

Artigo 27.º
Regras para reprodução de objetos museológicos

A reprodução de objetos museológicos pertencentes ou em depósito 
no MELH, através de imagem fotográfica ou de qualquer outra forma, 
obedece às seguintes condições concretas e após deferimento:

a) Só poderão ser efetuadas reproduções de objetos através de imagem 
depois de as mesmas terem sido solicitadas por escrito, expressando -se 
os objetivos a que as mesmas se destinam, bem como todos os outros 
elementos informativos que se considerem relevantes;

b) A imagem terá obrigatoriamente de ser acompanhada de legenda 
adequada, mencionando a proveniência do(s) objeto(s);

c) Deverão ser fornecidos a título gratuito três exemplares do trabalho 
em que estas forem incluídas e a sua entrega deve ser realizada no prazo 
máximo de 90 dias após a sua utilização.

Artigo 28.º
Apoio a pessoas com necessidades especiais

Sendo um “museu acessível”, desenvolve este espaço e os seus recur-
sos todos os esforços com vista a trabalhar com os mais diversos tipos de 
público, sem prejuízo das necessidades especiais que cada um possa ter.

Artigo 29.º
Acesso à reserva

1 — O MELH possui reservas no próprio espaço.
2 — As reservas estão instaladas e organizadas em espaços criados 

para o efeito, de modo a garantir a sua conservação e segurança.
3 — Um museu é um espaço público, pelo que mesmo as peças 

guardadas em reservas estão acessíveis aos investigadores, mediante 
os critérios abaixo definidos:

a) O acesso às reservas é permitido aos técnicos do museu que mais 
diretamente trabalham na gestão das coleções, sem prejuízo de, em 
casos esporádicos e autorizados, as mesmas poderem ser acedidas pelos 
demais técnicos da instituição;

b) O acesso dos investigadores às peças em contexto de reserva pode 
ser autorizado, mediante solicitação fundamentada ao Museu;

c) Quando concedido aos investigadores o acesso às peças, a sua 
consulta será efetuada em local do museu a definir.

4 — Fatores que podem causar a interdição de acesso à consulta de 
peças:

a) A indisponibilidade temporário do pessoal ténico do museu para 
acompanhar os investigadores que solicitem autorização de acesso às 
peças em reserva;

b) Causas inerentes à necessidade de cuidados especiais na conser-
vação das peças;

c) Outros fatores considerados relevantes pela tutela do Museu.

5 — No caso de não ser permitido ao investigador o acesso às peças 
deve dar -se a conhecer o motivo ou motivos que levaram à não auto-
rização de acesso.

6 — Os técnicos do museu e os investigadores a quem seja facultado o acesso 
às peças têm obrigatoriamente de manuseá -las com os devidos cuidados.

Artigo 30.º
Acesso à documentação

1 — Um museu é um espaço público, pelo que a informação inerente 
aos objetos museológicos deve também ser considerada de uso público, 
embora de acesso restrito.

2 — A disponibilização de informações será facultada às pessoas e 
a entidades que o solicitarem mediante a assinatura de protocolos e/ou 
mediante um pedido escrito, no qual se identificará o investigador ou a 
instituição que faz o pedido e se explicitará o que se pretende consultar 
ou obter do museu e com que finalidade.

3 — O acesso à documentação será condicionado sempre que os 
dados constantes do processo sejam considerados confidenciais pelo 
museu, nomeadamente, quando a sua divulgação possa pôr em causa 
a integridade e a segurança das coleções museológicas ou quando os 
objetos depositados ou doados ao museu tenham acoplados normas 
restritivas impostas pelos depositantes ou doadores.

Artigo 31.º
Normas para a difusão de conteúdos de acervo

1 — O MELH facultará os dados que possui sobre o seu acervo (textos 
e imagens), sempre que possível, a quem o solicite por escrito tendo em 
vista a sua utilização em apresentações públicas ou em publicações.

2 — Quem solicita e utiliza os dados facultados pelo MELH deve 
sempre mencionar os fins aos quais a informação se destina.

3 — Em caso de uso indevido e não autorizado de dados pertencentes 
ao museu, serão acionados os direitos legais segundo o estipulado no 
Decreto -Lei n.º 63/85, de 14 de março, com a sua mais recente alteração 
pela Lei n.º 82/2013, de 6 de dezembro; pela Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 52 -A/2014, de 29 de agosto; e pelo Decreto -Lei 
n.º 143/2014, de 26 de setembro, bem como de acordo com a demais 
legislação aplicável na matéria.

4 — Os direitos de autor dos textos produzidos pelos técnicos do 
MELH no âmbito das suas funções enquanto técnicos do Museu, per-
tencem à própria instituição.
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Artigo 32.º
Livro de honra e livro de reclamações

1 — O Museu disponibiliza um Livro de Honra e um Livro de Re-
clamações, anunciado de forma visível na área de acolhimento dos 
visitantes.

2 — Os visitantes podem livremente inscrever sugestões, opiniões 
ou reclamações sobre o funcionamento do Museu, num livro disponi-
bilizado para o efeito.

3 — O Museu dispõe também de livro de reclamações e sugestões. 
O modelo do livro de reclamações está de acordo com o definido no ar-
tigo 38.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril (livro de reclamações, 
também conhecido por livro amarelo) com o Decreto -Lei n.º 156/2005, 
de 15 de setembro.

CAPÍTULO IV

Orgânica do serviço

Artigo 33.º
Instrumentos de gestão

Os instrumentos de gestão do Museu são os seguintes: Plano Anual 
de Atividades, Relatório de Atividades.

Artigo 34.º
Gestão de recursos financeiros

1 — O funcionamento do MELH é assegurado, financeira e funcional-
mente, pela Câmara Municipal da Lousã, a fim de assegurar a respetiva 
sustentabilidade e o cumprimento das suas funções museológicas.

2 — As receitas provenientes dos produtos comerciais expostos e 
bilheteira, deverão dar entrada nos serviços de tesouraria da Câmara 
Municipal da Lousã.

Artigo 35.º
Supervisão

Compete à Câmara Municipal da Lousã executar todos os atos admi-
nistrativos decorrentes da atividade do Museu Etnográfico, no âmbito 
da estrutura orgânica e da hierarquia de que está dependente.

Artigo 36.º
Angariação de recursos financeiros

O Museu elaborará, de acordo com o respetivo programa de atividades, 
projetos suscetíveis de serem apoiados através de mecenato cultural e 
outros financiamentos públicos.

Artigo 37.º
Recursos humanos

1 — A equipa do MELH é constituída por um Coordenador, Adminis-
trativas, Rececionistas e Auxiliares de Serviços Gerais, de acordo com 
as necessidades e/ou as disponibilidades da Autarquia.

2 — O Museu tem um Coordenador que o representa tecnicamente, 
sem prejuízo dos poderes da Câmara Municipal da Lousã, de que de-
pende, competindo ao coordenador do Museu, dirigir os serviços, as-
segurar o cumprimento das funções museológicas, bem como propor e 
coordenar a execução do plano anual de atividades.

Artigo 38.º
Formação

O Museu proporcionará, sempre que possível e necessário, e nos 
termos da legislação aplicável, formação especializada ao respetivo 
pessoal nas áreas da museologia, turismo, serviço educativo, acessibi-
lidade e áreas afins.

CAPÍTULO V

Serviço educativo

Artigo 39.º
Formação

1 — O MELH dispõe da colaboração do Serviço Educativo da Câmara 
Municipal da Lousã, que organizará diversos tipos de visitas e atividades 

pedagógicas, de acordo com os respetivos públicos alvo e a estratégia 
para o município.

2 — O Coordenador do Museu elabora e apresenta, em estreita arti-
culação com o Serviço Educativo da Câmara Municipal, em cada ano 
letivo, um programa de atividades que contempla visitas orientadas, 
programas pedagógicos e atividades temáticas.

3 — Cada um dos programas define o público a que se destina e as 
condições de participação.

4 — Cada programa é orientado por um técnico do Museu e/ou da 
Autarquia, sendo obrigatória a presença de um responsável por grupo, 
exceto nos casos de visitas livres.

Artigo 40.º
Visitas guiadas

O Museu assegurará a realização de visitas orientadas internas que 
visem especificamente o conteúdo das exposições patentes, em horário 
a combinar previamente.

Artigo 41.º
Horários e marcações

1 — O horário de marcação de visitas é o horário de funcionamento 
do Museu.

2 — Em situações pontuais também podem ser efetuadas visitas 
orientadas e restantes atividades durante o fim de semana, mediante 
marcação prévia e autorização superior.

3 — As marcações deverão ser efetuadas através do preenchimento 
da ficha de inscrição, que deverá ser cedida pelo Museu ou descarre-
gada do sítio da Internet da Câmara Municipal da Lousã e enviada por 
correio, fax ou email para o MELH, com pelo menos cinco dias úteis 
de antecedência.

Artigo 42.º
Condições de visita

1 — No caso de grupos organizados, aceitam -se inscrições com um 
número mínimo de 8 participantes e um número máximo de 25 partici-
pantes, por atividade/visita, num total de dois grupos em simultâneo.

2 — As visitas orientadas estão sujeitas a pagamento do ingresso de 
entrada no MELH, respeitando o preçário fixo, constante do artigo 21.º, e 
respetivas isenções presentes no mesmo artigo do presente Regulamento.

3 — Caso o Município da Lousã entenda que se justifica, poderá haver 
necessidade de proceder à fixação de uma taxa a aplicar à realização 
de atividades inseridas no âmbito do Serviço Educativo ou de outras 
ações e iniciativas.

CAPÍTULO VI
Colaborações

Artigo 43.º
Voluntariado

O MELH aceita voluntários que aceitem participar, de forma desinte-
ressada e não remunerada, em atividades superiormente definidas pela 
direção do Museu, em horário a combinar e integradas no âmbito de 
projetos, programas e outras formas de intervenção, sempre desenvol-
vidas sem fins lucrativos, de acordo com o estipulado nos Decretos -Lei 
n.º 71/98, de 3 de novembro e n.º 389/99, de 30 de setembro.

Artigo 44.º
Estágios

O MELH disponibiliza estágios em áreas como História, História de 
Arte, Estudos Patrimoniais, Antropologia, Museologia e Informação 
Turística, entre outras afins, no âmbito de parcerias desenvolvidas com 
instituições de ensino. A realização de estágios no Museu pressupõe 
sempre que exista um pedido formal efetuado pela instituição de ensino 
e identificado o prazo de início e fim do estágio, os objetivos a alcançar 
e outras informações importantes que permitam contextualizar o estágio.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 45.º
Aprovação

O presente Regulamento será aprovado pela entidade competente 
para o efeito.
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Artigo 46.º
Revisão

Este Regulamento é revisto e atualizado sempre que exista neces-
sidade, cabendo à Divisão de Desenvolvimento Social e Económi-
co — Secção de Cultura e Turismo do Município da Lousã, fazer essa 
proposta ao Executivo.

Artigo 47.º
Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação do presente Regula-
mento, resolver -se -ão nos termos da legislação em vigor.

Artigo 48.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias sobre a 
sua publicação.

208852778 

 MUNICÍPIO DA MURTOSA

Aviso n.º 9077/2015
Joaquim Manuel dos Santos Baptista, Presidente da Câmara Municipal 

da Murtosa, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 101.º° do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que durante o período de 
trinta dias úteis, a contar da publicação do presente aviso no Diário da 
República, é submetido a inquérito público, o Regulamento Municipal de 
Regatas, Corridas e Concurso de Painéis de Embarcações Tradicionais, 
aprovado em reunião de Câmara de 16 de julho de 2015.

Durante esse período, poderão os interessados, consultar o regu-
lamento acima referido, no Balcão de Apoio Integrado da Câmara 
Municipal, nas Juntas de Freguesia do concelho e na internet, no 
site: www.cm -murtosa.pt.

Podem ainda os interessados, querendo, apresentar por escrito, durante 
o horário normal de expediente, das 8,30 h às 12,30 h e das 13,30 h às 
17,00 h, as observações tidas por convenientes.

6 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Joaquim Manuel 
dos Santos Baptista.

Regulamento Municipal de Regatas, Corridas e Concurso 
de Painéis de Embarcações Tradicionais

Preâmbulo
As embarcações tradicionais da Ria de Aveiro constituem um patrimó-

nio cultural ímpar da região e, de uma forma particular, do território da 
Murtosa, dada a sua centralidade e relevância no coração da laguna.

No contexto de valorização das embarcações tradicionais e daqueles 
que, de forma abnegada, contribuem para a sua preservação, as regatas, 
corridas e concursos de painéis assumem -se como momentos extrema-
mente importantes para a afirmação da cultura e tradições marinhoas.

O Município da Murtosa consciente do seu papel na promoção deste 
património, organiza, anualmente, um conjunto de eventos, associados 
a festividades do Concelho, que visam, por um lado, a divulgação e va-
lorização, do ponto de vista cultural e turístico, das embarcações e, por 
outro lado, o apoio financeiro à sua manutenção e preservação, através 
de atribuição de prémios monetários.

O presente regulamento tem a pretensão de reunir, num único 
documento, todo o normativo associado às regatas, corridas e concur-
sos de painéis, que atualmente se encontra disperso por regulamentos 
autónomos, uniformizando, desta forma, a regulamentação aplicável.

CAPÍTULO I

Regatas de moliceiros e mercantéis

Artigo 1.º
Embarcações participantes

a) Podem participar nas regatas de moliceiros e mercantéis todas as 
embarcações, com mais de 11 metros de comprimento, construídas com 
recurso a técnicas e materiais tradicionais, que possuam as características 
associadas a estes barcos (moliceiros e mercantéis).

b) Poderão, igualmente, participar nas regatas, as embarcações que, 
tendo menos de 11 metros, sejam réplicas, de menor dimensão, das 
definidas na alínea anterior.

c) A tripulação das embarcações não pode ultrapassar os três ele-
mentos.

Artigo 2.º
Datas das regatas

a) A Câmara Municipal da Murtosa promoverá, anualmente, duas 
regatas de moliceiros e mercantéis, incluídas, respetivamente, na Se-
mana do Emigrante, em agosto, e na Romaria de São Paio da Torreira, 
em setembro.

b) A Câmara Municipal definirá, atempadamente, a data e hora de re-
alização das regatas, divulgando -as nos meios de comunicação próprios.

c) Para além das regatas descritas na alínea a), a Câmara Municipal po-
derá decidir promover outras, definindo datas e locais de realização.

Artigo 3.º
Locais, percursos e inscrições das regatas

a) A Regata da Semana do Emigrante realizar -se -á ao largo do Cais 
do Bico.

b) A Regata da Romaria de S. Paio realizar -se -á ao largo da Torreira.
c) Os percursos serão comunicados, de forma clara, aos participantes, 

antes do início das regatas, em função dos ventos e das marés.
d) As inscrições na regata da Semana do Emigrante serão feitas, no 

próprio dia, no Cais do Bico, até meia hora antes do início da prova.
e) As inscrições na regata da Romaria de São Paio da Torreira serão 

feitas, no próprio dia, no «cais do Guedes», na Torreira.

Artigo 4.º
Júri

a) O júri de cada uma das regatas será constituído por três elementos, 
convidados pela Câmara Municipal.

b) Cabe ao júri a homologação da classificação final das regatas.
c) As decisões do júri terão em consideração a ordem de chegada e 

o cumprimento correto do percurso.
d) Das decisões do júri não haverá recurso.

Artigo 5.º
Prémios

a) Serão atribuídos prémios pecuniários, do 1.º ao 5.º classificado, 
com valores a definir pela Câmara Municipal.

b) Será atribuído um prémio pecuniário de presença a todos os par-
ticipantes, com valor a definir pela Câmara Municipal.

c) Serão atribuídos troféus aos primeiros cinco classificados.
d) A todos os elementos das tripulações será atribuída uma medalha 

de participação.
e) A entrega dos troféus e das medalhas será feita numa cerimónia, 

em data e local a definir pela Câmara Municipal.
f) Os prémios pecuniários serão levantados na tesouraria municipal, 

a partir da data definida pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Concurso de painéis de moliceiros

Artigo 6.º
Embarcações participantes

a) Podem participar no concurso de painéis os barcos moliceiros 
ou as réplicas de menor dimensão, construídas com recurso a técnicas 
e materiais tradicionais, que possuam as características associadas a 
estes barcos.

Artigo 7.º
Data, horário, local e inscrições do concurso

a) A Câmara Municipal da Murtosa promoverá anualmente, um con-
curso de painéis de moliceiros, no âmbito da Romaria de São Paio da 
Torreira, em data, horário e local a definir pela Autarquia, que procederá 
à sua divulgação nos meios de comunicação próprios.

b) Para além do concurso de painéis referido na alínea anterior, a 
Câmara Municipal poderá decidir promover outros, definindo datas e 
locais de realização.
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c) As inscrições decorrerão no local de realização do concurso, até 
meia hora antes do seu início.

Artigo 8.º
Júri e avaliação

a) O júri do concurso dos painéis será constituído por, no mínimo, 
três e, no máximo, cinco elementos, convidados pela Câmara Municipal.

b) Todos os barcos deverão desfilar, individualmente, à vara, o mais 
próximo possível da zona onde se encontra o júri, por forma a que este 
possa apreciar todas as pinturas.

c) Cabe ao júri a decisão da classificação final.
d) Das decisões do júri não haverá recurso.

Artigo 9.º
Prémios

a) Serão atribuídos prémios monetários, do 1.º ao 5.º classificado, 
com valores a definir pela Câmara Municipal.

b) Será atribuído um prémio monetário de presença a todos os parti-
cipantes, com valor a definir pela Câmara Municipal.

c) Os prémios monetários serão levantados na tesouraria municipal, 
a partir da data definida pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Corrida de chinchorros

Artigo 10.º
Embarcações participantes

a) Podem participar nas corridas de chinchorros todas as embarcações, 
construídas com recurso a técnicas e materiais tradicionais, que possuam 
as características associadas a estes barcos (chinchorros).

b) A tripulação das embarcações não pode ultrapassar os 6 elementos.
c) A corrida de chinchorros só se realizará se existirem, pelo menos, 

3 embarcações inscritas.

Artigo 11.º
Data

a) A Câmara Municipal da Murtosa promoverá anualmente, uma cor-
rida de chinchorros, no âmbito da Romaria de São Paio da Torreira, em 
data, horário e local a definir pela Autarquia, sendo a mesma divulgada 
nos meios de comunicação próprios.

b) Para além da corrida referida na alínea anterior, a Câmara Municipal 
poderá decidir promover outras, definindo datas e locais de realização.

Artigo 12.º
Locais, percursos e inscrições da corrida

a) A corrida dos chinchorros realizar -se -á ao largo da Torreira.
b) O percurso será comunicado, de forma clara, aos participantes, 

antes do início da corrida, em função dos ventos e das marés.
c) As inscrições decorrerão no «cais do Guedes», até meia hora antes 

do seu início.

Artigo 13.º
Júri

a) O júri da corrida será constituído por três elementos, convidados 
pela Câmara Municipal.

b) Cabe ao júri a homologação da classificação final da corrida.
c) As decisões do júri terão em consideração a ordem de chegada e 

o cumprimento correto do percurso.
d) Das decisões do júri não haverá recurso.

Artigo 14.º
Prémios

a) Serão atribuídos monetários, do 1.º ao 5.º classificado, com valores 
a definir pela Câmara Municipal.

b) Será atribuído um prémio monetário de presença a todos os parti-
cipantes, com valor a definir pela Câmara Municipal.

c) Serão atribuídos troféus aos primeiros cinco classificados.
d) A todos os elementos das tripulações será atribuída uma medalha 

de participação.
e) A entrega dos troféus e das medalhas será feita numa cerimónia, 

em data e local a definir pela Câmara Municipal.

f) Os prémios pecuniários serão levantados na tesouraria municipal, 
a partir da data definida pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Corrida de bateiras à vela

Artigo 15.º
Embarcações participantes

a) Podem participar nas corridas de bateiras à vela todas as embarca-
ções, construídas de forma tradicional, que possuam as características 
associadas a estes barcos (bateiras).

b) A tripulação das embarcações não pode ultrapassar os 2 elementos.
c) As embarcações inscritas serão divididas em 2 classes, consoante 

a sua dimensão, confirmada por registo de embarcação válido:
i) Classe A — até 7 metros (inclusive);
ii) Classe B — de 7 metros a 9 metros (inclusive).

Artigo 16.º
Data

a) A Câmara Municipal da Murtosa promoverá anualmente, uma 
corrida de bateiras à vela, no âmbito da Romaria de São Paio da Tor-
reira, em data, horário e local a definir peta Autarquia, sendo a mesma 
divulgada nos meios de comunicação próprios.

b) Para além da corrida referida na alínea anterior, a Câmara Municipal 
poderá decidir promover outras, definindo datas e locais de realização.

c) As inscrições decorrerão no local de realização da corrida, até meia 
hora antes do seu início.

Artigo 17.º
Júri

a) O júri da corrida será constituído por três elementos, convidados 
pela Câmara Municipal.

b) Cabe ao júri a homologação da classificação final da corrida.
c) As decisões do júri terão em consideração a ordem de chegada e 

o cumprimento correto do percurso.
d) Das decisões do júri não haverá recurso.

Artigo 18.º
Prémios

a) Serão atribuídos prémios monetários, do 1.º ao 3.º classificado de 
cada classe, com valores a definir pela Câmara Municipal.

b) Será atribuído um prémio monetário de presença a todos os parti-
cipantes, com valor a definir pela Câmara Municipal.

c) Serão atribuídos troféus aos três primeiros classificados.
d) Nas classes em que se apresentem menos de 3 embarcações só será 

atribuído primeiro prémio e prémios de presença.
e) A todos os elementos das tripulações será atribuída uma medalha 

de participação.
f) A entrega dos troféus e das medalhas será feita numa cerimónia, 

em data e local a definir pela Câmara Municipal.
g) Os prémios pecuniários serão levantados na tesouraria municipal, 

a partir da data definida pela Câmara Municipal.
h) Os prémios em dinheiro só serão entregues aos participantes que 

completarem, pelo menos, uma volta completa ao percurso definido 
para a corrida.

Artigo 19.º
Todos os aspetos omissos na presente regulamentação serão alvo de 

análise e decisão da Câmara Municipal da Murtosa.
208855159 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 9078/2015

Designação em cargo dirigente

Para os devidos efeitos se torna público que findo o procedimento con-
cursal para provimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau — Di-
visão Municipal de Gestão Interna, designei, por despacho datado de 
17/07/2015, em regime de comissão de serviço pelo perío do de três anos, 
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renovável por iguais períodos de tempo, o Técnico Superior — Rui 
Pedro da Luz Guerreiro da Silva (Lic.), de acordo com o disposto no 
artigo 21.º da Lei n.º 64/2011 de 22/12, que modifica os procedimen-
tos de recrutamento, seleção e provimento nos cargos de direção da 
Administração Pública, altera a Lei n.º 2/2004 de 15/01, que aprova o 
estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração 
central, regional e local do Estado, aplicado à Administração Local pela 
Lei n.º 49/2012, de 29/08.

A presente designação fundamenta -se na reconhecida aptidão do 
referido técnico para o exercício do cargo, tendo em atenção as suas 
habilitações académicas e experiência profissional, com especial des-
taque para as diversas atividades já desenvolvidas e a comprovada 
experiência em coordenação e liderança de equipas de funções distintas, 
referenciadas no resumo da sua nota curricular que será publicada em 
anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

Nos termos dos n.os 10.º e 13.º do artigo 21.º da legislação supra 
citada, o provimento em causa produzirá efeitos a partir de 17/07/2015 
(inclusive).

17 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, José Alberto Can-
deias Guerreiro (Eng.º)

ANEXO
Síntese curricular:
Nome: Rui Pedro da Luz Guerreiro da Silva,
Data de Nascimento: 9 de junho de 1972
Habilitações Académicas: Licenciado em Gestão de Empresas (Ramo 

de Organização e Gestão), pela Universidade de Évora (1995)
Membro da Ordem de Técnicos Oficiais de Contas
Experiência Profissional:
De 17/11/2014 até à presente data — Chefe da Divisão de Gestão 

Interna, em regime de substituição, tendo a seu cargo a coordenação 
dos setores de Gestão Orçamental e Patrimonial, Compras e Gestão de 
Stocks, Contabilidade e Tesouraria, Atendimento e Gestão Documental, 
Arquivo Municipal, Informática, Comunicação e Informação, e Quali-
dade e Controle de Gestão, de acordo com o Regulamento de Estrutura 
Orgânica do Município, com o intuito de promover uma estratégia global 
de administração geral dos recursos da Câmara Municipal de Odemira, 
implementando processos de qualificação da organização, garantindo 
a introdução e gestão de soluções tecnológicas adequadas e inovadoras 
e assegurando a agilização das relações com os munícipes;

De 16/12/2010 até 16/11/2014 — Chefe da Divisão Financeira e de 
Aprovisionamento (DFA), em regime de comissão de serviço, tendo a 
seu cargo a coordenação dos setores de Contabilidade, Planeamento e 
Gestão Orçamental, Compras, Gestão de Stocks, Tesouraria e Património, 
de acordo com o Regulamento de Estrutura Orgânica do Município, e 
Chefe da Divisão de Comunicação e Informação (DCI) em regime de 
acumulação, com funções de coordenação dos setores de Atendimento e 
Gestão Documental, Arquivo Municipal, Informática e Relações Públicas 
e Audiovisuais, de acordo com o Regulamento de Estrutura Orgânica 
do Município;

De 01/04/2008 até 15/12/2010 — Chefe da Divisão Financeira, com 
funções de coordenação dos serviços de Contabilidade, Tesouraria e 
Património, tendo em conta o Plano Oficial da Contabilidade das Au-
tarquias Locais (POCAL);

De 17/10/2002 até 31/03/2008 — Técnico Superior, afeto à Divisão 
Financeira, com funções técnicas ao nível do planeamento, execução 
e controlo orçamental e patrimonial, na sequência da implementação 
do sistema contabilístico aplicável às autarquias locais (POCAL); Sub-
delegação de competências para substituição do Chefe de Divisão, nas 
suas férias e ausências.

De 03/01/2001 até 16/10/2002 — Técnico Superior, afeto à Divisão 
Financeira, em regime de Contrato a Termo Certo, tendo integrado a 
equipa responsável pela implementação do Plano Oficial de Contabi-
lidade das Autarquias Locais (POCAL) nas suas diferentes vertentes: 
orçamental, patrimonial e de custos.

De 04/2000 até 12/2000 — Técnico Superior (Estágio Profissio-
nal);

Outras atividades: Participação em atividade associativa, nomea-
damente na organização de atividades de índole desportiva, social, 
cultural e educativa, promovidas pelo Núcleo Desportivo e Cultural de 
Odemira e pelos Serviços Sociais dos Trabalhadores do Município de 
Odemira — membro do Conselho Fiscal, em ambas. Participação em 
atividade associativa de índole social através do exercício de funções 
como membro do conselho fiscal da Associação Humanitária dos Bom-
beiros Voluntários de Odemira.

Formação Profissional:
O novo Código do Procedimento Administrativo — pela 

ATAM — Associação dos Trabalhadores da Administração Local, a 
16 e 17/06/2015;

Documentos Previsionais para 2015 no âmbito do novo Regime 
Financeiro das Autarquias Locais e LOE 2014 — IGAP — Instituto de 
Gestão e Administração Pública, a 25/09/2014;

Nova Lei das Finanças Locais, entidades intermunicipais e novas 
competências autárquicas (Lei n.º 73/2013, de 3 set.), Odemira, pela 
CIMAL, de 25/06/2014 a 27/06/2014;

Novo Regime Jurídico das Autarquias Locais e Estatuto das Enti-
dades Intermunicipais (Lei n.º 75/2013, 12 de set.), pela CIMAL, de 
18/06/2014 a 20/06/2014;

Nova Lei das Finanças Locais (Lei n.º 753/2013, 3 de set.), em 
Évora, pelo IGAP — Instituto de Gestão e Administração Pública, a 
11/12/2013;

Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA), pela 
fundação CEFA — Beja, a 03/07/2012;

Gestão de Processos e Norma ISO 9001:2008 — pela Ibero-
gestão — Gestão Integrada e Tecnológica, L.da, em Odemira, a 
22/04/2012;

Estratégias e Processo de Gestão de Pessoas no contexto da avaliação 
do desempenho — pelo Município de Odemira, de 1 a 3/02/2010;

Curso de Estudos e Formação para Altos Dirigentes da Administração 
Local (CEFADAL), pela Fundação CEFA e AMBAL, entre 16/11/2006 
e 22/06/2007;

Colóquios e Seminários:
XXIII Encontro de Marketing e Comunicação Autárquica, pela ATAM 

em Odemira, a 24 e 25/05/2013;
Seminário Técnico: “A verificação da conformidade legal da despesa 

no âmbito da Lei n.º 8/2012, de 21/02” (LCPA), pela AMBAL (Beja), 
a 11/12/2012;

Seminário “OE 2012 e Implicações da Lei dos Compromissos”, pela 
CCDRA em Évora, a 15/05/2012;

Seminário: Soluções para cobertura de risco financeiro, pelo 
BPI — Banco Português de Investimentos, em Évora, a 24/05/2006.

308815736 

 MUNICÍPIO DE PENACOVA

Aviso n.º 9079/2015

Aprovação da 1.ª Revisão do Plano
Diretor Municipal de Penacova

Humberto José Batista Oliveira, Presidente da Câmara Municipal 
de Penacova, torna público, em cumprimento da alínea t) do n.º 1 do 
artigo 35.º e nos termos e para efeitos do disposto no artigo 56.º, am-
bos do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro conjugado com 
a alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º e o n.º 2 do artigo 149.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT),estabelecido 
pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua atual redação, 
que, sob proposta da Câmara Municipal (deliberação datada de 25 de 
maio de 2015), a Assembleia Municipal aprovou, na sessão ordinária 
de 27 de junho de 2015, a 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de 
Penacova, consubstanciada nos seguintes elementos:

1) Regulamento;
2)  Planta de Ordenamento — Classificação e qualificação do solo;
3)  Planta de Ordenamento — Zonamento acústico;
4)  Planta de Ordenamento — Estrutura ecológica municipal;
5)  Planta de Ordenamento — Património;
6)  Planta de Condicionantes — Reserva Agrícola Nacional;
7)  Planta de Condicionantes — Reserva Ecológica Nacional;
8)  Planta de Condicionantes — Outras Condicionantes;
9)  Planta de Condicionantes — Áreas florestais percorridos por 

incêndios;
10)  Planta de Condicionantes — Perigosidade de risco de incêndio;
11)  Estudos de Caracterização — Caracterização Biofísica;
12)  Estudos de Caracterização — Caracterização da Habitação;
13)  Estudos de Caracterização — Caracterização Demográfica;
14)  Estudos de Caracterização — Caracterização Florestal;
15)  Estudos de Caracterização — Caracterização Socioeconómica;
16)  Relatório do Plano;
17)  Relatório Ambiental;
18)  Declaração Ambiental;
19)  Relatório Ambiental — Resumo não técnico;
20)  Fundamento da proposta de ordenamento da revisão do PDM 

de Penacova;
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21)  Povoamento e Morfologia Urbana;
22)  Património Arquitetónico, Arqueológico, Botânico e Natural;
23)  Programa de execução e plano de financiamento;
24)  Rede e Programação de Equipamentos;
25)  Rede Viária, Mobilidade e Transportes;
26)  Relatório de avaliação do PDM em vigor;
27)  Relatório de Turismo;
28)  Relatório de Ponderação do Parecer final;
29)  Planta de enquadramento regional;
30)  Planta da situação existente;
31)  Planta de Hierarquia Viária;
32)  Planta de Equipamentos;
33)  Planta de Património Arquitetónico, Arqueológico, Botânico e 

Natural;
34)  Planta de Infraestruturas;
35)  Planta Recursos Geológicos e Infraestruturas Energéticas;
36)  Planta de compromissos — alvarás de loteamento, licenças de 

construção e pedidos de informação prévia;
37)  Ficha de dados Estatísticos do PDM;
38)  Mapa de ruído;
39)  Carta educativa;
40)  Plano municipal de defesa da floresta contra incêndios;
41)  Ata Parecer final da Comissão de Acompanhamento;
42)  Pareceres emitido pelas entidades;
43)  Ata de reunião de concertação com a CCDRC;
44)  Relatório de Ponderação da Discussão Pública;
45)  Parecer final da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Centro.

Assim, e para efeitos de eficácia, publica -se no Diário da República, 
o Regulamento, a Planta de Ordenamento — Classificação e quali-
ficação do solo, a Planta de Ordenamento — zonamento acústico, a 
Planta de Ordenamento — Estrutura ecológica municipal, a Planta de 
Ordenamento — Património, a Planta de Condicionantes — Reserva 
Agrícola Nacional, a Planta de Condicionantes — Reserva Ecoló-
gica Nacional, a Planta de Condicionantes — Outras Condicionan-
tes, a Planta de Condicionantes — Áreas florestais percorridos por 
incêndios, a Planta de Condicionantes — Perigosidade de risco de 
incêndio bem como a respetiva deliberação da Assembleia Municipal 
que aprovou a 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Penacova, 
condicionada à aprovação pelo Governo e publicação da Carta da 
REN do Município.

Mais se torna público que a 1.ª Revisão do Plano Diretor Muni-
cipal de Penacova produzirá efeitos no dia seguinte à aprovação da 
delimitação da Reserva Ecológica Nacional do Município de Pena-
cova, por portaria do membro do Governo responsável pela área do 
ambiente e do ordenamento do território, podendo ser consultada no 
sítio da Internet do Município de Penacova (www.cm -penacova.pt) e 
na Divisão de Gestão e Planeamento Urbanístico e Obras Públicas, 
da Câmara Municipal de Penacova, sita no Largo Alberto Leitão 
n.º 5 3360 -341.

Para constar e para os devidos e legais efeitos se publica o pre-
sente Aviso e outros de igual teor que vão ser afixados no átrio dos 
Paços do Município e demais lugares de uso e costumes, no sítio 
da internet do Município (www.cm -penacova.pt), no Diário da 
República, em dois jornais diários e num semanário de expansão 
nacional.

8 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Humberto 
Oliveira.

Assembleia Municipal de Penacova

Deliberação
Pedro Artur Barreirinhas Sales Guedes Coimbra, Presidente da 

Assembleia Municipal de Penacova, certifica que na terceira sessão 
ordinária de dois mil e quinze da referida Assembleia, realizada em 
27 de junho, foi deliberado por maioria e sob proposta da Câmara 
Municipal, datada de 25 de maio de 2015, aprovar a 1.ª Revisão do 
Plano Diretor Municipal de Penacova, Relatório Ambiental e Decla-
ração Ambiental.

Esta aprovação fica condicionada à aprovação pelo Governo e publi-
cação da Carta da REN do Município.

Por ser verdade se passa a presente certidão que vai ser assinada e 
autenticada com o selo branco em uso neste Município.

Penacova, 3 de julho de 2015. — O Presidente da Assembleia Muni-
cipal, Pedro Artur Barreirinhas Sales Guedes Coimbra.

1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Penacova

TÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito Territorial

1. O Plano Diretor Municipal de Penacova, adiante designado por 
Plano, de que o presente Regulamento faz parte integrante estabelecem 
as regras e orientações a que devem obedecer a ocupação, o uso e a 
transformação do solo na sua área de intervenção, delimitada na sua 
Planta de Ordenamento.

2. O Plano é aplicável à totalidade do território Municipal, conforme 
definido na Planta de Ordenamento, à escala de 1 : 25 000.

Artigo 2.º
Objetivos Estratégicos

Constituem objetivos estratégicos do Plano:
a. Introduzir Competitividade;
b. Atrair Investimento;
c. Potenciar Valores Endógenos e Naturais e
d. Melhorar a Qualidade de Vida.

Artigo 3.º
Composição do Plano

1. O Plano é composto pelos seguintes elementos:
a. Regulamento;
b. Planta de Ordenamento, desdobrada nas seguintes plantas:
i. Classificação e Qualificação do Solo;
ii. Zonamento Acústico;
iii. Estrutura Ecológica Municipal;
iv. Património.

c. Planta de Condicionantes, desdobrada nas seguintes plantas:
i. Reserva Ecológica Nacional;
ii. Reserva Agrícola Nacional;
iii. Áreas Florestais Percorridas por Incêndios;
iv. Risco de Incêndio;
v. Outras Condicionantes.

2. O presente Plano é acompanhado pelos seguintes elementos:

a) Estudos de Caracterização e Diagnóstico;
b. Relatório fundamentando as soluções adotadas, a estratégia ter-

ritorial e as opções de ordenamento que a concretizam (Relatório do 
Plano);

c. Relatório Ambiental e Resumo Não Técnico;
d. Programa de Execução das Intervenções Municipais e Respetivos 

Meios de Financiamento (Programa de Execução e Plano de Finan-
ciamento);

e. Relatório de ponderação dos resultados da auscultação pública e 
participações recebidas;

f. Planta de Enquadramento Regional;
g. Planta da Situação existente;
h. Estudos e Planta da Hierarquia Viária;
i. Estudos e Planta de Equipamentos;
j. Estudos do Património Arquitetónico e Arqueológico;
k. Estudos e Plantas das Infraestruturas;
l. Planta com a indicação das licenças ou autorizações de operações 

urbanísticas emitidas, bem como das informações prévias favoráveis 
em vigor;

m. Planta de Recursos Geológicos e Infraestruturas Energéticas;
n. Mapa do Ruído;
o. Carta Educativa;
p. Plano Municipal da Defesa da Floresta Contra Incêndios.

Artigo 4.º
Instrumentos de Gestão Territorial a observar

1. Na área abrangida pelo Plano encontram -se em vigor os instrumen-
tos de gestão territorial de âmbito nacional, a seguir identificados:

a. Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território, publi-
cado pela Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro, retificada pelas Declarações 
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de Retificação n.º 80 -A/2007, de 7 de setembro, e, n.º 103 -A/2007, de 
23 de novembro;

b. Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral, 
publicado no Diário da República através do Decreto Regulamentar 
n.º 11/2006 de 21 de julho;

c. Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas que integram a Região 
Hidrográfica 4 (RH4) — PGBH do Vouga, Mondego e Lis e das Ri-
beiras do Oeste, publicado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 16 -B/2013, de 22 de março;

d. Plano de Ordenamento da Albufeira da Aguieira, publicado no 
Diário da República através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 186/2007 de 21 de dezembro;

e. Plano Regional de Ordenamento do Território para a Zona En-
volvente das Albufeiras da Aguieira, Coiço e Fronhas, publicado no 
Diário da República através do Decreto Regulamentar n.º 22/92, de 
25 de outubro.

2. No âmbito municipal encontra -se em vigor o seguinte instrumento 
de gestão territorial, os quais prevalecem, na respetiva área de incidência, 
sobre as disposições do Plano:

a. Plano de Pormenor da Aguieira, publicado no Diário da República 
através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 44/2005 de 2 de 
março.

Artigo 5.º
Definições

O Plano adota as noções constantes do diploma referente aos conceitos 
técnicos do ordenamento do território e urbanístico, do diploma refe-
rente aos critérios de classificação e reclassificação dos solos e demais 
legislação que contenha vocabulário urbanístico e tem o significado 
que lhe é atribuído na legislação que para o efeito em cada momento 
estiver em vigor.

TÍTULO II
Servidões Administrativas e Restrições

de Utilidade Pública
Artigo 6.º

Identificação
Na área do Plano serão observadas todas as proteções, servidões ad-

ministrativas e restrições de utilidade pública em vigor, nomeadamente 
as seguintes, identificadas na Planta de Condicionantes:

1. Recursos Naturais:
a. Recursos Hídricos:
i. Domínio Hídrico — leitos e margens de cursos de água

b. Albufeira de Águas Públicas;
i. Albufeira da Aguieira e Açude da Raiva;
ii. Zona de proteção terrestre da Albufeira da Aguieira (500 m)
RCM n.º 186/2007, de 21 de dezembro

iii. Zona de proteção terrestre do Açude da Raiva (500 m)
DL n.º 107/2009, de 15 de maio

iv. Zona Reservada da Zona Terrestre de Proteção da Albufeira 
(50 m)

RCM n.º 186/2007, de 21 de dezembro

v. Zona Reservada da Zona de proteção terrestre do Açude da Raiva 
(100 m)

DL n.º 107/2009, de 15 de maio

vi. Zona de Proteção de Barragem e dos órgãos de Segurança e Utili-
zação da Albufeira — RCM n.º 186/2007, de 21 de dezembro

c. Captação de Águas Subterrâneas para abastecimento Público:
i. Zona de Respeito da Barragem e dos Órgãos de Segurança e uti-

lização da Albufeira
RCM n.º 186/2007, de 21 de dezembro

ii. Captações e Zonas de Proteção.

d. Recursos Geológicos:
i. Concessão de água mineral natural;
ii. Zona imediata de proteção para a concessão de água mineral na-

tural;
iii. Zona intermédia de proteção para a concessão de água mineral 

natural;
iv. Zona alargada de proteção para a concessão de água mineral natural;

e. Recursos Agrícolas e Florestais.
i. Aproveitamentos hidroagrícolas;
ii. Regime florestal parcial — Perímetro Florestal da Serra do Bu-

çaco;
iii. Árvores de interesse público: 1) eucalipto, Eucalyptus globulus 

Labillardière (6), União de Freguesias de São Pedro de Alva e São Paio 
do Mondego, Ermidas, publicada no DR n.º 195, 2.ª série, de 24/08/2002; 
2) Eucalipto, Eucalyptus globulus Labillardière, freguesia de Figueira de 
Lorvão Sernelha -Albarqueira, publicada Aviso n.º 9, de 29/07/2008; 3) 
Glicínias n.º 1, Wisteria sinensis (Sims) Sweet, freguesia de Penacova, 
Terreiro de Penacova, publicada no DR n.º 81, 2.ª série, de 07/04/1997; 
4) Glicínias n.º 2, Wisteria sinensis (Sims) Sweet, freguesia de Penacova, 
Terreiro de Penacova, publicada no DR n.º 81, 2.ª série, de 07/04/1997; 
5) Sequoia, Sequoia sempervirens (Don) Endl., freguesia de Penacova, 
Penacova, Quinta de Santo António, publicada no DR n.º 81, 2.ª série, 
de 07/04/1997;

iv. Reserva agrícola nacional.
v. Sobreiro e azinheira
vi. Azevinho;
vii. Povoamentos florestais percorridos por incêndios
viii. Perigosidade de incêndio florestal

f. Recursos Ecológicos:
i. Reserva ecológica nacional.

2. Património:
a. MN — Monumento Nacional:
i. Mosteiro do Lorvão e respetiva zona especial de proteção (DG, 

2.ª série, n.º 269/1960, de 18 de novembro).

b) IIP — Imóvel de Interesse Público:
i. Pelourinho de Carvalho e respetiva zona geral de proteção de 50 m;
ii. Igreja Paroquial de Penacova e respetiva zona geral de proteção 

de 50 m;
iii. Pelourinho de Penacova e respetiva zona geral de proteção de 

50 m.

c) CIP — Conjunto de Interesse Público:
i. Conjunto Arquitetónico constituído por 1 lagar de azeite, duas 

azenhas, um forno de cal e uma casa rural e respetiva zona especial de 
proteção (Portaria 637/2010, de 24 de agosto).

3. Infraestruturas:
a. Rede Rodoviária:
i. Rede Nacional Fundamental:
i1. Itinerário Principal: IP3/Zona de Servidão Non Aedificandi 

(Decreto -Lei n.º 13/94, de 15 de janeiro);

ii. Rede Nacional Complementar:
ii1. Itinerário Complementar: IC6/Zona de Servidão Non Aedificandi 

(Decreto -Lei n.º 13/94, de 15 de janeiro)
ii2. Estradas Nacionais: EN17/Zona de Servidão Non Aedificandi 

(Decreto -Lei n.º 13/94, de 15 de janeiro)

iii. Estradas Regionais:
iii1. ER2 e ER110/Zona de Servidão Non Aedificandi (Decreto -Lei 

n.º 13/94, de 15 de janeiro)

iv. Estradas Nacionais Desclassificadas sob jurisdição da EP
iv1. EN2 -3 desclassificada; EN17 -2 desclassificada; EN228 desclas-

sificada/Zona de Servidão Non Aedificandi (Decreto -Lei n.º 13/71, de 
23 de janeiro)

v. Estradas e Caminhos Municipais
v1. Estradas Municipais: Ex -EN235; EM529; EM530; EM532; 

EM533; EM534; EM535; EM535 -1; EM 535 -2; EM 536; EM 537; 
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EM 540; EM 591; EM 641 e EM 647/Zona de Servidão Non Aedificandi 
(Lei n.º 2110/61, de 10 de agosto)

v2. Caminhos Municipais: CM1250; 1250 -1; 1250 -2; 1250 -3; 1250 -4; 
1250 -5; 1251; 1252; 1253; 1254; 1255; 1256; 1257; 1258; 1258 -1; 
1259; 1260; 1261; 1262; 1262 -1; 1263; 1264; 1264 -1; 1265; 1266; 
1267; 1268; 1269; 1270; 1270 -1; 1271; 1272; 1273; 1274; 1275; 1276; 
1277; 1277 -1; 1278; 1279; 1280/Zona de Servidão Non Aedificandi 
(Lei n.º 2110/61, de 10 de agosto)

b. Rede Elétrica:
i. Rede Elétrica de Muito Alta Tensão;
ii. Rede Elétrica de Alta Tensão;
iii. Rede Elétrica de Média Tensão.

c. Marcos Geodésicos:
i. Marcos Geodésicos.

Artigo 7.º
Regime

Nas áreas abrangidas por servidões administrativas e restrições de 
utilidade pública, a disciplina de uso, ocupação e transformação do solo 
inerente à classe de espaço sobre a qual recaem, em conformidade com 
a Planta de Ordenamento e presente Regulamento, fica condicionada às 
disposições legais que regem tais servidões ou restrições.

TÍTULO III
Sistemas Territoriais — Salvaguardas

CAPÍTULO I

Sistema Ambiental

Artigo 8.º
Identificação e objetivos

1. O sistema ambiental integra a estrutura ecológica municipal e o 
zonamento acústico.

2. O sistema ambiental visa garantir o equilíbrio ecológico do pro-
cesso de transformação do território municipal, promovendo a me-
lhoria das condições ambientais e de fruição ambiental nas áreas nele 
integradas.

Artigo 9.º
Estrutura Ecológica Municipal

1. A estrutura ecológica municipal delimitada na Planta de Orde-
namento — Estrutura Ecológica Municipal, corresponde ao conjunto 
das áreas que em virtude da presença de valores naturais, das suas 
características biofísicas ou culturais, da sua continuidade ecológica e 
do seu ordenamento, têm por função principal contribuir para o equilí-
brio ecológico e para a proteção, conservação e valorização ambiental, 
paisagística e do património natural dos espaços rurais e urbanos.

2. A estrutura ecológica municipal integra os seguintes valores:
a. Corredores Ecológicos, os quais correspondem a áreas do território 

cuja função principal é assegurar a conectividade entre os principais 
sistemas ecológicos, incluem os:

i. Corredores Estruturantes;
ii. Corredores Secundários.

b. Sistema Fundamental, o qual corresponde a áreas de elevado inte-
resse ecológico, com a função de promover uma relação equilibrada entre 
os espaços urbanos e a paisagem envolvente, sendo constituído por:

i. Recursos Hídricos e Áreas de Proteção Hídrica;
ii. Áreas com interesse ecológico:
ii1. Árvores de Interesse Público;
ii2. Valores Naturais;

iii. Áreas de prevenção de riscos naturais.

c. Sistema Complementar, o qual corresponde a áreas do território 
com incidência de valores naturais cujas características biofísicas têm 
como função a proteção e equilíbrio ecológico, de regulação climática, 

de suporte da produção vegetal, de conservação e valorização ambiental 
e paisagística do solo rural e urbano, sendo constituído por:

i. Áreas com interesse agrícola e florestal;
ii. Áreas de Proteção e Recargas Aquíferas.
iii. Áreas com Interesse Recreativo, Turístico e Paisagístico:

iii1. Moinhos;
iii2. Praias Fluviais;
iii3. Zonas de Recreio e Lazer.

Artigo 10.º
Regime de Ocupação

1. O regime de ocupação das áreas integradas na Estrutura Ecológica 
Municipal observa o previsto para a respetiva categoria ou subcategoria 
de espaço, articulado com o regime estabelecido no presente artigo, sem 
prejuízo dos regimes legais específicos aplicáveis às referidas áreas.

2. Nas áreas fundamentais não são admitidas as seguintes ações e/ou 
atividades:

a. As operações de aterro ou de escavação do terreno que conduzam 
à alteração do relevo natural e das camadas de solo arável;

b. A artificialização das linhas de drenagem natural;
c. O corte ou arranque de folhosas ribeirinhas associadas a galerias 

ripícolas, bem como de espécies autóctones e ainda das espécies prote-
gidas pela legislação específica;

d. Nos Recursos Hídricos e Áreas de Proteção Hídrica bem como nas 
Áreas com Interesse Ecológico previstas no artigo anterior, as ações de 
florestação com espécies de crescimento rápido, devendo privilegiar -se a 
plantação de espécies de folhosas autóctones de baixa combustibilidade;

e. Exploração de recursos geológicos, salvo nas áreas delimitadas na 
Planta de Ordenamento — Classificação e Qualificação do Solo, como 
espaço de recursos geológicos;

f. Armazenamento de pesticidas e de adubos orgânicos ou químicos 
e outros produtos tóxicos, salvo o armazenamento das quantidades ne-
cessárias para a campanha da cultura em curso, desde que devidamente 
acondicionado garantindo a estanqueidade de forma a evitar eventuais 
infiltrações no solo.

3. Nas áreas fundamentais privilegiam -se ações que visem:
a. A manutenção da biodiversidade, através da proteção de áreas 

naturais;
b. A circulação de água pluvial a céu aberto e infiltração, impulsio-

nando a utilização da água local e torrencial;
c. A manutenção e valorização da qualidade da paisagem;
d. O estabelecimento de ligações entre habitats e, consequentemente, 

promovam o movimento de espécies, materiais e energia, garantido a 
continuidade com os sistemas naturais adjacentes;

e. A reabilitação de linhas de água e/ou espécies arbóreas assinaláveis.

4. As ações a desenvolver na estrutura ecológica complementar devem 
contribuir para a valorização ambiental, ecológica, biofísica e paisagís-
tica, salvaguardando os valores em presença, nomeadamente as espécies 
autóctones bem como as características do relevo natural.

5. Nas áreas complementares referentes a Áreas com Interesse Recre-
ativos, Turístico e Paisagístico referidas no artigo anterior não admitidas 
as ações de florestação com espécies de crescimento rápido, devendo 
privilegiar -se a plantação de espécies de folhosas autóctones de baixa 
combustibilidade.

6. Nos corredores ecológicos, são ainda proibidas:
a. Ações de florestação com espécies de crescimento rápido, devendo 

privilegiar -se a plantação de espécies de folhosas autóctones de baixa 
combustibilidade;

b. Alteração da morfologia das margens ao longo dos cursos de água e 
destruição total ou parcial da vegetação constitutiva de galeria ripícola, 
a não ser que estas ações decorram de um procedimento devidamente 
aprovado pelas entidades intervenientes e com responsabilidade de 
tutela especifica;

c. Exploração de recursos geológicos, salvo nas áreas delimitadas na planta 
de ordenamento como espaço afetos à exploração de recursos geológicos;

d. Novas explorações pecuárias;
e. A implantação de estufas a menos de 20 metros da margem dos 

cursos de água.

7. Os usos admitidos para as categorias e subcategorias de uso do solo 
que correspondam à estrutura ecológica municipal devem garantir na 
sua implantação a conectividade ecológica e a integridade de habitats, 
designadamente:

a. As infraestruturas com características lineares quando não garantam 
a conectividade devem prever passagens ecológicas adequadas;
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b. A construção de muros ou vedações de propriedades deverão ser 
executados, de modo a possibilitar uma adequada integração na paisa-
gem, não devendo os muros de suporte constituírem -se como obstáculos 
inultrapassáveis, no âmbito das migrações da fauna, por força da adoção 
de diferentes planos de construção, tanto quanto possível.

Artigo 11.º
Zonamento Acústico

1. Para efeitos do regime legal relativo à poluição sonora, o Plano 
identifica zonas mistas, de acordo com o expresso na Planta de Zona-
mento Acústico e em conformidade com os critérios que se encontram 
definidos na legislação aplicável.

2. Os recetores sensíveis isolados não integrados em zonas classifi-
cadas, são equiparados, a zonas mistas, para efeitos de aplicação dos 
respetivos valores limite de exposição ao ruído.

3. Nas situações em que se verifica que os valores limites de exposição 
para os diferentes usos são excedidos, apenas e admitido o licenciamento 
de novos edifícios, mesmo que enquadradas no presente Plano, desde 
que seja assegurada a satisfação de uma das seguintes condições:

a. Mediante apresentação de nova recolha de dados acústicos que com-
prove a eventual incorreção ou alteração dos valores de referência;

4. Os Planos de Urbanização e de Pormenor que vierem a ser elabo-
rados deverão proceder à classificação ou reclassificação acústica das 
áreas por si abrangidas.

CAPÍTULO II

Sistema Patrimonial

Artigo 12.º
Identificação

O sistema patrimonial integra o património arquitetónico, arqueo-
lógico, botânico e natural, constituído pelos elementos construídos e 
naturais que, pelas suas características, se assumem como valores de 
reconhecido interesse histórico, arqueológico, arquitetónico, artístico, 
cientifico, técnico ou social.

Artigo 13.º
Conjuntos e Sítios Arqueológicos

1. O Património Arqueológico encontra -se identificado na Planta de 
Ordenamento — Património, compreendendo:

a. Conjuntos ou sítios correspondentes aos bens arqueológicos co-
nhecidos e identificáveis;

b. Áreas de sensibilidade arqueológica e sítios com valores naturais e 
potencial arqueológico correspondente à suscetibilidade de ocorrência 
de valores arqueológicos.

2. Considera -se conjuntos e/ou sítios arqueológicos todos os locais 
onde se identifique a presença de vestígios de evolução humana, cuja 
preservação e estudo permitam traçar a história da humanidade, e cuja 
principal fonte de informação seja constituída por escavações, prospeções 
e outros métodos de pesquisa arqueológica;

3. Consideram -se áreas de sensibilidade arqueológica os locais adja-
centes aos que já forneceram indícios arqueológicos, os centros históricos 
de reconhecida antiguidade, bem como capelas, santuários, igrejas e área 
envolvente, ou respetivos Adros, locais para os quais exista uma forte 
probabilidade de ocorrência de achados e de enterramentos humanos, 
cuja existência não tenha sido ainda comprovada pela identificação e 
recolha de vestígios materiais e/ou osteológicos. Consideram -se sítios 
com valores naturais e potencial arqueológico as cavidades cársicas 
inventariadas.

4. Nos locais identificados como áreas de sensibilidade arqueológica, 
sítios e achados arqueológicos inventariados, património de arqueo-
logia industrial, sítios com valores naturais e potencial arqueológico 
e património classificado, na Planta de Ordenamento — Património, 
todas as intervenções que envolvam obras de edificação, obras de 
demolição, operações de loteamento, obras de urbanização e traba-
lhos de revolvimentos ou remoção de solos, ou em meio submerso, 
devem ser precedidas de parecer prévio da entidade da tutela, desde 
que legalmente exigível.

5. dos achados fortuitos de vestígios arqueológicos deve ser dado 
conhecimento à administração do património cultural competente ou à 
autoridade policial, dentro do prazo de quarenta e oito horas.

Artigo 14.º
Património Arquitetónico

1. Os bens imóveis classificados, zonas especiais de proteção e zonas 
gerais de proteção, encontram -se identificados na Planta de Ordena-
mento: Património e Planta de Condicionantes.

2. Qualquer intervenção a desenvolver nos bens imóveis classifi-
cados, ou em vias de classificação, nas zonas especiais ou gerais de 
proteção, deve respeitar as condicionantes estabelecidas na legislação 
em vigor.

3. Nos restantes bens listados de interesse municipal devem prevalecer 
as intervenções que vão no sentido da sua recuperação e valorização e 
desde que não desvirtuem as características arquitetónicas e volumétri-
cas do existente, apenas se admitindo a demolição total ou parcial dos 
mesmos por razões que ponham em causa a segurança de pessoas e 
bens, de salubridade e higiene, devendo para o efeito ser precedida de 
vistoria por parte da Câmara Municipal de Penacova.

4. Nos imóveis referidos no número anterior, admitem -se obras de 
alteração e ampliação desde que não desvirtuem as características ar-
quitetónicas e volumétricas do existente.

5. Para efeitos do disposto nos números 3 e 4, a Câmara Municipal 
deve definir os auxílios, designadamente fiscais, de que os mesmos 
podem beneficiar.

6. A Câmara Municipal pode indeferir intervenções nestes elementos 
e/ou edifícios, sempre que tais ações possam diminuir ou prejudicar 
o seu valor patrimonial, nomeadamente no que se refere a alterações 
arquitetónicas e construtivas ou alterações volumétricas.

TÍTULO IV
Uso do Solo

CAPÍTULO I

Classificação e Qualificação do Solo

Artigo 15.º
Classes e categorias de uso do solo

1. O território abrangido pelo Plano, e de acordo com a Planta de 
Ordenamento, é classificado em solo rural e solo urbano.

2. As classes de uso do solo referidas no número anterior encontram-
-se divididas em categorias e subcategorias nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Artigo 16.º
Qualificação do solo rural

Em função do uso dominante, integram -se na sua totalidade em solo 
rural os espaços abrangidos pelas seguintes categorias de qualificação 
do uso do solo:

a. Espaços Agrícolas de Produção;
b. Espaços Florestais de Produção;
c. Espaços Florestais de Conservação;
d. Espaços Afetos à Exploração de Recursos Geológicos;
e. Aglomerados Rurais;
f. Áreas de Edificação Dispersa;
g. Espaços de Ocupação Turística.

Artigo 17.º
Qualificação do solo urbano

Em função do uso dominante, o solo urbano integra as seguintes 
categorias funcionais:

a. Solo urbanizado:
i. Espaços Centrais;
ii. Espaços de Atividades Económicas;
iii. Espaços Verdes;
iv. Espaços de Uso Especial;
v. Espaços Urbanos de Baixa Densidade.

b. Solo Urbanizável:
i. Espaços Urbanos de Baixa Densidade;
ii. Espaços de Atividades Económicas.
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Artigo 18.º
Tipologias dos usos do solo

1. A cada categoria ou subcategoria de espaços corresponde, nos 
termos definidos no presente Regulamento, um uso ou conjunto de 
usos dominantes, a que podem estar associados usos complementares 
destes e ainda, eventualmente, outros usos que sejam compatíveis com 
os primeiros.

2. Usos dominantes são os usos que constituem a vocação preferencial 
de utilização do solo em cada categoria ou subcategoria de espaços 
considerada.

3. Usos complementares são usos não integrados no dominante, mas 
cuja presença concorre para a valorização ou reforço deste.

4. Usos compatíveis são usos que, não se articulando necessariamente 
com o dominante, podem conviver com este mediante o cumprimento dos 
requisitos previstos neste Plano, que garantam essa compatibilização.

5. Os usos referidos nos números anteriores constituem no seu con-
junto os usos correntes do solo em cada categoria ou subcategoria de 
espaços.

CAPÍTULO II

Disposições Comuns aos Solos Rural e Urbano

Artigo 19.º
Compatibilidade de usos e atividades

Sem prejuízo do disposto no Plano de Ordenamento da Aguieira re-
lativamente às regras dele constantes que estabelecem usos permitidos, 
condicionados ou proibidos para salvaguarda dos recursos e valores 
naturais, consideram -se, em geral, como usos não compatíveis com o 
uso dominante, os que:

a. Perturbem as condições de trânsito e estacionamento ou provo-
quem movimentos de carga e descarga que prejudiquem as condições 
de utilização da via pública;

b. Constituam fator de risco para a integridade das pessoas e bens, 
incluindo o risco de explosão, de incêndio ou de toxicidade;

c. Configurem intervenções que contribuam para a descaracterização 
ambiental, paisagística e para a desqualificação estética da envolvente 
em que se enquadram, nomeadamente no que se refere a alinhamentos, 
afastamentos às estremas, altura e volumetria da edificação.

d. Prejudiquem a salvaguarda e valorização do património classi-
ficado ou de reconhecido valor cultural, arquitetónico, arqueológico, 
paisagístico ou ambiental;

e. Correspondam a outras situações de incompatibilidade que a lei 
geral considere como tal, designadamente as constantes na legislação 
em vigor.

Artigo 20.º
Demolição de Edifícios

1. A demolição de um edifício existente como operação urbanística 
autónoma, independentemente da definição e prévia viabilização de um 
novo uso ou ocupação a dar ao local, só pode ser autorizada em qualquer 
das seguintes situações:

a. A sua manutenção colocar em risco a segurança de pessoas e bens 
ou a salubridade dos locais;

b. Constituir uma intrusão arquitetónica, urbanística ou paisagística 
desqualificadora da imagem do conjunto urbano ou do local onde se insere;

c. O seu estado de conservação ser de manifesta degradação e desde 
que se considere que a sua recuperação não é tecnicamente possível ou 
economicamente viável;

d. Tratar -se de instalações industriais e ou de armazenagem, abando-
nadas ou obsoletas, sem prejuízo de poderem ser impostas a salvaguarda 
e manutenção de eventuais valores de arqueologia industrial;

e. Tratar -se de edifícios a que o município não reconheça interesse 
ou cuja manutenção considere inconveniente.

2. O disposto nos números anteriores não derroga quaisquer condi-
cionamentos à demolição ou modificação de edificações abrangidas 
por medidas legais ou regulamentares de salvaguarda do património 
edificado, incluindo as estabelecidas no presente Plano.

Artigo 21.º
Integração e transformação de preexistências

1. Para efeitos do presente Regulamento, consideram -se preexistências 
ao Plano as atividades, explorações, instalações, edificações, equipa-

mentos ou quaisquer atos, nomeadamente aqueles que, executados ou 
em curso à data da sua entrada em vigor, cumpram nesse momento pelo 
menos uma das seguintes condições:

a. Não careçam de qualquer licença, aprovação ou autorização, nos 
termos da lei;

b. Estejam licenciados, aprovados ou autorizados pela entidade com-
petente, nos casos em que a lei a tal obriga, e desde que as respetivas 
licenças, aprovações ou autorizações sejam válidas e se mantenham 
eficazes;

c. Constituam direitos ou expectativas legalmente protegidas, 
considerando -se como tal, para efeitos do presente Regulamento, as 
decorrentes de alienações em hasta pública municipal, de informações 
prévias favoráveis e de aprovações de projetos de arquitetura.

2. Consideram -se ainda preexistências, todas as vias e espaços públi-
cos existentes à data da entrada em vigor do presente Plano independen-
temente de estarem demarcadas na Planta de Ordenamento.

3. Caso as preexistências ou as condições das licenças ou admissões 
de comunicações prévias não se conformem com a disciplina instituída 
pelo presente Plano, poderão ser autorizadas ampliações às mesmas, 
nas seguintes situações:

a. Seja para garantir as condições de habitabilidade/utilização e sa-
lubridade/funcionalidade das edificações e não tiverem como efeito o 
agravamento das condições de desconformidade ou quando introduzido 
qualquer novo uso, este não seja desconforme com as disposições do 
Plano, e das alterações resulte um desagravamento das desconformidades 
verificadas quanto ao cumprimento dos parâmetros urbanísticos e/ou às 
características de conformação física, e, delas se obtenham melhorias 
relevantes quanto à inserção urbanística e paisagística ou à qualidade 
arquitetónica das edificações;

b. Seja para garantir a melhoria das condições ambientais através da 
redução dos impactos gerados pela atividade instalada;

c. Seja no caso de se tratar de uma unidade industrial ou instalação 
pecuária, por imperativo reconhecido de viabilidade económica da 
empresa ou exploração.

4. No caso de obras de ampliação de edificações, considera -se não 
existir agravamento das condições de desconformidade referidas na 
alínea a) do número anterior, quando o aumento de área total de cons-
trução não exceda os 60 m² ou, no caso dos empreendimentos turísticos, 
50 % da área de construção nos termos do disposto no artigo 37.º do 
presente Regulamento.

5. Pode ser autorizada a alteração do uso de edificações preexistentes, 
nas condições do disposto na alínea a) do n.º 3 do presente artigo.

Artigo 22.º
Condicionamento da edificabilidade

por razões de risco de incêndio
A edificabilidade admissível nos termos do presente Plano fica con-

dicionada as regras constantes do PMDFCI em vigor, sendo proibida 
nos terrenos classificados com perigosidade de incêndio alta ou muito 
alta na carta de risco de incêndio anexa e integrantes da planta de con-
dicionantes.

SECÇÃO I

Situações Especiais

Artigo 23.º
Infraestruturas territoriais e urbanas

1. Em ambas as classes de solo são permitidas infraestruturas territo-
riais e urbanas e de produção de energia a partir de fontes renováveis, 
as quais representam sistemas técnicos de suporte ao funcionamento do 
território ou das edificações, no seu conjunto.

2. Sem prejuízo dos regimes legais em vigor, a implementação das 
infraestruturas territoriais e urbanas e de produção de energia a partir 
de fontes renováveis, pode ser viabilizada em qualquer área ou local 
do território municipal, desde que o Município reconheça que tal não 
acarreta prejuízos inaceitáveis para o ordenamento e desenvolvimento 
local, após ponderação dos seus eventuais efeitos negativos nos usos 
dominantes e na qualidade ambiental, paisagística e funcional das áreas 
afetadas.

3. A edificabilidade a adotar em cada uma destas áreas será a estrita-
mente exigida pela própria natureza das infraestruturas a instalar.
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Artigo 24.º

Instalação de depósitos

1. A instalação de depósitos de inertes, de materiais de construção civil 
ou de outras matérias -primas, são permitidas nas seguintes categorias e 
subcategorias do uso do solo:

a. Espaços florestais de produção;
b. Espaços afetos à exploração de recursos geológicos;
c. Área industrial e armazenagem.

2. A instalação poderá verificar -se desde que o Município reconheça 
que estão salvaguardadas as condições funcionais, ambientais e paisa-
gísticas adequadas relativamente à envolvente imediata e serão objeto 
de licenciamento próprio, cumprindo o estabelecido na legislação em 
vigor.

3. As componentes edificadas destas atividades devem -se limitar 
estritamente às instalações de apoio às respetivas atividades.

Artigo 25.º

Armazenamento de combustíveis e de materiais
explosivos ou perigosos

1. Sem prejuízo das disposições legais em vigor relativas ao cumpri-
mento das condições de segurança, pode ser autorizada a localização de 
depósitos para armazenagem de combustíveis e de materiais explosivos 
ou perigosos em solo rural.

2. Quando se tratar de depósitos para armazenagem de combustíveis, 
é ainda admissível a sua localização em solo urbano, quando se trate de:

a. Depósitos próprios adstritos a edifícios, instalações ou atividades 
existentes enquadradas nos usos dominantes ou compatíveis da respetiva 
categoria ou subcategoria onde se integram;

b. Armazéns de combustíveis para abastecimento de edifícios e ins-
talações afetos aos usos dominantes destas áreas, desde que instalados 
em edifícios destinados exclusivamente a esse fim e estejam localizadas 
em prédios onde não exista habitação e equipamentos de utilização 
coletiva;

c. Áreas expressamente estabelecidas para o efeito em planos de 
urbanização, de pormenor ou unidades de execução.

3. A instalação de depósitos e armazéns referidos no presente artigo, 
com exceção dos referidos na alínea a) do n.º 2, deve assegurar um 
afastamento mínimo de 10 metros às estremas do prédio em que se 
localizam, devendo na referida faixa de afastamento ser criada, sempre 
que tal seja compatível com as condições de segurança legalmente 
exigíveis, uma cortina arbórea e ou arbustiva com vista a assegurar um 
correto enquadramento paisagístico.

Artigo 26.º

Postos de abastecimento público de combustíveis

A instalação de postos de abastecimento público de combustíveis po-
derá ser autorizada em prédios marginais à rede rodoviária, integrados ou 
não em áreas de serviço, aplicando -se -lhes com as devidas adaptações e 
sem prejuízo das disposições legais em vigor, as especificações técnicas 
e de segurança constantes das normas legais para instalações deste tipo 
relativas às vias rodoviárias.

Artigo 27.º

Campos de golfe

A instalação de campos de golfe poderá verificar -se desde que cumpra 
os seguintes requisitos de eficiência ambiental:

a. Complementaridade funcional com alojamento existente ou a criar;
b. Compatibilização com as características específicas das áreas a 

ocupar, com destaque para os valores naturais e ambientais;
c. Garantia de disponibilidade de água, tendencialmente através da 

reutilização de águas residuais tratadas;
d. Acessos rodoviários adequados;
e. Enquadramento paisagístico e ambiental do campo de golfe e da área 

envolvente com base em estudos específicos e projetos de arquitetura 
paisagística e com a utilização de espécies autóctones e características 
da região;

f. Seleção de espécies adaptadas às condições de solo e edafoclimáticas 
do local, para a constituição do campo de golfe;

g. Avaliação da viabilidade económica do empreendimento.

SECÇÃO II

Empreendimentos de Caráter Estratégico

Artigo 28.º

Empreendimentos estratégicos

1. Sem prejuízo dos regimes legais em vigor, são permitidos em-
preendimentos de caráter estratégico ainda que não se encontrem em 
conformidade com os usos e ou parâmetros de edificabilidade estipulados 
no presente Regulamento para a respetiva categoria e subcategoria onde 
os mesmos se pretendem implantar, desde que o interesse público seja 
reconhecido pela Assembleia Municipal e estas se enquadrem cumula-
tivamente nas seguintes situações:

a. Apresentem elevado caráter inovador;
b. Sejam investimentos na área da cultura, educação, saúde, des-

porto, economia (designadamente indústria de precisão e de tecnologia 
de ponta, complexos de lazer e de recreio), ambiente e das energias 
renováveis;

c. Criem empregabilidade;
d. Englobem investimentos iguais ou superiores a 1 000 000,00 €.

2. Os empreendimentos de caráter estratégico devem conter pelo 
menos duas das características constantes nas alíneas a) a d) do número 
anterior, sendo uma delas obrigatoriamente a constante da alínea c) ou 
da alínea d).

Artigo 29.º

Procedimento

1. A proposta de reconhecimento de interesse público estratégico a 
apresentar à Assembleia Municipal, para além de explicitar as razões 
que a fundamentam, deve conter:

a. A avaliação das incidências territoriais do empreendimento em 
termos funcionais, morfológicos e paisagísticos;

b. A verificação e fundamentação da compatibilidade dos usos pro-
postos com os usos dominantes previstos no presente Plano para as 
categorias de uso onde se pretende localizar o empreendimento;

c. A deliberação da Câmara Municipal determinando a qualificação 
da iniciativa para efeito de avaliação ambiental estratégica.

2. Em caso de necessidade de avaliação ambiental estratégica, a viabi-
lização da iniciativa só pode ocorrer ao abrigo de alteração do presente 
Plano, de plano de urbanização ou de plano de pormenor.

3. Em caso de desnecessidade de avaliação ambiental estratégica, 
a proposta de reconhecimento do interesse público estratégico que a 
fundamenta é submetida pela Câmara Municipal a um procedimento 
de discussão pública em moldes idênticos ao estabelecidos legalmente 
para os planos de pormenor, devendo após a sua conclusão, a Câmara 
Municipal ponderar e divulgar os respetivos resultados e, se for caso 
disso, alterar o sentido da sua decisão e/ou reconfigurar o teor da proposta 
a apresentar à Assembleia Municipal.

Artigo 30.º

Regime

1. O índice máximo de utilização a autorizar é o mais favorável para 
a respetiva categoria e subcategoria de espaço em que se insere nos 
termos do presente Plano.

2. Em regime de exceção, devidamente fundamentado e justificado 
pela especificidade do empreendimento pretendido e coadjuvado pelo re-
conhecimento do respetivo interesse público estratégico pela Assembleia 
Municipal, salvaguardando contudo a suscetibilidade de provocar cargas 
funcionais incompatíveis para as infraestruturas públicas ou de causar 
impacto negativo em termos integração urbana e paisagística, pode:

a. Ser autorizada uma majoração do índice máximo de utilização 
previsto no número anterior, da altura da fachada e do número de pisos 
previsto até 80 %, em função das necessidades específicas do empreen-
dimento por valoração do respetivo interesse estratégico;

b. Ser dispensado o cumprimento de outras condições estabelecidas 
para as categorias e subcategorias de uso afetadas, excetuando as que 
condiciona os Espaços Naturais, Espaços Florestais de Conservação e 
Espaços Verdes, desde que não estejam em causa áreas de suscetibilidade 
e risco e, desde que tal dispensa seja devidamente fundamentada em 
função das necessidades específicas do empreendimento por valoração 
do respetivo interesse estratégico.
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TÍTULO V
Solo Rural

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 31.º
Princípios

1. O solo rural destina -se ao desenvolvimento das funções produtivas 
diretamente ligadas ao setor primário, à valorização e aproveitamento 
de recursos geológicos, à conservação dos ecossistemas e valores na-
turais que compõem a estrutura ecológica e sustentam a integridade 
biofísica fundamental do território, não podendo ser objeto de ações 
que diminuam ou destruam as suas potencialidades e as vocações cor-
respondentes às categorias de usos dominantes em que se subdivide, 
salvo as previstas neste Regulamento e as exceções consignadas na lei 
geral, quando aplicáveis.

2. Nos casos referidos no número anterior, só é permitida a destruição 
do coberto vegetal na extensão estritamente necessária à implantação das 
construções e respetivos acessos, sendo obrigatório o tratamento paisa-
gístico adequado nas suas áreas envolventes, devendo garantir -se, ainda, 
quando aplicável, as medidas preventivas contra incêndios florestais.

Artigo 32.º
Usos e regime de edificabilidade

1. São admitidos em solo rural todos os usos que contribuam para a 
satisfação da vocação a que este é destinado (aproveitamento agrícola, 
pecuário, florestal ou de recursos geológicos), em construções existentes 
e novas, e outros que os complementem, como a edificação de instala-
ções para exercício da atividade pecuária e desde que a altura máxima 
da fachada não seja superior a 9 m e a área de implantação não exceda 
50 % da área total da parcela.

2. São ainda admitidos em solo rural a instalação de estabelecimentos 
de restauração e bebidas e empreendimentos turísticos, desde que, tal 
como o previsto no número anterior, contribuam para a satisfação da 
vocação do solo rural, bem como o uso industrial desde que as industrias 
sejam exclusivamente vocacionadas para a transformação de produtos re-
sultantes da exploração agrícola, florestal ou de recursos geológicos.

3. O mobiliário urbano utilizado deve ser integrado segundo critérios 
de compatibilidade com a envolvente e considerando o correspondente 
tratamento paisagístico do espaço.

4. As condições específicas de viabilização dos usos complementares 
e compatíveis previstos para cada uma das categorias do solo rural são 
as dos requisitos relevantes especificados para cada caso, previstos nas 
Secções seguintes do presente capítulo.

5. A edificação, em casos de declive igual ou superior a 40 %, permite 
a construção de mais um piso abaixo da cota de soleira em relação aquele 
que é permitido para a categoria ou subcategoria de espaço em causa.

Artigo 33.º
Medidas de defesa da floresta contra incêndios

Sem prejuízo das medidas de defesa da floresta contra incêndios 
definidas no quadro legal em vigor, é dado cumprimento às disposições 
definidas no Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios.

Artigo 34.º
Condicionamentos à edificabilidade

1. A edificabilidade nas categorias do espaço florestal e agrícola só 
pode ser autorizada se:

i. Cumprir os condicionamentos legais relativos a proteção do risco 
de incêndio, nomeadamente restringindo -se aos prédios em que a edi-
ficação não esteja interdita;

ii. Cumprir o estabelecido no PMDFCI;
iii. A edificação salvaguarde autonomamente o abastecimento de água 

e de energia, e a drenagem e tratamento de águas residuais.

2. A edificabilidade permitida nas categorias do espaço florestal e agrí-
cola é condicionada pela possibilidade de a própria parcela dispor de área 
suficiente e indispensável para a operação de meios de combate a incêndios.

3. Sem prejuízo do disposto nas alíneas i) e ii) do n.º 1, constituem 
exceções os seguintes casos:

a. Ampliação das edificações legalmente existentes devidamente 
licenciadas à data da entrada em vigor do presente Plano;

b. Legalização de construções anteriores à entrada em vigor da versão 
inicial do Plano Diretor Municipal de Penacova, ocorrida em setembro 
de 1999;

c. Edificações inseridas em Aglomerados Rurais, em Áreas de Edi-
ficação dispersa, Espaços de Equipamentos em solo rural e Espaços de 
Atividades Industriais em solo rural;

d. Edificação inserida em parcela abrangida por mais do que uma 
classe de solo, sempre que dois terços da área total da parcela sujeita a 
operação urbanística estiver contida no perímetro urbano;

e. Edificações cuja atividade é específica do solo rural nomeadamente 
edificações de apoio à atividade agrícola e florestal (designadamente 
armazéns para alfaias, máquinas agrícolas e produtos agrícolas, cubas, 
silos, secadores, câmaras de refrigeração, estábulos, salas de ordenha e 
queijarias) e infraestruturas especiais, tais como ETAR, ETAS, parques 
eólicos e parques solares.

f. Instalação de estabelecimentos industriais, cuja atividade vise a 
valorização dos produtos produzidos ou existentes.

4. No solo rural os povoamentos florestais percorridos por incêndios, 
ainda que não identificados na Planta de Condicionantes, regem -se pela 
legislação específica em vigor.

5. Para efeitos de defesa de pessoas, de bens e da floresta observam-
-se as disposições constantes do Plano Municipal da Defesa da Floresta 
Contra Incêndios.

CAPÍTULO II

Turismo

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 35.º
Empreendimentos turísticos isolados

1. São admitidas as seguintes tipologias de empreendimentos turís-
ticos isolados:

a. Estabelecimentos hoteleiros, nas tipologias de:
i. Hotéis, desde que associados a temáticas específicas, nomeadamente 

saúde, desporto, atividades cinegéticas, da natureza, educativas, culturais 
e sociais, que contribuam para a valorização económica e ambiental do 
espaço rural;

ii. Pousadas;

b. Empreendimentos de turismo no espaço rural;
c. Empreendimentos de turismo de habitação;
d. Parques de campismo e de caravanismo.

2. Os empreendimentos turísticos isolados devem cumprir os se-
guintes critérios:

a. Adotar soluções arquitetónicas e construtivas que assegurem a 
adequada inserção na morfologia do terreno e garantam a preservação 
das vistas;

b. Adotar soluções paisagísticas que valorizem o património natural 
e cultural do local e da envolvente;

c. Os hotéis, pousadas e hotéis rurais construídos de raiz, devem 
obedecer aos seguintes parâmetros:

i. Mínimo de 3 estrelas;
ii. Densidade máxima de 40 camas por hectare;
iii. Número máximo de 200 camas;
iv. Associar equipamentos de recreio e lazer de ar livre, nomeadamente 

campos de jogos, piscinas, percursos pedonais e ciclovias.

d. O disposto nos pontos ii., iii. e iv. do número anterior não se aplica 
ao hotéis que resultem da reabilitação e renovação de edifícios preexis-
tentes e de valia patrimonial e as pousadas.

Artigo 36.º
Edificações preexistentes destinadas a uso turístico

ou a usos complementares ao uso turístico
1. Sem prejuízo de condicionantes legais em vigor, são permitidas 

obras de reconstrução com preservação de fachadas e de ampliação de 
construções existentes para fins turísticos em concreto para turismo de 
habitação, pousadas, hotéis e empreendimentos de turismo no Espaço 
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Rural, bem como para estruturas de apoio a atividades de animação 
turística.

2. Sem prejuízo do índice de construção ou da área total de construção 
estabelecida no regime específico em cada categoria de solo, as obras 
referidas no número anterior ficam sujeitas às seguintes condições:

a. Garantia da integração paisagística nas formas e escala do relevo 
da paisagem rural;

b. Manutenção do número de pisos existentes;
c. Salvaguardar a altura da fachada existente;
d. A área máxima de ampliação permitida não pode exceder 50 % 

da área de construção, podendo a mesma ser concretizada mesmo em 
edifícios não contíguos.

SECÇÃO II

Núcleos de Desenvolvimento Turístico

Artigo 37.º
Condições Gerais

Em todo o solo rural é admitida a criação de núcleos de desenvolvi-
mento turístico, desde que garantida a sua compatibilidade com as con-
dicionantes ambientais e patrimoniais e demonstrada a sua conformidade 
com os princípios e regras de ordenamento estabelecidas no presente 
Regulamento para as categorias de espaço onde se inserem.

Artigo 38.º
Tipologia de empreendimentos turísticos

Os núcleos de desenvolvimento turístico podem integrar um ou mais 
conjuntos de empreendimentos turísticos, equipamentos e infraestruturas 
de apoio ao turismo, desde que incluídos nas tipologias de estabeleci-
mentos hoteleiros, aldeamentos turísticos, empreendimentos de turismo 
de habitação, empreendimentos de turismo no espaço rural, parques de 
campismo e caravanismo, bem como conjuntos turísticos (resorts) que 
englobem as tipologias anteriores.

Artigo 39.º
Condições de Implementação

1. A execução das operações necessárias à concretização dos núcleos 
de desenvolvimento turístico está sujeita à prévia celebração de um 
contrato de execução entre o município, os promotores e a entidade 
governamental responsável pelo turismo.

2. O contrato de execução a que se refere o número anterior, deve 
estabelecer, nomeadamente, o seguinte:

a. A identificação das ações a concretizar pelas entidades contratantes, 
públicas e privadas;

b. O prazo de execução global do programa de investimentos e uma 
adequada programação temporal da execução das iniciativas e dos 
investimentos, nomeadamente no que se refere às ações de edificação 
e urbanização da área;

c. O sistema de execução das operações urbanísticas;
d. As medidas compensatórias a favor do interesse público;
e. O quadro de sanções, nomeadamente de caducidade do contrato, de 

reversão do uso do solo e perca do direito de utilização da capacidade 
de alojamento atribuída, devidas, designadamente ao incumprimento 
nos prazos de realização dos investimentos;

Artigo 40.º
Critérios de inserção territorial

Os núcleos de desenvolvimento turístico devem cumprir os seguin-
tes critérios de inserção territorial, integração paisagística e qualidade 
urbanística e ambiental:

a. Área mínima de 0,5 ha;
b. Categoria mínima de 4 estrelas;
c. A solução de ocupação do solo deve promover a concentração da 

edificação, incluindo as áreas impermeabilizadas;
d. A área de concentração não deve ser superior a 35 % da área to-

tal do núcleo de desenvolvimento turístico, devendo a área restante 
compreender as áreas de equipamento, como o golfe se for o caso, e 
os espaços verdes adequados, desempenhando também as funções de 
área de enquadramento;

e. A densidade de ocupação bruta máxima admitida para a área de 
concentração da edificação não deve ser superior a 60 por hectare, 
podendo ser de 100 camas por hectare em parcelas ocupadas exclusi-
vamente com hotéis e pousadas;

f. As soluções paisagísticas devem valorizar o património natural e 
cultural do local e da envolvente;

g. A estrutura ecológica deve ser contínua e em articulação com a 
estrutura ecológica municipal.

Artigo 41.º

Parâmetros de qualidade

Todas as tipologias de empreendimentos turísticos devem, ainda, 
obedecer aos seguintes parâmetros de qualidade:

a. Eficiência na gestão dos recursos hídricos, promovendo o trata-
mento e a reutilização das águas residuais e pluviais, de acordo com os 
critérios constantes do Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água 
e respetivos instrumentos operativos que venham a ser elaborados;

b. Eficiência energética, através da adoção de meios de transporte 
interno «amigos do ambiente» e de medidas mitigadoras dos consumos 
nos edifícios, incluindo a sua orientação e exposição solar, e o aprovei-
tamento de fontes renováveis;

c. Sustentabilidade na construção, operação e manutenção dos edifícios 
e dos espaços não edificados, através de um elevado grau de incorporação 
da materiais e técnicas de construção sustentável, destinadas a promover 
a redução dos resíduos em fase de construção, e a autossustentação dos 
espaços não edificados, tanto naturais como artificializados, em fase de 
operação e manutenção.

CAPÍTULO III

Espaços Agrícolas de Produção

Artigo 42.º

Identificação, caracterização e usos

1. Os Espaços Agrícolas de Produção compreendem os espaços do 
solo rural com maiores potencialidades para a exploração e a produção 
agrícola e pecuária, tendo ainda como função contribuir para a manu-
tenção do equilíbrio ambiental do território.

2. Os Espaços Agrícolas de Produção integram solos de elevada e 
moderada aptidão agrícola afetos à atividade agrícola, correspondendo 
ou não aos solos incluídos na reserva agrícola nacional e a aproveita-
mentos hidroagrícolas.

3. Estas áreas destinam -se à manutenção e desenvolvimento do po-
tencial produtivo, segundo formas de aproveitamento agrícola ou agro-
pecuário que conservem a fertilidade dos solos.

4. Sem prejuízo do disposto no Plano de Ordenamento da Aguieira, 
constituem usos complementares destes espaços:

a. O uso florestal;
b. As instalações diretamente adstritas às explorações agrícolas, pe-

cuárias ou florestais;
c. Os ETI: empreendimentos de turismo de habitação ou de turismo 

no espaço rural;
d. O aproveitamento e valorização de recursos geológicos e ener-

géticos.

5. Sem prejuízo das restrições aplicáveis às áreas integradas na Estru-
tura Ecológica Municipal, poderão ser viabilizados como usos compatí-
veis com os usos dominantes dos Espaços Agrícolas de Produção:

a. Equipamentos de utilização coletiva, apenas admitidos na proxi-
midade dos aglomerados urbanos, que possibilite uma forte interação 
com estes e apenas quando o elevado grau de consolidação daqueles 
aglomerados não os permita acolher;

b. Habitação para quem exerça atividade agrícola ou atividades co-
nexas ou complementares à mesma;

c. Áreas de recreio e lazer e campos de férias
d. ETI: Parques de campismo e caravanismo, hotéis e pousadas;
e. A atividade industrial, designadamente a relacionada com a trans-

formação de produtos agrícolas, pecuários e florestais;

Artigo 43.º

Regime de Edificabilidade

1. Nos Espaços Agrícolas de Produção, e sem prejuízo de legislação 
específica em vigor bem como no Plano de Ordenamento da Aguieira 
e das ações interditas neste Regulamento, são permitidas as operações 
urbanísticas de acordo com as regras constantes do seguinte quadro: 
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 QUADRO 1 

Usos Dimensão mínima
do prédio (m²)

Altura máxima
da edificação (m)

N.º máximo
de pisos abaixo

da cota de soleira

Área total
de construção

(m²)

Edificações de apoio à atividade agrícola, pecuária 
ou agroflorestais.

A necessária apenas para 
satisfazer o PMDFCI.

9 ou superior em situações técnica 
e economicamente justificadas.

– 300

Edificações para habitação. . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 6 1 300
Unidades industriais de caráter agrícola  . . . . . . . 1 000 9 – 700
Empreendimentos turísticos isolados com exceção 

dos parques de campismo e caravanismo e sem 
prejuízo do disposto no artigo 37.º

A necessária apenas para 
satisfazer o PMDFCI.

9 ou superior em situações técnica 
e economicamente justificadas.

2 6 020

Equipamentos de utilização coletiva e de interesse 
ambiental.

5 000 6 2 1 000

Instalação de estabelecimentos industriais, dos 
tipos 2 ou 3.

5 000 9 – 1 000

Equipamentos ou instalações de recreio e lazer . . . A necessária apenas para 
satisfazer o PMDFCI.

7 (1) 1 1 000

Parques de campismo e caravanismo. . . . . . . . . . A necessária apenas para 
satisfazer o PMDFCI.

7 (1) 1 1 000

Instalações pecuárias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 9 – 1 000

(1) Exceto situações técnica e economicamente justificadas.

 2. Os valores previstos para a área total de construção podem ser 
excedidos desde que devidamente justificados com base em elementos 
a apresentar e aprovar pela entidade competente quando esteja em causa 
os seguintes usos: edifício de apoio as atividade agrícola, e florestal, 
instalações pecuárias e detenção caseira de espécies pecuárias e esta-
belecimentos industriais de fabrico, transformação e venda de produtos 
agrícolas, silvícolas e pecuários.

3. Aos empreendimentos de turismo aplicam -se as demais disposições 
especificas constantes do Capítulo II do presente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Espaços Florestais

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 44.º
Identificação e caracterização

1. Os espaços florestais são áreas de uso ou de vocação florestal 
dominante, destinados prioritariamente ao aproveitamento dos recursos 
florestais e à salvaguarda do seu valor ambiental e paisagístico, assegu-
rando a permanência da estrutura verde e do papel que desempenha na 
promoção das atividades de recreio e lazer da população do concelho, 
a preservação do relevo natural e a diversidade ecológica.

2. As formas de ocupação e utilização do solo dos espaços integradas 
nesta categoria são aquelas que decorrem das suas aptidões próprias e 
dos instrumentos de gestão específicos a que estão ou venham a estar 
eventualmente vinculadas entre elas as constantes no PROFCL.

3. As intervenções nos espaços florestais devem privilegiar, para além 
das atividades silvícolas, todas as ações de recuperação e valorização da 
paisagem, tendo como objetivo o uso múltiplo da floresta.

4. Sem prejuízo do disposto no PROFCL, a utilização predominante 
é destinada a usos florestais, admitindo funções de enquadramento a 
outros usos compatíveis, como silvopastorícia, agricultura de montanha, 
aproveitamento de recursos geológicos e energéticos, caça, pesca nas 
águas interiores, recreio e enquadramento e estética de paisagem.

5. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, da demais legisla-
ção em vigor sobre florestas e das servidões e restrições de utilidade 
pública, é admitida a edificabilidade nas situações previstas para cada 
subcategoria.

6. Nos espaços florestais que estejam identificados no Plano Muni-
cipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI) com risco de 
incêndio elevado ou muito elevado é interdita a construção nos termos 
da legislação em vigor.

7. Constitui exceção ao número anterior as edificações destinadas 
à prevenção e combate de fogos florestais desde que os responsáveis 
pela gestão das parcelas confinantes, de acordo com a carta de risco 
de incêndio atualizada, adotem medidas estruturais de silvicultura pre-
ventiva a nível da reflorestação e da redução do risco de incêndio, 
conforme a lei.

8. Nos espaços florestais admite -se, desde que determinantes para 
a concretização de estratégias de desenvolvimento local, e desde que 
sejam cumpridas as regras para as novas edificações no espaço florestal 
ou rural definidas no PMDFCI em vigor, a valorização e aproveitamento 
dos recursos geológicos, a construção ou beneficiação de infraestruturas, 
nomeadamente, rodoviárias e ferroviárias, de abastecimento de água 
e energia (gás e eletricidade), telecomunicações, saneamento básico, 
recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos e produção de energia, 
nomeadamente a partir de fontes de energia renováveis.

Artigo 45.º
Ocupações e utilizações interditas

São proibidas as operações que impliquem alterações do perfil dos 
terrenos, técnicas de instalação e modelos de exploração suscetíveis de 
aumentar o risco de degradação dos solos.

SECÇÃO II

Espaços Florestais de Produção

Artigo 46.º
Identificação e caracterização

Os Espaços florestais de produção são constituídos por áreas sem con-
dicionantes particulares de intensificação cultural englobando áreas de 
aproveitamento silvícola atual, incultos, pequenas áreas de uso agrícola 
e de recursos geológicos.

Artigo 47.º
Usos

1. Sem prejuízo do disposto no Plano de Ordenamento da Aguieira 
bem como nas áreas inseridas no perímetro florestal da Serra do Buçaco 
por serem áreas de servidão non aedificandi, nos Espaços Florestais 
de Produção, e para além das atividades associadas à exploração dos 
recursos florestais, e à exploração dos recursos naturais existentes, são 
ainda admitidos como uso compatíveis os seguintes usos:

a. Habitação unifamiliar;
b. Instalações pecuárias;
c. Parques de recreio e lazer;
d. Indústria e ou armazéns;
e. Empreendimentos turísticos isolados conforme previsto no n.º 1 

do artigo 36.º;
f. Equipamentos de utilização coletiva;
g. Centros de interpretação da paisagem/natureza ou outros de caráter 

lúdico -educacional similar.

2. As indústrias e armazéns referidos na alínea d) número anterior 
terão que pertencer a um dos seguintes grupos:

a. Exploração de recursos hidrofluviais e hidrominerais;
b. Produção e transformação de madeiras e produtos derivados;
c. Agroalimentares relacionadas com produtos florestais;
d. Exploração de recursos geológicos;
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e. Setor das energias renováveis;
f. As atividades de gestão de resíduos;
g. Compostagem.

3. Os equipamentos de utilização coletiva referidos na alínea f) do 
n.º 1 terão que pertencer a um dos seguintes grupos:

a. Solidariedade e Segurança Social;
b. Desporto;
c. Recreio e Lazer;
d. Segurança Pública e Proteção Civil.

4. É permitida a exploração de recursos geológicos nos Espaços 
Florestais de Produção.

5. A exploração de recursos geológicos na área submetida a Regime 
Florestal Parcial fica sujeita a autorização prévia da entidade com atri-
buições legais sobre as áreas submetidas a Regime Florestal.

Artigo 48.º
Regime de edificabilidade

O regime de edificabilidade permitido nos espaços florestais de pro-
dução é o correspondente ao previsto no presente Regulamento para os 
espaços agrícolas de produção.

SECÇÃO III

Espaços Florestais de Conservação

Artigo 49.º
Identificação e caracterização

Os Espaços Florestais de Conservação correspondem a áreas de usos 
ou vocação florestal sensíveis, por nelas ocorrerem fatores de risco de 
erosão ou de incêndio ou por exercerem funções de proteção prioritária 
da rede hidrográfica, integrando ou não, áreas sujeitas a regime florestal, 
ao regime da REN, englobando, ainda, áreas afetas ao regime da RAN, 
pequenas áreas de uso agrícola e incultos e áreas afetas ao aproveitamento 
de recursos geológicos.

Artigo 50.º
Usos

Sem prejuízo do disposto no PROF do Centro Litoral, o uso predomi-
nante é o florestal, submetido às funções de proteção dos ecossistemas e 
à permanência e intensificação dos processos biológicos indispensáveis 
ao enquadramento equilibrado das atividades económicas.

Artigo 51.º
Regime de Edificabilidade

1. Sem prejuízo de legislação específica em vigor, admitem -se nos 
espaços florestais de conservação novas edificações bem como a recons-
trução e a ampliação de edificações existentes para os fins e nas condi-
ções previstas no artigo 43.º do Presente Regulamento e ainda, quando 
aplicável, no regime previsto para os espaços florestais de produção.

2. Nos Espaços Florestais de Conservação são proibidas as ações de inicia-
tiva pública ou privada que se traduzam em operações de loteamento, obras 
de urbanização, construção de edifícios, obras hidráulicas, vias de comu-
nicação, aterros, escavações e destruição do coberto vegetal, com exceção:

a. da construção e instalação de infraestruturas de defesa da floresta 
contra incêndios;

b. da construção e instalação de infraestruturas, como parques eólicos, 
e indústria de interesse municipal;

c. E demais exceções que decorrem da aplicação do regime geral 
do solo rural.

CAPÍTULO V

Espaços Afetos à Exploração
de Recursos Geológicos

Artigo 52.º
Identificação e caracterização

1. Os espaços afetos à exploração de recursos geológicos corres-
pondem a:

a. Massas minerais (pedreiras) licenciadas ou em processo de adap-
tação;

b. Concessões de depósitos minerais e de águas minerais atribuídas;
c. Áreas de salvaguarda de recursos geológicos.

2. As atividades de prospeção e pesquisa, salvaguarda, conservação, 
e de exploração de recursos geológicos, e sem prejuízo da legislação 
específica em vigor, são compatíveis com o uso dominante associado 
às categorias de solo rural.

Artigo 53.º
Regime de Edificabilidade

1. Nas áreas abrangidas por esta categoria, os usos e ações a de-
senvolver não devem colocar em causa os objetivos inerentes a esta 
classificação.

2. Nos espaços de recursos geológicos, a ocupação de superfície, com 
caráter de definitividade, por atividades não conexas com os objetivos 
específicos para estes espaços, deve acautelar o potencial de reservas 
estando tal ocupação condicionada à prospeção, pesquisa e estudos que 
constituam critério fundamental para a tomada de decisão.

3. A recuperação destes espaços deverá ir ao encontro do uso domi-
nante da envolvente.

4. Sem prejuízo do disposto no presente artigo, são permitas alterações 
e ampliações a explorações de recursos geológicos existentes, desde que 
nos termos do disposto na legislação aplicável.

5. O regime de edificabilidade é o correspondente ao previsto no 
presente Regulamento para os espaços florestais de conservação.

CAPÍTULO VI

Aglomerados Rurais

Artigo 54.º
Identificação e caracterização e usos

1. Os Aglomerados Rurais correspondem a núcleos concentrados 
de edificação servidos de arruamentos de uso público, com funções 
residenciais de apoio a atividades localizadas em solo rural.

2. Nestas áreas devem ser assegurados os serviços básicos de infraes-
truturas através do recurso a soluções apropriadas às suas características, 
tendo sempre subjacente a manutenção da sua ruralidade.

3. Nestas áreas são permitidos os seguintes usos:
i. Habitação unifamiliar, incluindo anexos;
ii. Instalações adstritas à atividade agrícola e florestal;
iii. Instalações adstritas à atividade pecuária da classe 3 ou em re-

gime de detenção caseira, bem como centros de agrupamento, que não 
envolvam a atividade produtiva

iv. Comércio e serviços;
v. Equipamentos de utilização coletiva e de recreio e lazer;
vi. Empreendimentos de turismo no espaço rural, turismo de habitação 

e pousadas, sem prejuízo do disposto para os espaços de ocupação turís-
tica bem como do disposto no presente Regulamento para a instalação 
de empreendimentos turísticos em construções existentes;

vii. Unidades industriais tipo 3 com uma potência elétrica con-
tratada inferior a 99 kVA, potência térmica não superior a 12 × 106 
kJ/h e um número de trabalhadores não superior a 20, e, que se 
encontrem ligadas à transformação de produtos agrícolas, florestais 
e pecuários, bem como de outros produtos endógenos ligados à 
atividade artesanal;

viii. Armazenagem;
ix. Oficinas;
x. Edificações ligadas à proteção civil.

Artigo 55.º
Regime de Edificabilidade

1. As regras aplicáveis aos Aglomerados Rurais são as seguintes:
a. O número máximo de pisos admitidos acima da cota de soleira é 

de 3 (rés do chão + 2 pisos);

b. O número máximo de pisos admitidos abaixo da cota de soleira 
é de 2;

c. Índice de ocupação do solo é de 40 %;
d. A altura máxima da fachada é a dominante do aglomerado em 

que se insere.

2. As edificações deverão seguir o alinhamento da dominante no troço 
do arruamento em que se insere a construção.
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3. Nas situações de colmatação ou de bandas de edifícios contíguos, 
devem manter -se as características da altura da fachada, volumetria e 
alinhamento dominante.

4. No caso de indústrias legalmente existentes é permitida a sua am-
pliação desde que com ela se vise a melhoria das condições ambientais 
e de condições de funcionalidade do edifício e não se criem situações 
de incompatibilidade nomeadamente em termos de estacionamento, 
circulação e ruído, obedecendo às condições previstas no número an-
terior do presente artigo.

CAPÍTULO VII

Áreas de Edificação Dispersa

Artigo 56.º
Identificação, Caracterização e usos

1. As áreas de edificação dispersa correspondem a espaços existentes 
de usos mistos, cujo edificado é pouco concentrado e se apoia na estrutura 
viária existente, destinando -se a ser colmatadas de forma sustentável, 
de modo a promover a sua valorização e cuja ocupação deverá ocorrer 
nos espaços definidos na Planta de Ordenamento.

2. Nestas áreas são permitidos, preferencialmente, os seguintes 
usos:

a. Habitações;
b. Estruturas de apoio agrícola e florestal.
c. ETI, sem prejuízo do disposto para os espaços de ocupação turística 

bem como do disposto no presente Regulamento para a instalação de 
empreendimentos turísticos em construções existentes.

Artigo 57.º
Regime de Edificabilidade

O regime de edificabilidade permitido nas áreas de edificação dispersa 
é o correspondente ao previsto para os aglomerados rurais.

CAPÍTULO VIII

Espaços de Ocupação Turística

Artigo 58.º
Identificação e Caracterização

Os Espaços de Ocupação turística correspondem a áreas destinadas 
dominantemente a usos turísticos, saúde e de recreio e lazer, revestindo 
caráter estruturante de apoio ao turismo.

Artigo 59.º
Usos

1. Sem prejuízo do disposto no POA relativamente às regras dele 
constantes que estabelecem usos permitidos, condicionados ou proibi-
dos para salvaguarda dos recursos e valores naturais constituem usos 
dominantes dos espaços de ocupação turística:

a. Os Moinhos e os conjuntos de moinhos os quais estão a ser recon-
vertidos ao turismo e a infraestruturas de apoio e de recreio e lazer, onde 
poderão ser instalados empreendimentos de turismo no espaço rural nas 
tipologias de agroturismo;

b. As Praias fluviais;
c. Exploração de água e termalismo.

2. Constituem usos complementares dos usos dominantes o desenvol-
vimento das atividades de exploração de água e termalismo.

3. São usos compatíveis com os usos dominantes o aproveitamento de 
recursos naturais, equipamentos de animação turística e outras atividades 
complementares ao turismo.

Artigo 60.º
Regime de Edificabilidade

1. Nos edifícios existentes apenas são admitidas obras de recons-
trução.

2. Sem prejuízo do disposto no Plano de Ordenamento da Aguieira, 
para as novas edificações, as regras são as seguintes:

a. Índice máximo de ocupação é de 80 %;
b. Índice de utilização do solo é de 1;

c. Número de pisos acima da cota de soleira é de 3;
d. Número de pisos abaixo da cota de soleira é de 2.

TÍTULO VI
Solo Urbano

CAPÍTULO I

Disposições Comuns

Artigo 61.º
Regime de Edificabilidade

1. Nas áreas em que não existam instrumentos de gestão e de execução 
em vigor (Loteamentos, unidades de execução, Planos de Pormenor ou 
Planos de Urbanização), as operações urbanísticas a concretizar deverão 
seguir o alinhamento da dominante no troço do arruamento em que se 
insere a construção.

2. Nas situações de colmatação ou de substituição de quarteirões 
consolidados ou bandas de edifícios contíguos, deve -se manter as ca-
racterísticas de altura da fachada, volumetria e alinhamento dominante, 
salvo indicações diferentes da câmara municipal de acordo com projeto 
específico de reformulação de rede viária municipal.

3. São admitidas indústrias do tipo 2 e 3.
4. No caso de indústrias legalmente existentes não previstas no número 

anterior do presente artigo, é permitida a sua ampliação desde que com 
ela se vise a melhoria das condições ambientais e não se criem situações 
de incompatibilidade nomeadamente em termos de estacionamento, de 
circulação e ruído.

5. A edificação, em casos de declive superior a 40 %, permite a cons-
trução de mais um piso abaixo da cota de soleira em relação aquele que 
é permitido para a categoria ou subcategoria de espaço em causa.

CAPÍTULO II

Solo Urbanizado

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 62.º
Identificação e caracterização

1. O Solo Urbanizado é constituído pelas áreas estruturadas em função 
de uma malha viária e que são servidas por um elevado nível de redes 
de infraestruturas de apoio à urbanização e edificação e que integram as 
áreas edificadas e as áreas complementares não edificadas.

2. O Solo Urbanizado compreende as seguintes categorias de es-
paço:

a. Espaços Centrais;
b. Espaços de Atividades Económicas;
c. Espaços de Uso Especial;
d. Espaços Urbanos de Baixa Densidade.

SECÇÃO II

Espaços Centrais

Artigo 63.º
Identificação e Caracterização

1. Os Espaços Centrais incluem as áreas consolidadas devidamente 
identificadas na planta de ordenamento, e correspondem ao centro 
urbano no qual se concentram as funções habitacionais, comerciais 
e de serviços mais significativos, e outras funções de ocupação mais 
recente independentemente da sua localização e época de constru-
ção.

2. Os Espaços Centrais contemplam as seguintes subcategorias de 
espaço:

a. Média Densidade;
b. Centro Histórico.
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SUBSECÇÃO I

Média Densidade

Artigo 64.º

Identificação, Caracterização e Usos

1. A área de média densidade corresponde, em regra, aos tecidos multi-
familiares consolidados, de usos mistos com aproveitamento construtivo 
do declive natural do solo.

2. Na área de média densidade pretende -se a colmatação de espaços 
com vista à potenciação da plena utilização do tecido urbanizado.

Artigo 65.º

Regime de Edificabilidade

As regras aplicáveis às áreas de Média Densidade são as seguintes:

a. O número de pisos admitidos acima da cota de soleira é de 4 (rés 
do chão + 3 pisos);

b. O número de pisos admitidos abaixo da cota de soleira é de 2;
c. O Índice de ocupação do solo é de 80 %;

SUBSECÇÃO II

Centro histórico

Artigo 66.º

Identificação e Caracterização

1. A área do centro histórico corresponde aos tecidos consolidados 
mais antigos e de valor patrimonial de Penacova e de Lorvão, onde deve 
ser privilegiada a proteção, conservação, recuperação e revitalização dos 
valores históricos, arquitetónicos, arqueológicos e urbanísticos.

2. Na área do centro histórico pretende -se a potenciação da ver-
tente lúdica e turística ancorada na natureza singular do património em 
presença, o reforço da componente habitacional e a dinamização dos 
equipamentos existentes e a construir.

Artigo 67.º

Regime de Edificabilidade

Na área do centro histórico, quando estejam em causa obras de amplia-
ção ou de construção de novos edifícios em frente urbana consolidada, 
deve dar -se cumprimento ao alinhamento dominante, à moda da altitude 
máxima de edificação, ao recuo das edificações existentes e às formas 
de relação do edifício com o espaço público na frente urbana em que 
o prédio se integra.

SECÇÃO III

Espaços de Atividades Económicas

Artigo 68.º

Identificação, caracterização e usos

1. Os Espaços de Atividades Económicas contemplam espaços des-
tinados a Indústria, Armazenagem e Serviços.

2. Estão incluídas nesta Categoria de Espaço as áreas específicas de 
ocupação industrial, de armazenagem e serviços existente, sem prejuízo 
da possibilidade de novas instalações industriais ou de outros usos, 
nomeadamente comerciais, de equipamento e serviços, os quais apenas 
se poderão instalar em parcelas autónomas das instalações industriais 
e desde que não resultem condições de incompatibilidade nos termos 
do artigo 19.º

3. São usos compatíveis dos usos dominantes desta categoria de espaço 
a instalação de superfícies comerciais, de estabelecimentos hoteleiros, de 
estabelecimentos de restauração e bebidas, de locais de diversão e outros 
serviços e equipamentos não admitidos nos espaços urbanos, bem como 
atividades de gestão de resíduos levadas a cabo nos termos da lei.

4. O funcionamento de estabelecimentos hoteleiros em espaço in-
dustrial não pode ser prejudicado pela instalação, na sua envolvente, de 
atividades insalubres, poluentes, ruidosos ou incomodativas.

5. Nestes espaços não são permitidos novos usos habitacionais, 
admitindo -se apenas uma componente edificada de apoio ao pessoal 
de vigilância ou segurança a englobar nas instalações referidas nos 
números anteriores.

Artigo 69.º
Regime de edificabilidade

1. As intervenções urbanísticas devem cumprir os seguintes requi-
sitos:

a. O Índice máximo de ocupação do solo é de 80 %;
b. A Altura máxima da fachada é de 12 metros, com exceção das 

instalações técnicas;
c. Número de pisos abaixo da cota de soleira é de 2.

2. Os Afastamentos mínimos da construção aos limites do lote ou 
parcela devem ter as seguintes características:

a. O recuo é de 5 metros;
b. O afastamento lateral é de 5 metros, exceto as situações de unidades 

geminadas ou em banda;
c. O afastamento posterior é de 8 metros.

3. A área destinada a habitação para os encarregados e pessoal afeto 
à vigilância, dentro da mesma parcela e com acesso único, não poderá 
ser superior ao menor dos seguintes valores:

a. 10 % da área total de construção do edifício;
b. 140 m².

SECÇÃO IV

Espaços Verdes

Artigo 70.º
Identificação, caracterização e usos

1. Os espaços verdes correspondem a áreas existentes no concelho de 
Penacova, coincidentes no todo ou em parte, com a estrutura ecológica 
municipal e que, para além das funções de valorização e proteção am-
biental e paisagística da Vila e do seu crescimento urbano, se destinam 
à utilização pelos cidadãos em atividades ao ar livre, de recreio e lazer, 
deporto e cultura.

2. Os espaços verdes integram as seguintes subcategorias:
a. Áreas de recreio e lazer;
b. Áreas de proteção e enquadramento.

3. Nos espaços verdes não são permitidos destaques e operações de 
loteamento.

Artigo 71.º
Áreas de Recreio e Lazer

1. As áreas de recreio e lazer correspondem a áreas, estruturantes do 
sistema urbano, existentes ou previstas, de acolhimento de atividades 
ao ar livre de recreio e lazer e de desporto e cultura.

2. Os projetos e intervenções nestas áreas verdes, designadamente 
parques e jardins, existentes devem ter em atenção as respetivas carac-
terísticas originais e a memória desses espaços, em particular no que se 
refere à articulação com envolvente.

3. A conceção de novas áreas de recreio e lazer deve promover a sua 
resiliência, utilizando preferencialmente pavimentos permeáveis, uma 
modelação de terreno que permita a infiltração in situ e uma estrutura 
de vegetação adaptada às condições edafoclimáticas locais, numa pers-
petiva de redução dos custos de instalação e manutenção, bem com deve 
contribuir para o aumento da biodiversidade.

4. Admitem -se obras de construção de infraestruturas ou estruturas 
de apoio à fruição destas áreas, desde que não ponham em causa o seu 
valor patrimonial e a sua identidade como espaço verde urbano, não 
podendo a área de implantação ser superior a 10 % do prédio ou parcela 
onde se inserem.

5. Admite -se a manutenção de edifícios existentes desde que as ativi-
dades neles instaladas ou a instalar sejam dinamizadoras do uso e função 
da área onde se inserem ou garantidamente não os prejudiquem.

Artigo 72.º
Áreas de Proteção e Enquadramento

1. As áreas de proteção e enquadramento correspondem a áreas que 
podem ter os usos agroflorestal, de recreio, lazer e produção, podendo 
integrar estruturas de apoio ao recreio e lazer.

2. Nestas áreas apenas se admitem obras de conservação, alteração e 
de ampliação de edifícios existentes, até 20 % da área total de construção 
preexistente, quando tenham como finalidade a melhoria das condições 
de habitabilidade ou funcionalidade ou a instalação das funções definidas 
no número anterior.
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SECÇÃO V

Espaços de Uso Especial

Artigo 73.º
Identificação, caracterização e usos

1. Os espaços de uso especial correspondem a áreas com equipamentos 
coletivos existentes, para os quais se permite a construção, a reconstru-
ção e a ampliação de acordo com regras específicas para cada tipo de 
equipamento em causa, como escolas, equipamentos desportivos, de 
apoio social, de recreio e lazer.

2. São usos complementares do uso dominante o comércio e serviços 
bem como equipamentos de apoio aos usos dominantes.

Artigo 74.º
Regime de edificabilidade

1. As operações urbanísticas previstas no artigo anterior não podem 
ultrapassar o índice máximo de ocupação do solo de 80 %.

2. A altura máxima das edificações é de 18 m.
3. Número de pisos abaixo da cota de soleira é de 3.

SECÇÃO VI

Espaços Urbanos de Baixa Densidade

Artigo 75.º
Identificação, caracterização e usos

As áreas urbanas de baixa densidade correspondem a áreas de edi-
ficações existentes e onde se pretende sejam erigidas novas edifica-
ções, predominantemente de uso habitacional e complementarmente 
de edificações com funções de apoio à vida urbana, tais como vias, 
estacionamentos, equipamentos de utilização coletiva, espaços verdes, 
infraestruturas territoriais de apoio às atividades.

Artigo 76.º
Regime de edificabilidade

As regras aplicáveis às áreas de Baixa Densidade são as seguintes:
a. O número de pisos admitidos acima da cota de soleira é de 3 (rés 

do chão + 2 pisos);
b. O número de pisos admitidos abaixo da cota de soleira é de 2;
c. O Índice máximo de ocupação do solo é de 80 %.

CAPÍTULO III

Solo Urbanizável

Artigo 77.º
Identificação, Caracterização e Usos

1. O solo urbanizável caracteriza -se pela sua vocação para uma 
ocupação com fins urbanos, sendo áreas contíguas às zonas urbanas 
consolidadas.

2. O Solo urbanizável contempla as seguintes subcategorias de es-
paço:

3. Espaços Urbanos de Baixa Densidade e
4. Espaços de Atividades Económicas.
5. Nos espaços urbanos de baixa densidade os usos são mistos, de-

vendo ser promovida a multifuncionalidade, sendo os usos dominantes os 
de habitação, comércio e serviços e complementares os de equipamentos 
de utilização coletiva e de restauração e bebidas.

6. Nos espaços de atividades económicas os usos dominantes são os de 
comércio, serviços, industria e complementares o de recreio e lazer.

7. Admitem -se, ainda, como compatíveis para todas as subcategorias 
de espaço, outros usos, nomeadamente, estabelecimentos industriais 
dos tipos 2 e 3.

Artigo 78.º
Regime de Edificabilidade

1. Aplica -se ao solo urbanizável o regime estabelecido no presente 
Regulamento quanto aos usos, ocupação e edificabilidade previstos para 
as categorias correspondentes do solo urbanizado.

2. Para efeitos do disposto no artigo 85.º, n.º 2 do Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial aplicar -se -á o previsto para a 
mesma categoria de espaço em solo urbanizado.

TÍTULO VII
Mobilidade e Transportes

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 79.º
Identificação

A Rede Rodoviária do município de Penacova encontra -se represen-
tada graficamente na Planta de Ordenamento e é constituída por:

a) Rede Rodoviária Nacional:
i. Rede Fundamental: IP3 entre LC de Coimbra e o Lcde Santa Comba Dão;
ii. Rede Complementar:
ii1. IC6 entre o Nó do IP3 (oliveira do Mondego) e o LC de Arganil;
ii2. EN17.

b. Estradas Regionais: ER2 entre o IP3 e o LC de Vila Nova de Poiares 
e ER110 entre a ER2 e o LC de Coimbra.

c. Estradas Nacionais Desclassificadas sob Jurisdição da EP: EN2 -3 
Desclassificada, EN17 -2 Desclassificada e EN228 Desclassificada.

d. Estradas Municipais: Ex -EN235; EM529; EM530; EM532; EM533; 
EM534; EM535; EM535 -1; EM 535 -2; EM 536; EM 537; EM 540; EM 
591; EM 641 e EM 647.

e. Caminhos Municipais: CM1250; 1250 -1; 1250 -2; 1250 -3; 1250 -4; 
1250 -5; 1251; 1252; 1253; 1254; 1255; 1256; 1257; 1258; 1258 -1; 1259; 
1260; 1261; 1262; 1261 -1; 1263; 1264; 1264 -1; 1265; 1266; 1267; 1268; 
1269; 1270; 1270 -1; 1271; 1272; 1273; 1274; 1275; 1276; 1277; 1277 -1; 
1278; 1279; 1280 e restantes acessos locais.

f. Vias a criar.

Artigo 80.º
Hierarquia funcional

O conjunto de vias que constituem a rede rodoviária que serve o 
município de Penacova distribui -se hierarquicamente, segundo o nível 
de serviço que conferem, da seguinte forma:

a. Vias Coletoras são vias de atravessamento do espaço urbano, mais 
exclusivamente viradas para o serviço das deslocações de média e longa 
duração, de ligação entre zonas urbanas que representam os mais impor-
tantes polos de geração e atração de tráfego, designadamente:

i. Itinerário Principal: IP3;
ii. Itinerário Complementar: IC6.

b. Vias distribuidoras Principais, que se constituem como vias estrutu-
rantes ao nível concelhio que estabelecem a ligação com os municípios 
vizinhos, designadamente:

i. ER2;
ii. ER110;
iii. EN17.

c. Vias Distribuidoras Secundárias, que se constituem como eixos de 
importância complementar, assegurando a ligação das vias distribuidoras 
principais às sedes de freguesia e entre estas, designadamente: EN2 -3 
Desclassificada; EN17 -2 Desclassificada; EN228 Desclassificada; Ex-
-EN235; EM529; EM530; EM532; EM533; EM534; EM535; EM535 -1; 
EM 535 -2; EM 536; EM 537; EM 540; EM 591; EM 641; EM 647.

d. Vias de Acesso Local, que estabelecem a acessibilidade aos diferen-
tes lugares a partir das sedes de freguesia e da rede secundária, formando 
a rede de caminhos municipais: CM1250; 1250 -1; 1250 -2; 1250 -3; 
1250 -4; 1250 -5; 1251; 1252; 1253; 1254; 1255; 1256; 1257; 1258; 
1258 -1; 1259; 1260; 1261; 1262; 1261 -1; 1263; 1264; 1264 -1; 1265; 
1266; 1267; 1268; 1269; 1270; 1270 -1; 1271; 1272; 1273; 1274; 1275; 
1276; 1277; 1277 -1; 1278; 1279; 1280 e restantes acessos locais.

Artigo 81.º
Espaços -canais

1. Os espaços -canais destinados às infraestruturas rodoviárias 
encontram -se identificados na Planta de Ordenamento e na Planta de 
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Condicionantes os quais têm por objetivo garantir as adequadas con-
dições de funcionamento ou de execução da rede e que compreendem 
a plataforma da via e as faixas de proteção non aedificandi que a lei 
estipula e ainda, para as vias previstas, as faixas de proteção definidas 
nos números seguintes.

2. As faixas de proteção non aedificandi aplicáveis à rede rodoviária 
nacional são as estabelecidas na lei para cada caso concreto.

3. Em todas as comunicações públicas rodoviárias municipais 
aplicar -se -á o regime previsto na Lei n.º 2110, de 19 de agosto de 
1961.

CAPÍTULO II

Parâmetros de Dimensionamento

Artigo 82.º
Estacionamento

1. Sem prejuízo do disposto na legislação vigente, os parâmetros de 
dimensionamento do estacionamento, determinados em função do tipo 
de ocupação, são os constantes do seguinte quadro: 

 QUADRO 2

Parâmetros de dimensionamento do estacionamento 

Tipo de ocupação Estacionamento

Habitação unifamiliar. . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/fogo com a. c. < 120 m²;
2 lugares/fogo com a. c. entre 120 m² e 300 m²;
3 lugares/fogo com a. c. > 300 m²;
O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores é acrescido de 20 % para 

estacionamento público.

Habitação coletiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 lugares/fogo com a. c. < 120 m²;
2 lugares/fogo com a. c. entre 120 m² e 300 m²;
3 lugares/fogo com a. c. > 300 m²;
O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores é acrescido de 20 % para 

estacionamento público.

Comércio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/30 m² com a. c. < 1000 m²;
1 lugar/25 m² com a. c. entre 1000 m² e 2500 m²;
1 lugar/15 m² com a. c. > 2500 m² e cumulativamente 1 lugar de pesado/200  m² de a. c.;
O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores é acrescido de 30 % para 

estacionamento público.

Serviços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 lugares/100 m² com a. c. < ou = 500 m²;
5 lugares/100 m² com a. c. > 500 m²;
O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores é acrescido de 30 % para 

estacionamento público.

Espaços de atividades económicas. . . . . . . . Ligeiros: 1 lugar/75  m² de a. c.;
Pesados: 1 lugar/500  m² de a. c. Ind./armaz. com um mínimo de 1 lugar/parcela;
O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores é acrescido de 20 % para 

estacionamento público;
Deverá ser prevista, no interior da parcela, a área necessária à carga e descarga de veículos pesados e 

ao estacionamento dos mesmos, em número a determinar em função do tipo de indústria, armazéns 
e oficinas a instalar, sendo no mínimo de um lugar por parcela para indústria e armazém.

Empreendimentos Turísticos . . . . . . . . . . . . Para estabelecimentos hoteleiros de 4 e 5 estrelas os valores estabelecidos em Portaria;
Para os demais casos não previstos em Portaria, 10 % das unidades de alojamento dos estabeleci-

mentos para os veículos ligeiros;
1 estacionamento ou 1 lugar para tomada e largada de veículos pesados de passageiros em qualquer 

dos casos anteriores

Equipamentos coletivos e infraestruturas es-
peciais.

Deve ser dimensionado e justificado em estudo próprio, devendo maximizar-se a integração do 
mesmo dentro da parcela.

Para as salas de espetáculo e outros equipamentos ou espaços de utilização coletiva, o número in-
dicado de lugares de estacionamento no interior da parcela é de 1 lugar/5 utentes, para veículos 
ligeiros, acrescido de 1 lugar/500 m² para veículos pesados de passageiros.

O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores é acrescido de 30 % para 
estacionamento público, com exceção dos empreendimentos turísticos

 2. Sempre que forem integradas outras atividades complementares 
compatíveis com os usos definidos no Regulamento, devem os parâme-
tros de estacionamento ser os definidos para cada atividade.

3. A localização do estacionamento não deve provocar conflitos quanto 
à circulação na via pública, acesso de transportes públicos e ações de 
cargas e descargas.

Artigo 83.º

Dispensas e isenções de dotações de estacionamento

1. Sem prejuízo do disposto em legislação especial, a Câmara Muni-
cipal pode deliberar soluções alternativas para cumprimento da dotação 
de estacionamento fora do lote/parcela, na envolvente próxima, desde 
que daí não resultem inconvenientes de ordem urbanística e de funcio-

namento dos sistemas de circulação pública ou definir compensações 
em regulamento municipal, desde que se verifique uma das seguintes 
condições:

a. O seu cumprimento implicar a alteração da arquitetura original 
de edifícios ou de continuidade do conjunto edificado, que pelo seu 
valor arquitetónico intrínseco, pela sua integração em conjuntos ca-
racterísticos ou em áreas de reconhecido valor paisagístico, devam ser 
preservados;

b. A impossibilidade ou o inconveniente de natureza técnica, nomea-
damente em função das características geológicas do terreno, dos níveis 
freáticos, do condicionamento da segurança de edificações envolventes, 
da interferência com equipamentos e infraestruturas ou da funcionali-
dade dos sistemas públicos de circulação de pessoas e veículos, e se na 
envolvente não houver condições para suprir este estacionamento;
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c. As dimensões do prédio ou da sua situação urbana tornarem tecni-
camente desaconselhável a construção de estacionamento com a dotação 
exigida, por razões de economia e funcionalidade interna e se na envol-
vente não houver condições para suprir este estacionamento;

d. As operações de legalização de edificações só são possíveis desde 
que não impliquem um maior fluxo de veículos ao edifício, quer por 
razões de manifesta falta de capacidade deste para o suportar quer por 
manifesta ausência de infraestruturas no espaço público.

2. Não ficam obrigadas ao cumprimento das dotações de estacio-
namento previstas nesta secção as obras de reconstrução, alteração 
ou ampliação de edificações existentes, sem alteração de uso, da qual 
não resulte um acréscimo de construção superior a 15 % da área de 
construção existente.

TÍTULO VIII
Infraestruturas e Instalações Especiais

Artigo 84.º
Identificação e caracterização

As infraestruturas são as identificadas na Planta de Ordenamento, 
a saber:

a. ETAR;
b. Atividades de gestão de resíduos.

Artigo 85.º
Regime de Edificabilidade

1. Sem prejuízo do disposto na legislação especial, o regime de uso 
do solo é o correspondente à categoria de espaço em que se inserem, 
salvo nas situações de servidões e restrições administrativas, em que 
se aplica o regime destas.

2. A edificabilidade a adotar para cada uma das áreas integradas nesta 
categoria será a estritamente exigida pela própria natureza das infraes-
truturas ou instalações especiais que nelas venham a ser criadas.

Artigo 86.º
Usos

Os usos a que estejam afetas a infraestrutura e instalações especiais 
existentes podem ser alterados pelo Município quando não estejam su-
jeitos a servidões administrativas e desde que seja mantida a finalidade 
genérica de ocupação com infraestruturas ou instalações especiais.

TÍTULO IX
Programação e Execução do Plano

CAPÍTULO I

Execução do Plano

Artigo 87.º
Zonamento operacional

Para efeitos de execução do Plano, o solo urbano é dividido em 
duas categorias operacionais diferenciadas quanto à existência de uma 
estrutura de suporte à ocupação do solo:

a. Solo urbanizado;
b. Solo urbanizável.

Artigo 88.º
Execução em solo urbanizado

1. Em solo urbanizado a execução do Plano processa -se, dominante-
mente, através do recurso a operações urbanísticas previstas no RJUE 
(Regime Jurídico de Urbanização e Edificação).

2. Excetuam -se do disposto do número anterior:
a. As situações correspondentes a áreas delimitadas na Planta de 

Ordenamento, como Unidades Operativas de Planeamento e Gestão;
b. Outras situações para as quais o município venha a condicionar 

o aproveitamento urbanístico através da delimitação de unidades de 

execução, Planos de pormenor, Planos de Urbanização ou Programas de 
Ação Territorial, por se justificar que as intervenções sejam suportadas 
por uma solução integrada de conjunto.

Artigo 89.º
Execução em solo urbanizável

Em solo urbanizável a execução do Plano processa -se dominantemente 
através de unidades de execução a delimitar pelo município, enquadradas 
ou não em Unidades Operativas de Planeamento e Gestão.

CAPÍTULO II

Programação

Artigo 90.º
Programação estratégica das intervenções urbanísticas

1. A programação estratégica de execução do Plano será determinada 
pela Câmara Municipal através da aprovação de programas anuais ou 
plurianuais de concretização das opções e prioridades de desenvolvi-
mento urbano do município.

2. No âmbito destes programas, a Câmara Municipal estabelece as 
prioridades de concretização, privilegiando as seguintes intervenções:

a. As que, contribuindo para a concretização dos objetivos do Plano, 
possuam caráter estruturante no ordenamento do território e sejam 
catalisadores do seu desenvolvimento;

b. As de consolidação e qualificação do solo urbanizado;
c. As de proteção e valorização da estrutura ecológica;
d. As que permitam a disponibilização de solo para equipamentos, 

espaços verdes e infraestruturas necessárias à satisfação das carências 
detetadas;

e. As de estruturação dos tecidos urbanos existentes, quando in-
corporem ações de qualificação morfológica e funcional do território 
ou quando seja a oferta de solo urbanizado, quer por força da procura 
verificada, quer por razões de controlo do mercado de solos;

f. As destinadas a enquadrar operações que resultem da libertação 
de terrenos por desativação ou deslocalização de usos e atividades 
anteriores.

Artigo 91.º
Programação operacional

1. A programação operacional consiste na definição pela Câmara 
Municipal de linhas orientadoras de concretização da estratégia de plane-
amento urbano preconizado pelo Plano e de medidas e ações destinadas 
a operacionalizar a execução deste, nomeadamente no que respeita a:

a. Objetivos e programa de intervenção;
b. Parâmetros urbanísticos e diretivas de conformação do desenho 

urbano;
c. Formas de execução com a definição dos instrumentos de progra-

mação operacional a utilizar ou a aplicar e programação temporal.

2. A programação operacional pode materializar -se através da utili-
zação isolada ou articulada dos seguintes instrumentos:

a. Plano de Urbanização;
b. Plano de Pormenor;
c. Unidades de Execução.

CAPÍTULO III

Áreas para Espaços Verdes e de Utilização
Coletiva, Infraestruturas

e Equipamentos de Utilização Coletiva

Artigo 92.º
Parâmetros de dimensionamento

1. Exceto se a área já se encontrar dotada de equipamentos de utiliza-
ção coletiva e espaços verdes de utilização coletiva, não se justifique ou 
ainda se localizar em áreas consolidadas, caso em que o promotor fica 
obrigado ao pagamento de uma compensação ao município de acordo 
com regulamento municipal de urbanização e edificação, os projetos 
de loteamento ou operações de impacte relevante devem prever áreas 
destinadas àqueles fins dimensionadas de acordo com de acordo com 
os parâmetros constantes nos quadros seguintes.
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QUADRO 3

Parâmetros de dimensionamento mínimo
de equipamentos e espaços verdes

de utilização coletiva 

Tipo de ocupação
Espaços verdes
e de utilização

coletiva

Equipamento
de utilização

coletiva

Habitação unifamiliar. . . . . . . . . . . . 28 m²/fogo 35 m²/fogo
Habitação coletiva  . . . . . . . . . . . . . . 28 m²/120 m² 

a. c. hab.
35 m²/120 m² 

a. c. hab.
Comércio e Serviços  . . . . . . . . . . . . 28 m²/100 m² 

a. c. hab.
25 m²/100 m² 

a. c. hab.
Indústria, armazenagem e logística 23 m²/100 m² 

a. c. hab.
10 m²/100 m² 

a. c. hab.

 QUADRO 4

Parâmetros de dimensionamento mínimo
de Infraestruturas — Arruamentos públicos 

Tipo de ocupação Infraestruturas — Arruamentos

Habitação a. c. hab. > 80 % a. c. Perfil Tipo > 9,70 m
Faixa de Rodagem = 6,50 m
Passeios = 1,60 m (× 2)
Estacionamento = [(2,5 m) (× 2)] 

(opcional).
Caldeira para árvores = [(1 m) (× 2)] 

(opcional).

Habitação (se a. c. hab. < 80 %), 
comércio e ou serviços.

Perfil Tipo > 12,00 m
Faixa de Rodagem = 7,50 m
Passeios = 2,25 m (× 2)
Estacionamento = [(2,5 m) (× 2)] 

(opcional).
Caldeira para árvores = [(1 m) (× 2)] 

(opcional).

Indústria, armazenagem e lo-
gística.

Perfil Tipo > 12, 2 m
Faixa de Rodagem = 9 m
Passeios = 1,6 m (× 2)
Estacionamento = [(2,5 m) (× 2)] 

(opcional).
Caldeira para árvores = [(1 m) (× 2)] 

(opcional).

Artigo 94.º
Mecanismos de perequação

1. Os mecanismos de perequação a aplicar nos instrumentos previstos 
nas UOPG e Unidades de Execução, referidas no n.º 2 do artigo anterior, 
são os definidos no RJIGT, nomeadamente, o índice médio de utilização, 
a cedência média e a repartição dos custos de urbanização.

2. Os valores numéricos do índice médio de utilização e da cedência 
média serão estabelecidos no âmbito de cada um dos Planos de urba-
nização ou de pormenor em causa, no cumprimento dos parâmetros 
urbanísticos previstos no presente Plano.

3. No caso de Unidades de Execução delimitadas para áreas não 
disciplinadas por Plano de urbanização ou de pormenor, ou no caso de 
estes serem omissos na matéria, os valores numéricos do índice médio 
de utilização e da cedência média, serão obtidos da seguinte forma:

a. O índice médio de utilização é a média ponderada dos índices de 
utilização do solo estabelecidos no presente Plano aplicáveis aos prédios 
que integram a unidade de execução em causa;

b. A cedência média resulta do quociente entre a área total de cedência 
para espaços verdes e de utilização coletiva, equipamentos coletivos e 
infraestruturas que devam integrar o domínio público municipal e o 
valor total da área bruta de construção adotada para o cálculo do IMU 
e varia em função da edificabilidade concreta resultante da operação 
urbanística que venha a ser licenciada ou admitida.

Artigo 95.º
Aplicação dos mecanismos de perequação

1. É fixado para cada um dos prédios um direito abstrato de construir, 
que se designa por edificabilidade média, dado pelo produto do índice 
médio de utilização pela área do mesmo prédio.

2. Quando a edificabilidade do prédio for superior à edificabilidade 
média, o proprietário deve ceder, para integração no domínio privado 
do município, uma área de terreno que comporte esse excedente de 
capacidade construtiva.

3. Quando a edificabilidade for inferior à média, o proprietário será 
recompensado nos termos do disposto no Regime Jurídico dos Instru-
mentos de Gestão Territorial.

4. Quando o proprietário ou promotor, podendo realizar a edificabili-
dade média no seu prédio, não o queira fazer, não há lugar à compensação 
a que se refere o n.º 3 do presente artigo.

5. Quando a área de cedência efetiva for superior ou inferior à cedência 
média deverá verificar -se a compensação nos termos do Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial.

6. A repartição dos custos de urbanização deve adotar isolada ou con-
juntamente os critérios previstos no Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial.

TÍTULO X
Disposições Finais

Artigo 96.º
Legalizações de construções não licenciadas

1. Nas parcelas onde se localizem atividades ou usos não licenciados, 
anteriores à data da entrada em vigor da versão inicial do Plano Diretor 
Municipal de Penacova, ocorrida em 8 de setembro de 1999, podem as 
construções e os usos existentes à data de entrada em vigor do presente 
Plano que a eles estejam afetas ser objeto de legalização, nos termos 
do regime previsto no disposto no Decreto -Lei n.º 165/2014, de 5 de 
novembro.

2. As legalizações devem obedecer aos seguintes requisitos:
a. Índice máximo de ocupação de 80 %;
b. Salvaguarda das condições higiossanitárias e/ou salubridade, das 

instalações técnicas e de gestão ambiental, a verificar pelas entidades 
competentes;

c. Garantia de exigências de ordem funcional, ambiental ou paisa-
gística;

d. Consideração da atividade como revestindo interesse municipal, 
dependente de deliberação expressa da Assembleia Municipal, salvo no 
caso de usos habitacionais.

3. As instalações agropecuárias apenas podem ser legalizadas quando 
cumpram todos os requisitos legais e desde que observem as seguintes 
disposições:

a. Cumpram com o previsto nas alíneas do número anterior;

 2. Quando as operações de loteamento e demais operações urbanísticas 
a que se refere o n.º 1 do presente artigo integrem novas vias coletoras 
ou distribuidoras principais, as áreas a elas destinadas são contabiliza-
das para efeitos de cálculo das áreas verdes e de utilização coletiva e 
equipamentos de utilização coletiva.

CAPÍTULO IV

Critérios Perequativos

Artigo 93.º

Objetivos e âmbito de aplicação

1. Os mecanismos de perequação compensatória visam assegurar a 
justa repartição de benefícios e encargos decorrentes da execução do 
Plano entre os proprietários abrangidos pelo mesmo.

2. Os mecanismos de perequação compensatória definidos no presente 
Plano são aplicados nas seguintes situações:

a. No âmbito da execução das Unidades Operativas de Planeamento 
e Gestão definidas no Plano;

b. Nas áreas a sujeitar a Plano de Pormenor ou Unidades de Execução 
mesmo que não delimitadas no Plano como tal.
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b. Assegurem a ligação a sistemas de tratamento e recolha de efluentes, 
quando existentes, ou, quando tal não suceda, procedam à criação de 
fossas estanques;

c. Distem mais de 200 m das áreas classificadas como urbanas ou 
urbanizáveis, com exceção das situações existentes e em vias de le-
galização, podendo o distanciamento ser inferior, desde que tal seja 
devidamente justificado no Plano de exploração e não se verifiquem 
incompatibilidades por razões sanitárias, ambientais ou paisagísticas 
com a área envolvente.

4. O presente artigo aplica -se também às legalizações de operações 
urbanísticas realizadas em áreas sujeitas a condicionamentos legais, 
desde que sejam admitidas à luz do respetivo regime legal.

5. A Câmara Municipal, mediante vistoria requerida pelos interes-
sados, pode licenciar as edificações existentes com uso habitacional, 
quando haja divergências com os usos admitidos na área em que as 
mesmas se integram, desde que:

a. Seja verificada a sua existência através da cartografia anterior à 
publicação do PDM, ocorrida a 8 de setembro de 1999;

b. Seja comprovada a correspondência entre os documentos que 
instruem o processo de controlo e as construções existentes;

c. Seja garantida por técnico responsável a estabilidade e a segurança 
das construções;

d. Sejam cumpridos os requisitos mínimos estabelecidos na legislação 
aplicável à respetiva construção;

e. Seja dado cumprimento às regras sobre a salvaguarda ambiental e 
urbanísticas presentes no presente Regulamento.

Artigo 97.º
Contabilização dos parâmetros de edificabilidade

Sem prejuízo do disposto no Plano ou em legislação específica, quando 
parte da parcela sujeita à operação urbanística estiver afetada por condi-
cionamentos físicos, paisagísticos e servidões legais e administrativas, 
os parâmetros de edificabilidade aplicam -se à totalidade da parcela, 
exceto nas situações em que a legislação o proíba.

Artigo 98.º
Ajustamentos

1. Sempre que uma parcela seja abrangida por mais do que uma classe 
admite -se a aplicação dos usos e o regime de edificabilidade estipulados 
para a classe, que abranja mais de dois terços da área total da parcela.

2. Sempre que uma parcela seja abrangida por mais do que uma ca-
tegoria ou subcategoria de solo pertencentes à mesma qualificação do 
solo, os índices urbanísticos aplicáveis são os mais favoráveis, não se 
admitindo cumulação dos parâmetros urbanísticos estabelecidos para 
as categorias ou subcategorias.

3. Nos casos previstos no número anterior a implantação da edificação 
pode abranger mais do que uma classe, categoria ou subcategoria, desde 
que a mesma ocorra na parte da classe, categoria ou subcategoria em 
que se insere, com exceção dos espaços verdes, nunca podendo ocorrer 
reclassificação do solo.

Artigo 99.º
Entrada em Vigor

A revisão do Plano entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação 
no Diário da República.

ANEXO I

Unidades Operativas de Planeamento e Gestão

UOPG 1 — Área de Atividades Económicas — C. Poeiro
1. Esta UOPG deverá ser concretizada através de Plano de Urbani-

zação, Plano de Pormenor ou Unidade de Execução.
2. O desenvolvimento da UOPG referida no número anterior, deverá 

orienta -se pelos seguintes objetivos:
a. Desenvolvimento de uma área para a localização de empresas que 

possam beneficiar da proximidade ao IC6, contribuindo para aumentar 
a competitividade económica do Concelho e da Região.

b. Criar condições atrativas a um maior investimento empresarial;
c. Constituir uma bolsa de lotes que permita à Câmara Municipal 

vantagens no processo de negociação de instalação de unidades em-
presariais;

d. Potenciar o crescimento económico concelhio tirando vantagens da 
proximidade das importantes infraestruturas viárias na proximidade;

e. Possibilitar a instalação de equipamentos de apoio às empresas e 
seus utentes/utilizadores;

f. Alargar a oferta municipal de terrenos infraestruturados à procura 
de investimento industrial e de armazenagem.

3. Os parâmetros urbanísticos a adotar para esta área são os constantes 
no presente Regulamento para as categorias de espaço respetivas.

UOPG 2 — Área de Atividades Económicas — Vale das Favas
1. Esta UOPG deverá ser concretizada através de Plano de Urbani-

zação, Plano de Pormenor ou Unidade de Execução.
2. O desenvolvimento da UOPG referida no número anterior, deverá 

orienta -se pelos seguintes objetivos:
a. Desenvolvimento de uma área para a localização de empresas que 

possam beneficiar da proximidade ao IC6, contribuindo para aumentar 
a competitividade económica do Concelho e da Região.

b. Criar condições atrativas a um maior investimento empresarial;
c. Constituir uma bolsa de lotes que permita à Câmara Municipal 

vantagens no processo de negociação de instalação de unidades em-
presariais;

d. Potenciar o crescimento económico concelhio tirando vantagens 
da proximidade das importantes infraestruturas viárias na proximidade;

e. Possibilitar a instalação de equipamentos de apoio às empresas e 
seus utentes/utilizadores;

f. Alargar a oferta municipal de terrenos infraestruturados à procura 
de investimento industrial e de armazenagem.

3. Os parâmetros urbanísticos a adotar para esta área são os constantes 
no presente Regulamento para as categorias de espaço respetivas.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
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 MUNICÍPIO DE PENICHE

Aviso n.º 9080/2015

Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo
António José Ferreira Sousa Correia Santos, Presidente da Câmara 

Municipal de Peniche.
Torna público que a Câmara Municipal de Peniche, na sua reunião 

de 20 de julho de 2015, deliberou submeter a apreciação pública a pre-
sente proposta de Regulamento municipal de apoio ao associativismo, 
em cumprimento do preceituado no n.º 2 do artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro.

Assim, durante 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do 
aviso na 2.ª série do Diário da República, é submetida à apreciação pú-
blica a proposta de Regulamento municipal de apoio ao associativismo, 
cujo texto pode ser consultado na internet, na página do Município 
de Peniche ou no Setor de Planeamento e Intervenção Social, sito na 
Travessa dos Mareantes, em Peniche.

De acordo com o n.º 2 do artigo 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo, convidam -se todos os interessados a remeter por escrito, 
a esta Câmara Municipal, eventuais reclamações, sugestões, observações 
e propostas dentro do período atrás mencionado, dirigidas ao Presidente 
da Câmara Municipal, Largo do Município, 2520 — 239 Peniche, ou 
para o e -mail: cmpeniche@cm -peniche.pt.

5 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, António José Fer-
reira Sousa Correia Santos.
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Preâmbulo
A Câmara Municipal de Peniche reconhece que o associativismo local 

constitui um pilar fundamental para o desenvolvimento do concelho, 
pelo papel decisivo que assume em domínios como a qualidade de 
vida da população, a coesão social e a identidade socioterritorial. As 
associações desempenham uma importante função social, complemen-
tando o papel do Estado, sobretudo a nível do desporto, da cultura, do 
lazer, da recreação e da solidariedade social. Com efeito, para muitos 
munícipes, o associativismo chega a constituir a principal, senão a 
única forma de acesso a atividades desportivas, culturais, recreativas, 
ou de apoio social. Para além disso, através do exercício do direito de 
associação, proporciona à população formas de participação cívica da 
maior relevância.

Na perspetiva do Município de Peniche, as associações, pela sua 
importância social, cultural, desportiva, recreativa e até económica, são 
polos de desenvolvimento das comunidades e dos diferentes territórios 
que constituem o Concelho de Peniche. Nessa medida, o incentivo ao 
associativismo é tido como um eixo central da política municipal para 
o desenvolvimento local, estando o Município empenhado em adotar 
medidas de apoio e de valorização à/da iniciativa das associações.

Considera -se fundamental apoiar o papel do associativismo e apoiar o 
desenvolvimento do movimento associativo, numa base de compromisso, 
de responsabilidade partilhada, de cooperação e de estreita articulação 
entre o Município e as associações locais. O presente regulamento 
estabelece os princípios e regras em que assenta o apoio do município 
de Peniche ao associativismo.

A função do regulamento de apoio ao associativismo é precisamente 
a de plasmar as regras desta parceria, através da regulamentação do 
acesso aos apoios, como forma de incentivar e de valorizar a dinâmica 
associativa, no respeito pela diversidade, especificidade e autonomia 
das estruturas associativas. Serve concretamente para definir os tipos de 
apoios que são disponibilizados, as condições de acesso, os procedimen-
tos para as candidaturas e os critérios de avaliação, afirmando direitos 
e deveres das associações que se candidatam e promovendo a equidade 
e a transparência no acesso aos apoios municipais.

Ao mesmo tempo que se espera que o regulamento possa contribuir 
para promover a dinâmica associativa e a qualidade das suas iniciati-
vas, também se pretende que contribua para promover a racionalidade 
na utilização dos recursos, quer municipais, quer associativos, neste 
particular, através nomeadamente do incentivo à cooperação entre as 
associações.

Reconhecendo o potencial de participação e cidadania, da capacidade 
de trabalho do movimento associativo e consciente da riqueza dos servi-
ços e atividades que disponibiliza à comunidade e dos impactos positivos 
que as associações têm no Concelho, o Município de Peniche prosseguirá 
uma política de apoio ao movimento associativo promovendo, numa 
lógica de valorização do mesmo e de otimização dos recursos, a sua 
capacitação, formas de cooperação com as associações, e o trabalho em 
parceria entre as associações, nomeadamente, através:

Do apoio ao investimento, com o fim de favorecer a melhoria da 
capacidade de resposta das associações, através do apoio à realização 
de obras de construção, conservação, ampliação e remodelação de ins-
talações, assim como da aquisição de equipamentos.

Do apoio às atividades regulares, com o fim de assegurar formas 
de apoio que vão para além de uma cooperação limitada a respostas e 
apoios pontuais, assumindo o Município um conjunto de medidas de 
apoio que tenham subjacente e que contribuam para o desenvolvimento 
de um planeamento mais integrado e articulado.

Do apoio às atividades pontuais, com o fim de viabilizar a concessão 
de apoios para atividades relevantes que as associações se proponham 
realizar e que não estão previstas no seu plano de atividades.

Do apoio logístico, com o fim de apoiar a concretização das ativida-
des das associações, mediante a disponibilização de serviços e meios 
municipais.

Do apoio à dinâmica associativa, com o fim de incentivar a criação de 
novas associações e apoiar a consolidação e o reforço das associações 
existentes, nomeadamente através da promoção da capacitação e da 
cooperação interassociativa.

O presente regulamento de apoio ao associativismo é também o pro-
duto de um trabalho de reflexão e debate com as associações, levado a 
cabo no âmbito dos Fóruns Associativos. Com efeito, os Fóruns Asso-
ciativos, que são acionados pelo Município como um instrumento estra-
tégico de mobilização das associações para a participação nos processos 
de reflexão, decisão e ação centrados na promoção do desenvolvimento 
associativo, permitiram a integração de contributos estruturantes na 
construção do modelo de apoio municipal elaborado.

Assim, ao abrigo do poder conferido às autarquias pelo artigo 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, pela alínea g) do n.º 1 do 
artigo 25.º e pelas alíneas k), o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, é elaborado o presente regulamento 
municipal.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do poder conferido às 
autarquias pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
pela alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e pelas alíneas k), o) e u) do n.º 1 
do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento estabelece os tipos e as formas de apoio do 
Município de Peniche às associações do Concelho, as condições eos 
procedimentos para o acesso aos apoios municipais e ainda os critérios 
de apreciação das candidaturas.

Artigo 3.º
Requisitos da Candidatura

1 — Podem candidatar -se aos apoios municipais as Associações que 
reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Estejam legalmente constituídas e organizadas;
b) Estejam registadas no Pelouro do Associativismo, nos termos do 

artigo 4.º;
c) Possuam sede social ou delegação no Concelho de Peniche e de-

senvolvam as suas atividades no Concelho;
d) Tenham a situação fiscal e perante a Segurança Social devidamente 

regularizada;
e) Mantenham atividade no ano em que os subsídios são processados, 

em cada uma das áreas a que se candidatam;
f) Tenham entregue o plano anual de atividades e o relatório de contas 

relativo ao exercício do ano anterior.

2 — As Associações recém -constituídas só ficam obrigadas à entrega 
do relatório de contas ao fim de um ano de atividade.

Artigo 4.º
Inscrição e Atualização do Registo

1 — As Associações que pretendam candidatar -se aos apoios mu-
nicipais deverão efetuar o seu registo no Pelouro do associativismo, 
com a apresentação dos seguintes elementos, durante o mês de janeiro 
de cada ano:

a) Ficha de caracterização Institucional, em modelo previamente 
disponibilizado pelo Município;

b) Ficha de atualização de dados, para as associações já inscritas;
c) Cópia dos estatutos e da constituição da respetiva associação, 

publicados no Diário da República, exceto quando os mesmos já se 
encontrem nos arquivos do Pelouro do Associativismo;

d) Lista atualizada dos órgãos sociais, acompanhada de cópia da ata 
da Assembleia Geral em que ocorreu essa aprovação;

e) Plano de atividades e orçamento do ano em curso.

2 — Para que os apoios municipais se concretizem, as Associações 
deverão entregar no Pelouro do Associativismo os seguintes elementos 
até ao final do mês de julho:

a) Cópia do relatório de atividades e contas referentes ao exercício 
do ano anterior;

b) Cópia da ata da Assembleia Geral que faz a aprovação do relatório 
de atividades e contas referentes ao exercício do ano anterior, com a indi-
cação do parecer favorável do Conselho Fiscal ou órgão equivalente;

c) Parecer favorável do Conselho Fiscal ou órgãos equivalentes rela-
tivamente ao relatório de atividades e contas referentes ao exercício do 
ano anterior, caso o parecer não tenha sido expresso na ata da Assembleia 
Geral mencionada na alínea anterior.

3 — Sempre que haja lugar à revisão dos estatutos, deve a associação 
entregar cópia da versão atualizada, acompanhada da cópia da publicação 
no Diário da República.

4 — As associações recém -constituídas poderão efetuar o seu registo 
em qualquer momento.
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Artigo 5.º
Natureza dos Apoios

1 — Os apoios municipais ao movimento associativo podem revestir 
a seguinte natureza:

a) Financeira;
b) Material ou logística;
c) Técnica.

2 — Os apoios referidos anteriormente concretizam -se nas seguintes 
vertentes:

a) Apoio ao investimento;
b) Apoio à atividade regular;
c) Apoio à atividade pontual;
d) Apoio logístico;
e) Apoio à dinâmica associativa.

CAPÍTULO II

Apoio ao Investimento

SECÇÃO I

Âmbito e Procedimento

Artigo6.º
Âmbito

O apoio municipal ao investimento por parte das associações concretiza-
-se através das seguintes medidas:

a) Apoio à realização de obras;
b) Apoio à aquisição de equipamentos.

Artigo 7.º
Procedimento

1 — O acesso ao apoio financeiro municipal para investimento de-
pende da prévia apresentação de candidaturas em formulário próprio, a 
remeter ao Pelouro do Associativismo durante o mês de setembro.

2 — Os apoios referidos no número anterior serão atribuídos no ano 
civil seguinte.

3 — O pagamento do subsídio poderá ser efetuado de forma fase-
ada.

4 — Durante a apreciação do processo de candidatura, o Município 
poderá solicitar outros elementos informativos à associação candidata 
e realizar visitas às instalações da mesma para recolha de informações 
consideradas relevantes.

5 — Sempre que for proposto mais do que uma candidatura no âmbito 
do apoio ao investimento, deve a associação estabelecer uma prioridade 
entre as mesmas.

SECÇÃO II

Apoio à Realização de Obras

Artigo 8.º
Medidas de apoio

1 — As medidas de apoio podem abranger as seguintes vertentes:
a) Apoio a obras com cofinanciamento da Administração Central;
b) Apoio a obras de construção, conservação, ampliação e remode-

lação de instalações.

2 — O Apoio à realização de obras pode ser concretizado através 
de comparticipação, de apoio técnico e/ou de cedência de materiais 
de construção.

3 — Os apoios técnicos podem assumir as seguintes formas:
a) Lançamento de procedimentos para empreitadas;
b) Fiscalização técnica da obra;
c) Coordenação de segurança;
d) Apoio administrativo: autos de medição e folha de balanço.

4 — No caso de ter beneficiado deste tipo de apoio, as associações só 
poderão candidatar -se decorridos três anos da última candidatura.

Artigo 9.º
Contrapartidas

Sempre que haja comparticipação de obras, fica salvaguardada a 
possibilidade de utilização das instalações para atividades regulares ou 
pontuais promovidas pelo Município ou por quem este indicar, durante o 
período e as condições a acordar entre as partes, podendo ser celebrado 
protocolo para o efeito.

SUBSECÇÃO I

Obras Cofinanciadas pela Administração Central

Artigo 10.º
Condições de Candidatura

1 — A formalização de candidaturas à comparticipação municipal 
para obras cofinanciadas pela Administração Central deverá ser reali-
zada durante o mês de setembro, sendo os apoios, quando concedidos, 
concretizados a partir do ano seguinte.

2 — Caso decorra um prazo de três anos após a deliberação da com-
participação municipal sem que os trabalhos tenham iniciado ou que 
seja ultrapassado o prazo previsto para a execução da obra sem que a 
Administração Central tenha dado por concluída a mesma, o Município 
poderá deliberar a cessação desse apoio.

Artigo 11.º
Documentos

1 — As associações que pretendam candidatar -se a cofinanciamentos 
municipais para obras comparticipadas pela Administração Central 
devem remeter uma cópia ao Pelouro do Associativismo, no prazo de 
30 dias, de toda a documentação referente à candidatura submetida à 
Administração Central.

2 — Aprovadas as candidaturas pela Administração Central e assi-
nados os respetivos protocolos, as associações contempladas devem 
formalizar junto do Pelouro do Associativismo as suas candidaturas ao 
cofinanciamento municipal.

3 — É condição necessária para a análise da candidatura a apresen-
tação dos seguintes documentos e informações:

a) Memória Descritiva e Projeto da obra a realizar, caso não tenha 
sido já entregue na fase prevista no n.º 1 do presente artigo;

b) Protocolo celebrado com a Administração Central;
c) Contrato para a execução da obra, com a indicação do faseamento 

dos trabalhos bem como das datas previsíveis dos pagamentos;
d) Licenciamento da obra, se necessário;
e) Indicação do regime de IVA aplicável.

Artigo 12.º
Apreciação das candidaturas

1 — A apreciação e a priorização das candidaturas serão efetuadas 
tendo em conta a disponibilidade financeira e técnica do Município e 
as orientações estratégicas definidas para o desenvolvimento territorial, 
tendo por base os seguintes critérios:

a) Para a fundamentação para a realização dos trabalhos, serão atri-
buídos 35 pontos;

b) Em relação à relevância da obra para a comunidade, serão atri-
buídos 35 pontos;

c) Em relação à ação associativa relevante na(s) localidade(s) onde a 
entidade desenvolve a sua atividade, serão atribuídos 20 pontos;

d) Para as candidaturas apresentadas em parceria por parte de duas 
ou mais entidades, serão atribuídos 10 pontos.

2 — No caso de empate serão privilegiadas as associações que menos 
beneficiaram de anteriores comparticipações para obras.

Artigo 13.º
Avaliação da comparticipação

1 — As obras cofinanciadas pela Administração Central poderão ser 
comparticipadas pelo Município até 25 % do valor do investimento 
considerado elegível pela Administração Central para o cálculo da sua 
comparticipação, num limite máximo de 200.000,00€ (duzentos mil 
euros), não podendo, no entanto, ultrapassar o montante da comparti-
cipação atribuída pela Administração Central.

2 — Às associações candidatas caberá sempre uma comparticipação 
mínima de 5 % do valor do investimento considerado elegível.
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3 — Nos casos em que as associações candidatas estejam abrangidas 
pelo Regime de Restituição de IVA no âmbito da legislação em vigor, 
o valor deste não será considerado para o cálculo da comparticipação 
municipal.

4 — Nos casos em que o terreno para a construção das instalações 
tenha sido cedido pelo Município, incluir -se -á o valor do mesmo, calcu-
lado para efeitos de cedência em direito de superfície, na determinação 
da comparticipação Municipal.

5 — Nos casos em que seja atribuído uma comparticipação municipal 
para apoio aobras cofinanciadas pela Administração Central, incluir -se -á 
o valor do apoio técnico e dos materiais cedidos na determinação dessa 
comparticipação.

SUBSECÇÃO II

Obras de Construção, Conservação, Ampliação e Remodelação

Artigo 14.º
Âmbito

Todas as obras de construção, conservação, ampliação e remodelação 
de instalações, que não sejam cofinanciadas pela Administração Central, 
podem ser objeto de candidatura para obtenção de apoio municipal.

Artigo 15.º
Documentos

É condição necessária para a receção e análise da candidatura, a 
apresentação dos seguintes documentos e informações:

a) Título de propriedade do prédio a intervencionar;
b) Memória descritiva dos trabalhos a realizar;
c) Planta de localização da obra (quando necessário);
d) Orçamento dos custos da obra;
e) Informação sobre o prazo de execução dos trabalhos;
f) Projeto de arquitetura ou plantas, quando exigíveis;
g) Licenciamento da obra, quando exigível;
h) Indicação do regime de IVA aplicável.

Artigo 16.º
Apreciação das candidaturas

1 — A apreciação e a priorização das candidaturas serão efetuadas 
tendo em conta a disponibilidade financeira do Município e as orien-
tações estratégicas definidas para o desenvolvimento territorial, tendo 
por base os seguintes critérios:

a) Para a fundamentação para a realização dos trabalhos, serão atri-
buídos 35 pontos;

b) Em relação à relevância da obra para a comunidade, serão atri-
buídos 35 pontos;

c) Em relação à ação associativa relevante na(s) localidade(s) onde a 
entidade desenvolve a sua atividade, serão atribuídos 20 pontos;

d) Às candidaturas apresentadas em parceria por parte de duas ou 
mais entidades, serão atribuídos 10 pontos;

2 — No caso de empate serão privilegiadas as associações que menos 
beneficiaram de anteriores comparticipações para obras.

Artigo 17.º
Avaliação da Comparticipação

1 — O valor das comparticipações a conceder pelo Município poderá 
ser até 20 % do valor executado da obra, num montante máximo de 
15.000,00€ (quinze mil euros).

2 — Nos casos em que as entidades candidatas estejam abrangidas 
pelo Regime de Restituição de IVA no âmbito da legislação em vigor, 
o valor deste não será considerado para o cálculo da comparticipação 
municipal.

3 — Nos casos em que o terreno para a construção das instalações 
tenha sido cedido pelo Município, incluir -se -á o valor do mesmo, calcu-
lado para efeitos de cedência em direito de superfície, na determinação 
da comparticipação Municipal.

4 — Nos casos em que seja atribuído uma comparticipação municipal 
para apoio a obras de construção, conservação, ampliação e remode-
lação, incluir -se -á o valor do apoio técnico e dos materiais cedidos na 
determinação dessa comparticipação.

5 — O pagamento das comparticipações poderá estar sujeito à verifi-
cação prévia por parte do Município da obra realizada e será processado 
mediante a apresentação dos documentos de despesa, na percentagem 
e com o limite definidos na deliberação da Câmara Municipal que os 
tiver concedido.

SECÇÃO III

Apoio à Aquisição de Equipamentos

Artigo 18.º
Medidas de apoio

O Município poderá comparticipar a aquisição de equipamento de 
apoio ao funcionamento das associações e à realização das suas ativi-
dades.

Artigo 19.º
Documentos

1 — A candidatura deverá incluir obrigatoriamente o orçamento para 
a aquisição do equipamento e a indicação do regime de IVA aplicável.

2 — Quando o valor do orçamento para aquisição do equipamento seja 
superior a 500,00€ (quinhentos euros), a associação terá de apresentar, 
pelo menos, três orçamentos.

Artigo 20.º
Apreciação das Candidaturas

A apreciação e a priorização das candidaturas serão feitas tendo em 
conta a disponibilidade financeira do Município, tendo por base os 
seguintes critérios:

a) Por número de praticantes ou destinatários, serão atribuídos 22 
pontos;

b) Por não possuir o tipo de equipamento a que se candidata, ou 
comprovar a manifesta insuficiência dos equipamentos disponíveis face 
às suas necessidades, serão atribuídos 22 pontos;

c) Por participar num ou mais quadros de competição desportiva, 
atividade cultural ou serviços de caráter social no âmbito local, regional 
ou nacional, serão atribuídos18 pontos;

d) Por ação associativa ou social relevante, oferecendo variadas ati-
vidades desportivas, culturais ou sociais à população, serão atribuídos 
12 pontos;

e) Por relevância do equipamento para a comunidade, serão atribuídos 
12 pontos;

f) Por equipamento destinado a beneficiar, pelo menos, duas entidades 
serão atribuídos 7 pontos.

g) Por não ter beneficiado de apoio à aquisição de equipamentos nos 
dois últimos anos serão atribuídos 7 pontos.

Artigo 21.º
Avaliação da Comparticipação

1 — O valor das comparticipações a conceder pelo Município poderá 
ser até 50 % sobre os valores de aquisição dos equipamentos, até ao 
limite de comparticipação financeira de 1.000,00€ (mil euros).

2 — Nos casos em que as entidades candidatas estejam abrangidas 
pelo Regime de Restituição de IVA no âmbito da legislação em vigor, 
o valor deste não será considerado para o cálculo da comparticipação 
municipal.

CAPÍTULO III

Apoio à Atividade Regular

SECÇÃO I

Âmbito e Procedimento

Artigo 22.º
Âmbito

1 — O apoio municipal à atividade regular destina -se a disponibili-
zar apoios às atividades incluídas nos planos de atividades anuais das 
associações, mediante a apresentação de candidaturas para cada uma 
das seguintes áreas de atividade:

a) Atividade desportiva;
b) Atividade cultural;
c) Atividade solidária e humanitária;
d) Atividades ambiental.

2 — Para cada uma das áreas de atividade serão definidos apoios, 
critérios e prazos de candidatura específicos em função de subáreas.
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3 — O apoio municipal previsto no ponto n.º 1 destina -se ao cofi-
nanciamento de atividades específicas e não do plano de atividades 
no seu todo.

Artigo 23.º
Apreciação geral das candidaturas

1 — A apreciação e a priorização das candidaturas serão feitas tendo 
em conta a disponibilidade financeira do Município, tendo por base os 
seguintes critérios:

a) O número de praticantes/destinatários envolvidos;
b) O envolvimento da comunidade na atividade da associação;
c) A atividade de cada associação no ano transato;
d) O plano de atividades para o ano em curso;
e) A relevância da atividade para a comunidade;
f) A relevância para a projeção do Concelho.

2 — Na apreciação das candidaturas, serão ainda priorizadas as 
candidaturas das associações que menos beneficiaram de apoio mu-
nicipal para a realização de atividades regulares no ano civil em 
apreço.

3 — Para cada uma das áreas de atividade serão definidos apoios, 
critérios e prazos de candidatura específicos em função de subsec-
ções.

SECÇÃO II

Apoio à Atividade Desportiva

Artigo 24.º
Âmbito

1 — O apoio municipal à atividade desportiva abrange as associa-
ções que:

a) Promovam, de forma regular, o desenvolvimento de atividades 
físicas e desportivas;

b) Desenvolvam projetos de formação desportiva;
c) Participem em campeonatos ou provas desportivas de âmbito local, 

regional, nacional e internacional;
d) Organizem, individualmente ou em parceria, campeonatos, provas 

e ou encontros desportivos;
e) Desenvolvam atividades de âmbito desportivo com vista à pro-

moção do acesso da comunidade à prática desportiva, rentabilizando 
os recursos existentes.

2 — Excetuam -se do presente Regulamento os desportos federados 
cuja atividade envolva a competição entre animais, tendo em conta a 
sua especificidade.

Artigo 25.º
Medidas de apoio

O apoio à atividade desportiva será concretizado através das seguintes 
medidas:

a) Apoio à competição desportiva federada não profissional;
b) Apoio à organização de eventos e atividades desportivos com-

petitivos;
c) Apoio à realização de atividades e eventos desportivos não com-

petitivos relevantes.

SUBSECÇÃO I

Apoio à Competição Desportiva Federada não Profissional

Artigo 26.º
Medidas de apoio

1 — O Município poderá apoiar a atividade desportiva federada não 
profissional, considerando -se atividade desportiva federada a atividade 
desenvolvida no âmbito de uma prova oficial organizada por uma fede-
ração ou associação distrital.

2 — As candidaturas a este tipo de apoio devem ser efetuadas através 
de formulário próprio, em duas fases de candidatura, de acordo com o 
seguinte:

a) Uma primeira fase, durante o mês de janeiro;
b) Uma segunda fase, durante o mês de setembro.

Artigo 27.º
Documentos

Para acederem a este apoio, as associações deverão preencher e en-
viar o formulário respetivo, facultado pelo Pelouro do Associativismo, 
acompanhados dos seguintes comprovativos, devidamente validados 
pela associação/federação da modalidade:

a) Filiação do clube;
b) Inscrição das equipas;
c) Inscrição dos atletas;
d) Habilitações dos técnicos responsáveis pelos atletas/equipas;
e) Documento comprovativo da participação em competições oficiais.

Artigo 28.º
Avaliação da comparticipação

O Município distribuirá o montante inscrito em orçamento municipal 
proporcionalmente pelas modalidades de cada clube, de acordo com a 
operacionalização dos seguintes critérios:

a) Pelo número de atletas que participam em quadros competitivos 
oficiais, serão atribuídos 40 pontos;

b) Pelo número de atletas que participam em quadros competitivos 
nacionais serão atribuídos 30 pontos;

c) Pelo número técnico com as habilitações exigidas, serão atribuídos 
20pontos;

d) Pela celebração de protocolo no âmbito do desporto escolar, serão 
atribuídos10 pontos.

Artigo 29.º
Distinção Desportiva

O Município poderá reconhecer as associações que obtenham, com 
equipas ou atletas, classificações do 1.º ao 3.º lugar em competições 
oficiais de nível regional/distrital, nacional e/ou internacional, através 
da atribuição de um prémio de distinção desportiva, que será definido 
anualmente por deliberação camarária.

SUBSECÇÃO II

Apoio à Organização de Eventos e Atividades Desportivos 
Competitivos

Artigo 30.º
Medidas de apoio

1 — O Município poderá apoiar a realização de eventos competitivos 
desportivos com interesse para o desenvolvimento desportivo no Con-
celho, que envolvam a participação de equipas ou atletas em torneios, 
campeonatos e outras provas.

2 — As candidaturas a este tipo de apoio devem ser efetuadas através 
de formulário próprio, em duas fases de candidatura, de acordo com o 
seguinte:

a) Uma primeira fase, durante o mês de janeiro;
b) Uma segunda fase, durante o mês de junho.

Artigo 31.º
Documentos

O processo de candidatura deve incluir a seguinte documentação:
a) Programa do evento e atividade;
b) Parecer/reconhecimento da federação da modalidade;
c) Relatório de edições anteriores do evento, caso não seja a primeira edição.

Artigo 32.º
Avaliação da comparticipação

1 — O Município avaliará os elementos essenciais relativos às can-
didaturas, distribuindo proporcionalmente o montante inscrito em or-
çamento municipal de acordo com a operacionalização dos seguintes 
critérios, assim valorizados:

a) Ao impacto desportivo, social, económico ou turístico na divulgação 
do Concelho, serão atribuídos 20 pontos;

b) Ao caráter do evento (internacional, nacional, regional ou conce-
lhio) serão atribuídos 20 pontos;

c) Ao número de atletas e equipas participantes serão atribuídos 20 
pontos;

d) Pela atividade da coletividade na referida modalidade serão atri-
buídos 15 pontos;
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e) Pela participação de atletas e ou equipas de formação serão atri-
buídos 15 pontos;

f) Pela duração do evento serão atribuídos 10 pontos.

2 — Em caso de empate, serão priorizadas as candidaturas das asso-
ciações que menos beneficiaram de apoio municipal para a organização 
de eventos desportivos competitivos no ano civil em apreço.

SUBSECÇÃO III

Apoio à Realização de Atividades e Eventos Desportivos 
não Competitivos Relevantes

Artigo 33.º
Medidas de apoio

1 — O Município poderá apoiar a realização de eventos desportivos 
não competitivos com relevância para a promoção do desenvolvimento 
da prática desportiva e de hábitos de vida saudáveis.

2 — As candidaturas a este tipo de apoio devem ser efetuadas através 
de formulário próprio, podendo decorrer em dois períodos diferentes, 
de acordo com a seguinte programação:

a) Uma primeira fase, durante o mês de janeiro;
b) Uma segunda fase, durante o mês de junho.

Artigo 34.º
Documentos

O processo de candidatura deve incluir a seguinte documentação:
a) Programa do evento;
b) Participações previstas;
c) Relatório de edições anteriores do evento, caso não seja a primeira edição;
d) Número de entidades que participam no evento;
e) Estabelecimento de parcerias.

Artigo 35.º
Avaliação da comparticipação

O Município avaliará os elementos essenciais relativos às candidatu-
ras, distribuindo proporcionalmente o montante inscrito em orçamento 
municipal de acordo com a operacionalização dos seguintes critérios, 
assim valorizados:

a) Pelo impacto desportivo, social, económico ou turístico na divul-
gação do Concelho, serão atribuídos 20 pontos;

b) Pelo número de participantes serão atribuídos 20 pontos;
c) Pelo incentivo à experimentação da prática desportiva serão atri-

buídos 10 pontos;
d) Pela divulgação da prática desportiva serão atribuídos serão atri-

buídos 10 pontos;
e) Pelo contributo para a diversificação da oferta desportiva serão 

atribuídos10 pontos;
f) Pelo número de entidades que participam no evento serão atribuídos 

10 pontos;
g) Pela duração do evento serão atribuídos10 pontos;
h) Pela atividade organizada em parceria serão atribuídos10 pontos.

SECÇÃO III

Apoio à Atividade Cultural

Artigo 36.º
Âmbito

1 — O apoio municipal à atividade cultural destina -se a disponibilizar 
apoios às associações que:

a) Desenvolvam projetos, ações ou eventos no domínio artístico, 
compreendendo as artes plásticas, visuais e performativas;

b) Promovam a defesa, conservação, valorização, divulgação e estudo 
do património cultural e da identidade local;

c) Desenvolvam projetos e ações que contribuam para a valorização 
da arte e da cultura.

Artigo 37.º
Medidas de apoio

O apoio à atividade cultural será concretizado através das seguintes 
medidas:

a) Apoio à atividade regular de grupos de natureza artística e per-
formativa;

b) Apoio à realização de eventos, estudos e projetos que contribuam 
para a promoção da cultura e ou proteção, valorização e divulgação do 
património cultural, etnográfico e arqueológico.

SUBSECÇÃO I

Apoio à atividade regular de grupos de natureza artística 
e performativa

Artigo 38.º
Âmbito

1 — O Município poderá apoiar a atividade regular de grupos de 
natureza artística e performativa que se inscrevam neste âmbito:

a) Bandas filarmónicas;
b) Escolas de música;
c) Fanfarras;
d) Grupos corais;
e) Grupos de dança;
f) Grupos de música;
g) Grupos de teatro;
h) Ranchos folclóricos;
i) Ou outros grupos com características culturais.

2 — As candidaturas a este tipo de apoio devem ser efetuadas através 
de formulário próprio, durante o mês de janeiro de cada ano.

Artigo 39.º
Avaliação da comparticipação

O Município avaliará os elementos essenciais relativos aos grupos de 
natureza artística e performativa enumerados no artigo anterior, distri-
buindo proporcionalmente o montante inscrito em orçamento municipal, 
de acordo com a operacionalização dos seguintes critérios:

a) Pelo impacto cultural, social, económico ou turístico na divulgação 
do Concelho, serão atribuídos 35 pontos;

b) Pela formação serão atribuídos 35 pontos;
c) Pelo número de elementos serão atribuídos15 pontos;
d) Pela média de atuações nos últimos 2 anos serão atribuídos 15 

pontos.

SUBSECÇÃO II

Apoio à realização de eventos, estudos e projetos que contribuam 
para a promoção da cultura e ou proteção, valorização e divulgação 

do património cultural, etnográfico e arqueológico

Artigo 40.º
Âmbito e Procedimento

1 — O Município poderá apoiar a realização de eventos, estudos 
e projetos que contribuam para a promoção da cultura e ou proteção, 
valorização e divulgação do património cultural, etnográfico e arqueo-
lógico, nomeadamente:

a) Projetos de produção artística, de espetáculos e festivais, nos vários 
domínios das artes;

b) Atividades de formação no domínio cultural, ações de formação, 
cursos, ateliers, tertúlias, recitais, colóquios, encontros, seminários e 
exposições;

c) Projetos que promovam o estudo, a preservação e a valorização do 
património cultural, etnográfico e arqueológico.

2 — As candidaturas a este tipo de apoio devem ser efetuadas através 
de formulário próprio, podendo decorrer em dois períodos diferentes, 
de acordo com a seguinte programação:

a) Durante o mês de janeiro, para atividades durante o 1.º semestre;
b) Durante o mês de junho, para atividades durante o 2.º semestre.

Artigo 41.º
Documentos

O processo de candidatura deve incluir a seguinte documentação:
a) Programa do evento, projeto ou ação;
b) Relatório de edições anteriores do evento, projeto ou ação, caso 

não seja a primeira edição.
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Artigo 42.º
Avaliação da Comparticipação

1 — O Município avaliará os elementos essenciais relativos às can-
didaturas, distribuindo proporcionalmente o montante inscrito em or-
çamento municipal de acordo com a operacionalização dos seguintes 
critérios, assim valorizados:

a) Pelo caráter do evento (internacional, nacional, regional ou con-
celhio) serão atribuídos 25 pontos;

b) Pela valorização da cultura tradicional e do património local serão 
atribuídos 25 pontos;

c) Pelo impacto cultural, social, económico ou turístico na divulgação 
do Concelho serão atribuídos 15 pontos;

d) Pela promoção da aprendizagem/formação no domínio das artes, 
serão atribuídos 10 pontos;

e) Pelo contributo para a diversificação da oferta cultural serão atri-
buídos 10 pontos;

f) Pela duração do evento serão atribuídos 10 pontos;
g) Pela atividade organizada em parceria serão atribuídos 5 pontos.

2 — Em caso de empate, serão priorizadas as candidaturas das asso-
ciações que menos beneficiaram de apoio municipal para a realização 
de eventos e o desenvolvimento de projetos que contribuam para a pro-
moção da cultura e ou proteção, valorização e divulgação do património 
cultural, etnográfico e arqueológico, no ano civil em apreço.

SECÇÃO IV

Apoio à Atividade Solidária e Humanitária

Artigo 43.º
Âmbito

1 — O apoio municipal à atividade solidária e humanitária abrange 
apoios às seguintes atividades:

a) Que tenham por fim a prestação de serviços e de outras iniciativas 
de promoção do bem -estar e qualidade de vida das pessoas, famílias e 
comunidades, nomeadamente, de apoio e proteção social a crianças, 
jovens, pessoas idosas e pessoas com deficiência e incapacidades;

b) Que tenham fins humanitários.

Artigo 44.º
Medidas de apoio

1 — O apoio municipal à atividade solidária e humanitária destina -se 
a apoiar a realização de projetos e eventos com fins de solidariedade 
social e ou humanitários.

2 — As candidaturas a estas medidas de apoio devem ser efetuadas 
através de formulário próprio, podendo decorrer em dois períodos di-
ferentes, de acordo com a seguinte programação:

a) Durante o mês de janeiro, para atividades durante o 1.º semestre;
b) Durante o mês de junho, para atividades durante o 2.º semestre.

3 — Em caso de empate, serão priorizadas as candidaturas das associa-
ções que menos beneficiaram de apoio municipal à atividade humanitária 
e solidária no ano civil em apreço.

4 — Relativamente aos apoios previstos na alínea a) do ponto n.º 1, 
serão apoiadas as atividades que não beneficiem de cofinanciamento 
público ao abrigo de acordos de cooperação.

Artigo 45.º
Documentos

O processo de candidatura deve incluir a seguinte documentação:
a) Programa do evento ou atividade;
b) Relatório de edições anteriores do evento ou atividade, caso não 

seja a primeira edição.

Artigo 46.º
Avaliação da Comparticipação

1 — O Município avaliará os elementos essenciais relativos à candida-
tura, distribuindo proporcionalmente o montante inscrito em orçamento 
municipal, de acordo com a operacionalização dos seguintes critérios:

a) Pela fundamentação para a realização da iniciativa, serão atribuídos 
20 pontos;

b) Pelo público -alvo serão atribuídos 20 pontos;

c) Pelo número de pessoas e ou famílias a abranger serão atribuídos 
15 pontos;

d) Pela relevância da atividade para a comunidade serão atribuídos 
15 pontos;

e) Pelo caráter inovador da iniciativa serão atribuídos 10 pontos;
f) Pelo envolvimento da comunidade na atividade serão atribuídos 

10 pontos;
g) Pela experiência da associação no domínio a que se candidata 

serão atribuídos 5 pontos;
h) Pela atividade organizada em parceria serão atribuídos 5 pontos.

SECÇÃO V

Apoio à Atividade Ambiental

Artigo 47.º
Âmbito

O Município poderá apoiar as atividades de cariz ambiental que se 
inscrevam nos seguintes âmbitos:

a) Que promovam a atividade de proteção, preservação, divulgação 
e valorização do meio ambiente;

b) Que desenvolvam trabalho de investigação e emitam pareceres no 
âmbito da conservação da natureza e do meio ambiente;

c) Que desenvolvam ações de formação e/ou sessões de educação 
ambiental;

d) Que promovam o conhecimento, o debate e a sensibilização para 
a preservação e defesa do património natural, a necessidade de au-
mento da eficiência energética, nomeadamente com recurso a energias 
alternativas.

Artigo 48.º
Medidas de apoio

1 — O apoio municipal à atividade ambiental destina -se a apoiar as 
seguintes atividades:

a) Apoio a atividades de formação e educação ambiental, de divulgação 
dos recursos ambientais e de promoção de ações de sensibilização;

b) Apoio à realização de eventos e ao desenvolvimento de projetos 
que contribuam para o estudo, proteção, conservação, valorização e 
fruição do património natural.

2 — As candidaturas a estes tipos de apoio devem ser efetuadas através 
de formulário próprio, podendo decorrer em dois períodos diferentes, 
de acordo com a seguinte programação:

c) Durante o mês de janeiro, para atividades durante o 1.º semestre;
d) Durante o mês de junho, para atividades durante o 2.º semestre.

3 — Em caso de empate, serão priorizadas as candidaturas das associa-
ções que menos beneficiaram de apoio municipal à atividade ambiental 
no ano civil em apreço.

Artigo 49.º
Documentos

O processo de candidatura deve incluir a seguinte documentação:
a) Programa do evento, atividade ou documento equivalente;
b) Relatório de edições anteriores do evento ou atividade, caso não 

seja a primeira edição.

Artigo 50.º
Avaliação da Comparticipação

O Município avaliará os elementos essenciais relativos à candidatura, 
distribuindo proporcionalmente o montante inscrito em orçamento mu-
nicipal, de acordo com a operacionalização dos seguintes critérios:

a) Pelo impacto ambiental e turístico na divulgação do Concelho, 
serão atribuídos 20 pontos;

b) Pela fundamentação para a realização da iniciativa serão atribuídos 
20 pontos;

c) Pela relevância da atividade para a comunidade serão atribuídos 
20 pontos;

d) Pelo número de pessoas a abranger serão atribuídos 15 pontos;
e) Pelo envolvimento da comunidade na atividade serão atribuídos 

10 pontos;
f) Pela experiência da associação no domínio a que se candidata serão 

atribuídos 5 pontos;
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g) Pela atividade organizada em parceria serão atribuídos 5 pontos;
h) Pela iniciativa inovadora serão atribuídos 5 pontos.

CAPÍTULO IV

Apoio à Atividade Pontual

SECÇÃO I

Âmbito e Procedimento

Artigo 51.º
Âmbito

O apoio municipal às atividades pontuais destina -se a comparticipar 
as atividades que não estão previstas no plano de atividades anual das 
associações, ou seja, aquelas que não são apoiadas no âmbito do apoio 
às atividades regulares, apresentando um caráter excecional, o qual deve 
ser devidamente justificado.

Artigo 52.º
Procedimento

1 — A apresentação de candidaturas para apoio a atividades pontuais é 
feita através de formulário próprio, podendo ser apresentada em qualquer 
período do ano mas, obrigatoriamente, com uma antecedência mínima 
de 30 dias em relação ao dia de realização da atividade.

2 — Relativamente ao prazo fixado no número anterior, poderão 
existir, eventualmente, situações excecionais que, naturalmente, serão 
avaliadas de acordo com as possibilidades, sendo sempre uma exceção 
e não uma regra.

3 — Em caso de empate, serão priorizadas as candidaturas das asso-
ciações que menos beneficiaram de apoio municipal à atividade pontual 
no ano civil em apreço.

Artigo 53.º
Avaliação da Comparticipação

1 — O Município avaliará os elementos essenciais relativos à candi-
datura de acordo com a operacionalização dos seguintes critérios:

a) Pela fundamentação para a realização da iniciativa, serão atribuídos 
25 pontos;

b) Pela relevância da atividade para a comunidade serão atribuídos 
25 pontos;

c) Pelo número de participantes previstos serão atribuídos 25 pon-
tos;

d) Pela relevância para as atividades da associação serão atribuídos 
10 pontos;

e) Pela atividade da associação serão atribuídos 10 pontos;
f) Pelo número de entidades que participam no evento serão atribu-

ídos 5 pontos.

2 — Os apoios a conceder poderão ser sob a forma de comparticipa-
ção financeira, apoio logístico, material ou técnico e terão em conta a 
disponibilidade dos recursos do Município.

3 — Sempre que se verificar a impossibilidade de corresponder a 
algum pedido, entretanto já aprovado, por razões de atividade dos servi-
ços municipais, o mesmo poderá sofrer alteração, devendo a associação 
em causa ser informada, com 5 dias de antecedência, por ofício ou por 
outra via mais expedita, como por exemplo correio eletrónico, fax ou 
telefone.

4 — No caso de apoio financeiro, o valor a comparticipar será até 
80 % do montante do orçamento da iniciativa e terá um limite máximo 
de 1.000,00 euros.

CAPÍTULO V

Apoio Logístico

Artigo 54.º
Âmbito

1 — O movimento associativo poderá utilizar as viaturas municipais 
de transporte coletivo, no âmbito do respetivo Regulamento.

2 — O movimento associativo poderá solicitar outros tipos de apoio 
logístico, mediante a cedência dos seguintes materiais ou equipamentos:

a) Utilização de instalações municipais;

b) Palcos e estrados;
c) Material de trânsito;
d) Material de higiene urbana;
e) Material desportivo;
f) Outros materiais ou equipamentos.

3 — O apoio logístico a ser cedido é de acordo com a disponibilidade 
dos recursos materiais da Câmara Municipal.

Artigo 55.º
Procedimento

1 — O apoio logístico deverá ser integrado na candidatura às me-
didas de apoio ao investimento e de apoio às atividades regulares e 
pontuais.

2 — Nos casos em que seja atribuído uma comparticipação munici-
pal para apoio ao investimento ou a atividades regulares ou pontuais, 
incluir -se -á o valor do apoio logístico na determinação dessa compar-
ticipação.

3 — Poderão existir, eventualmente, situações excecionais que, natu-
ralmente, serão avaliadas de acordo com as possibilidades, sendo sempre 
uma exceção e não uma regra.

4 — Os pedidos de apoio formulados serão concretizados desde que 
as utilizações solicitadas não colidam com a ocupação dos materiais e/ou 
equipamentos para atividades dos serviços municipais.

5 — Sempre que se verificar a impossibilidade de correspondera al-
gum pedido, entretanto já aprovado, por razões de atividade dos serviços 
municipais, o mesmo poderá sofrer alteração, devendo a associação em 
causa ser informada, com 15 dias de antecedência, por ofício ou por 
outra via mais expedita, como por exemplo correio eletrónico, fax ou 
telefone.

CAPÍTULO VI

Apoio à Dinâmica Associativa

Artigo 56.º
Âmbito

O Município poderá conceder apoios à dinâmica associativa no sentido 
do incentivo à criação de novas associações e à consolidação e reforço 
das associações existentes, promovendo a capacitação, o trabalho em 
parceria e a valorização do movimento associativo. Nesse sentido, o 
Município irá implementar as seguintes estratégias:

a) Apoio técnico;
b) Fóruns associativos.

Artigo 57.º
Apoio técnico

O Município poderá conceder apoio técnico às associações, de acordo 
com as disponibilidades dos serviços, possibilitando o acesso à experi-
ência e conhecimentos específicos dos seus técnicos. Este apoio poderá 
traduzir -se no seguinte:

a) Apoio à constituição de associações;
b) Divulgação de informação de interesse associativo;
c) Apoio ao funcionamento das associações.

Artigo 58.º
Fóruns associativos

Para apoiar a dinâmica associativa, o Município propõe a realização 
de fóruns associativos que se constituam como espaços de mobilização 
participativa de debate e reflexão sobre a vida associativa, tendo como 
finalidade a capacitação das associações, a facilitação da cooperação 
entre si e a definição de estratégias que contribuam para o desenvolvi-
mento do movimento associativo.

CAPÍTULO VII

Disposições Finais

Artigo 59.º
Entrega e instrução das candidaturas

1 — As candidaturas poderão ser entregues por correio eletrónico 
através do endereço associativismo@cm -peniche.pt, submetidas atra-
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vés do Portal do Associativismo com a moradahttp://associativismo.
cm -peniche.pt, entregues pessoalmente no Pelouro do Associativismo 
ou expedidas por correio registado com aviso de receção.

2 — Para efeitos de entrada da candidatura, a data a considerar 
será:

a) No caso da expedição por correio eletrónico, será a data de en-
vio;

b) No caso da submissão através do Portal do Associativismo, será 
a data da submissão;

c) No caso da candidatura ser entregue pessoalmente, será a data do 
recibo de entrega;

d) No caso da expedição por correio postal, será a data do carimbo 
dos correios.

3 — Só serão válidos os formulários de candidatura quando acompa-
nhados pelos documentos neles indicados, devendo ainda a associação 
estar devidamente inscrita e manter o seu registo atualizado nos termos 
do artigo 4.º do presente Regulamento.

4 — O Município pode, sempre que o considerar pertinente para a 
apreciação das candidaturas, solicitar aos requerentes os elementos e/ou 
esclarecimentos adicionais.

Artigo 60.º
Avaliação das candidaturas

1 — As candidaturas serão analisadas e avaliadas por comissões de 
avaliação definidas por despacho do Presidente da Câmara Municipal 
e constituída por técnicos do Município, podendo ainda recorrer -se ao 
parecer de outros técnicos, se isso for considerado necessário, no âmbito 
da apreciação da candidatura respetiva.

2 — Cada comissão será constituída de acordo com a medida de 
apoio a avaliar.

3 — As comissões terão um prazo limite para avaliação das candida-
turas de 30 dias úteis, a contar a partir do fim do período estabelecido 
para a apresentação das candidaturas para cada tipo de apoio.

4 — Para cada tipo de apoio, a avaliação das candidaturas terá em 
conta os respetivos critérios específicos.

Artigo 61.º
Apreciação e Aprovação das candidaturas

Após análise das candidaturas pela respetiva comissão de avaliação, 
para cada um dos tipos de apoio previstos, será elaborada uma proposta 
referente aos apoios a conceder, a qual será submetida à Câmara Muni-
cipal para apreciação e deliberação.

Artigo 62.º
Apoio Financeiro

O apoio financeiro atribuído às diversas candidaturas apresentadas fica 
condicionado à dotação orçamental anualmente inscrita para o efeito no 
plano de atividades e no orçamento do Município de Peniche.

Artigo 63.º
Publicidade dos apoios concedidos

Todos os apoios concedidos pelo Município de Peniche para ativi-
dades regulares e pontuais deverão ser publicitados pelas associações 
beneficiárias através da inclusão do brasão e/ou logótipo do Município 
de Peniche, de forma visível, no equipamento/iniciativa comparticipado 
e/ou nas suas edições e sítios institucionais.

Artigo 64.º
Divulgação do Regulamento

1 — O presente Regulamento e os respetivos formulários de can-
didatura estarão também disponíveis no Portal do Associativismo do 
Município de Peniche.

2 — A informação relativa aos períodos de candidatura aos apoios 
municipais será divulgada através do Portal do Associativismo do Mu-
nicípio de Peniche.

Artigo 65.º
Incumprimento

1 — Consideram -se que as associações estão em situação de incum-
primento nos seguintes casos:

a) Em que não tenham sido realizadas as atividades, ações, projetos 
ou investimentos que constituem objeto de comparticipação no âmbito 

da candidatura aprovada, excetuando -se as situações em que a não 
realização seja devidamente fundamentada ou que ocorra por fatores 
alheios à associação;

b) Em que se verifique o não cumprimento dos fins das atividades, 
ações, projetos ou investimentos preconizados no âmbito da candidatura 
aprovada, salvo as situações devidamente autorizadas pelo Município;

c) Em que tenha havido a prestação de falsas declarações em sede 
de candidatura.

2 — Nos casos de incumprimento, o Município pode optar pela reso-
lução e consequente devolução das verbas atribuídas na sua totalidade 
ou no valor proporcional referente à parte incumprida.

3 — As associações sancionadas nos termos do n.º 2 estarão impos-
sibilitadas de se candidatar a apoios municipais pelo tempo que for 
definido em deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 66.º
Dúvidas e Omissões

Cabe a Câmara Municipal de Peniche, mediante deliberação, resolver 
as dúvidas e os casos omissos no presente regulamento, ao abrigo da 
legislação em vigor.

Artigo 67.º
Revisão do Regulamento

O presente regulamento será objeto de uma avaliação três anos após 
a sua entrada em vigor.

Artigo 68.º
Aplicação no Tempo e Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2016.
208852956 

 Aviso n.º 9081/2015

Abertura de Procedimento Concursal Comum de recrutamento para 
preenchimento de vários postos de trabalho em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

Processo n.º 40/02 -03 (2015)
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e no uso da competência em matéria de Gestão de Recursos 
Humanos, faço público que, na sequência de autorização concedida pela 
Assembleia Municipal, por deliberação de 26 de fevereiro de 2015, que 
aprovou a Proposta da Câmara Municipal de 16 de fevereiro de 2015, 
pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, se encontram abertos os procedimentos 
concursais abaixo identificados tendo em vista ao preenchimento dos 
postos de trabalhos previstos (e não ocupados) no mapa de pessoal desta 
Câmara Municipal.

1 — Legislação aplicável: Lei 35/2014, de 20 de junho, decreto -lei 
209/2009, de 3 de setembro, Portaria 83 -A/2009, 22 de abril, Portaria 
1553 -C/2008, de 31 de dezembro e decreto -lei 442/91, de 15 de novem-
bro, alterado pelo decreto -lei 6/96, de 31 de janeiro.

2 — Consulta prévia ao INA: Quanto à exigência do requisito res-
peitante à impossibilidade de ocupação do posto de trabalho em causa 
por trabalhadores com relação jurídica de emprego público previamente 
constituída, ou por recurso a pessoal colocado em situação de mobili-
dade especial ou a outros instrumentos de mobilidade, na sequência do 
Despacho 2556/2014 -SEAP, as autarquias, não estão sujeitas à obrigação 
de consulta prévia à Direção Geral de Qualificação dos Trabalhadores 
(INA) prevista na Portaria 48/2014, atendendo ao disposto no decreto-
-lei 209/2009, de 3 de dezembro, na redação dada pela Lei 80/2013, de 
28 de novembro, e ainda no n.º 3 do artigo 2.º da Portaria 48/2014, de 
26 de fevereiro.

2.1 — Considerada a dispensa temporária de obrigatoriedade de con-
sulta à ECCRC, até à publicação do procedimento concursal não foi 
a mesma efetuada atento o disposto no n.º 1 do artigo 4.º, da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, atribuição ora confe-
rida ao INA, nos termos do decreto -lei 48/2012, de 29 de fevereiro.

2.2 — Para efeitos do determinado nos números 1 e 3 do artigo 4.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no Município de Peniche.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
preenchimento dos lugares postos a concurso e para efeitos previstos 
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no n.º 2, artigo 40, da Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na sua 
redação atual.

4 — Requisitos de admissão — aos referidos procedimentos con-
cursais poderão concorrer indivíduos que reúnam os requisitos gerais 
previstos no artigo 17.º da lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei 35/2014, de 20 de junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar, robustez física e 
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4.1 — Outros Requisitos Legais:
4.1.2 — Referência A, B, C — Carta de Condução Categoria B.
4.1.3 — Referência B —Formação em Metrologia, certificada pelo 

Instituto Português de Qualidade (IPQ), com duração mínima de 69 
horas.

5 — Âmbito de recrutamento: Tendo conta os princípios de racio-
nalização e eficiência que devem presidir à atividade municipal, foi 
autorizado — conforme deliberação da Assembleia Municipal, de 
26/02/2015, sob proposta aprovada pela Câmara Municipal — que em 
caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, nos termos dos n.os 3 e 4, do artigo 30.º da Lei 35/2014 de 
20 de junho conjugado, com a alínea g), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 
A/2011, de 6 de abril. Sem prejuízo das preferências legalmente esta-
belecidas, o recrutamento efetuar -se -á pela ordem prevista no n.º 1 do 
artigo 49.º da Lei 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5.1 — Impedimento de admissão: Conforme a alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal 
do Município de Peniche idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicitam os presentes procedimentos.

6 — Local de trabalho: Toda a área do Município de Peniche.
7 — Identificação e Caracterização dos postos de trabalho a ocupar 

(conforme o n.º 2 do artigo 88.º da Lei 35/2014, de 20 de junho):
Referência A: Um posto de trabalho Carreira/Categoria Técnico Su-

perior no Setor de Planeamento e Intervenção Social (área de Desen-
volvimento Comunitário e Saúde Mental)

Funções Correspondentes ao grau 3 de complexidade funcional, e 
descritas no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, designadamente: 
Elaboração de diagnóstico de situações de risco e exclusão social de 
carácter global ou sectorial, com vista à deteção e suspensão de carências 
sociais da comunidade e de grupos específicos privilegiando comuni-
dades em situação de vulnerabilidade acrescida; estudar, programar 
e executar projetos e programas especiais de intervenção social em 
contextos comunitários com problemáticas associadas com indivíduos, 
famílias e grupos de risco (crianças, idosos e deficientes), em situação de 
vulnerabilidade social; acompanhar e divulgar as medidas e ou programas 
no âmbito da habitação social.Conceção, implementação e avaliação de 
projetos de intervenção e desenvolvimento comunitário, orientados para 
a promoção da qualidade de vida das populações, da participação social 
e comunitária, bem como, da capacidade de iniciativa e de organização 
de base local. Elaborar pareceres, projetos e atividades conducentes à 
definição e concretização das políticas do município na área do Desen-
volvimento Comunitário e Saúde Mental (ao nível do acompanhamento 
social de proximidade agregados familiares residentes nos bairros sociais 
camarários, de forma a contribuir para a minimização de mecanismos de 
exclusão e autoexclusão, entre outras atividades relevantes). Facilitação 
do acesso dos indivíduos e famílias em situação vulnerável ao exercício 
efetivo dos direitos e deveres nas diferentes dimensões da cidadania de 
forma a equilibrar fatores socias, económicos e culturais com vista à 
promoção da saúde mental e qualidade de vida dos indivíduos tendo 
como base diferentes níveis de prevenção; promover o Empowerment 
junto da comunidade envolvendo os indivíduos na identificação e reso-
lução dos seus próprios problemas criando mecanismos e estruturas que 
dinamizem processos democráticos de mudança; fomentar a participação 
efetiva no planeamento e desenvolvimento de programas e projetos 
promotores de autonomia e bem -estar dos indivíduos.

Referência B: Um posto de trabalho Carreira/Categoria Assistente 
Operacional no Serviço de Metrologia

Funções correspondentes ao grau 1 de complexidade funcional, e 
descritas no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, designadamente: 
Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, 
enquadradas em diretivas definidas, na área de atuação da respetiva 
unidade orgânica, executando tarefas de apoio indispensáveis ao funcio-
namento dos serviços, podendo comportar esforço físico, no âmbito dos 
serviços de aferição. Assegurar a aplicação e fiscalização do Controlo 
Metrológico; Primeira verificação apos reparação e verificação perió-
dica de instrumentos de pesagem de funcionamento não automático, de 
equilíbrio automático, semiautomático e não automático e de indicação 
contínua e descontínua, classe de precisão III e IIII, grama/alcance 
5000 kg; Primeira verificação e verificação periódica de massas, classe 
de precisão M2, grama/alcance 5g a 20 kg; Primeira verificação após 
reparação e verificação periódica de contadores de tempo; Enviar men-
salmente ao Instituto Português da Qualidade, base de dados referente 
aos instrumentos verificados, rejeitados e taxas cobradas.

Referência C: Um posto de trabalho Carreira/Categoria Técnico Su-
perior no Setor de Fiscalização de Obra (área de Engenharia Civil)

Funções correspondentes ao grau 3 de complexidade funcional, e 
descritas no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, designadamente: 
Desenvolve funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, 
avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou 
científica, que fundamentam e preparam a decisão. Elabora parece-
res, projetos e atividades conducentes à definição e concretização das 
políticas do município na área da gestão urbanística e ordenamento 
(controlo dos custos de produtividade e arquivo, vistorias e ações de 
fiscalização técnica, apreciação de operações urbanísticas, entre outras 
atividades relevantes).

Fiscalização Técnica de Obras Municipais, feitas por administração 
direta e indireta, Fazer cumprir calendário de obras. Emitir pareceres 
no âmbito do planeamento e ordenamento do território, dar pareceres 
necessários ao prosseguimento dos processos, fiscalizar o cumprimento 
de regulamentos e normas sobre construções particulares.

7.1 — Todos os lugares postos a concurso e de acordo com o mapa de 
pessoal, deverão assegurar todas as ações necessárias ao bom funciona-
mento dos serviços que necessitem a sua colaboração e exercer as demais 
funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas 
por lei, despachos ou deliberações ou determinação superior.

8 — Nível habilitacional exigido:
Referência A - Licenciatura em Desenvolvimento Comunitário e Saúde 

Mental, conforme alínea c), do n.º 1, do artigo 86.º, da Lei 35/2014, de 
20 de junho.

Referência B — Escolaridade Obrigatória, de acordo com a idade, 
conforme alínea a), do n.º 1, do artigo 86.º, da Lei 35/2014, de 20 de 
junho.

Referência C — Licenciatura em Engenharia Civil, conforme alí-
nea c), do n.º 1, do artigo 86.º, da Lei 35/2014, de 20 de junho.

8.1 — Não é permitida a substituição da habilitação exigida por 
formação ou experiência profissional.

9 — Determinação do posicionamento remuneratório: Nos termos 
do artigo 38.º da lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento dos trabalhadores 
recrutados numa das posições remuneratórias da categoria, é objeto 
de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar ime-
diatamente após o termo do procedimento concursal, com os limites e 
condicionalismos estabelecidos pelo artigo 42.º do Orçamento de Estado 
para 2015, aprovado pela Lei 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

9.1 — Em cumprimento do artigo 42.º referido no ponto anterior, os 
candidatos que possuam vínculo de emprego público, informam prévia 
e obrigatoriamente a entidade empregadora pública do posto de trabalho 
que ocupam e da posição remuneratória correspondente à remuneração 
que auferem.

9.2 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril, as posições 
remuneratórias de referência para os presentes procedimentos concursais 
são: Referência B - 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1,a 
que corresponde a remuneração base de 505,00(euros); Referências A 
e C — 2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 15, a que corres-
ponde a remuneração base de 1.201,48 (euros).

10 — Os Métodos de Seleção obrigatórios a aplicar aos procedimentos 
são os previstos no n.º 1 do artigo 36.º da Lei 35/2014, de 20 de junho e 
artigo 6.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada 
pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, para os candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou em situação 
de mobilidade especial, que não se encontrem, ou não se tenham por 
último encontrado, a executar a atividade caracterizadora dos postos de 
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trabalho colocados a concurso, e para os candidatos detentores de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
designadamente:

10.1 — Prova de Conhecimentos (PC) que pode assumir a forma 
escrita ou oral, revestindo a natureza teórica, pratica ou de simulação 
de acordo com o lugar posto a concurso visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas necessárias 
para o exercício das funções. As provas serão valoradas numa escala de 
0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

10.1.1 — A Prova de Conhecimentos Escrita (PCE) visa analisar os 
conhecimentos académicos e ou profissionais, bem como domínio que os 
candidatos detêm da legislação aplicável à atuação técnica. A prova terá 
a duração de 90 minutos com 15 minutos de tolerância. Em cumprimento 
do disposto no n.º 8 do artigo 9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
a bibliografia ou a legislação necessária à preparação dos temas indicados 
no ponto anterior, será divulgada até 30 dias, contados continuamente, 
antes da realização da prova de conhecimentos, através de publicação 
na página da Internet do Município de Peniche (www.cm -peniche.pt) e 
afixada em local visível e público das suas instalações.

As PCE incidirão sobre os seguintes temas:
Referência A: Animação Territorial; Cidadania e Participação Co-

munitária; Desenvolvimento Comunitário; Direitos Políticos e Sociais; 
Grupos Sociais Excluídos ou em Risco de Exclusão; Intervenção Fami-
liar; Inovação Social; Medidas de Apoio Social; Programa Rede Social; 
Saúde mental; Politica Social de Habitação.

Referência B: Controlo Metrológico.
Referência C: Gestão urbanística municipal; Controlo prévio de ope-

rações urbanísticas e seus procedimentos; Fiscalização sucessiva de 
obras licenciadas ou comunicadas; Vistorias, inspeções e peritagens; 
Sanções e medidas de tutela da legalidade urbanística; Competências 
da fiscalização municipal.

10.2 — Avaliação Psicológica (AP),visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido e será 
valorada da seguinte forma: em cada fase intermédia do método, através 
das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do 
método, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

10.3 — No recrutamento de candidatos que, estejam a cumprir ou 
a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadora dos 
postos de trabalho correspondente a estes procedimentos, ou tratando -se 
de candidatos em situação de requalificação que, imediatamente antes, 
tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, os 
métodos de seleção a utilizar no seu recrutamento, para todos os lugares 
postos a concurso, são os seguintes, nos termos do n.º 2 do artigo 36.º da 
Lei 35/2014, de 20 de junho e artigo 6.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril:

10.3.1 — Avaliação Curricular  -Visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar, designadamente: Habilitação académica 
ou curso equiparado, formação profissional, experiência profissional 
e avaliação do desempenho; Este fator será valorado na escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas, segundo a aplicação da 
seguinte fórmula:

AC = (HAB + FP + EP + AD) /4

Sendo que:
AC= Avaliação Curricular
HAB = Habilitação Académica
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AD= Avaliação do Desempenho
HAB = Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes:

Na carreira Assistente Operacional:
Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 19 valores

Habilitações académicas de grau superior exigido à candidatura — 20 
valores

FP =Formação Profissional: considerando  -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função:

Sem ações de formação — 0 valores
Com ações de formação — em que:
Ações de formação com duração ≤ a 35 horas — 1 valor/cada ação
Ações de formação com duração> 35 horas — 2 valores/cada ação
(só serão contabilizadas Ações com duração superior a 7 horas, ex-

clusive)

EP = Experiência Profissional na área: considerando e ponderando 
com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de 
trabalho e o grau de complexidade das mesmas:

Sem experiência profissional — 0 valores
Até 6 meses — 4 valores
Até um ano — 8 valores
Superior a um ano até 3 anos — 12 valores
De 4 a 9 anos — 16 valores
De 10 a 15 anos — 18 valores
Superior a 15 anos — 20 valores

AD = Avaliação do Desempenho: em que se pondera a avaliação 
relativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às 
do posto de trabalho a ocupar:

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de março e Decreto Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de maio

Desempenho Insuficiente (1 a 1,9) — 10 valores
Desempenho de Necessita Desenvolvimento (2 a 2,9) — 12 valores
Desempenho Bom (3 a 3,9) — 15 valores
Desempenho Muito Bom (4 a 4,4) — 18 valores
Desempenho Excelente (4,5 a 5) — 20 valores

b) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro
Desempenho Inadequado (1 a 1,999) — 10 valores
Desempenho Adequado (2 a 3,999) — 15 valores
Desempenho Relevante (4 a 5) — 20 valores

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o júri deliberou atribuir o valor positivo de 3 a) ou 2 b), 
conforme a legislação em vigor, aos candidatos que, por razões que não 
lhes sejam imputáveis, não possuam avaliação de desempenho relativa 
ao período a considerar.

Só serão consideradas para efeitos do cálculo da formação profissional, 
da experiência profissional e da avaliação do desempenho, as declara-
ções, quando devidamente comprovadas e certificadas. Os candidatos que 
obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores na Avaliação Curricular 
consideram  -se excluídos.

10.3.2 — Entrevista de Avaliação de Competências — visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões direta-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

10.4 — Os métodos referidos no ponto 10.3 podem ser afastados 
pelos candidatos através de declaração escrita, aplicando -se -lhes, nesse 
caso, os métodos previstos para os restantes candidatos nos respetivos 
lugares a concurso.

10.5 — Ordenação Final dos candidatos (OF): A classificação final 
dos candidatos que completem o procedimento resultará da média arit-
mética ponderada das classificações quantitativas obtidas nos métodos 
de seleção, e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo obtida 
de acordo os métodos a aplicar a cada uma dos concursos;

OF = (PC × 70 %) + (AP × 30 %) — ponto 10 deste aviso de aber-
tura.

Sendo que:
OF = Ordenação Final;
PC= Prova de Conhecimentos;
AP= Avaliação Psicológica.
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Ou
OF = (AC × 30 %) + (EAC × 70 %)— ponto 10.3 deste aviso de 

abertura.
Sendo que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Avaliação de Competências.

10.6 — Utilização faseada dos métodos de seleção: Conforme meu 
despacho datado de 06 de julho de 2015, em virtude da celeridade do 
procedimento e dos custos associados, o segundo método será aplicado 
apenas a parte dos candidatos aprovados no método imediatamente 
anterior, a convocar por tranches sucessivas de 10 (dez) candidatos, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico  -funcional, até à satisfação das necessidades, conforme 
alínea b) do ponto 1 do artigo 8.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10.7 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar, serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril. Conforme previsto na alínea b) do n.º 2, 
do mesmo artigo, subsistindo o empate, o critério de desempate será a 
experiência profissional na Função Pública em funções similares.

10.8 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de seleção equivale à desistência do concurso, e serão excluídos do 
procedimento, os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o 
método de avaliação seguinte.

11 — Forma, prazo e local para apresentação de candidaturas:
11.1 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 

preenchimento de formulário tipo obrigatório, disponível na Secção 
de Recursos Humanos ou na página da Internet (www.cm -peniche.
pt) e entregues pessoalmente na referida Secção mediante passagem 
de recibo comprovativo ou remetidas por correio registado com aviso 
de receção.

11.2 — Prazo: O prazo de entrega para as candidaturas é de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro na redação que lhe foi conferida pela Portaria 145 -A/2011, de 
6 de abril.

11.3 — Local: As candidaturas deverão ser dirigidas ao Presidente da 
Câmara Municipal de Peniche, e entregues pessoalmente na Secção de 
Recursos Humanos, durante as horas normais de expediente das 9h00 
às 17h00, ou através de correio registado com aviso de receção, até ao 
termo do prazo, para Município de Peniche, Largo do Município, 2520 
 -239 Peniche.

11.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio ele-
trónico.

12 — Apresentação de documentos: A apresentação das candidaturas, 
onde no formulário de candidatura deverá ser identificado o lugar a que 
está a concorrer, deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, nos 
termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, dos documentos 
comprovativos da posse dos requisitos de admissão: fotocópia legível 
do certificado de habilitações (caso seja detentor de certificado de habi-
litações estrangeiro deve entregar também, certificado de equivalência 
correspondente, emitido pelo Ministério da Educação), fotocópia de 
certificados relevantes para as áreas, fotocópia do documento de iden-
tificação, fotocópia do respetivo currículo atualizado, datado e assinado 
e ainda, quando se tratar de candidatos vinculados (em qualquer dos 
regimes), a respetiva Declaração de Vínculo, contendo a identificação 
da relação jurídica de emprego público e da carreira e categoria de que 
seja titular, descrição pormenorizada das funções exercidas, posição 
remuneratória detida à data da candidatura e avaliação de desempenho 
relativa aos últimos três anos.

12.1 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisi-
tos referidos no n.º 12 do presente aviso devem os candidatos declarar no 
formulário, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação 
precisa em que se encontram, relativamente a cada um dos requisitos, 
bem como aos demais fatos constantes na candidatura.

12.2 — Os candidatos que exerçam funções ao serviço do Município 
de Peniche ficam dispensados de apresentar a fotocópia do certificado 
de habilitações e fotocópia do documento de identificação, desde que os 
referidos documentos se encontrem atualizados e arquivados no respe-
tivo processo individual, para tanto, deverão declara -lo no Formulário 
de Candidatura.

12.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.4 — Deverá ser apresentado um formulário e os respetivos do-
cumentos comprovativos por cada procedimento concursal a que está 
a concorrer.

13 — Publicitação de resultados:
13.1 — Notificação de candidatos: Conforme meu despacho datado 

de 06 de julho de 2015, as notificações aos candidatos nas diversas 
fases do procedimento serão todas efetuadas através de aviso publicado 
na 2.ª série do Diário da República informando da afixação em local 
visível e público das instalações do Município de Peniche e disponibi-
lização na sua página da Internet (www.cm -peniche.pt), bem como as 
convocatórias para os candidatos aprovados em cada método de seleção, 
conforme o preceituado no n.º 2 do artigo 33.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

13.2 — Exclusão de candidatos: Os candidatos excluídos nas diversas 
fases do procedimento serão notificados para a realização da audiência 
dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Administra-
tivo, através de aviso publicado na 2.ª série do Diário da República 
informando da afixação em local visível e público das instalações do 
Município de Peniche e disponibilização na sua página da Internet 
(www.cm -peniche.pt).

13.3 — Pronúncia de interessados: Em conformidade com a Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos excluídos nas diversas fases 
do procedimento podem pronunciar  -se por escrito sobre o procedimento 
em causa, após a apreciação das candidaturas, nos termos do disposto 
nos artigos 29.º e 30.º, após a realização de cada método de seleção que 
deu origem à exclusão, nos termos do n.º 1 do artigo 36.º Os candidatos 
que completem o procedimento com aprovação em todos os métodos 
de seleção aplicados e constantes da lista provisória de ordenação final 
dos candidatos aprovados, podem pronunciar  -se, nos termos do n.º 1 do 
artigo 36.º Para tal, deverão utilizar o formulário tipo obrigatório, facul-
tado na Secção de Recursos Humanos ou disponível no anteriormente 
mencionado endereço eletrónico e entregue pessoalmente na referida 
Secção ou remetido por correio registado com aviso de receção, para 
Município de Peniche, Largo do Município, 2520  -239 Peniche (Não 
se aceitam formulários via e -mail).

13.4 — A lista unitária de ordenação final antes e após a sua ho-
mologação, será afixada em local visível e público das instalações do 
Município de Peniche e disponibilizada na sua página da Internet (www.
cm -peniche.pt).

14 — Composição do júri do concurso:
Referência A:
Presidente — Dr.ª Jossélene Cristina Oliveira Nunes Teodoro (Dire-

tora do Departamento Administrativo e Financeiro);
Vogais efetivos —Dr.ª Hélia Susana Marques Pereira (Gerontóloga) 

e Dr.ª Margarida Isabel Marcelino Cândido (Psicóloga Social e das 
Organizações);

Vogais suplentes —Dr.ª Margarida Isabel Pelerito de Araújo Gon-
çalves, (Jurista) e Eng.º Francisco Manuel Ferreira da Silva (Diretor 
do Departamento de Obras Municipais).

Referência B:
Presidente — Dr.ª Jossélene Cristina Oliveira Nunes Teodoro (Dire-

tora do Departamento Administrativo e Financeiro);
Vogais efetivos — Dr.ª Margarida Isabel Pelerito de Araújo Gonçal-

ves, (Jurista) e Dr.ª Margarida Isabel Marcelino Cândido (Psicóloga 
Social e das Organizações);

Vogais suplentes — D. Ana Cristina Ferreira Antunes, (Coordenadora 
Técnica da Secção de Recursos Humanos) e Eng.º Francisco Manuel 
Ferreira da Silva (Diretor do Departamento de Obras Municipais).

Referência C:
Presidente — Arq. José Alberto Ribeiro Gonçalves (Chefe da Divisão 

de Planeamento e Gestão Urbanística, em regime de substituição);
Vogais efetivos — Dr.ª Jossélene Cristina Oliveira Nunes Teodoro (Di-

retora do Departamento Administrativo e Financeiro) e Dr.ª Margarida 
Isabel Marcelino Cândido (Psicóloga Social e das Organizações);

Vogais suplentes — Dr.ª Margarida Isabel Pelerito de Araújo Gon-
çalves, (Jurista) e Eng.º Francisco Manuel Ferreira da Silva (Diretor 
do Departamento de Obras Municipais).

14.1 — Em todos os concursos o primeiro vogal efetivo substituirá 
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

14.3 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Porta-
ria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
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dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final de cada método, desde que solicitem, por escrito.

14.4 — Nos termos do artigo 46.º e seguintes da Lei 35/2014 de 20 de 
junho, o júri dos respetivos concursos serão os mesmos para a avaliação 
dos trabalhadores durante o período experimental.

15 — Outros Relevantes:
15.1 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade 

de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
nos termos do artigo 9.º, e por remissão, do n.º 3 do artigo 3.º do decreto-
-lei 29/2001, de 3 de fevereiro. Este deve declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

15.2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Município de Peniche, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 — Publicitação do aviso de abertura:
16.1 — Em cumprimento do disposto no artigo 12.º do Decreto -lei 

n.º 220/2006, de 3 de novembro, com a nova redação dada pelo artigo 4.
º da Lei n.º 4/2010, de 5 de maio, foi comunicado ao respetivo Centro 
de Emprego, a abertura dos presentes procedimentos.

16.2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 25 de janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 
de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, a partir 
da data da publicação (no Diário da República), na Pagina eletrónica 
do Município de Peniche e por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

10 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, António José 
Correia.

308862927 

 Aviso n.º 9082/2015

Abertura de Procedimento Concursal Comum de recrutamento 
para preenchimento de vários postos de trabalho em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo deter-
minado.

Processo n.º 40/02 -02 (2015)
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, e no uso da competência em matéria de Gestão de Recursos Huma-
nos, faço público que, na sequência de autorização concedida pela Assem-
bleia Municipal, por deliberação de 26 de fevereiro de 2015, que aprovou 
a Proposta da Câmara Municipal de 16 de fevereiro de 2015, pelo prazo de 
dez dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, se encontram abertos os procedimentos concursais abaixo 
identificados tendo em vista ao preenchimento dos postos de trabalhos 
previstos (e não ocupados) no mapa de pessoal desta Câmara Municipal.

1 — Legislação aplicável: Lei 35/2014, de 20 de junho, Decreto-
-Lei 209/2009, de 3 de setembro, Portaria 83 -A/2009, 22 de abril, Por-
taria 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Decreto -Lei 442/91, de 15 de 
novembro, alterado pelo Decreto -Lei 6/96, de 31 de janeiro.

2 — Consulta prévia ao INA: Quanto à exigência do requisito respei-
tante à impossibilidade de ocupação do posto de trabalho em causa por 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público previamente cons-
tituída, ou por recurso a pessoal colocado em situação de mobilidade es-
pecial ou a outros instrumentos de mobilidade, na sequência do Despacho 
2556/2014 -SEAP, as autarquias, não estão sujeitas à obrigação de consulta 
prévia à Direção Geral de Qualificação dos Trabalhadores (INA) prevista 
na Portaria 48/2014, atendendo ao disposto no Decreto -Lei 209/2009, de 
3 de dezembro, na redação dada pela Lei 80/2013, de 28 de novembro, 
e ainda no n.º 3 do artigo 2.º da Portaria 48/2014, de 26 de fevereiro.

2.1 — Considerada a dispensa temporária de obrigatoriedade de 
consulta à ECCRC, até à publicação do procedimento concursal não 
foi a mesma efetuada atento o disposto no n.º 1 do artigo 4.º, da Por-
taria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, atribuição ora 
conferida ao INA, nos termos do decreto -lei 48/2012, de 29 de fevereiro.

2.2 — Para efeitos do determinado nos números 1 e 3 do artigo 4.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no Município de Peniche.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
preenchimento dos lugares postos a concurso e para efeitos previstos 

no n.º 2, artigo 40, da Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na sua 
redação atual.

4 — Requisitos de admissão — aos referidos procedimentos con-
cursais poderão concorrer indivíduos que reúnam os requisitos gerais 
previstos no artigo 17.º da lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei 35/2014, de 20 de junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar, robustez física e 
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4.1 — Outros Requisitos Legais: Ref. A/B) — Carta de Condução 
Categoria B; Ref. E — Inscrição como Técnico Responsável de Insta-
lações elétricas na Direção Geral de Energia e Geologia.

5 — Âmbito de recrutamento: O recrutamento efetua -se de entre tra-
balhadores detentores de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, que não pretendam conservar essa qualidade, seguindo -se 
trabalhadores colocados em situação de mobilidade especial (SME). 
Contudo, e, tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à atividade municipal, foi autorizado — conforme 
deliberação da Assembleia Municipal, de 26/02/2015, sob proposta 
aprovada pela Câmara Municipal — que em caso de impossibilidade 
de ocupação dos postos de trabalho por trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente es-
tabelecida, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
nos termos dos n.os 3 e 4, do artigo 30.º da Lei 35/2014 de 20 de junho 
conjugado, com a alínea g), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 A/2011, de 
6 de abril. Sem prejuízo das preferências legalmente estabelecidas, o 
recrutamento efetuar -se -á pela ordem prevista no n.º 1 do artigo 49.º da 
Lei 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5.1 — Impedimento de admissão: Conforme a alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal 
do Município de Peniche idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicitam os presentes procedimentos.

6 — Local de trabalho: Toda a área do Município de Peniche.
7 — Identificação e Caracterização dos postos de trabalho a ocupar 

(conforme o n.º 2 do artigo 88.º da Lei 35/2014, de 20 de junho):
Referência A: Dois postos de trabalho Carreira/Categoria Assistente 

Operacional no Setor da Educação (área escolar) — DAF
Funções correspondentes ao grau 1 de complexidade funcional, e 

descritas no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, designadamente: 
Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, 
enquadradas em diretivas definidas, na área de atuação da respetiva 
unidade orgânica, executando tarefas de apoio indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços, podendo comportar esforço físico, no âmbito 
da educação. Acompanha crianças e jovens durante o período de fun-
cionamento da escola, atende e encaminha os utilizadores da escola e 
controlo de entradas e saídas, tarefas de apoio à organização da escola 
e alunos. Assegura a limpeza e conservação das instalações.

Referência B: Dois postos de trabalho Carreira/Categoria Assistente 
Operacional no Setor de Execução de Obras (área de Pedreiro) — DOM

Funções correspondentes ao grau 1 de complexidade funcional, e 
descritas no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, designadamente: 
Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, 
enquadradas em diretivas definidas, na área de atuação da respetiva 
unidade orgânica, executando tarefas de apoio indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços, podendo comportar esforço físico, nomea-
damente: pedreiro. Executa tarefas de alvenaria, reboco, assim como 
outros trabalhos conexos e necessários aos mesmos.

Referência C: Um posto de trabalho Carreira/Categoria Assistente 
Operacional no Setor de Higiene e Limpeza (área de Cantoneiro de 
Limpeza) — DEA

Funções correspondentes ao grau 1 de complexidade funcional, e 
descritas no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, designadamente: 
Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, 
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enquadradas em diretivas definidas, na área de atuação da respetiva 
unidade orgânica, executando tarefas de apoio indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços, podendo comportar esforço físico, no âmbito 
da limpeza urbana e da recolha de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). 
Procede à remoção de lixos e equiparados, varredura e limpeza de ruas 
e sarjetas, lavagem das vias públicas, e recolha de RSU.

Referência D: Um posto de trabalho Carreira/Categoria Assistente 
Operacional no Cemitério Municipal — DEA.

Funções correspondentes ao grau 1 de complexidade funcional, e 
descritas no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, designadamente: 
Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, 
enquadradas em diretivas definidas, na área de atuação da respetiva 
unidade orgânica, executando tarefas de apoio indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços, podendo comportar esforço físico, no âmbito 
do cemitério. Procede à abertura de sepulturas e aterro de sepulturas, 
ao depósito e ao levantamento dos restos mortais, reparação e limpeza 
do Cemitério Municipal.

Referência E: Um posto de trabalho Carreira/Categoria Assistente 
Operacional no Setor Técnico Operativo (área de Eletricidade) — DEA.

Funções correspondentes ao grau 1 de complexidade funcional, e 
descritas no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, designadamente: 
Exerce funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, 
enquadradas em diretivas definidas, na área de atuação da respetiva 
unidade orgânica, executando tarefas de apoio indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços, podendo comportar esforço físico, no âmbito 
do sector da eletricidade. Prepara, organiza e executa o trabalho relativo 
à instalação e/ou à manutenção de instalações elétricas, de iluminação 
e potência em edifícios municipais, executa a montagem e a ligação 
dos circuitos e dos equipamentos adequados à instalação elétrica de 
iluminação e potência, executando, nomeadamente, instalações a cabo, 
a tubo e em calha técnica; efetua os ensaios de funcionamento da rede 
elétrica e dos equipamentos; executar a manutenção preventiva e corre-
tiva de circuitos e equipamentos de instalações elétricas de iluminação 
e potência em edifícios, verificando as condições de funcionamento 
dos circuitos e dos equipamentos; repara as anomalias detetadas nos 
circuitos e equipamentos, substituindo e/ou reparando os equipamentos 
e materiais danificados; prepara e instala todo o equipamento sonoro e 
de iluminação necessário à realização de espetáculos públicos na área 
do Município.

7.1 — Todos os lugares postos a concurso e de acordo com o mapa de 
pessoal, deverão assegurar todas as ações necessárias ao bom funciona-
mento dos serviços que necessitem a sua colaboração e exercer as demais 
funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas 
por lei, despachos ou deliberações ou determinação superior.

8 — Nível habilitacional exigido: Referência A a E — Escolaridade 
Obrigatória, de acordo com a idade, conforme alínea a), do n.º 1, do 
artigo 86.º, da Lei 35/2014, de 20 de junho.

8.1 — Não é permitida a substituição da habilitação exigida por 
formação ou experiência profissional.

9 — Determinação do posicionamento remuneratório: Nos termos 
do artigo 38.º da lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento dos trabalhadores 
recrutados numa das posições remuneratórias da categoria, é objeto 
de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar ime-
diatamente após o termo do procedimento concursal, com os limites e 
condicionalismos estabelecidos pelo artigo 42.º do Orçamento de Estado 
para 2015, aprovado pela Lei 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

9.1 — Em cumprimento do artigo 42.º referido no ponto anterior, os 
candidatos que possuam vínculo de emprego público, informam prévia 
e obrigatoriamente a entidade empregadora pública do posto de trabalho 
que ocupam e da posição remuneratória correspondente à remuneração 
que auferem.

9.2 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril, a posição 
remuneratória de referência para os presentes procedimentos concursais 
são: 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1 a que corresponde 
a remuneração base de 505,00 (euros).

10 — Métodos de Seleção: Conforme o n.º 2 do artigo 36.º da 
Lei 35/2014, de 20 de junho e artigo 6.º da Portaria 83 -A/2009, de 
22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de 
abril, os métodos de seleção obrigatórios a utilizar são:

10.1 — Avaliação Curricular — Visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar, designadamente: Habilitação académica 

ou curso equiparado, formação profissional, experiência profissional 
e avaliação do desempenho; Este fator será valorado na escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas, segundo a aplicação da 
seguinte fórmula:

AC = (HAB + FP + 2EP + AD)/5

sendo que:
AC = Avaliação Curricular
HAB = Habilitação Académica
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação do Desempenho
HAB = Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes:

Na carreira Assistente Operacional:
Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 19 valores
Habilitações académicas de grau superior exigido à candidatura — 

20 valores

FP = Formação Profissional: considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função:

Sem ações de formação — 0 valores
Com ações de formação — em que:
Ações de formação com duração ≤ a 35 horas — 1 valor/cada ação
Ações de formação com duração> 35 horas — 2 valores/cada ação

(só serão contabilizadas Ações com duração superior a 7 horas, ex-
clusive)

EP = Experiência Profissional na área: considerando e ponderando 
com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de 
trabalho e o grau de complexidade das mesmas:

Sem experiência profissional — 0 valores
Até 6 meses — 4 valores
Até um ano — 8 valores
Superior a um ano até 3 anos — 12 valores
De 4 a 9 anos — 16 valores
De 10 a 15 anos — 18 valores
Superior a 15 anos — 20 valores

AD = Avaliação do Desempenho: em que se pondera a avaliação 
relativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às 
do posto de trabalho a ocupar:

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de março e Decreto Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de maio

Desempenho Insuficiente (1 a 1,9) — 10 valores
Desempenho de Necessita Desenvolvimento (2 a 2,9) — 12 valores
Desempenho Bom (3 a 3,9) — 15 valores
Desempenho Muito Bom (4 a 4,4) — 18 valores
Desempenho Excelente (4,5 a 5) — 20 valores

b) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro
Desempenho Inadequado (1 a 1,999) — 10 valores
Desempenho Adequado (2 a 3,999) — 15 valores
Desempenho Relevante (4 a 5) — 20 valores

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o júri deliberou atribuir o valor positivo de 3 a) ou 2 b), 
conforme a legislação em vigor, aos candidatos que, por razões que não 
lhes sejam imputáveis, não possuam avaliação de desempenho relativa 
ao período a considerar.

10.1.1 — Só serão consideradas para efeitos do cálculo da formação 
profissional, da experiência profissional e da avaliação do desempenho, 
as declarações, quando devidamente comprovadas e certificadas. Os 
candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores na 
Avaliação Curricular consideram -se excluídos.

10.2 — Entrevista de Avaliação de Competências — visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões direta-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
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ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

10.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento resultará da média aritmética ponderada das classificações quan-
titativas dos dois métodos de seleção, a qual será expressa na escala de 
0 a 20 valores e calculada através da aplicação da seguinte fórmula:

OF = (AC × 30 %) + (EAC × 70 %)

sendo que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Avaliação de Competências.

10.4 — Utilização faseada dos métodos de seleção: Conforme meu 
despacho datado de 06 de julho de 2015, em virtude da celeridade do 
procedimento e dos custos associados, o segundo método será aplicado 
apenas a parte dos candidatos aprovados no método imediatamente 
anterior, a convocar por tranches sucessivas de 10 (dez) candidatos, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades, conforme 
alínea b) do ponto 1 do artigo 8.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10.5 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar, serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril. Conforme previsto na alínea b) do n.º 2, 
do mesmo artigo, subsistindo o empate, o critério de desempate será a 
experiência profissional na Função Pública em funções similares.

10.6 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de seleção equivale à desistência do concurso, e serão excluídos do 
procedimento, os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o 
método de avaliação seguinte.

11 — Forma, prazo e local para apresentação de candidaturas:
11.1 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 

preenchimento de formulário tipo obrigatório, disponível na Secção 
de Recursos Humanos ou na página da Internet (www.cm -peniche.pt) 
e entregues pessoalmente na referida Secção mediante passagem de 
recibo comprovativo ou remetidas por correio registado com aviso de 
receção.

11.2 — Prazo: O prazo de entrega para as candidaturas é de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro na redação que lhe foi conferida pela Portaria 145 -A/2011, de 
6 de abril.

11.3 — Local: As candidaturas deverão ser dirigidas ao Presidente 
da Câmara Municipal de Peniche, e entregues pessoalmente na Secção 
de Recursos Humanos, durante as horas normais de expediente das 
9h00 às 17h00, ou através de correio registado com aviso de receção, 
até ao termo do prazo, para Município de Peniche, Largo do Município, 
2520 -239 Peniche.

11.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio ele-
trónico.

12 — Apresentação de documentos: A apresentação das candidaturas, 
onde no formulário de candidatura deverá ser identificado o lugar a que 
está a concorrer, deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, nos 
termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, dos documentos 
comprovativos da posse dos requisitos de admissão: fotocópia legível 
do certificado de habilitações (caso seja detentor de certificado de habi-
litações estrangeiro deve entregar também, certificado de equivalência 
correspondente, emitido pelo Ministério da Educação), fotocópia de 
certificados relevantes para as áreas, fotocópia do documento de iden-
tificação, fotocópia do respetivo currículo atualizado, datado e assinado 
e ainda, quando se tratar de candidatos vinculados (em qualquer dos 
regimes), a respetiva Declaração de Vínculo, contendo a identificação 
da relação jurídica de emprego público e da carreira e categoria de que 
seja titular, descrição pormenorizada das funções exercidas, posição 
remuneratória detida à data da candidatura e avaliação de desempenho 
relativa aos últimos três anos.

12.1 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisi-
tos referidos no n.º 12 do presente aviso devem os candidatos declarar no 
formulário, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação 
precisa em que se encontram, relativamente a cada um dos requisitos, 
bem como aos demais fatos constantes na candidatura.

12.2 — Os candidatos que exerçam funções ao serviço do Município 
de Peniche ficam dispensados de apresentar a fotocópia do certificado 
de habilitações e fotocópia do documento de identificação, desde que os 

referidos documentos se encontrem atualizados e arquivados no respe-
tivo processo individual, para tanto, deverão declará -lo no Formulário 
de Candidatura.

12.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.4 — Deverá ser apresentado um formulário e os respetivos do-
cumentos comprovativos por cada procedimento concursal a que está 
a concorrer.

13 — Publicitação de resultados:
13.1 — Notificação de candidatos: Conforme meu despacho datado 

de 06 de julho de 2015, as notificações aos candidatos nas diversas 
fases do procedimento serão todas efetuadas através de aviso publicado 
na 2.ª série do Diário da República informando da afixação em local 
visível e público das instalações do Município de Peniche e disponibi-
lização na sua página da Internet (www.cm -peniche.pt), bem como as 
convocatórias para os candidatos aprovados em cada método de seleção, 
conforme o preceituado no n.º 2 do artigo 33.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

13.2 — Exclusão de candidatos: Os candidatos excluídos nas diversas 
fases do procedimento serão notificados para a realização da audiência 
dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Administra-
tivo, através de aviso publicado na 2.ª série do Diário da República 
informando da afixação em local visível e público das instalações do 
Município de Peniche e disponibilização na sua página da Internet 
(www.cm -peniche.pt).

13.3 — Pronúncia de interessados: Em conformidade com a Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos excluídos nas diversas fases 
do procedimento podem pronunciar -se por escrito sobre o procedimento 
em causa, após a apreciação das candidaturas, nos termos do disposto 
nos artigos 29.º e 30.º, após a realização de cada método de seleção que 
deu origem à exclusão, nos termos do n.º 1 do artigo 36.º Os candidatos 
que completem o procedimento com aprovação em todos os métodos 
de seleção aplicados e constantes da lista provisória de ordenação final 
dos candidatos aprovados, podem pronunciar -se, nos termos do n.º 1 do 
artigo 36.º Para tal, deverão utilizar o formulário tipo obrigatório, facul-
tado na Secção de Recursos Humanos ou disponível no anteriormente 
mencionado endereço eletrónico e entregue pessoalmente na referida 
Secção ou remetido por correio registado com aviso de receção, para 
Município de Peniche, Largo do Município, 2520 -239 Peniche (Não se 
aceitam formulários via e -mail).

13.4 — A lista unitária de ordenação final antes e após a sua ho-
mologação, será afixada em local visível e público das instalações 
do Município de Peniche e disponibilizada na sua página da Internet 
(www.cm -peniche.pt).

14 — Composição do júri do concurso:
Referência A:
Presidente — Dr.ª Margarida Isabel Pelerito de Araújo Gonçalves 

(Jurista).
Vogais efetivos — Dr.ª Jossélene Cristina Oliveira Nunes Teodoro 

(Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro) e Sr. Filipe 
Miguel Silvestre Dias (Assistente Técnico do Setor da Educação).

Vogais suplentes — Arq. José Alberto Ribeiro Gonçalves (Chefe da 
Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, em regime de substitui-
ção) e Eng.º Nuno Manuel Malheiros Cativo (Diretor do Departamento 
de Energia e Ambiente).

Referência B:
Presidente — Eng.º Francisco Manuel Ferreira da Silva (Diretor do 

Departamento de Obras Municipais).
Vogais efetivos — Dr.ª Jossélene Cristina Oliveira Nunes Teodoro (Di-

retora do Departamento Administrativo e Financeiro) e Dr.ª Margarida 
Isabel Pelerito de Araújo Gonçalves (Jurista).

Vogais suplentes — Eng.º José Agostinho Saldanha e Coelho da Silva 
(Técnico Superior) e Arq. José Alberto Ribeiro Gonçalves (Chefe da 
Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, em regime de substi-
tuição)

Referências C, D e E:
Presidente — Eng.º Nuno Manuel Malheiros Cativo (Diretor do De-

partamento de Energia e Ambiente).
Vogais efetivos — Dr.ª Jossélene Cristina Oliveira Nunes Teodoro (Di-

retora do Departamento Administrativo e Financeiro) e Dr.ª Margarida 
Isabel Pelerito de Araújo Gonçalves (Jurista).

Vogais suplentes — Arq. José Alberto Ribeiro Gonçalves (Chefe da 
Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, em regime de substi-
tuição) e D. Ana Cristina Ferreira Antunes (Coordenadora Técnica da 
Secção de Recursos Humanos).
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14.1 — Em todos os concursos o primeiro vogal efetivo substituirá 
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

14.3 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Porta-
ria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Porta-
ria 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final de cada método, desde que solicitem, por escrito.

14.4 — Nos termos do artigo 46.º e seguintes da Lei 35/2014 de 20 de 
junho, o júri dos respetivos concursos serão os mesmos para a avaliação 
dos trabalhadores durante o período experimental.

15 — Outros Relevantes:
15.1 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade 

de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
nos termos do artigo 9.º, e por remissão, do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei 29/2001, de 3 de fevereiro. Este deve declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

15.2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Município de Peniche, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 — Publicitação do aviso de abertura:
16.1 — Em cumprimento do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei 

n.º 220/2006, de 3 de novembro, com a nova redação dada pelo artigo 4.º 
da Lei n.º 4/2010, de 5 de maio, foi comunicado ao respetivo Centro de 
Emprego, a abertura dos presentes procedimentos.

16.2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria 83 -A/2009, de 25 de janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011, de 
6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, a partir 
da data da publicação (no Diário da República), na Página eletrónica 
do Município de Peniche e por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

10 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, António José 
Correia.

308862887 

 MUNICÍPIO DE SOUSEL

Aviso n.º 9083/2015
Por meu despacho datado de 24 de abril de 2015, determinei a nomea-

ção em regime de substituição de Jorge Manuel Capela Pereira como 
Chefe de Divisão de Urbanismo, Ambiente, Qualidade e Intervenção, nos 
termos estabelecidos no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro na 
redação dada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, e pela republicação 
anexa à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicado à administração 
local por força da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto.

De acordo com o n.º 3 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro 
na redação dada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, e pela republicação 
anexa à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, a substituição cessa na 
data em que o titular retome funções ou passados 90 dias sobre a data 
de vacatura do lugar, salvo se estiver em curso procedimento concursal 
tendente à designação de novo titular.

Considerando que em 13 de julho de 2015 foi aprovada proposta 
n.º 291/2015 pelo órgão executivo para abertura de procedimento con-
cursal para cargo de direção intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão 
de Urbanismo, Ambiente, Qualidade e Intervenção, o qual ainda não se 
encontra concluído e que o trabalhador em causa continuou a exercer 
as funções de Chefe de Divisão, determino no uso da competência que 
me é conferida pela alínea a), n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, que a nomeação em regime de substituição de Jorge 
Manuel Capela Pereira como Chefe de Divisão de Urbanismo, Ambiente, 
Qualidade e Intervenção, que a mesma se mantenha até à conclusão do 
procedimento concursal para o qual o trabalhador está nomeado.

14 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Armando Varela.

308796459 

 Aviso n.º 9084/2015

Procedimento concursal de recrutamento para preenchimento
de posto de trabalho,

conforme caracterização no mapa de pessoal
Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2 da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que, de acordo com a deliberação da Assembleia Municipal 
de 15/07/2015, sob proposta aprovada pela Câmara Municipal na sua 
reunião de 22/06/2015, se encontra aberto procedimento concursal 
comum, na modalidade de relação de emprego público por tempo Inde-
terminado — contrato de trabalho em funções públicas, tendo em vista 
o preenchimento de um posto de trabalho, assim designado no Mapa 
de Pessoal desta Câmara.

Este procedimento, rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

1 — Identificação do ato: 1 posto de trabalho para a carreira/categoria 
de Técnico Superior — Psicopedagogia Curativa, inserido na Divisão 
Administrativa, Financeira e de Recursos.

2 — Modalidade de Relação Jurídica — Modalidade de relação de 
emprego público por tempo Indeterminado — contrato de trabalho em 
funções públicas.

3 — Prazo de Validade: O procedimento concursal é valido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar. Caso a 
lista de ordenação final, devidamente homologada, contenha um número 
de candidatos superior ao dos postos de trabalho a ocupar, é constituída 
uma reserva de recrutamento interna e é utilizada sempre que no prazo 
de 18 meses, contados da data de homologação, haja necessidade de 
ocupação de idênticos postos de trabalho, nos termos do n.º 1 e 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Muni-
cípio de Sousel.

5 — Descrição sumária das funções:
Funções constantes no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

referido no n.º 2 do artigo 88.º da mesma Lei, ao qual corresponde o 
grau 3 de complexidade funcional, com devida caracterização no Mapa 
de Pessoal, que se encontra publicado na página da Câmara Municipal 
em www.cm -sousel.pt.

5.1 — A descrição das funções em referência, não prejudica a atribui-
ção ao trabalhador de funções não expressamente mencionadas, que lhes 
sejam afins ou ligadas, para as quais o trabalhador detenha qualificação 
profissional adequada e que não impliquem desvalorização profissional, 
nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

6 — Posicionamento Remuneratório:
Tendo em conta o preceituado na alínea b) do artigo 42.º da Lei 

n.º 83 -C/2014, de 31 de dezembro, a referência à posição remuneratória 
não pode ser superior à segunda da respetiva categoria.

7 — Requisitos de Admissão:
7.1 — Requisitos Gerais: os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas a que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8 — Requisitos de Vínculo: O recrutamento inicia -se sempre de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida. De acordo com o estabele-
cido no n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. Nos 
termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma Lei, podem 
candidatar -se:

a) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a execu-
tar diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

b) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras.
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9 — Em caso de impossibilidade de ocupação de todos ou de al-
guns postos de trabalho por aplicação do n.º 4 a 6 do artigo 30.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, excecionalmente procede -se ao recrutamento 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em regime 
de emprego público por tempo indeterminado e, não se encontrem em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

11 — Habilitações Literárias exigidas:
Licenciatura em Psicopedagogia Curativa, conforme alínea c) n.º 1 do 

artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho correspondente ao grau 
de complexidade funcional da categoria/carreira do posto de trabalho 
para cuja ocupação o procedimento é publicitado.

12 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
A apresentação das candidaturas é efetuada em suporte de papel do 

preenchimento do formulário tipo disponível no site oficial do Municí-
pio (www.cm -sousel.pt). As candidaturas devem ser entregues no prazo 
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, nos termos do artigo 26.º da portaria 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril. As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente no 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, durante as horas normais 
de expediente das 9 h 00 min às 17 h 30 min, ou remetidos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de receção, para Praça da República, 
7470 -220 Sousel, até ao termo do prazo fixado, nele devendo constar 
os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, data de nascimento, sexo, na-
cionalidade, estado civil, filiação, número e data de emissão do bilhete 
de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação fiscal, 
residência completa, telefone/telemóvel e endereço eletrónico, este 
último caso exista;

b) Designação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira, categoria, número e data do Diário da República 
em que encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida (caso exista), bem como da carreira, categoria de que seja 
titular, da posição remuneratória que detém nessa data, da atividade que 
executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

d) Habilitações literárias;
e) Menção por escrito, caso opte pelos métodos de seleção descritos 

no ponto 16 deste aviso, para os candidatos que preencham os requisitos 
aí descritos.

12.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio ele-
trónico.

12.2 — Com os requerimentos de candidatura deverão ser apresen-
tados os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional do candidato;
b) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 

literárias, bem como fotocópias do bilhete de identidade ou cartão de 
cidadão e do cartão com o número fiscal de contribuinte;

c) Declaração comprovativa do exercício de funções inerentes à área 
de atividade para a qual o presente procedimento concursal é aberto, 
emitida pelo serviço respetivo (experiência profissional);

d) Aos candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de 
Sousel não é exigida a apresentação de outros documentos compro-
vativos dos factos indicados no currículo, nomeadamente fotocopia 
dos documentos comprovativos da frequência das ações de formação, 
da experiência profissional, das habilitações literárias e avaliação do 
desempenho, desde que expressamente refiram no requerimento de 
candidatura que os mesmos se encontram arquivados no processo 
individual.

12.3 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que efetuou 
sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes 
para o procedimento.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

14 — Métodos de seleção:
Prova Escrita de Conhecimentos, Avaliação Psicológica e Entrevista 

de Profissional de Seleção.
CF = PEC (40 %) + AP (30 %) + EPS (30 %)

Sendo:
CF = Classificação Final
PEC = Prova Escrita de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

Os candidatos que obtenham pontuações inferiores a 9,5 valores 
em qualquer um dos métodos de seleção, consideram -se excluídos do 
procedimento, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

14.1 — Prova Escrita de Conhecimentos (PEC): A prova individual de 
conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou, profissio-
nais e as competências técnicas aos candidatos necessários ao exercício 
da função a concurso. Terá a forma escrita, e será constituída por questões 
de escolha múltipla. Os candidatos que obtenham pontuação inferior a 
9,5 valores na Prova Escrita de Conhecimentos, consideram -se excluídos 
do procedimento, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

14.2 — Avaliação Psicológica (AP) — A avaliação psicológica visa 
avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, caracterís-
ticas de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação do posto de trabalho a ocupar, 
tendo como referência o perfil de competências previamente definido. 
A avaliação psicológica é valorada da seguinte forma:

a) Em cada fase intermédia do método, através das menções Apto 
e Não Apto;

b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-
pletado, através dos níveis classificativos de Elevado: 20 valores; Bom: 
16 valores; Suficiente: 12 valores; Reduzido: 8 valores; Insuficiente: 
4 valores.

14.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiencia profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal.

14.3.1 — Aspetos a avaliar: Qualidade de experiência profissional; 
Capacidade de Comunicação; Capacidade de Relacionamento interpes-
soal; motivações e interesses.

14.3.2 — Níveis classificativos: Elevado: 20 valores; Bom: 16 valores; 
Suficiente: 12 valores; Reduzido: 8 valores; Insuficiente: 4 valores.

15 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento resultará da média aritmética ponderada das classificações dos 
métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores e será 
efetuada através da seguinte fórmula:

CF = PEC (40 %) + AP (30 %) + EPS (30 %)

Sendo que:
CF = Classificação Final
PEC = Prova Escrita de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

16 — Métodos de Seleção e Critérios Específicos — Nos termos do 
n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, os candidatos que 
estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadora do posto de trabalho em causa, bem como no recruta-
mento de candidatos em situação de requalificação que imediatamente 
antes, tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou ativi-
dade, serão sujeitos aos seguintes métodos de seleção, salvo se a eles 
expressamente renunciarem no formulário de candidatura (caso em que 
lhes serão aplicados os métodos descritos no ponto 14).

CF = AC (45 %) + EAC (55 %)

Sendo que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

16.1 — Avaliação Curricular (45 %) — visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitações académicas ou cursos equiparado, formação profissional, 
experiência profissional e avaliação do desempenho.

Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a apli-
cação da fórmula e o seguinte critério:

AC = (HA + FP + 2 * EP + AD) / 5
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Sendo que:
AC = Avaliação Curricular
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação de Desempenho

Os candidatos que obtenham pontuação inferior a 9,5 valores na 
Avaliação Curricular, consideram  -se excluídos do procedimento, não 
lhes sendo aplicado o método seguinte.

16.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (55 %) — Visa 
avaliar, numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função.

A citada entrevista será efetuada por técnico devidamente formado 
para utilização deste método, a qual entregará ao júri o resultado dessa 
avaliação, para que este assegure a tramitação do procedimento concursal 
(cf. n.º 3 do artigo 12.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 22.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na sua atual redação).

Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista composto 
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido, associado a uma grelha de avaliação 
individual, que traduz a presença ou ausência de comportamentos em 
análise, avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetiva-
mente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de seleção equivale à desistência do concurso, serão excluídos do 
procedimento, os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o 
método de seleção seguinte.

18 — Dada a natureza urgente do concurso a entidade empregadora 
e, quando o numero de candidatos seja de tal modo elevado (igual ou 
superior a 100), tornando -se impraticável a utilização dos métodos de 
seleção acima referidos, poderá limitar -se utilizar como único método 
de seleção obrigatório, a Prova Escrita de Conhecimentos, no caso do 
ponto 14 e Avaliação Curricular no caso do ponto 16, ou a aplicar os 
métodos seguintes parcialmente, conforme previsto no artigo 8.º, n.º 1 da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

19 — O presente procedimento pode ser parcialmente realizado por 
entidade pública ou privada, designadamente no que se refere a aplicação 
de métodos de seleção, competindo ao júri assegurar a tramitação do 
procedimento concursal, desde a data da sua designação até à elaboração 
da lista de classificação final.

20 — Tipo, forma e duração das provas
Prova Escrita de Conhecimentos — Prova escrita com questões de 

escolha múltipla e com duração de 90 minutos tendo caráter elimina-
tório, e considerando -se excluídos os candidatos que nela obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores, versando sobre os seguintes temas, 
a que se associa a correspondente bibliografia:

— Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro — Regime jurídico das autar-
quias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece 
o regime jurídico da transferência de competências do Estado para as 
autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime 
jurídico do associativismo autárquico;

— Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas;

— Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Código do Procedimento 
Administrativo.

21 — Composição do Júri:
O júri terá a seguinte constituição:
Presidente: 
— Maria José Camilo Almada Lagarto — Chefe de Divisão

Vogais efetivos: 
— Jaime Miguel Candeias Barreiros — Técnico Superior
— Teresa Margarida Capela Martins Almeida — Técnica Superior

Vogais suplentes:
— Sandra Isabel Canha Mendes Pires — Técnica Superior
— Cidália Maria Sardinha Rodrigues Correia — Técnica Superior

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente do júri nas suas 
faltas ou impedimentos.

22 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 

onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e os 
sistemas de valoração final do método, desde que o solicitem.

23 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

24 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, nos 
termos do previsto no artigo 32.º e por umas das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

A publicação dos resultados obtidos em cada método de seleção inter-
calar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Sousel 
e disponibilizada na sua página eletrónica. Os candidatos admitidos 
em cada método são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação por umas das formas previstas nas alíneas a), b), c) 
ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

25 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação é afixada em local visível e público das instalações da Câmara 
Municipal de Sousel e disponibilizada na página eletrónica, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.º serie do Diário da República com a infor-
mação sobre a sua publicitação, nos termos do n.º 6, artigo 36.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

26 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os cri-
térios de preferência a adotar são os previstos no artigo 35.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

27 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiên-
cia tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer preferência legal.

27.1 — Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, 
sob o compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos do diploma supramencionada.

28 — Período Experimental
Nos termos da alínea c), n.º 1 do artigo 49.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho (LGTFP), o período experimental terá a duração de 240 
dias.

28.1 — Durante o período experimental, o trabalhador é acompanhado 
por um júri, que terá a mesma composição do júri definido para o presente 
procedimento concursal, ao qual compete a sua avaliação final.

28.2 — A avaliação definitiva será efetuada nos termos do disposto 
nos artigos 45.º e 46.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LGTFP).

29 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e formação profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

30 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à publicação, a partir da data da publicação (Diário da República), 
na página eletrónica da Câmara Municipal de Sousel e por extrato, no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, num jornal da 
expansão nacional.

31 — De acordo com o previsto no artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, 3 de setembro alterado pela Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, foi solicitado emissão de parecer prévio à Entidade Gestora 
do Sistema de Requalificação (EGSR), e que nos termos da informação 
prestada pela Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo através do 
mail datado de 14 de julho de 2015 ainda não se encontra constituída 
a EGRA por falta de regulamentação própria, e nos termos da lei, as 
autarquias locais são entidades gestoras subsidiarias enquanto a EGRA 
não estiver em funcionamento.

De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção Geral das 
Autarquias Locais de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Pública, em 15 de 
julho de 2014, «as autarquias locais não tem de consultar a Direção 
Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação».
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32 — A homologação da lista de classificação final só ocorrerá 
após cumprimento do limite previsto no n.º 2 do artigo 62.º da Lei 
n.º 83 -C/2014, de 31 de dezembro (LOE).

16 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Armando Varela.

308802549 

 MUNICÍPIO DE TÁBUA

Aviso n.º 9085/2015
Mário de Almeida Loureiro, Presidente da Câmara Municipal de Tá-

bua, torna público que, por deliberação tomada em Reunião Pública da 
Câmara Municipal de 22 de julho de 2015, e nos termos do artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, é submetido a consulta pública, 
para recolha de sugestões, o Projeto de Regulamento do Ginásio Muni-
cipal de Tábua, pelo prazo de 30 dias, a contar da data da publicação 
do presente Aviso no Diário da República, 2.ª série.

Mais se informa, que os interessados podem consultar o presente 
Projeto de Regulamento junto do Balcão Único da Câmara Municipal de 
Tábua, no Edifício dos Paços do Concelho, sito na Praça da República, 
em Tábua, e sobre ele formularem, por escrito, as sugestões tidas por 
convenientes. As sugestões devem ser dirigidas ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tábua, podendo estas ser enviadas por carta normal ou 
registada, com aviso de receção, para esta morada ou aí entregues pes-
soalmente, bem como remetidas para o e-mail geral@cm-tabua.pt.

Para produzir os devidos efeitos publica-se o presente Aviso, que vai 
ser publicado no Diário da República, 2.ª série, na página eletrónica 
www.cm-tabua.pt, e afixado nos lugares públicos do costume.

24 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Mário 
de Almeida Loureiro.

308832851 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALDEIA DO MATO E SOUTO

Edital n.º 736/2015

Brasão, Bandeira e Selo
Álvaro Manuel Paulino, presidente da Junta de Freguesia da União das 

Freguesias de Aldeia do Mato e Souto, do Município de Abrantes:
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

União das Freguesias de Aldeia do Mato e Souto, do Município de 
Abrantes, tendo em conta o parecer emitido em 18 de novembro de 
2014, pela Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea p) do n.º 1 do 
art.º 9.º do Decreto -Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, sob proposta 
desta Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de Freguesia de 
29 de dezembro de 2014.

Brasão: escudo de ouro, um castanheiro de verde, arrancado do mesmo 
e com ouriços de vermelho, rachados de ouro, e um pinheiro de verde, 
arrancado do mesmo e frutado de ouro, alinhados em faixa; em chefe, 
cacho de uvas de púrpura, folhado de verde; campanha diminuta ondada 
de três tiras ondadas de azul e prata. Coroa mural de prata de três torres. 
Listel de prata com a legenda a negro «UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALDEIA 
DO MATO E SOUTO».

Bandeira: de vermelho; cordões e borlas de ouro e vermelho. Haste 
e lança douradas.

Selo: nos termos do art.º 18.º da Lei n.º 53/91, com a legenda: «União 
das Freguesias de Aldeia do Mato e Souto».

01 de julho de 2015. — O Presidente, Álvaro Manuel Paulino.
308760729 

 FREGUESIA DE ALGUEIRÃO-MEM MARTINS

Aviso (extrato) n.º 9086/2015

Procedimento concursal comum para ocupação
de oito postos de trabalho

Postos de trabalho a ocupar:
Referência A (1 posto de trabalho a ocupar na modalidade de vínculo 

de emprego público a termo resolutivo certo): Assistente Técnico;

Referência B (1 posto de trabalho a ocupar na modalidade de vínculo 
de emprego público a termo resolutivo certo): Assistente Operacional;

Referência C (1 posto de trabalho a ocupar na modalidade de vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado): Assistente Operacional;

Referência D (1 posto de trabalho a ocupar na modalidade de vín-
culo de emprego público a termo resolutivo incerto): Técnico Superior 
(Serviço Social);

Referência E (1 posto de trabalho a ocupar na modalidade de vín-
culo de emprego público a termo resolutivo incerto): Técnico Superior 
(Psicologia — Área Social);

Referência F (2 postos de trabalho a ocupar na modalidade de vínculo 
de emprego público a termo resolutivo incerto): Assistente Técnico;

Referência G (1 posto de trabalho a ocupar na modalidade de vínculo 
de emprego público a termo resolutivo incerto): Assistente Técnico.

Na sequência da abertura de procedimento concursal destinado exclu-
sivamente a candidatos com prévio vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado, publicitado pelo Aviso n.º 251/2015, no Diário da 
República, 2.ª série — n.º 5 — 8 de janeiro, verificou -se a impossibili-
dade de ocupar os postos de trabalho em causa (referências A, B e C).

Posto isto, e nos termos dos artigos 30.º e 33.º do anexo da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante designada por LTFP), conjuga-
dos com a Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante designada 
de Portaria) e nos termos da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(doravante designada por LOE), torna -se público que se encontra aberto 
pelo período de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 
aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum, para o 
preenchimento de oito postos de trabalho, previstos no mapa de pessoal 
da Freguesia.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do anexo da Portaria, 
declara -se não existir reserva de recrutamento constituída junto da 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públi-
cas, enquanto entidade centralizada para a constituição de reservas de 
recrutamento (ECCRC).

Âmbito de recrutamento: o recrutamento para constituição de vínculo 
de emprego público destina -se a trabalhadores com vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecido, nos termos 
do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP. No entanto, considerando que não foi 
possível ocupar, nesses termos, os postos de trabalho supramencionados 
(referências A, B e C) e, conforme deliberação da Assembleia de Fregue-
sia de 30 de abril de 2015, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia 
na sua reunião de 20 de abril de 2015 e revista/aprovada na sua reunião 
de 04 de junho de 2015, foi autorizado proceder -se ao recrutamento de 
trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo 
de emprego público, previamente estabelecido, em caso de impossibi-
lidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação da norma atrás 
descrita (por ausência de candidatos interessados/aprovados), nos termos 
dos n.os 3 e 4, do artigo 30.º da LTFP, conjugado, com a alínea g) do 
n.º 3 do artigo 19.º do anexo da Portaria. De notar que serão igualmente 
respeitadas as prioridades definidas no artigo 48.º da LOE.

1 — Número de postos de trabalho: 8 (oito).
2 — Caracterização dos postos de trabalho (atribuições/competên-

cias/atividades):
Referências A e F: Assegurar o atendimento à população, executando 

todas a tarefas inerentes ao mesmo; arrecadar receita rececionada pelos 
serviços prestados, realizando os processos e procedimentos administra-
tivos definidos por lei e nos termos do regulamento de funcionamento 
interno; garantir a receção, classificação, distribuição e expedição de 
toda a correspondência da Freguesia; assegurar a execução administrativa 
do expediente relativo às competências próprias e manter atualizado 
o arquivo geral da Freguesia, de acordo com a legislação em vigor e 
o regulamento de funcionamento interno; proceder à atualização das 
bases de dados de suporte aos procedimentos efetuados; prestar apoio 
aos órgãos autárquicos e a projetos diversos; colaborar nas atividades 
desenvolvidas pela Freguesia, promovendo o dinamismo na equipa de 
trabalho.

Referência B: Proceder à limpeza e manutenção das ruas, parques, 
instalações sanitárias, cemitério, espaços verdes e outros locais públicos; 
manusear equipamentos, ferramentas e utensílios manuais ou elétricos, 
necessários à execução dos trabalhos e proceder à sua arrumação e lim-
peza; proceder a pequenas obras de reparação e manutenção do espaço 
público da Freguesia; realizar a pintura de edifícios afetos à Freguesia; 
conduzir os veículos da Freguesia e garantir a sua limpeza e manutenção; 
realizar pequenas deslocações a instituições/repartições para realizar 
tarefas provenientes do normal funcionamento da Freguesia; colaborar 
nas atividades desenvolvidas pela Freguesia, promovendo o dinamismo 
na equipa de trabalho.

Referência C: Proceder à limpeza e manutenção das ruas, parques, 
instalações sanitárias, cemitério, espaços verdes e outros locais públicos; 
manusear equipamentos, ferramentas e utensílios manuais ou elétricos, 
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necessários à execução dos trabalhos e proceder à sua arrumação e 
limpeza; proceder a pequenas obras de reparação e manutenção do 
espaço público da Freguesia; realizar a pintura de edifícios afetos à 
Freguesia; conduzir os veículos da Freguesia e garantir a sua limpeza 
e manutenção; realizar pequenas deslocações a instituições/repartições 
para realizar tarefas provenientes do normal funcionamento da Freguesia; 
prestar apoio/concretizar os serviços cemiteriais (inumação, exumação 
e trasladação); colaborar nas atividades desenvolvidas pela Freguesia, 
promovendo o dinamismo na equipa de trabalho.

Referência D (Serviço Social): Participar na conceção e definição 
de estratégias de intervenção na área da ação social (destinado a qual-
quer faixa etária), de acordo com os objetivos da Freguesia/Executivo; 
estimular e desenvolver processos de trabalho em parceria e em rede; 
identificar necessidades sociais, culturais e relacionais; assegurar a 
conceção, planificação, execução e avaliação de projetos diversos; 
apresentar relatórios do trabalho desenvolvido; garantir o atendimento 
à população (de acordo com as normas/critérios estabelecidos inter-
namente); preparar documentação de base para as reuniões diversas; 
colaborar nas atividades desenvolvidas pela Freguesia, promovendo o 
dinamismo na equipa de trabalho.

Referências E (Psicologia Social): Participar na conceção e definição 
de estratégias de intervenção na área da ação social (destinado a qual-
quer faixa etária), de acordo com os objetivos da Freguesia/Executivo; 
estimular e desenvolver processos de trabalho em parceria e em rede; 
identificar necessidades sociais, culturais e relacionais; assegurar a 
conceção, planificação, execução e avaliação de projetos diversos; 
apresentar relatórios do trabalho desenvolvido; garantir o atendimento 
à população (de acordo com as normas/critérios estabelecidos interna-
mente); concretizar consultas de psicoterapia a população diversificada; 
preparar documentação de base para as reuniões diversas; colaborar nas 
atividades desenvolvidas pela Freguesia, promovendo o dinamismo na 
equipa de trabalho.

Referência G: Proceder ao lançamento informático da receita, despesa 
e emissão das ordens de pagamento; elaborar, conferir e apresentar 
ao Executivo os diários de tesouraria; enviar à Contabilidade os ma-
pas necessários à escrituração contabilística dos movimentos; realizar 
conferências com a contabilidade dos movimentos e registos; realizar, 
informaticamente, os registos da contabilidade e todos os procedimentos 
necessários; emitir os documentos de índole contabilística necessários 
ao cumprimento do POCAL; elaborar e enviar a informação contabi-
lística da Junta para as entidades previstas na lei; tratar dos processos 
conducentes à aquisição de bens e serviços; proceder ao registo e clas-
sificação dos bens móveis e imóveis adquiridos e à guarda da Junta de 
Freguesia nos termos do CIBE (assim como respetivas atualizações); 
organizar e manter atualizados os processos individuais e cadastro dos 
trabalhadores; assegurar o processamento das remunerações mensais; 
realizar os procedimentos necessários no âmbito dos benefícios e en-
cargos com o pessoal (CGA, ADSE, entre outros); arquivar, organizar 
e atualizar os documentos inerentes a todas as atividades; colaborar nas 
atividades desenvolvidas pela Freguesia, promovendo o dinamismo na 
equipa de trabalho.

3 — Posicionamento remuneratório: de acordo com o artigo 38.º da 
LTFP, o posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados 
será objeto de negociação, após o termo do procedimento concursal, 
com as limitações impostas pelo artigo 42.º da LOE.

4 — Requisitos de admissão: os previstos nos artigos 17.º e 35.º da 
LTFP.

4.1 — Nível habilitacional exigido, de acordo com o artigo 34.º da 
LTFP:

Referências A, F e G: 12.º ano de escolaridade.
Referências B e C: escolaridade mínima obrigatória, de acordo com a 

idade, ou seja, nascidos até 31/12/1966 é exigida a 4.ª classe; nascidos 
após 01/01/1967 é exigida a 6.ª classe ou 6.º ano de escolaridade; nas-
cidos após 01/01/1981 é exigido o 9.º ano de escolaridade. No caso da 
referência C, o nível habilitacional pode ser substituído por formação 
e, ou, experiência profissionais necessárias e suficientes para a substi-
tuição da mesma.

Referência D: Licenciatura em Serviço Social.
Referência E: Licenciatura em Psicologia — Área Social.

4.2 — Requisitos específicos:
Referências B e C: Carta de condução categoria B.
Referências D e E: Serão aceites apenas candidaturas com a licencia-

tura (ou grau superior) nas áreas indicadas no ponto anterior. No caso 
da referência E é exigida cópia de cédula profissional. Candidatos que 
não possuam cédula serão excluídos, por impossibilidade de exercício 
da profissão de psicólogo.

4.3 — Para efeitos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º do anexo da 
Portaria, não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos aos postos de trabalho cuja ocupação se pretende com 
o presente procedimento concursal.

5 — A prioridade no recrutamento será de acordo com o estabelecido 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º do anexo da LTFP e do artigo 48.º 
do LOE.

6 — Formalização de candidaturas: através de preenchimento de 
formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 08 de 
maio, disponibilizado em suporte papel na sede da Freguesia e em 
formato digital na página eletrónica.

6.1 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
— Pessoalmente na Freguesia de Algueirão -Mem Martins, Rua Domin-

gos Saraiva, n.º 6A 2725  -286 Mem Martins, das 09h30 às 17h00, sendo 
emitido recibo da data de entrada;

— Através de correio registado e com aviso de receção, para o mesmo 
endereço, atendendo à data do respetivo registo para o termo do prazo 
fixado;

— Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

6.2 — Documentos que devem acompanhar a candidatura:
a) Fotocópia do documento de identificação (aplicável a detentores 

de vínculo de emprego público e a não detentores);
b) Documento comprovativo das habilitações literárias (aplicável a 

detentores de vínculo de emprego público e a não detentores);
c) No caso de possuir vínculo de emprego público, declaração atuali-

zada, passada e autenticada pelo órgão ou serviço onde exerce funções, 
onde conste: o vínculo de emprego público previamente estabelecido; a 
carreira e categoria de que seja titular; a atribuição/competência/atividade 
inerente ao posto de trabalho que ocupa (fazendo distinção caso existam 
alterações ao longo dos anos de carreira); indicação precisa dos anos, 
meses e dias do tempo de trabalho associado a cada atribuição/compe-
tência/atividade (caso exista distinção de funções ao longo dos anos de 
carreira); e as classificações obtidas na avaliação de desempenho inerente 
ao período em que o candidato cumpriu ou executou a atribuição/com-
petência/atividade idêntica à do posto de trabalho a que se candidata, 
dos últimos três anos/ciclos de avaliação;

d) Comprovativos das ações de formação relacionadas com as atribui-
ções/competências/atividades do posto de trabalho ao qual se candidata, 
com a indicação precisa do número de horas ou dias (aplicável a deten-
tores de vínculo de emprego público e a não detentores);

e) Comprovativos de todas as experiências profissionais relacionadas 
com as atribuições/competências/atividades do posto de trabalho ao qual 
se candidata, com a indicação precisa das funções desempenhadas e do 
tempo de serviço (aplicável a detentores de vinculo de emprego público 
e a não detentores);

f) Currículo profissional, datado e assinado, assim como todos 
os comprovativos dos factos nele constante, que digam respeito à 
atribuição/competência/atividade do posto de trabalho ao qual se 
candidata (aplicável a detentores de vínculo de emprego público e a 
não detentores);

g) Fotocópia da cédula profissional válida no caso da referência E;
h) Fotocópia da carta de condução no caso das referências B e C.

6.3 — A falta de apresentação dos documentos legalmente exigidos 
implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do artigo 28.º 
do anexo da Portaria.

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
por lei.

6.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de elementos comprovativos das suas declarações.

7 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República.

8 — Nos termos do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obri-
gatórios são os que se encontram descritos em seguida.

8.1 — Referências A, B e D a G:
a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

Será concretizada a Entrevista Profissional de Seleção (EPS) como 
método facultativo.

Classificação Final (CF) = (AC × 30 %) + (EAC × 45 %) +
+ (EPS × 25 %)

8.2 — Referência C:
a) Prova de Conhecimentos (PC);
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b) Avaliação Psicológica (EAC).

Será concretizada a Entrevista Profissional de Seleção (EPS) como 
método facultativo.

Classificação Final (CF) = (PC × 45 %) + (AP × 30 %) +
+ (EPS × 25 %)

8.2.1 — Ou, de acordo com o n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, no caso de 
candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como 
os candidatos em situação de requalificação que, imediatamente antes, 
tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, e 
que não os afastem por escrito (nos termos do n.º 3 do mesmo artigo), 
os métodos de seleção a aplicar, serão:

a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

Será concretizada a Entrevista Profissional de Seleção (EPS) como 
método facultativo.

Classificação Final (CF) = (AC × 30 %) + (EAC × 45 %) +
+ (EPS × 25 %)

9 — Descrição dos métodos de avaliação:
9.1 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 

candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
São considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar.

9.1.1 — Na AC serão considerados e ponderados, numa escala de 
0 a 20 valores e valorados até às centésimas, os seguintes parâmetros: 
habilitações académicas (HA), formação profissional (FP), experiência 
profissional (EP) e avaliação de desempenho (AD) para os candidatos 
que tenham sido avaliados pelo SIADAP.

A nota final da avaliação curricular é calculada pela seguinte fór-
mula:

AC = 0,20 HA + 0,25 FP + 0,45 EP + 0,10 AD

Para os trabalhadores que não tenham sido avaliados no âmbito do 
SIADAP, a avaliação será calculada pela fórmula:

AC = 0,20 HA + 0,40 FP + 0,40 EP

9.1.2 — As habilitações académicas (HA) referem -se ao nível de 
qualificação certificada pelas entidades competentes.

9.1.3 — A formação profissional (FP): considerando -se as áreas 
de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as 
exigências e as competências necessárias ao exercício das funções 
de cada posto de trabalho a ocupar, que se encontrem devidamente 
comprovados.

9.1.4 — A experiência profissional (EP): com incidência sobre a 
execução de atividades inerentes a cada posto de trabalho a ocupar e 
o grau de complexidade das mesmas, que se encontrem devidamente 
comprovados.

9.1.5 — A nota final da avaliação de desempenho (AD): aplicável 
para os candidatos que tenham sido avaliados pelo SIADAP e relativa 
ao último período, não superior a três anos/ciclos, em que o candidato 
cumpriu ou executou a atribuição, competência ou atividade idênti-
cas a cada posto de trabalho a ocupar, que se encontrem devidamente 
comprovados.

9.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comporta-
mentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função. As competên-
cias a avaliar na EAC serão extraídas das correspondentes listas de 
competências previstas na Portaria n.º 359/2013, de 13 de dezembro, 
consoante a respetiva carreira. A avaliação da EAC incidirá nas com-
petências que constam nos perfis de competências aprovados para os 
postos de trabalho em concurso. A EAC é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

9.3 — Prova de conhecimentos: visa avaliar os conhecimentos pro-
fissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício de determinada função. É adotada para a prova de conheci-
mentos uma escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até 
às centésimas.

9.3.1 — A prova de conhecimentos irá ocorrer nos seguintes termos: 
será de natureza prática/simulação, de realização individual, com a 
duração total de 30 minutos e consistirá na limpeza de uma zona no 

cemitério e na simulação da abertura de uma sepultura, utilizando as 
técnicas, os instrumentos de trabalho necessários, bem como os equi-
pamentos de proteção individual. Para a realização deste método de 
seleção, recomenda -se o estudo do regulamento do cemitério em vigor 
na Freguesia de Algueirão -Mem Martins e disponível na sua página 
eletrónica.

9.4 — Avaliação Psicológica (AP): visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade 
e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, 
tendo como referência o perfil de competências previamente definido. 
A AP é valorada da seguinte forma: em cada fase intermédia, através 
das menções classificativas, apto e não apto. Na última fase e para 
os candidatos que tenham completado o método, os níveis classifi-
cativos são: Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

9.5 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS): visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. A EPS é avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º do anexo da Portaria, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do anexo da Portaria, para a realização 
da audiência de interessados nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo.

11 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do anexo da Portaria.

12 — São excluídos do procedimento os candidatos que não realizem 
o método para o qual forem notificados.

13 — O júri do presente procedimento concursal será o seguinte:

Presidente: Válter Manuel Antunes Januário, Presidente da Junta de 
Freguesia de Algueirão -Mem Martins;

1.º Vogal Efetivo: Jacinto Higino Domingos, Secretário da Junta de 
Freguesia de Algueirão -Mem Martins, que substituirá o Presidente nas 
suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: Maria José Rodrigues Soares P. Santos, Vogal res-
ponsável pelo Pelouro dos Recursos Humanos na Freguesia de Algueirão-
-Mem Martins;

1.º Vogal Suplente: Ricardo Jorge de Oliveira e Silva Flores Santos, 
Tesoureiro da Junta de Freguesia de Algueirão -Mem Martins;

2.º Vogal Suplente: Isabel Maria P. M. Santos, Coordenadora de 
serviços da Freguesia de Algueirão -Mem Martins.

14 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação dos 
métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valoração final, 
são facultados aos candidatos sempre que solicitados, por escrito.

15 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, 
considerando -se excluído o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases que o comportem 
ou na classificação final, conforme o n.º 13 do artigo 18.º do anexo 
da Portaria.

16 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º do anexo 
da Portaria.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

18 — Dar -se -á cumprimento ao disposto no artigo 1.º e no n.º 3 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, designadamente 
os candidatos com grau de incapacidade ou deficiência igual ou superior 
a 60 %, têm preferência sobre os restantes, em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada 
em local visível e público das instalações da Freguesia, na respetiva 
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página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República com informação sobre a sua publicitação.

20 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do anexo da Portaria, o 
presente aviso será publicado na 2.ª série do Diário da República, na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil subsequente 
à publicação no Diário da República, por extrato, no prazo máximo 
de três dias úteis, contados a partir da data da publicação no Diário 
da República, em jornal de expansão nacional e na respetiva página 
eletrónica.

21 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para efeitos de 
reserva de recrutamento do serviço nos termos do artigo 40.º do anexo 
da Portaria.

23 de julho de 2015. — O Presidente da Freguesia de Algueirão -Mem 
Martins, Válter Manuel Antunes Januário. 

308819932 

 FREGUESIA DE ÉVORA DE ALCOBAÇA

Aviso (extrato) n.º 9087/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público, em regime de contrato de trabalho por tempo in-
determinado, para ocupação de 1 posto de trabalho de Assistente Téc-
nico (Area Administrativa), cujo aviso de abertura ocorreu por publi-
citação no Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 9 de julho de 2014.
Para efeitos do disposto na parte final do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, informa -se que se 
encontra afixada na vitrina da sede da Junta de Freguesia de Évora de Alco-
baça a lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal 
acima identificado, homologada — em conjunto com restantes delibera-
ções do júri — por Deliberação da Junta de Freguesia de 19 de maio de 2015.

20 de julho de 2015. — O Presidente da Junta, Joaquim Marques Pego.
308830453 

PARTE I

 SONAEGEST — SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS DE INVESTIMENTO, S. A.

Balanço n.º 14/2015
Sede: Lugar do Espido, Via Norte 4470 -179 Maia
Capital Social: €800.000
NIPC/CRC da Maia: 503 297 488 

 Balanço em base individual (NCA) em 30/06/2015 

 30 de junho de 2015

Ano 2014 
Valor

antes de provisões,
imparidade

e amortizações

Provisões,
imparidade

e amortizações
Valor liquido

 1 2 3 = 1  - 2

Ativo     
Caixa e disponibilidades em Bancos Centrais . . . . . . . . . . . . . . 193,58  193,58 124,30
Disponibilidades em outras instituições de crédito  . . . . . . . . . . 243.147,94  243.147,94 401.375,99
Aplicações em instituições de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.200.000,00  1.200.000,00 1.205.000,00
Outros ativos tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22.146,20 20.472,10 1.674,10 429,97
Ativos intangíveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.191,70 24.191,70 0,00 0,00
Ativos por impostos diferidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19.841,22  19.841,22 28.841,26
Outros Ativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95.711,17  95.711,17 114.315,22

Total do Ativo  . . . . . . . . . . . . . . . 1.605.231,81 44.663,80 1.560.568,01 1.750.086,74

Passivo     
Outros Passivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   263.408,88 328.248,42

Total do Passivo  . . . . . . . . . . . . .   263.408,88 328.248,42

Capital     
Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   800.000,00 800.000,00
Outras reservas e resultados transitados  . . . . . . . . . . . . . . . . . .   338.591,92 307.119,40
Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   158.567,21 314.718,92

Total de capital  . . . . . . . . . . . . . .   1.297.159,13 1.421.838,32

Total de Passivo + Capital  . . . . .   1.560.568,01 1.750.086,74

 Está conforme.

29 de julho de 2015. — Pelo Conselho de Administração: José Miguel Flórido Pereira da Costa — Marco Aurélio Lopes Nunes. — O Técnico 
de Contas, Maria José Gonçalves Lopes Almeida.

308832713 
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 UNIVERSITAS — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR 
E INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA, C. R. L.

Despacho n.º 9329/2015

Mestrado de Qualificação para a Docência em Educação
Pré -Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico

A Universitas — Cooperativa de Ensino Superior e Investigação 
Científica, entidade instituidora do Instituto Superior de Educação e 
Ciências, em cumprimento do n.º 3 do Despacho n.º 22/DIR/2010, de 
1 de junho, do Senhor Diretor -Geral do Ensino Superior, vem proceder 
à publicação da estrutura curricular e do plano de estudos do ciclo de 
estudos conducente ao grau de Mestre de Qualificação para a Docência 
em Educação Pré -Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico.

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de Mestre de Qualificação 
para a Docência em Educação Pré -Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico foi acreditado por decisão do Conselho de Administração 
da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), 
com condições pelo período de três anos, de acordo com o despacho 
de 2 de julho de 2015.

2 — Na sequência da decisão favorável à sua acreditação prévia por 
parte da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, foi 
registada a criação do ciclo de estudos conducente ao grau de Mestre 
de Qualificação para a Docência em Educação Pré -Escolar e Ensino do 
1.º Ciclo do Ensino Básico pela Direção -Geral do Ensino Superior, com 
o número R/A -Cr 152/2015.

3 — A estrutura curricular e o plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente ao grau de Mestre de Qualificação para a Docência em 
Educação Pré -Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico ministrado 
no Instituto Superior de Educação e Ciências é o constante do anexo 
ao presente anúncio.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Educacional Geral  . . . . . . . . . . . . . . EG 10 2
Didáticas Específicas . . . . . . . . . . . . DE 40 –
Iniciação à Prática Profissional  . . . . IPP 50 –
Áreas de Docência . . . . . . . . . . . . . . AD 18 –

Total. . . . . . . . . . 118 2

 7 — Plano de Estudos: 

4 — O plano de estudos anexo entra em funcionamento no ano letivo 
2015/2016.

3 de agosto de 2015. — O Presidente da Universitas, Eng. Pedro Brás.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos do ciclo de  estudos 
conducente ao grau de Mestre de Qualificação para a 
 Docência em Educação Pré -Escolar e Ensino do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico.
1 — Instituição de ensino: Instituto Superior de Educação e Ciências.
2 — Grau: Mestre.
3 — Curso: de Qualificação para a Docência em Educação Pré -Escolar 

e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 120.
5 — Duração normal do ciclo de estudos: Quatro semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

 Instituto Superior de Educação e Ciências

Curso de Mestrado de Qualificação para a Docência em Educação Pré -Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Grau: Mestre

1.º ano — 1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Integração Curricular e Avaliação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG S 53 TP:30;OT:2 2 –
Práticas Expressivas na Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE S 212 TP: 45; OT: 2 8 –
Métodos e Técnicas de Investigação em Educação I. . . . . . . EG S 53 TP:30; OT:2 2 –
Metodologia do Ensino das Ciências da Terra e da Vida. . . . DE S 212 TP:25: P:20; OT:3 8 –
Ética e Deontologia Profissional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG S 53 TP:30; OT:2 2 –
Prática de Ensino Supervisionada I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP A 212 S:22.5; E:150; OT:12 8 –

 1.º ano — 2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Métodos e Técnicas de Investigação em Educação II . . . . . . EG S 53 TP:30;OT: 2 2 –
Metodologia do Ensino da Língua Portuguesa  . . . . . . . . . . . DE S 212 TP25; P20;OT:8 8 –
Introdução aos Jogos Matemáticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD S 106 TP:30; OT:2 4 –
Expressão Corporal e Dramática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD S 106 TP:30; OT:2 4 –
Prática de Ensino Supervisionada I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP A 318 S: 22.5; E:150;OT:12 12 –
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 2.º ano — 3.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Metodologia do Ensino da História e da Geografia. . . . . . . . DE S 212 TP:25: P:20; OT:3 8 –
Metodologia do Ensino da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . DE S 212 TP:15;P:30; OT:3 8 –
Valores e Cidadania na Prática Educativa;
Organização e Gestão Escolar;
Intervenção no Desenvolvimento Infantil e no Apoio à Família;
Multiculturalidade e Educação Intercultural;
Tecnologias Digitais em Educação;
Iniciação à Língua Inglesa na Educação Pré -Escolar e 1.º Ciclo.

} EG S 53 TP:30;OT:2 2 Opção.

Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG S 53 TP:30;OT:2 2 –
Seminário de Apoio ao Relatório Final I . . . . . . . . . . . . . . . . IPP S 53 S: 22.5;OT:10 2 –
Prática de Ensino Supervisionada II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP A 212 S: 22.5;E:150;OT:12 8 –

 2.º ano — 4.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Ensino do Português como Segunda Língua . . . . . . . . . . . . . AD S 132.5 TP:30;OT:2 5 –
Ensino Experimental das Ciências. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD S 132.5 TP: 15;PL:30 5 –
Relatório Final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP S 212 S: 22.5; OT: 20 8 –
Prática de Ensino Supervisionada II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP A 318 S:22.5; E:150; OT:12 12 –

 208847845 
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